
DISCURSOS CONTIDOS NESTE VOLUME 

AMARAL PEIXOI'O 

-·Apelando para o Sr. Ministro do 
Interior, no sentido de serem. 
saneados os rios da Baixada 
Fluminense, a fim de serem evi-
tadas novas inundações ...... . 

- Analisando. as modificações in
troduzidas, na. política do IAA, 
e demonstrando a necessidade 
de ser dilatado o prazo confe
rido n:o artigo 51 da Constitui
ção para apreciação dos pro-· 
jetos apresentados pelo Sr. Pre
sidente da República · ......•. 

- De homenagem à ·memória dos 
nossos heróis que tombaram na 
Segunda Guerra Mundial 

ANTONIO CARLOS 

- Comentando o discurso pronun
ciado pelo Sr. Franco Montara 
a respeito do 'desenvolvimento 
nacional ...................... . 

- Registrando .a inauguração da 
estr.ada federal BR-468 e do 
trecho da BR-101 que faz a 
ligação da cidade de Garuva até 
à cidade de Florianópolis 

ANTONIO FERNANDES 

-- Dando conhecimento ao sena
do da tragédia que se abateu 
sôbre a cidade· de Salvador, de
vido às intensas chuvas 

ARNON DE MELLO 

·-- Analisando a reformulação da 
nossa politica açucareira 

AUGUSTO FRANCO 

- Relatando o empobrecimento do 
Estado de Sergipe, agravado pe-
la sêca .................... . 

BENEDITO FERREIRA 

-- Comentando o discurso pro
nunciado pelo Sr. Franco Mon
toro a. respeito do desenvolvi-
mento nacional ............ . 
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157 

-- Desmentindo nota publicada. 
no dia 8 do corrente na "Fôlha. . 
de São Paulo", sôbre uma. 
"tentativà de rebelião de par
lamentares arenistas" 

- Comentando· o discurso do Sr. 
Francó Montara sôbre o pro
cesso de desnacionalização em 
curso. ·no Brasil e suas prová-
veis conseqüências ........... . 

BENJAMIN FARAH 

- De saudação ao colégio Militar, 
por haver completado &! anos 
de existência; registrando os 44 
anos de vida da V ARIG, e advo
gando medidas de contenção do 
cust'o ·das utilidades, a fim de 
não se tornar insubsistente o 
nôvo salário-mínimo ........ . 

- Apelando para que se dê às 
alunas que fazem o curso de 
Engenharia, na especialidade de 
energia elétrica, oportunidade 
para o estágio, e demonstrando 
a situação de angústia em que 
se debatem os Procuradores do 
Ministério Público da União, 
em face da desigualdade de 
vencimentos ................. . 

- Formulando apêltl para que as 
mesas das duas Casas do Poder 
Legislativo tomem a iniciativa 
de leis que concedam reajus
tamento de vencimentos ao seu 
funcionalismo ............... . 

CARLOS LIND.ENBERG 
-- An;i.lisando o relatório da Com

panhia. de Pesquisa de Recursos 
Minerais relativo às atividades 
de 1970 ...............•.•...• 

CARVALHO PINTO 

-Relatando o êxito da 20.".Expo
sição de Animais e Produtos 
Derivados realizada na cidade 
de Barretes .............•.... 

-- A expansão comercial do. Bra
sil e seus eventos no exterior . 
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CATTETE PINHEIRO 

- Registrando a realização do m 
Congresso Interamericano de 
Habitação .................... . 

CLODO!MIR MILET 

- De a pêlo . ao General Ernesto 
Geisel para que sejam sustadas 
as pretensões sôbre o fechamen
to de Escritório da PETRO
BRAS em São Luiz, Maranhão, 
e solicitando esclarecimentos ao 
Sr. Ministro da Educação sôbre 
as instruções referentes a con
cessão de bôlsas de estudo 

DANTON JOBIM 

- Discutindo o Projeto de Reso
lução n.0 6/71, - Metrô. - Est. 
da Guanabara •.............. 

- Esclarecendo a posição do MDB, 
ao dar prioridade maior aos 
problemas políticos ......... . 

DINARTE MARIZ 

- Ressaltando a palestra do Pre
sidente do Banco do· Nordeste 
do Brasil, Dr. Rubens Costa, 
promovida pela ARENA 

FERNANDO CORR:.G:A 

- comunicando a inauguração da 
Usina do Rio da Casca n.0 3 

FILINTO MULLER 

- Comunicando a aquiescência do 
Executivo em liberar o fundo 
sindical da· participação suple
tiva de até 20% a que está obri
gado, por fôrça do item I do art. 
14 do Projeto de Lei comple-. 
mentar n.0 1, que institui o Pro-
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grama de Assistência ao Tra- { 79 
balhador Rural (PATRU) e 

85 

1-'RANCO MONTORO 

- Congratulando-se com a maio
ria pela liberação do fundo sin
dical da participação supletiva 
de até 20% a que está obrigado, 
por fôrça do item I do art. 14 
do Projeto de Lei Complemen
tar n.0 1, que institui o Progra
ma de Assistência ao Traba
lhador Rural <PATRU) 80 

- Denunciando a difícil situação 
financeira das emprêsas cons
trutoras de obras, em virtude do 
atraso, pelo govêrno, do paga
mento de !aturas vencidas ... 

- O processo de desnacionaliza
ção em curso no Brasil e suas 
prováveis conseqüências 

GUIDO MONDIN 

- Reverenciando o Dia das Mães 

HELVíDIO NUNES 
- Advogando a tese da aplicação 

compulsória, no Estado do Piauí, . 
dos recursos ociosos da SUDE-
~"E •................•......... 

- Formulando apêlo para que se 
proceda .à. complementação da 
Usina da Boa Esperança 

JOSÉ ESTEVES 

- Solicitando ao Sr. Ministro do 
Planejamento uma revisão · na 
dotação orçamentária destinada 
à. Universidade do Amazonas, 
considerada exígua, e apelando 
para que o Sr. Ministro da 
Educação dê solução ao proble
ma do reconhecimento das fa
culdades que constituem a Uni
versidade do Amazonas 

JOSÉ LINDOSO 
·-Registrando a visita realizada'

ao Centro Técnico de Aeronáu-
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tica e à. EMERAER . . . . . . . . . . 11 

- Evocando o vulto do Marechal 
Rondon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119 

JOSÉ SARNEY 

- Analisando o aspecto institucio-
nal do Govêrno . . . . . . . . . . . . . . 213 

- Transmitindo apêlo no sentido 
de que não sejam encerradas as 
atividades da PETROBRAS na 
Amazônia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 305 

LOURIVAL BAPTISTA 

- Relatando os efeitos da sêca, 
que assola o Estado de Sergipe 

- Revelando as possibilidades da 
bacia petrolífera do Estado de 
Sergipe ..................... . 

- Congratulando-se com o Go
vêrno pelo término das obras 
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120 



de pavimentação das BR-101, 
116, 230, 232 e 304, trechos inte
grantes da Rêde Rodoviária Bá-

Pág. 

sica do Nordeste . . . . . . . . . . . . . 225 

- Homenagem de pesar pelo fale:
cimento dos Srs. Alvaro de Sou
za Brito e Dr. Arício Guimarães 
Fortes ; . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 

LUIZ C:A V ALCANTE 

- Homenagem de pesar pelo fa
lecimento do Dr. Antenor de ·. 
Andrade Serpa . . . . . . . . . . . . . . 237 

MA'ITOS LEA.O 
- Abordando aspectos da agricul-

tura brasileira . . . . . . . . . . . . . . . . 228 

:MILTON TRINDADE 
-Transmitindo o apêlo do fun

cionalismo que milita na Região 
Amazónica, carente de melhoria 
salarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127 

NELSON CARNEIRO 

- Consignando as causas que já 
tornaram insubsistente o nõvo 
salário-mínimo . . . . . . . . . . . . . . 30 

- Discutindo o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 30/70, que torna 
obrigatória a colocação da efí
gie de Santos Dumont nos 
aviões das companhias aéreas 
nacionais 

- Comentando a decisão do Exe
cutivo de liberar o fundo sindi
cal da participação supletiva de 
até 20% a que está obrigado, 
por fôrça do item I do art. 14 
do Projeto de Lei Complementar 
n.0 1, que institui o Programa 
de Assistência ao Trabalhador 

49 

Rural (PATRU) . . . . . . . . . . . . . 87 

-Convocando a atenção do Ple-
nário [para o exame do Ato 
InstituCional n.0 5 . . . . . . . . . . . 218 

- Homenagem de pesar pelo fa
lecimento do ex-Deputado José 
Augusto de Araújo . . . . . . . . . 238 

- Pugnando pelo restabelecimento { 24e6 
das eleições diretas ......... . 

269 

NEY BRAGA 
- Em comemoração ao dia 13 de 

maio ................... ····· 271 

OSIRES TEIXEIRA 

- Reiviil.dicando para às Estados 
de Goiás e Ma to Grosso a cria
ção de Coordenadorias Regio-

XXI 
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nais do INCRA . . . . . . . . . . . . 18 

- Registrando o transcurso da 
Semana da Enfermeira, bem . 
como a realização, em Goiânia, 
do Ir CongreSso Goiano de Mu
nicípios, ·presidido pela Associa-
ção Goiana de Municípios· 319 

PAULO GUER.RA 

- De alegria pela homenagem 
prestada ao Ministro Mário 
.Gibson Barboza, pela Câmara 
do Comércio Brasil-Estados 
Unidos, que o elegeu "O Ho-
mem do Ano" . . . . . . . . . . . . . . 318 

PAULO TORRES 

- De homenagem à memória dos 
nossos heróis que tombaram na 
Segunda Guerra Mundial 129 

- Transcrevendo o artigo publica-
do no "O Globo", de 7-5-71, in-
titulado "Civis e Militares" 243 

PETRONIO PORTELLA 

- Esclarecendo a sua po&çao 
diante do problema das eleições 
diretas ..................... . 

RUY CARNEIRO 

-Homenagem de pesar, pelo fale
cimento da Sra. Júlia Kubits-
chek de Oliveira ............ . 

- Lendo a justificação da Emen
da n.0 100 ao Projeto de Lei 
Complementar n.0 1/71, de au
toria do Sr. Franco Montoro 

- Homenagem de pesar pelo fa
lecimento do Deputado Adal-
berto Nader ................ . 

RUY SANTOS 

-Destacando o discurso do Sr. 
Ministro do Trabalho, pronun
ciado em Caxias do Sul, por 
ocasião do transcurso do dia 
1.0 de maio ................. . 

- Discutindo o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 30/70, que torna 
obrigatória a colocação da efí
gie de Santos Dumont nos 

268 
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aviões das companhias aéreas 
nacionais ................... . 

- Em resposta ao discurso do 
Sr. Dantori Jobim sôbre a po
sição do MDB perante os pro-
blemas políticos ............. . 

VASCONCELOS TORRES 

- Indagando :a. razão pela qual o 
Senado não enviou a comuni
cação referente à representação . 
designada para. comparecer às 
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201 

solenidades da transladação dos 
restos mortais da Princeza Iza-

Pág. 

bel e. do Conde D'Eu .. .. .. .. . 211 
.....:. De congratulações ao jornal "O 

Fluminense", pelo. transcurso do 
seu 93,0 aniversário . . . . . . . . . . .239 

- Advogando o fechamento do 
Consulado do Brasil em Miami, 
e apelando sejam . restabelecidos 
os passes livres nas estradas de 
ferro para os apOsentados da 
R.FFSA ......... ~ ..... · ....... . 259 



MATÉRIA CONTIDA NESTE VOLUME 

Pág. 
·ADALBERTO NADER 

- Homenagem de pesar pelo fa
lecimento do Deputado 
disc. do Sr. Ruy Carneiro 189 

• 
AGRICULTURA 

- Abordando aspectos da ; 
brasileira; disc. do Sr. Mattos 
Leão .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . .. .. 228 

.ÃLV ARO DE SOUZA BRITO 

- Homenagem de pesar pelo fa-
lecimento do Sr. ; disc. 
do Sr. Lourival Baptista . . . . . . 310 

• 
ANTENOR ·DE ANDRADE SERPA 

- Homenagem de pesar. pelo fa-
lecimento do Dr. ; disc. 
do Sr. Luiz Cavalcante . . . . . . . . 237 

ARíCIO GUIMARAES FORTES 

-Homenagem de pesar, pelo fa-
lecimento do Dr. ; disc. 
do Sr. Lourival Baptista . . . . . . 310 

ARTIGO 51 DA c'ONS'fli'UIÇAO 

- Demonstrando a necessidade de 
ser dilatado o prazo conferido 
no para apreciação dos 
projetas apresentados pelo Sr. 
Presidente da República; disc. 
do Sr. Amaral Peixoto . . . . . . . 112 

ASPECTO INSTITUCIONAL 
DO GOWRNO 

- Analisando o ---; disc. do 
Sr. José Sarney 

ATA 

- da 22 .. " Sessão, da 1." Sessão Le
gislativa, da 7.'" Legislatura, em 
3 de maJo de 1971 ............ . 

- da 23" Sessão, da 1." Sessão Le
gislativa, da 7." Legislatura, em 
4 de maio de 1971 .......... .. 

- da 24." Sessão, da V' Sessão Le
gislativa, da 7." Legislatura, em 
5 de maio de 1971 ........... . 

213 

1 

27 

71 

- da 25." Sessão, da 1." Sessão Le- · 
gislativa, da 1." Legislatura, em 
6 de maio: de. 1971 . .. .. .. . .. . . ·129 

- da 26." seS.são, da 1." sessão Le
gislativa, da 7." Legislatura, em 
6 de maio de 1971 (Extraordi-
nária) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 137 

- da 27." Sessão, da 1." Sessão Le-
. gislativa, da 7." Legislatw;a, em · 
7 de maio de 1971 . . . . . . . . . . . . 155 

- da 28." Sessão, da 1." Sessão Le
gislativa, da 7." Legislatura, em . 
10 de maio de 1971 . . . . . . . . .. .. 189 

- da 29." · Sessão, da ·1." Sessão 
Legislativa, da 7." Legislatura, 
em 11 de maio de 1971 . . . . . . . . 191 

- da 30." Sessão, da 1." sessão 
Legislativa, da 7." Legislatura, 
em 12 de maio de 1971 .. .. .. .. 241 

- da 31." Sessão; da 1." Sessão Le
gislativa, da 7." Legislatura, em 
13 de maio de 1971 . .. .. .. . .. .. 265 

- da 32." Sessão, da 1." Sessão Le
gislativa, da 7." Legislatura, em 
14 de maio de 1971 ............ 309 

ATO INSTITUCIONAL N.o 5 

-Convocando a atenção do Ple
nário para o exame do 
disc. do Sr. Nelson Carneiro 218 

AVISO 

- n.0 159/GM, do Sr. Ministro 
dos Transportes, comunicando 
a entrega ao tráfego do car
gueiro "Cláudia" ..........•... 

- n.0 162/GM, do Sr. Ministro 
dos Transportes, comunicando 
a conclusão das obras de pavi
mentação das BR-101, 116, 230 

155 

e340·~·.'~ ....................... 155 

- n.0 167/GM, do Sr. Ministro 
dos Transportes, comunicando 
o lançamento do "ferry-boat" 
Baía de São José . . . . . . . . . . . . . 155 



BOLSAS DE ESTUDOS 

- Solicitando esclarecimentos ao 
Sr. Ministro da Educação sô
bre as instruções referentes à 
concessão de ; disc. do 
Sr. Clodomir Milet ........... . 

BR-101 

- Registrando a inauguração do 
trecho da ; que faz a liga
ção da cidade de Garuva até à 
cidade de Florianópolis; disc. 
do Sr. Antônio ,Carlos ....... . 

BR-468 

- Registrando a inauguração da 
estrada federal ; disc. do 
Sr. Antônio Carlos .......... . 

CENTRO Tll':CNICO DE 
AERONAUTICA 

- Registrando a visita realizada 
ao ; · e à EMBRAER; disc. 
do Sr. José Lindoso ......... . 

CHUVAS 

- Dando conhecimento ao Senado 
da tragédia que se abateu sôbre 
a cidade de Salvador, devido às 
intensas , disc. do Sr. 
Antônio Fernandes .......... . 

"CIVIS E MILITARES" 

- Transcrevendo o artigo publi
cado no "O Globo", de 7-5-71, 
intitulado ; disc. do Sr. 
Paulo Tôrres ................. . 

COLll:GIO MILITAR 

- De saudação ao ; por ha-
ver completado 82 anos de exis- . 
tência; disc. do Sr. Benjamin 
Farah ........................ . 

COMPANHIA DE PESQUISA 
DE RECURSOS MINERAIS 

- Analisando o relatrio da -
relativo às atividades de 1970; 
disc. do Sr. Carlos Lindenberg 

COMUNICAÇÃO 

- do Sr. Amaral Peixoto, de que 
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14 

175 

177 

se ausentará de Brasüia . . . . . • 193 

CONGRESSO GOIANO DE 
MUNICíPIOS 

- Registrando a realização, em 
Goiânia, do II ; presidido 

pela Associação Goiana de Mu
nicípios; disc. do Sr. Osires-
Teixeira ..................... . 

CONGRESSO 
INTERAMERICANO 
DE HABITAÇAO 

- Registrando a realização do II 
--; disc. do Sr. Cattete Pi-
nheiro •..•..................... 

CONSUT....ADO DO BRASIL 
EM MIAMI 

• 
- Advogando o fechamento do 

, disc. do Sr. Vasconce-
los Torres ................... . 

CONTENÇÃO DO CUSTO 
DAS UTILIDADES 

- Advogando medidas de ; 
a fim de não se tornar insubsis
tente o nôvo salário-mínimo; 
disc. do Sr. Benjamin Farah 

COORDENADORIAS REGIONAIS 
DO INCRA 

- Reivindicando para os Estados 
de Goiás e Mato Grosso a cria
ção de ; disc. do Sr. Osi-
res Teixeira ................. . 

CURSO DE ENGENHARIA 

- Apelando para que se dê às alu
nas que fazem o ; na es
pecialidade de energia elétrica, 
oportunidade para o estágio; 
disc. do Sr. Benjamin Farah 

DESENVOLVIMENTO 
NACIONAL 

- Comentando o discurso pronun
ciado pelo Sr. Franco Montoro 
a respeito do ; disc. do 
Sr. Antônio Carlos .......... . 

-Idem; disc. do Sr. Benedito 
Ferreira ..................... . 

DIA DAS MÃES 

- RevE,renciando o --
do Sr. Guido Mondin 

ELEIÇOES DIRETAS 

disc. 
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96 

157 

185 

- Pugnando pelo restabelecimen- ( 2'e46 
to das ; disc. do Sr. Nel- { 
son Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 269 

- Esclarecendo a sua posição di-
ante do problema das , 
disc. do Sr. Petrônio Portella 268 



EMPOBRECIMENTO DO 
ESTADO. DE SERGIPE 

- Relatando o ; agravado 
pela sêca; disc. do Sr. Augus-

Pág. 

to Franco .. .. .. .. . .. .. .. .. . .. 125 

EMP~SAS CONSTRUTORAS 
DE OBRAS 

-Denunciando a difícil situação 
financeira das ; em vir
tude do atraso, pelo Govêmo, 
do pagamento de faturas venci
das; disc. do Sr. Franco Mon-
toro ...... . .......... ......... 124 

EXPANSAO COMERCIAL 
DO BRASIL 

- A ; e seus eventos no ex-
terior; disc. do Sr. Carvalho· 
Pinto ........................ . 

EXPOSIÇAO DE ANIMAIS E 
PRODUTOS DERIVADOS 

- Relatando o êxito da 20.1' -
realizada na cidade de Barre
tos; disc. do Sr. Carvalho 
Pinto ........................ . 

HUM:BERTO DE 
SOUZA MELO 

- Discurso proferido pelo Gene
ral-de-Exército , na ho
menagem que lhe foi prestada 
pelo Centro Sergipano, publica
do nos têrmos do Requerimen
to n.0 29/71, do Sr. Leandro 
Maciel ...................... .. 

INDICAÇAO 

- n.0 2/64, que sugere o exame 
das questões relacionadas com 
o Plano Educacional de Brasí-
lia ........................... . 

JOSll: AUGUSTO DE ARAúJO 

-Homenagem de pesar pe
lo falecimento do ex-Deputado 

; disc. do Sr. Nelson Car-
neiro ........................ . 

JúLIA KUBITSCHEK DE 
OLIVEIRA 
- Homenagem de pesar, pelo fa

lecimento da Sra. , disc. 
do Sr. Ruy Carneiro ......... . 

MARECHAL RONDON 
- Evocando o vulto do 

disc. do Sr. José Lindoso 

311 

250 

47 

325 

238 

15 

119 

MARIO GIBSON BARBOZA 

- De alegria pela homenagem 
prestada ao Ministro 
pela Câmara do Comércio Bra
sil-Estados Unidos, que o ele
geu "O Homem do Ano"; disc. 
do Sr. Paulo Guerra ........ . 

MELHORIA SALARIAL 

- Transmitindo o apêlo do fun
cionalismo que milita na Re
gião Amazônica, c a r e n t e de 

; di~c. do Sr. Milton 
Trindade ................... .. 

MENSAGEM DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

- n.0 299/70 (CN), submetendo à. 
deliberação do Congresso Na
cional o Projeto de Lei da Câ-
mara n.0 3/71 ................ . 

- n.0 30/71 (CN), submetendo à 
deliberação do Congresso Na
cional o Projeto de Lei da Câ-
mara n. 8/71 ................ . 

- n.0 35/71 (CN), submetendo à 
deliberação do Congresso Na
cional o Projeto de Lei da Câ-
mara n.0 9/71 ..........•...... 

- n.0 59/71, submetendo à delibe
ração do Senado Federal . a es
colha do Sr. Fernando César 
de Bittencourt Berenguer, para 
a função de Embaixador junto 
ao Govêrno da República de 
Costa do Marfim ............ . 

- n.0 61/71, submetendo à consi
deração do Senado Federal a 
indicação do Dr. Jorge Lafa
yette Pinto Guimarães para 
exercer o cargo de Ministro do { 
Tribunal Federal de Recursos 

- n.0 62/71, submetendo a consi
deração do Senado Federal a de
signação do Sr. Leonardo Eulá
lia do Nascimento e Silva para 
exercer a função de Embaixa
dor do Brasil junto ao Govêr-
no da Nova Zelândia ....... . 

- n.0s 63 a 73/71, de agradeci
mento pela remessa de autó
grafos referentes aos Decretos { 
Legislativos n.0s 1 a 11/71 .... 

- n.o 74/71, de agradecimento pela 
comunicação referente ao veto 
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XXVI 

Pág, 
ao Projeto de Lei da Câmara 
n. 0 68/70 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 138 

- n.0 75(71, de agradecimento pe
la comunicação referente à es
colha.. do . General-de-Exército 
Augusto Fragoso para exercer 
o cargo de .Ministro do Supe-
rior Tribunal Militar . . . . . . . . . 137 

- n.0 76/71, de agradecimento pe
la comunicação referente à es
colha. do Tenente-Brigadeiro 
Carlos Huet de Oliveira Sam
paio para exercer o cargo de 
. Ministro do Superior Tribunal 
Militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 137 

- n.0 77/71, de agradecimento pe
la comunicação referente à es
colha do Dr. Ja.cy Guimarães 
Pinheiro, para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribu-
nal Militar .. .. .. .. . .. . .. .. .. . 137 

- n.0 78/71, restituindo autógra-
fos do Projeto de Lei Comple-
mentar n.0 3/71, sancionando.. 137 

- n. 0 79/71, · submetendo à apro
vação do senado Federal a in
dicação do Sr. Adolpho Justo 
Bezerra de Menezes para a fun
ção qe .. Embaixador. do Brasil 
junto ao Govêrno da República. 
Arabe da Libia, cumulativa
mente com a de Embaixador 
junto ao Govêrno da Tunísia. 138 

- n.0 80/71. ·agradecendo a comu
nicação referente à escolha do 
Sr. Fernando. César de Bitten
court Berenguer para a função 
de Embaixador do Brasil junto 
ao Govêmo da República da 
Costa do Marfim .. . . .. .. .. . .. 309 

- n.0 81/71, de agradecimento pe
la comunicação referente à es
colha do· Dr. Jorge Lafa.yette 
Pinto Guimarães de castro pa
ra exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal Federal de Recur-
sos • . • . . • . • • • . • • • • • . • • • • . . • • • • 3(},9 

OFíCIO 
- n.0 345/71, do Sr. Governador 

do Estado da Guanabara, soli
citando autorização para que a 
Cia. do Metropolitano do Rio 
de Janeiro - :METRO - possa 
realizar empréstimo externo... 5 

- n.0 448/71, do Sr. Governador 
do Distrito Federal, encami
nhando ao Senado o Balanço 

do· Govêrno do Distrito Fe
deral referente ao exercício de 
1970 ......................... . 

- n,0 8/71-P/MC, do Sr. Presi
dente do S.T.F., enviando có
pias das notas . taquigráficas e 
do acórdão proferido nos autos 
da Representação n.0 740, do 
Estado do Paraná .......... .. 

- n.0 9/71-P/MC, do Sr. Presiden
te do S.T.F., enviando cópias 
das notas taquigráficas e do· 
acórdão proferido nos autos da 
Representação n.0 814, do Es
tado do Rio Grande do Norte 

- n.0 13!71-P/MC, do Sr. Presi
dente do S.T.F., remetendo có
pias das notas taquigráficas e 
do acórdão proferido nos autos 
da Ação Rescisória n.0 863, do 
Distrito Federal ............. . 

- n.0 14/71-P/MC, do Sr. Presi
dente do S. T .F., remetendo có
pias das notas taqui.gráfica.s e 
do acórdão proferido nos autos 
da Representação n.0 823, do 
Estado da Guanabara ....... . 

- n.o GP-850, do Sr. Presidente 
do Tribunal de Contas do Dis
trito Federal, encaminhando os 
Processos n.0s 888 a 891/62, re
ferentes às prestações de con
tas da NOVACAP, alusivas aos 
exercícios de 1956 a 1959 

"O FLUMINENSE" 
- De congratulações ao jornal 

, pelo transcurso do seu 
93.0 aniversário; disc. do Sr. 
Vasconcelos Torres ........... . 

PARECER 

- n.0 18/71, da Comissão Direto
ra, sõbre o Requerimento n.o 
29/71, do Sr. Leandro Maciel.. 

- n.0 19/71, da Comissão de Cons-
tituição e Justiça., sôbre o Ofí
cio n.0 7/69-P/MC, do S.T.F .... 

- n.0 20/71, da Comissão de Cons
tituição e Justiça, sôbre o Ofí
cio "S" n.0 27/70, do Sr. Go
vernador do Estado do Pará ... 

- n.0 21/71, da Comissão de Agri
cultura, sôbre o Ofício "S" n.0 

27/70, do Sr. Governador doEs-
tado do Pará ................ . 
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- n.0 22/71, da Comissão de Agri
cultura, sôbre o Ofício "S" n.0 

27/70 do Sr. Governador doEs-
tado ·do Pará ................. . 

- n.0 23/71, da Comissão do Dis
trito Federal, sõbre a Indica
ção n.0 2/64 que sugere o exa
me das questões relacionadas 

~~~síl~a ~~~~~ .. ~.~~~~~~~~~~ .. ~~ { 

- n.0 24/71, da Comissão de Reda
ção, apresentando a redação fi
nal do Projeto de Resolução n.0 

2/71 ......................... . 

- n.0 25/71, da Comissão de Reda
ção, apresentando a redação fi
nal do Projeto de Resolução n.0 

3/71 ......................... . 

- n.0 26/71, da Comissão de Fi
nanças, sôbre o Oficio "S" 10/71 
do Sr. Governador do Estado da 
Guanabara .................. . 

- n.0 27/71, da Comissão de Cons
tituição e Justiça, sôbre o Pro
jeto de Resolução n.0 6/71 ..... 

- n.0 28/71, da Comissão de Finan
ças, sôbre o Ofício n.0 S-9/71, 
do Sr. Governador do Estado 
do Paraná ................... . 

- n.0 29/71, da Comissão de Cons
tituição e Justiça, sôbre o Pro
jeto de Resolução n.0 7/71 ..... 

- n.0 30/71, da Conil.Ssão de Cons
tituição e Justiça, sôbre o Ofí
cio n.0 7/71, do Sr. Presidente 
do S.T.F ........•............ 

- n.0 31/71, da Comissão de Cons
tituição e Justiça, sõbre o Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 36/70 

- n.0 32/71, da Comissão de Cons
tituição e Justiça, sôbre o Pro
jeto de Decreto Legislativo n.0 

13/67 ......................... . 

- n.0 33/71, da.Comissão .de .Reda
ção, apresentando a redação fi
nal do Projeto de Resolução n.0 

6/71 .....................•.... 

- n.0 34/71, da Comissão de Edu
cação e Cultura, sôbi'e o Oficio 
n.0 83/71, da Federação Interes
tadual dos Trabalhadores em 
Estabelecimentos de Ensino ... 

- n.0 35/71, da Comissão de Rela
ções Exteriores, sôbre o Proje-
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to de Decreto Legislativo n.0 

63/70 ........................ . 

- n.0 36/71, da Comissão de Reda
ção, apresentando a redação fi
nal do Projeto de Resolução n.0 • 

5/71 .......... ; .............. . 

- n.0 37!71, da Comissão de Edu
cação e.C.ultura, .sôbre o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 181/68 .. 

- n.0 38/71, da Comissão de Fi
nanças, sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 18l/6S. ........ . 

- n.0 39/71, da Comissão de Reda
ção, apresentando a redação fi
nal do Projeto de Resolução n.0 

4/71 ......................... . 

- n.0 40/71, da Comissão de Reda
ção apresentando a redação fi
nal do Projeto de Resolução n.0 

8/71 ......................... . 

- n.0 41/71, da Comissão de Fi
nanças, sôbre o Ofício n.0 2/71, 
do Conselho Monetário Nacional 

PASSES LIVRES 

- Apelando sejam restabelecidos 
os ; nas estradas de ferro 
para os aposentados da R.F .F. 
S/A.; disc. do Sr. Vasconcelos 
Torres ....................... . 

PETROBRÃS 

- De apêlo ao General Ernesto 
Geisel para que sejam sustadas 
as pretensões sôbre o fechamen
to do escritório da ; em 
São Luis, Maranhão; disc. do 
Sr. Clodomir Milet .......... . 

- Transmitindo apêlo no sentido 
de que não sejam encerradas 
as atividades da ; na 
Amazônia; disc. do Sr. José 
Sarney ....................... . 

POLíTICA AÇUCAREIRA 

-Analisando a reformulação da 

de Mello ...................•. 
nossa ; disc. do Sr. Arnon { 

POLíTICA DO I.A.A. 

- Analisando as modificações in
troduzidas na , disc. do 
Sr. Amaral Peixoto .......... . 

1.0 DE MAIO 

- Destacando o discurso do Sr. 
Ministro do Trabalho, pronun-
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XXVIII 

ciado em Caxias do Sul, por oca
sião do transcurso do dia ; 
disc. do Sr. Ruy Santos ...... . 

PROBLEMAS POLr.ITCOS 
- Esclarecendo a posição do MDB 

ao dar prioridade maior aos 
--; disc. do Sr. Danton Jo-
bim ......................... . 

- Em resposta ao discurso do Sr. 
Danton Jobim sôbre a posição 
do MDB perante os ; disc. 
do Sr. Ruy Santos .......... . 

PROCESSO DE 
DESNACIONALJZAÇAO 

- O ; em curso no Brasil e 
suas prováveis conseqüências; 

~~s~ ... ~~ .. ~~· ... ~~~~~ .. ~~~~~~ { 

- Comentando o discurso do Sr. 
Franco Montoro sôbre o ; 
em curso no Brasil e suas pro
váveis conseqüências; disc. do 
Sr. Benedito Ferreira ........ . 

PROCURADORES DO MINISTí:RIO 
PúBLICO DA UNIAO 
- Demonstrando a situação de 

angústia em que se debatem os 
---; em face da desigualdade 
de vencimentos; disc. do Sr. 
Benjamin Farah ............. . 

PROJETO DE LEI 
COMPLEMENTAR N.0 1 

- Comunicando a aquiescência do 
Executivo em liberar o fundo 
sindical da participação suple
tiva de até 20% a que está obri
gado, por fôrça do item I do 
art. 14 do , que institui 
o Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rural (PATRU); { 
disc. do Sr. ·Filinto Müller .... 

- Comentando a decisão do Exe
cutivo em liberar o fundo sin
dical da participação supletiva 
de até 20% a que está obrigado, 
por fôrça do item I do art. 14 
do Projeto de Lei Complemen
tar n.0 1, que institui o Progra
ma de Assistência ao Trabalha
dor Rural (PATRU); disc. do 
Sr. Nelson Carneiro ........ . 

- Lendo a justificação da Emen
da n.0 100 ao ; de autoria 
do Sr. Franco Montoro ...... . 
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PROJETO DE LEI DA CAM.ARA 
N.0 3a/70 

- Discutindo o ; que torna 
obrigatória a colocação da efí
gie de Santos Dumont nos aviões 
das companhias aéreas nacio
nais; disc. do Sr. Nelson Car-
neiro ........................ . 

- Idem; disc .. do Sr. Ruy Santos. 

PROJETO DE LEI ··nA CAMARA 

- n.O 12/69, que dá nova redação 
ao art. 102 do Decreto-lei n.O 

iê~~J~) d.e .. :~~~~~ .. <.~~~. ~~ .. ~~: { 

- 30/70, que torna obrigatória a 
colocação da efígie de Santos 
Dumont nos aviões das compa- { 
nhias nacionais ............. .. 

- n.0 1/71, que dá nova redação 
ao art. 7.0 do Decreto-lei n.0 43 
de 18-11-66, que cria o Institu~ 
Nacional do Cinema, torna da 
exclusiva competência da União 
a censura de filmes, estende aos 
pagamentos do exterior de fil
mes adquiridos a preços fixos o 
disposto no art. 45 da Lei n.0 

4.131, de 3-9-62, prorroga por 
6 meses dispositivos de legisla
ção sôbre a exibição de filmes 
nacionais e dá outras providên-
cias ......................... . 

- n.0 3/71, que dispõe sôbre os 
Prêmios Literários Nacionais 

- n.0 4/71, que dispõe sôbre a si
tuação dos empregados balco
nistas que percebem comissão . 

- n.0 5/71, que dispõe sôbre o re
gistro de professôres e auxilia
res de ensino de disciplinas de 
cultura técnica ou pedagógica 
e de práticas educativas nos es
tabelecimentos de ensino agrí-
cola ......................... .. 

- n.0 6/71, que acrescenta parágra
fo ao art. 111 e dá nova reda
ção ao art. 113 do Decreto-lei 
n.0 2.627, de 2,6-9-40, que dispõe 
sôbre as sociedades por ações . 

- n.0 7/71, que autoriza. o Poder 
Executivo a renunciar direitos 
creditórios em favor do Esta-
do da Paraíba ............... . 

- n.0 8/71, que concede pensão 
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especial a Mercedes Biancheri 
Locatelli. viúva do ex-Professor 
Aldo Daniele Locatelli ....... . 

- n.0 9/71, que dispõe sôbre a ven
da de bens imóveis, pelos Minis
térios da Aeronáutica e da Ma
rinha, sôbre a aplicação do pro
duto da operação, e dá outras 
providências .................. . 

- n.0 13/70, que altera a redação 
do parágrafo 1.0 do art. 662 da 
Consolidação das Leis do Tra-
balho ........................ . 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
- n.0 14/71, que dispõe sôbre os 

cursos de Fonoaudiologia, regu
lamenta a profissão de Fonoau
diólogo, e dá outras providên-
cias .......................... . 

- n.0 15/71, que fixa em dez vê
zes o valor do salário-mínimo 
regional o salário-base dos mé
dicos, e dá outras providências 

- n.0 16/71, que dispõe sôbre a re
presentação coletiva ou indivi
dual dos associados pertencen
tes às associações de classe das 
pensionistas do serviço público 
perante as autoridades admi
nistrativas e a Justiça ordiná-
ria .......................... .. 

- n.0 17/71, que dá nova redação 
ao parágrafo 1.0 do art. 30 e ao 
parágrafo 7.0 do art. 32 da Lei 
n.o 3.807, de 26-8-60 (Lei Orgâ
nica da Previdência Social), dis
pensando a exigência do afas
tamento da atividade ou emprê
go para gôzo das aposentado
rias por velhice ou por tempo 

: de serviço ...... N" ••••••••.••••••••••• 

- n.0 18/71, que altera disposição 
da Lei n.0 3.807, de 26-8-60 ... 

- n.0 19/71, que acrescenta pará
grafo ao art. 53 do Código Na-
cional do Trânsito .......... . 

- n.0 20/71, que inclui os precon
ceitos de sexo e crença religio
sa entre as contravenções pe
nais mencionadas na Lei n.0 

1.390, de 3-7-51, e modifica o 
sistema de multas previsto no 
diploma ..................... .. 

- n.0 21/71, que declara de utili
dade pública a Sociedade Ar
tística "Villa Lobos", com sede 
em Petrópolis, Estado do Rio. 
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- n.0 22/71, que determina que o 
reajustamento das aposentado
rias pensões e outros benefícios 
do INPS seja feito na mesma 
data da alteração do salário
mínimo, dando nova redação ao 
parágrafo 1.0 do art. 67 da Lei 
n.0 3.807, de 26-8-6() (Lei Or
gânica da Previdência Social) 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,0 6/71 

- Discutindo o ; que autori-
za o Estado da Guanabara, atra
vés da Cia. do Metropolitano 
do Rio de Janeiro - METRO 
-e com o aval do Tesouro Na
cional a realizar operação de 
empréstimo externo para reali
zar obras do Trecho Inicial do 
Metropolitano do Rio de Janei
ro; disc. do Sr. Danton Jobim. 

PROJETO _DE RESOLUÇÃO 
- n.0 2/71, que suspende a exe- . 

cução do parágrafo único do 
art. 85 da Constituição do Es
tado de Minas Gerais, decla
rado inconstitucional por de
cisão definitiva do S.T.F., pro- { 
ferida aos 19-11-69 ......... . 

- n.0 3/71, que suspende a exe
cução do art. 17, item X, da. 
Constituição do Estado de São 
Paulo, declarado inconstitucio- { 
nal pelo S. T .F. em 10-6-70 . 

- n.0 4/71, que suspende a exe
cução parcial do inciso n do 
art. 123 e total do art. 11 das 
Disposições Transitórias da 
Constituição do Estado do Cea
rá, de 1967, declarados incons-

~:~-c~n~·s· .• :~~~ .. ~ ·.~.'~ ..•. ~~ { 

- n.0 5!71, que autoriza o Govêr
no do Estado do Pará a doar 
área de terras de sua proprie
dade ao Município de Juruti, { 
no mesmo Estado ........... . 

- n.0 6/71, que autoriza o Govêr
no do Estado da Guanabara, 
através da Cia. do Metropolita
no do Rio de Janeiro - Metrô 
-e com o aval do Tesouro Na
cional, a realizar operação de 
empréstimo externo para rea-
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lizar obras do Trecho Inicial { 78 

~~ir~et~~-~-~1~:~~~- ~-~ ~~~. ~~. ~~~ i!~ 
153 

- n.0 7/71, que autoriza o Govêr-
no do Estado do Paraná a ga-
rantir como avalista, nos têr-

.. :mos · das Leis- Estaduais de n.0 

5.429, de 20-12-SQ, e n.0 5.712, de 
27-11-67 em uma operação de 
crédito externo adicional fir
mado entre a ·TELEPAR e a 
SIEMENS A. G., de Munich, 
Alemanha Ocidental, destinado 
ao fornecimento de equipamen
tos de telecomunicações do Es-
tado ......................... ~ . 143 

- n.0 8/71, que suspende a exe
cução do ·art. 3.0 da Lei n.0 1.520, 
de 28-8-68, do Município de Belo 

. Horizonte, declarado inconsti
tucional por decisão definitiva { 
do S.T.F., aos 12-8-70 ..... . 

. . . 

REAJUSTAMENTO DE 
VENCIMENTOS 

- Formulando · apêlo para que as 
Mesas das duas Casas do Po
der Legislativo tomem a inicia
tiva' de leis" qÚe concedam . ; 
ao seu funcionalismo; disc. do 
Sr. Benjamin Farah ......... . 

RECURSOS OCIOSOS DA SUDENE 
- Advogando a tese da aplicação 

compulsória,·no Estado do Piauí, 
dos ; disc. do Sr. Helvídio 

145 

270 

Nunes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 

ImDE FERROVIÁRIA BASICA 
DO NORDESTE 

- Congratw1ando-se com o Go
vêrno pelo . término das obras 
de pavimentação das BR 101, 
116,. 230, 232. e 30.4,. trechos .inte-

• grantes da ; dísc. do Sr. 
Lourival Baptista ............ . 

REQUERIMENTO 
- n.0 29/71, do Sr. Leandro Ma

ciel, de transcrição, nos Anais 
do Senado do- discurso do Ge
neral-de-Exército Humberto de 
Sousa Melo, na homenagem que 
lhe prestou, na Guanabara, o 
Centro Sergipano .....•.•...... 

- n.0 39/71, do Sr. Adalberto Sena, 
de desarquivamento do Projeto { 
de Lei do Senado n.0 72/68 .. 

46 

13 
e 
46 

- n.0 40/71, do Sr. Paulo Tôrres e 
outros, para que a Sessão do dia 
6 do. corrente seja dedicada a 
reverenciar a memória dos que 
tombaram na Segunda Guerra 
~Iundial ...... : . ............ .. 

- n.0 41/71, do Sr. Virgilic Távora, 
. de. licença para tratamento de 
saude ......•........•.•......... 

- n.0 42/71, do Sr. Ruy Santos, de 
adiamento da discussão do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 •• 

12/69 ' . ·. ' ' . ~ ·. ·. '· ... ~ .... '.' ~ ... 
- n.0 43/71, do Sr. Nelson carnei

ro, de dispensa de interstício 
para o Projeto de Resolução n.0 

6/71 ......................•... 

- n.0 44/71,· do Sr. Antônio Carlos, 
de dispensa de publicação . para · 
o Projeto de Resolução n.0 6/71 

- n.O · 45/71, do Sr. Ruy · Carnei
ro e outros, de homenagem de 
peS2,r pelo falecimento do Depu-
tado Adalberto Nader ........ . 

- n.0 46/71, do Sr. João Cleofas, 
de desarquivamento do Projeto { 
de Lei do Senado n~0 41/70 .. 

- n.0 47/71, do Sr. Clodomir Milet, 
de reconstituição do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 300/66 .... 

- n.0 48/71, do Sr. Vasconcelos 
Torres, de desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n.0 

67/67 ............•............. 

- n.O 49/71, do Sr. Vasconcelos 
Tôrres, de desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n.0 
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257 

1/68 ............ ·-··· •...... •····•.•...• 257 

- n.0 50/71, do Sr. Vasconcelos 
Torres, de desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n.0 

31/70 ............•... ' . . . . . . . . 257 

- n.0 51/71, ·do Sr. Vasconcelos 
Torres, de desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n.0 · 

20/70 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 257 

- n.0 52/71, do Sr. Vasconcelos 
Torres, de desarquivamento do 
Projeto de Lei do Sena.do n.0 

20/69 . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . . . . . . . 257 

- n.0s 53 a 60/71, do Sr. Vasconce
los Torres, de desarquivamento 
dos Projetes de Lei do Senado 



n.0s 16 e 8/69, 54/68, 2/68, .. 
13/69, 5;65, 42/67 e 31/68 .... 

- n.0 61/71, do Sr. Vasconcelos 
Torres, de desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n.0 

29/63 .............•....•....... 

- n.0 s 62 a 64/71, do Sr. Vasconce
los Torres, de desarquivamento 
dos Projetes de Lei do Senado 
n.Os 100 e 138/68 e 1/69 ..... . 

- n.0 65/71, do Sr. Emival Caiado, 
de uma comissão de três mem
bros, para representar o Senado 
nas solenidades da 17.a. Exposi
ção Agropecuária a realizar-se { 
na cidade de Anápolis ....... . 

- n.O 66/71, do Sr. Paulo Guerra, 
de transcrição, nos Anais do se
nado, do discurso do Chance
ler Gibson Barboza, pronuncia
do na homenagem que recebeu 
da Câmara do Comércio Bra-
sil-Estados Unidos ............ . 

- n.0 67/71, do Sr. Dinarte Ma
riz, de transcrição, nos Anais do 
Senado, da Ordem do Dia bai
xada pelo Sr. Ministro do Exér
cito, General Orlando Geisel, 
ao ensejo das comemorações do 
"Dia da Vitória" ............. . 
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RESTOS MORTAIS DA 
PRINCESA ISABEL E CONDE D'EU 

- Indagando a razão pela qual o 
Senado não enviou a comunica
ção referente à representação 
designada para comparecer às 
solenidades da transladação dos 

; disc. do Sr. Vasconcelos 
Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 211 

RIOS DA BAIXADA FLUMINENSE 
-Apelando para o Sr. Ministro do 

Interior, no sentido de serem sa
neados os ; a fim de se-
rem evitadas novas inundações; 
disc. do Sr. Amaral Peixoto .. 

RUBENS COSTA 
- Ressaltando a palestra do Pre

sidente do Banco do Nordeste 
do Brasil, Dr. . , promovida 
pela ARENA; disc. do Sr. Dinar-
te Mariz ..................... . 

SALARIO-MíNIMO 
-Consignando as causas que já 

tornaram insubsistente o nOvo 

22 

186 

---; disc. do Sr. Nelson Car-
neiro 

S:S:CA 

- Relatando os efeitos da --
que assola o Estado de Sergipe; 
disc. do Sr. Lourival Baptista. 

SEGUNDA GUERRA MUNDIAL 

- De homenagem à memória dos 
nossos heróis que tombaram na 

; disc. do Sr. Amaral Pei-
xoto ......................... . 

-Idem; disc. do Sr. Paulo Tôrres 
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22.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 3 de maio de 1971 

PRESIDÉNCIA DO SR. CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - José Lindoso 
- José Esteves - Cattete Pinhei
ro - Mllton Trindade - Renato 
Franco -- Alexandre Costa - Hel
vídlo Nunes - Duarte Fllho -
Ruy Carneiro - Wllson Campos 
- Lulz Cavalcante - Augusto 
Franco - Leandro Maclel - Lou
rlval Baptista - Heitor Dias -
Ruy Santos - Carlos Llndenberg 
- Amaral Peixoto - Paulo Tôr
res - Guldo Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 20 Srs. Senado
res. Havendo número regimental, de
claro aberta a Sessão. 

o Sr. 1.0 -Secretárlo procederá à lei
tura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO SENHOR PRESIDENTE DA RE
PúBLICA, NOS SEGUINTES TÉR
MOS: 

MENSAGEM 
N.0 61, de 1971 

(N.• 77, de 1971, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Nos tênnos dos arts. 42 e 121 da 
Constituição, tenho a honra de sub
meter à elevada consideração de Vos
sas Excelências o nome do Doutor 
Jorge Lafayette Pinto Guimarães, pa
ra exercer o cargo de Ministro do Tri
bunal Federal de Recursos, na vaga 
decorrente da nomeação do Doutor 
Antônio Ne-der para o Supremo Tri
bunal Federal. Os méritos do Doutor 
Jorge Lafayette Pinto Guimarães, que 
me Induziram a escolhê-lo para o de
sempenho dêsse elevado cargo, se evi
denciam pela leitura do anexo curri-

culum vitae. 
Brasilla, em 30 de abrll de 1971. -

Emílio. G, · .Médici. 
EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO SR. 

MINISTRO DA JUSTIÇA 
GM/0251-B 

Brasilla, em 29 de abril de 1971 

Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República. 

Em virtude da nomeação do Doutor 
Antônio ·Neder para o cargo de Mi
nistro do Supremo Tribunal Federal, 
vem de ocorrer vaga no Tribunal Fe
deral de Recursos, 

Sôbre a composição dessa Alta Côrte 
de Justiça dispõe a Constituição Fe
deral: 

"Art. 121 - O Tribunal Federal 
de Recursos compõe-se de treze 
Ministros vitalícios nomeados pelo 
Presidente da República, depois 
de aprovada a escolha pelo Sena
do Federal, sendo oito entre ma
gistrados e cinco entre advogados 
e membros do Ministério Público, 
que satisfaçam os requisitos do 
parágrafo único do art. 118." 

Objetlvando o provimento da vaga 
em aprêço, que pertence a magistra
do, permito-me propor a Vossa Exce
lência o nome do Doutor Jorge La
fayette Pinto Guimarães, atual Juiz 
Federal, da 2." Vara, Seção Judiciária, 
do Estado da Guanabara, cujos dotes 
morais e intelectuais o credenciam pa
ra integrar aquêle Egrégio Tribunal, 
conforme pode ser constatado no seu 
curriculum vitae, que vai anexo. 

Face ao exposto, tenho a honra de 
submeter o assunto à elevada consi
deração de Vossa Excelência que, caso 
concorde com a presente indicação, 
seja encaminhada à apreciação do Se
nado Federal, nos têrmos da legislação 
transcrita. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência protestos de 
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profundo respeito. - Alfredo Buzaid, 
Ministro da Justiça. 
"CURRICULUM VITAE" DE JORGE 

LAFAYETTE PINTO GUIMARAES 
- Nasceu em 8 de setembro de 1917, 

no Rio de Janeiro. 
- Bacharel em Direito pela Facul

dade Nacional de Direito da Uni
versidade do Brasil, havendo co
lado grau em dezembro de 1938. 

- Inscrito na Ordem dos Advogados 
do Brasil, Secção do antigo Dis
trito Federal, em janeiro de 1939, 
havendo exercido, ininterrupta
mente, a advocacia até abril de 
1967. 

- Presidente do Conselho Seccio
nal da Ordem dos Advogados, do 
Estado da Guanabara, no biênio 
1963/1965. 

- Integrou anteriormente o mesmo 
Conselho, nos biênios 1957/59 e 
1955/57. 

- Sócio Efetivo do Instituto dos 
Advogados Brasileiros, desde no
vembro de 1939, onde exerceu os 
cargos de Suplente de Secretário 
(1944/45), 4.0 -Secretârio (1950/ 
52), 2.0 - Vice-Presidente (1962/ 
64), Membro da Comissão Jul
gadora dos Concursos Jurídicos 
(1959) e Membro do conselho 
Superior (1965/67), passando a 
Sócio Avulso em 1967, ao ser no
meado Juiz. 

- Como representante da Ordem 
dos Advogados do Brasil, inte
grou a Comissão de Inscrição e 
Títulos, nos concursos para Juiz
Substituto, do então Distrito Fe
deral e dos Territórios, realiza-

. dos em 1955 e 1959. 
- Membro da Comissão de Assis

tência Judiciária da Ordem dos 
Advogados, no biênio 1953/55. 

- Foi 3.0 -Suplente de Pretor do an
tigo Distrito Federal (1939/40). 

__: Em abrll de r 59, foi classificado 
pelo Tribunal de Justiça do anti
go Distrito Federal, em lista trí
plice, para nomeação de Desem
bargador, havendo sido o mais 
votado. 

- Em maio de 1965, foi novamente 
Incluído em lista tríplice, pelo 
mesmo Tribunal, para nomeação 
de Desembargador. 

- Foi Juiz Suplente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Distrito Fe
deral, no biên!o 1957/59, na ca
tegoria de "jurista". 

- Foi Juiz Efetivo do mesmo Tri
bunal TRE, como "jurista", no 
biênio 1959/61. 

- Integrou, representando a Ordem 
dos Advogados, a Comissão Exa
minadora, no concurso para Pro
curador do Estado, na Guanaba
ra, em 1962/63. 

- Fêz parte da Comissão Examina
dora, no concurso para Defensor 
Público da Justiça da Guanaba
ra, em 1963. 

- Integrou a Comissão Examina
dora no concurso para Professor 
Catedrático de Direito Proces
sual Civil, na Faculdade de Di
reito da Universidade do Estado 
da Guanabara, em 1964, por de
signação do respectivo Conselho 
Departamental. 

- Integrou, na mesma Faculdade, 
em 1965, também por designação 
do Conselho Departamental, a 
Comissão Examinadora, no con
curso para a Livre Docência de 
Direito Comercial. 

- Sócio Fundador da Secção Brasi
leira da Associação Internacional 
de Direito do Seguro, na qual 
exerceu a Presidência. 

- Sócio Fundador da Sociedade 
Brasileira de Direito Processual 
Civil, Secção do Estado da Gua
nabara. 

- Sócio da Associação de Direito 
Internacional (Secção Brasileira 
da International Law Associa
tlon). 

- Foi Consultor Jurídico da ELE
TROBRAS, de outubro de 1964 a 
abril de 1967. 

- Foi nomeado Juiz Federal da 2.a 
Vara, da Secção da Guanabara, 
em março de 1967, tomando pos
se em abril seguinte. 

- Designado Juiz Efetivo do Tribu
nal Regional Eleitoral, da Gua
nabara., para o biênio 1969/71. 

- como Juiz Federal estêve em 
exercício, por convocação, no Tri
bunal Federal de Rerursos, de 
abril de 1969 a dezembro do mes
mo ano. 
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Trabalhos publicados (relação ane
xa): 

no Repertório Enciclopédico do 
Direito Brasileiro 
na Revista de Direito Imobiliário 
na Revista do mB 
na Revista de Direito da Procura
doria-Geral. 

Relação de trabalhos publicados: 
Apólice de Seguro - in Repertório 

Enciclopédico do Direito Brasileiro, 
vol. 4, págs. 12/32. 

Apuração de Haveres - in Reper
tório Enciclopédico do Direito Brasi
leiro, vol. 4, págs. 68/79. 

Assistência (Processo Civil) - in 
Repertório Enciclopédico do Direito 
Brasileiro, vai. 4, págs. 337/355. 

Beneficiário - in Repertório Enci
clopédico do Direito Brasileiro, vol. 5, 
págs. 370/378. 

Boa Fama - in Repertório Enciclo
pédico do Direito Brasileiro, vol. 6, 
págs. 64/66. 

Caução às custas - in Repertório 
Enciclopédico do Direito Brasileiro, vol. 
7, págs. 394/405. 

Código de Processo Civil - in Re
pertório Enciclopédico do Direito Bra
sileiro, vol. 9, págs. 255/261. 

Coisa julgada - in Repertório En
ciclopédico do Direito Brasileiro, vol. 
9, págs. 281/238. 

Confissão (Processo Civil) - in Re
pertório Enciclopédico do Direito Bra
sileiro, vol. 11, págs. 30/43. 

Contestação da lide - in Repertório 
Enciclopédico do Direito Brasileiro, 
vol. 12, págs. 144/150. 

Contumácia - in Repertório Enci
clopédico do Direito Brasileiro, vol. 14, 
págs. 28/34. 

Cumulação de Ações - in Reper
tório Enciclopédico do Direito Brasi
leiro, vol. 14, págs. 103/105. 

Cumulação de pedidos - in Reper
tório Enciclopédico do Direito Brasi
leiro, vol. 14, págs. 106/109. 

Delegação de jurisdição - in Re
pertório Enciclopédico do Direito Bra
sileiro, vol. 15, págs. 156/157. 

Dependência - in Repertório Enci
clopédico do Direito Brasileiro, vol. 15, 
págs. 200/201. 

Depósito - in Repertório Enciclo
pédico do Direito Brasileiro, vol. 15, 
pngs. 206/209 

Depósito preparatório de ação -ln 
Repertório Enciclopédico do Direito 
Braslleiro, vol. 15, págs. 209/212. 

Dúvida - in Repertório Enciclo
pédico do Direito Brasileiro, vol. 19, 
págs. 197/200. 

Forma - in Repertório Enciclopé
dico do Direi to Brasileiro, vol. 23, 
págs. 102/103. 

Hora Certa (Citação com) - ln 
Repertório Enciclopédico do Direito 
Brasileiro, vol. 25, págs. 137/142. 

Incomunicabilidade (no Direito Ci
vil) - ln Repertório Enciclopédico do 
Direito Brasileiro, vol. 26, pá~nas 
299/303. 

Instrumento - ln Repertório Enci
clopédico do Direito 'Brasileiro, vol. 27, 
págs. 291/293. 

Interêsse - ln Repertório Enciclo
pédico do Direito Brasileiro, vol. 28, 
págs. 1/3. 

Duplicidade de transcrição do mes
mo título no Registro de Imóveis -
Processo para cancelamento - ln Re
vista de Direito Imobiliário, vol. 26, 
págs. 207/211. 

Cláusula proibida de segunda hipo
teca - ln Revista de Direito Imobi
liário, vol. 29, págs. 173/177. 

A cessão de grau no direito hipote
cário brasileiro - in Revista de Di
reito Imobillário, vol. 28, págs. 3/9. 

O suicidio no seguro de vida - ln 
Revista do I.R.B., n.O 148, pág. 19 . 

Consideração sôbre a Justiça Fe
deral de primeira instância - ln Re
vista de Direito da Procuradoria-Ge
ral, vai, 17, pág. 43. 

(A. Comissão cZe Constituição e Jus· 
tiça.) · 

OFICIO 
DO SR. 1.0-SECRETARIO DA CAMA

RA DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à revisão do Senado 

autógrafo do seg1Unte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 3, de 19'71 

(N.• 2.299-D/70, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre os Prêmios Literá
rios Nacionais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - São criados, no Ministé

rio da Educnçã.o e Cultura, os seguin
tes Prêmios Literários Nacionais, des-
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tlnados a distinguir obras publicadas 
e Inéditas, em lingua vernácula: 

1 - Prêmio Nacional de Poesia; 
2 - Prêmio Nacional de Ficção 

(romance, novela e conto); ou 
Ensaio. 

Art. 2.o - Os Prêmios Literários 
Nacionais para obras publicadas e 
Inéditas de Poesia, Ficção e História 
ou Ensaio serão concedidos, em cada 
ano, alternativamente, segundo a or
dem aqui enumerada. 

Art. 3,0 - Os Prêmios Literários 
Nacionais serão atribuídos sob o se
guinte critério: 

Obras Publicadas - Cr$ 30.000,00 
(trinta mil cruzeiros); 
Obras Inéditas - Cr$ 30.000,00 
(trinta mil cruzeiros). 

Art. 4,0 - A Comissão Julgadora 
dos Prêmios Literários Nacionais para 
obras publicadas e inéditas será cons
tituída por 3 (três) Intelectuais de 
renome, nomeados pelo Ministro da 
Educação e Cultura. 

l'arágrafo único - O Conselho Fe
deral de Cultura Indicará um dos no
mes e o Instituto Nacional do Livro 
os dois outros. 

Art. s.o - o original inédito será 
cc-editado pelo Instituto Nacional do 
Livro e edltôra de livre escolha do 
autor premiado, com tiragem não In
ferior a 5. 000 exemplares. 

l'arágrafo único - O Instituto Na
cional do Livro, mediante convênio, 
adquirirá 2.000 exemplares da obra 
editada. nos têrmos dêste artigo. 

Art. 6.0 - O Orçamento da União 
incluirá as dotações necessárias ao 
atendimento dos encargos da presen
te Lei. 

Art. 7.o - o valor dêstes prêmios 
poderá ser revisto periOdicamente, de 
modo a manter-se equivalente a 160 
vêzes o maior salário-mínimo vigente 
no País. 

Art. s.o- Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publlcação. 

Art. 9.0 - Revogam-se as Leis n.0 

5.353, de 8 de novembro de 1967, e 
n.o 5.543, de 29 de novembro de 1968, 
o Decreto-lei n.o 445, de 3 de fevereiro 
de 1969, e demais disposições em con
trário. 

MENSAGEM 
N.0 299, de 1970 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do art. 51 da Constitui
ção tenho a honra de submeter à ele
vad'a dellberação de Vossas Excelên
cia acompanhado de Exposição de 
Mo'tivos do Senhor Ministro de Estado 
da Educação e Cultura o anexo pro
jeto d·e lei, que "dispõe sôbre os P;~
mios Literários Nacionais". - Emílio 
G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO SR. 
MINISTRO DA EDUCAÇAO E CUL
TURA 

E. M. 3.360 
Em 20 de agôsto de 1970 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. 

A Lei n.o 5.353, de 8 de novembro de 
1967 instituiu, no âmbito do Instituto 
Nacional do Livro, dêste Ministério, 
9 prêmios literários nacionais. Poste: 
riormente, êsse instrumento legal f01 
alterado pela Lei n.0 5.543, de 29 de 
novembro de 1968 e Decreto-lei n.0 

445, de 3 de fevereiro de 1969. 
Divididos em dois grupamentos, com

preendem obras publicadas e obras 
inéditas, contemplando-se os gêneros 
Romance, Poesia e Estudos Brasileiros, 
nos anos ímpares e Conto e Novela, 
História do Brasil e Ensaios Literá
rios, nos anos pares. 

Dois obj etivos básicos deveria te~ a 
premlação instituída pela Leglslaçao: 

a) recompensar a atividade do es
critor brasileiro, somando prestígi? 
aos nomes dos premiados, o que so 
poderá ser obtido através da fama e 
repercussão que os aludidos prêmios 
já tivessem angariado no cenário cul
tural do Pais; 

b) oferecer, com o montante do 
prêmio o impacto que atrairá a aten
ção do' público sôbre a obra ganha
dora, CO!,llO também assegurar a sua 
publlcaçao. 

A diversificação de gêneros contem
plados, aliada à disposição de _anos 
pares e ímpares e à fragmentaçao da 
premiação oferecida, tem impedido 
que os objetivos acima enunciados se
jam alcançados. 

Tendo em vista a conveniência de 
ser dado um cunho efetivamente na-
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clonai à premlação literária do Insti
tuto Nacional do Livro, venho apre
sentar a Vossa Excelência sugestão no 
sentid·o de ser dado nôvo tratamento 
legal aos prêmios, reduzindo de seis 
para três, devendo ser concedido ape
nas um por ano em cada gênero -
Poesia, Ficção e Ensaio - para obras 
inéditas e livros publicados . O origi
nal inédito será co-editado pelo Ins
tituto Nacional do Livro, com editôra 
a ser escolhida pelo autor premiado, 
com tiragem mínima de 5.000 exem
plares, dos quais o Instituto se com
prometerá, mediante convênio, a ad
quirir 2.000 exemplares. 

Em vista do disposto no art. 62, § 
3.0 da Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter o assunto à eleva
da apreciação de Vossa Exelência, so
licitando-lhe que, no caso de concor
dar com a pretensão exposta, digne-se 
encaminhar ao Congresso Nacional o 
anexo anteprojeto de lei que consubs
tancia as alterações julgadas necessá
rias. 

Na oportunidade, reitero a Vossa 
Excelência meus protestos do mais 
profundo respeito. - Jarbas G. Pas
sarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Está finda a leitura do 
Expediente. Sôbre a mesa, requeri
mento que vai ser lido pelo Sr. 1.0-

Secretário. 
É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 40, de 19'71 

Sr. Presidente: 
Requeremos, de acôrdo com o dis

posto no art. 223 do Regimento In
terno, que a Sessão do dia 6 do cor
rente seja dedicada a reverenciar a 
memória dos nossos patrícios que, 
durante a Segunda Guerra :Mundial, 
tombaram em defesa da Democra
cia. 

Sala das Sessões, em 3 de março de 
1971. - Paulo Tôrres - Guido Mon
din - Amaral Peixoto - Ruy Santos 
- Carlos Lindenberg - Eurico Re
zende - Duarte Filho - Filinto 
Müller - Magalhães Pinto - Adal
berto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - De acôrdo com o art. 280, 
Inciso I do Regimento Interno, o re-

querimento lido será objeto de deli
beração ao fim da Ordem do Dia. 

A Presidência recebeu o Oficio n.o 
345, de 31 de março próximo passa
do, do Governador do Estado da Gua
nabara, solicitando autorização do 
Senado Federal para que a Compa
nhia do Metropolitano do Rio de Ja
neiro - METRO, possa realizar em
préstimo externo no valor de US$ 10 
milhões (dez milhões de dólares), 
para encetar as obras do trecho ln!· 
clal da 'Linha Prioritária do Metrô 
Carioca. 

A matéria vai às Comissões de FI
nanças e de Constituição e Justiça. 

Tem a palavra o primeiro orador 
inscrito, Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA - (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, volto hoje a. esta. tri
buna, para dizer da situação que 
atravessa Sergipe, após sofrer uma. 
das mais prolongadas e calamitosas 
sêcas. 

Estive, no sábado e no domingo, em 
meu Estado. Em Aracaju e no inte
rior, mantive contato com o Gover
nador, deputados, prefeitos, fazen
deiros e pecuar!stas, e tive mais uma. 
vez desenhado diante de mim o qua
dro triste e quase desolador de uma. 
economia profundamente atingida e 
que, diante dos prejuízos sofridos, ne
cessitará no mínimo, de dois anos 
para que possa ser recuperada inte
gralmente e assim mesmo se tôdas as 
medidas de apoio forem prontas e 
amplamente mobil!zadas por todos os 
órgãos federais, aos quais está afeto 
o problema.. 

A pecuária - que em Sergipe apre
senta um invejável nivel de desenvol
vimento, pois já possuímos plantéis 
selecionados, dos melhores do País, 
valendo ressaltar que o nosso Estado 
tem participado com destaque em vá
rias exposições, inclusive da nacional, 
de Uberaba - a pecuária, como dizia, 
um dos setores que formam os supor
tes da economia sergipana, foi, tal
vez, a que sofreu os mais graves 
prejuízos. Calcula-se em doze mil o 
número de animais mortos, tendo si
do ainda setenta por cento do reba
nho afetado em seu desenvolvimento 
normal pela prolongada estiagem. 
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A agricultura, principalmente o 
milho, o feijão e a farinha de man
dioca, foi pràticamente arrasada em 
mais de trinta municípios e hoje, 
Sergipe, tradicional exportador de 
farinha de mandioca, está importan
do aquêle produto básico da alimen
tação nordestina, que é vendido a 
preços elevados, fato que contribuiu 
ainda mais para agravar os proble
mas gerados pela sêca. A indústria 
açucareira também Irá ter muito re
duzida a sua próxima safra. 

Nos últimos dias, porém, as chuvas 
chegaram, caindo sôbre o Estado, fa
zendo renascer as esperanças e crian
do, na têmpera forte do sergipano, 
um nôvo alento, para, mais uma vez, 
iniciar suas atlvldades, temporàrla
mente interrompidas, no campo, que 
havia sido calcinado pelo sol incle
mente. 

Com a c~egada das chuvas, estão 
sendo Iniciados os trabalhos agríco
las e as sementes mais uma vez serão 
lançadas na terra molhada e capaz 
de permitir o crescimento das lavou
ras. Agora, por conseguinte, mais do 
que nunca, é necessário que todo 
apoio seja oferecido ao meu pequeno 
Estado. Jl: necessário que haja crédi
to, sementes seleclonadas, assistência 
técnica, adubos e todos os recursos ln
dispensáveis, a fim de que a próxima 
safra já possa compensar, em parte, 
os grandes prejuízos sofridos. 

Há, particularmente, um setor da 
agricultura sergipana, para o qual so
licito a especial atenção dos órgãos 
federais, especialmente do Ministério 
da Agricultura, que tem à sua frente 
o Ilustre Ministro Clme Lima. Tra
ta-se da produção citrícola, concen
trada principalmente no Município de 
Buquim, dirigido pelo operoso Pre
feito, José Cleonânclo da Fonseca, 
que me procurou, no sábado último, 
em Aracaju, a fim de me comunicar 
a situação do seu Município, que 
também foi afetado em alta escala 
pela sêca. Buqulm e os municípios 
vizinhos - Arauá, Pedrinhas, Rlachão 
do Dantas - constituem, hoje, um 
dos cinco maiores centros de produ
ção de laranja em todo o Pais. 

Ali, já está instalada uma indústria 
de aproveitamento em fase de expan
são, que ao Iniciar a fabricação de 
sucos Irá abrir grandes perspectivas 

para colocação no mercado interna
cional, podendo ser mais uma fonte 
de divisas para o nosso Pais, e que 
contou para sua Instalação com o 
apoio da SUDENE e do Govêrno do 
Estado, quando tive a honra de es
tar à frente dos destinos daquela Uni
dade da Federação. 

Mas, com a sêca que acabamos de 
sofrer, a safra de laranja deverá ser 
reduzida em quase quarenta por cen
to, e, além disto, Inúmeros laranjais 
foram Inteiramente destruídos pelo 
sol. 

Para que Inicie a produção, um la
ranjal exige um prazo mínimo de cin
co an·oe, durante os quais o citricul
tor aplica seu capital sem nenhuma 
retribuição, enfrentando ainda difi
culdades oriundas da má qualldade 
dos adubos, das pragas, e da ausên
cia de uma técnica mais aprimora
da. Apesar disto, naquela Região 
serglpana, os índices de produtividade 
estão situados entre os melhores do 
País. Assim, o apoio àquela atividade, 
agora nesta fase difícil que atravessa, 
deverá ser mobilizado para que não 
seja ainda mais prejudicada uma 
forma de diversificação. de trabalho 
agrícola, que em Sergipe se desenvol
ve de maneira extraordinária. 

Desde que assumiu o Govêrno, há 
menos de dois meses, o Governador 
Paulo Barreto de Menezes vem tendo 
como preocupação principal o pro
blema das sêcas e arregimentou todos 
os recursos estaduais para que a si
tuação fôsse enfrentada, contando 
para Isto com o apoio da SUDENE, 
do Banco do Brasil, do Banco do Nor
deste e de outros órgãos do Govêrno 
Federal. Um relatório elaborado por 
técnicos que percorreram todos os 
municípios do Estado foi concluído, 
e encaminhado ao General Evandro 
Moreira de Souza Lima, digno Supe
rintendente da SUDENE. No relatório 
são sugeridos diversas providências vi
sando a criar um esquema que possi
bilite a recuperação rápida da econo
mia serglpana. A primeira Dama do 
Estado, Dona Conceição Bonfim Me
nezes, llderou uma campanha de as
sistência aos flagelados, e graças ao 
seu espírito humanitário e ao de tô
das as senhoras que a auxiliaram, não 
assistimos nas ruas de Aracaju a um 
espetáculo ainda mais grave, f·ormado 
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pela legião de fugitivos da zona sêca 
que exibiam nas ruas a marca de seus 
sofrimentos e de suas angústias. 

Na última semana, recebi oficio do 
Vice-Presldente da Assembléia de Ser
gipe, Deputado Horácio Oóes, encami
nhando m e m o r 1 a 1 assinado pelos 
Deputados Octávio Penalva, Heráclito 
Rolemberg e Horácio Oóes, solicitan
do certas medidas, assim como tele
grama do Senhor Manoel Conde So
bral, eficiente Presidente do Banco do 
Estado, solicitando extensão ao refe
rido Banco da disposição das Resolu
ções n.os 175 e 181, do Banco Central. 

Na quinta-feira última, fui recebido 
pelo eminente Ministro Delfim Netto, 
a quem entreguei cópias do memorial 
e do telegrama. 

É de justiça proclamar que, sem ne
nhuma surprêsa, encontrei da parte 
do grande Ministro Delfim Netto a 
maior receptividade ao nosso apêlo e 
às nossas sugestões. 

Entendo que o estado de espirita do 
Senhor Ministro da Fazenda, bem co
mo a assistência constante e eficien
te da SUDENE, e ainda o apoio pro
piciado pelo Banco do Brasil, confor
me tive oportunidade de declarar 
através desta tribuna, no último dia 
27, lendo a Resolução da Diretoria, 
para crédito e fac!l!dades para a agri
cultura de Sergipe estiolada pela sêca, 
traduzem a presença objetiva do Oo
vêmo Federal em todos os Estados da 
:F1ederação brasileira. 

O Sr. Heitor Dias- Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer, nobre Senador 
Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias - A presença do 
Oovêmo Federal nos vários Estados 
da Federação, como V. Ex. a referiu, é 
fato indiscutível. Agora mesmo, a 
Bahla teve a prova evidente. Atingi
da por um temporal dos maiores de 
que se tem memória, o ilustre Presi
dente Médlci determinou aos órgãos 
competentes a moblllzação de recur
sos para atender ao apêlo feito pelo 
ilustre Governador do Estado . E essa 
colaboração foi objetlva, tendo o Oo
vêmo Imediatamente aberto crédito de 
dois milhões de cruzeiros, para Ir em 
socorro das vitimas atingidas pelo 
terrível cataclismo, colaboração que 
foi ao encontro também da ação do 

Govêmo do Estado e, ainda, da pró
pria população baiana, numa mobili
zação de recursos que diz bem alto do 
espírito de solidariedade e da forma
ção cristã daquela gente. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço o aparte de V. Ex. a Nesta 
hora, quero também, mais uma vez, 
solidarizar-me com a Bahla no dra
ma por que passou, drama em que o 
povo baiano chorou o desaparecimen
to de mais de cem pessoas. Agradeço 
a V. Ex.a o aparte. 

(Lendo.) 

Por outro lado, valem como colabo
ração expressiva ao ilustre Governa
dor Paulo Barreto iie Menezes, que se 
tem revelado um homem à altura do 
cargo, pelo seu senso de equilíbrio e 
capacidade de Iniciativa, sôbre servi
rem de estímulo a que no particular a 
nobre ·gente sergipana não se deixe 
mergulhar no pessimismo, mas, ao In
vés, se nutra sempre de novas e for
tes esperanças como alicerce do seu 
trabalho, para construirem um futuro 
cada vez maior e agora, mais do que 
nunca, promissor, pelas reais perspec
tivas de industrialização que surgem 
com a exploração das nossas riquezas 
minerais e o considerável aumento da 
produção do petróleo, numa contribui
ção expressiva à emancipação econó
mica de nosso Pais, a cujos anseios 
tem sabido corresponder plenamente o 
eminente Presidente Oarrastazu Mé
dicl, pela ação benfazeja dos grandes 
empreendimentos e pelo exemplo que 
retrata a sua personalidade de esta
dista. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - concedo a palavra ao Sr., 
Senador José Esteves. 

O SR. JOS~ ESTEVES - (Não foi 
revisto pelo orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, minha presen(.la nesta 
tribuna é para trazer ao conhecimen
to da Casa e do Sr. Presidente da Re
pública, bem como ao Sr. Ministro da 
Educação e Cultura, problema da mais 
alta significação, não somente para o 
meu Estado, o Amazonas, mas'também 
para o Brasil. 

Refiro-me, Sr. Presidente, ao pro
blema da Universidade do Amazonas. 
Essa Universidade é constituída de vã
rias faculdades. Temos a Faculdade 
de Direito, que vem de 1912, a única, 
até agora, reconhecida pelo Oovêrno 
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Federal; temos a Faculdade de Ciên
cias Econômlcas, criada em 1958, fun
cionando com 3 cursos: Economia, 
Administração e Contabllldade, já 
tendo formad<J 6 turmas de Economia, 
3 de Administração e 3 de Contablll
dade. No entanto, não tem os seus 
cursos reconhecidos. 

A mesma coisa se dá com as Facul
dades de Filosofia, Ciências Sociais, 
Farmácia e Odontologia, Engenharia, 
Medicina, Serviço Social, o que nos 
vem preocupando, porque a Universi
dade do Amazonas tem, presentemen
te, em seus quadros, 3. 299 universitá
rios sendo que a Faculdade de Medi
ciná, na primeira série, conta com 128 
alunos; na segunda, com 136; na ter
ceira, com 230; na quarta, 164; na 
quinta, com 145 e, na sexta, com 46. 
Na de Odontologia, temos 137 alunos; 
Farmácia, 121; Pedagogia, 208; Letras, 
181; Matemática, 75; Filosofia, 80; 
Biblioteconomla, 84; Jornalismo, 74; 
Educação Física, 70; Ciências, 44; Quí
mica, 25; Estudos de Problemas Brasi
leiros, 23; História, 2; Serviços Sociais, 
156; Direito, 472; Engenharia, 191; 
Admlnlstraçã<J, 166; Economia, 195; 
Contabllldade, 121, totalizando, assim, 
3. 299 universitários , 

Dizia eu que nos preocupa muito_ o 
fato de essas Faculdades ainda nao 
serem reconhecidas. Tanto mais que, 
no corrente ano, perto de mil univer
sitários se formarã<J, nas diversas Fa
culdades. Perguntar-se-á: o que farão 
êsses jovens saídos das várias Escolas, 
sem condições de registrar os seus di
plomas, por que as Escolas não estão 
reconhecidas? 

Sabemos nós, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que há exigências legais 
para o reconhecimento dessas Facul
dades. Daí, por que apelamos para o 
Sr. Presidente da República e para o 
sr. Ministro da Educação, Senador 
Jarbas Passarinho, no sentido de que 
determinem providências, a fim de se 
evitar que êsses jovens, amanhã, não 
possam exercer, livremente, sua pro
fissão, impedidos que estão de regis
trar legalmente os seus diplomas. 

Por outro lado, Sr. Presidente, mul
to nos preocupa o orçamento finan
ceiro, para o exercício de 1972, relati
vo à Universidade do Amazonas. O 
orçamento faz uma previsão de des
pesa da ordem de Cr$ 20.929. 365,00, 
enquanto a União mandará recursos 

apenas da ordem de Cr$14.211.900,00, 
havendo, portanto, um corte da ordem 
de 6 milhões e fração . 

Esta previsão, Sr. Presidente, para 
72, sem falarmos em 71, porque a si
tuação é gravíssima; está, mais ou 
menos, assim discriminada: necessi
dade da Universidade, para material 
de consumo, está orçada em ....... . 
Cr$ 573.859,00. O te to estabelecido pe
lo Ministério do Planejamento prevê, 
simplesmente, Cr$ 200.000,00, haven-
do, portanto, uma redução de ....... . 
Cr$ 373.000,00, que é uma redução as
tronômlca. 

Outros serviços, de terceiros, para 
os quais se prevê Cr$ 2.242.412,00, o 
teta estabelecido pelo Ministério do 
Planejamento é de Cr$ 134.814,00, vale 
dizer, uma queda de quase 85%; en
cargos diversos, Cr$ 5.285.859,00, com 
o teta estabelecido pelo Ministério em 
Cr$ 3.800.000,00; para obras a previ
são é de Cr$ 10.043.460,00 e o teta, 
zero; material permanente, previsão 
de Cr$ 393 . 328,00 e te to de .......... 
Cr$ 190.000,00; equipamento e instala
ções, previsão de Cr$ 1.157 .432,00, com 
um teta previsto pelo Ministério do 
Planejamento de Cr$ 600.000,00. 

Vale dizer, Sr. Presidente, que, em 
1971 e em 1972, a Universidade do 
Amazonas não poderá aplicar um pre
go, sequer, porque não terá recurso 
para obra alguma. Se um ventilador 
se escangalhar, a Dlreção da Univer
sidade não tem condições para man
dar consertá-lo, porque não dispõe de 
verba específica. 

Os recursos alocados para o mate
rial de consumo são destinados, como 
todos sabem, à manutenção dos pro
cedimentos administrativos e acadê
micos da Universidade. R.ecursqs para 
outros serviços de terceiros são des
tinados a pagamentos por serviços 
prestados à Universidade e recupera
ção dos seus próprios. Está, portanto, 
imposslb111tado de determinar uma 
demão de cal, porque não tem con
dições. 

Sr. Presidente, dirijo um veemente 
apêlo ao Sr. João Paulo dos R.eis 
venoso, Ministro do Plunejamento e 
Coordenação-Geral, no sentido de fa
zer uma revisão, que ainda há tempo 
bastante para Isso. Como disse no 
princípio do meu pronunciul]len~o. a 
Universidade do Amazonas nao se in
teressa ao Estado, mas a todo o Brasil. 
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A Universidade do Amazonas recebeu 
cêrca de 800 excedentes, candidatos 
que não encontraram vagas nas di
versas Universidades distribuídas por 
todo o território nacional. 

Deixa, assim, de ser assunto regio
nal, deixa de ser assunto de interêsse 
do Estado do Amazonas, para ser de 
lnterêsse do próprio Brasil, de todo o 
País, exatamente na "Década da Edu
cação" quando, lnegàvelmente, o Go
vêrno deseja dar ao povo brasileiro 
as luzes da sabedoria. 

Quero manifestar desta tribuna a 
nossa apreensão, primeiramente no 
que tange ao problema dos universi
tários, dêsses jovens que se formarão 
êste ano e não terão condições, como 
disse, de exercerem suas profissões, 
porque não terão os diplomas regula
rizados, de vez que as escolas não es
tão reconhecidas, com exceção da Fa
culdade de Direito, cuja fundação vem 
de 1912, com quase um século de exis
tência. 

O Sr. Eurico Re:~:ende - V. Ex. a 
me honra com um aparte? 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Com mul
to prazer, nobre Senador Eurico Re
zende. 

O St·. Eurico Re:~:ende - Sôbre a 
reivindicação de V. Ex.a, em têrmos 
de apreensão, eu gostaria de formular 
duas perguntas, a fim de obter escla
recimentos: 1.0 ) o Magnífico Reitor da 
Universidade do Amazonas, em expe
diente regular, já se dirigiu ao Minis
tério da Educação, expondo o proble
ma da carência de recursos? 2.o) O 
Magnifico Reitor já remeteu, Igual
mente, ao Conselho Federal de Edu
cação, o pedido, motivado e justifica
do, de reconhecimento dos cursos que 
compõem a Universidade do Amazo
nas? São as duas perguntas que faço 
a V. Ex.n. 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Respondo 
ao eminente Senador Eurico Rezende, 
quanto à primeira pergunta, c·omo 
quanto à segunda, que não estou in
formado sôbre se, na gestão do atual 
Reitor, fôra dirigido algum apêlo, a 
quem de direito, não só com relação 
ao problema financeiro, mas também 
com relação ao problema do reconhe
cimentos dos cursos. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.n. um aparte? 

O SR. JOSÉ ESTEVES- Com pra
zer, Senador. 

O Sr. José Lindoso - Eu gostaria 
de dar um esclarecimento a V. Ex.8 , 

louvando seu lnterêsse pelo assunto, 
que é da mais alta relevância para 
nós, no sentido de oferecer as Infor
mações solicitadas pelo Senador Eu
rico Rezende. O atual Reitor, Professor 
Aderson Dutra, está preparando o 
processo para o reconhecimento das 
Escolas. A administração anterior, no 
afã de construir, enfrentando aquêles 
primeiros obstáculos de instalação da 
Universiade, não teve o tempo neces
sário para cuidar dêsse proc·esso, que 
é, como o eminente ,Senador Eurico 
Rezende conhece, por demais exi
gente. Nesta administração foi no
meado um grupo de trabalho que es
tá promovendo, Inclusive em fase bem 
adiantada, êsse processo. O Ministro 
Jarbas Passarinho tem conhecimento 
do assunto. Na sua magnífica aula, 
pronunciada em março, ouviu o rela
tório sincero, objetlvo, do Reitor Ader
son Dutra em tôrno do problema. 
Tôda a Universidade, pela sua cúpula 
administrativa, neste momento, está 
empenhada em superar as exigências 
legais para co1ocar a Universidade, :l)Or 
tôdas as suas unidades, em perfeito 
funcionamento. É verdade que nós 
que conhecemos os Estados do Norte, 
sabemos que não é muito fácil se 
atender a tôda aquela série de exi
gências de curriculum vitae, e labora
tórios, de Instalações, mas está-se fa
zendo um trabalho sério, correto e 
acreditamos que, com um pouco de 
boa-vontade - é o sentido do apêlo, 
certamente, que V. Ex.a faz às auto
ridades do ensino - o Magnífico Rei
tor Aderson Dutra irá superar estas 
dificuldades, habilitando, assim, aos 
moços a saírem de nossa Universidade 
com o título perfeitamente legalizado 
e válido em todo o território nacional. 
Esta a contribuição a dar ao discurso 
de V. Ex.a.. 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Agradeço 
o aparte de V. Ex.8 , que veio honrar e 
ajudar o nosso pronunciamento. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex." vai 
me permitir Insistir. 

O SR. JOSÉ ESTEVES- Oom muito 
prazer. 

O Sr. Eurico Rczcnde - Pelo que 
ouvi, através dos esclarecimentos su
plementares do eminente Senador 
José Lindoso, apenas o Magnífico Rei-
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tor, na oportunidade da honrosa vi
sita ministerial ao Amazonas, fêz ex
posição a respeito dos problemas da 
Universidade. Mas insisto na pergun
ta para saber se já há algum relató
rio, algum pedido de verba, alguma 
solicitação de recursos, pelo menos nas 
linhas intermediárias do Ministério da 
Educação. Quer-me parecer que êsse 
esclarecimento não foi prestado. 
Quanto ao reconhecimento, devo jus
tificar o porquê do meu interêsse: eu 
não sou Magnífico, mas sou Reitor de 
uma Univers!dacLe, aqui no Distrito 
Federal. O processo de legalização de 
uma Faculdade ou de uma Universi
dade possui duas etapas: a primeira 
é a autorização para o funcionamen
to; autorizada a funcionar, õbViamen
te a unidade entra em operações e 
tem o prazo de dois anos. Somente 
dois anos depois é que se pode dar en
trada no pedido de reconhecimento. A 
autorização exige para a Escola, para 
o educandár!o, para a unidade - aí, 
no caso, universitária - uma espécie 
de estágio probatório de dois anos. 
Em seguida, vem o reconhecimento. 
Mas, se nem uma coisa nem outra 
estão no Gabinete do Ministro, ou no 
Conselho Federal de Educação, não se 
justifica o pronunciamento de V. Ex. a, 
que é substancioso, que é válido e 
serve como um pedido de providên
cia que dirige a própria Universidade. 
Tão logo êsses dois expedientes este
jam no Ministério, no Conselho Fe
del'al de Educação, aí sim, se just!fi· 
cará o apêlo de V. Ex.a às autorida
des do Ministério da Educação. Mas, 
me permito aqui dar o meu aplauso 
ao pronunciamento de V. Ex."', que, 
mais uma vez, como em outras vêzes 
anteriores na Câmara dos Deputados, 
demonstra a sua dedicação profunda 
para com os interêsses da sua terra e 
da sua gente. 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Agradeço 
o aparte do nobre Senador Eurico Re
zende. Na verdade, ilustre Senador, 
não estou em condições de responder
lhe se o Magnífico Reitor Aderson 
Dtltra já remetera algum expediente 
ao Ministro da Educação. 

O Sr. José Lindoso - Permite 
V. Ex."' um aparte? 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Pois não. 
O Sr. José Líndoso - Pelo fato de 

eu ter comparecido à aula dada pelo 
Sr. Ministro Jarbas Passarinho, estou 

com algumas informações que me 
honra em complementar o discurso de 
V. Ex.a 

Noo Ministério da Educação, já exis
te um processo. o que se necessitava, 
realmente, era da complementação 
dêsse processo e, neste sentido, foi no
meado um Grupo de Trabalho. l!: 
preciso assinalar que a Universidade 
do Amazonas é fundação pública e a 
exemplo - que não é um bom exem
plo - da Universidade de Brasília, 
estas exigências de formalidades le
gais foram como que proteladas· um 
tanto. Daí a dificuldade de estar sen
do !'eg!strado a par, na administração 
atual, das medidas que estão sendo 
tomadas para regularização. Com ês
tes dados penso em que se comple
menta a informação solicitada num 
assunto de nosso !nterêsse e interêsse 
do Brasil - como V. Ex.a assinala, 
porque estamos produzindo professô
res, técnicos, não só para o Amazonas, 
mas para todo o Brasil - manifesta
do pelo nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Agradeço 
o aparte de V. Ex.a Sabemos, Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, do empenho 
e da boa vontade do Sr. Ministro da 
Educação, Senador Jarbas Passari
nho. É indiscutível a atuação de S. 
Ex.a, frente do Ministério da Educa
ção e Cultura. Nosso pronunciamento 
não tem objetivo de críticas a quem 
quer que seja. Apenas uma advertên
cia que achamos válida e oportuna, 
porque não é possível que êsses jo
vens, que estão saindo das várias fa
culdades, fiquem sem poder exercer 
.suas respectivas profissões. 

Quanto ao problema financeiro, sa
bemos que, hoje, há uma praxe, esta
belecida pelo Ministério do Planej a
menta, mas a redução de cêrca de 
cinco milhões de cruzeiros representa 
muita coisa para nossa Universidade. 
São 3.299 universitários que lá estu
dam. E jâ temos, inclusive, demons
trad·o, noutra oportunidade, o que a 
Universidade representa para o resto 
do País. Eu mesmo encaminhe! vá
rios excedentes que não tiveram opor
tunidade de serem contemplados com 
vagas em Universidades de São Paulo, 
Paraná, Rio de Janeiro, Goiás e até 
mesmo de Brasilla. 

Assim sendo, Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, fica aqui registrado meu 
npêlo, que também é dirigido ao Mag-
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nífico Reitor Aderson Dutra, hoje à 
frente dos destinos daquela Universi
dade, para que, se não complementou 
os documentos, as exigências legais, o 
faça com urgência. 

Vai aqui o apêlo a S. Ex.a o Minis
tro Jarbas Passarinho, para que dê 
solução ao reconhecimento das Facul
dades, o mais breve possível, porque 
estou certo de que, isto feito, estará 
dando ao Estado do Amazonas e ao 
Brasil o reconhecimento às Escolas 
que formarão, no futuro e no presen
te, inclusive, homens que, nas diversas 
categorias profissionais, haverão de 
construir um Brasil melhor. 

Multo obrigado. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador José Llndoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Govêrno do Presidente 
Médicl tem procurado lnspeclonar, 
estimular e promover os diversos se
tores da atlvldade pública, com a 
presença de titulares de Pastas minis
teriais, e de enviados especiais aos Es
tados, às regiões mais diversas. Um 
dos homens que têm prestado essa 
valiosa colaboração ao Exmo Sr. Pre
sidente da República e ao seu Govêr
no é o Ex.mo Sr. Almirante Augusto 
Rademaker Grünewald, Vice-Presl
dente da República. 

Dentro dessa orientação, S. Ex.a 
realizou, nos dias 20 e 30 de abril, 
mais uma de suas viagens de lnspeção 
e estímulo, Indo a São José dos Cam
pos visitar o Centro Técnico de Aero
náutica e a EMBRAER - Emprêsa 
Brasileira de Aeronáutica S.A., levan
do, assim, a sua solidariedade cívica 
aos brasileiros que ali labutam. Fo
mos, o Deputado Reynaldo Santana, 
do MDB, e o orador que vos fala, con-

. vidados para essa visita e colhemos 
magnífica impressão de tudo que vi
mos, atualizamos nossas Informações 
sôbre os problemas da indústria aero
náutica do Brasil, robustecendo, so
bretudo, a nossa convicção de que êste 
País marcha com segurança para o 
desenvolvimento. 

Um primeiro destaque, Sr. Presiden
te e Srs. Senadores, neste registro, há 
de ser feito em tôrno do Centro Téc
nico de Aeronáutica, vinculado ao Mi-

nlstério da Aeronáutica e situado em 
São José dos Campos, à margem da 
Rodovia Presidente Outra e que é um 
núcleo de ciência e tecnologia de sig
nificativo valor nesses problemas. O 
Centro Técnico de Aeronáutica super
visiona e coordena os seguintes ór
gãos: o Instituto Tecnológico de Aero
náutica, órgão de ensino superior de 
pesquisas, o IPD, Instituto de Pesqui
sa e Desenvolvimento, órgão com atri
buição de· conduzir pesquisa e desen
volvimento em projetes de lnterêsses 
para a Indústria aeronáutica e o CPV, 
Curso de Comunicação e Proteção ao 
Vôo. 

Nesse complexo, que é o CTA, está 
inserida a Comissão Nacional de Atl
vldades Especiais, CNAE, com os la
boratórios de física espacial onde tra
balham . e estudam duzentos enge
nheiros, o qual se articula com o 
Campo de Exp·eriências da "Barreira 
do Inferno". Nessa articulação, pes
quisa e experiência, se estudam proje
tes de foguetes e se testam os mes
mos que são lançados com finalidades 
de pesquisas meteorológicas, servindo, 
também, nesta altura de nossa Inci
piente tecnologia, de laboratório-pilô
to para o futuro programa aeroes
pacial brasileiro. 

Foi vivendo um clima de emoções 
e de entusiasmo que visitamos essas 
instalações. 

O CT A foi o berço da EMBRAER. 
Sem êsses anos de estudo, de pesquisa 
do CTA não haveria condições para 
nos lançarmos no programa de cor.s
trução de aviões, sem o perigo de re
petir fracassos. 

É válido, aqui, fazer uma síntese 
histórica da Indústria aeronáutica 
brasileira, para que o Senado e a Na
ção, conscientes do nosso esfôrço no 
passado, apoiem com maior decisão e 
firmeza o trabalho que se faz no pre
sente. 

A primeira tentativa de implanta
ção da indústria aeronáutica no Bra
sil data de 1920, quando Henrique La
ge, antigo proprietário da Cla. Nacio
nal de Navegação Costeira, adquiriu, 
na Inglaterra, licença de fabricação 
de motores de aviões Bristol e come
çou a fazer no Rio de Janeiro dois 
protótipos diferentes de aeronaves, 
chamados de "Rio de Janeiro" e "In
dependência". Eram aviões de dois lu
gares, tipo teco-teco e foram produzi-
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dos, em série, duzentas unidades para 
serem distribuídas pela FAB, aeroclu
bes e Escola de Cadetes. Terminada a 
encomenda, a. fábrica tev·e que fechar, 
por falta de compradores particula
res suficientes para mantê-la funcio
nando. 

No Brasil já foram produzidas cêr
ca de 2.000 aeronaves sob regime de 
licença de fabricação ou como proje
to local. Mas o programa até então 
nascia e vivia sob a ação incentiva
dora do Govêrno e morria assim que 
êle o abandonava. J!: que o setor exige 
grandes aplicações de capital, plane
jamento cuidadoso e níveis altíssimos 
de precisão do material usado, o que 
se traduz numa tecnologia sofisticada. 

Estima-se que, nos últimos cinco 
anos, perto de 3. 000 aviões pequenos 
entraram no Brasil, no valor aproXi
mado de US$ 300 milhões. 

Das 36 emprêsas que tentaram, di
reta ou indiretamente, fabricar aviões 
e componentes no Brasil, sobrevivem 
quatro: NEIVA, CONAL, AEROTEC e 
AVITEC. 

Por causa da descontinuidade de 
encomendas, as emprêsas estão sem
pre ameaçadas de desaparecer. O 
Govêrno convencido da necessidade 
de dar apoio mais direto às emprê
sas, criou em agôsto de 1969 (Decre
to-lei n.0 770), uma sociedade de eco
nomia mista, a Emprêsa Brasileira de 
Aeronáutica S.A. - a EMBRAER, 
que foi objeto de nossa visita. - se
gundo a legislação, está vinculada ao 
Ministério da Aeronáutica, tem sede 
e fôro em São José dos Campos e 
capital social de Cr$ 50 milhões. Das 
ações ordinárias, 51% foram subscri
tas pela União e o restante das ações 
ordinárias nominativas por pessoas 
físicas e jurídicas. 

A emprêsa, que tem pràtlcamente 
um ano de existência, só executará 
dlretamente os serviços quando não 
eXistirem emprêsas particulares ca
pacitadas para fazê-los. 

O Ministério da Aeronáutica e to
dos os órgãos públlcos estão dando 
prioridade à utilização dos produtos 
e serviços da EMBRAER. 

Nos exercícios financeiros de 1970 
a lfl75, as pessoas jurídicas poderão 
deduzir até 1% do impôsto de ren
da para aplicar na EMBRAER, e, 

pelos depoimentos que ouvimos, a 
EMBRAER recebeu um impressionan
te apoio da Nação configurado em 
milhares e m!lhares de pessoas que 
lhe destinaram recursos por via de 
incentivos fiscais, tornando-se acio
nistas da já vitor!osa organização es
tatal. 

A emprêsa goza de isenção de im
postos e taxas c·obradas normalmente 
sôbre a importação de matérias-pri
mas, peças complementares, compo
nentes, máquinas e equipamentos sem 
similar nacional. 

Para Implantar a Indústria aero
náutica, para que pudesse nascer a 
EMBRAER, e não morressem as ou
tras indústrias da linha de aeronáu
tica, o Govêrno contou c·om a expe
riência do Núcleo de Tecnologia e In
dústria Aer·onáutica de São José dos 
Campos, como já vos falei. O Ins
tituto Tecnológico de Aeronáutica 
(!TA), ali Instalado, diplomou, em 16 
anos de funcionamento, 1.103 enge
nheiros especializados. Por falta de 
mercado de trabalho, êsse pessoal 
dispersou-se: hoje, 978 dêles traba
lham em emprêsas particulares e 125 
são oficiais da FAB. A consolidação 
da EMBRAER deverá modificar êsse 
quadro. Até 1973, ela e outras indús
trias deverão fornecer, ao mercado 
interno, no mínimo, duzentos apare
lhos por ano. E a Indústria nacional 
vai pr·oduzlr grande parte do mate
rial para fabricação dos aviões. 

o Bandeirante é o projeto-chave 
de todo o programa. Começou a ser 
desenvolvido em junho de 1965, sob 
orientação do projetista francês Max 
Holste. O "protótipo 1" fêz seu pri
melr·o vôo em outubro de 1968. Até 
agora continua sendo testada sua re
sistência estrutural. O "protótipo 2" 
voa desde novembro de 1969 e o "pro
tótipo 3", último da pré-série, está 
sendo acabado. 

Turbo-hélice bimotor, foi projetado 
para transporte executivo, de instru
ção c treinamento. Metálico, asa bai
xa, trem de pouso escamoteável, pêso 
máximo de 4.500 kg, turbinas Pratt & 
Whltney, de 580 HP cada uma. 

O Sr. Vice-Presldente da República 
e a sua comitiva regressaram de São 
José dos Campos ao Rio, num apa
relho Bandeirante, c·onstatando a 
excelência do veiculo, o seu magnífico 
acabamento. 
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A EMBRAER está-se esforçando 
para lançar, junto com o Bandeiran
te, o jato "Macchi" EMB - 236GB, 
projeto da emprêsa aeronáutica ita
liana "Macchl". É um avião de trei
namento e ataque que vai ser equi
pado com produtos da indústria aero
náutica bras!leira. 

Já foram assinados pela EMBRAER 
e pela FAB contratos para fabrica
ção de 81 Bandeirantes e 112 Macchi. 

Está desenvolvendo também o Ipa
nema, avião agrícola encomendado 
pelo Ministério da Agricultura. Em 
julho de 1969, iniciou-se o projeto 
dêsse avião, especialmente concebido 
para c·ombate às pragas, semeadura, 
fertilizantes de áreas agricolas, e que 
já fêz seus primeiros vôos. O forne
cimento mínimo é de 150 unidades. 

As encomendas já feitas do Bandei
rante, Universal, Uirapuru, Macchi e 
Ipanema dão para ocupar as fábricas 
por cinco anos. A partir de 1972, a 
EMBRAER estará fabricando, por mês, 
de dois a quatro Bandeirantes, en
tre três e cinco Macchi e de quatro 
a seis Ipanemas. 

Os investimentos previstos da 
EMBRAER são de Cr$ 60 milhões. Até 
1973, Cr$ 35 milhões serão aplicados 
em instalações e máquinas. 

A EMBRAER e as outras fábricas 
também estão procurando novos mer
cados. E as linhas aéreas do interior 
apresentam-se como um dos mais Im
portantes. Sua rentabilidade é mini
ma, devido ao alto custo dos apare
lhos utilizados: Dart Heralds, Avros e 
YS-11. A baixa utilização dos assen
tos-quilómetro - 38% em média -
aconselha o uso de aeronaves de me
nor capacidade para melhorar o apro
veitamento e diminuir os deficits. 

o Bandeirante não preenche, evi
dentemente, condições para ser usado 
c·omercialmente nas linhas interiora
nas. Mas a experiência que seu pro
jeto trouxe cria novas condições para 
desenvolver um avião maior, já obje
to de estudos e que será o "Amazo
nas". 

Sente-se, Senhores Senadores, com 
a visita a Sã·o José dos Campos, que 
se Santos Dumont é o Pai da Avia
ção; estamos querendo, agora, viver a 
nossa vocação aeronáutica. 

O Brasil, país-c·ontinente, tem no 
domínio dos espaços um dos dispositi-

vos a ser acionado para seu ciclópico 
esfôrço de integração nacional. 

Relembrando, nesta tarde, quantos 
fizeram pela aviação brasileira, quan
tos deram por ela suas vidas - os 
moços que em sonhos ousados de con
quistas dos céus e grandeza da Pátria 
f·oram sacrificados - ou os que ser
viram-na com o seu idealismo, como 
Salgado Filho e Assis Chateaubriand, 
conclamo a Nação a se arregimentar 
em tômo do Programa Aéro-Espacial 
que o Govêrno do Presidente Médicl 
realiza. O Programa está objetlva
mente estruturado e conta com a fir
meza do nosso Ministro da Aeronáu
tica, conta c.om o apoio e entusiasmo 
de seus C·omandados e, sobretudo, com 
a fé e o ardor cívico de professôres e 
jovens engenheiros brasileiros que no 
CTA, n,o ITA e na EMBRAER cons
troem o Bras!l grande, soberano e de
mocrático, dando-lhe asas para voar, 
para crescer. Asas da prosperidade, 
do progresso! lllste o registro que de
sejávamos fazer. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

Geraldo Mesquita - Petrônio 
Portella - Milton Cabral - Ar
non de Mello - Antônio Fernan
des - Eurico Rezende - Maga
lhães Pinto - Emival Caiado -
Osires Teixeira - Ney Braga -
Antônio Carlos - Celso Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Está finda a hora do Ex
pediente. 

Presentes 33 Srs. Senador~s. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há número para deliberar; ape
nas para discussão. 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 39, de 1971, de 
autoria do Senador Adalberto 
Sena, S·olicitando o desarquiva
mento do Projeto de Lei do Sena
do n.0 72, de 1968, que declara de 
utlildade pública. a San ta Casa 
de Misericórdia de Piedade, Esta
do de São Paulo. 
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Não havendo quorum regimental 
para votação, a matéria será votada 
na próxima Sessão Ordinária. 

Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.0 2, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer n.0 12, 
de 1971), que suspende a execução 
do parágrafo único do art. 85 da 
Constituição do Estado de Minas 
Gerais, declarado inconstitucional 
por decisão definitiva do Supre
mo Tribunal Federal, proferida 
aos 19 de novembro de 1969. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da 

palavra, declaro encerrada a dis
cussão. 

A votação ficará para a próxima 
Sessão Ordinária, por falta de número 
regimental. 

Item 3 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.o 3, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer n.0 13, 
de 1971), que suspende a execução 
do art. 17, item X, da Constitui
ção do Estado de São Paulo, de
clarado inconstitucional pelo Su
premo Tribunal Federal, em 10 de 
junho de 1970. 

Em discussão. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui

ser usar da palavra, declaro encerra
da a discussão . 

Por falta de número regimental, a 
discussão será adiada para a próxima 
Sessão Ordinária. 

O Requerimento n.0 40/71, lido na 
Hora do Expediente, deveria ser vo
tado agora. Não havendo, porém, 
número regimental, sua votação fica 
adiada para a próxima Sessão Ordi
nária. 

Está esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Antônio Fernandes. 
O SR. ANTONIO FERNANDES -

(Lê o inte discurso.) Sr. Presiden-

te, Srs. Senadores, regressando do meu 
Estado, gostaria de trazer notícias que 
não fôssem tão tristes como as que 
terei de dar conhecimento aos nobres 
Colegas. 

Trata-se de terrível provação que 
sofreu a Bahia com as últimas pre
cipitações pluviométricas, ocorridas 
durante a semana próxima passada, 
deixando um saldo catastrófico. 

Salvador passou por dias de sofri
mento, envolvida por um violento e 
ameaçador dilúvio, que, durante quase 
uma semana, desabou sôbre a Cidade, 
destruindo vidas e tetas. 

Sua população inteira viveu o dra
ma da descida das águas, destruindo 
lares, ceifando vidas, semeando dor e 
espalhando o mêdo. 

Em alguns lugares as águas perma
neceram altas por muito tempo. Em 
outros, as águas f·oram embora dei
xando vítimas. 

Em pouco tempo o temporal devas
tou a Cidade, causando mais de uma 
centena de mortes, milhares de feri
dos e desabrigados em conseqüência 
dos inúmeros desabamentos. 

Para se dar uma idéia do violento 
temporal, só o Corpo de Bombeiros 
atendeu a cêrca de 1.800 chamadas. 

' Srs. Senadores, o prejuízo para a 
Cidade, só em obras de recuperação, 
é da ordem de milhões de cruzeiros. 

Salvador viveu momentos terríveis 
sob o signo da tensão e do mêdo. A 
cada momento dezenas de cadáveres 
davam entrada no necrotério. 

O Pronto-Socorro ficou superlotado 
de internados e todos os órgãos de 
saúde do Govêrno foram mob111zados 
para atender às vítimas que se ele
vavam a todo instante. 

O Governador Antônio Carlos Ma
galhães lutou desesperadamente, con
tando com a colaboração de organi
zações m111tares e da população civil, 
no sentido de minorar a extensão da 
tragédia. 

Abrigos de tôda espécie foram pro
videnciados às pressas para socorrer 
os milhares de flagelados. 

Os serviços de transporte rodoviá
rio, ferroviário e aére·o sofreram co
lapso. 

O notável esfôrço da Prefeitura Mu
nicipal de Salvador, a través dos ór
gãos da administração, tendo à frente 
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o Prefeito Clérlston Andrade, no sen
tido de minorar o estado de calami
dade pública, encontrou total colabo
ração do Govêrno do Estado, tomando 
providências imediatas em defesa da 
população atingida. 

Assim é que foram mobil!zadas tô
das as Secretarias de Estado da Ba
hla, e cada qual, no seu setor, pro
curou dar de si, at!vamente, para bem 
cumprirem a missão que lhes coube 
em hora tão trágica e tão amarga. 

Considerando a extensão da catás
trofe, o Governador fêz veemente 
apêlo ao Govêrno Federal, que não 
tem faltado à Bahla, para que auxi
lias de tôda ordem fôssem enviados 
para atender o grande número de ne
cessitados. 

O momento exigiu a união de to
dos para que se assegurasse aos fla
gelados pronto socorro, e à Cidade a 
imediata recuperação do seu sistema 
viário, e nesta oportunidade devo sa
lientar a solidariedade das Fôrças 
Armadas, principalmente o apoio do 
Exército, que, por ordem do General 
Abdon Sena, não tem poupado esfor
ços, fornecendo camas, colchões, sa
patos, roupas, etc. 

Além disso, oficiais e praças estão 
ajudando o trabalho de recuperação, 
ao lado dos Governos do Estado e do 
Município. 

Várias turmas do Grupamento de 
Fuzileiros Navais se encarregaram do 
transporte das pessoas desabrigadas 
para os postos de assistência, impro
visados em escolas e barracões, onde 
os Fuzileiros Navais instalaram cozi
nhas de campanha para servirem re
feições aos desabrigados. 

Juntando-se à ação governamental, 
chegava a todo momento o apoio de 
tôdas as classes empresariais. 

As voluntárias sociais, sob a Presi
dência da Primeira Dama do Estado, 
D. Arlete Magalhães, transformaram 
o Palácio da Aclamação em quartel
general de distribuição, para os pos
tos de assistência, de roupas, alimen
tos e medicamentos. 

Em toda parte onde o drama se de
senvolvia, viam-se homens, crianças 
e mulheres atingidos pelo violento 
temporal, a receberem a ajuda, o 
consôlo e a solidariedade de todos os 
baianos, como se todos fôssem Irmãos. 

Registro aqui a participação da 
SUDENE, que contribuiu multo com 
alimentos e medicamentos. 

Aproveito o ensejo para agradecer 
ao Embaixador dos Estados Unidos 
no Brasil, Sr. William Rountree, a 
valiosa e oportuna contribuição que 
autorizou sua Embaixada a enviar, 
imediatamente, como colaboração no 
socorro às vitimas das enchentes no 
meu Estado. 

Srs. · Senadores, outra tragédia se 
avizinha dos flagelados baianos: com 
a promiscuidade que sempre domina 
os ambientes ooletlvos sem as devidas 
condições de higiene, a luta pela so
brevivência será a segunda etapa do 
drama. 

O pânico impediu ·muita gente de 
recuperar alguns objetos, inclusive 
roupas, e muitos dos flagelados estão 
procurando as assistentes sociais e 
e!_ltre lamúrias, solicitam a reconstru~ 
çao de suas moradas, esperançosos na 
campanha de ajuda que o povo baia
no está desenvolvendo no sentido de 
dar-lhes meios de subsistir. 

Sr. Presidente, ao ato de fé cristã 
do Papa Paulo VI, dedicando preces 
especiais aos mortos da tragédia bala
na e a todas as providências que fo
ram tomadas visando a amparar ou 
aliviar a situação calamitosa por que 
passamos nestes últimos dias no meu 
Estado, é com emoção que, em nome 
da Bahla, venho agradecer os nobres 
gestos de solidariedade a cada um dos 
seus autores, inclusive a grande cam
panha promovida, com muito acêrto, 
pela Imprensa Brasileira. 

Srs. Senadores, no instante em que 
dou conhecimento ao Senado dêsses 
fatos que abalaram a vida do meu 
Estad·o, venho agradecer ao Presiden
te Médici, pelas providências Indis
pensáveis que determinou, somando 
aos esforços do Govêrno Baiano o au
xíl!o da União para minorar, dentro 
do possível, o sofrimento dos nossos 
flagelados. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO - Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores: a sociedade 
mineira acaba de perder uma das 
suas grandes figuras, a veneranda 
Sra. Júlia Kubitschek de Oliveira. 
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A ilustre Dama, que era genitora 
do eminente brasileiro Dr. Juscelino 
Kubite.schek de Oliveira, faleceu na 
noite de sábado, em Belo Horizonte, 
na Av. Getúlio vargas, 637, residên
cia do seu genro, o ilustre médico Dr. 
Júlio Soares. 

Nascida em Diamantina, onde se 
casara com o Sr. João Cesar de Oli
veira, de cuj·o matrimónio teve dois 
filhos, Juscelino e Naná. 

Enviuvando em 1905, desempenhou 
a digna e benemérita missão de edu
cad·ora, ensinando a gerações e gera
ções, prestando assim o mais notável 
serviço à juventude mineira daquela 
região. 

Expressando a sua admirável per
sonalidade, educou os seus filhos, en
caminhou-os, tendo formado Juscelino 
Kubitschek em Medicina, o que propi
ciou, na sua profissão, a atender a 
milhares de mineiros que necessita
ram de sua assistência médica. 

A sua filha, primorosam•ente edu
cada, casou-se com o conceituado e 
boníssimo médico Dr. Júlio Soares, 
que há poucos anos enviuvou, ficando 
porém D. Júlia em sua residência, em 
Belo Horizonte, entregue aos seus 
cuidados profissionais. 

Essa grande figura de mulher bra
sileira, nascida nas Alterosas. teV'e um 
filho que, graças ao seu preparo e à 
sua orientação de educadora, chegou 
à Presidência da República, realizando 
uma grande obra de g·ovêrno, que o 
tornou, por isto mesmo, admirado e 
distinguido pelo aprêço e a gratidão 
do povo brasileiro, depois de ter sido 
Prefeito de Belo Horizonte, Deputado 
Federal, Governador de Minas Gerais, 
e, por fim, Representante do Estado de 
Goiás, com assento nesta Casa, que 
hoje, através da minha modesta pa
lavra, procura render-lhe esta ho
menagem afetlva, no momento amar
go em que êle perde seu grande te
&ouro humano, que era a sua genitora, 
D. Júl!a Kubltscliek de Oliveira. 

O Sr. Magalhães Pinto - Permite 
V, Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com pra
zer. 

O Sr. Magalhães Pinto - O registro 
que V, Ex.a está fazendo multo sensi
bilizará o povo mineiro, que, indepen
dente de côr partidária, lamenta o 
falecimento da veneranda Senhora 

Júlia Kubitschek de Oliveira, Mãe do 
ex-Presidente Juscelino Kubitschek, 
sobretudo admirável educadora, mãe 
exemplar, que lutou sozinha para a 
educação dos filhos, e que deixa, no 
meio dos seus ex-alunos, uma sau
dade grande e o maior respeito. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
o aparte do eminente Representante 
de Minas Gerais, Senador Magalhães 
Pinto, que, nas suas palavras, repas
sadas de sinceridade, ilustra a minha 
modesta oração, exaltando a figura 
daquela grande Mestra mineira que 
foi Júlla Kubltschek d•e Oliveira. 

Dedlcadísslmo à sua idolatrada ge
nitora, como todo filho exemplar, vin
do do Rio de Janeiro, em companhia 
de sua distinta espôsa D. Sara 
Kubltschek, assistiu aos últimos ins
tantes de vida de D. Júlia, que não 
resistiu aos padecimentos decorrentes 
de moléstia cardíaca, que há anos lhe 
vinha minando a saúde. 

O Sr, Eurico Rezende - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com pra
zer, Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende - Desejo, Se
nhor Senador Ruy Carneiro, associar
me à sinceridade das homenagens que 
V. Ex.a presta à Dama Mineira que, 
sem dúvida, exerceu a mais bela de 
tôdas as profissões, e, na etapa mais 
importante do ensino, que é o estágio 
primário, onde se adentram e se fer
t1!lzam as raízes do futuro da Pátria. 
Como se não bastasse esta emoção, 

. devemos ealientar, também, à sua 
condição a oportunidade de ter dado 
ao País um homem públlco eminente, 
o ex-Presidente Juscellno Kubitschek, 
que, realmente, grandes serviços pres
tou ao Brasil, porque participou, vi
gorosamente, da primeira arrancada 
econômica em favor da integração na
cional com a. construção de Brasília e 
fêz com que o Brasil abandonasse ou 
fôsse abandonando, aos poucos, a pre
guiçosa contemplação atlântica, para 
!le encontrar com o Brasil caboclo, com 
o Brasil autêntico, com o Brasil cipó, 
criando aqui as condições necessárias 
ao grande pólo econômico dêste País, 
que Deus fêz tão grande para que os 
seus f!lhos não pudessem cometer a 
injustiça, a tremenda injustiça de tor
ná-lo pequ•eno. Na minha manifesta
ção também reside a expres!lão do meu 
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pesar, que dirijo ao nosso eminente 
ex-colega, que pertenceu a esta Casa. 
Daí porque, me associando ao pronun
ciamento de V. Ex." e à Intervenção 
do eminente Senador Magalhães Pin
to, deposito no seu discurso o meu 
apoio e a minha solidariedade, fazen
do votos e preces para que a alma da 
grande dama mineira encontre na 
eternidade o descanso, ao mesmo tem
po que aqui na terra, tem a expressão 
do nosso respeito. 

O SR. RUY CARNEmO - Agradeço 
o aparte do eminente Representante 
do Espírito Santo, Senador Eurico Re
zende, que expressa o sentimento que 
o povo capixaba, que a sociedade ca
pixaba, na sua bondade e na sua 
grandeza, dedicam a figuras como Jú
lia Kubitschek de Oliveira, que levou 
tôda a sua existência ensinando aos 
meninos de Minas Gerais. 

O Sr. Ruy Santos - Permite Vossa 
Excelência um aparte? (Assentimento 
do orador.) Permita V. Ex," que, em 
nome da Bancada da ARENA, eu me 
associe à evocação que V. Ex.a faz da 
figura da Professôra Júlia Kubitschek 
de Oliveira. Realmente, ela foi um 
exemplo admirável da mãe brasilei
ra, feita de virtudes e dedicação ao 
trabalho, de esfôrço na formação mo
ral e espirl tua! de seus filhos. A c e! te 
V. Ex." a nossa solidariedade não só 
às suas palavras, como também à fa
mília da grande morta. 

O SR. RUY CARNEmO - Agradeço 
o aparte do eminente Representante 
da Bahia, Senador Ruy Santos. 

S. Ex.", nas suas palavras, expressa 
bem o sentimento do povo baiano. 
Conheço profundamente aquela gente 
e V. Ex.11, como figura de destaque da 
nossa Casa, traz a solidariedade, cheia 
de bondade da alma baiana, da fa
mília baiana, em homenagem à gran
de dama mineira, sábado desapareci
da em Belo Horizonte, Dona Júlia 
Kubitschek. 

O Sr. Amaral Peixoto - Permite 
V. Ex.11 um aparte? 

O SR. RUY CARNEmO - Com 
prazer. 

O Sr. Amaral Peixoto - Queria 
chamar a atenção dos meus ilustres 
Companheiros do Senado para um tra
ço marcante na vida dessa ilustre Da
ma. Ela devia ter orgulho, um orgulho 
enorme do filho que, com tanto sacrl-

ficlo, fêz com que estudasse e se for
masse em Medicina, e fizesse grande 
carreira política. No entanto, es&a no
bre Senhora foi sempre retraída. Não 
aparecia nas solenidades. Já não falo 
nos últimos tempos da vida política 
do Presidente Kubltschek, quando 
ocupou a Presidência da República, 
mas mesmo em Minas Gerais, no Go
vêrno do Estado, ela não aparecia nas 
festas. Raras vêzes a vi no Palácio, 
nas multas ocasiões em que fui visi
tar Juscelino Kubitschek, em Belo Ho
rizonte, mesmo aqui ou no Palácio La
ranjeiras, quando era eu membro do 
Ministério do então Presidente. Apa
recia ràpldamente para matar as sau
dades do filho, ou fazia com que êle 
fôsse a Belo Horizonte, mas não fre
qüentava a soci-edade. Não era figura 
que se imiscuísse em qualquer assunto 
político. Foi uma grande Dama, uma 
grande Professôra. Não formou sà
mente ·Juscelino Kubitschek, formou 
milhares e milhares de mineiros, que 
hoje devem estar, como nós estamos, 
rendendo homenagem à sua memó
ria. 

O SR. RUY CARNEIRO - Muito 
agradecido ao aparte do ilustre Re
presentante do Estado do Rio de Ja
neiro, meu Companheiro de Bancada, 
Senador Amaral Peixoto. Realmente, 
S. Ex.a, que priva da amizade do ex
Presidente Juscelino Kubltschek, co
nhece de perto o que se passa no selo 
da sua Ilustre Família, e fêz bem em 
dar êsse depoimento sôbre a grande 
Dama que estamos pranteando neste 
momento, D. Júlia Kubltschek de 
Oliveira. Como diz S. Ex.", ela foi 
sempre profundamente modesta, man
tendo aquêle sistema de vida da mu
lher mineira, na sua bondade, na sua 
simplicidade, vivendo para o seu mis
ter de ensinar, que é o mais sublime 
de todos os mistelJes, e para sua Fa
mília. 

Agradecido, Senador, pelo seu apar
te, que 'Vem valorizar a minha modes
ta oração. 

O desenlace verificou-se por volta 
das 18 horas do dia 1.0 de maio, sen
do sepultada ontem, às 11:30 da ma
nhã, no Cemitério do Bonfim, -em Be
lo Horlzon te. 

As notícias que nos chegam daque
la Capita.l, do lutuoso acontecimento, 
·nos Informam que ao circular na Ca
pital Mineira a Informação do desa-
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parecimento de Dona Júlia Kubits
chek, a residência do seu genro, Doutor 
Júlio Soares, foi vis! tada por centenas 
de pessoas que lhe assistiram o veló
rio e o sepultamento, notando-se, en
tre os presentes, pessoas humildes do 
povo. 

Fazendo êste registro, queremos 
render a nossa última homenagem à 
grande Dama mineira desaparecida e 
levar ao seu preclaro filho e meu ami
go, o ex-Presidente Juscelino Kubits
chek, o meu abraço do mais profundo 
pesar pelo rude golpe que acaba de 
ferir-lhe o coração de filho extre
moso. 

Sr. Presidente, solicito que a Mesa 
faça chegar ao ex-Senador Juscelino 
Kubltschek as condolências que lhe 
estamos formulando desta tribuna pe
lo desaparecimento da 'l'eneranda 
Mestra mineira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - V. Ex.a f)erá atendido no 
seu pedido. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao seguinte ora
dor inscrito, Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSffiES TEIXEmA- (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ao ocupar pela primeira 
vez a mais alta tribuna dêste País, 
devo confessar, inicialmente, aos emi
nentes Senadores que estava isso fora 
do meu programa. Em verdade, pre
tendia proceder como procedem todos 
os nobres Senadores: elaborar um dis
curso cuidadosamente, revê-lo, en
chê-lo com frases de ·efeito, fazer, en
fim, figuras de retórica, retirar doze 
cópias e entregá-las à Bancada de 
Imprensa. Todavia, no dia 1.0 de maio, 
ao ler o Diário Oficial da União, de
parei-me com um fato que me obriga 
a vir a esta tribuna, porque é um ato 
que prejudica violentamente o Estado 
de Goiás, o Ef)tado de Mato Grosso, o 
Estado do Acre e o Território de Ron
dônia. 

Em verdade, Srs. Senadores, eu de
veria falar a V. Ex.11 que Goiás já 
ultrapassou, e em multo, aquela bar
reira do subdesenvolvimento e que no 
fim da década de 70, vai encontrar 
a condição de um dos primeiros Esta
dos do Federação; eu deveria dizer a 
V. Ex.ns que em nosso Estado, o in
cremento à produção fêz com que o 
produto interno bruto crescesse tre
mendamente, duas vêzes o do Pais; eu 
deveria dizer a V. Ex.n:s que fe!lz-

mente em Goiás - e graças a Deus 
- não existem as chuvas que infell
citam ora o Amazonas, ora a nossa 
sofrida Bahia; que em Goiás não 
existem as chuvas que infellcitam ou
tras áreas da União; que nós, em 
Goiás, contamos com a coragem, com 
o desassombro de homens de Sergipe 
e da Bahia, e até do Amazonas, ho
mens que fazem com que Goiás, atra
vés de seu Representante nesta Casa, 
possa afiançar que, no fim desta dé
cada, seremos um dos primeiros Esta
dos da Federação. Homens forjados 
em tôdas as latitudes da Pátria estão 
servindo em Goiás, homens dinâmicos, 
como paulistas, rio-grandenses, para
naenses, homens do Centro-Sul, ho
mens com .know-how, homens com 
capital, homens que nos ajudam a fa
zer crescer Goiás, homens sofridos . ' como os seg~panos, os baianos, ho-
mens de todo o Nordeste, calejados, 
forjados no sofrimento e na luta já 
estão em Goiás, no eito das mata.S a 
nos ajudar a crescer. Em Goiás está 
também o tranqüilo, o calmo, o suave, 
mas trabalhador, mas corajoso e so
bretudo realizador mineiro, que com
põe quase a maioria da população do 
nosso Estado. 

Mas, Srs. Senadores, a história é 
outra. O Instituto Nacional de Coloni
zação e Reforma Agrária, criado pelo 
Decreto-lei n.0 1.110, de 9-7-1970, re
gulamentado posteriomente pelo De
creto n.0 68.163, de 1-2-1971, vem de, 
no dia 29 de abril do corrente ano 
baixar, através de uma Portaria dÓ 
Presidente do Instituto, o seu Regi
mento Interno. Neste Regimento o 
INCRA, que é o sucessor inclusive do 
extinto Instituto Nacj.onal de Imigra
ção e Colonização, do Serviço Social 
Rural,. do Instituto Naconal de De
senvolvimento Agrário e do Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrãria, esta
belece por inteiro todo o arca!JQuço do 
seu funcionamento e, ao estabelecer 
êste arcabouço, cria os órgãos de Di
reção Superior, cria os órgãos chama
dos de Centrais de coordenação e 
Contrôle e de Normalização, cria os 
órgãos regionais e os órgãos estaduais. 

Os órgãos regionais foram criados 
com base no Decreto que criou o Ins
tituto de Colonização e Reforma 
Agrária que, in verbis, diz, em seu art. 
24, § 1,0 ; 

"§ 1.0 - A delimitação das áreas 
de jurisdição das Coordenadorlas 
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Regionais será fixada em função 
das características geo-sócio-eco
nômlcas, da complexidade e volu
me dos trabalhos em sua área de 
atuação e das faclidades de co
municações decorrentes na res
pectivas regiões do País." 

São êsses os órgãos regionais, Srs. 
Senadores. 

Mas o INCRA, através de seu Regi-
mento Interno, a.rt. 76 diz: 

"As Coordenadorias Regionais -
CR - são órgãos de 1.0 grau 
divisional, subordinados direta
mente ao Presidente de INCRA, e 
vinculados, técnicamente, a cada 
órgão central nas suas atividades 
homólogas e são incumbidas de 
promover a Integração executiva 
regional, estadual, zonal e local de 
todos os órgãos do INCRA." 

E o art. 78 diz: 
"A delimitação das áreas de juris~ 
dição de cada Coordenadoria Re
gional será fixada em função das 
características geo-sóclo-econômi
cas, da complexidade e volume dos 
trabalhos em sua área de atua
ção e das facilidades de comuni
cação ocorrentes nas respectivas 
regiões do País." 

Pois bem, Srs. Senadores, a seguir, 
nesse documento legal, o Presidente 
do Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária cria as Coordena
darias Regionais, através de uma por
taria que, dentre outras, estabelece; 
Coordenadorla do Norte, Coordenado
ria do Nordeste, Coordenador!a do 
Leste Setentrional, do Leste Meridio
nal, e também a Coordenadoria do 
Centro-oeste, com sede na Cidade de 
Brasília. Pasmem, Senhores Senado
res' A Coordenador!a do Centro-Oeste 
tem sede na Capital da República, en
volvendo todos os territórios do Estado 
de Goiás do Estado de Mato Grosso, 
do Acre é do Território de Rondônia, 
além do próprio Distrito Federal! 

Observaram os Srs. Senad·ores que 
a Lei que instituiu o próprio INCRA, 
a Lei que baixou o seu regimento ln
terno, estabelece claramente que es
sas Coordenadorlas Regionais só po
dem e só devem ser criadas atendidas 
as condições geo-sóclo-econômlcas, 
tendo em consideração as facilidades 
de transporte, as facilidades de co
municação, enfim, criando as posslbl-

lidades básicas para que as Coorde
nadorlas, descentralizadas do poder da 
Capital Federal, possam realmente de
senvolver êste País, criando as bases 
de uma reforma agrária justa e váli
da, fazend·o as programações de colo
nização, compromissos de efetivamen
te atingir e atender ao homem do 
campo. 

Desprezou, pois, o Conselho Diretor 
do INCRA, as características geo-só
cio-econômlcas - porque, em verda
dade, Srs. Senadores, é Impossível, é 
impraticável que funcione na Capi
tal Federal uma Coordenadorla Re
gional para dirigir a agricultura do 
nosso longínquo Estado do Acre, que 
fica a mais de 2.500 quilómetros! 

O Sr. Adalberto Sena - V. Ex.a me 
concede um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
multo prazer, ilustre Senador. · 

O Sr. Adalberto Sena - Realmente, 
V. Ex.a tem tôda razão quando re
clama e protesta contra essa verda
deira anomalia sócio-económica ou 
geo-econômlca, de se centralizar na 
Capital da República, não só os ser
viços, ou a assistência, seja lá que 
nome tenha, da Região Centro-Oeste, 
como também pelo fato de se ter 
estendido até ao longínquo Acre, que 
nem faz parte dessa região. Mas, de
vo dizer a V. Ex.a que o fato não 
me surpreendeu, porque coisa seme
lhante aconteceu - aliás, fato foca
lizado por mim, da tribuna, numa das 
Sessões do Congresso Nacional - com 
o Plano Nacional de Saúde, em que 
meu Estado também não foi contem
plado como sede de um dêsses ser
viços, embora o Ministro tivesse pos
teriormente me esclarecido e exollca
do que o Acre não tinha sido Incluído, 
porque o serviço no Acre estava 
a cargo d·o órgão sediado na Capital 
do Estado do Amazonas. Ai, está, 
exatamente, o motivo da nossa es
tranheza: da minha estranheza na
quela ocasião e da estranheza de V. 
Ex.a neste momento. li: que, embora 
êsses serviços se estendam até onde 
os . órgãos governamentais entendam 
que êles devem se estender, o fato é 
que essa cooperação não pode ser efi
ciente. li: puramente teórica, por uma 
centralização exagerada, dando até 
lmpressao de que se acaba tendo uma 
assistência por melo de ofícios e te
legramas. Multo obrigado a V. Ex.n 
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O SR. OSIRES TEIXEIRA - Agra
deço o aparte de V. Ex." 

Ademais, há que se pensar que as 
economias dos Estados de G<>lás, de 
Mato Grosso e do Território da Ron
dônia se fundam quase que exclu!'i
vamente na terra, ora na extraçao, 
ora no cultivo, ora na pecuária. Em 
verdade, tôda a economia dêsses Es
tados se baseia, em mais de 2/3, na 
exploração da terra. Verifica-se que 
agora o Acre desponta, que agora o 
Acre tende a mostrar a valia da sua 
gente, através do desenvolvimento da 
sua incipiente economia. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex." um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
muito prazer, eminente Senador. 

O Sr. Eurico Rezende - Obviamen
te, V. Ex." está lavrando um fla
grante aqui, nesta Casa, porque nos 
pegou, a todos, inteiramente despre
venidos, mesmo porque ... 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Eu 
também fui pegado desprevenido, Ex." 

O Sr. Eurico Rezende - . . . o ato 
governamental é de 29 de abril, quer 
dizer que recentísslmo, nas cercanias 
do dia de hoje, do Instante presente, 
porque tivemos um fim de semana. 
Isso obedece, como tudo hoje no Bra
sil, a um estudo sério, a uma análl~ 
técnica. V. Ex." na sua reclamaçao 
nos dá notícia de que avançamos bas
tante, porque antes não havia essas 
Coordenadorlas, vale dizer, com a 
criação dêsses órgãos, o INCRA está 
procurando Interiorizar a sua presen
ça e a sua atuação. O ideal seria que, 
em cada Estado, houvesse uma Ooor
denadorla. Mas êsse ideal também 
está condicionado à questão de re
cursos financeiros. Tenho a Impres
são de que, num país de dimensões 
continentais como o nosso, a Refor
ma Agrária será sempre um desafio 
ao erário. Mas, o fato é que o Acre, 
apesar de distante, aqui está, numa 
Coordenadorla. Quanto ao fato de a 
sede dessa Coordenadorla ser Brasí
lia, êsse aspecto parece de logo de
fendido, porque Brasília é Interior do 
Brasil. 

O SR, OSIRES TEIXEIRA - Em 
Brasília se sediam, eminente Sena
dor, todos os órgãos superiores do 

O Sr. Eurico Rezende- ~ interior, 
tanto que daqui os órgãos da Refor
ma Agrária têm atuado. O G<>vêrno, 
não demora multo, vai aperfeiçoar, 
equipar e dar recursos à SUDECO, 
que ainda não tem Banco, que ainda 
não tem Incentivos fiscais, mas dis
porá de meios em futuro próximo pa
ra a execução do seu programa. Te
nho do sr. Presidente do INCRA a 
melhor Impressão, tido como um ho
mem público de grande visão, de des
cortino, de aplaudida capacidade de 
trabalho, que é o Dr. Moura Caval
cante. Então, êste aparte é apenas 
para dizer a V. Ex.e. que, ultimado o 
seu discurso, providenciarei no senti
do de o pronunciamento de V. Ex.e. 
chegar ao conhecimento e à resposta 
que parecer necessária do Ilustre Pre
sidente daquele órgão de Reforma 
Agrária. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Agra
deço o aparte de V. Ex.e. e devo, mais 
uma vez confessar-me satisfeito, por
que o meu discurso surtiu o efeito que 
esperava. 

V. Ex.", levando êste apêlo ao Sr. 
Ministro da Agricultura, êste apêlo, 
não só de Goiás, mas de Mato Grosso 
e até do Acre, ao Presidente do 
INCRA, que é um homem do mais 
alto gabarito, como afirma V. Ex." 
e como reconhece pràticamente tôda 
a Nação Brasileira, tenho a certeza de 
que êle reformará a decisão de seu 
conselho, para criar uma Coordena
daria no Estado de Goiás e uma Co
ordenadoria no Estado de Mato Gros
so. 

Mesmo porque, como eu dizia a V. 
Ex.as ainda há pouco, G<>lás desponta 
para um pr.ogresso extraordinário; 
Goiás é um dos maiores produtores de 
arroz dêste País; Goiás partiu para a 
diversificação de suas lavouras, plan
tando, agora, com Intensidade, algo
dão e soja; Goiás parte cêleremente 
para o progresso. G<>lás precisa que o 
Govêrno central atenda às reclama
ções de sua gente, de seus produtores 
e de brasileiros vindos de todos os re
cantos do País para o engrandecimen
to daquele rlncão de nossa Pátria. 

O Sr. Ruy Santos- V. Ex.~ me con
cede um aparte? Conheço o Superin
tendente do INCRA ... 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Nobre 
· antes que V. Ex.n dê o apar-
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te, gostaria de fazer uma observação: 
por favor, não pessoalizemos. Estou 
fazendo um discurso Impessoal. S. Ex." 
o nobre Senador Eurico Rezende deu 
um aparte defendendo o Sr. Superin
tendente, quando não vim à tribuna 
para atacar o representante do órgão. 

O Sr. Eurico Rezende- Eu fui mul
to claro, e os Anais poderão espelhar 
a minha posição. Procurei dar uma 
explicação para o ato centralizador 
das Coordenadorlas. E quando se men
ciona a boa qualidade do titular do 
órgão, é para se estabelecer uma pre
sunção, ou do acêrto da decisão, ou 
do êrro de boa-fé. Mas, absolutamente, 
não estou personalizando, nem acre
dito que o fará o eminente Senador 
Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Sr. Senador 
Oslres Teixeira, não vou personalizar. 
Queria apenas dizer a V. Ex." que co
nheço o Superintendente do INCRA, 
que é nordestino como eu, é da terra 
do eminente Senador Wilson campos, 
é um bom técnlc·o. Estou certo, e o 
sentido do meu aparte é êste, de que 
S. S." levará em consideração as pon
derações de V. Ex.a Sempre defendi 
e defendo que os técnicos precisam 
ouvir os políticos; êles vêem profun
damente, mas não de modo geral, pa
norâmlcamente. Essa visão panorâ
mica nós é que temos, nós que vive
mos os problemas do dia-a-dia das 
nossas regiões. De maneira que estou 
certo de que o Presidente do INCRA 
vai tomar em consideração tódas as 
anotações que V. Ex.a faz a essa di
visão do Pais em Coordenações. 

O SR. OSIRES TEIXEmA - Agra
deço o aparte de V. Ex.11 Infelizmen
te não conheço S. s.a, o Presidente 
do INCRA, mas terei prazer em co
nhecê-lo. E praza aos céus que S. s.a 
atenda aos reclamos do Interior do 
Pais, praza aos céus que S. s.a. colo
que a tónica política na distribuição 
das coordenadorlas regionais, não pa
ra premiar Goiás, Mato Grosso ou o 
Estado do Acre, mas para dar condi
ções à gente do Interior que, como 
disse há pouco, desponta para o de
senvolvimento. 

Mato Grosso tem projetas fantásti
cos para a agropecuárla; Mato Grosso 
detém o maior rebanho bovino do 
País; Mato Grosso tem terras ubérri
mas; Mato Grosso que se viu há pou
co, como Estado da Federação, despo
jado de grandes áreas de terras que, 

hoje, pertencem ao Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária; e o 
Estado de Goiás que, partindo para a 
dlverslflcação, perdeu, com o Decreto 
Presidencial, perto de 150 mU quiló
metros quadrados de suas terras para 
o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária. 

É preciso que o Instituto Nacional 
de Colonização e ,Reforma Agrária en
tenda que, para administrar, projetar 
e realizar colonização numa área de 
150 mil quilómetros quadrados, toma
se necessário ter pelo menos uma co~ 
ordenadoria Regional. 

O Sr. Wilson Campos - P.ermite V. 
Ex." um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
multo prazer. 

O Sr. Wilson Campos - Eu poderia 
esclarecer ao eminente Colega que, 
como foi dito pelos Senadores Ruy 
Santos e Eurico Rezende, pode ficar 
certo da closidade com que o Presi
dente do Instituto Nacional de Colo
nização e Reforma Agrária, pernam
bucano ilustre e meu particular ami
go, José de Moura Cavalcanti, estu
dará o protesto de V. Ex." e também 
- de acôrdo com os estudos a que 
deverá processar depois do que V. 
Ex." disse - compreenderá da neces
sidade de trazer ao conhecimento do 
Pais aquilo de que é preciso suprir a 
região brasileira. Nobre Senador, V. 
Ex." diz não conhecer pessoalmente o 
Presidente do INCRA. Eu poderei en
carregar-me, como seu amigo parti
cular, de levá-lo à sua presença para. 
que ambos cheguem a uma decisão sa
tisfatória, não sômente para os qua
tro Estados a. que V. Ex.a se refere 
como também para tóda a comunida
de brasileira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Obri
gado a V. Ex." 

Acredito no Presidente do INCRA, 
mas há mouros na costa. Há, porque 
com o simples anúncio da criação da 
Coordenadorla com sede em Brasllla, 
já se tirou de Goiás a Patrulha Me
canizada que prestava relevantes ser
viços em Ceres, uma das regiões mais 
densamente habitadas, além de ser 
uma das mais ricas do Estado. 

E não fica apenas ai, ilustre Sena
dor. 

Não faz multo tempo o INDA criou 
um Munlcipio-modêlo em cada Esta-
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do da Federação: foi eleito o Munlcí~ 
pio de Golanésla como o Município~ 
modêlo do Estado de Goiás. Pois bem, 
lá estavam, por conta do Instituto 
Nacional do Desenvolvimento Agrário 
uma Kombi, um caminhão e alguns 
funcion:árlos prestando serviços de 
assistência preventiva à saúde e ou~ 
tros serviços de natureza técnica. 
Bastou que se prenunciasse a retira~ 
da da Delegacia do· Instituto Nacional 
do Desenvolvimento Agrário de Goiás 
para que de lá também fôssem retira~ 
dos os caminhões e a Komb! que pres~ 
tavam serviços de assistência. 

. Não termina aí, ilustres Senadores, 
e digno Senador pelo Estado de Per~ 
nambuco. Em verdade, bastou acabar 
com o Instituto Nacional do Desenvol~ 
v!mento Agrário para criar-se o 
INCRA, para que fôssem retirados de 
Goiânla inúmeras viaturas e utilitá
rios que prestavam relevantes servi~ 
ços no Interior do Estado, e mesmo na 
região norte onde existe uma colon!~ 
zação que estava sob orientação do 
INDA. 

Bastou se prenunciasse a presença 
da Coordenador!a Regional, com sede 
em Brasília, para que fôssem para a 
Capital do Estado técnicos - e reco~ 
nheço-lhes a condição técnica- com~ 
pletamente desvinculados da realida~ 
de do meu Estado, homens completa~ 
mente desligados dos problemas do 
meu Estado que ali estão implantando 
técnica, mas nada resolvendo, pràti~ 
camente, em favor da agricultura. 

O Sr. Wilson Campos- Permite V. 
Ex.a outro aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
todo prazer, Senador. 

O Sr. Wilson Campos - Nobre Se~ 
dor, V. Ex.a há de me permitir dizer 
que, diante da exposição de V. Ex.a., 
podemos confiar - pelo passado do 
jovem pernambucano que ora se en~ 
contra, com satisfação e multa honra 
para nós, dirigindo essa entidade -
na possibilidade de um reestudo da 
matéria para que se faça tudo o ne~ 
cessárlo ao tão propalado engrande~ 
cimento da Região Centro-Oeste, pr!n~ 
clpalmente dos Estados de Mato Gros~ 
so e Goiás. Também nós faremos che~ 
gar àquele nosso amigo o apêlo para 
que V. Ex.n seja ouvido em grande 
a u d 1 ê n c i a que, poss!bil!tando um 

· . · · dê condições de 

11eal!zação àquilo que mais interessa 
ao sentimento de bras!l!dade de V. 
Ex.a., de todos que compõem esta Casa 
e do próprio Presidente Méd!ci. 

O SR. OSIRES TEIXEffiA - Nesta 
certeza, pois, Sr. Presidente e Srs. Se
nadores, em agradecendo o aparte do 
eminente Colega, fica feito o registro 
e o apêlo que, pretendia eu, fôsse diri
gido a S. Ex.a o Sr. Presidente da 
República e ao Sr. Ministro da Agri
cultura. Já agora diante das interven
ções dos eminentes Senadores da Ba
hla, Pernambuco, Espírito. Santo e do 
Acre, não mais se tomam necessários, 
porque S. Ex.a.s têm certeza, e eu tam
bém a tenho, agora, de que a justiça 
será reposta: Goiás e Mato Grosso 
terão suas Coordenador!as Regionais. 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - (Não 
foi revisto pelo orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, admiro muito a tena
cidade e a bravura com que os !lus
tres Senadores representantes nordes
tinos, trazem para aqui as reclama
ções dos seus Estados, particularmen
te aquêles assolados pelas grandes en
chentes ou os que sofrem fenômeno 
contrário, as sêcas prolongadas. 

É realmente nossa obrigação ocupar 
as tribunas do S.enado e da Câ
mara dos Deputados, levando ao co
nhecimento do Govêrno todos êsses 
fatos. Hoje, infelizmente, chegou a vez 
do Estado do Rio, não de um fato que 
tenha se passado agora, mas, há me
ses. Os Municípios· da Baixada Flumi
nense, próximos à Guanabara, foram 
terrivelmente batidos pelas inunda
ções de março dêste ano, repetindo 
não com tanta intensidade as de qua~ 
tro anos atrás. 

tsses Municípios, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, precisam receber a 
atenção do Govêrno Federal, porque 
formam uma região de verdadeira ex~ 
plosão demográfica. Nova Iguaçu que 
eu conheci com pouco mais de 100 mil 
h a b 1 t a n t e s, terá no fim do ano 
1.000.000 de habitantes; e com N!ló~ 
polis, Mer!t! e Duque de Caxias ascen
derão 2 milhões e melo de habitantes. 
Os homens que povoam êsses Mun!cí~ 
pios são do Norte do Estad-o do Rio que 
abandonam as suas terras pela erra
dicação dos cafezais e pela crise da 
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lavoura canavlelra, mas são em maior 
número homens que vêm do Nordeste. 

Na última c a m p a n h a eleitoral, 
quando percorri êsses Municípios, fui 
procurado por eleitores que lamenta
vam não poder tomar parte na elei
ção, porque não haviam transferido os 
seus títulos. Eram paralbanos, norte
rlo-grandenses, pernambucanos e mi
neiros também. 

O Sr. Magalhães Pinto - Permite 
V. Ex." um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com 
multa honra para mim. 

O Sr. Magalhães Pinto - Agradeço 
V. Ex." lembra.r dos mineiros, porque, 
na verdade, quando se fala em mi
gração nos Estados, o que mais emi
gra no Brasil é o mineiro. Conheço 
também aquela região, e muitos dos 
que lá estavam eram eleitores minei
ros que, dada a dificuldade de atuali
zação de seus títulos, lamentavam por 
não podem votar em mim. 

Quero dizer também que presenciei 
as Inundações, e estou solidário com 
o que V. Ex.a diz. 

O SR. AMARAL PEIXOTO -V. Ex. a 
está defendendo também os seus con
terrâneos que estão no meu Estado. 
Vou aproveitar a oportunidade para 
dizer que, ao contrário do que se pen
sa, o Estado do Rio não foi povoado 
do litoral para o centro e sim de MI
nas para o litoral. Hoje, os mineiros 
estão voltando, ao lado dos nordesti
nos, criando problemas sociais dos 
mais graves para êste País. 11lstes ho
mens vão, dlàrlamente, quase, ao Es
tado da Guanabara. Trabalham êles 
nas construções civis, da zona Sul do 
Rio de Janeiro. São os que trabalham 
nos serviços de transportes e em fá
bricas; são homens que, dláriamente, 
se deslocam para a Guanabara. Assim, 
qualquer epidemia que assolar esta 
ll'egião Irá lnevltalmente, atingir a 
antiga Capital do Pais. 

Venho, aqui, fazer um apêlo ve
emente ao Sr. Ministro do Interior. 
Não darei a V. Ex.ns, Representantes 
da ARENA, a oportunidade ~e defen
derem o Ministro do Interior, pcrque 
faço de S. Ex." o mais alto conceito. 
Foi meu auxiliar, quando fui Embai
xador, em Washington. Sei que o MI
nistro Costa Cavalcanti é homem re
novador, é homem capaz e acredito 
esteja disposto a trabalhar com afinco, 

no setor para o qual foi Indicado. Ao 
seu lado chefiando o Departamen
to de Saneamento, está o Engenhei
ro Krobs, que conheci quando era eu 
Ministro da Viação, e que vem traba
lhando há muitos anos, nas obras de 
saneamento. 

Estas obras foram efetuadas, com 
entusiasmo, de 1935 a 1945. Da! para 
cá diminuiu o seu ritmo, mas pior do 
que diminuir o ritmo, pior do que isto, 
é não ter sido conservado o que foi 
feito. Os rios que foram saneados, que 
foram limpos, estão, hoje, novamente 
obstruidos, nos ameaçando com as 
mesmas calamidades oco~·ridas ante
rlo.rmente. 

Apelo, sinceramente, para que o Sr. 
Ministro do Interior, e para o seu au
xiliar, no sentido de que cuidem do 
problema. Dentro de pouco tempo 
passará a· época das chuvas. Entre
tanto, no fim do ano, aquela popula
ção vivevá preocupada, novamente, 
sem saber o que lhe poderá acontecer. 

Informaram-me Prefeitos da Região 
que, em vinte minutos, homens foram 
acordados com águas dentro de casa, 
muitos sem tempo para dela sair. 

Assim, muitos foram sacrificados, 
sobretudo crianças. E aquêles barra
cos, que construlram com tantas difi
culdades, com tanto sacrlficio, foram 
Inteiramente levados pelas águas. 

Defendendo os moradores da Bai
xada Fluminense, tenho a certeza de 
interpretar também o sentimento 
dos Senadores do Nordeste, como 
aconteceu com o Representante de 
Minas Gerais, Senador Magalhães 
Pinto, que me honrou com seu aparte. 
Tenho confiança em que essas obras 
terão continuidade desde já. O mo
mento oportuno para que sejam fei
tas, é justamente, o intervalo entre 
as estações chuvosas. 

O Sr, Ruy Santos - Permite V. Ex." 
um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Um velho mal 
brasileiro que sempre existiu foi o da 
falta. de continuidade administrativa: 
as obras chegam, dão resultado e, em 
certo período, não se lhes dá conti
nuidade. Então, fica tudo na estaca 
zero, como antes. 

Isto não se verifica só na. Baixada 
Fluminense; verifica-se ·em muitos 
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pontos. No penúltima campanha, per
correndo a região Oeste da Bahia, li
mite com Goiás, eu vi pessoalmente, 
e o senti muito, na estrada de que se 
fala muito como necessária, a Belém
Fortaleza, as bancas dessa estrada de 
redagem construídas e já destruídas: 
estando de pé só o esqueleto das obras 
de arte. O mais já tinha ido embora 
com as chuvas. o mal da falta de 
continuidade administrativa é res
ponsável por êstes fatos a que V. Ex.a 
se refere. 

O Senador Magalhã.es Pinto fala 
dos ·mineiros, mas vemos, de um mo
do geral, nas estatísticas, que apare
cem, com cifras altas, os baianos. 
Acontece que quem vinha da Paraíba 
do Senador Ruy Carneiro, de Pernam
buco, do Senador Wilson Campos, do 
Rio Grande do Norte, naquele tempo, 
vinha tomar as "gaiolas", no São 
Francisco, na Bahia, e então, chegan
do a Minas Gerais, vindo da Bahia, 
figura como baiano. Há até a pi
lhéria do carioca sôbre os baianos: 
em todo mundo tem baiano. A pessoa 
andando pela rua, o desconhecido que 
não sabe seu nome, chama de bala
no, de nordestino. 

O Sr, Adalberto Sena - l!: s!nônimo 
de retirante. 

O Sr. Ruy Santos - Sinônimo de 
retirante, como disse o Senador Adal
berto Sena. Mas nós temos, nós nor
destinos, nobre Senador Amaral Pei
xoto, orgulho de que, apesar de nossa 
pobreza e do nosso s·ofr!mento, temos 
colaborado, eficientemente, para a 
grandeza dessa ~arte sul do País. V. 
Ex. a se refere a participação dêles 
no sofrimento maior de uma região. 
Mas a grandeza paulista e a.grandeza 
agora do Paraná é quase tôda ela fei
ta pelo braço nosso, dos nordestinos 
que, tangidos pela sêca, vêm para cá. 
A nossa esperança é que se está fa
zendo, acredito que C·Om êxito, esta 
obra de integração do Norte e do 
Nordeste, a Transamazôn!ca e, prin
cipalmente, o que é importante, a de
sapropriação de terras de um lado a 
d'outro da estrada para colonização. 
Já que eu falei do mal da falta de 
continuidade administrativa, outro 
grande mal, que sempre se deu na 
Administração foi o Poder Públ!co 
realizar obras sem cuidar dêste outro 
aspecto, que é o aspecto do rendi
mento para a coletiv!dade. Por exem
plo, a Baixada Fluminense. A Baixa-

da Fluminense, cujo grande sanea
mento se deve ao primeiro Govêmo 
do Presidente Vargas, indiscutivel
mente, o saneamento da Baixada Flu
minense foi feito em beneficio dos 
proprietários das terras da Baixada 
Fluminense. A lei, V. Ex.a que já foi 
Governador e é um homem público 
eminente, ... 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito 
obrigado. 

O Sr. Ruy Santos - . . . sabe que, 
hoje, já se cogita, em lei, de uma 
contribuição de melhoria. Mas isto 
nunca se cobrou, nunca foi suficiente 
para forçar o proprietário dessas ter
ras a dar um pouco do lucro que 
tinha com a obra públlca, para a 
coletivldade. De maneira que V. Ex.a 
tem razão no seu apêlo ao Ministro. 
Eu não vim aqui para defender o MI
nistro, mesmo porque V. Ex.a se de
clara seu amigo e não o está acusan
do. Aliás, V. Ex.a disse que tem con
fiança na sua ação e nos seus propó
sitos. Vim aqui mais para dizer a V. 
Ex. a que nós, do Nordeste, temos a fe
licidade de, embora tangidos pelo so
frimento, dar uma contribuição, que 
reputo eficiente, ao desenvolvimento 
nacional nesta área do Sul. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Nobre 
Senador, agradeço o aparte de V. Ex.a 
- Mas quero dizer que não me referi 
aos nordestinos que vivem no meu Es
tado com o sentido de reclamar pela 
sua presença; pelo contrário, vivem lá 
e trabalham, com eficiência nas fá
bricas e nos empreendimentos públlcos. 
ll:Jes são benvlndos ao Estado do Rio. 
O que eu quero é fazer com que a vida 
dêsses homens· seja melhorada. Que 
êles não acordem de mad.rugada, jun
to às suas familias, com água den
tro de casa, e não percam seus filhos. 
Tenho confiança, pois, no Ministro 
do Interior. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a sabe 
que cada um dêles tem um rendi
mento de trabalho dos maiores. Isso, 
em São Paulo. E São Paulo atesta isto, 
no Paraná atesta-se Isso, e se atesta 
no Estado do Rio, se atesta em Minas, 
mesmo na área que não é sequer de 
Minas se atesta o rendimento dessa 
gente que vem de Já. Ou porque êles 
vêm tangidos pela neces!dade e deixa
ram atrás a famil!a, para a qual têm 
que mandar recursos, o certo é que 
dão o máximo de que são capazes, 
quando chegam ao Sul, para o traba
lho. 
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O SR. AMARAL PEIXOTO - E de 
tal modo se Integram na vida flumi
nense, que muitos dêles alcançam po
sições politicas dentro do Estado, e 
dentro de poucos anos são Prefeitos. 
Deputados Estaduais ou Vereadores. 

Quanto ao que diz relativo ao fato 
de a obra da Baixada Fluminense ter 
beneficiado alguns poucos, em parte 
V. Ex.a tem razão; a contribuição de 
melhoria foi estabelecida na Consti
tuinte da qual V. Ex.a e eu fizemos 
parte, e não foi regulamentada. 

O Sr. Ruy Santos - Foi depois. 
O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito 

posteriormente. Bati-me multo na 
Comissão de Finanças e Economia da 
C!-mara dos Deputados pela aprova
çao de um projeto. Infelizmente, ficou 
esperando aprovação muitos anos. 

O Sr. Ruy Santos - Se não me fa-. 
lha a memória, o atual Ministro do 
Supremo Tribunal Federal, Bllac Pin
to, quando Deputado, apresentou um 
projeto de lei, que se transformou em 
Lei; porém, I>OSterlormente, velo um 
Decreto-lei alterando e é o que está 
em vigor, mas não se aplica. Mesmo 
nas cidades, sabe V. Ex.a, quando um 
Prefeito abre uma avenida benefician
do casas. 

Ainda há poucos dias, em Feira de 
Santana, que é a segunda cidade do 
meu Estado, eu chamava a atenção do 
Prefeito para uma avenida aberta; 
terrenos que não valiam nada passa
ram a ter um valor enorme. "Mas nin
guém paga, ninguém quer pagar, 
acham que é um absurdo sair da
quela taxa de terreno baldio para pa
gar uma quantia em função das obras 
realizadas." V. Ex.a sabe como o bra
sileiro reage ao pagamento de Impôs
to, môrmente quando êsse lmpôsto é 
cobrado pela Municipalidade. O lm
pôsto cobrado pelo Município dificil
mente é arrecadado, primeiro pelo es
pírito partidário dos administradores, 
como êles não cobram dos seus corre
ligionários, são forçados a ser to
lerantes, em parte, também, com os 
seus adversários e, termina ninguém 
por pagar. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - A Lei 
Bllac Pinto, a que V. Ex." se refere, é 
realmente de difícil aplicação. Dai a 
necessidade de ser modificada. Mas, 
hoje em dia, não existe mais grandes 
propriedades da Baixada Fluminense. 
A subdivisão da propriedade já é um 

fato. li: até excessiva e se estabelece o 
minifúndio, criando outro problema 
talvez mais grave. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex." perdoe 
estar Interferindo nesta conversa 
amiga com V. Ex.a - Veja a Belém
Brasília, por exemplo. Se se houvesse 
realizado a desapropriação, não do 
essencial para a abertura da estrada, 
mas de ·área, terrenos marginais para 
a colonização, quanto de beneficio não 
haveria para esta desejada e, acredito, 
realizada Integração do País? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Mas, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
obra está feita, é preciso ser conser
vada. Precisamos dar garantias àque
la população de dois milhões de bra
sileiros de todos os Estados do Brasil 
que vivem hoje nesses Municípios. 

Eu tenho confiança na ação do Sr. 
Ministro do Interior, mas daqui faço 
o meu apêlo ... 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com 
multo prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - O meu apar
te a V. Ex." representa minha so
lidariedade, o apoio e os aplausos à 
defesa que V. Ex.a está fazendo, sali
entando o Infortúnio que atingiu a 
sua gente no Estado do Rio, na Bai
xada Fluminense. A razão também 
do meu aparte é ter V. Ex.a focali
zado a ação dos nordestinos nos Mu
nicípios Fluminenses de Caxias, Nova 
Iguaçu e Nilópolls. Em dezembro dei 
uma entrevista à Radiodifusão do Se
nado, que realiza um trabalho multo 
interessante para os Parlamentares, 
procurando ouvir-nos, como também 
na Câmara Federal, durante o perío
do de recesso de dezembro a março 
sôbre assuntos que Interessam as 
nossas regiões e ao Brasil. A propó
sito das suas referências aos nordes
tinos que povoam aquela faixa do seu 
Estado, considero como uma ratifica
ção à entrevista que concedi à Ra
diodifusão quando afirme! que a 
Transnordestina será benéfica e re
ceberá a colaboração dos 30 milhões 
de habitantes localizados nos nossos 
Estados. lllles terão de preencher, so
bretudo, os vazios no Amazonas, ne
ces.slt~ndo para êste desiderato, da 
asslstencla do Poder Central. Aliás, 
êste aspecto, que é importantíssimo, 
está garantido pela seriedade do Go
vêrno Médlci. :E:sse cuidado que V. 
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Ex.", como Representante do Estado 
do Rio está tendo com os nordestinos 
que trabalham naquela região, me 
comove e, estou certo, também aos 
C<>legas do setor Nordeste. Itallanos 
e espanhóis não virão mais trabalhar 
como Imigrantes no Brasll, pois a 
Alemanha, próxima aos seus países, 
oferecer-lhes remuneração mais 
atraente. Portuguêses também não 
virão, pois o seu govêrno não permi
tirá, por necessitar de braços. Japo
nêses, pelo que sei, apenas virão téc
nicos. Os nordestinos, meu caro Co
lega, serão a massa salvadora no pre
enchimento dos pontos despovoados 
do País. São bravos, inteligentes e 
trabalhadores com notável capacida
de de adaptação, sendo por isto mes
mo o material humano ideal para a 
colonização da Transnordestlna. Por 
isto Insisti em dar o aparte a uma 
das figuras mais destacadas do meu 
partido nesta Casa, que é V. Ex."' 

o Sr. Buy Santos - São 30 milhões, 
mas estamos fabricando mais ... 

O SB. AMARAL PEIXOTO - Aqui 
fica o meu agradecimento aos emi
nentes Senadores que me apartea
ram, dando colorido ao meu modesto 
discurso e completando aquilo que 
pretendia dizer. Multo obrigado. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
declarar encerrada a Sessão, desig
nando para a próxima Sessão O~;dl
nária a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 2, de 1971 (apre
sentado pela Comissão de Constitui
cão e Ju.stiça, como conclusão de seu 
:Parecer n.0 12, de 1971), que suspende 
a execução do parágrafo único do art. 
85 da Constituição do Estado de MI
nas Gerais, declarado Inconstitucio
nal por decisão definitiva do Supre
mo Tribunal Federal, proferida aos 19 
de novembro de 1969. 

2 

Votação, em tumo único, do Proje
to de Resolução n.o 3, de 1971 (apre-

. · - de -

e Justlca como conclusão de seu Pare
cer n.a· Í3, de 1971), que suspende a 
execução do artigo 17, item X, da 
Constituição do Estado de São Paulo, 
declarado inconstitucional pelo Supre
mo Tribunal Federal, em 10 de junho 
de 1970. 

3 
votação, em turno único, do Reque

rimento n.0 39, de 1971, de autoria do 
Senador Adalberto Sena, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 72, de 1968, que declara de 
utll!dade públlca a Santa Casa de Mi
sericórdia de Piedade, Estado de São 
Paulo. 

4 
votação, em turno único, do Reque

rimento n.0 29, de 1971, de autoria do 
Senador Leandro Maciel, solicitando a 
transcrição, nos Anais do .senado, do 
discurso do General-de-Exercito Hum
berto de Souza Melo, na homenagem 
que lhe prestou, na Guanabara, o Cen
tro Sergipano (dependendo de parecer 
da Comissão Dlretora) . 

5 
Discussão em turno único, do Pro

jeto de Lei 'da Câmara n.0 12, de 1969 
(n.o 608-B, de 1967, na C~a de ori
gem), que dá nova redaçao ao art. 
102 do Decreto-lei n.0 7. 661, de 21 de 
dju'nho de 1945 (Lei de Falência), 
tendo 

PARECERES, sob n.oa 8 e 9, de 
1971, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça., pela 

constitucionalidade e juridici
dade, com emendas que apre
senta de n.0s 1-CCJ e 2-CCJ; 

- de Econonúa, favorável ao Pro
jeto e às emendas da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

6 

Discussão, em turno únic·o, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 30, de 1970 
(n.o 443-B/67, na Casa de ori~em), 
que torna obrigatória a colocaçao da 
efígie de Santos Dumont nos aviões 
das companhias aéreas nacionais, 
tendo 

PAR E C E R CONTRARIO, sob 
n.o 15, de 1971, da Comissão: 
- de Transportes, Comunicações 

e Obras Públicas. 
Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às tG horas 
e 50 minutos.) 



23.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
e~ 4 de nnaio de 1971 

PRESIDiNCIA DOS SRS. PETRONIO PORTELL.A, CARLOS LINDENBERG 
E RUY CARNEmO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito 
- José Llndoso - Cattete Pi
nheiro - Renato Franco - Pe
trônlo Portel!a - Helvidio Nunes 
- Dlnarte Mariz - Duarte Filho 
- Ruy Carneiro - Paulo Guerra 
- Wilson Campos - Lu!z Caval-
cante - Augusto Franco - Lean
dro Maciel - Ruy Santos - Car
los Lindenberg - Amaral Peixoto 
- Paulo Tôrres - Benjamin Fa
rah - Danton Joblm - Maga
lhães Pinto - Franco Montoro -
Benedito Ferreira - Osires Tei
xeira - Mattos Leão - Ney Bra
ga - Lenoir Vargas - Daniel 
Krieger - Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário irá proceder à 
leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLI
CA, NOS SEGUINTES Tll:RMOS: 

MENSAGEM 
N. 0 62, de 1971 

(N.0 79/71 JUL origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitu
cional (art. 42, III), e nos têrmos dos 
arts. 22 e 23, § 3.0 , da Lei n.0 3. 917, de 
14 de julho de 1961, combinados com o 
art. 4.0 da Lei n.0 4.415, de 24 de se-

tembro de 1964, tenho a honra de sub
meter à aprovação de'Vossas Excelên
cias a designação que desejo fazer do 
Senhor Embaixador Leonardo Eulália 
do Nascimento e Silva, Ministro de 
Segunda Classe, da Carreira de Diplo
mata, do· Quadro de Pessoal do Minis
tério das Relações Exteriores (Parte 
Permanente), para exercer a função, 
em comissão, de Embaixador do Bra
sil junto ao Govêmo da· Nova Zelàn
dia, cumulativamente con1 a de Em
baixador junto ao Govêmo da Comu
nidade da Austrália. 
2. Os méritos do Embaixador Leo
nardo Eulálio do Nascimento e Silva, 
que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Mi
nistério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 4 de maio de 1971. -
Emílio G. Médlci. 

XXX 
EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO SR. 

MINISTRO DAS RELAÇÕES EXTE
RIORES 

Em 28 de abril de 1971 
G /DP /DAO/C/131/312. 4 
A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Emílio Garras-

tazu Médlcl, 
Presidente da República 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de submeter à assi

natura de Vossa Excelência o anexo 
projeto de Mensagem ao Senado Fe
deral, destinado à Indicação do Em
baixador Leonardo Eulália do Nasci
mento e Silva, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, do 
Quadro de Pessoal do Ministério das 
Relações Exteriores (Parte Perma
nente), para exercer a função, em 
comissão, de Embaixador do Bras!l 
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junto ao Govêrno da Nova Zelândia, 
cumulativamente com a de Embaixa
dor junto ao Govêrno da Comunidade 
da Austrália, conforme preceituam os 
artigos 22 e 23 da Lei n. 3. 917, de 14 
de julho de 1961, combinados com o 
artigo a.o do Regulamento aprovado 
pelo Decreto n.0 2, de 21 de setembro 
de 1961. 

2. O Itamaratl elaborou o Curri
culum Vitae do Embaixador Leonar
do Eulália do Nascimento e Silva, o 
qual, juntamente com a Mensagem 
ora submetida à assinatura de Vossa 
Excelência, será apresentado ao Se
nado Federal para exame e decisão de 
seus ilustres Membros. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mario Gibson 
Barboza. 

"CURRICULUM VITAE" DO EMBAI
XADOR LEONARDO EULALIO DO 
NASCIMENTO E SILVA 

Nascido na França (brasileiro, de 
acôrdo com o art. 69, Inciso III, da 
Constituição de 1891). Bacharel em 
Ciências Jurídicas e Sociais pela. Fa
culdade de Direito da Universidade 
do Rio de Janeiro, 1942. Membro da 
A.merican Society of International 
Law. Membro da Ordem dos Advoga
dos do Brasil. 
- Cônsul de Terceira Classe, por 

concurso, 1941. 
- Terceiro-Secretário da Embaixada 

em Londres, provisoriamente, 1944 
a 1945. 

- Terceiro-Secretário da Embaixada 
em Londres, 1945. 

- Promovido a Cônsul de Segunda 
Classe, por merecimento, 1945. 

- Segundo-Se.cretário da Embaixada 
em Londres, 1945 a 1950. 

- Encarregado do Consulado-Geral 
em Londres, 1944. 

- Secretário da Delegação do Brasil 
à Reunião da comissão de Refu
giados e pessoas Deslocadas, 
Londres, 1946. 

- Membro da Delegação do Brasil à 
V Sessão Plenária do Comitê Inter
governamental de Refugiados, Lon-

- Observador Suplente da Delegação 
do Brasil à I Reunião da Comissão 
Internacional de Pesca da Baleia, 
Londres, 1949. 

- Encarregado de Negócios em Lon
dres, 1947. 

- Membro da Comissão de Repara
ções de Guerra, 1952. 

-Cônsul-Adjunto em San Francisco, 
1952 a 1953. 

- Encarregado do Consulado-Geral 
em San Francisco, 1953. 

- Segundo-Secretário da Embaixada 
em San Salvador, provisoriamente, 
1954. 

- Encarregado de Negócios em San 
Salvador, 1954. 

- Promovido a Primeiro-Secretário, 
por antigüidade, 1954. 

- Primeiro-Secretário da Embaixada 
em Taipé, 1954 a 1956. 

- Encarregado de Negócios em Taipé, 
1955. 

- Cônsul em Palermo, 1956 a 1958. 
- Primeiro-Secretário da Embaixada 

em Londres, provlsôriamente, 1957. 
- Encarregado do consulado em Ve

neza, 1958. 
·- Chefe da Divisão de Comunicações, 

1959. 
- Chefe Substituto da Divisão do Ce

rimonial, 1959. 

- A disposição do Presidente da In
donésia, em visita ao Brasil, 1959. 

- Membro do Grupo de Trabalho de 
Transferência para Brasilla, 1960. 

- Representante do Ministério das 
Relações Exteriores na Comissão 
Filatélica do Ministério· da Viação 
e Obras Públicas, 1960. 

- A disposição do Primeiro-Ministro 
do Japão, em visita ao Brasil, 1960. 

-Membro da Comissão para o Estu
do do Problema de Comunicações 
e Arquivo, 1961. 

- Conselh'lliro, 1961. 
- Promovido a Ministro de Segunda 

Classe, por merecimento, 1961. 
- Chefe da Divisão de Comunicações 

e . , ' 
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- Cônsul-Geral em Copenhague, 1962 
a 1965. 

- Ministro-Conselheiro em Oslo, pro
visoriamente, 1964. 

- Encarregado de Negócios em Oslo, 
1964. 

- Embaixador em Bangkok, 1966 a 
1970. 

- Embaixador em Saigon, 1966 a 
1970, cumulativamente. 

- Embaixador em Kuala-L um pu r, 
cumulativamente, 1966 a 1970. 

-Embaixador em Canberra, 1971. 
- Casado com a Senhora Isabel Ve-

ronique Stinson do Nascimento e 
Silva, de nacionalidade britânica. 

- O Embaixador Leonardo Eulâlio do 
Nascimento e Silva, nesta data, en
contra-se no exercício da função 
de Embaixador junto ao Govêmo 
da Comunidade da Austrália. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em 26 de abril de 1971. -
Ayrton Gil Dleguez, Chefe da Divisão 
do Pessoal. 

(A a omissão à e Relações Exte
riores.) 

O SR .. PRESIDENTE (Petrônlo Por
tella) - A Presidência recebeu, do 
Governador do Distrito Federal, o Ofí
cio n.o 448, de 29 de abril passado, 
encaminhando ao Senado Federal o 
Balanço do Govêmo do Distrito Fe
deral referente ao exercício de 1970. 

A matéria será despachada à Co
missão do Distrito Federal. 

Sôbre a mesa requerimento, que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0-Secretárlo. 

ll: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 41, de 1971 

Nos têrmos do art. 47, do Regimento 
Interno desta Casa, venho requerer a 
V. Ex." trinta dias de licença para 
tratamento de saúde, 

Brasilia, 23 de abril de 1971. - Vir
gílio Tá v ora. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - o requerimento que acaba 

de ser lido, exige quorum, para sua 
votação, de apenas 11 Srs. Senadores. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

O requerimento foi aprovado. 
Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o Sr. Senador Ruy 

Santos, que falará na qualidade de 
Lider da Maioria. 

O SR. RUY SANTOS - (Como Lí
der. Sem revisão do orador.) Sr. Pre
sidente, duas palavras apenas e só
mente para destacar .o transcurso do 
1.0 de Maio, em perfeita ordem, com os 
trabalhadores brasileiros atentos à 
grande obra a que se dedica o Brasil. 

Nesse 1.0 de Maio, Sr. Presidente, 
merece destaque o discurso pronun
ciado pelo Sr. Ministro do Trabalho, 
em Caxias do Sul, no Estado do Rio 
Grande do Sul, localidade escolhida 
justamente por ser aquela onde há o 
percentual mais alto de sindicaliza
dos nos sindicatos existentes no Bra
sil. O Professor Júl1o Barata é um dos 
grandes conhecedores do problema da 
previdência social no Brasil. 

Velho funcionário do Ministério do 
Trabalho foi Ministro do Tribunal 
Superier do Trabalho, e vem, no Go
vêrno do Presidente Médici, sendo um . 
vulto de ação em favor não só do 
prestígio dos sindicatos, como da rea
lização de obras em favor da integra
ção do trabalhador. 
· No discurso pronunciado em Caxias 
do Sul, diz S. Ex.11: 

"Neste cenário Inspirador, a pa
lavra singela, mas ardente que 
enviamos a todos os que vivem do 
trabalho e para o trabalho, não 
pode ser senão o reflexo e o eco 
da mensagem calorosa e sincera, 
que o Presidente Médicl, ao assi
nar o decreto sôbre os novos ní
veis do salário-mínimo, dirigiu a 
todos os trabalhadores. 
O terceiro Govêmo da Revolução, 
em um ano e meio apenas, fêz 
pelo trabalhador brasileiro o que 
jamais se havia feito em muitos 
e muitos anos, Demonstrou, em 
atos concretos, o propósito de me
lhorar o homem, de amparar os 
necessitados, de minorar a pobre-
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za, de abolir as desigualdades in
justas, de incentivar a harmonia 
entre o capital e o trabalho, de 
associar o desenvolvimento eco
nómico à promoção social do tra
balhador. 

o nome do Presidente Médici já 
se Imortalizou como o criador do 
progresso da Integração social, 
fórmula original e nossa, superior 
à da participação nos lucros, e 
que, fortalecendo a emprêsa, dá a 
cada trabalhador a participação 
permanente no produto nacional, 
transformando o progresso de ca
da emprêsa no progresso de cada 
empregado. 

O programa de assistência ao tra
balhador rural elimina, enfim, a 
disparidade de tratamento entre 
o homem da cidade e o homem 
do campo, e, sem abalo da eco
nomia agrária, Inaugura uma 
época em que se começa a defi
nir e afirmar um Brasil mais hu
mano e mais justo para todos os 
brasileiros." 

JUSTIÇA SOCIAL 
"Tudo Isso, trabalhadores, é jus
tiça social. Justiça que sobrepõe 
o interêsse coletivo ao lnterêsse 
individual, que distribui e divide 
os bens e o dinheiro, sem enri
quecer Ilicitamente a ninguém e 
sem a ninguém empobrecer; que 
respeita e dignifica o suor e as 
lágrimas do homem; que realiza, 
gradual e pacificamente, sem lu
ta de classes, sem sangue e sem 
violência, pela simples regra da 
Igualdade jurídica, a ordem eco
nómica, o equllibrlo politico, a 
paz social. 

Essa ju.~tiça não é nem será ja
mais a justiça do marxlsmo-leni
nlsmo, a que escraviza em nome 
da liberdade, a que mata em no
me da fraternidade, a que reduz o 
homem a número e coisa, em no
me da igualdade. 
Contra essa falsa justiça, contra 
a demagogia, contra o paterna
lismo, contra tôda forma de cor
rupção e subversão no melo sin
dical, estamos e estaremos em lu
ta. Para essa luta convocamos to
dos os trabalhadores, a fim de 
c.ue colaborem, com tôdas as suas 

social do Govêmo, e também to
dos os empregadores, para que 
cumpram sua missão de instru
mentos da grandeza material e 
da grandeza moral de nosso 
Pais." 

MUITA EMOÇAO 

"Neste Instante de emoção civica, 
na hora em que os sinos nos con
vidam à oração e nossos olhos se 
fixam na bandeira da Pátria, 
lembremo-nos de nossa responsa
billdade maior, de nossa glória 
suprema, que é a de sermos, aci
ma de tudo, cidadãos brasileiros, 
e digamos a nós mesmos, com 
plena. consciência de nossos direi
tos e de nossos deveres, as mes
mas palavras do Presidente Mé
dicl em sua mensagem de Primei
ro de Maio: 
"Que o Dia do Trabalho seja pa
ra todos o grande dia da espe
rança, porque o amanhã melhor, 
que queremos e havemos de al
cançar, surge, sob as bênçãos de 
Deus, do nosso trabalho e pelo 
nosso trabalho, como fôrça pere
ne de engrandecimento do Bra
sil." (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. NELSON CARNEmO - Sr. 
Presidente, peço a palavra, como Lider 
da Minoria. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Nelson Carneiro, como Líder 
da Minoria. 

O SR. NELSON CARNEmO - (Co
mo Líder. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, duas palavras para 
subscrever tôdas as referências elogio
sas ao eminente Ministro Júlio Bara
ta, mas para deixar consignado que 
dois dias depois da fixação do nôvo 
salário-mínimo êle já não atende às 
mínimas necessidades do trabalhador 
brasileiro. Com o aumento da gasoli
na, tudo aumentou nesse Pais, Sr. 
Presidente, o que aconteceu também 
por fôrça da depreciação do cruzeiro 
diante do dólar e pelo lncontldo au
mento do custo de vida. O trabalha
dor, no dia 4 de maio, está ainda 
mais pobre do que era no dia 30 de 
abril. Allás, o ilustre Ministro do Tra
balho declarou que o salário-mínimo 
fixado era o salário possível. Resta, 
portanto, Sr. Presidente, esperar que 

" S. ·o · do 
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Trabalho exalta, tão preocupado com 
a sorte dos trabalhadores, também se 
preocupe em afastar essas causas que 
quatro dias depois tornaram inope
rante e Insubsistente o nôvo salário
mínimo fixado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se
nad-or Arnon de Mello, primeiro ora
dor inseri to. 

O SR. ARNON DE MELLO -Senhor 
Presidente, a Camisão Mista, integra
da por membros do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados, aprovou o 
parecer do seu Relator, Deputado íta
lo Fittipaldi, com substitutivo ao Pro
jeto de Lei n.0 1, do Govêrno Federal, 
que dispõe sõbre a produção açuca
reira do País. 

O calor das discussões, travadas no 
decorrer das reuniões da Comissão 
Mista, bem demonstra o sentimento 
de responsabilidade e a consciência 
do dever com que a matéria foi exa
minada. Nem sempre é criadora a 
concordância, tanto lhe faltam a vi
bração da contradita, que motiva o 
esclarecimento, e o alimento das emo
ções, que acende e fecunda a imagi
nação para as soluções mais adequa
das. A discordância, provocando o de
bate, é que, sobretudo, faz nascer a 
luz que elucida a intellgênc~a e evita 
os descamlnhos, pois no desconheci
mento se encontram, fundamental
mente, as motivações dos erros. Con
c!llou-se, no caso em lide, o saber dos 
técnicos habituados aos números e as 
estatísticas com a visão politica e a 
experiência dos representantes do po
vo, amadurecidos no dia-a-dia da 
convivência dos efeitos emanados do 
encontro das leis com a realidade, que 
elas hão de, necessàriamente, expri
mir. Cria o povo os fatos. A nós, le
gisladores, compete reconhecê-los e 
dar-lhes as normas e a ordenação ju
rídica, para que êles gerem as suas 
conseqüências desejáveis sem causar 
sacrifícios além dos estritamente es
senciais. E não esqueçamos de que, 
como dizia Montesquieu, "qualquer 
povo sempre defende mais os costu
mes do que as leis". 

O substitutivo do Relator, que não 
desfigura o projeto, consubstancia al
gumas das emendas apresentadas por 
parlamentares oposicionistas e situa
cionistas que se ajustam às exigências 
do momento. 

CONGRATULAÇOES 
Congratulo-me por isso, Sr. Presi

dente, com os ilustres membros da 
Douta Comissão Mista que colabora
ram com o Govêrno Federal na re
formulação da nossa política açuca
reira. 

Não menos merece congratulações 
o Sr. Presidente da República que, 
sensível à situação da agroindústria 
canavieira, solicita do Poder Legisla
tivo os Instrumentos legais necessários 
à presente etapa do desenvolvimento 
do nosso sistema açucareiro, começan
do por modificar o regime das cotas 
rígidas, irredutíveis e intransferiveis 
de uma parte a outra do território 
nacional. · 

Destaque-se, por igual, a atuação 
meritória do Sr. Ministro da Indús
tria e do Comércio e do Sr. Presiden
te do Instituto do Açúcar e do Alcool, 
que, responsáveis diretos pela im
plantação da Nova Política Açucarei
ra, de bom grado aceitaram as suges
tões do Poder Legislativo. 

COERli:NCIA E FIDELIDADE 

Justo será ressaltar, por outro lado, 
no episódio, a coerência e a fidelidade 
do Sr. Presidente da República à ori
entação desenvolvimentista, que se 
traçou desde o seu primeiro pronun
ciamento à Nação. A finalidade pre
cípua do projeto que submeteu à nos
sa consideração é, evidentemente, a 
produtividade, sem a qual impossível 
se toma vencer a barreira do atraso. 
Nenhum outro objetivo foi o dêle ao 
convocar os produtores de açúcar pa
ra o desafio do aperfeiçoamento da 
agricultura e da indústria. 

Irrisório é dizer-se que teve em mi
ra apenas, no campo nordestino, be
neficiar as usinas do Estado de Ala
goas, tanto a realidade invalida, 
ofuscante, a increpação. Como está 
suficientemente esclarecido no qua
dro que junto a êste discurso, das 44 
usinas situadas no Nordeste que já 
ultrapassaram suas cotas oficiais, 22 
são de Pernambuco, 20 de Alagoas, 
uma da Paraíba e uma de Ser~pe. 
Em Pernambuco, as de Olho D'agua, 
Barra, Massurepe, Maravilhas, Alian
ça, Cruangi, Petribu, Santa Tereza, 
Matar!, Ipojuca, Pedrosa, Trapiche, 
Nossa Senhora do Carmo, Bom Jesus, 
União Indústria, Nossa Senhora de 
Lourdes, Tiúma, Pumati, Frei Cane-
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ca, S. José, Jaboatão e caxangã. Em 
Alagoas, as de Triunfo, Corurlpe, Ou
ricuri, Capricho, Laginba, S!n!mbu, 
Caeté, São Semeão, Santana, Uruba, 
João de Deus, Santo Antônio, Campo 
Verde, Bltltlnga, Santa Clotilde, Ser
ra Grande, P'elxe, Camaragibe, Santa 
Amália e Terra Nova. Na Paraíba, a 
de Santa Helena. Em Sergipe, a Cen
tral Rlachuelo. 

APARTES 

O Sr. Paulo Guerra- Permite Vos
sa Excelência um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Paulo Guerra - Antes de 
mais nada, congratulo-me com V. 
Ex.a, por abordar assunto vital para 
a economia do Nordeste. Aproveito a 
oportunidade para dizer que essa po
lítica de estimulo à produtividade não 
se resume somente nas providências 
adotadas pelo eminente Presidente da 
República, quando enviou a esta Casa 
o projeto a que V. Ex.a acaba de se 
referir. Multas são as razões que Irão 
influir no aumento da produtividade 
do açúcar, principalmente no Nordes
te, e V. Ex:~ bem sabe que, dentre 
essas razões, está., principalmente, a 
V'erdade do custo da produção. V. Ex.a 
sabe que o Instituto do Açúcar e do 
Alcool, no seu trabalho sôbre a safra 
passada, verificou que a tonelada de 
cana custava Cr$ 33,55 para o Nor
deste e Cr$ 28.70 para o Centro-Sul. 
No entanto, o preço da tonelada de 
cana foi fixado em Cr$ 25,84 para o 
Nordeste e Cr$ 20,47 para o Centro
Sul, havendo, portanto, uma defasa
gem para o Nordeste de Cr$ 7,71 e 
Cr$ 8,23 para o Centro-Sul. Eu per
gunto a V. Ex.a. como é que se pode 
estimular a produtividade com a de
fasagem de preços, com o achatamen
to de preços? De onde sal essa dife
rença? 

O SR. ARNON DE MELLO- Multo 
obrigado, nobre Senador Paulo Guer
ra, pelo seu aparte, que multo me 
honra. Mas eu gostaria de lembrar a 
V. Ex."' que o problema da fixação de 
preços do açúcar é feito dentro de 
determinadas regras. O IAA procede 
a um levantamento de custos de uma 
safra de dois anos antes. Para êste 
ano, por exemplo, o levantamento foi 

de · · - o · faz 

a proposta do preço ao Conselho Mo· 
netário e o Conselho delibera. Antes, 
era o Instituto que fazia o preço. 

O Sr. Paulo Guerra - Até 1965. 

O SR. ARNON DE MELLO - Mas 
há uma coisa que o Instituto não 
pode saber: é a posição das outras 
lavouras. O Govêrno, ao receber a 
proposta do IAA, vel1iflca a situa
ção da cana em relação a outros pro
dutos agrícolas, no sentido de evitar 
que haja tendência para crescer de
mais a área de cana porque, em tal 
caso, teríamos o estímulo à monocul
tura. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a me 
permite outro aparte? (Assentimento 
do orador.) V. Ex.a. sabe que um dos 
setores da atlvidade rural orientados 
por uma economia dirigida é o da 
cana-de-açúcar. Portanto, não existe 
êsse perigo a que V. Ex.a se refere. 

O SR. ARNON DE MELLO - Vou 
responder a V. Ex.a agora mesmo. 
Temos o exemplo de 1969/70. O Insti
tuto do Açúcar propôs para São Paulo 
um aumento de produção da ordem 
de 38%. O Govêrno reduziu a propos
ta para 32%, e o Sr. Ministro da Fa
zenda ainda assim achou multo alto 
o acréscimo da quota anual. Baseado 
nesses 32%, o aumento da produção 
paulista da safra de 1969/70 para a 
de 1970/71 foi de cêrca de nove mi
lhões de sacas, e ainda ficaram cêrca 
de quatro milhões de sacas em canas 
nos campos por serem moidas. Se se 
considera que o crescimento do con
sumo brasileiro anual é de 3%, vê-se 
o problema que tal situação cria. E 
anote-se que a proposta, recusada pe
lo Govêrno, era de 38%. Com êste au
mento, todo mundo que pudesse Iria 
para a lavoura da cana. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a per
mite um aparte? (Assentimento do 
orador.) Parece-me que não me fiz 
entender por V. Ex.a O aumento de 
produção não quer dizer que seja au
mento da produtividade. Entendo que 
aumento da produtividade é outra 
coisa: é produzir mais na mesma área, 
e não produzir mais ampliando a 
área. Foi o que ocorreu em São Paulo. 
Se V. Ex.a quer aumentar a produtivi
dade para dar maior rentab!lldade ao 
açúcar, é só o Govêrno estipular que 
a mesma área dê mais rendimento. V. 
ll'v a . São Paulo aumen-
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tou em 12 m!lhões de sacas a s"Ua pro
dução, é evidente que São Paulo o 
fêz porque tem maior ârea. 

O SR. ARNON DE MELLO - Vos
sa Excelência me perdoe, mas eu não 
estou falando em produtividade. Es
tou falando em número de sacas 
de açúcar. A função do ~vêrno não 
é propiciar a monocultura, mas pro-' 
mover o equilíbrio da produção agri
cola em geral. o ~vêmo compara a 
posição da pecuária e das diversas la
vouras para fazer o seu plano de au~ 
torlzação de produção. Se nós consti
tuíssemos aqui o Instituto da Laranja 
e elevássemos o seu preço, todo mun
do la plantar laranja. O Govêmo deu 
menos a São Paulo do que o IAA su
geriu, e ainda assim o aumento da 
produção paulista foi Imenso. 

Está. bem patente, portanto, Sr. Pre
sidente, como la dizendo antes de me' 
honrar com seus apartes o eminente 
Senador Paulo Guerra, que a propo
sição oficial não quis prestigiar êste 
ou aquêle Estado ou região, mas única, 
e exclusivamente estimular a produ
tividade, vale dizer beneficiar o pró
prio povo bras!lelro, pois dizer pro
dutividade é dizer redução de custos, 
ou seja, barateamento de vida. 

PERNAMBUCO E ALAGOAS 
Vê-se, pelos números citados, que 

o grande Estado de Pernambuco, que 
também possui terras adequadas à 
produção de açúcar, em têrmo11 com
petitivos, dispõe de 22 usinas que o 
colocam em primeiro lugar em núme
ro de unidades industriais que no 
Nordeste ultrapassaram as cotas fixa
das pela lei. 

O Sr. João Cleofas - V. Ex." per
mite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
muito prazer. 

O Sr. João Cleofas - Para mim é 
motivo de congratulações que V. Ex." 
faça esta referência à capacidade e 
ao espírito de iniciativa dos produto
res de açúcar de Pernambuco. Eu me 
congratulo com V. Ex." pela citação 
dêsses dados porque êles desfazem 
uma impressão falsa, senão tenden
ciosa, que tantas vêzes se divulga, de 
incapacidade do produtor pernambu
cano. Quero ainda me congratular, 
nesta oportunidade, com o Govêrno e, 
em especial, com o Ministério da ln-

dústria e do Comércio e com o Presi
dente do Instituto do Açúcar e do Al
cool, pela receptividade que nos pro
porcionou aceitando sugestões do Po
der Legislativo no sentido de garantir 
aperfeiçoamento à redação, à técnica e 
ao espirita do projeto. Mas não quero 
deixar de salientar que V. Ex.a., ao 
meu ver, não respondeu à Indagação 
do nobre Senador Paulo Guerra Sua 
E.xcelêncla colocou o problema nestes 
termos: o Instituto é, um órgão téc
nico e económico. Faz estudos de custo 
de produção .. Não Importa que às vê
zes êle se atrase na elaboração dês
ses estudos, porque as suas aeções 
técnicas poderão atuallzar os dados 
que servem para os mesmos estudos. 
Mas o Instituto faz êss~ estudos que 
Interessam a Pernambuco, Interessam, 
po~ igual, a Alagoas, senão a todo o 
Pa1s, onde, como há usinas próspe
ras, hã também outras, sofrendo di
ficuldades financeiras das mais gra
ves. E à base de seus estudos - que 
tenho como certo que são criteriosos 
- que determina os níveis de pre
ço. Então, êsse nível de preço, na prá
tica, não é atingido; não é homolo
gado pelo Govêrno; não é homologa
do, vamos dizer, pelas autoridades 
monetárias, sob o fundamento de que 
os recursos financeiros não dão para 
atender. Neste último ano, por exem
plo, o chamado Fundo de Exportação 
do Açúcar proporcionou renda - va
mos dizer em têrmo mais comum -
proporcionou lucro bastante apurado, 
que poderia ser aplicado para mino
rar essas situações de dificuldade. Es
ta a. estranheza que todos os produ
tores podem ter, porque conhecem o 
esfôrço do Govêrno, os altos propósi
tos do Govêmo de amparar por Igual 
a agricultura. Ainda hã pouco, vimos 
as declarações, as mais enfáticas, do 
grande Ministro da Fazenda do Bra
sil, quando S. Ex." diz que é Impossí
vel desenvolver o Pais com uma agri
cultura retardada. Eu completarei que 
é impossível uma agricultura próspe
ra sem ter para ela preços remune
ratlvos. Esta é a realidade. Nós ouvi
mos o slogan "Plante que o Govêrno 
garante" e o Govêrno, de fato, tem, 
louvàvelmente, garantido preço mini
mo para numerosos gêneros essenciais 
à alimentação do povo brasileiro. Em 
relação ao açúcar, porém, está preva
lecendo essa politica, de certo modo 
discriminatória, e, vamos dizer a ver
dade, absolutamente Injusta. Sei e 



-34-

posso dizer que há motivo para con
gratulações, porque o Govêrno, na 
verdade, a par destas leis, dentro de 
poucos dias baixará decretos-leis que 
terão um sentido de racionalização e 
de •estímulo maior, mais evidente, 
mais obstinado à produtividade. Esta
mos, todos nós, esperançosos e con
fiantes em que essas leis venham o 
quanto antes, e venham para serem 
executadas. 

O SR. ARNON DE MELLO - Aco
lho, nobre Senador João Cleofas, com 
muito aprêço, com muito respeito, o 
aparte de V. Ex.a, e peço que aguarde 
um pouco mais, porque êle será devi
damente respondido, como também o 
será o aparte do nobre Senador Paulo 
Guerra. 

O Sr. João Cleofas - Aguardemos 
com prazer. 

NADA HÃ A SEPARAR-NOS 

O SR. ARNON DE MELLO - No 
caso que nos ocupa, come em outros, 
nada há que separrr Alagoas e Per
nambuco, e a nossa solidariedade aos 
pernambucanos bem se afirmou ain
da no ano passado quando os produ
tores alagoanos pleitearam do IAA 
que fôsse o. grande Estado autorizado 
a fabricar, em 1970, mais dois milhões 
e quinhentos mil sacos de açúcar de
merara. 

Nem se aflrme que a produtividade 
alagoana, decorre de proteção do 
IAA, pois foi dêle, obediente à lei. in
justa mas lei, a determinação de pa· 
ralisar tôdas as nossas usinas, em 
abril do ano passado, quando ainda 
possuíamos nos campos, para moer, 
duzentas mil toneladas de cana. 

Se,. no entanto, procurarmos saber 
o volume de investimentos e emprés
timos, !ncluFJ!ve consolidação de débi
tos, que o IAA fêz e os avais que con
cedeu em Pernambuco e Alagoas nos 
últimos cinco anos, verificamos que 
Pernambuco tem de investimentos, 
empréstimos e avais do Instituto, 
mais · cruzeiros por saco de açúcar 
que Alago as. 

· O Sr. Paulo Guel'ra - Poderia V. 
Ex.o. citar o total dêsse~ números? 

O SR. ARNON DE MELLO - Nãu 
tenho êsses dados. 

O Sr. Paulo Guerra - Quero dizer 
a V. Ex.a que sàmente uma usina 
do Paraná recebeu reajustamento, 
uma injeção de capital, muito maior 
que tôdas as usinas de Pernambuco. 
Sabemos, como V. Ex.a, que o Pa.:. 
raná o merece; é um Estado que de
ve ser apoiado na sua agroindústr!a, 
mas, ao mesmo tempo, sabemos que 
o Paraná é um Estado rico e que pode 
dedicar-se a outros produtos agríco
las. Pernambuco tem alicerçada a 
sua economia na cana-do::-açúcar, 
porque a cana-de-açúcar está ligada, 
em Pernambuco, queiram ou não 
queiram, à própria estabilidade social 
do País. 

O SR. ARNON DE MELLO - Emi~ 
nente Senador Paulo Guerra, não es~ 
tau falando do Paraná. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a es~ 
tã citando dados de reajustamentos, 
em Pernambuco. Mas V. Ex. a pr~ 
cisa verificar o que o Centro-Sul re
cebe em comparação ao Nordeste, 
V. Ex.a que é um dos maiores Sena
dores do Nordeste. 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado a V. Ex.a, mas quase que 
diria a V. Ex.a, usando expre$São po~ 
pular, que isso são outros quinhentos 
mil réis. No momento, estamos fa
lando sôbre o Nordeste, Pernambuco 
e Alagoas. 

Não protestamos contra as ajudas 
do IAA a Pernambuco, antes esti~ 
maríamos que êle aumentasse mui
to mais ainda sua contribuição à mo
dernização e produtividade da agro
indústria açucareira do Nordeste, pois 
se trata de uma sustentação empresa
rial a nível de emprêgo. 

NAO Jl: PRODUTOR DE AÇúCAR 

O Sr. João Cleofas - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. João Cleofas - Jl: multo gra
to para nós mantermos êste diálogo 
e prestarmos êsses esclarecimentos ao 
Senado, o que importa em fazê-lo à 
própria Nação brasileira. Mas V. Ex." 
deveria trazer êsses dados obj etiva
mente discriminados, porque o que 
sei, do que estou informado, com 
absoluta eegurança, é que recursos 
dispensados p()los Podêres públicos 
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para o reequipamento e a melhoria de 
condições de funcionamento das usi
nas de Alagoas têm sido multo maio
res do que a(iuêles dispensados a 
Pernambuco. Acontece que regulari
zações de dívidas, em Pernambuco, 
talvez sejam um pouco maiore&; nias 
os equipamentos, os empréstimos com 
finalidades caracterlzadamente eco
nómicas, têm beneficiado muito mais 
Alagoas do que Pernambuco. Não 
quero colocar o problema em têrmos 
de rivalidade entre Pernambuco e 
Alagoas. Ao contrário, não há distin
ção entre ambos os Estados, nem geo
gráfica nem regional. Devemos vi
ver Irmanados e indentlficados. Na 
realidade, porém, causa até estranhe
za que, se contrulndo, neste Instan
te, um terminal açucareiro em Per
nambuco, destinado à exportação, e 
com capacidade para atender a um 
aumento de três vêzes do total da ex
portação atualmente do País, ainda 
se vá construir, por um motivo re
gional um terminal açucareiro em 
Alagoas, que apresentará uma gran
de, uma enorme, uma Injustificável 
capacidade ociosa. Vê V. Ex.a. que 
com apenas es&a distinção, pareceu
me que V. Ex.a. quisesse mostrar co
mo o Estado de Alagoas está sendo 
beneficiado. 

O Sr Paulo Guerra - O nobre ora
dor ainda permite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não. 

O Sr. Paulo Guerra - Gostaria que 
V. Ex.a. estivesse na. tribuna Irma
nando às reivindicações de Pernambu
co a.s renvlndicações de todos os pro
dutores de açúcar, quer do Paraná, 
quer de São Paulo, quer do Estado do 
Rio de Janeiro, enfim, de todos, em 
tôrno de uma causa, para que se fi
zesse justiça à agrolndústria cana
vieira do Brasil. 

O SR. ARNON DE MELLO - La
mento dizer a V. Ex.a. que não sou 
produtor de açúcar, nem plantador de 
cana. 

O Sr. Paulo Guerra - E eu, graças 
a Deus, não o sou. 

O. SR. ARNON DE MELLO - E no
bre Senador João Cleofas, cumpre-me 
também dizer a V. Ex." que as ln
formações que tenho contrariam as 
que V. Ex." acaba de nos apresen
tar. 

O Sr. João Cleofas - Iremos de -
bulhá-las, se V. Ex.a. permitir. Devo 
dizer a V. Ex." e ao Senado que sou, 
realmente, plantador de cana e pro
dutor de açúcar. Mas, sou daqueles 
produtores que não têm qualquer 
compromisso financeiro - e posso fa
lar bem alto - com nenhum esta
belecimento de crédito. Tenho, por
tanto, com meu passado, minha vida 
pública e minhas atividades parti
culares, autoridade para debater êste 
assunto. 

O SR. ARNON DE MELLO - Sena
dor João Cleofas, eu o conheço mul
to bem para jamais imaginar que a 
atitude tomada por V. Exa, no caso 
do Projeto n.0 1, .corresponde a um 
lnterêsse de plantador de cana ou de 
produtor de açúcar. 

O Sr. João Cleofas - Eu sei, e todo 
o Senado - direi mais - assim me 
conhece. Mas não há mal nenhum 
em que eu faça esta proclamação, 
pois sei inclusive a repercu&são que 
um discurso feito por V. Ex.a terá 
no Brasil. 

O SR. ARNON DE MELLO - Multo 
obrigado a V. Ex.a; é generosidade 
sua. Quando disse que não sou plan
tador de cana nem produtor de açú
car, é porque o nobre Senador Paulo 
Guerra referiu que desejaria estives
se eu Irmanado com todos os planta
dores de cana e todos os produtores 
de açúcar. 

INTÉRPRETE DOS ANSEIOS DE 
ALAGOAS E DA NAÇAO 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - pois 
não, Senador. 

O Sr. Paulo Guerra - É que V. Ex.a 
representa um Estado que tem em 
grande parcela, como base de sua eco
nomia, a plantação de cana-de-açú
car. Portanto, V. Ex." representa, e te
nho a Impressão, com multa honra 
para êles ... 

O SR. ARNON DE 1\IELLO - Sobre
tudo com multa honra para mim. 

O Sr. Paulo Guerra - ... e eu gos
taria até de contar com V. Ex.n na 
representação de Pernambuco. Não 
quis insinuar, de maneira alguma, que 
V. Exa. fôsse produtor de açúcar. De
sejaria mesmo que V. Ex." Interpre
tasse os anseios de justiça dos produ
tores de açúco.r do Brasil. 
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O SR. ARNON DE MELLO - Tenho 
a impressão, nobre Senador Paulo 
Guerra, de que nesta minha atitude, 
eu não somente Interpreto os anseios 
e interêsses de Alagoas mas do Nor
deste e do Brasil. Animo-me a espe
rar que V. Ex." ouça o meu discurso 
até o fim. 

AS COTAS 
· Senhor Presidente, a posição que 

tomamos no caso não é contra nem 
n. favor de ninguém. Recusamos o 
paternalismo como incapaz de dar 
solução aos problemas económicos e 
sociais. Combatemos a contradição da 
existência de lavouras modernas e 
antigas, responsável por crises que se 
repetem, como é .responsável, pelas 
tensões do presente, a contradição do 
passado e do futuro. Enfim, referimos 
no caso, pura e simplesmente, à pro
dutividade, essencial para a melhoria 
do padrão de vida do trabalhador ru
ral e para aceleração do desenvolvi
mento do País. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex." mais uma Interrupção? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
muito prazer, Senador. 

O Sr. Paulo Guerra - Não entenclo 
o que V. Ex.a compreende por pro
dutividade. Para mim, produtividade 
tem sentido muito amplo. V. Ex." não 
aceita · nem defende a verdade do 
custo de pr·odução do açúcar. A pro
dutividade está ligada a êsse fator, 
a produtividade está ligada a fatôres 
históricos, J)Ois V. Ex." sabe que a in
dústria do açúcar de Pernambuco, no 
Govêmo que antecedeu à Revolução, 
sofreu muito mais do que a indústria 
de açúcar de Alag.oas. Como V. Ex." 
não0 desconhece tivemos semanas e se
manas parados por greves enquanto, 
em Alagoas, não sofreram como sofre
mos. Tudo isso foi descapitalizando a 
agroindústria do açúcar em Pernam
buco. A situaçãoO de saúde doO homem 
da· agroindústria do açúcar em Per
nambuco deve ser, também, levada 
em consideração para se estabelecer 
o critério justo da produtividade; não 
é somente critério técnico, elaborado 
c·om a melh·or intenção. Estamos aqui 
para ajudar o Govêrno da República. 
o eminente Presidente Médlcl, segun
do minha Impressão, deseja a verda
de, deseja que cada representante não 
venha a esta Casa bater palmas mas 
levar ao seu conhecimento e ao da 
· · - que o · e de-

seja. 1!: por isso que estamos aqui 
aparteando V. Ex.11 

O SR. ARNON DE MELLO - Não 
preciso destacar, nobre Senador Paulo 
Guerra, a alegria que . tenho em rece
ber seus apartes. Acho que devemos, 
nesta Casa, estabelecer o diálogo 
franco, na presença do povo, sôbre 
os problemas fundamentais da nossa 
região e do País. Honra-me V. Ex.a, 
com os seus apartes, nobre Senador 
Paulo Guerra. · 

O Sr. Paulo Guerra. - Obrigado a 
V. Ex." 

O SR. ARNON DE MELLO - Nin
quem pode defender a permanência 
do status quo, que cristaliza situações 
artificiais e esdrúxulas e posições 
transitórias, em detrimento do inte
rêsse coletivo. 

As cotas a serem redistribuídas fo
ram concedidas faz muitos anos, umas 
desde 1956, outras em 1965 e a título 
precário e por prazo determinado, que 
já finda êste ano. Evidentemente, os 
produtores que as realizaram n~o te
rão reduzidas as suas autorizaçoes de 
produção mas, ao contrário, _poder~o 
aumentá-las, tanto como nao serao 
prejudicados aquêles que não as al
cançaram mas têm condições de fa
zê-lo. o que não se pode é manter co
tas por largo tempo não executadas, 
tal se houvessem sido doadas por di
teito divino ou como latifúndios que, 
mesmo impr·odutivos, têm a garanti
los o direito de propriedade. 

INJUSTIÇA 

Mais de dois e meio milhões de co
tas se acham comprometidas com usi
nas fechadas há pelo menos quatro 
safras! Outras usinas, com cotas de 
6.105.899 sacos, produziram apenas, 
no máximo, 1.266.561 de sacos ou seja, 
20 74% da c·ota na média do triênio 
19S7/70. Tenho em mãos tim quadro 
de 8 usinas de Estados do Nordeste 
e do Centro-Sul que realizaram me
nos de 25% das suas cotas no triênio 
67/70 e caíram de produção nos três 
triênios anteriores. Com uma cota 
total de 1. 436.450, produziram elas 
nada mais que a média de 96.374 sa
cos em 3 anos, de 1967 a 19701 E ain
da h:S. cotas alocadas a usinas que ja
mais funcionaram nem ainda foram 
sequer instaladas. 

Enquanto Isso, as 44 usinas de Per-
.. " Alagoas, Paraiba e Sergipe, 
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que acabo de citar, dispondo de uma 
cota global oficial de 13.853.331 sa
cos, produziram, naquele triênio, . , • 
15.771..434 sacos, ou seja, em têrmos 
de ocupação média das cotas por par
te do conjunto nordestino (73,82% da 
cota oficial), 5. 545. 534 sacos a mais 
do que o que lhes caberia produzir se 
houvesse correspondência entre as co
tas oficiais e as autorizações anuais 
de produção. 

Foi, aliás, para suprir a falta de 
produção daquelas usinas contempla
das com limites oficiais excessiva
mente altos para suas fôrças que as 
usinas com limites abaixo de sua ca
pacidade tiveram autorização para 
produzir êsses excedentes. 

Pois se há, Srs. Senadores, usinas 
capazes de aumentarem sua produ
ção em têrmos econômlcos, por que 
as obrigar a ficarem marcando passo, 
acorrentadas justo no ímpeto de sua 
expansã•o, enquanto livres, com limi
tes excessivos, outras usinas, qutl por 
tantos anos não realizaram nem 25% 
das suas cotas e já demonstraram que 
não têm perspectivas de consegui-lo? 
Por que manter cotas mortas, deixan
do ao mesmo tempo estáticos, e de
sestimulando a própria tecnologia, 
aquêles que raci·onallzam a sua agri
cultura, modernizam suas máquinas e 
obtêm condições de produzir a custos 
baixos, num dinamismo que corres
ponde aos supremos lnterêsses da Na
ção? Ademais, se vivemos numa fase 
de transição para o desenvolvimento, 
se "num mundo em movimento a Imo
bilidade é uma desordem", como diz 
Edgar Faure, por que e para que cris
talizar reservas de direitos que blo
queiam a pr.odutlvldade e agravam as 
tensões sociais? 

ABSURDO 

Sr. Presidente, pelo regime atual, 
várias unidades Industriais gozam de 
tranqüilldade que outras não desfru
tam, e algumas com permissões legais 
para desenvolverem até mais quatro 
vêzes a sua produção atual. Para que 
as demais usinas do País tivessem 
perspectivas idênticas, seria necessá
rio elevar o limite nacional não para 
100 milhões de sacas, como propõe o 
projeto, mas 350 milhões de sacas. É 
umn situação privilegiada que certa
mente ninguém g·ostnrla de perder 
mas ninguém pode dizer que seria si
tuação justa para os demais produto-

res de açúcar. Evidentemente, se Ala
goas tivesse um limite de 40. 000:000 
de sacos não tomaria a iniciativa· de 
pedir mais, · · 

De outr.o lado, elevar o limite oficial 
de produção para 350.000.000 de sa
cos seria conceder liberdade total de 
desenvolvimento às áreas mais dinâ
micas do setor açucareiro, o que nos 
conduziria fatalmente ao rompimen
to do equilíbrio entre a produção e 
as posslbllldades totais dos mercados 
interno e externo. 

RECEIO INFUNDADO 
Bem sabemos que há os que receiam 

conseqüências práticas que poderão 
advir da quebra do tradicional e ob
soleto mecanismo das cotas rígidas, 
Irredutíveis e ln transferíveis. Mas 
cumpre frisar que a crise lnlclada na 
safra 65/66 foi justamente o subpro
duto natural do sistema a ser abolido 
e que se acredita constituir proteção 
dos lnterêsses fundamentais dos pro
dutores. 

A modernização tecnológica ocorri
da na produção agrícola tornou ine
ficaz o sistema de con trôle da oferta, 
através da atribuição de cotas rígidas, 
irredutíveis e lntransferíveis a cada 
uma das unidades Industriais do País. 
O primeiro resultado dêsse mecanismo 
foi uma escassez de açúcar no Brasil 
nos anos de 1962 e 1963. Tal escassez 
gerou preços altos, contra os quais os 
produtores evidentemente não pro
testaram mas gerou também as fa
mosas "fÍlas do açúcar" no Rio de Ja
neiro e noutros lugares, e ai protes
taram os consumidores e a Imprensa. 

SOLTAR SAO PAULO 
Submetido a. estas pressões e sa

bendo que bastaria "soltar São Paulo" 
para ter o açúcar que quisesse, o .Go
vêrno de então fêz até multo mais do 
que lss·o: soltou São Paulo e empur
tos muito além daqueles que seriam 
suficientes para normalizar a situação 
do abastecimento nacional. Em con
seqüência, as pressões provenientes de 
um deficit de produção de cêrca de 
três milhões de sacos geraram uma 
elevação de 17 milhões. E veio o de
sastre. Foi um dos muitos erros come
tidos pelo Govêrno de então a con
cessã·o daqueles créditos excessivos. 
Para a absorção dos r.eus efeitos, mui
tos sacrifícios teve de suportar o nos
so povo. 



-38-

Forçoso é reconhecer, entretanto, 
que a origem do êrro foram as pres
sões desencadeadas pelo deficit an
terior e que aquela crise de superpro
dução jamais teria ocorrido se, em vez 
de soltar e empurrar São Paulo todo 
de uma vez, o Oovêrno o houvesse 
soltado paulatinamente para absorver 
as oportunidades que o mercado vi
nha oferecendo. Se assim o Instituto 
do Açúcar e do Alcool houvesse pro
cedido nos idos dos anos 50 e no co
mêço dos anos 60, apenas a fração 
mais vâlida da agricultura paulista 
se teria desenvolvido. E não se havia 
registrado escassez nem, conseqüen
temente, reação popular à. escassez. 

Para ter-se idéia do processo neste 
setor, ocorrido em São Paulo, basta 
procurar saber quantas das suas usi
nas produziram menos neste ano do 
que em 1965. 

O VERDADEmO INTERS:SSE 
O verdadeiro interêsse dos produto

res nacionais não estâ nas crises ar
tificiais de escassez, que provocam 
reações perigosas, mas na manuten
ção do suprimento adequado e na 
produção aos níveis de preço gerado
res do equ!librio entre a oferta agre
gada e a procura dos mercados inter
no e externo. Em suma: o verdadeiro 
interêsse dos produtores se acha em 
dispor de um mercado estâvel, sôbre 
o qual possam fazer previsões razoâ
veis, e não em realizar lucros altos 
em dois ou três anos para sofrerem 
prejuízos irreparâveis nos anos subse
qüentes, porque o atual Govêrno não 
adota a politica de "privativação dos 
lucros e socialização dos prejuízos", 
como tantas vêzes, em crises anterio
res, outros governos adotaram. 

APOIO A COMISSAO MISTA 
O Sr. Paulo Guerra - Permite-me 

V. Ex.~ um aparte? 
O SR. ARNON DE MELLO - Pois 

não. 
O Sr. Paulo Guerra - É com espe

cial agrado que ouço o discurso de V. 
Ex.~, nobre Senador Arnon de Mello. 
Mas, todos nós estamos satisfeitos 
com o resultado a que chegou a Co
missão Misto., com a aprovação, In
clusive, das emendas que burilaram 
e aperfeiçoaram o projeto, e entendo 
que V. Ex.~ não estâ na tribuna, nesta 
hora, somente aplaudindo o resultado . ... . ' . . . 

a plataforma de novas reivindicações 
para a indústria de açúcar de Per
nambuco e Alagoas, num atestado de 
que não ficou satisfeito com as con
clusões da Comissão. 

O SR. ARNON DE MELLO - Não 
compreendi, nobre e eminente Sena
dor Paulo Guerra, o seu aparte. 

O Sr. Paulo Guerra - É porque nós 
estamos falando linguagem diferente. 

O SR. ARNON DE MELLO -V. Ex.a 
diz, se bem ouvi, que não estou satis
feito com os resultados da Comissão 
Mista? Pois se eu iniciei o meu dis
curso congratulando-me com a Co
missão pelo magnifico trabalho que, 
com a participação de vãrios Srs. Se
nadores e Srs. Deputados, realizou em 
colaboração com o Govêrno! Por que 
não estou satisfeito com o trabalho 
da Comissão? Nobre Senador, empe
nho-me em realizar apenas um des
pretensioso estudo da situação do 
açúcar. Fiz desta tribuna o primeiro 
discurso. Verifiquei que a minha ati
tude e as minhas palavras talvez não 
houvessem sido bem compreendidas, 
e resolvi voltar a falar para esclare
cê-las. Não entendo, sinceramente, 
onde V. Ex.a encontrou elementos 
para me atribuir uma posição que eu 
não tomei. 

LíDER DO GOWRNO 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
prazer, nobre Lider. 

O Sr. Filinto Müller - Vou apro
veitar o ensejo do aparte do nobre 
Senador Paulo Guerra, que interrom
peu V. Ex.a, para, em primeiro lugar, 
congratular-me com V. Ex.a pelo 
magnífico discurso que estâ pronun
ciando. Sei que V. Ex. a contribuiu 
grandemente para que os trabalhos 
da nossa Comissão Mista tivessem 
êxito. A afirmação feita pelo eminen
te Senador Paulo Guerra, de que es
tão satisfeitos os industriais de Per
nambuco com o trabalho da Comis
são, é grandemente alentadora para 
todos nós. Quero ressaltar também a 
cooperação do Presidente do Instituto 
do Açúcar e do Alcool, que nos enviou 
um técnico de alto gabarito, Dr. Ro
naldo Monteiro. Nós promovemos um 
encontro entre Deputados e Senado
res, não só os da Comissão, como to
dos os que se · ram pelo as-
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sunto, e êsse técnico compareceu. a 
êsse encontro, debateu amplamente 
com os parlamentares os problemas 
ligados ao projeto enviado pelo Oo
vêrno. Graças a isso, graças à com
preensão dos elementos da Comissão, 
graças às boas emendas apresentadas, 
entre as quais uma do eminente se
nador Amaral Peixoto, que visou a 
amparar os plantadores de cana, gra
ças a essa soma de esforços nós pu
demos chegar a êsses resultados que 
V. Ex.a está acentuando como um dos 
mais favoráveis para a solução do 
problema. Agora, ouvi com imensa sa
tisfação do eminente Senador Paulo 
Guerra- um líder inconteste não de 
plantadores de cana, ou de industriais 
do açúcar, mas um líder de Pernam
buco e do Nordeste - á afirmação, 
para nós muito alentadora, de que 
está satisfeito com os resultados do 
trabalho da Comissão. Espero que 
êsse trabalho, aperfeiçoando como 
aperfeiçoou o projeto, redunde em 
beneficio para tôda a Nação. Fellcito 
V. Ex.8 pelo magnifico discurso que 
·está fazendo ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
grato a V. Ex.a 

O Sr. Filinto Müller - . . . e pelos 
esclarecimentos que está dando ao 
Congresso, em tôrno dêsse problema 
tão Importante para o Brasll. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador Filinto Müller, multo agra
decido pelo aparte de V. Ex.a. Mas 
devo dizer que antes, no comêço do 
meu discurso, quando V. Ex.a. ainda 
não havia chegado ao plenário; fiz 
justiça ao Sr. Presidente do Instituto 
do Açúcar e do Alcool, como também 
ao Sr. Ministro da Indústria e do Co
mércio, pela compreensão que tiveram 
em relação às emendas que apresen
tamos ao projeto. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.o. um aparte? (Assentimento do 
orador.) Inicialmente, quero agrade
cer as bondosas referências do nosso 
Líder Filinto Müller, ... 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
merecidas, que subscrevo com alegria. 

O Sr. Paulo Guerra - . . . tão ge
nerosas. Quero também afirmar que 
nós, quando discordamos ou quando 
apresenta mos sugestões diferentes da
quelas apresentadas pelo Sr. Presiden
te do Instituto do Açúcar e do Alcool 
ou pelo Sr. Mlnlstrà da Ind ústrla e 
do Comércio, não. estamos fazendo ln-

justiça a. essas eminentes autoridades, 
estamos, pelo contrário, fazendo ·jus
tiça ao seu elevado espírito público, 
procurando que aceitem nossa cola
boração e aperfeiçoem suas proposi
ções. Quero, portanto, esclarecer meu 
aparte, dizendo que estranho que V. 
Ex.'1 venha sempre à tribuna · falar 
em nome de Alagoas. Estou· enciu
mado com isso, porque a causa do 
açúcar é a mesma; não existem fron
teiras entre. Pernambuco e Alago as. 
E, por isso, quer-o dizer a v. Ex.a. 
que não estou entendendo também a 
orientação trazida, nesta Casa, por 
V. Ex.a. que é um eminente represen
tante do p-ovo alagoano. Gostaria que 
V. Ex. a. ampliasse o seu· manto de de
fesa e de interpretação da situação 
da agroindústria do açúcar também 
a. todo o Nordeste, ao Estado de Ser
gipe, da Paraíba e ao meu Pernam
buco . É Isto que eu queria: que de 
mãos dadas defendêssemos a causa 
que é a causa do Brasil, não do Nor
deste, p.orque é uma indústria que 
emprega quase 250 mil pessoas, e tem 
que ser defendida aqui, pelos repre~ 
sentantes nordestinos, de mãos da
das. 

SOLIDARIEDADE 
O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 

Senador Pau1o Guerra, antes de dar 
o aparte que me pediu o nobre Vice
Líder Eurico Rezende, agradeço a V. 
Ex.a a Mnra com que me distinguiu, 
qual a de me c-onvocar a falar tam
bém e!Il nome de Pernambuco. A 
respeito da discordância de V. Ex.8 

estimaria repetir o que disse Saint
Exupéry a alguém que dêle discordou: 
Quando V. Ex.a discorda de mim, não 
está !Ile lesando, estã me aumentando. 
Traz à luz da sua· inteligência e do 
seu espírito público para as decisões 
que devem ser tomadas e as posições 
que devem ser assumidas. 

o Sr. l'aulo Guerra - No caso·, es
tou discordando é da orientação de 
v. Ex.n Não que me falte coragem 
para discordar do Govêrno. Sou um 
homem disciplinado, da ARENA, es
tou a serviço da Revolução, mas não 
estou aqui sàmente para dizer amém. 

O SR. ARNON DE MELLO - Per
feito. E eu .já disse aqui certa vez que 
solidariedade não é submissão. So
lidariedade tem conteúdo moral, soli
dariedade é participação, e partici
pação impõe o dever da verdade. Já 
aqui disse também que, quando exerci 
o Govêrno de Alagoas, não identifiquei 



-40-

nos meus adversários politicas os meus 
piores inimigos, mas sim nos "Yes, 
men", naqueles para os quais eu es
tava sempre certo. E os erros por mim 
cometidos talvez corram por conta 
disso. 

Dou o aparte ao nobre Senador Eu
rico Rezende. 

PRESIDENTE DA COMISSAO 
MISTA 

O Sr. Eurico Rezende - Como Pre
sidente da Comissão Mista, e não sen
do diabético, V. Ex." me permita ser 
também lnqulllno do seu discurso, que 
tanto interêsse e até mesmo ciúmes 
pernambucanos está provocando. Eu 
acho que V. Ex." devia indeferir o 
pedido do eminente Senador Paulo 
Guerra e falar apenas em nome de 
Alagoas, porque se Vossa Excelência 
falar em Mme de todos os Estados 
produtores de açúcar, nós não tere
mos nunca a. oportunidade de ouvir 
aqui a palavra autorizada de outros 
Senadores. Então, quanto maior o nú
mero de participantes da lntervlvên
cla e da discussão, melhor para a tôr
re de ressonância do Congresso Nacio
nal. Devo d.lzer também que ser 
governista não é ser submisso, nem 
dizer sempre amém. Mas já que to
dos nós somos vocacionados para o 
poder de síntese, devemos dizer que 
ser governista é ser leal ao Govêrno. 
E quando houver a necessidade de 
crítica ou de inconformidade, a ex
periência vem revelando que tanto 
essa critica, como essa Inconformida
de - como no caso do açúcar - são 
submetidos ao Govêrno Federal, e há 
o atendimento. Quando êsse projeto 
entrou no Congresso Nacional, havia 
uma onda de pessimismo, inclusive de 
V. Ex."; havia ainda a Inquietação do 
Senador João Cleofas; as ressalvas do 
ilustre Senador Paulo Guerra e a 
apreensão do eminente Senador Ar
non de Mello. Pois bem, encontrou-se 
uma solução, no cantata dlreto com 
os órgãos participantes. E o Govêmo, 
demonstrando sua boa vontade, en
viou para aqui o que há de melhor no 
IAA; o Dr. Ronaldo Monteiro e o Pro
curador-Geral daquela autarquia eco
nômlca. Vieram aqui e debateram co
nosco, aceitaram emendas nossas. Va
le dizer, o Govêrno transigiu. Em 
linhas gerais, não fomos submissos ao 
Govêrno nem o Govêrno submisso a ' ,, . . 

buscando a melhor solução, a fórmu
la mais adequada. à defesa do lnte
rêsse público. Foi, portanto, uma vi
tória do Congre~so Nacional, através 
daqueles que têm a obrigação mais 
direta de agir e de buscar soluções 
para êsse problema. Quero, com estas 
palavras, dizer também que muitos se 
Igualam a Vossa Excelência na tena
cidade, no estudo, mas ninguém o su
pera em tanta dedicação. be é o se
gundo d.lscurso nesta legislatura que 
V. Ex." faz a respeito do açúcar. Fi
nalmente, entendo que V. Ex.a. ainda 
guarda as linhas da inconformidade, 
e é bom que seja assim. V. Ex." vê 
vitoriosa a batalha em favor de Ala
goas e de outros Estados. Mas é bom 
que comece a pedir mais, porque as 
necessidades vão-se dilatando, vão-se 
multiplicando. :1!: justo que sempre se 
peça mais ao Govêrno, e êle, então, 
cumprirá o seu dever de examinar as 
r.elvlndlcaçõos atendíveis. Concluindo, 
quero, com estas palavras, me con
gratular com V. Ex." e agradecer, em 
nome da Comissão, o aprêço e o aplau
so que despontam no seu oportuno e 
substancioso pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Linden
berg) - (Fazendo soar a campainha.) 
Lembro ao nobre orador que o tem
po de que dispunha está esgotado, 
assim como o tempo destinado ao Ex
pediente. V. Ex.8 poderá continuar as 
suas considerações após a Ordem do 
Dla. 

O SR. ARNON DE MELLO - Multo 
obrigado, Sr. Presidente. Queira Vos
sa Excelência considerar-me, então, 
inscrito para continuar na tribuna 
após a Ordem do Dia. 

Comparecem mais os Senhores 
Senadores: 

Geraldo Mesquita - José Este
ves - Milton Trindade ......: Alexan
dre Costa - Clodomir Milet -
Fausto castello-Branco - Walde
mar Alcântara - Wilson Gonçal
ves - Domício Gondlm - Milton 
Cabral - .João Cleofas - Arnon 
de Mello - Lourlval Baptista -
- Antônio Fernandes - Heitor 
Dias - Eurico Rezende - João 
Calmon - Vasconcelos Torres -
Nelson Carneiro - Carvalho Pin
to - Orlando Zancaner - Emlval 
Calado - Filinto Müller - Acclo
ly Filho - Antônio Carlos - Cel
so. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Linden
berg) -:- No expediente da Sessão de 
ontem foi lido o Requerimento n.o 40 
de autoria do Sr. Paulo Tôrres, pelÓ 
qual requer, nos têrmos do disposto 
no art. 223 do Regimento .Interno, se
ja a Sessão do dia 6 do corrente dedi
cada a reverenciar a memória dos 
nossos patrlcios que tombaram duran
te a Segundà Guerra Mundial em de
f.esa da Democracia; Por falta de 
quorum, deixou o requerimento, na
quela oportunidade, de ser submetido 
i!. apreciação do Plenário. Passaremos 
agora à sua apreciação. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam, queiram permanecer sentados 
(Pausa.) 

Aprovado. 

A11rovado o requerimento, a Presi
dência designa, de acôrdo com a indi
caçiio das Lideranças, os Srs. Sena
dores Paulo Tôrres e Amaral Peixoto 
para oradores da Sessão. 

Sôbre a mesa, projetas de lei que 
vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N. o 14, de 1911 

Dispõe sôbre os cursos de Fono
audiologia, regulamenta a profis
são de Fonoaudiólogo, e dá. outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É reconhecido, em todo o 
território nacional, o exercício da pro
fissão de Funoaudiólogo, observadas as 
disposições desta Lei. 

CAPíTULO I 

Dos Cursos de Fonoaudiologia. 

Art. 2.0 - Os cursos de Fonoau
diologia são autorizados a funcionar, 
somente em escolas de nível superior, 
oficiais ou reconhecidas, mediante de
creto do Govêrno Federal, atendidas 
as exigências legais do ensino supe
rior. 

§ 1.0 - As escolas que mantiverem 
curso de Fonoaudiologia, devem. re
querer o reconhecimento do mesmo à 
Divisão do Ensino Superior do Minis
tério da Educação e Cultura no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias após a 
data. da. publlca.ção desta. Lei. 

§ 2.0 - Ao forr.lular o pedido de 
autorização para a ·instalação do cur
so de Fonoaudiologia. ·ou de ·reconhe
cimento do já existente, as escolas 
deverão provar a constituição de cor
po docente habitado nas disciplinas 
do curso. · 

§ 3.0 - Serão proibidos de funcio
nar os cursos de Fonoaudiologia das 
escolas que deixarem de. atender à 
exigências do § 1.o · 

Art. 3.0 - As escolas que mantive
rem curso de Fonoaudi-ologia. devem 
organizar serviços . clínicos, orientados 
e dirigidos pelo ·conselho . de professô
res do curso, destinados a proporcio
nar aos alunos o ·necessário aprendi
zado prático. 

Parágrafo único- Os estágios e ob
servações práticas dos alunos poderão 
ser reallzados em outras Instituições 
da localldade, a critério do conselho 
de professôres do curso. · 

CAPíTULO II 

Da VidiL Escolâz . 

Art. 4.0 - O candidato matriculado 
no curso de Fonoaudlologia deve fazer 
prova de: 

a.) ser maior de 18 anos; 
b) haver concluído o segundo ciclo 

secundário ou curso correspon
dente, na forma ·da lei. 

Parágrafo único- O regimento in
terno de cada escola poderá acres
centar outras exigências para a ma
trícula no curso de Fonoaudiologia. 

Art. 5,!1 - Ao aluno que concluir o 
curso de Fonoaudiologia será cOnfe
rido o diploma de Fonoaudiólogo .. 

Art. 6.0 - Por proposta do Diretor 
do curso e com a aprovação do Con
selho Técnico Administrativo da res
pectiva esc·ola, podem os alunos do 
curso de Fonoa udiologia. ser dispensa
dos das disciplinas em que tiverem 
sido aprovados em cursos superiores, 
oficiais ou reconhecidos. . 

Art, 7.0 - Reger-se-ão os demais 
casos da vida escolar pelos preceitos 
da legislação do ensino superior. 
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CAPiTULO III 

Dos Direitos Conferidos 
aos Diplomados 

Art. s.o - Para o exercício da pro
fissão de Fonoaudiólogo é obrigatório 
o registro do diploma no Ministério 
da Educação e Cultura. 

Art. 9,0 - Ao portador do diploma 
de Fonoaudlólogo é conferido o di
reito de: 

a) participar de equipes de diag
nóstico e tratamento dos distúr
bios de linguagem, em suas for
mas de expressão e audição; 

b) opinar quanto às posslbilldades 
fonatórlas e auditivas do indiví
duo, para seleção profissional ou 
escolar; 

c) colaborar em assuntos fonoau
diológicos, ligados a outras ciên
cias; 

d) projetar, dirigir ou efetuar pes
quisas fonoaudiológicas promo
vidas por entidades públicas ou 
privadas; 

e) leclonar teoria e prática dos as
suntos relacionados no artigo 10; 

f) participar de programas de con
servação da audição e prevenção 
de problemas auditivos e de lin
guagem. 

Art. 10 - Compete privativamente 
aos Fonoaudiólogos a ut1lização de 
métodos e técnicas fonoaudlológicas, 
que tenham por finalidade a avalia
ção e correção de distúrbios da lin
guagem e deficiências auditivas. 

CAPiTULO IV 

Da Revalidação de Diplomas 

Art. 11 - É assegurada, nos têrmos 
da legislação em vigor, a revalidação 
de diplomas por faculdades estrangei
ras que mantenham cursos equivalen
tes aos previstos nesta lei, e igual
mente reconhecidos no país de ori
gem. 

Parágrafo único - Os cursos não 
equivalentes poderão ser complemen
tados, atendendo-se ao disposto p.o 
art. 6.0 e de acôrdo com as lnstruçoes 
do da· ·e 

CAPíTULO V 

Da Fiscalização do Exercício 
da Profissão 

Art. 12 - A fiscalização da profissão 
de Fonoaudlólogo será exercida: 

a) pelo Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, através de 
suas Delegacias Regionais, no 
tocante às questões trabalhis
tas; 

b) pelas associações de classe le
galmente reconhecidas e, quan
do existirem, pelos Conselhos Re
gionais e Federal de Fonoaudlo
logla, com referência ao exerci
elo Ilegal e nas questões de éti
ca; 

c) pelo Ministério da Educação e 
Cultura, quanto à atividade 
prevista no art. 9.0 , letra e; e 

d) pelo Ministério da Saúde, prin
cipalmente no que diz respeito 
às atribuições privativas, previs
tas no art. lO. 

Art. 13 - Os portadores de diploma 
de Fonoaudlólogo ou certificado de 
conclusão de curso teótrico-prátlco de 
Fonoaudlologia, com duração mínima 
de 1 <um) ano, fornecidos até a data 
da publicação desta lei, por estabe
lecimento de ensino superior, oficial 
ou reconhecido, terão direito ao re
gistro como Fonoaudiólogo. 

§ 1.0 - Igual vantagem será con
cedida aos alunos, ora matriculados 
nos referidos cursos e que vieram a 
conclui-los com aproveitamento. 

§ 2.o - O registro de que trata o 
presente artigo deverá ser requerido 
dentro de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da publicação desta lei. 

Art. 14 - Os atuals cursos· de Fo
noaudlologla deverão adaptar-se às 
exigências desta lei, dentro do prazo 
de 1 <um) ano, contado da publica
ção da mesma. 

Art. 15 - Fica assegurado aos atuais 
ocupantes efetlvos de cargos ou fun
ções de Fonoaudlólogo, no serviço pú
blico federal, estadual, municipal ou 
autárquico, o direito de continuarem 
no exerciclo de suas respectivas atl
vldades. 

Art. 16 - O Fonoaud!ólogo que in
, · ou favorecer a !nfração dos 
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dispositivos desta lei, poderá ser sus
penso do exercício da profissão, ou 
definitivamente proibido de exercê
la, por ato da autoridade competente. 

Art. 17 - A profissão de Fonoau
diólogo poderá ser exercida de forma 
autônoma ou mediante contrato, des
de que respeitadas as normas éticas 
e técnicas que a caracterizam. 

Parágrafo único - Para os efeitos 
legais o Fonoaudiólogo é considerado 
profissional liberal, que exerça a pro
fissão sob contrato ou de forma au
tônoma. 

Art. 18 - A duração normal do tra
balho do Fonoaudlólogo contratado, 
no serviço público ou nas emprêsas 
privadas, será de 24 (vinte e quatro) 
horas semanais ou 4 (quatro) horas 
diárias. 

Parágrafo único - Nos casos de 
fôrça maior o horário estabelecido 
nesta artigo poderá ser acrescido de 
2 (duas) .horas diárias. 

Art. 19 - Para fins de remuneração, 
considera-se o Fonoaudlólogo profis
sional de nível universitário, tanto no 
serviço público, como nas entidades 
particulares. 

Art. 20- Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 
Até 1960, no Brasil, as pessoas por

tadoras de perturbações na fala e ne
cessitando de reeducação foniátlca 
(feita em outros países por técnicos 
especializados e de formação univer
sitária), não recebiam tratamento al
gum, pois os médicos, uma vez diag
nosticada a perturbação, não tinham 
a quem enviar êstes doentes. Algumas 
vêzes, em determinados locais, o pró
prio médico se encarregava da reedu
cação ou confiava o doente a pessoas 
treinadas às pressas em cursos rápi
dos e insuficientes. 

Multas pessoas, sem orientação mé
dica, procuravam os recursos que en
contravam na comunidade e, na maio
ria das vêzes caiam nas mãos de char
latães. Outros se valiam dos serviços 
de técnicos estrangeiros aqui radica
dos. 

De qualquer modo, a situação era 
precária e exigia, cada vez mais, a 
necessidade de formação de técnicos 

em Fonoaudiologia, especializados no 
tratamento dos problemas ou pertur
bações da voz, palavra e linguagem, 
ou conforme denominação mais mo
dema, dos distúrbios da COmunicação, 

Sendo a Fonoaudiolog!a um ramo 
da Medicina, os Fonoaudiólogos são, 
portanto, auxlliares médicos, como os 
enfermeiros, os psicólogos e os tera
peutas ocupacionais, cujas carreiras 
já se acham regulamentadas pela le
gislação federá!. 

Em 1961, no Hospital das Cllnicas 
de São Paulo, e em 1962, na Pontifí
cia Universidade Católica de São 
Paulo, apareceram os primeiros cursos 
regulares de Fonoaudiologla com du
ração inicial de um ano, abrangendo 
em seus currículos número mínimo de 
matérias, com aulas teóricas e prá
ticas à semelhança dos cursos dados 
em outros países . 

Em seguida, os cursos passaram pa
ra dois anos e, atualmente, são de 
três, com o número mínimo de aulas 
exigidas pela Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, para os cursos de nível 
universitário. 

Até hoje, porém, o curso não foi 
oficializado e nem a profissão regu
lamentada. Os Fonoaudiólogos forma
dos em Universidades que obedecem 
a tôdas as exigências legais, acham
se nas mesmas condições de qualquer 
leigo que passe a trabalhar nesse 
campo, e não podem exigir condições 
de trabalho e salários à altura de suas 
qualificações. 

Além disso, não têm acesso a car
reira própria no funcionalismo públi
co e muitos, apesar de exercerem efe
tivamente a Fonoaudiologia, estão lo
tados em outra função. 

Trabalhando o Fonoaudiólogo no 
campo da saúde pública, é do maior 
lnterêsse para a população que a car
reira seja regulamentada por lei e 
possa desenvolver, harmônicamente, 
em todo o País. 

É o que se propõe através dêste pro
jeto. 

Sala das Sessões, em 4 de maio de 
1971. - Senador Franco Montoro. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Educaçlio e Cultura, de 
Salide, de Serviço Público Civil e de 
Legislaçlio Social.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 15, de 1971 

Fixa em dez vêzes o valor do 
salário-mínimo regional o salá
rio-base dos médieos, e dá outras 
providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- É fixado, em dez vêzes 
o salário-mínimo regional, o valor do· 
salário-base dos médicos que exerçam 
sua atlvidade profissional remunerada 
sem vinculo empregatício. 

Art. 2.0 - O salário-base poderá, 
por Iniciativa dos órgãos de classe, 
ser reduzido pelo Departamento Na'
clonal da Previdência Social (DNPS), 
ouvido o Serviço Atuarial, devendo 
ser atendida, nessa redução, as pe
culiaridades e o padrão de vida de 
cada região. 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação. 

Justificação 
São os médicos, juntamente com 

numerosos outros profissionais, consi
derados, quando exercem sem vinculo 
·empregatício sua atividade profissio
nal remunerada, trabalhadores autô
nomos, para os efeitos da previdência 
social. 

Os trabalhadores autônomos em 
geral, por sua vez, são segurados obri
gatórios do INPS. 

Há, entretanto, grande diferença 
entre o sistema de contribuição para 
o INPS dos que trabalham percebendo 
salário de determinado empregador e 
os que exercem, com autonomia, sua 
profissão. No primeiro caso, a contri
buição incide sôbre o salário recebido 
até o teto de 10 vêzes o maior salá
rio-mínimo vigente no Pais. Na outra 
hipótese, a contribuição deve variar, 
não mais em função da remuneração 
recebida, mas de acôrdo com o salá
rio-base fixado pelo DNPS. 

Para os médicos que traball1am por 
conta própria, qualquer que seja a 
remuneração obtida, fixou o DNPS, 
através da Resolução n.0 376, de 14 de 
dezembro de 1967, a seguinte tabela: 

Até 2 anos de exercício profissional 
.3 vêzes o salário-mínimo. 

Com mais de 2 e até 15 anos de 
exe·rcíc!o pr·oflssional, 4 vêzes o salá-

Com .mais de 15 anos de exercício 
profissional 5 vêz:es o salário-mínimo. 

Como a maioria dos médicos aufere 
rendimentos superiores a 5 vêzes o 
salário-mínimo regional, situando-se, 
em média, em importância nunca in
ferior a dez vêzes o salário-mínimo, 
a situação atual é a seguinte: quando 
o médico exerce suas atividades como 
empregado de determinada casa de 
saúde, contribui para o INPS sôbre o 
salário realmente recebido até o li
mite de 10 vêzes o maior salário-mí
nimo e, ao aposentar-se, tem a men
salidade dessa aposentadoria calcula
da em função das contribuições pagas, 
isto é, 10 vêzes o maior salário-mini
mo; já o médico que exerce sem vin
culação empregatícia a sua atividade 
profissional, só pode contribuir, na 
melhor hipótese, sôbre 5 vêzes o salá
rio-minimo (embora ganhe, na real!~ 
dade, o dôbro ou o triplo dessa im
portância) e, conseqüentemente, ao 
aposentar-se em nenhum caso poderá 
o valor de sua aposentadoria ser su
perior a cinco vêzes o salário-minimo. 

Tal situação é, realmente, indesejá
vel, por iníqua e socialmente inj usti~ 
ficável. 

Para saná-la, a proposição fixa em 
dez vêzes o valor do salár!o-minimo o 
"salário-base" dos médicos autóno
mos, admitida, entretanto, na forma 
de seu artigo 2,0 , a redução dêsse sa
lário, para efeito de contribuição para 
o INPS, através da iniciativa dos res
pectivos órgãos de classe. Assim, na 
hipótese de, em determinada região 
ou Estado, não auferir a classe mé
dica rendimentos que lhe permita 
contribuir sôbre dez vêzes o valor do 
salário-mínimo, poderá requerer ao 
DNPS a redução do salário-base res
pectivo, a fim de compatibilizá-lo 
com os ganhos efetivamente auferi~ 
dos. 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1971 . 
- Senador Benedito Ferreira. 

<As Comissões ele Constituição e 
Justiça, ele Legislaçáo Social c ele 
Saúde.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 161 de 1971 

Dis:põe sôbre a representação 
coletiva ou individual dos asso
ciados pertencentes às associa
ções de classe das pensionistas do 
serviço público, perante as auto
ridades administrativas e a Jus
tiça ordinária. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- A:s associações de classe 
das pensionistas do serviço público, da 
administração dlreta ou indlreta, 
existentes na data da publicação des
ta lei, fundadas nos têrmos do Códi
go Civil, devidamente registradas, é 
facultada a representação coletiva ou 
individual de seus associados perante 
as autoridades administrativas e a 
Justiça ordinária. 

Art. 2.0 - A essas associações, que 
passam a ter as prerrogativas de ór
gãos de colaboração com o Estado, no 
estudo e na solução dos problemas que 
se relacionem com a classe que repre
sentam, é permitido o desconto de 
mensalidades sociais, mediante con
signação em fôlha de pagamento dos 
proventos de pensão de seus associa
dos. 

Art. a.o - Esta lei entra. em vigor 
na data de sua aprovação, revogadas 
as disposições em contrário. 

lustJticação 
A Lei n.O 1.134 de 14-6-50 já conce

de às entidades representativas de 
servidores públicos, devidamente re
gistradas, os benefícios acima enume
rados. Assim, também, a Lei n.O 4.069, 
de 15-6-62. Todavia as associações 
que congregam pensionistas do servi
ço público não gozam dêsses benefí
cios, por isso mesmo os reivindicam 
como condição principal de sobrevi
vência, e razão precipua. de existên
cia. O desconto cm fôlha dar-Ihes-á 
estabilidade financeira e proporcio
nará meios de continuarem a prestar 
os serviços asslstenclals que prestam. 

As prerrogativas de órgãos colabo
radores do Estado facii!tará a defesa 
dos direitos de seus associados, atra
vés da. representação coletlva ou In
dividual perante as autoridades ad
ministrativas e a Justiça ordinária. 

Sala das Sessões, em 4 de maio de 
1971. - Senador Benjamin Farah. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça e de Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Os projetas lidos irão àl1 
Comissões competentes. 

Esgotada a hora do Expediente. 
Presentes 56 Srs. Senadores. 
Passa-se à. 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 2, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n.0 12, 
de 1971), que suspende a exe
cução do parágrafo único do art. 
85 da Constituição do Estado de 
Minas Gerais, declarado inconsti~ 
tuclonal por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal, pro
ferida aos 19 de novembro de 
1969. 

A discussão do projeto foi encerrada 
na Sessão anterior, adiada a votação 
por falta de quorum regimental. 

Em votação o projeto. 
O SR. NELSON CARNEIRO - (Pela 

ordem.) Sr. Presidente, declaro meu 
Impedimento na votação dêsse Pro
j·eto e do que se segue, ou seja, os 
itens 1 e 2 da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -Em votação o projeto de 
resolução. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado, o projeto vai à Comissão 
de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 2, de 1971 

Suspende a execuçio do pará
grafo único do art. 85 da Consti
tuição do Estado de Minas Gerais, 
declarado inconstitucional por de
cisão definitiva do Supremo Tri
bunal Federal, proferida aos 19 de 
novembro de 1969. 

Art. 1.0 É suspensa a execução do 
parágrafo único do art. 85 da Cons
tituição do Estado de Minas Gerais, 
declarado Inconstitucional por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Fe
deral, prolatada ao apreciar a Repre
sentação n.0 758, daquele Estado. 
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Art. 2.0 - Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item ~ 
Votação, em turno único do 

Projeto de Resolução n.0 3, de 1971 
(apresentado pela comissão de 
Constituição e Justiça como con
clusão de seu Parecer n.0 13, de 
1971), que suspende a execução do 
art. 17, item x, da Constituição do 
Estado de São Paulo, declarado 
Inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, em 10 de junho 
de 19'10. 

A discussão do projeto foi encerrada 
na Sessão anterior e adiada a votação 
por falta de quorum regimental. 

Em votação o projeto de resolução. 
Os Srs. Senadores que o apro

vam queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado, o projeto vai à Comissão 
de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇãO 
N.0 3, de 1971 

Suspende a execução do art. 17, 
item X, da Constituição do Estado 
de São Paulo, declarado inconsti
tucional pelo Supremo Tribunal 
Federal, em 10 de junho de 1970. 

Art. 1,0 - É suspensa a execução do 
art. 17, item X, da Constituição do 
Estado de São Paulo, declarado in
constitucional por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal, profe
rida em 10 de junho de 19'10. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 3 
Votação, em turno único, do 

Requerimento n.o 39, de 19'11, de 
autoria do Senador Adalberto Se
na, solicitando o desarqulvamento 
do Projeto de Lei do Senado n.o 
'12, de 1968, que declara de ut!ll
dade pública a Santa Casa de Mi
sericórdia de Piedade, Estado de . - . . 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o apro

vam queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado o requerimento, será o 
Projeto desarquivado, feita, se neces
sária, a reconstituição do processo. 

Item 4 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 29, de 1971, de 
autoria do Senador Leandro Ma
ele!, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado, do discurso do 
General-de-Exército Humberto de 
Souza Melo, na homenagem que 
lhe prestou, na Guanabara, o 
Centro Sergipano (dependendo de 
parecer da Comissão Dlretora). 

Sôbre a mesa, parecer da C-omissão 
Dlretora que vai ser lido pelo Sr. 1.0-
Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER 
N,0 18, de 1971 

da Comissão Diretora sôbre o Re· 
querimento n.o 29, de 19'71, do Se· 
nador Leandro Maciel, solicitando 
transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do discurso do General· 
de-Exército Humberto Souza Melo, 
pronunciado na. homenagem que 
lhe prestou, na Guanabara, o Cen
tro Sergipano. 

Relator: Sr. Clodomir Milet 

O ilustre Senador Leandro Maciel, 
na sessão de 19 de abril do corrente 
ano, pronunciou discurso de hOinena· 
gem à figura do General-de-Exército 
Humberto de Souza Melo. Finalizando 
suas palavras, S. Ex.a encaminhou à 
Mesa o Requerimento n.0 29, de 19'11, 
ora sob nossa apreciação, so1icitando 
tramscrlção, nos Anais do Senado, do 
discurso pronunciado pelo referido 
General-de-Exército na homenagem 
que lhe foi prestada, na Guanabara, 
pelo Centro Sergipano. 

2. O Requerimento encontra apoio 
no artigo 234 do Regimento Interno, 
cabendo a esta Comissão de acôrdo 
com o estruido no artigo 9'1, VII, com
binado com o § 1.0 do art. 234 do 
mesmo diploma legal, opinar, obriga
toriamente, sôbre proposições dessa 
ordem. 
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3. Após o devido exame do Reque
rimento, nada encontramos que pu
desse ser argüido contra o mesmo, ra
zão por que opinamos pela sua apro
vação, nos têrmos regimentais. 

Sala das Comissões em 4 de maio de 
1971. - Carlos Lindenberg, Presidente 
- Clodomir Milet, Relator - Guido 
Mondin - Duarte Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O parecer é favorável. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 

DISCURSO PROFERIDO PELO GENERAL-DE
EX~RCITO HUMBERTO DE SOUZA MELO, 
NA HOMENAGEM PRESTADA A S. EX. a 
PELO CENTRO SERGIPANO, NO ESTADO 
DA GUANABARA, QUE SE PUBLICA NOS 
nRMOS DO REQUERIMENTO DE N.0 29 
DE 1971, DE AUTORIA DO SR. SENA-
DOR LEANDRO MACIEL. 

Sinto insigne honra e grata felici
dade em receber do Centro e da Co
lônia Sergipana do Estado da Guana
bara esta homenagem que congrega 
neste ágape os meus coestaduanos, 
yelhos queridos e novos amigos, que 
a graça de Deus me concedeu, em 
tôda hum!ldade do meu coração, pelo 
grande privilégio de haver nascido na 
Inesquecível e bela Aracaju, plantada 
à margem do Rio Sergipe, sonhador 
de ilusões em noites enluaradas e in
cansável na sua corrida para o Atlân
tico na busca do desejo de vencer o 
estrangulamento para ser útil; Ara
caju que se defronta com a Ilha dOs 
Coqueiros, encantadora poesia român
tica e triste no balouçar da plumagem 
de seus coqueirais; Aracaju de remi
niscências das noites em festas nata
linas, na Praça da Matriz; da. Ponte 
do Imperador, de colóquios dos na
morados; do alto da borborema areia 
branca e fina; da Praça da catinga, 
com as pelejas de futebol da juven
tude alegre; da Atalaia com suas 
praias belisslmas e atraentes; e de 
tudo o mais que nos faz recordar va
lôres espirituais como os velhos mes
tres Zêzlnho Cardoso, Evangelino de 

Faro, Alcebiades Paes, Henetério Gou
veia, Abdlas Bezerra, Francisco Por
tugal, Arthur Fortes, Manoel dos Pas
sos e tantos outros que marcam a 
época dos homens do meu tempo de 
estudante adolescente. 

Na contemplação e alegrias de tão 
agradável jantar, acodem-me ao es
pirita evocações da minha infância 
e juventude, em que ressaltam as fi
guras impressionantes de notáveis 
serglpa.nos, ·que se destacaram por 
suas marcantes qualidades, dedicando 
suas vidas ao trabalho e à cultura, 
nos diversos setores das ativlda.des 
humanas, para o engrandecimento de 
nosso pequeno e glorioso Estado. 

Dou o meu testemunho de gratidão 
a todos aquêles que dignificaram e 
aos que, ainda hoje, dignificam nosso 
Estado, com seu esfõrço, suor e inteli
gência, nos campos e nas cidades, ele
vando os padrões da cultura pela pre
servação de suas tradições, educação 
e novos conhecimentos, e pelo pro
gresso, pela produção de riquezas e 
pelo melhor bem-estar social, 

Políticos, industriais, Intelectuais, 
comerciantes, banqueiros, trabalhado
res, juristas e militares se amalga
mam no mesmo amor à terra e cum
prem a sublime missão de lançar, em 
'tôdas as dlreções e quadrantes do 
torrão natal, os raios de sua espiri
tualidade, dedicação, Inteligência, sa
crifícios e trabalho, para, com perse
verança e continuidade, alcançarem o 
respeito e a grandeza. do nosso Estado 
na Federação. 

O ressurgimento económico do nos
so Estado, encarado nas suas verda
deiras proporções, na pujança da pro
dução petrollfera pela exploração de 
poços que afirmam a riqueza de Ser
gipe e do Brasil, na abundância e 
qualidade do ouro negro, sàmente 
comparável aos campos da Venezuela 
e da Costa do Gôlfo Pérsico, a qual 
virá em breve ser complementada com 
outros recursos como potássio e o sal
gema para concorrer ao equUibrlo em 
nossas relações econômicas, fator de 
considerável influência no desenvol
vimento do Brasil. 

Assim, o Nordeste terá participação 
positiva no processo evolutivo que a 
Revolução de 1964 vem realizando 
para a Integração nacional e o pro
gresso do Brasil, através da tecno-
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logla, da ciência, do esfôrço, do tra
balho, da austeridade e do patriotismo 
do povo e do seu Govêmo. 

Inúmeras têm . sido as manifesta
ções de a.prêço e de carinho, amizade 
e reconhecimento pela minha condu
tá de soldado e cidadão, mas a que 
ora recebo transcende em espirituali
dade e valorização no galardoar mé
ritos que se elevam de muito da hu
mllde pessoa do homenageado, na 
imensa generosidade do orador, to
mando a minha alta hierarquia mUl
tar, como um advento para ·Sergipe, 
que o distingue e o projeta de futuro 
ao orgulho de seus filhos .. 

Recebo a feliz insigne honra que 
me é conferida pelos meus conterrâ
neos, por encerrar na expressão de 
sua espontaneidade, real estima e ad" 
miração. Recebo-a, sim, e com senti
mentos de fé cristã e sinceridade ani
nhados no meu coração, e quero, neste 
momento, afirmar-vos que tenho ple
na consciência da extensão desta ho
menagem, que se ajusta na precisa 
medida da extrema bondade do mag
nânimo julgamento sõbre minhas 
qualidades. Reconhecer a VERDADE 
é fortalecer a fé e ter pronto espírito 
de renúncia, pois com ela exaltare
mos a justiça na esfera do nosso tra~ 
balho e na harmonia de nossas re
lações de amizade, e nos alçamos aos 
olhos de Deus, de corações retas 
e justos, capazes de tomar decisões 
ou assumir. atitudes com dignidade, 
altivez e resolução, para fazer a nos
sa Pátria grande e· vitoriosa. Como um 
profissional m!l!tar tenho o dever de 
alertar os meus patrícios, em tõdas 
as oportunidades que me são dadas, 
sõbre · determinados aspectos que na 
c-onjuntura presente atentam contra 
a segurança nacional. 

Seja-me aqui permitido repetir o 
que tenho afirmado nos meus .. pro
nunciamentos, por julgar necessário 
que se faça presente aos espíritos de 
quantos me ouvirem, para uma to
mada de posição contra o perigo co
munista, ateu e destruidor da socie
dade democrática. 

Estamos vivÉmdo, em nossa Pátria, 
um estado de violência terrorista sob 
a Influência da subversão Internacio
nal que se ·expande na América La
tina, num processo de guerra revolu
cionária, sob as mais diversificadas 
.li--· 

A evidência das ações subversivas 
jamais permitirá que alguém, de sã 
consciência e que seja realmente pa
triota, ponha em dúvida. ou negue que, 
na conjuntura da América do Sul, o 
inimigo comunista vem-se apoiando 
em países tradicionalmente pacíficos 
e ordeiros e organizando as suas ba
ses para lançar a subversão em tôdas 
as direções e, na sua expansão sufo
car os fundamentos da liberdade. 
Basta a qualquer brasileiro informado 
dos acontecimentos recentes no mun
do e, em particular, no continente 
sul-americano, para vislumbrar, nos 
fortes Indícios por aquêles apresenta
dos a visão da · perspectiva ambígua 
e instável em relação à paz e à se
gurança, com a marcha de alguns pai
ses dêste continente para o comunis
mo o que não deixará de ter profun
das e graves repercussões para tôda 
América, e que o Brasil, pela sua po
sição geográfica e estilo de vida, será 
o alvo principal da investida comu
nista. 

A Revolução Redentora de 1964, que 
ver realizando sucessivas conquistas, 
com energia, determinação e fortes 
sacrifícios em favor do desenvolvi
mento e da integração nacionais, está 
vigilante para acautelar a Integrida
de a soberania e os valõres mais au
tênticos das nossas tradições cristãs 
e democráticas, expressando um esta
do de consciência nacional dominante, 
pelo conhecimento do perigo marxista, 
que se mascara, sob tôdas as formas 
da· insidia e da traição, para amea
çar e tentar envolver a nossa Pátria. 

· como mUltar e democrata, sou da
queles qu·e admitem o regime politico 
em que outros possuam opinião con
trária, pensem de modo diferente do 
Govêrno e tenham a possib!lldade de 
se organizarem, partidária ·e conscien
temente, de forma livre e legitima, 
com vontade e ação, dentro do con
texto do Estado, refletindo uma con
cepção dinâmica que reforce ou faça 
evoluir a estrutura da democracia, 
sem buscar objetivos que conduzam 
aquela oposição, nas lutas politicas, 
a transformá-los em "nova ordem 
sócio-política e econômlca", atrav~s 
de a tos de rebeldia ou contestaç_ao 
subversiva. A democracia tem, entao, 
o dever de apoiar-se em entidades 
político-partidárias ou até mesmo no 
poder m!l!tar, dentro do sistema tra
. · da · · · - ' bras!lelra, que de-
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verá dispor de uma organização po
litlco-juridica em permanente vigi
lância para não ficar à mercê de seus 
inimigos e não correr o risco de que 
a. luta. pelo poder seja travada ao sa
bor de antagonismos ou pressões que 
ameacem as Instituições. O Govêmo 
da Revolução defende a democracia, 
com autoridade e Instrumentos legais, 
sem restringir as liberdades, manten
do os Ideais e o próprio estilo de vida 
do povo brasileiro, em harmonia. com 
a. felicidade, a. prosperidade e o cris
tianismo. 

Encerro estas minhas palavras con
clamando a todos os sergipanos, os 
aqui presentes e os ausentes, em co
munhão de pensamento e ação, para 
que juntos exaltemos o nosso Sergipe 
na grandeza das suas a tu ais riq ueza.s 
minerais, nos seus Incontestes valôres 
de espirita, de Inteligência e de cul
tura, e sobretudo pelo arraigado amor 
e dedicação que a. êle devotamos, para. 
realizar-se como uma potente ala
vanca. do d·esenvolvlmento do Brasil. 

Multo obrigado. 
O SR. !'RESIDENTE (Carlos Lln

denber~r): 

Item 5 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 12, 
de 1969 (n.0 608-B, de 1967, na 
Casa de origem), que dá nova re
dação ao art. 102, do Decreto-lei 
n.o 7.661, de 21 de junho de 1945 
(Lei de Falência), tendo 
PARECERES, sob números 8 e 9, 
de 1971, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e jurldlcl
dade, com Emendas que apre
senta, de números 1-CCJ e 
2-CCJ; 

- de Economia, favorável ao Pro
jeto e às emendas da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. to-secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 42, de 1971 

Nos têrmos do art. 311, alinea C, do 
Regimento Interno, requeiro adia
mento da discussão do Projeto .de Lei 
da Câmara n.0 12, de 1969, que dó. no-

va redação ao art. 102 do Decreto-lel 
n.0 7. 661, de 21 de junho de 1945, pelo 
prazo de 5 Sessões ordinárias. 

Sala das Sessões, 4 de mato de 1971. 
- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin• 
denberg) - Em votação o reque
rimento; 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria sairá. da Ordem do Dia 

para nela retomar na. data fixada. 
Item 6 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 30, 
de 1970 (n.o 443-B/67, na Casa de 
origem), que torna obrigatória a 
colocação da efigie de Santos Du
mont nos aviões das companhias 
aéreas nacionais, tendo 
PARECER CONTRARIO, sob n.o 
15, de 1971, da COmissão 
- de Transportes, Comulllcações 

e Obras Públicas. 
Em discussão o projeto. 
O SR. NELSON CARNEmO - Peço 

a palavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESWEN'TE (Carlos Lln

denberg) - Tem a palavra S. Ex.• 
O SR. NELSON CARNEmO - (Sem 

revisão do orador.) Sr. Presidente, 
o projeto, vindo da. Câmara dos Depu
tados, visa a tornar obrigatório a co
locação, em lugar visivel, da efigie de 
Santos Dumont em todos os aviões 
das companhias aére:as nacionais, que 
voem nas linhas domésticas ou Inter
nacionais. 

"Art. z.o -A referida efigle trará 
a seguinte Inscrição: "Santos Du
mont, brasileiro, Pai da Aviação". 

O parecer do eminente Senador Ale
xandre Costa, na Comissão de Trans
portes, Comunicações e Obras Públi
cas, é contrário, acolhendo uma co
municação do Ministério da Aeronáu
tica, que "quer sob o seu aspecto téc
nico, quer legal", nada teria a opor à 
proposição, ressaltando, contudo, que 
"os órgãos competentes, ouvidos a 
respeito, julgam-na Inoportuna, tendo 
em vista o aspecto estético da medida 
alvitrada pelo Ilustre parlamentar." 
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·:ll:ste parecer, êste pr<lnunclamento 
d<l Ministério da Aeronáutica, não foi 
aceito pelas Comissões respectivas da 
Câmara dos Deputados. E a Câmara 
aprovou() projeto, apesar do parecer. 

:ll:sse pronunciamento, porém, bas
tou para que a douta Comissão de 
TransJl<lrtes, Comunicações e Obras 
Públicas, desta Casa, opinasse contra 
a proposição. 

Sr. Presidente, compreendemos to
dos os cuidados da Comissão de 
Transportes, que. aduz, ainda, que "a 
proposição não contém elementos téc
nicos esclareced<lres - tamanho da 
efígie, lugar de colocação etc. -e po
derla, . se aprovada, ter Implicações 
desfavoráveis, até de ordem interna
cional, o que, em última análise, seria 
importar no envolvimento negativo 
do nome de tão ilustre brasileiro como 
o de Santos Dumont." 

conf·esso, Sr. Presidente, que gran
de emoção em minha vida foi encon
trar no modesto aeroporto de Costa 
Rica um busto de Santos Dumont; de
pois de uma viagem por vários países 
estrangeiros, . comovia-me encontrar 
em terra estranha uma h<lmenagem 
ao Pai da Aviação. E ali, a poucos mi
lhares de qullômetros dos Estados 
Unidos, onde se contesta o pioneiris
mo do nosso Ilustre patricia. De modo 
que, com ·a devida vênla, não posso 
acompanhar o pareaer da Comissão 
que julga Inoportuna a colocação de 
sua efígie nos aviões das companhias 
aéreas nacionais. 

. Exatamente, o projeto foi cauteloso, 
não determinando que a efígie fôsse 
.colocada em tal ou qual lugar, e não 
diz o tamanho. Mas uma efígie do 
"Pai da Aviação" em tôdas aeronaves 
brasileiras seria uma lição permanen
te, uma convocação permanente a 
quantos vlaj am nesses aparelhos a que 
m'edltassem no esfôrço dêste homem 
que, no comêço do Século, conseguiu 
em terras estranhas abrir horizontes 
a todos os povos do mundo. 

Não compreendo essa "inoportuni
dade", por Isso acredito interpretar o 
pensamento do meu Partido votando, 
neste momento, a fav<lr do Projeto. 
Nem a questão estética é tão grave 
que faça desmerecer ou esquecer a 
· que · de,, . a êsse 

homem que, no estrangell"O, abrlu 
para o País tão altas perspectivas. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
. denberg) - Continua a discussão. 
(Pausa.) 

O SR. RUY SANTOS - (Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente, a lide
rança da Maiorla não pode deixar de 
acolher o pronunciamento unânime 
da Comissão de Transportes, Inclusive 
com a assinatura do eminente Sena
dor Danton Joblm. E as razões dêste 
P~recer são no sentido de que, de fato, 
nao fica bem, vamos reconhecer, a 
colocação do retrato de Santos Du
mont em tôdas as aeronaves nacionais 
que saem do País. 

· Santos Dumont representa para nós, 
Srs. Senadores, realmente, uma das 
grandes figuras do Pais, mas temos 
.que reconhecer que é contestada a 
verdade, que nós temos como· verdade, 
de· que êle, de fato, foi o criador, o 
pai - como se diz -· da aviação. 

. Quanto à. colocação do retrato, Isto 
me faz lembrar uma expressão, se não 
me falha a memória, de Rui Barbosa, 
que pediu, um dia, que não colocas
sem se)l nome em navios, porque 
seria multo desagradável duvir a no
tícia de que Rui Barbosa estava com 
o casco avariado. · 

De modo, Sr. Presidente, que· sou 
contra, pessoalmente. E não há nisso 
desaprêço de minha parte, absoluta
mente, à devoção que tenho. pela fi
gura de Santos Dumont, mas sóu con
tra, principalmente para prestigiar a 
Comissão de TransJl<lrtes, VIação e 
Obras Públicas que, por u:nanlmldade, 
·deu parecer contrário ao projeto. 

Continua a discussão (Pausa.) 

O. SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Não havendo mais quem 
queira discutir o projeto, está encer
rada. a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está rejeitado. 

Rejeitado o projeto, será o mesm<l 
arquivado e feita a devida comuni
cação à Câmara dos Srs. Deputados. 
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1!: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CAMI\RA 
N.0 30, de 1970 

(N.0 443-B/67, na. Casa de origem) 

Torna obrigatório a colocação 
da efígie de Santos DIIDlont nos 
aviões das companhias aéreas na
cionais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art, 1.0 - 1!: obrigatório a coloca

ção, em lugar visível, da efígie de 
Santos Dumont em todos os aviões 
das companhias aéreas nacionais, que 

· voem nas Unhas domésticas ou Inter
nacionais. 

Art, 2.0 - A referida efígie trará a 
seguinte inscrição: "Santos Dumont, 
brasileiro, Pai da Aviação". 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Continua com a palavra o Sr. Se
nador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO - Sr. 
Presidente, antes de reiniciar o meu 
discurso, quero manifestar meu agra
decimento ao nobre Senador Eurico 
Rezende que, como sempre, nos seus 
apartes, profundamente me senslbl
llza com as suas palavras generosas 
de colega e amigo. 

Sr. Presidente, falava eu, quando 
terminou a hora do Expediente. E 
agora prossigo. 

(Lê.) 

Considerando que o povo brasileiro 
fêz, com a Revolução de 1964, uma 
opção Iniludível pelo desenvolvimento 
econônlmo, baseado na livre emprêsa, 
não é prudente, para nenhum empre
sário, confiar na "socialização dos 
prejuízos", como Instrumento para 
solver crises empresariais. E, no setor 
açucareiro, essas crises seriam Inevitá
veis, se não fôsse removido o sistema 
das cotas rígidas, Irredutíveis e ln
transferivels, que gera escassez, em 
primeiro lugar, para, em seguida, ge
rar superprodução. 

E gera escassez porque parte tal sis
tema do pressuposto de que a oferta 
de canas poderá crescer uniforme-

mente em tôdas as unidades indus
triais, ao mesmo nível de preços. ora, 
se já não existe no Brasil uma agri
cultura uniformemente atrasadas, 
multas das unidades Industriais se 
atrasam relativamente à expansão do 
mercado, e os estoques acabam sendo 
rebaixados a niveis de Insegurança. 

A solução, por certo, é confiar so
mente em que possam crescer as uni
dades Industriais que venham efetl
vamente crescendo e a elas conceder 
os aumentos de produção necessários 
ao atendimento dos nóssos mercados. 
É Ilusório confiar em crescimentos 
abruptos, tanto como sumamente ar
riscado não considerar a eventuali
dade das crises. 

OFERTA E PROCURA 

Sujeita a cana-de-açúcar, como as 
demais lavouras, às flutuações climá
ticas, a sua produção anual pode 
sofrer grandes oscilações, vale dizer 
que a oferta anual de açúcar é uma 
variável passível de certo grau de Ir
regularidade. 

Produto primário, como todos os 
produtos primários, não dispõe o açú
car, por outro lado, de um mercado 
de consumo elástico: ao contrário, 
sua procura só aumenta paulatina
mente. Não há possibilidade de al
cançar-se uma rápida elevação de 
consumo nem através da propaganda 
nem da redução dos preços para fazer 
escoar os excP.~sos eventuais de pro
dução. Nem deixa o povo, por seu la
do, de protestar quando surgem perío
dos mais ou menos prolongados de es
cassez. 

Dai se tira a conclusão de ser im
possível a ajustagem a cada ano 
entre a oferta e a procura, que so
mente em tempo mais longo pode
remos conseguir. E a experiência nos 
mostra que, em período de três 
anos, se obtém uma oferta de ca
nas e, conseqüentemente, de açúcar, 
com oscilações perfeitamente supor
táveis, quer por produtores, quer por 
consumidores. Assim, não é possível 
Identificar superprodução ou escassez 
de açúcar se se toma por base uma 
única safra, mas somente se se con
sidera período de três ou mais anos 
de duração. 

Indispensável se torna, ainda, para 
atenuar as lnadequações entre o. ofer
ta e a procura, quando agregadas em 
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seus valôres trienals, que sejam eli
minados outros fatôres de perturba
ção, além dos cllmâticos. A Identifi
cação dêles e a util!zação dos meios 
necessários para reduzir-lhes os efei
tos devem constituir a preocupação 
fundamental dos que assumem a res
ponsabilidade de, quanto possível, evi
tar as conseqüências maléficas dos ci
clos de escassez e de supreprodução. 

COMO ERAM AS COISAS 
NO PASSADO 

Quando foi criado o Instituto do 
Açúcar e do Alcool, hã mais de 30 
anos, o Brasil se apresentava como 
um País essencialmente agrícola e, 
por Isso mesmo, de práticas agrícolas 
uniformemente atrasadas. Era, então, 
quase tão difícil fazer cana em terras 
planas quanto em terras acidentadas. 
o fundamental, o imprescindível, era 
que as terras fôssem férteis. Assim, 
determinava, substancialmente, os 
custos da produção de cana-de-açú
car, a fert111dade natural do solo, 
muito variável esta e, então, ainda, 
completamente fora do contrôle dos 
homens. 

Dentro de tais condições, a oferta 
de açúcar poderia, com pequena mar
gem de êrro, ser regulada mediante 
o contrôle do setor Industrial, jâ que 
a oferta de canas tinha a mesma pos
sibilidade de expansão em tôdas as 
áreas do País, tôdas elas uniforme
mente atrasadas em suas práticas 
agrícolas. Verdadeiro êste raciocínio 
até cêrca de quinze anos passados, a 
legislação que o tomou por base foi 
até então eficaz. Conseqüentemente, 
a adequação entre a oferta e a pro
cura, mediante a tribulção de cotas 
de produção às usinas do País ·
cotas rígidas, irredutíveis e intrans
feríveis - constituiu um mecanismo 
válido, enquanto verdadeira sua pre
missa essencial: a oferta de matéria
prima poderia ser uniformemente ex
pandida em tôdas as áreas do terri
tório nacional. E perdoem-me a repe
tição: dita premissa essencial era 
verdadeira, porque uniformemente 
atrasada a agricultura nacional. 

A TRANSFORMAÇAO OCORRIDA 

Com a década de 30, velo, no plano 
internacional, a grande revoluçãó 
agroindustrial, que o livro "A Ciência 
Quebra Monopólios" bem retrata. E 

os ·· o · e o 

Brasil deixou de ser um Pais "essen
cialmente agrícola", ou melhor, um 
Pais de agricultura uniformemente 
atrasada. A nova tecnologia, ini
cialmente importada e, depois disto, 
aqui mesmo desenvolvida, também 
quebrou monopólios. Assim, nasceu o 
·"desafio paulista" aos produtores tra
dicionais de cana-de-açúcar do Nor
deste e do Norte fluminense. 

O emprêgo de uma tecnologia mo
derna na produção agrícola, Inicial
mente no Estado de São Paulo, e de
pois em diversos outros pontos do ter
ritório nacional, destruiu a verdade 
daquela "premissa essencial" de que 
era uniforme a posslb111dade de ex
pansão da oferta de matéria-prima 
na base de influência de cada urna 
das unidades Industriais instalada no 
Brsil. E, destruindo a premissa, des
truiu a sua conseqüência, segundo a 
qual o contrôle do equilíbrio oferta
poucura poderia ser obtido através da 
atribuição às novas usinas de cotas 
de produção rígidas, irredutíveis e ln
transferíveis. 

Corno no passado, não se percebeu 
a lnadequação entre o sistema legal 
e a verdade da produção, nem ao me
nos foram propostas ao Poder Legis
lativo as necessárias alterações no 
sistema legal, para que a transforma
ção da produção agrícola pudesse ser 
feita com a mesma eficiênc:ia com que 
havia sido conduzida a transformação 
da produção industrial, época em que 
morreram os bangüês e nasceu a 
imensa maioria das usinas hoje exis
tentes em nosso País. 

FAZER AÇúCAR É FACIL 

Fazer aç·~car é fácil, mas fazer 
cana é difícil. O açúcar só requer boas 
moendas dentro de uma organização 
industrial bem administrada. A cana 
exige semente e adubo, tipo de solo 
e topografia, e, além, disso, regime 
institucional adequado, também es
sencial à economlcidade. 

Entre os maiores produtores de 
cana do Brasil - São Paulo, Nordeste 
e Norte fluminense - muitas são as 
diferenças que em tal setor se obser
vam. Recordo.o aparte, ao meu último 
discurso, do eminente Senador Amaral 
Peixoto sôbre o aumento da produção 
açucareiro. de São Paulo em relação 
à do Estado do Rio, e a propósito me 

· · · , observações. 
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Há, no Estado do Rio, terras boas 
para cana, tanto como para café. 
Acontece, entretanto, que as grandes 
propriedades fluminenses foram divi
didas e subdivididas entre herdeiros, 
vale dizer, os latifúndios se transfor
maram em mlnlfúndlos, hoje cêrca de 
18.000, nos quais se adotam os mes
mos métodos agrícolas dos tempos 
colonlas. Cêrca de 50% de canas do 
Estado do Rio são de fornecedores, 
e entre as pessoas físicas dêstes, mais 
de 70% são mlnlfundlários, fornecen
do menos de 1.000 ou até 500 tonela
das por safra. Vieram as máquinas 
e os fertilizantes, mas os pequenos 
plantadores de cana do Estado do Rio 
não puderam, por falta de recursos, 
adquiri-los. O problema fluminense 
é, sobretudo, Institucional. Sob êsse 
ponto de vista, São Paulo está bem, 
na posição do México, por exemplo. 

A topografia de Campos é Igual; o 
solo não, é mais pesado, constituído 
de um tipo de barro que o disco do 
trator corta com mais dificuldade. No 
entanto, é tão rico que há longos anos 
submetido à exploração agrícola nun
ca foi adubado, senão pelas águas 
transbordantes do Rio Paraíba, e só 
recentemente os fluminenses vêm re
correndo a fertilizantes. 

SITUAÇAO DO ESTADO DO RIO 
O Sr. Amaral Peixoto - Dá V. EX." 

licença para um aparte? 
O SR. ARNON DE MELLO - Pois 

não, nobre Senador Amaral Peixoto. 
O Sr. Amaral Peixoto - Em pri

meiro lugar, quanto ao problema da 
divisão da propriedade, a que V. Ex.a 
se refere, acho um bem, não a exces
siva distribuição da propriedade. Es
tamos procurando, já há alguns anos, 
neste País, fazer com que o maior 
número possível de brasileiros passe 
a ser proprietário da terra. No Esta
do do Rio de Janeiro, na Zona Cam
pista, isso está acontecendo. Chega
mos a ter mais de vinte mil forne
cedores de cana, o que poderá Influir, 
de algum modo, no custo da produção. 
Mas observe V. Ex.a que os entendi
dos no assunto, os homens conhece
dores da região, declaram que as pe
quenas propriedades são as que con
tam com a melhor atenção de seus 
proprietários e produzem em melhores 
condições. O grande latifúndio difi
cilmente é bem dirigido. A mecani
zação só nos últimos anos se pro-

cessa. Quanto ao emprêgo do fertili
zante, há uma contradição violenta, 
que não é por culpa dos homens. 
Quem fertilizava a Baixada Flumi
nense era o Rio Paraíba. Num ano, 
inundava tôda a planície goitacá. 
Havia prejuízo, mas, nos anos seguin
tes, a prosperidade era enorme, por
que a área ficava grandemente adu
bada. Era o problema do Nilo que se 
repetia na foz do grande Rio do Cen
tro do Brasil. Com o saneamento da 
Baixada, com as obras de proteção · e 
os diques construídos, as inundações 
não ocorrem mais, felizmente, para os 
campistas. Mas tiveram êles que re
correr, então, ao adubo, ao fertillzan'
te, jogando na terra milhões e mi
lhões de cruzeiros. V. Ex.a sabe, per
feitamente, que isto só se vem usan
do no B::-asll há poucos anos. Recor
do-me de que, quando Interventor do 
Estado do Rio de Janeiro, apontava
se como exemplo de loucura um jo
vem agrônomo do Estado de Pernam
buco. Havia êle jogado nos campos 
da propriedade da qual era emprega
do - a Usina Catende, naquela oca
sião Importantíssima emprêsa -· a 
quantia de um mil e quinhentos con
tos de réis em adubos. Realmente, 
na época, representava uma grande 
quantia. ~sse homem chama-se Apo
lônio Sales. Foi o precursor da adu
bação. Diziam que êle era um louco, 
um Irresponsável, que Iria comprome
ter o sucesso da emprêsa que lhe ha
via sido entregue. Felizmente, o exem
plo de Apolônio Sales prosperou, em 
Pernambuco, no Estado de V. Ex.8 e 
no meu, no Estado do Rio de Janeiro. 
Se os campistas, nos últimos anos, ti
veram produção menor devem, em 
grande parte, às condições climáticas. 
V. Ex.8 não desconhece como a cana
de-a':úcar é caprichosa. Precisa de 
chuva em determinada época e 
luminosidade em outra. Não houve 
coincidência dêsses fatôres que tan
to contribuem para a prosperida
de da lavoura. Daí a queda da pro
dução. Mas não atribuo . ao número 
excessivo de fornecedores de cana a 
decadência econômlca da região, e a 
minha atuação no andamento dêsse 
projeto foi justamente a de ressalvar 
a posição dêsses homens. Não me in
teressavam tanto os uslneiros, 20 ou 
30, talvez, que êsses podem acomo
dar-se, conseguindo prorrogação de 
suas dívidas no Banco do Brasil, mas 
o pequeno lavrador, que em tal ati
vldade empenha tôda a sua vida e que 
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já faz aquilo qor tradição, porque o 
avô fêz, o pai fêz e o filho vai fa
zer, que planta a terra com dedicação, 
com amor. !l:sse é que precisa ser am
parado. E folgo em registrar - o Se
nador Eurico Rezende está presente 
e receberá meu elogio, como o Depu
tado :ttalo Fittipaldl, Relator do Pro
jeto - que o projeto assegura que, 
nas quotas, 60%, no minlmo, serão 
reservados para os lavradores de ca
na. Poderei votar tranqüilamente o 
projeto. Há nêle pequenas falhas, ou
tras foram corrigidas, mas aquela 
apreensão que eu demonstrava na 
primeira vez que aparteei V. Ex.a 
no magnifico discurso que V. Ex.a fêz 
anteriormente, já não tenho hoje 
em dia. · Estou inscrito para falar 
amanhã e abordarei os pontos dêsse 
palpitante problema que interessa1n 
aos Estados de Alagoas, Rio de Janei
ro, São Paulo e Pernambuco. Era o 
que eu tinha a dizer a V. Ex.11 

PEQUENOS AGRICULTORES 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado, nobre Senador Amaral Pei
xoto, pelo seu aparte, que me honra 
pessoalmente. 

Alegrou-me multo ouvir V. Ex.a 
citar o nome de Apolónio Sales. Co
nheço bem o que foi a luta dêsse 
grande e modesto brasileiro não só 
para propagar o uso do fertilizante 
no Nordeste, mas também para im
plantar, no sertão de Alagoas, da 
Bahia e de Pernambuco, a Hldrelé
trica do São Francisco. 

· Lamento não estar de acôrdo com 
V. Ex.11 a respeito do minifúndio. 
Tenho a Impressão de que o minifún
dio não dá ao seu proprietário pos
sibilidade de mecanizar a agricultu
ra e fertilizar a terra. 

O Sr. Amaral Peixoto- Vossa Ex
celência me permita retificar: a pe
quena propriedade, o pequeno forne
cedor, o fornecedor médio, êste é que 
faz a grandeza de Campos. 

O SR. ARNON DE MELLO - Intei
ramente de acôrdo com V. Ex.n Pena, 
Sr. Senador Amaral Peixoto, é que o 
pequeno proprietário não possa me
canizar suas terras, não possa traba
lhá-las como seria preciso. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite Vos-
sa 1 · • 1 (Asscn-

timento do orador.) Os pequenos pro
prietários poderão mecanizar suas 
terras se se agruparem em tôrno de 
cooperativas. 

O SR. ARNON DE MELLO - Vossa 
Excelência me tirou a palavra da bô
ca. Era exatamente o que eu ia di
zer: no Estado do Rio, infelizmente, 
ao que sei, não há cooperativas dos 
pequenos fornecedores. Mas estou, 
enfim, de acôrdo com tudo que o no
bre Senador Amaral Peixoto disse. 
Sou um admirador dos fluminenses, 
que construiram em Campos uma 
grande indústria de cana-de-açúcar, 
começada nos albores da existência 
do nosso Pais; como já disse, estudei 
melhor o Estado de V. Ex.a, Sena
dor Amaral Peixoto. Depois do apar
te com que me honrou na última vez 
que ocupei esta tribuna para falar 
sôbre a nova politica açucareira. 

Poderiam os fluminenses competir 
com São Paulo, poderiam levar van
tagem sôbre os paulistas, se, embora 
seu solo pesado, adotassem uma me
canização mais adequada e não ti
vessem a dificuldade InstituCional. 

Concordo com V. Ex.a., Senador 
Amaral Peixoto, quando diz que a su
pervisão na pequena propriedade é 
mais efetlva, e é mesmo. Mas ainda 
assim, o único competidor de valor.do 
Estado do Rio em São Paulo é, a bem 
dizer, Ribeirão Prêto (Barra Bonita 
e Sertãozlnho), que, no entanto, se 
possui mais fertllldade natural e solo 
mais leve, tem menos topografia, em
bora de pequena declividade. O Nor
te fluminense possui, de seu lado, 
fertilidade natural e boa topografia. 
Os custos finais de produção do Es
tado do Ri.:l seriam mais baratos que 
os de São Paulo se a agricultura flu
minense tivesse o mesmo nível tec
nológico da paulista. Porque,. assim, 
a sua cana seria competitiva. Quan
to à comercialização, é excelente a 
situação do Estado do Rio, pois está 
mais próximo dos seus mercados de 
consumo - o fluminense e o cario
ca -, que podem absorver-lhe tôda 
a safra. 

No último trlênio, o Estado do Rio 
ampliou em 88% a sua produção, to
mando por média os anos 48/51 
(100), e São Paulo, nesse mesmo pe
riodo, aumentou a sua em mais 
400 o/o • O Estado do Rio, porém, não 
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aplicou, lamentàvelnlente, os seus lu
cros na terra dadivosa, porque, "em 
nela se plantando tudo dá", confiou 
demasiado na sua fert111dade natu
ral. Sabemos, entretanto, que já há 
na terra fluminense focos mais ati
vos para modernização da sua agri
cultura. 

São Paulo, que tem maior organi
zacão, aplica excedentes de cana na 
indústria de álcool, que instalou, a 
qual já chegou a absorver, na safra 

· 66/67, oito milhões de sacas de açú
car. 

NORDESTE 

Quanto a Pernambuco, sua agricul
tura de cana ficou estabilizada na 
região Sul do Estado e se desenv~l
veu na região Norte. A Usina Sao 
José, que aí se instalou, aproveita 
bem as suas terras, ut111zando tratar 
de média potência, com 50 cavalos, 
que faz um dia de trabalho de 10 ca
valos. Além da área de tabuleiros, 
Pernambuco possui grandes faixas 
de terras com pequena declividade 
que se prestam à mecanização. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - (Fazendo soar a cam
painha.) Sinto multo, nobre Sena
dor Arnon de Mello, mas o Regimento 
Interno impõe-me lembrar a V. Ex, I\ 
que o tempo de que dispõe está es
gotado. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nada 
posso fazer contra o Regimento, Sr. 
Presidente, senão submeter-me a êle. 
Desta forma, espero que me seja da
da outra oportunidade para. concluir, 
ainda na Sessão de hoje, o meu dis
curso. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg)'"- Se V. Ex.a o desejar, po
derá' voltar a falar depois dos orado
res inscritos. ·se não houvesse outros 
oradores inscritos, V. Ex. a poderia. 
permanecer na tribuna. 

. O SR. ARNON DE MELLO - Agra
deço a V. Ex. I\ a gentileza, ,Sr. Pre
sidente. Aguardarei, então, que fa
lem os outros oradores Inscritos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Muito . obrigado a V. 
Ex, I\ 

Tem a palavra o Sr. Senador Hel
vidio Nunes. 

O SR. HELVtDIO NUNES - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr,. Presidente, 
a passagem de uma longa e intensa 
atividade executiva, com ligeiro in
terregno na área legislativa estadual, 
plena de problemas a exigirem pron
tas decisões, muita vez quase sem 
pausas. para reflexões, em que o di
fícil é selecionar o que fazer, pois que 
o pensar é uma função do agir, para 
o tipo de .criação intelectual em que 
hoje me empenho, impôs-me um con
dicionamento psicológico, de que me 
estou libertando, que me impediu, até 
hoJe, de participar· ativamente dos 
trabalhos de plenário desta Casa. 

Prefeito de minha cidade natal -
Picos, deputado estadual em duas le
gislaturas consecutivas, na última 
das quais ocupei a Secretaria de 
Obras · Públicas, Agricultura, Indús
tria e Comércio, na administração do 
então Governador e hoje Senador 
Petrônio Portella, 1lustrado Presiden.:. 
te dêste . colegiado, presidente, em 
três biênlos sucessivos, do Diretórlo 
Regional da extinta União Democrá
tica Nacional, Governador do Estado 
do Piauí, de 12 de setembro de 1966 
a 14 de maio de 1970, eis, em largas 
pinceladas, o elenco das prinCipais 
atlvidades exercidas na minha vida 
pública. 

Estou ciente e consciente das mi
nhas novas e atuais responsab111da
des. Defini-as no discurso que pro
nunciei, ao ensejo da diplomação dos 
candidatos eleitos no pleito de 15 de 
novembro de 1970, em solenidade rea
lizada pelo Tribunal Regional Elei
toral do Piauí. E. não me custa, por 
ser breve, repeti-las: " ... eleito e di
plomado Senador, enfrentarei com 
decisão os novos trabalhos que me 
aguardam. Sei avaliar-lhes o tama
nho. Vou. compartilhar da represen
tação do Piaui no Senado Federal. 
Quero servir. Lutei pelo cargo; ca
bem-me, daqui por diante, os encar
gos. Por certo que, no Senado, os pro
blemas nacionais absorverão, dentro 
da linha política traçada pela Revo
lução de 31 de março de 1964, gran
des atenções. Entretanto, de modo 
particular, tudo quanto disser respei
to ao Piauí merecerá tratamento es~ 
pecial. As soluções dos grandes pro
blemas do Piauí dependem, em gran
de parte, do Govêrno Federal. Colo
carei, portanto, ao lado dos demais 
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companheiros, todo o empenho no 
sentido de alcançá-los". 

Com esta ética, Senhor Presiden
te e Senhores Senadores, pretendo 
desenvolver os meus trabalhos nesta 
Casa. Não me movem outros senti
mentos senão os de bem servir; não 
alimento outros propósitos que não 
os de ser útil ao Pais, à região nor
destina e ao meu Estado - o Piaui. 

Começo por afirmar, fixando posi
ção e definindo responsabilldades, 
que me alinho entre os que lutam, 
clamam e reclamam o desenvolvi
mento global do Brasil, extirpados os 
desníveis regionais e os que se veri
ficam na própria região geoeco
nõmica. 

Dai a par dos encõmios credita
dos ao Govêmo Federal, a relevân
cia que empresto ao trabalho desem
penhado pela Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SU· 
SENE, que há mais de um decênio 
realiza, com as limitações legais e 
materiais conhecidas, sem esquecer 
as de ordem política, notável esfõrço 
em favor do progresso, harmónico, do 
sofrido Nordeste. 

Integrei, durante q u a s e quatro 
anos, o Conselho Deliberativo da 
SUDENE, como Governador do Piauí, 
nas superintendências dos Generais 
Euler Bentes Monteiro e Tácito Gas
par Teófilo de Oliveira, pois que bre
ve a do economista Rubens Vaz da 
Costa, convocado para a presidência 
do Banco do Nordeste do Brasil S.A. 

Verifiquei, de perto, a luta em que 
se empenhavam dirigentes, técnicos 
e servidores, na defesa da filosofia 
que a todos empolgava - o desen
volvimento integral do Nordeste. 

Ocorre, Senhor Presidente e Senho
res Senadores, que, para tornar exe
qüivel, ou pelo menos possível, os 
elevados objetlvos perseguidos pela 
Revolução de março de 1964, relati
vamente ao desenvolvimento unifor
me naquela área, é imperioso que se 
conheçam, e sobretudo que se aten
dam, às peculiaridades de cada Es
tado-membro, e particularmente às 
do Plaui. 

Com efeito, a colonização do Plaui, 
que nasceu sob o signo da pecuária 

· · do o 

litoral, impondo-lhe, geogràficamen
te, o Isolamento dos centros produto
res do Brasil-Colônia. 

A atlvldade criatória determinou a 
rarefação demográfica e conduziu os 
excedentes de mão-de-obra à lavoura 
de subsistência, em tõmo de um cen
tro dominante - a fazenda de cria
ção. . 

Surgiu, à falta de comunicações e 
de transportes, a "civilização do cou
ro", de que dá noticia Caplstrano de 
Abreu. 

Economia fechada, tipicamente de 
autoconsumo, não exigia investimen
tos. Em decorrência, a inexistência 
do risco não poderia gerar uma men
talidade empresarial, imprescindivel 
à Integração do Estado na economia 
de mercado do Pais. 

Se econômica e sociologicamente o 
quadro atual ainda guarda multo do 
passado, a nova mentalidade política 
começou por modificar a maneira de 
governar, transformando o exercício 
do poder, antes veiculo para satisfa
ção de lnterêsses grupais ou familla
res, em Instrumento de promoção do 
bem público. 

Esta mudança da maneira de pen
sar, pensar, repito, que é uma função 
do agir, teria que trazer, como coro
lário, uma profunda transformação 
no processo de formação sócio-eco
nómico do Estado. 

E o Piaui de hoje, embora com se
tenta por cento de sua população e 
oitenta por cento de sua mão-de
obra nas zonás rurais, com sessenta 
por cento de pessoas que não sabem 
ler, com renda per capita que mal 
ultrapassa a casa dos cem dólares, 
agricultura ainda de subsistência e 
criação extensiva, Indústria incipien
te com a média de clnqüenta por 
cento de capacidade ociosa, trama 
rodoviária deficiente, baixa densida
de demográfica e linhas de transmis
são servindo a um reduzldissimo 
número de munlciplos, renda tribu
tária que não chega a quarenta mi
lhões de cruzeiros, apesar de tudo, 
particularmente do abandono, até 
bem pouco, do Govêrno Central, vem 
crescendo e progredindo, plantando 
uma Infra-estrutura eficiente e ad-

' 1 " :la que lhe 



i 
I 
I. 

I 
I; 
I. 

I 
I 
I I, 
I 
I 
I. 

I· 
l 
: l 
lj 
I J 

1 
I 

; I 

. I 
I ·1 

I 
I 
J 
I 
I 
I 

j 
I 
l 
I 

-57-

permite, hoje, reivindicar e reclamar 
maior participação nos investimentos 
nacionais. 

Creio, Senhor Presidente e Senho
res Senadores, na SUDENE. Se! que 
muitos lhe atiram pedras, e desejam, 
e querem e pedem a sua extinção. 
Entendo que cometeu erros, pois que 
não é perfeita. A politica de incen
tivos fiscais e financeiros, consubs
tanciada nos arts. 34 e 18 dos seus 
Planos-D!retores, não conseguiu levar 
ao Piauí os recursos necessários à 
implantação dos projetas agropecuá
rios e industriais, que aprovou e ta
chou de prioritários para o Nordeste. 

Apesar disso, formo ao lado dos que 
a defendem intransigentemente e 
que proclamam intocáveis os Incen
tivos fiscais. 

Voltada para os problemas do Nor
deste, há de a SUDENE descer a nf
vel de Estado, para, analisando as 
peculiaridades econômicas e sociais, 
fixar diretr!zes especificas para o de
senvolvimento equ!llbrado da área. 

Os . transportes - ferroviários, ro
doviários, marítimos e fiuvia!s, mor
mente os de penetração e integração, 
dizem respeito, também, às exigên
cias da segurança nacional. E a na
vegab!lldade do rio Pamaiba e a 
construção do pôrto marítimo são es
senciais à unidade econôm!ca do 
Pia ui. 

Paralelamente, cabe ao Poder Cen
tral perfilhar uma politica de incen
tivos próprios, que provoquem os gru
pos económicos, de preferência os na
cionais, a carrearem recursos para 
aquela região, atraídos pelas eco
nomias externas e subsídios que lhes 
são proporcionados pelo Estado. 

Proclamo que se encontram no . se
tor primário as melhores perspecti
vas para o desenvolvimento do Piauí. 
Foi com êste enfoque que as últimas 
administrações do Estado, a começar 
em 1963, recuperaram e consolidaram 
o Banco do Estado do Plaui S.A., 
atualmente o principal suporte fi
nanceiro de tôdas as at!vidades es
taduais, de tal sorte que no meu go
vêrno pude criar um Fundo de Fi
nanciamento que permitiu, a muitos 
empresários, a contratação de técni
cos e escritórios, sem o desembôlso 
de recursos próprios, para a elabora
ção de proj etos. 

Além disso, através .do Núcleo de 
Assistência à Indústria - NAI, De
partamento do Fomento Industrial do 
Piauí - FOMINPI, o Piauí presta as
sistência técnica às pequenas e mé
dias emprêsas, mediante taxas fixas, 
sem fins lucrativos, na elaboração, 
implantação, modernização, relocali
zação ou ampllação de projetas, e as 
orienta no sentido da obtenção de 
maiores índices de produtividade. E 
mais: em 1969, o G<lvêrno estadual 
criou o Fundo Rotativo de ·Estimulo 
à Iniciativa. Privada - FREIPI, com 
recursos depos!ta4os no Banco do Es
tado e movimentados pelo FOMINPI. 

O Estado do P1aui, também, ofere
ce financiamento, consoante as suas 
possibilidades, à captação de recursos 
provenientes dos arts. 34 e 18, e con
cede isenção de 60% do Impôsto de 
Circulação de Mercadorias para in
dústrias pioneiras e de 30% para 
qualquer atividade industrial, contan
do que o produto seja .reinvestido em 
proj etos, próprios ou alheios, situa
dos dentro d() Estado. E o próprio 
comércio, providência pioneira no 
Pais, pode descontar 5% dos impos
tos devidos ao Estado, para apllcação 
em projetas ou emprêsas industriais. 

Pois bem, Sr. Presidente e Srs. Se
nadores, apesar de todo êste esfôrço 
de todo o elenco de incentivos fiscais 
administrados pela SUDENE, conce
didos de forma prioritária aos em
preendimentos localizados no Piauí, e 
das vantagens e estimulas oferecidos 
pelo G<lvêmo do Estado, cêrca de vin
te proj e tos agropecuários e indus
triais, aprovados pela SUDENE, e que 
irão ensejar um grande impacto na 
economia do Piauí, necessitando apro
ximadamente de Cr$ 20.0000,00 (vinte 
milhões .de cruzeiros) dos recursos 
oriundos dos arts. 34 e 18, estão à es
pera de investidores. 
· Que fazer? Como eliminar as dis
torções, - ou pelo menos minimizá
las - que existem na própria região 
nordestina? 

Em âmbito nacional, a matéria 
pertinente aos incentivos fiscais e 
financeiros está !nserta na "Conso
lidação das Normas Legais da SUDE
NE", capítulo XIII, que faculta à pes
soa j uridica, "mediante a indicação 
em sua declaração de rendimentos, 
descontar até 50% (cinqüenta por 
cento) do valor do Impôsto de Renda 



-58-

e de adicionais não restituiveis que 
deva pagar, para fins de aplicação 
ou reinvestimento em projetas agrí
colas, Industriais, de telecomunica
ções, entre comunidades da área de 
atuação da SUDENE, e de energia 
elétrica · que esta autarquia tenha 
declarado ou venha a declarar, de 
!nterêsse para o desenvolvimento do 
Nordeste". 

o depositante que pretender valer
se do incentivo, todavia, "deverá apli
car os respectivos recursos até o dia 
31 de dezembro do ano seguinte àque
le em que puder fazer, sem atraso 
o recolhimento da última parcela do 
Impôsto de Renda devido", prazo fin
do o qual só poderá aplicá-los em 
projetos indicados pela SUDENE, e 
até o dia 31 de dezembro do "segun
do ano seguinte àquele em que puder 
fazer, sem atraso, o recolhimento, 
sob pena de transferência dos refe
ridos recursos ou respectivos saldos 
para a conta do FURENE (Fundo 
de Pesquisa e de Recursos Naturais 
do Nordeste), em relação aos depó
sitos realizados no exercício de 1968, 
penalidade que também Incide, nos 
têrmos do § 3.0 do art. 158, sôbre os 
verificados em 1966 e 1967. 

Coriheço as diligências do Poder 
Central e da SUDENE com o escopo 
de carrear tais recursos para o Piauí, 
Maranhão e Fernando de Noronha, 
que figuram, pelo simples fato da lo
·calização, na faixa de prioridades pa
ra efeito de participação dos benefi
cias dos arts. 34 e 18. 

Esta politica, aliás, está magistral
mente expressa no art. 190 da Con
solidação, ín verbis: 

"A participação de cada Estado 
na distribuição dos r e c u r s o s 
oriundos dos incentivos previstos 
nesta Seção será tanto malar 
quanto menos desenvolvida a re
gião." 

Que se observa? Qual a gritante 
realidade? Os projetes localizados nos 
Estados menos desenvolvidos não lo
gram aplicações junto aos empresá
rios do Centro-Sul, de modo parti
cular dos vários escritórios de capta
ção de recursos. ll: que cs titulares 
de depósitos preferem as regiões mais 
adiantadas, que lhes possam propor-. ,, . . 

ou quando as indicações são feitas 
por Intermediários, aos que ofereçam 
melhores honorários, em que pesem 
as medidas consignadas no cap. XV 
da Consolldação. 

Certo é que, enquanto a legislação 
atual não sofrer alteração - sabido 
que, ao Invés de dlmlnuirem, cada 
vez mais se acentuam as disparida
des lnter-regionals - os Estados me
nos desenvolvidos não participarão, 
com a urgência e o volume que o de
senvolvimento global do Pais requer, 
dos benefícios dos Incentivos fiscais e 
financeiros da SUDENE. 

Lembro-me de que, no principio de 
1969, quando se cogitava da elabora
ção do IV Plano Dlretor da. SUDENE, 
o Plaui, por meu Intermédio, apre
sentou proposição - que ainda hoje 
julgo vállda, direi mesmo Indispensá
vel - objetivando a melhoria do qua
dro ·existente. Mas, em virtude de cau
sas que não vêm a pêlo Investigar, 
não alcançou sucesso. · 

Levei o problema, então, ao Exm.0 

Sr. Presidente EmfJio Garrastazu 
Médici, que em duas oportunidades 
recolheu as razões expostas pelo 
Piauí e que as devolveu, tenho con
vicção, ao estudo da assessoria com
.petente. Renovaram-se as esperan
ças. 

Trata-se não apenas, reconheço, da 
modificação de um dispositivo do tex
to legal, mas da maneira . de conce
ber, equacionar e resolver, dentro da 
filosofia adotada, grave problema 
pendente de solução. E quando a ini
ciativa privada não quer, ou não con
ta com meios para resolvê-lo, cum
pre ao poder público· ditá-lo. 

Com efeito, diz o § 1.0 do art. 190 da 
Consolidação: 

"O montante das aplicações efe
tuadas, amualmente, em cada Es
tado, não poderá ser inferior a 

· 5% (cinco por cento) do total dos 
recursos disponíveis no fim do 
ano anterior, mais aquêles pre
vistos para serem depositados no 
exercício." 

Por enquanto, o Piauí não reclama. 
o cumprimento da norma citada. Co
nhece-a, mas sabe difícil, consi
derado o contexto geral dos proble-

do · · · a sua apllcação. 
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Todavia, o § 2.0 do clta.do artigo 
estabelece: 

"Se com referência a um Estado 
a demanda de recursos derivados 
dos Incentivos mencionados neste 
artigo, para os respectivos pro
jetas, não atingir o limite esta
belecido no parágrafo aJ;J.terlor, a 
SUDENE promoverá a redistri
buição da parte disponível." 

Ai está, Senhor Presidente e Senho
res Senadores, um dos caminhos. Que 
se altere a legislação, se fôr o caso, 
que se criem outras normas, se fôr 
necessário, que se modifiquem os cri
térios, se fôr conveniente, mas que 
se' não descuide de fazer a redistri
buição, como meta a ser cumprida a 
médio prazo. · · 

A curto prazo, entretanto, Impõe-se 
que dos recursos inapllcados - re
cursos que chamarei de ociosos, pojs 
que ainda não foram objeto de indica
ção, em tempo hábil, pelos respectivos 
titulares - a aplicação da parte ne
cessária à cobertura financeira dos 
projetas a serem Implantados no 
Piauí ou em outras áreas-problema, 
seja feita pela própria SUDENE, sem 
outras conv·enlênclas e delongas. · 

Na semana próxima pretérita a 
Secretaria Executiva da SUDENE, 
através da Portaria n.0 255, de 27 de 
abril, entendeu de disciplinar, mais 
uma vez, a matéria, pois que deter
minou que as pessoas jurídicas titu
lares de recursos provenientes dos 
arts. 34 e 18, referentes ao exercício 
de 1969, que não efetuaram a aplica
ção, até 31 de dezembro de 1970, em 
proj e tos de sua livre escolha, só po
derão fazê-lo nos proj e tos industriais 
e agropecuârlos localizados nos Esta
dos do Maranhão, Piauí e Sergipe, e 
nos projetas agropecuârios de Alagoas. 

O Sr. Lourival Baptista - Per
mite vossa Excelência um aparte? 
(Assentimento do orador.) - Que
ro, nesta oportunidade, congratular
me com V. Ex.n que, de maneira bri
lhante, está dizendo dos benefícios 
que a SUDENE trouxe· para o Nor
deste. E a resolução aprovada na úl
tima reunião da SUDENE, pelo seu 
Conselho Deliberativo, que determi
·nou que· os recursos derivados dos 
arts. 34 e 18, em proj e tos de livre es
colha das pessoas jurídicas, não apli
cados até 31 de dezembro de 1970, 

data em que expirou o prazo refe
rente ao exercício de 1969, sômente 
poderão ser Investidos em projetas 
lnd ustriais e agropecuários localiza
dos no Estado do Plaul - onde Vossa 
Excelência realizou um · grande Go.
vêrno, e agora o representa, com 
multo brilho, no Senado; no Mara
nhão, em Sergipe e Alagoas, que. tem 
sido os menos aquinhoados na poli
tica desenvolvlmentista da região, 
é motivo de aprêço para todos nós. 
Nós, principalmente, que governamos 
êstes Estados, eu, Sergipe, e V. Ex.a, 
o Piauí, só podemos aplaudir o ilus
tre.Superintendente da SUDENE, Ge
neral Evandro de Souza Lima; e· tam
bém o Conselho 'Deliberativo daquele 
órgão, pela aprovação, po·r unanimi
dade, de tal resolução na Sessão da úl
tima quarta-feira, decisão que rece
beu aplausos dos representantes dos 
Ministérios da Fazenda e Planeja
mento, presentes à reunião. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Agra
deço o aparte de V. Ex.a Adianto 
que, no meu discurso, externo agra
declniento à SUDENE e ao seu ilustre 
Superintendente, embora entenda que 
a medida capaz de salvar a nossa re
gião, principalmente os Estados mais 
pobres que compõem o Nordeste, se
rá, como sempre· advoguei, advogo e 
advogarei, a aplicação compulsória dos 
recursos ociosos · que · ·existem na 
SUDENE. 

. (Retomando a leitura.) 
' ' 

De outra parte, a SUDENE estimou 
em Cr$ 49. ooo. ooo,oo (quarenta e no
ve milhões de cruzeiros) o montante 
de tais recursos e atribuiu um limite 
maior de participação ao Piaui. 

Apesar dos elevados propósitos da 
Secretaria Executiva, a providência, 
que louvo e aplaudo, não vai além de 
uma tentativa, de mais um esfõrço 
no sentido de carrear recursos. para 

·OS Estados que enumera. 

Com efeito, a restrição da ârea de 
opção significa importante .passo .. A 
posslbl.l!dade de colocação de malar 
volume de recursos aos piaulenses 
oferece boas perspectivas. O montan
te . da estimativa, considerado o nú
mero de participantes, entretanto, e 
a certeza de que, se ·no prazo consig
nado, as aplicações não se realizarem, 
ocorrerá. a transferência· dos recursos, 
ou saldos respectivos, para a conta 
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~~..tfe~Úli$NIE, constitui motivo para 
sérias apreensões. 

Estou em que se impõe uma decisão 
mais enérgica, calcada na compulso
riedade das aplicações, o que não fe
rirá. qualquer norma, certo, e recerto, 
que a lei não socorre aos que dormem. 

:S: o apêlo que desta alta tribuna do 
legislativo nacional renovo ao Exmo. 
Sr. Presidente da República, na cer
teza de que, mais uma vez, será ou
vida a voz do Pia ui. (Muito bem!· Mui· 
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ca.rlos Lin
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se- · 
nadar Eurico Rezende. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Flávio 

Brito (Pausa..) 
S. Ex.a não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Arnon 

de Mello, por cessão do Sr. Senador 
Carlos Lindenberg. 

O SR. ARNON DE MELLO - Sr. 
Presidente, permita-me V. Ex.a que 
lhe manifeste meus agradecimentos 
pela sua gentileza cedendo-me a sua 
vez de falar. 

ALAGO AS 

Senhores Senadores 
Depois de referir a situação de 

Pernambuco, São Paulo e Estado do 
Rio, falo de Alagoas, que dispõe de 
200. 000 hectares de tabuleiros e tem 
zona ineficiente pequena. 

No tabuleiro já. destacado, a cana 
pode ser cortada no pé e na ponta, 
porque o transporte pode apanhá-Ia 
no local. Isto elimina o corte da cana 
ao meio e evita o trabalho de juntar
se-lhe os pedaços para amarrá-los em 
feixes. O trabalhador nem dobra a es
pinha para cortá-la, o que eleva a sua 
produtividade. O taboleiro permite ao 
homem cortar cinco toneladas de ca
na por dia, quando nas encostas e vár
zeas êle cortaria uma tonelada e mela. 

Já. estão nos tabuleiros, em Alagoas, 
as usinas Coruripe, Slnlmbú, Triunfo, 
Caeté sumauma (que se transferiu 
da vá'rzea), Terra Nova, Leão, Santa 
Clotilde, Uruba, Cachoeira, Santo An
tônio, camarag1be (terras mecanizá
veis), Laglnha e Peixe (terras mais 

Nestas usinas, que têm 80% de ter
ras mecanizáveis, está. pouco mais da 
metade da produção alagoana. As de
mais usinas possuem cêrca de 50% da 
produção do Estado - e se nas terras 
fàcllmente mecanizáveis, que lhes for
necem canas no total de 50%, 
forem aplicadas técnicas agricolas 
modernas - o que só se verificará 
com a pressão da extinção dos 
subsidias - elas poderão dar 75% a 
80% do que tiram hoje, enquanto as 
do tabuleiro podem mais do que do
brar a produção. E temos grandes 
áreas de tabuleiro ainda à espera da 
Implantação de unidades lndustri.als. 

Os produtores alagoanos, que utili
zaram essas terras planas, foram pio
neiros da racionalização da agricul
tura da cana. Somente quando os fer
tll!zantes já eram rotina nos tabulei
ros é que a várzea começou a fertili
zar-se, pois ou se fertilizava ou mor
ria na competição da produtividade. 

As canas, sabe-se, degeneram na 
sua variedade, geneticamente não fi
cam estabilizadas. Como na tecnolo
gia industrial, os geneticistas criam 
novas qualidades que dão mais. A 
cana rebrota muitas vêzes, e, quanto 
mais vêzes, melhor. Na várzea, a cana 
de quatro socas, no máximo, já é ruim, 
em Alagoas. Em Campos, ela dá seis 
socas na várzea. No tabuleiro, dá até 
durante vinte e tantos anos, e sempre 
bem, se fôr adubada. Não há Idéia 
de por quantos anos urna cana· pode
rá rebrotar - diz o industrial alagoa
no José Tenório. 

Alagoas possui excepcional capaci
dade de produção, e também poder 
de competição, mesmo no mercado in
ternacional. Reformulada a politica 
açucareira nos têrmos que se anun
ciam, poderá concorrer no mercado li· 
vre com Cuba, com a Africa do Sul, 
onde a mão-de-obra é negra, e com 
a Austrália, onde há. escassez de mão
de-obra, que é, por isso mesmo, mais 
cara. O Hawal não compete no mer
cado externo porque é multo dispen
diosa a sua mão-de-obra como os seus 
custos de produção. 

O SUCESSO PAULISTA 
Em Alagoas, como em outras áreas, 

os produtores logo compreenderam 
que a raiz do sucesso paulista no cam
po açucacelro era, sobretudo, a tecno
logia empregada na pl'Odução de cana, 
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amplamente propiciada pela sua topo
grafia e a natureza tisica· do seu solo 
Embora êste mesmo solo e esta mes~ 
ma topografia já existissem nas dé
cadas de 30 e 40, o fenômeno somen
te ocorreu na década de 50, explodin
do na década de 60. 

Não é indispensável, evidentemente, 
na agricultura em geral, nem o solo 
fértil nem a topografia plana, para 
produzir em têrmos económicos. Cal
cula-se mesmo que na produção a ter
ra participa com 8 a 10%, os 90% res
tantes constituídos por sementes 
adubos, irrigação, assistência técnica: 
transporte, armazenamento, comer
cialização, financiamento. Ai está 
Israel mostrando ao mundo que até 
no deserto se pode fazer agricultura, 
pois o Importante é o tratamento tec
nológico da terra. Nos doze dias que 
em 1967 passei em Israel, percorren
do o pais de ponta a ponta, pude ob
servar o que realmente resulta da 
modermzação da agricultura, que ali 
permite, por exemplo, se exportem 
para diversos países da Europa não 
apenas laranjas mas até flõres. 

PREÇOS 

Srs. Senadores, já no meu pronun
ciamento anterior, referi que não tra
tamos de preços, mas de custos. En
tretanto, se considerarmos os preços 
concluiremos que, não fôssem êles su~ 
ficientes para execução da produção 
enfrentariamos uma crise de escassez: 
Mas a verdade é que, multo ao contrá
rio, temos uma crise quase crônica de 
superprodução. E o IAA aí está exa
tamente para segurar aquêles que 
querem produzir mais que o nosso 
poder de absorção, ainda que ao mes
mo incriminado nível de preços atual. 

Existem, é certo, produtores para os 
quais êsses níveis de preço são Insu
ficientes. Um ponderável grupo de 
usinas do País nem de longe acom
panhou a expansão das oportunida
des e, pior do que Isso, a produção de 
um subgrupo dêste grupo chegou mes
mo a cair, no último decênio. Ressalve
se, entretanto, que o atraso assinalado 
não se deve, em muitos casos, a defi
ciências dos grupos gerenclais ou dos 
trabalhadores, e sim a razões de or
dem ecológica insuperáveis. Tal fato 
se explica porque os métodos usados 
na agricultura brasileira· já não são 
mais uniformemente atrasados. 

AÇtl'CAR E FEIJAO 
Como argumento para elevação dos 

pr~os, tenho ouvido que um saco de 
açucar, que exige tantos gastos para 
produzir-se, é vendido mais barato 
(Cr$ 30,00) do que um saco de feijão 
(Cr$ 90,00), que pouco requer para ser 
produzido. 

O Sr. Amaral Peixoto - V. Ex."' 
permite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Amuail Peixoto - Folgo 
em ouvir V. Ex."' sõbre o Instituto do 
Açúcar e do Alcool, que considero 
realm,ente, a melhor experiência de 
economia dirigida feita em nosso 
País. Quero lembrar a V. Ex."' que, 
entre as emendas que apresente!, a 
maioria procurava. reforçar a autori
dade do Instituto, enfeixando nas 
mãos do Presidente do Instituto do 
Açúcar e do Alcool, tôda a política 
açucareira. Não é posslvel que o Pre
sidente do Instituto possa. delinear 
plano de ação, possa controlar a in
dústria. do açúcar, dependendo do 
Banco do Brasil, do Ministro da Fa
zenda e do Ministro da Indústria e do 
Comércio. :l!:le exerce cargo de con
fiança do Govêrno. O Conselho Deli
berativo é formado, em sua maioria 
por representantes do Govêrno, re~ 
presentantes ministeriais, e a êle deve 
ser dada tõda fôrça. Assim, tôdas as 
minhas emendas tiveram êste objet!
vo. No momento em que se fala no 
Instituto, devemos prestar homena._ 
gem ao seu fundador, àquele homem 
que nada. conhecia de açúcar, Leonar
do Truda, e que, no entanto, idealizou 
tõda a politica. açucareira do Pais, 
tornando-se benemérito do Estado de 
V. Ex."', como do meu Estado e de 
todos os Estados produtores de açú
car. Fol um extraordinârio brasi
leiro, um homem de grande visão 
e de grande compreensão. Vossa 
Excelência também se refere a um 
outro ponto que é essencial. No 
Brasil, e ai eu me penitencio - tal
vez tenha cometido o mesmo êrro -
todos os Governos pensam em resol
ver o problema do custo de vida, pren
dendo três produtos: a carne, o açú
car e o leite. São, de fato, os três pro
dutos essenciais à vida. humana. Mas 
se esquecem todos - eu talvez me 
tenha esquecido, também, no passado 
- de que, determinando uma baixa. de 
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preço, obrigando a venda abaixo do 
c.usto, como V. Ex." mostrou, nós esta
mos determinando a diminuição da 
produção, e portanto, o encarecimen
to no ano· seguinte. Neste momento 
em que nós discutimos a política açu
careira, os fornecedores de cana, em 
vários Estados, estão pedindo melho
res preços. O salário-mínimo aumen
tou. O petróleo e seus derivados 
aumentaram de preço. O Govêrno terá 
que rever o ,preço da cana e o do 
açúcar, conseqüentemente. Muito obri
gado a V. Ex." 

INVENTOS TECNOLóGICOS 

O SR. ARNON DE MELLO - Grato 
a. V .. Ex.", Senador Amaral Peixoto. 
Conheço as suas emendas, pois as li, 
com as respectivas justificações. Fol
go multo em registrar o seu empenho, 
a sua colaboração para a solução do 
problema açucareiro, que Interessa, 
profundamente, ao meu Estado, multo 
mais, talvez; do que ao de V. Ex.", 
porque na economia alagoana o açú
car representa 60%. 

Realmente, e~tram na produção de 
um saco de açucar vários elementos 
encarecedores dos custos: cana, des
gaste de máquinas, trabalho humano 
mais ou menos especializado, energia 
elétrica, lubrificantes e produtos quí
micos, como enxofre, cal, elementos 
auXIliares de decantação, para tirar a 
sujeira fisica da cal e fazer açúcar 
limpo. · ·. 

· E para produzir um saco de feijão 
basta apenas, além da semente, o tra
balho humano não especializado. 

Não sei se o saco de feijão pode o'u 
não pode ser vendido por menos do 
que está .tabelado pela SUNAB. O que 
sei é que o saco de açúcar pode ser 
vendido pelo preço que lhe fixa o IAA. 

' ' 

· A possibilidade que o mundo tem 
de oferecer um saco de açúcar a 
preços mais baixos "!Ue um ~aco de 
feijão constitui excelente exemplo do 
quanto· a tecnologia pode melhorar a 
vida humana .. É um argumento em 
favor da nossa tese básica: de que se 
deve propiciar por todos os meios a 
elevação do índice de tecnologia apli
cada na agricultura. É a tecla em que 
tenho batido através de vários dis
cursos pronunciados desta tribuna, e 
que vejo vitoriosa não apenas no setor 
a~;:rícola como e~ todos os outros se-

·Cumpre salientar que se o feijão 
propiciasse melhor rendimento do que 
a cana, seria extremamente fácil di
versificar .. a agricultura. O que se im
põe é melhorar o padrão tecnológico 
das lavouras .em geral e nunca, a ne
nhum pretexto, tentar deter o pro
gresso tecnológico que já se observa 
no setor canavieiro. 

Mesmo porque não devemos esque
cer~nos de que os inventos tecnológi~ 
cos se afirmam independentemente 
da vontade humana. Na Ode 3." do 
seu primeiro livro, Horácio protesta 
contra a invenção do navio e a des
coberta do fogo, mas seu protesto nun
ca perturbou, em nada, o desenvolvi
mento do navio e a utilização do fogo, 
apesar da Importância e Influência de 
sua obra em Roma e, a bem dizer, 
no mundo todo. 

OFERTA DE TR.ABALHO 

Não se diga que a Nação deva man
ter unidades de produção antleconô
micas, não passível de modernização 
tecnológica, simplesmente porque ofe
rece trabalho. Areas que hoje produ
zem cana, antigamente produziam ou
tras coisas, e trodem voltar a produzi
Ias. Que se dê ajuda a outras agricul
turas, e no haverá problemas. Os 
subsídios à cana, se concedidos a ou
tras lavouras, assegurarão o seu for
talecimento e, conseqüentemente, pro
piciarão mais empregos. 

Os engenhos bangüês também ofe
reciam trabalho e nem por isso dei
xaram de ser eliminados, o · mesmo 
ocorrendo com as indústrias que con
sumiam lenha e também ofereciam 
trabalho, mas Igualmente nem por Is
so deixaram de ser eliminadas. Mes
mo os cortes de lenha para as Indús
trias de tecidos também davam tra
balho e· a lenha foi substltuida pela 
eletrlclda.de. 

Todos sabemos como é mal remune
rado o trabalho nos campos, feito a 
nível de rotina. Se em vez disso pro
piciamos aos trabalhadores adquiri
rem pequenas propriedades e explo
rá-las com a mecanização, o adubo 
e a Irrigação, sob a sua supervisão di
reta, teremos não somente resolvido 
o problema do subemprêgo, mas ain
da aumentado a produtividade e lan
çado as bases de uma classe média 
rural, geradora de mais amplo consu-
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Não pode o Govêrno apoiar os que 
produzem a altos custos e impedir por 
lei o crescimento da oferta da produ
ção mais económica. Estaria o Go
vêmo, neste caso, apoiando o passa
do, mantendo-os às custas do sacrifí
cio do povo, e por lei contendo o fu
turo, garantidor de bem-estar. 

Afinal, não podemos resolver os pro
blemas atribuindo tôdas as suas difi
culdades ao setor público e tôdas as 
suas oportunidades ao .setor privado, 
todos os problemas, de responsabili
dade do Govêrno, e tôdas as vantagens 
e lucros, de propriedade da iniciativa 
privada. Govêrno é cúpula, que pre
cisa da ajuda de todos para poder 
agir em benefício de todos, e não de 
alguns. 

Aos que por ventura persistem na 
ilusão de parar o desenvolvimento tec
nológico, eu diria, para argumentar, 
que há. uma. alternativa que desde já. 
recuso por não acreditar na sua efi
cácia. Seria promover a estatização 
de todo o setor açucareiro, e com os 
lucros dos sistemas de alta produti
vidade cobrir os prejuízos dos de .baixa 
produtividade, ou seja, com o sistema 
paulista, por exemplo, cobrir os pre
juízos de outras áreas Inadequadas ao 
cultivo da cana, distribuindo os sal
dos líquidos, se os houvesse, como di
videndos, aos aclonlstas das atuals 
emprêsas de açúcar. Não acredito na 
eficiência dtlsta solução, mas sem dú
vida ela permitiria manter o nível de 
emprêgo em todos os locais onde hoje 
se produzem a cana e o açúcar. 

1930 E 1970 

Tentar cristalizar a política de ho
je seria como na década de 1930 que
rer Impedir a implantação das usinas 
no Nordeste para manter os engenhos. 
A Revolução não velo para deixar o 
Brasil estagnado, mas, ao contrário, 
Incentivar-lhe o desenvolvimento; 
1970 está para a. agricultura como 1930 
para o processo Industrial. O Govêrno 
tem tanta consciência dêste fenôme
no que passou a dar ao trabalhador 
agrícola aquela mesma fatia de di
reitos que deu em 1930 ao trabalhador 
urbano, e, certamente, êstes direitos 
legais pressionam a agricultura a se 
modernizar na mesma medida em que 
se modernizou o setor Industrial bra
sileiro, pois ela precisa aumentar a 

produtividade para fazer face aos no
vos encargos trabalhistas. 

Entre as décadas de 30 e 60, o açú
car caiu de preço. Sobreviveu porque 
transformaram-se bangüês em usinas 
e porque se elevou o salário real do 
trabalhador agrícola. Passou-se, en
tão, a. produzir por tonelada de cana, 
em vez de 60 quilos de açúcar bruto, 
90 quilos de açúcar cristal, que equi
valeria a 110 quilos de açúcar bruto. 

Com o aperfeiçoamento tecnológico 
e o aumento dá. produtividade, há. 
uma. melhoria do padrão de vida ge
ral, para os trabalhadores rurais e so
bretudo para a classe média urbana. 

O . Sr. Milton Cabral - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não, Senador Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral - Em primeiro 
lugar, em nome da bancada da Paraí
ba, quero parabenizar V. Ex.a. pelo 
magnifico estudo sôbre a economia 
açucareira. Efetlvamente, é assim que 
poderemos elevar o conceito desta 
Casa, oferecendo ao Pais trabalhos 
de alta qualidade. E V. Ex.a. está. 
brindando esta Casa com um notável 
estudo, para alegria de todos nós. 
Quero. aproveitar a oportunidadt) pa
ra destacar no discurso de Vossa Ex
celência. essas afirmações de que sã
mente buscando uma elevada tecno
logia, insistindo por uma melhor pro
dutividade é que, efetlvamente, pode
remos chegar a equacionar os proble
mas do nosso desenvolvimento. :S: sa
bido que hoje não se pode mais con
duzir o desenvolvimento de forma Iso
lada., mas de forma Integrada. De
senvolvimento integrado pela soma de 
todos os fatôres, Integração da ação 
federal, dos governos estaduais e até 
mesmo dos munlciplos, no sentido de 
obter uma resultante comum, atra
vés do desenvolvimento Integrado, do 
aperfeiçoamento da tecnologia, que 
foi a chave do desenvolvimento do Ja
pão. O milagre japonês baseou-se em 
dois fatôres essenciais: tecnologia e 
poupança. Poupança de sua mão-de
obra, relativamente barata, mas que 
pôde amealhar e jogá-la no desen
volvimento japonês, aliado à extra
ordinária conquista da tecnologia pró
pria, japonêsa. Isso fêz o milagre ja
ponês. Nós temos de seguir, no Bra
sil, o mesmo caminho: poupança e 
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tecnologia. Quando V. Ex.a. estuda o 
problema da indústria açucareira, não 
temos outro caminho senão o de insis
tir na tecnologia. Parabéns a Vossa 
Excelência. 

SUBSíDIOS 
O SR. ARNON DE MELLO - Muito 

obrigado a V. Ex.a., nobre Senador pe
la Paraíba, Milton Cabral, meu jo
vem amigo. Folgo muito em verificar 
que estamos de acôrdo. V. Ex.• é jo
vem e tem grandes responsab111dades 
para com êste Pais. 

. Sr. Presidente, no discurso que há 
duas semanas aqui pronunciei, de
fendi a extinção dos subsídios do Go
vêrno Federal à agroihdústria cana
vieira do Norte-Nordeste, os quais são 
representados pela diferença de pre
ços entre o nosso açúcar e o produzido 
no Centro-Sul. Considerando a ine
vitabilldade do progresso; j u 1 g o 
inócuo fazer-lhe resistência. Sou fi
lho de senhor de engenho, e fui viti
ma também da transformação econó
mica dos anos 20, quando os bangüês 
foram substituídos pelas usinas. Não 
havia àquele tempo novos caminhos 
para os bangüezeiros. 

E hoje, ao recordar as dores passa
das, concluo, feliz, que, houvéssemos 
continuado com os bangüês em lugar 
das usinas, não estaríamos exportan
do, ao contrário do que fazemos ago
ra com o açúcar demerara, nem um 
saco do açúcar bruto que aquêles en
genhos produziam e não têm atual
mente consumo no mercado interna-
cional. . 

Renunciar às conseqüências da mo
dernização tecnológica é renunciar ao 
futuro. Quanto a mim, prefiro contri
buir para criar as cond1ções a fim de 
que ninguém possa mesmo nunca 
mais segurar êste Pais. É uma opção. 

TERMINAL AÇUCAREmO. 

Senhores Senadores, ao mesmo tem
po que defendi a extinção dos subsí
dios, pleiteei que ela se fizesse paula
tinamente, para não desorganizar a 
nossa economia. E sugeri que o prazo 
para a extinção dêles fôsse maior pa
ra os pequenos e médios agriculto
res que para os grandes produtores. 
Advogo ainda, por considerar de tõda 
justiça, que os benefícios da Resolu
ção n.0 175 do Banco Central - em-

préstimos a juros baixos e prazo longo 
- sejam estendidos aos pequenos 
agricultores de cana. 

Advogo também que seja acelerada 
a programação da construção do ter
minal açucareiro de Maceió, cuja 
contribuição à redução dos custos do 
nosso produto de exportação será da 
mesma dimensão daquelas que pode
remos alcançar com os ganhos de pro
dutividade que já obtivemos somados 
àqueles que esperamos obter nos pró
ximos anos. Faço daqui apêlo caloroso 
ao Presidente do IAA no sentido de 
que inicie aquela obra tão cedo quan
to o permitam os recursos disponíveis, 
gerados pelo setor açucareiro, se pos
sível ainda êste ano. 

PARTO SEM DOR 

Se, como nos versos de Catulo da 
Paixão Cearense 

"Quem tá molhado de chuva 
Não tem mêdo de sereno," 

os alagoanos, aceitando o processo da 
transformação econõmica e social, 
não o imaginavam indolor. Ao con
trário, preparamo-nos para suportar 
sacrifícios. Evitá-los, em tais casos, 
está acima das possibilldades do ho
mem,legislador ou não. O que quere
mos é evitar que a transformação seja 
extremamente dolorosa e imprevista, 
é evitar a rutura cataclísmica. certo, 
nós não podemos esperar que o Brasil 
de amanhã nasça de um parto sem 
dor, que todos sentimos. o que quere
mos, o que consideramos essencial é 
que êle seja sadio e capaz de competir 
no concêrto das nações. 

Defendemos, por isso, a transfor
mação gradualista, visando à conci
liação, à composição, que tanto carac
terizam a nossa gente. 

PRODUTORES ALAGOANOS 

Senhor Presidente, cumpre-me des
tacar os esforços dos produtores ala
goanos no sentido da modernização 

·da agricultura e da indústria cana
vi·eira, somente nelas empregando 
seus recursos e lucros, com o que 
cumprem sua função social. Inte
gram-se êles no pensamento e ação 
revolucionários em favor do desenvol
vimento, aceitando o desafio de em
purrar o Brasil para a frente. 
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A mim me é particularmente grato 
fazer tal verificação. Estamos, em 
Alagoas, empenhados numa luta sem 
trégua contra o atraso. Voltamos as 
costas ao obsoleto e caminhamos, fir
mes, para o desenvolvimento, na cer
teza de que não seremos surpreendi
dos pela mudança repentina e vio
lenta. 

APOIO E SOLIDARIEDADE 

Procurei, Senhores Senadores, de
monstrar o quanto são válidas as ra
zões do Govêrno ao propor a modifi
cação do regime de distribuição de 
cotas às usinas de açúcar do Brasil. 

Diante da lnexorabllldade do avan
ço da Tecnologia, melhor será - re
pito - que se faça a transformação 
do modus faciendi agrícola através 
de um processo gradualista, do que 
através das crises periódicas que a 
atual sistemática traz em seu bôjo, 
dlsfarçadamente, é verdade, porém 
não tão escondidas que não possam 
ser enxergadas. 

Para conceder solidariedade é bas
tante que exista confiança. Para em
prestar apoio é necessária a certeza de 
que aquêles em quem se confia estão 
trilhando os caminhos mais apropria
dos. Isto quer dizer que, no caso do 
Projeto de Lei sôbre a economia açu
careira, o Poder Executivo merece não 
só a nossa solidariedade, mas também 
o nosso apoio total e irrestrito. 

POSIÇAO DE SAO PAULO 

O Sr. Orlando Zancaner - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) Nobre Senador Arnon de 
Mello, V. Ex.a faz um estudo sério sô
bre os problemas da agroindústrla 
açucareira do nosso País e o seu dis
curso fortalece bem a tese do Oovêr
no. Chegou o Instante de esta Nação 
produzir. Não podemos continuar na
quele estágio anterior dos nossos 
agricultores e da nossa indústria. É 
preciso equacionar o problema. A 
Revolução implantada neste Pais em
prestou nova dimensão à vida política 
e económica da Nação e V. Ex.o., co
nb.eced\lr profundo do problema, dá a 
êste Senado a medida exata daquilo 
que, efetlvamente, temos que fazer. É 
preciso que a Nação se aparelhe para 
produzir, principalmente no setor da 
agroindústl'ia açucareira, para que 

efetivamente possamos competir no 
mercado Internacional. Os erros do 
passado para nós já não Importam. 
Importa, sim, agora, que nós todos, 
sentindo a preocupação intensa do 
Presidente desta Nação, comecemos 
a compreender, nós lavradores e agri
cultores dêste Pais, a Imensa necessi
dade de ajudarmos o desenvolvimen
to da Nação brasileira. A preparação 
de todos nós se faz agora o mais rà
pidamente possível. O Govêrno, ao 
enviar a êste Congresso a mensagem 
do aumento das nossas quotas, faz 
com que nos preparemos para produ
zir açúcar. É preciso que o lavrador !e 
prepare, que as usinas estejam em 
condições de produzir, para que pos
samos atender ·ao chamamento do 
Govêrno nesta grande arrancada. Es
tá de parabéns V. Ex.a em seu dis
curso, no qual, com dados sérios, tem 
por objetlvo mostrar que não se trata 
de luta entre Estados, que ninguém 
busca tirar quotas do Norte e do Nor
deste. Somos uma Nação e nos preo
cupamos, profundamente, com o de
senvolvimento. O que temos de fazer 
agora é produzir, produzir para cons
truirmos a Nação, a Nação a que V. 
Ex.", neste Senado, dá uma demons
tração, como representante do peque
nino Estado de Alagoas, da sua cola
boração, no Instante em que o Presi
dente conclama os brasileiros para 
que, realmente, nos ajudem no desen
volvimento nacional. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador Orlando Zancaner, ninguém 
com mais autoridade do que V. Ex.a 
para dizer o que disse. V. Ex.a é filho 
do poderoso Estado de São Paulo que, 
depois de realizar a revolução Indus
trial, se encaminha para a revolução 
tecnológica e cientifica. Agradeço o 
aparte de V. Ex.a, que incorporo, com 
multa satisfação, ao meu discurso. 

INTErulSSE DA NAÇAO 

Senhor Presidente, qual afinal o 
nosso objetlvo, qual o lnterêsse da 
Nação no que diz respeito à agroin
dústria açucareira? É, evidentemente, 
aumentar a produção e ganhar condi
ções de ampliar o consumo Interno e 
competir no mercado externo. Para 
Isso, claro que se fazem Indispensá
veis a reduçáJo d\ls custos e, em con
seqüência, o barateamento do produ
to. 
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Já somos dos maiores consumidores 
de açucar do Mundo. Consumimos 
38,4 quilos por ano per capita, muito 
próximos, assim, dos Paises mais de
senvolvidos, alguns dos quais apare
cem nas estatísticas como grandes 
consumidores, mas na realidade não 
o são, pois exportam em forma de do
ces e chocolates o açucar que Impor
tam, como é o caso da Dinamarca. 
Isto quer dizer que nos aproximamos 
da saturação, que o nosso mercado ln
terno não possui capacidade para 
absorver um aumento multo maior de 
produção. Então, temos de voltar-nos 
para o exterior, conquistando novos 
mercados pela melhor qualidade e 
menor preço do nosso produto. 

REFORMULAÇAO DA POLfriCA 
AÇUCAREIRA 

Com o projeto que submeteu à nos
sa consideração, deu Início o Govêr
no Revolucionário à reformulação da 
política nacional do açucar em têr
mos de produtividade, visando à ex
pansão do consumo no País e fora 
dêle. 

Há um Brasil do amanhã como um 
Brasil do hoje e do ontem. A propo
sição governamental nos oferece a 
opção, que aceitamos com o senti
mento do futuro. Queremos o passa
do não para a êle nos fixarmos, mas 
na medida em que nos seja fonte de 
ensinamento que nos eleve e nutra 
o espírito, e Iluminando os caminhos, 
nos afaste dos erros por outros já co
metidos e nos conduza aos acertos 
emanados das experiências já vividas 
e sofridas. Queremos o presente não 
como permanência e rotina, mas como 
transição e mudança, dentro do qual 
sejamos viandantes do bem comum. 

Mais de quatrocentos anos de vi
vência dos pr·oblemas da açúcar são 
suficientes para não reincidirmos nos 
enganos de outrora. Os fatos his
tóricos são indesmentívels. 

COM AS CARA VELAS DE CABRAL 
A cana-de-açúcar quase que chegou 

ao Brasil com as caravelas de Cabral, 
pois já em 1529 instalava Martim 
Afonso de Souza, em São Vicente, o 
primeiro engenho de açúcar da colô
nia, seguido do outro que em 1537 
Instalou em Olinda o cunhado de 
Duarte Coelho, Jerônimo de Albuquer
que. Rápido prosperou a nova Indús
tria, logo nos tornamos grandes ex-

portadores, vencendo a competição 
com as Ilhas de São Tomé e da Ma
deira, que então faziam também açú
car, e por cêrca de 140 anos domina
mos sozinhos o mercado mundial do 
produto. Tratava-se realmente de 
bom negócio, tão excelente que os ho
landeses Invadiram o Nordeste atraí
dos pelas noticias dos lucros fabulo
sos e rápidos que o açúcar proporcio
nava. 

Mas, em fins do século XVII, afas
tamo-nos no Brasil da produção açu
careira em virtude da descoberta do 
ouro das Minas Gerais, há tanto tem
po sonhado pelos nossos colonizado
res. Temos Idéia da Importância ful
minante que aqui alcançou a minera
ção ao recordarmos que, para fazer 
face à sua demanda de mão-de-obra, 
importamos, somente no século XVIII, 
nada menos de 1. 700.000 africanos, en
quanto no Brasil haviam entrado ape
nas, desde 1550 até então, 500 a 600 
mil. E o curioso é que, nesse mesmo 
século ,o ouro exportado nos deu me
nos de 200.000.000 de libras esterli
nas, e o açúcar mais do que Isso. 

O AÇúCAR NAS ANTILHAS 

Expulsos do Brasil, os holand•eses 
levaram às Antilhas os conhecimen
tos aqui adquiridos com o cultivo da 
cana e o fabrico do açúcar. As índias 
Ocidentais Britânicas, Cuba, São Do
mingos, Martinica, Guadalupe, Haiti, 
Barbad·os receberam, assim, Inapre
ciável contribuição brasileira para o 
desenvolvlme'nto da sua produção 
açucareira, e não apenas através de 
sementes, mas de técnicos e escravos 
para lá transportados também pelos 
judeus ricos que deixaram o Brasil 
àquela época, juntamente com os ba
tavos. 

Quando se esgotou o ciclo do ouro, 
quisemos voltar ao do açúcar, mas já 
então tínhamos sérios concorrentes 
nas colônlas das Antilhas, que, apro
veitando a nossa experiência, avan
çam no trato da cana e no fabrico 
do açúcar. Então, especialmente Cuba 
cuidava de aperfeiçoar-se nos proces
sos de produção, valendo-se das nos
sas omissões e dos nossos erros, e mais 
tarde multo estimulada pela destrui
ção das plantações e dos engenhos do 
Haiti, quando dos distúrbios ali veri
ficados após a queda da Bastilha. 
Com suas terras férteis, matas em 
abundância, multo gado e a fabrica-
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ção local de Instrumentos de trabalho, 
progrediu Cuba, e, na segunda meta
de do século XVIII, se tornou o gran
de fornecedor de açúcar do ]4undo. 

APERFEIÇOAMENTO 
Embora amplamente vitoriosos na 

competição Internacional, não se con
tentavam os cubanos com o status 
quo e se empenhavam em aperfeiçoar 
cada vez mais seus processos de fa
bricação, através de conhecimentos 
que lhes assegurassem ampliar ao má
ximo as áreas de suas exportações. 
Não buscavam no exterior apenas ês
ses conhecimentos, mas também téc
nicos e variedades de canas que lhes 
garantissem maior produtividade. Es
tados Unidos, Inglaterra, Portugal, 
Brasil, Antilhas, todos foram visitados 
pelos cubados que, dizem os cronis
tas, viajavam incógnitos, e até como 
clandestinos e contrabandistas. Pes
quisavam mercados, examinavam ln
ventos, traduziam livros, numa ânsia 
Incontida de saber tudo que servisse 
à modernização da agricultura e da 
Indústria canav!e!ra. 

E assim se aparelhava Cuba para 
manter sua posição de maior produ
tor mundial de açúcar. Em 1819, im
porta ela a primeira máquina a va
por para um de seus engenhos, e logo 
outra e outras. O rendimento da cana 
foi, então, duplicado e melhorada a 
qualidade do açúcar. ]4odern1zavam
se constantemente seus processos 
agrícolas. Em 1860 cultivavam os 
cubanos cinco tipos de cana. Com a 
mecanização, novos técnicos estran
geiros foram contratados. Já lá se 
fazia, com as centrifugas, açúcar 
branco. 

]4ercê de tal progresso, alcançou 
Cuba posição de independência em 
relação à Espanha, absorvendo antes 
da Metrópole tôdas as Invenções da 
clvllização, da máquina a vapor ao 
telefone. 

POSIÇAO DO BRASIL 

Enquanto Cuba partia para o de
senvolvimento tecnológico, superando 
a Espanha na útlllzação dos processos 
e Instrumentos agrícolas e Industriais 
mais modernos, o Brasil estagnava, 
considerando suficiente, talvez, para a 
produção do açúcar, a fôrça física do 
trabalho escravo. Quando do entusias
mo pela mineração, o Govêrno proibiu 

mesmo a instalação de novos enge
nhos, no Nordeste, afastando, assim, 
a iniciativa privada da agrolndústria 
canavlelra. Pereira da Costa diz que 
a Capitania de Pernambuco tinha, em 
1750, 276 engenhos, que empregavam 
as mesmas técnicas de há dois séculos 
passados. Então, plantava-se a cana e 
fabricava-se o açúcar no Brasll como 
se fazia ao tempo de Duarte Coelho. 
A foice, a enxada, o machado eram 
os usuais instrumentos de trabalho, 
êsses mesmos Instrumentos que ainda 
hoje não desapareceram dentre nós e 
continuam sendo usados pela pequena 
e média agricultura da cana. 

O mesmo Pereira da Costa refere 
cronista já do século XIX que clama
va contra "os nossos rotineiros agri
cultoreS' que continuavam sem jamais 
se lembrar de que fôsse possível serem 
mais sábios e mais ricos do que seus 
décimos avós". 

. PRODUÇAO BRASILEmA 

Não nos preocupávamos mesmo em 
melhorar a produção. Muito ao con
trário, inteiramente desapercebidos e 
descuidados da concorrência de Cuba, 
até elevávamos o preço do nosso açú
car, como a torná-lo menos vendável 
e a Incentivar a competição. Vimos, 
talvez por Isso, reduzidas as nossas 
exportações. Venceslau Pereira da 
Silva, citado por Wanderley de Pinho 
como por Omer Monte Alegre, no seu 
minucioso estudo sôbre "Um Século da 
História do Açúcar", destaca o moti
vo da diminuição da venda do fumo 
e do açúcar bra&ileiros: "pela cares
tia que tem chegado nos anos ante
cedentes, sem que aos nossos fabri
cantes convença a razão de não se
rem êles só no Mundo os que sabem 
e costumam fabricar êstes dois gêne
ros" de consumo. 

Acrescentava Venceslau Pereira da 
Silva: "inglêses e franceses, que tam
bém ocupam uma grande parte da 
América, experimentando a carestia a 
que subiram os nossos açúcares e ta
bacos" e "usando de sua indústria, 
tentaram a fortuna de plantar e fa
bricar os mesmos gêneros nas suas 
colônlas". "De poucos anos a esta par
te, não só desprezam e não dão en
trada nos seus países aos nossos açú
cares e tabacos, senão fabricam os 
seus com tanta abundância que livre
mente os transportam para onde que-
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rem e com êles abastecem todos os 
pontos do Norte e Mediterrâneo." 

Indiferentes à mecanização, que lhes 
garantia futuro, os senhores de enge
nho, não atribuindo importância à 
técnica, também rião se preocupavam 
em formar 'os filhos como seus suces
sores nas responsabilidades da agro
indústria, mas antes como bacharéis 
e padres para brilharem nas cidades. 
É Gilberto Freyre quem o diz: "Os 
filhos de proprietários rurais espalha
dos pelo Brasil, desejosos de educação 
superior, tinham de Ir diretamente 
para o Reino sem escala pelo lUa de 
Janeiro." 

c.om o aumento, no século XIX, dos 
preços do algodão, os agricultores 
nordestinos decidiram plantá-los. C<l
mo ocorreu ao ensejo da descoberta 
das minas de ouro, abandonaram 
mais uma vez a cana e a ela só vol
taram quando o mercado de algodão 
se normalizou. A Guerra de Secessão 
nos Estados Unidos elevou de nôvo 
os preços do algodão, provocando a 
sua escassez na Europa, e de nôvo 
Pernambuco saiu da cana para o al
godão, do que se valeu, desta vez, o 
Estado do Rio para aumentar sua 
produção. Esta inconstância no culti
vo da cana não confirma a opinião 
daqueles que consideram o açúcar a 
vocação natural da terra do Nordeste. 

O PRIMEIRO ENGENHO 

Em 1818, Pernambuco instala seu 
primeiro engenho a vapor e, em 1857, 
substitui a lenha pelo bagaço como 
combustível para as fornalhas, ao 
mesmo tempo que planta a cana 
catana, mais fibrosa, 

Não teve entretanto, progresso rá
pido no Brasil a mecanização dos en
genhos, potrque não havia mercado 
para o nosso açúcar, de vez que a 
Inglaterra preferia c·omprá-lo de suas 
colónias. 

A situação do Brasil era realmente 
difícil, pois a metrópole, . desinteres
sando-se do açucar desde a desco
berta do ouro, deixava-o sem meios 
para enfrentar a competição das An
tilhas. 

Evidentemente, culpa da perda dos 
mercados cabe também à metrópole. 
Como acentua Gilberto Freyre, "a po
litica econômlca da metrópole portu
guêsa que, a partir do século XVIII, 

foi a de deixar a grande lavoura um 
tanto de lado, colocando sob o seu 
melhor favor as cidades e os homens 
de comércio e até a gente miúda, en
contraria continuador em D. João VI. 
Ou melhor: nos responsáveis pela sua 
orientação, antes burguesa do que ru
ral, antes capitalista do que feudalis
ta de govêrno." 

Em começos do século XIX, insta
laram-se em Recife, logo obtendo 
grande sucesso, três fundições, das 
firmas Harrington & Starr, Mesquita 
& Dutra e David Bowmann. Harring
ton & Starr, já em 1836, fabricava um 
engenho a vapor para o Caraúna, em 
Jabatão, de propriedade do Barão de 
Vila Bela, Domingos de Souza Leão, 
e mais dois para as propriedades lo
calizadas em Escada e no CabO, de 
Manuel Cavalcanti. 

Pouco depois, desapareciam essas 
fundições, porque o Govêrno "Isentou 
de impostos a importação de maqui
nismos e ferragens agrícolas" e "ao 
mesmo tempo impôs sôbre o ferro 
bruto e outro metais necessários a.os 
serviços das fundições direitos de im
portação de 10 a 30% sôbre o seu va
lor. Não ficou nisto só". Um nôvo im
pôsto de 5% foi criado pela Assem
bléia Legislativa Provincial sôbre as 
exportações. Diga-se que antes os ma
quinismos importados pagavam 35% 
de direitos e o ferro era isento do im
pôsto de Importação, e foi isso que 
posslbilltou a Instalação em Recife 
daquelas fundições. 

OPINIAO DIVERGENTE 

Cumpre no entanto, referir a res
peito palavras do Conde Suzaunet 
que, pilr volta de 1843, estêve no Rio 
de Janeiro e é citado por Taunay: 
"A cultura da cana é que estava na 
maior decadência, dados os progres
sos da indústria açucareira modema. 
Os refinadores da Europa achavam 
que o açúcar do Brasil perdia um têr
ço do pêso. Dai a queda dos seus 
preços . e o retrocesso da cultura da 
graminea ante o progresso da lavoura 
.cafeeira.." "Os senhores de engenho 
misonelstas, repelindo a introdução 
!dos mecanismos novos e a ajuda dos 
ltécnlcos, limitavam-se a culpar o Go
vêrno de sua ruina progressiva e da 
·repulsa que os mercados mundiais 
opunham aos seus produtos, cada vez 
piores, em confronto com os de ou
tras potências." 
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Culpa do Oovêrno ou dos produto
•res, o fato é que, depois de havermos 
dominado, por quase um século e 
melo o mercado mundial do açúcar, 
fomos vencidos por concorrentes de 
cuja técnica estávamos atrasados, se
gundo se calcula, em trinta anos, 
aproximadamente. 

:Esclarece-se, por outro lado, que o 
atraso do Brasil se deveu à "falta de 
Iniciativa por parte dos produtores 
de açúc21r, sobretudo para viajar, pro
curar conhecer, como haviam feito 
os cubanos, e, ainda, à limitação dos 
capitais necessários ao desenvolvi
mento de empreendimentos moder-
nos". 

MODERNIZAÇAO 

Foi na década de 60, século XIX, 
que Pernambuco experimentou a mo
dernizacão de sua agroindústria. O 
engenhÓ São Francisco, de Barros La
cerda, Instalou uma caldeira Wetzel, 
evaporadores Taylor e duas turbinas 
Weston. Seguiu-se-lhe o Engenho 
Fragoso de Olinda, com uma centri
fugadora americana. A primeira usi
na de Pernambuco foi instalada em 
janeiro de 1887. 

A Província do Rio d•e Janeiro, em 
1827 já possuia um engenho a vapor 
e mais três, sete anos depois, e 700 
engenhos movidos a água ou animais. 
30 anos depois, possuía 68 engenhos 
a vapor, além de 267 engenhos, com 
a produção duplicada. A Usina Quls
samã se instalou em setembro de 1877. 
e a Barcelos, em Campos, quase cem 
anos depois. 

No século XIX, Martius considera
va o açúcar de Campos melhor que o 
de Pernambuco, e Koster, a agricul
tura da Provinc1a fluminense mais 
adiantada. 

São Paulo, depois de Iniciar a pro
dução de açúcar, em São VIcente, 
transferiu-a para Itu, Campinas e 
Jundlaí, mas com pouca produtivida
de. O aparecimento do café levou os 
paulistas como sucedeu com os nor
destinos 'em relação algodão, a dei
xarem o açúcar, ao qual só retorna~ 
ram depois da queda daquele. 

Identificam-se como razões do nosso 
atraso "a aversão sistemática às ino
vações e tôda tranformação" por 
parte dos produtores de açúcar e "da 
própria elite dirigente, quando ~e tr~; 
tava de desenvolvimento economlco . 

E acentua-se que uma ampla faixa 
da sociedade rural, mesmo reinves
tindo copiosos recursos nas modernas 
instalações, omite-se, ainda hoje, no 
que tange ao processo tecnológico, 
como se êste fôra um acessório cons
pícuo, excrescente das necessidades 
de uma verdadeira emprêsa". 

NOVA OPORTUNIDADE 

Senhores Senadores, está ai o pas
sado, em rapidissimas pinceladas. Fo
mos por 140 anos os senhores do mer
cado internacional do açúcar e 
perdemos a nossa posição por culpa 
nossa, pelos nossos erros, pela nossa 
inconstância, pela nossa imprevidên
cia, pelo nosso conservadorismo, aves
sos às mudanças e aos avanços tec
nológicos Temos agora uma nova 
oportunidade de melhorarmos a nos
sa posição no mercado internacional 
do açúcar, e para .isso carecemos so
bretudo de modernizar a nossa agri
·cultura. Cuba produz 8 milhões de 
toneladas de açúcar, e o Brasil, 5 mi-
lhões. Somos os dois maiores produ
tores do Mundo. A nova politica do 
açúcar, que se inicia com o projeto 
governamental em exame pelo Con
gresso, visa a dar-nos condições para 
competir com os cubanos no merca
do externo. Não podemos crescer para 
o consumo interno; já consumimos 
muito: 38,4 kg per capita. As projeções 
FAO nos dão um consumo de 40,3 
kg em 1975. Mas nossa capacidade de 
produção superará em multo nossa 
capacidade de absorção. O mercado 
externo se apresenta como a solução 
para nós. 

A primeira providência a ser toma
da nesse sentido é colocar o setor agrí
cola. em sintonia com o Industrial, 
e Isto se fará com a nova legislação 
revolucionária. 

Vale, por fim, acentuar que o açú
car é artigo de consumo amplo da. 
humanidade. Pelo quadro que publico 
junto a êste discurso, vêem-se as 
Imensas possibilidades do consumo 
mundial, pois, enquanto há países que 
em 1975 estarão consumindo 44,8 qui
los per capita, como os Estados Uni
dos, há numerosos outros que se situam 
na faixa dos 15 quilos, como o Japão 
e a Romênla, dos 13,5, como a Grécia, 
dos 11,8, como a Turquia, dos 8,5, co
moa Tailândia, dos 2,9, como a China 
Nacionalista. A FAO calcula que en
tre 1980 e 1985 não haverá açúcar su-
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flciente para alimentar o Mundo. Te
Ines, pois, o grande desafio: Vamos 
produzir açúcar para o Mundo, com 
produtividade, de boa qualidade, de 
custo baixo e preços reduzidos. (Mui
to bem! Muito bem! Palmas.) 

(Os documentos a que se retere o 
sr. Senador Arnon de Mello, em seu 
discurso, encontram-se publicados no 
D.C.N. - Seção II - do dia. 5·5-71.) 

O SR. PRESIDENTE (RuY Camei
ro) - Ainda há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Benjamin Farah. (Pausa.) 

Não está presente, 

Tem a palavra o nobre Se-nador 
Franco Montoro. (Pausa.) 

Não está presente. 
Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar vou 

encerrar a presente Sessão, desig
nando para a Sessão Ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
TRABALHOS DE COMISSOES 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessao às 17 horas e 

40 minutos.) 



24.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 

em 5 de maio de 1971 

PRESIDtNCIA DOS SRS. CARLOS LINDENBERG E RUY CARNEmO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se
nadores: 

Geraldo Mesquita - José Lin
doso - José Esteves - Cattete 
Pinheiro - Renato Franco -
José Sarney - Wilson Gonçal
ves - Dinarte Mariz - Duarte 
Filho - João Cleofas - Paulo 
Guerra - Wilson Campos - Luiz 
Cavalcante- Augusto Franco -
Leandro Maciel - Lourlval Bap
tista- Heitor Dias - Ruy San
tos - Carlos Lindenberg - Eu-

. rico Rezende - Amaral Peixoto 
- Paulo Tôrres -. Benjamin 
Farah - Danton Jobim - Nelson 
Carneiro - Franco Montoro -
Orlando Zancaner - Benedito 
Ferreira - Fillnto Müller - Mat
tos Leão - Ney Braga - Antô
nio Carlos - Lenoir Vargas -
Daniel Krleger - Guida Mon
dln. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A llsta de presença acusa 
o comparecimento de 35 Srs. Senado
res. Havendo número regimental, de
claro aberta a Sessão. O Sr. 1.0-Se
cretário vai proceder à leitura do ex
pediente. 

É lldo o seguinte 

EXPEDmNTE 

MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Agradecimento de remessa de autó
grafos de decretos legislativos: 

- N.0 63/71 (n.0 82/71, na origem}, 
de 4 do corrente, referente ao De
creto Legisla ti v o n.0 1, de 1971, que 
"aprova o texto do Decreto-lei n.0 

1.131, de 30 de outubro de 1970". 

- N.0 64171 (n.o 83/71, na origem), 
de 4 do corrente, referente ao De
creta Legislativo n.0 2, de 1971, 
que "aprova o texto do Decreto-lei 
n.0 1.132, de 13 de novembro de 
1970". 

- N.0 65171 (n.o 84/71, na origem), 
de 4 do corrente, referente ao De
creto Legislativo n.O 3, de 1971, que 
"aprova. o texto do Decreto-lei n.0 

. · 1.133, de 16 de novembro de 1970". 
- N.0 66/71 (n.o 85/71, na origem), 

de 4 do corrente, referente ao De
creta Legislativo n.0 4, de 1971, que 
"aprova. o texto do Decreto-lei n.0 

1.134, de 16 de novembro de 1970". 
• 

..;.... N.0 67/71 (n.o 86/71, na. origem), 
de 4 do c·orrente, referente ao De
creto Legislativo n.0 5, de 1971, ,que 
"aprova o texto do Decreto-lei n.0 

1.135, de 3 de dezembro de 1970". 
- N.0 68/71 (n.0 87/71, na origem), 

de 4 do corrente, referente ao De
creto Legislativo n.0 6, de 1971, 
que "aprova o texto do Decreto-lei 
n.O 1.141, de 30 de dezembro de 
1970". 

- N.0 69/71 (n.o 88/71, na origem), 
de 4 do corrente, referente ao De
creto Legislativo n.0 7, de 1971, que 
"aprova. o texto do Decreto-lei n.o 
1.145, de 31 de dezembro de 1970". 

- N.0 70/71 (n.0 89/71, na origem), 
de 4 do corrente, referente ao De
creto Legislativo n.0 8, de 1971, que 
"aprova. o texto do Decreto-lei n.0 

1.142, de 30 de dezembro de 1970". 
- N.• 71171 (n.0 90/71, na origem), 

de 4 do C<lrrente, referente ao De
creto Legislativo n.0 9, de 1971, que 
"aprova o texto do Decreto-lei n.o 
1.138, de 11 de dezembro de 1970". 

- N.0 72/71, (n.0 91/71, na origem), 
de 4 do corrente, referente ao De
creto Legislativo n.0 10, de 1971, 

• 
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que "aprova o texto do Decreto
lei n.o 1.143, de 30 de dezembro 
de 1970". 

- N.o 73171 (n.o 92/71, na origem), 
de 4 do corrente, referente ao De
creto Legislativo n.O 11, de 1971, 
que "aprova o texto do Decreto
lei n.0 1.159, de 17 de março de 
1971". 

OFICIOS 
DO SR. PRESIDENTE DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL 

- N.o 8/71-P/MC, de 30 de abril do 
corrente ano, enviando cópias das 
notas taqulgráflcas e do acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal nos autos da Representa
ção n.0 740, do Estado do Paraná, 
que declarou a Inconstitucionali
dade da Lei Estadual n.O 4, de 
28-2-67, daquele Estado. 

- N.o 9171-P/MC, de 30 de abril do 
corrente ano, enviando cópias das 
notas taqulgráficas e do acórdão 
proferido pel<> Supremo Tribunal 
Federal n<>s autos da Represen
tação n.0 814, do Estado do Rio 
Grande d<> Norte, que declar<>u a 
Inconstitucionalidade da parte fi
nal do art. 154 da Constituição 
daquele Estado, de 16-5-67. 

PARECERES 
PARECER 

N.o 19, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
J' ustiça, sô bre o Ofício n. 0 7, de 
1969- P/MG, do Supremo Tribu
nal Federal, que trata. do acór
dão que declarou a inconstitucio
nalidade parcial do inciso n do 
artigo U3 e tota.l do artigo 11, das 
Disposições Transitórias da Cons
tituição do Estado do Ceará.. 

Relator: Sr. José Samey 
O Dr. Procurador-Geral da Repú

blica, c<>m fundamento no artltgo 114, 
I, letra I, da Constituição de 1967 e à 
vista da solicitação que lhe dirigiu o 
Desembargador-Presidente do Tribu
nal de Justiça do Ceará, representou 
ao Supremo Tribunal Federal sôbre a 
inconstitucionalidade dos artigos 123, 
Inciso II, segunda parte, e 11 das Dis
posições Transitórias da Constituição 
daquele Estado, promulgada em 13 de 
julho de 1967. 

A Inconstitucionalidade consistia 
em que no artigo 123, Inciso II, se
gunda parte, da referida Constituição, 
estabelecia-se que competia ao Tribu
nal de Justiça: 

"Propor ao Poder Legislativo nos 
têrmos do artigo 60 desta Consti
tuição, a criação ou a extinção 
de cargos e a fixação dos respec
tivos vencimentos." 

Tal disposição colidia com a letra 
do artigo 110, inciso II, segunda par
te, da Constituição do Brasil de 24 
de janeiro de 1967, que previa a com
petência dos Tribunais para 

"propor ao Poder Legislativo a 
criação ou a extinção de cargos e 
a fixação dos respectivos venci
mentos." 

Quanto ao artigo 11 das Disposições 
Transitórias, apontava-se a sua ln
compatlb1lldade com o mandamento 
do § 5.o do artigo 136 da Constitui
ção Federal, eis que elevava diversas 
comarcas do Estado a entrância 
superior, sem proposta do Tribunal de 
Justiça e fora do qülnqüênlo de vi
gência da organização judiciária. 

O Supremo Tribunal Federal, ob
servado o quBrum regimental, aco
lheu por unanimidade a argüição 
declarando a lnconstltuclonalldade 
parcial do Inciso II do art. 123 da 
Constituição cearense, e total do art. 
11 das respectivas Disposições Tran
sitórias. A decisão é de 4 de setem
bro de 1968 e transitou livremente em 
julgado. 

A comunicação do eminente Minis
tro-Presidente do Supremo Tribunal 
a esta Casa data de 27 de agôsto de 
1969 e foi lida em Plenário a 28 de 
outubro seguinte. Nesta Comissão, foi 
ela distribuída ao Senador Josaphat 
Marinho, em 27 de novembro de 1969, 
cabendo-me agora relatá-la, por re
distribuição. 

Dou por satisfeitas as exigências do 
artigo 114 do Regimento Interno, pela 
juntada das notas taqulgrâflcas do 
julgamento, nas quais se inclui o pa
recer do Dr. Procurador-Geral da Re
pública. 

No que se refere ao Inciso II, se
gunda parte, do art. 123, a matéria 
está prejudicada, porque a Emenda 
Constitucional n.0 1, promulgada pela 
Assembléia Legislativa do Ceará em 
25 de novembro de 1970, desfez a di
vergência verificada entre aquêle dis-
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positivos e o texto constitucional fe
deral. Com efeito, o art. 127, inciso 
II, segunda parte, da atual Carta 
cearense, estabelece que compete ao 
Tribunal de Justiça: 

"Propor ao Poder Legislativo a 
criação ou a extinção de cargos 
e a fixação dos respectivos ven
cimentos." 

· Está, assim, o dispositivo antes ful
minado pelo contrôle da constitucio
nalidade, em concordância com o 
disposto no art. 115, Inciso II, segun
da parte, da Emenda Constitucional 
n. 0 1 federal, que corresponde fiel
mente ao art. 110, Inciso II, segunda 
parte, da Constituição de 1967. 

A veneranda decisão do Supremo 
Tribunal Federal, tomada ainda na 
vigência da Carta de 1967, perdeu o 
seu objeto, em face da observância 
do preceito constitucional federal por 
parte da Assembléia Legislativa cea
rense, na Emenda Constitucional por 
ela promulgada em novembro de 1970. 
É que, enquanto a declaração judi
cial de Inconstitucionalidade apanha 
as leis no plano de sua validade, a 
suspensão de sua execução, pelo Se
nado Federal, verifica-se no plano de 
eficácia. Se o dispositivo declarado 
Inconstitucional é derrogado, não há 
mais que cogitar de sua eficácia e, 
pois, da suspensão de sua execução. 

1!: o caso do Inciso II, segunda parte 
do art. 123 da Constituição cearense 
de 1967. 

Relativamente ao art. 11 das Dis
posições Transitórias da Constituição 
cearense de 1967, há. a considerar que 
não se trata de norma programática, 
mas de determinação auto-executá
vel de direito substancial, que deve 
ter produzido os seus efeitos imedia
tos, quais sejam, os de elevar à en
trância superior diversas comarcas 
daquele Estado. 

Neste caso, necessário se torna a 
suspensão da sua execução, retiran
do-se-lhe a eficácia, em vista da de
claração de sua Inconstitucionalidade. 

- Conclusão -
Tendo em vista, contudo, que a Co

missão de Constituição e Justiça de
cidiu, como prellmlnar, que ao Sena
do Federal cabe, tão-sômente, na for
ma do art. 42, Inciso VII, da Consti
tuição e de acôrdo com dispositivo do 
Regimento Interno, examinar os as-

pectos Intrínsecos da decisão do Su
premo Tribunal Federal, deliberou 
apresentar o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 4, de 19'71 

Suspende a execução parcial do 
inciso II do art. 123 e total do 
art. 11 das Disposições Transitó
rias da Constituição do Estado do 
Ceará, de 1967, declarados ill· 
constitucionais pelo Supremo Tri
bunal Federal em 4 de setembro 
de 1968. 

Art. 1.0 - É suspensa a execução 
do art. 11 das Disposições Transitó
rias e no Inciso II do art. 123 da.s 
expressões: ·"Ao Poder Executivo" da 
Constituição do Estado do Ceará, de 
1967, declarados inconstitucionais por 
decisão definitiva do Supremo Tri
bunal Federal, proferida aos 4 de se-

·tembro de 1968. 
Art. 2.o - Revogam-se as disposi

ções em contrário. 
Sala das Comissões, em 28 de abril 

de 1971. - Daniel Krieger, Presiden
te - José Samey, Relator - Antô
nio Carlos - Helvídio Nunes - Hei
tor Dias João Calmon - Milton 
Campos. 

PARECER 
N.o 20, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício "S" n.0 27, 
de 1970 (n.0 827/70 na origem), 
do Senhor Governador do Estado 
do Pará, solicitando autorizaçiAI 
do Senado Federal para que o 
Govêrno do Estado do Pará pos· 
sa conceder, por doação, uma 
área de terras do Município de 
Juruti. 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 
O Senhor Governador do Estado do 

Pará, no Oficio n.0 827/70, de acôrdo 
com o disposto no artigo 171, pará.· 
grafo único, da Constituição, solicita 
ao Senado Federal a competente au· 
torização para que aquêle Govêrno 
"possa doar uma área de terras do 
Estado, no Município de Jurutl, des· 
tinada à construção do patrimônio do 
mencionado município." 

"A área em aprêço", informa o Se· 
nhor Governador, "tem a forma de 
um poligono Irregular de vinte e um 
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(21) lados, com perímetro de 
26. 432. 296m, compreendendo 3. 554 
ha 76 a 02 ca", com as suas caracte
rísticas técnicas especificadas no Ofí
elo retrocltado. 
2. Dispõe o parágrafo único do art. 
171 da Constituição que, "salvo para 
execução de planos de reforma agrá
ria, não se fará, sem prévia aprova
ção do Senado Federal, alienação ou 
concessão de terras públicas com área 
superior a três mil hectares." 

Tal disposição da Lei Maior está, 
na Constituição do Estado do Pará, 
contida em seu artigo 147. 
3. Anexo ao pedido encontra-se far
ta documentação, da qual, destaca
mos: 

a) texto do Decreto n. 4.809, de 
1965, do Govêmo do Estado; 

b) parecer da Comissão de Justi
ça da Assembléia Legislativa 
Estadual, favorável ao pedido 
de autorização; 

c) texto do Decreto-Legislativo n.o 
9, de 18 de agôsto de 1970, que 
"autoriza o Govêrno do Estado 
a conceder por doação uma 
área de terras ao Município de 
Juruti, e dá outras providên
cias;" 

d) processo de demarcação das 
terras em questão, cuja especi
ficação consta da lei estadual 
e do pedido do Governador. 

4. O mérito da matéria será devi
damente examinado pelas Comissões 
competentes desta Casa. 
5. Atendidas, no caso, as exigências 
constitucionais e regimentais, esta 
Comissão opina no sentido de que a 
solicitação do Senhor Governador do 
Estado do Pará tenha tramitação, 
vez que constitucional e jurídica, nos 
têrmos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 5, de 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Pará a doar área de terras de 
sua propriedade ao Município de 
Juruti, no ;mesmo Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - J!: o Govêrno do Estado 

do Pará autorizado a doar, ao Mu
nicípio de Jurutl, no mesmo Estado, 

uma área de terras, de sua proprie
dade, com a forma de um polígono 
irregular de vinte e um (21) lados, 
perímetro dP 26.432.296,m compre
endendo 3.554ha 76a, 02ca, e cujos 
rumos e camlnhamentos encontram
se especificados no Decreto Legislati
vo n.0 9, de 18 de agôsto de 1970, da 
Assembléia Legislativa do Estado do 
Pará. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 20 de ou
tubro de 1970. - Petrônio Portella, 
Presidente - Carlos Lindenberg, Re
lator - Antônio Carlos - Carvalho 
Pinto - Adolpho Franco - Clodo
mir Milet - Guido Mondin - Mil
ton Campos - Mello Braga. 

PARECER 
N.0 21, de 1971 

da Comissão de Agricultura, sô
bre o Ofício "S" n.0 27, de 1970 
(Of. n,0 827170-SEGOV do Gov. 
do Estado do Pará), solicitando 
autorização do Senado Federal 
para que o Govêrno do Estado 
do Pará possa conceder, por doa
ção, uma área de terras ao Mu
nicípio de Juruti. 

Relator: Sr. Júlio Leite 

Com vistas ao preceituado no pa
rágrafo único do art. 171 da Consti
tuição Federal, o Sr. Governador do 
Estado do Pará submete à conside
ração do Senado doação de terras 
que deseja fazer ao Município de Ju
rutl, naquele Estado. 

Do processado consta ampla do
cumentação, da qual vale destacar: 

a) decreto do Sr. Governador con
cedendo a área em tela ao Mu
nicípio de Jurutl; 

b) decreto legislativo da Assem
bléia local concordando com a 
medida; 

c) processo de demarcação das ter
ras em questão, cuja especifi
cação consta da lei estadual e 
do pedido do Governador. 

A Comissão de Constituição e Jus
tiça pronunciou-se favoràvelmente à 
matéria através de seu Relator o emi
nente Senador Carlos Lindenberg. 



-75-

Ressalta, do expos.to, que a doação 
de terras de que trata o presente pro
jeto, além de atender aos interêsses 
do Estado do Pará, encontra-se re
vestida das formalidades legais es
senciais ao ato. 

A Comissão, fazendo remissão ao 
citado pronunciamento da douta Co
missão de Constituição e Justiça, e 
baseada na farta documentação dos 
autos; manifesta-se favoràvelmente 
ao pedido do Sr. Governador do Pa
rá. 

Sala das Comissões, em 25 de no
vembro :le 1970. -Flávio. Brito, Pre
sidente - Júlio Leite, Relator - At
tílio Fontana - Milton Trindade -
Argemiro de Figueiredo. 

PARECER 
N.0 22, de 1971 

da Comissão de Agricultura, sô
bre o Ofício "S" n.0 2'7, de 19'70 
(01. n.0 827/'70-SEGOV do Gov. 
do Estado do Pará), solicitando 
autorização do Senado Federal 
para que o Govêrno do Estado do 
Pará possa conceder, por doação, 
uma área de terras ao Município 
de Juruti. 

Relator: Sr. Flávio Brito 

Em virtude de disposição regimen
tal, volta a esta Comissão o Ofício 
"S" n.0 27, de 1970, pelo qual o Go
vêrno do Estado do Pará solicita au
torização do Senado Federal para que 
possa conceder, por doação, área de 
terras ao Município de Jurut!. 

Sôbre o assunto, jâ houve manifes
tação das Comissões de Constituição 
e Justiça - pela constitucionalidade 
e juridicidade - e Agricultura, pela 
aprovação. 

Encerrou-se, porém, a sessão legis
lativa, sem que a matéria ficasse de
cidida pelo plenário. Daí, a necessi
dade de nôvo pronunciamento. 

Pelo que informa o Governador do 
Estado do Pará, a área que se pre
tende doar é destinada à constituição 
do património do Município de Juru
ti, e tem a forma de polígono irre
gular de vinte e um lados, com pe
rímetro que compreende 3. 554 ha 76 
ae02ca. 

O exaustivo exame anteriormente 
11ealizado demonstra a necessidade da 

doação em estudo, motivo por que 
somos pela aprovação do pedido do 
Governador do Estado do Pará. 

Sala das Comissões, em 4 de maio 
de 1971. - Paulo Guerra, Presidente 
- Flávio Brito, Relator - Amaral 
Peixoto - Mattos Leão. 

PARECER 
N.0 23, de 1971 

da Comissão do Distrito Fe
deral, sôbre a Indicação n,0 2, de 
1964, que sugere o exame das 
questões relacionadas com o Pla
no Educacional de BrasíHa. 

Relator: Sr. Adalberto Sena 

o ilustre Senador Cattete Pinheiro, 
com base no art. 220 do Regimento 
Interno do Senado, vigente no ano 
de 1964, sob a forma de indicação, 
. sugeriu a esta Comissão, "o exame 
das questões relacionadas com o Pla
no Educacional de Brasília, especial
mente no que diz respeito: 

"I - à construção e esta'do de 
conservação dos prédios escolares 
para o ensino primário e ensino 
médio; 
II - à situação dos profesôres 
quanto ao número necessário a 
cada unidade escolar; 
lll - à forma de aquisição e em
prêgo do material de consumo e 
equipamento escolar; 
IV - e ao funcionamento do en
sino primário e do ensino médio." 

2. Esclarece o ilustre autor que, não 
podendo reclamar dlretamente como 
desejava, "providências imediatas que 
viessem solucionar, com a urgência. 
que se faz necessária, a precária si
tuação que vem caracterizando o en
sino de Brasília", dirige-se a esta Co
missão para que "no uso das prerro
gativas que lhe são asseguradas pelo 
Regimento Interno, sejam os proble
mas do ensino em Brasília, devida
mente estudados e apresentadas as 
medidas legais que possam garantir a 
plena execução do seu plano educa
cional". 
3. Ao apreciar anteriormente a ma
téria e reconhecendo o alto alcance 
da proposição, esta Comissão acolheu 
parecer do Ilustre Relator, Senador 
Eurico Rezende, sugerindo fôsse sub-
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metido "à Casa, projeto de resolução 
com o objetivo de se criar uma Comis
são de Inquérito, de conformidade 
com os artigos 148 e 149, b, do Regi
mento", para que fôssem apurados os 
fatos que justificaram a iniciativa da 
proposição. 
4. Não obstante ser louvâvel a Ini
ciativa do ilustre autor da indicação, 
Senador Cattete Pinheiro, o que tão 
bem demonstra o zêlo para um pro
blema sempre atual, complexo e cícli
co como é o da Educação, opinamos, 
face o decurso de prazo e as posterio
res alterações constitucionais e regi
mentais, pelo arquivamento da pre
sente Indicação. 

Sala das Comissões, em 4 de maio 
de 1971. - Cattete Pinheiro, Presi
dente - Adalberto Sen~ Relator -
Benedito Ferreira - Jose Lindoso -
Osires Teixeira - Antônio Fernandes, 

PARECER 
N. 0 24, de 19'71 

Redação final do Projeto de Re
solução n. 0 2, de 1971. 

Relator: Sr. Danton Jobim 
A Comissão apresenta a redação fi· 

nal do Projeto de Resolução n.0 2, de 
1971, que suspende, por inconstltucio· 
nalldade, a execução do parâgrafo 
único do art. 85 da. Constituição do 
Estado de Minas Gerais. · 

Sala das Sessões, em 5 de maio de 
1971. - Antônio Carlos, Presidente -
Danton lobim, Relator - Filinto 
Müller. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 24, de 1971 

Redação final do Projeto de Re
solução n. 0 2, de 1971 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, Inci
so VII, da Constituição, e eu ........ 
.......... Presidente, promulgo a se
guinte 

RESOLUÇAO 
N.o , de 1971 

Suspende, por inconstituciona
lidade, a execução do parágrafo 
único do art. 85, da Constituição 
d() Estado de Minas Gerais. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1. o - Jl: suspensa, por incons· 

tltuclonalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida, em 19 de novem· 

bro de 1960, pelo Supremo Tribunal 
Federal, nos autos da Representação 
n.0 758, do Estado de Minas Gerais, a 
execução do pa.râgrafo único do art. 
85 da Constituição daquele Estado. 

Art. 2.0 -Esta Resolução entrarâ 
em vigor na data de sua publicação. 

PARECER 
N,o 25, de 1971 

Redação final ilo Projeto de 
Resolução n.0 3, de 1971. 

Relator: Sr. Danton J'obim 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n.0 3, de 
1971, que suspende em parte, por in
constitucionalidade, a execução do 
art. 17, item X, da C<Jnstituição do 
Estado de São Paulo. 

Sala das Sessões, em 5 de maio de 
1971.- Antônio Carlos, Presidente -
Danton lobim, Relator- Filinto Mül
ler. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 25, de 1971 

Redação final do Projeto de Re
solução n.0 3, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, Inciso 
VII da Constl tuição, e eu, ......... . 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 

N.o , de 1971 

Suspende em parte, por incons
titucionalidade, a execução do 
art. 17, item X:, da Constituição 
do Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - Jl: suspensa, por Incons
titucionalidade, nos têrmos da deci
são definitiva proferida, em 10 de ju
nho de 1970, pelo Supremo Tribunal 
Federal, nos autos da Representação 
n.0 79~ do Estado de São Paulo, a 
execuçao do art. 17, Item X, da Cons
tituição daquele Estado, no que se re
fere à nomeação do Reitor da Univer
sidade do Estado. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação. 
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PARECER. 
N,0 Z6, de 1971 

da Comissão de Finanças, sô
bre o Ofício S-10, de 1911 (Ofício 
n.0 GGG-345, de 31 de março de 
1971), do Sr. Governador do Es
tado da Guanabara, solicitando ao 
Senado Federal autorização para 
que aquêle Govêmo, através da 
Companhia do Metropolitano do 
Rio de .Janeiro - METR.O, :possa 
realizar operação de empréstimo 
extemo, para encetar as obras do 
trecho inicial da Linha Prioritá.
ria do Metrô Carioca. 

Relator: Sr. Nelson Carneiro 
o Senhor Governador do Estado da 

Guanabara, no Ofício n.0 GGG-345, 
do corrente ano, solicita ao Senado 
Federal, nos têrmos do art. 42, IV, da 
Constituição, a competente autoriza
ção para que aquêle Govêrno, atra
vés da "Companhia do Metropolitano 
do Rio de Janeiro - METRO - So
ciedade de Economia Mista vinculada 
à Secretaria de Estado de Serviços 
Públicos, possa concretizar a opera
ção de empréstimo externo, no valor 
de US$ 10.000,00 (dez milhões de 
dólares), para encetar as obras do 
Trecho Inicial da Linha Prioritâria do 
Metrô Carioca". 

Z. Para instruir o pedido, foram 
anexados ao processado os seguintes 
documentos, que esclarecem a opera
ção a ser realizada: 
"a) Exposição de Motivos Intenni

nisterial n.0 106, de 6 de maio 
de 1970, apresentada pelos Ex
celentíssimos Senhores Minis
tros do Planejamento e Coorde
nação Geral, da Fazenda e dos 
Transportes, aprovada pelo Ex
celentíssimo Senhor Presidente 
da República por despacho da 
mesma data, com a qualificação 
de prioridade para a obra e au
torização para garantia da ope
ração pelo Govêmo Fedeml, 
mediante aval, até o limite de 
US$ 110 milhões (cento e dez 
milhões de dólares) ; 

b) fôlha do Diário Oficial do Es
tado da Guanabara, de 10 de 
junho de 1970, em que saiu pu
blicado o Decreto-lei n.0 388, de 
8 de junho de 1970, autorizan
do a Companhia do METRO a 
realizar a operação; 

c) fôlha do Diá.rio Oficial da União, 
Seção, I, Parte I, de 21 de de
zembro de 1970, com a publi
cação do Decreto n.0 67. 872, ra
tificando a autorização do Ex
celentíssimo Senhor Presidente 
da República para concessão da 
garantia da União, ao emprés
timo de que se trata". 

3. Pelo mesmo documento, informa 
o Senhor Governador do Estado da 
Guanabara que durante o periodo de 
·recesso parlamentar foi formalizada 
operação de empréstimo, no valor de 
US$ 10.000.000,00 (dez milhões de dó
lares) com um consórcio de bancos 
americanos, de que também partici
pa o Banco do Brasil S.A., por sua 
agênl!ia de Nova Iorque e mais al
guns bancos norte-americanos que es
pecifica, resultado do "contrato as
sinado em 20 de janeiro de 1971, com 
vigência a partir da efetiva dispon!
bUldade e resgate no prazo de 7 <sete) 
anos, dos quais 2 (dois) anos cor
respondem ao periodo de carência, 
mediante o pagamento de 10% (dez 
por cento)· em cada um dos primeiros 
semestres, a partir da carência, e 
40% (quarenta por cento), ao cabo do 
primeiros semestres, a partir da ca
rência, e 40% (quarenta por cento), 
ao cabo do prazo de 7 (sete) anos. Os 
juros serão computados à taxa de 
2 1/4% (dois e um quarto por cento> 
ao ano, acima da média das respecti
vas cotações oferecidas a bancos de 
primeiro categoria pelos Escritórios 
de Londres dos Agentes, para depó
sitos de seis meses, em Euro-dólar, 
devidas semestralmente a contar da 
ut1lização do crédito". 

4. "!!: importante salientar" - con
clui o referido documento - "que, 
embora formalizado, já tendo sido 
apôsto o Aval da União Federal nas 
Notas Promissórias, o contrato estâ 
submetido à condição de suspensiva, 
em virtude da qual só terâ vigência 
após a autorização do Senado Federal 
e o subseqüente registro no Banco 
C~ntral do Brasil." 

5. No processado, foi anexado, além 
dos documentos a que já nos referimos 
e que esclarecem perfeitamente os 
detalhes da operação, a cópia do con
trato em inglês e sua respectiva tra
dução para o português (Tradução 
n.0 5.640). 
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6. Por outro lado, foram atendidas 
as exigências contidas no art. 406 do 
Regimento Interno, letras a, b; e c, a 
saber: 

a) documentos que o habilitem a 
conhecer perfeitamente a ope
ração, os recursos para. satisfa
zer os compromissos e sua fina
lidade (Ofício n.0 GGG-345, 
de 1971, do Sr. Governador do 
Estado e do Contrato de Em
préstimo); 

b) publicação oficial com o texto 
da autorização do Legislativo 
Estadual (Decreto-lei Estadual 
n.0 388, de 8 de junho de 1970), 
e Decreto n.0 67.872, de 18 de 
dezembro de 1970, do Senhor 
Presidente da República, auto
rizando a concessão de garan-
tia da União, até ............. . 
US$ 10.000.000,00 (dez milhões 
de dólares); 

c) parecer do órgão competente do 
Poder Executivo (atendido na 
forma da Exposição de Motivos 
Interministerial n. 0 106, de 6 de 
maio de 1970). 

7 . Diante do exposto, opinamos pe
la aprovação, nos têrmos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 6, de 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
da Guanabara, através da Com
panhia do Metropolitano do Rio 
de Janeiro - METRô - e com 
o aval do Tesouro Nacional, a 
realizar operação de empréstimo 
externo para realizar obras do 
Trecho Inicial do Metropolitano 
do Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: . 
Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado 

da Guanabara autorizado a ·realizar, 
através da Companhia do Metropoli
tano do Rio de Janeiro - lVIETRó -, 
e com o aval do Tesouro Nacional, 
operação de empréstimo externo até 
o limite deUS$ 10.000.000,00 (dez mi
lhões de dólares), cujo produto será 
destinado a financiar as obras do 
Trecho Inicial da. Linha Prioritária 
do Metropolitano do Rio de Janeiro. 

Art. 2.0 - A operação a que se re
fere o artig)O anterior reali~ar-se-á 
nos moldes e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros admitida pelo Banco Central do 

Brasll para registro de financiamen
to da espécie obtida no exterior, obe
decidas as demais prescrições e exi
gências normais dos órgãos encarre
gados da política econômico-finan
celra do Govêrno Federal e o disposto 
no Decreto-lei Estadual n.o 388, de 8 
de junho de 1970, e no Decreto 
n. 0 67. 872, de 18 de dezembro de 1970. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 5 de maio 
de 1971. - Daniel Krieger, Presiden
te- Nelson Carneiro, Relator- José 
Lindoso - Eurico Rezende - Heitor 
Dias - Wílson Gonçalves - Antônio 
Carlos - Accioly Filho. 

PARECER 
N.o 27, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Reso
lução n.0 6, de 1971, que "autoriza 
o Govêrno do Estado da Guana
bara, através da Companhia do 
Metropolitano do Rio de Janeiro 
- METR(J - e com o aval do 
'Tesouro Nacional, a realizar ope
ração de empréstimo externo, pa
ra realizar as obras do Trecho 
Inicial do Metropolitano do Rio 
de Janeiro". 

Relator: Sr. Nelson Carneiro 
Apresentado pela Comissão de Fi

nanças, o presente Projeto de Resolu
ção autoriza o Govêrno do Estado da 
Guanabara, através da Companhia do 
Metropolitano do Rio de Janeiro -
METRO - e com o aval do Tesouro 
Nacional, a realizar operação de em
préstimo externo, no valor de até US$ 
10.000.000,00 (dez milhões de dólares), 
destinado a financiar as obras do Tre
cho Inicial da Linha Prioritária do 
Metropolitano do Rio de Janeiro". 
2. Anexos aos processados, encon
tram-se: 

"a) Exposição de Motivos Inter
minlsterial n.0 106, de 6 de maio 
cl,e 1970, apresentada pelos Es
celentíssimos Senhores Minis
tros do Planejamento e Coorde
nação Geral, da Fazenda e dos 
Transportes, aprovada pelo Ex
celentíssimo Senhor Presidente 
da República por despacho da 
mesma data, com a qualificação 
de prioridade para a obra e auto
rização para garantia da operação 
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pelo Govêrno Federal, mediante 
aval até o limite de US$ 110 mi
lhões (cento e dez milhões de dó
lares); 
b) fôlha do Diário Oficial do Es
tado da Guanabara, de 10 de ju
nho de 1970, em que saiu publi
cado o Decreto-lei n.0 388, de 8 
de junho de 1970, autorizando a 
Companhia do METRO a realizar 
a operação; 

. c) fôlha do Diário Oficial da 
União, Seção I, Parte I, de 21 de 
dezembro de 1970, com a publi
cação do Decreto número 67. 872, 
ratificando a autorização do Ex
celentíssimo Senhor Presidente da 
República para concessão da ga
rantia da União, ao empréstimo 
de que se trata." 

3. Esclarece o Chefe do Executivo do 
Estado da Guanabara, no ofício que 
enviou ao Presidente do Senado Fe
deral (Ofício GGG, n.0 345, do cor
rente ano) que "durante o período de 
recesso parlamentar foi formalizada 
a operação de empréstimo, com um 
consórcio de bancos americanos, de 
que também participa o Banco do 
Brasil S.A., por sua agência de New 
York", tendo sido o "contrato (cópia 
anexa ao processado) assinado em 20 
de janeiro de 1971, com vigência a 
partir da efetiva disponib111dade e 
resgate no prazo de 7 (sete) anos, dos 
quais 2 (dois) anos correspondem ao 
período de carência, mediante o pa
gamento de 10% em cada um dos 6 
(seis) primeiros semestres a partir da 
carência c 40% ao cabo do praz·o de 7 
(sete) anos. Os juros serão compu
tados à taxa de 2,1/4% (dois e um 
quarto por cento) ao ano, acima da 
média das respectivas cotações ofere
cidas a bancos de primeira categoria 
pelos Escritórios de Londres dos Agen
tes, para depósitos de seis meses, em 
Euro-dólar, devidas semestralmente a 
contar da utilização do crédito". 

4. "Embora formalizado - conclui o 
referido documento - "já tendo sido 
apôsto o aval da. União Federal nas 
Notas Promissórias, o contrato está 
submetido à condição de suspensiva, 
em virtude da qual só terá vigência 
após a autorização do Senado Federal 
e o subseqüentc registro no Banco 
Central do Brasil". 

5. A Comissão de Finanças, após exa
minar detidamente todos os documen-

tos e informações contidas no proces
sado -e que esclarecem perfeitamen
te todos os detalhes da operação -
opinou favoràvelmente à matéria 
apresentando como conclusão do seÚ 
parecer, o Projeto de Resolução ora 
objeto de nossa apreciação. ' 
6. No âmbito da competência regi
mental e atendidas que foram tôdas 
as exigências contidas no Regimento 
Interno (art. 406, letras a, b e c, e 407, 
.letra b) e ainda o estabelecido no art . 
42, item IV, da Constituição, esta Co
missão nada tem a opor à tramita
ção do Projeto. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 5 de maio 
de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
- Nelson Carneiro, Relator - José 
Lindoso - Eurico Rezende - Heitor 
Dias - Wilson Gonçalves - Antônio 
Carlos - Aecioly Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -·Tem a palavra o nobre 
senador Filinto Müller, como Lider da 
Maioria. 

O SR. FILINTO MVLLER- (Como 
Líder do Govêrno. Lê o seguinte dis
curso.) Sr. Presidente, para uma de
claração da Liderança do Govêrno no 
Senado e na Câmara. ' 

Há dias, o digno Relator do Projeto 
de Lei Complementar n.0 1, que ins
titui o Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rural (PATRU), dirigiu
se a mim e ao nobre Lider da Maioria 
na Câmara, apelando para que en
trássemos em entendimento com o 
Executivo, que teve a iniciativa da 
proposição, a fim de estudar a possi
bilidade de liberar o fundo sindical 
da participação supletiva de até 20% 
a que está obrigado, por fôrça do item 
I do art. 14 do mencionado Projeto. 

. Falava S. Ex." em seu nome e no 
dos demais preclaros membros de 
nosso Partido integrantes da douta 
comissão Especial que cuida daquela 
relevante matéria, todos sensib111za
dos pelas razões que lhes foram ofe
recidas, mediante inúmeros telegra
mas, por dirigentes da quase totali
dade dos Sindicatos do País. 
A}end~ndo à delicadeza da ponde

raçao, nos, o eminente Lider Geraldo 
Freire e eu,_ que tínhamos igualmente 
recebido identicas manifestações dos 



-80-

mencionados órgãos sindicais, aceita
mos imediatamente a incumbência, 
cuja importância tanto mais se real
çava, quanto salientavam aquêles 
apelos que os recursos do fundo sin
dical já se encontravam inteiramente 
comprometidos em programas de as
sistência social, destinados à.s respec
tivas categorias profissionais. 

Terminados os entendimentos, mui
to DOS apraz comunicar a esta Casa 
que, a despeito das sérias razões que 
ditaram a inclusão do dispositivo, che
gou-se à c·onclusão de que o mesmo 
pode ser expungido do Projeto, à vista 
da situação de fato assinalada pelos 
operosos dirigentes sindicais e por te
rem os novos estudos indicado a pos
sibilldade de, embora com dificulda
de, socorrer as eventuais necessidades 
suplementares de recursos com eco
nomias de verba, enquanto se diligen
cia fonte mais adequada e permanen
te. 

Como, entretanto, a esta altura, já 
se elaborou o parecer da douta Co
missão Mista, ficou assentado que seu 
digno Relator, o deputado Ildélio 
Martins, mediante requerimento de 
destaque, propiciará ao Congresso 
efetivar o que vem de ser assentado, 
indo ao encontro assim das justas 
apreensões, manifestadas pelos diri
gentes sindicais brasileiros. 

Era a declaração que eu tinha a fa
zer. (Muito bem!) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Peço 
a palavra, sr. Presidente, na qualida
de de Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o Senhor 
Senador Nelson Carneiro, na qualida
de de Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pe
diria a V. Ex." que concedesse a pa
lavra ao Sr. Senador Franco Montoro, 
que falará em nome da Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denbcrg) - Tem a palavra o Sr. Se
nador Franco Montoro, que falará em 
nome da Minoria. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
cm nome da Minoria, desejo congra
tular-me com a decisão tomada pela 
Maioria. Desejo apenas, a titulo de 
explicação complementar, dizer que, 

na realidade, ao decidir eliminar do 
projeto que institui o Programa de 
Assistência ao Trabalhador Rural a 
disposição que retira até 20% da con
tribuição sindical das organizações 
dêsse gênero, em todo Pais, a Maio
ria está dando razão à Emenda n.o 
100, por nós apresentada, que esta
belece precisamente aquilo que acaba 
de ser decidido: "suprima-se do texto 
do projeto o item relativo à contri
buição sindical." 

Tivemos oportunidade de debater, 
até com certa veemência, durante a 
reunião da Comissão, o contra-senso 
que representava a exigência dessa 
quota dos sindicatos. Todos sabemos 
que as organizações sindicais em todo 
Brasil prestam notáveis serviços: am
bulatórios médicos, serviços dentários, 
assistência juridica. Em todos os mu
nicípios do interior e das capitais en
contramos êsses serviços prestados, 
mediante remuneração mínima, pelos 
sindicatos, e todos sabem as dificulda
des com que o sindicato lida. 

O próprio Govêmo, em setembro de 
1970, pouco antes das eleições, baixou 
decreto estabelecendo um plano de 
assistência aos sindicatos, convencido 
da necessidade de ajudá-los na sua 
magnifica atuação social. Não se com
preendia - como dizíamos em nossa 
justificação -que agora, em lugar de 
ajudar os sindicatos, de acôrdo com o 
fixado no Congresso, viéssemos por lei 
tirar dos sindicatos uma parte da sua 
arrecadação legal. 

É de tôda a justiça a decisão que 
acaba de ser tomada pela Maioria, de 
aceitar a retirada desta fonte de re
cursos para permitir que os sindica
tos, as associações de empregados ou 
empregadores prestem diretamente 
.seus serviços. · 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex.a 
um aparte? (Assentimento do orador.) 
Da mesma maneira que V. Ex.a foi 
sensível ao apêlo dos sindicatos e 
apresentou aquela emenda, a Maioria 
foi igualmente sensível e diligenciou 
para que fôsse atendida a reivindica
ção dos sindicatos brasileiros. 

O SR. FRANCO MONTORO - Exa
tamente por isso a Maioria merece 
nossos parabéns e é o que estou apre
sentando neste instante. Apenas faço 
um esclarecimento porque a nota se 
referia a uma solicitação, não de tõda 
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a Comissão, mas dos Membros de nos
so Partido. Poderia parecer que era 
apenas solicitação de representantes 
da ARENA, quando, na realidade, a 
1ntclat1va da medida foi do MDB. 
Em nome do Movimento Democrático 
Brasileiro apresentei essa Emenda, 
que teve o n.O 100. 

F'oi a mais debatida nas discussões 
da matéria, nos trabalhos que se pro
longaram até a madrugada do dia em 
que a Comissão se reuniu. Vejo agQra 
que, apesar de não ter obtido, no mo
mento, o apoio, obtivêmo-lo pelo exa
me mais atento da matéria e pela re
presentação dos interessados, pois os 
sindicatos mandam, realmente, a to
dos os parlamentares e às lideranças, 
o seu apêlo. A Maioria, o Govêrno foi 
sensível a êsse apêlo; merece nossos 
cumprimentos. Que decida sempre as
sim para receber, com freqüência, · 
nossos aplausos e os daqueles que re
correm ao Congresso Nacional para 
que se modifiquem dispositivos mui
tas vêzes apresentados pelos gabinetes, 
sem conhecimento da realidade con
creta. 

O Sr. José Lindoso- Permite Vossa 
Excelência um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

o Sr. José Lindoso - Nobre Sena
dor, gostaria de assinalar que o Ga
vêrno não foi somente sensível; foi 
coerente. Nós que conhecemos o pla
no de assistência ao sindicato, que es
tamos acompanhando as responsabi
lidades e a confiança que o Govêrno 
vem depositando no sindicato, no de
sejo, realmente, de CQmpor a proces
so de financiamento no setor rural, 
sabemos que êle teria encarado a pos
sibilidade de se socorrer dessa parce
la do fundo sindical. Uma revisão 
técnica levou o Govêrno, realmente, à 
sua frente de coerência em tôrno do 
problema, isto é, da solidariedade e 
do fortalecimento do sindicato como 
instrumento de ordem, de trabalho e 
de afirmação do trabalhador dentro 
das perspectivas democráticas brasi
leiras. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra
deço o a.pnrte de V. Ex.n, Senado!' Jo
sé Lindoso. Realmente, a coerencia 
está feita. Entretanto, houye um mo
mento de incoerência, aquele em que 
o projeto foi apresentado e sustenta-

do no voto do Sr. Relator e nos votos 
de todos os representantes do Partido 
do Govêrno na Comissão. Agora se 
repara o êrro, restituindo ao projeto 
a coerência que realmente todos dese
jamos. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Vossa Ex
celência sempre se dedicou aos pro
blemas da natureza dêsses que ora. fo
caliza, e por isso mesmo sabe, e sabe 
bem porque até nós sabemos, que a 
história . das conquistas sociais, no 
mundo, é uma lentidão permanente. 
V. Ex. a não aponta um caso sequer de 
implantação ·de uma lei social assim 
ràpidamente. É um processo de aper
feiçoamento. V. Ex.a focaliza, então, 
detalhes: uma emenda setorlal, a re
vogação de um dispositivo, a amplia
ção de um benefício, o que é multo 
justo e constitui, na inbervivêncla dos 
debates, em que nenhum de nós é me
lhor do que outros, embora haja pes
soas intelectualmente e especialmente 
mais preparadas em determin~dos as
suntos. De modo que a extensao, nes
ses têrmos, da legislação social ao ho
mem do campo, é uma conquista da 
atualidade nacional e governamental. 

Eu entendo as considerações de V. 
Ex. a não como um elogio à concordân
cia da Maioria em aceitar a sua rei
vindicação, mas recebo a. manifestação 
de V. Ex.a globalmente como de lou
vor ao Govêrno pela iniciativa. 

O SR. FRANCO MONTORO- Agra
deço a contribuição de V. Ex.a. Quero 
lembrar que a extensão dos benefícios 
sociais ao trabalhador rural não é 
apenas obra dêste Govêrno. A pri
meira lei que estendeu êsses benefi
cias ao trabalhador rural foi a famo
sa lei de iniciativa do saudoso Depu~ 
tado Fernando Ferrari, aprovada pelo 
Congresso. Ela foi modificada e aper~ 
feiçoada pelos governos seguintes. O 
Presidente Castello Branco, através 
de um decreto, regulamentou, di&ci
pl!nou o Fundo Rural. Dois anos de
pois o Presidente Costa e Silva ins
tituiu, em lugar desta medida, o Pia~ 
no Básico de Previdência Social, con
cepção teórica que produziu poucos 
resultados práticos, como diss·e em sua 
Mensagem, atualme·nte, o Presidente 
Garrastazu Médici. E S. Ex." apre~ 
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sentou uma outra tentativa, que é es
ta do PATRU, que teve apoio de tô
das a9 bancadas e recebeu várias su
gestões, uma delas fundamental, que 
havia sido rejeitada na Comissão e 
agora, com satisfação, vemos aprova
da pela Maioria: aquela que diz res
peito aos recursos para o Plano. Não 
se vai tirar do sindicato aquêle re
curso da contribuição sindical, o an
tigo lmpôsto sindical, mas vai-se man
ter êste recurso para que o sindica to 
preste, do seu lado, a sua cota de co
laboração nesse serviço de assistência 
ao trabalhador rural. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex." me 
permite um aparte para podermos 
continuar o debate? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende- Realmente, 
homens públicos no passado, entre 
êles Llndolpho Collor, Getúlio Vargas, 
Fernando Ferrar! e muitos frades
maiores do Direito Social apresenta
ram proposições e tiveram suas pro
posições aprovadas. Mas no Govêrno 
atual - esta justiça se faça - desa
pareceu a oportunidade de aprovação 
de qualquer projeto demagógico, re
gra geral no passado. 

O SR. FRANCO MONTORO - A 
afirmação de V. Ex." é um pouco ge
neralizada. Permito-me não concor
dar. 

O Sr. Eurico Rezende - Era regra 
geral, regra geral no Senado, regra 
geral na Câmara dos Deputados, re
gra geral nas Assembléias Legislati
vas. Se V. Ex." pesquisar o protoco
lo ... 

O SR. FRANCO MONTORO - No 
caso, poderia dizer que o aparte de 
V. Ex." é demagógico, e poderia apli
car Iguais razões ao projeto que se 
apresenta. Sabe o nobre Colega que 
êste projeto não tem os recursos su
ficiente" para a assistência a que se 
propõe. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex." es
tá enganado. Isto é que queria dizer 
a V. Ex.". 

O SR. FRANCO MONTORO - Posso 
provar a V. Ex." matemàtlcamente. 

O Sr. Eurico Rezende - Não acuse! 
V. Ex." de estar praticando demago
gia. V. Ex.11 e a Casa são testemu
nhas ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Não, 
de modo nenhum. 

O Sr. Eu1·ico Rezende - .. . do ca
valheirismo que inspirou minha in
tervenção. 

O SR. FRANCO MONTORO - Re
conheço o cavalheirismo, sem dúvi
da alguma. Apenas olho a verdade. 
Não há nada de pessoal, nobre Se
nador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende - E não há 
nada de demagógico em nenhum 
projeto do Govêrno, porque não tem 
havido, Excelência. 

O SR. FRANCO MONTORO - Se 
V. Ex." me permite. Apenas fiz ques
tão de que não passa&se em julgado 
uma afirmação que se faz: no passa
do tudo era demagógico; hoje tudo é 
seriedade. Não é verdade. 

O Sr. Eurico Rezende - Não disse 
isto, Exc·elêncla. 

O SR FRANCO MONTORO - Em 
geral era demagógico no passado; 
agora é diferente. 

O Sr. Eurico Rezende - Não disse 
isto. V. Ex.", nobre Senador Franco 
Montoro, que é de uma memória ver
dejante, deve lembrar-se de que fiz 
referência a Getúlio Vargas, a Lin
dolpho Collor, a Fernando Ferrari, 
grande homem público por quem ti
nha uma estima pessoal e patriótica. 
Mas a regra geral nos Executivos an
teriores e nas nossas Casas Legislati
vas era a demagogia a inspirar êsses 
projetas. A Revolução acabou com a 
possibilidade de prosperar a demago
gia. Não se Impede. Nós já temo& pro
jetas demagógicos aqui, na atual le
gislatura. Não se Impede, mas a Cons
tituição, em boa hora, estabeleceu que 
nenhum projeto terá tramitação -
vale dizer, será considerado constitu
cional - se o autor não apontar a 
fonte de financiamento, Isto é, se a 
matéria da proposição não recrutar 
os recursos para a sua execução. 

O SR. FRANCO MONTORO - O 
que é das Constituições anteriores. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex." es
tá enganado. 

O SR. FRANCO MONTORO - Afir
mo que é. 

O Sr. Eurico Rezcnde - Mas não de 
maneira peremptória. Não nessa ma
neira peremptória. A demagogia ven-
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cia a própria Constituição, o que é 
completar a anarquia. :ll:ste projeto 
que está prestes a ser transformado 
em Lei - a extensão do beneficio so
cial ao trabalhador rural - aponta 
os recursos e aponta de tal modo que 
houve emendas achando que os re
curoos· eram excessivos. 

O SR. FRANCO MONTORO - Qual 
era a Emenda? 

O Sr. Eurico Rezende - Não me 
lembro, mas houve debates nesse sen
tido. Eu não tenho aqui o avulso. 

O SR. FRANCO MONTORO - Hou
ve debate nesse sentido? Eu me per
mito dizer a V. Ex.", como membro 
da Comissão, que não vi nenhuma 
emenda como a que V. Ex." se re
fere. 

O Sr. Eurico Rezende - O que eu 
quero dizer a V. Ex.", Senador Fran
co Montoro, é que V. Ex.", que foi 
Ministro do Trabalho, tem uma res
ponsab!lidade muito grande nesta 
casa... · 

O SR. FRANCO MONTORO - Pro
curo, corresponder a esta responsabi
lidade ... 

O Sr. Eurico Rezende - . . . tão 
grandes, que está merecendo o prazer 
da nossa vigilância e do nosso exame. 

O SR. FRANCO MONTORO - O 
prazer é recíproco. Eu pediria, ape
nas, que não se dê uma importância 
demasiada a êste projeto. Se Inter
pretássemos, Senador Eurico Rezen
de, com o rigor que V. Ex." prega, 
os recursos que êste projeto indica, 
nós poderíamos dizer que os recursos 
são insuficientes. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex." me 
permite? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. José Lindoso - :e: sempre uma 
honra apartear V. Ex." ... 

O SR. FRANCO MONTORO - A 
honra é minha em ser aparteado p.or 
V. Ex." · 

O Sr. José Lindoso - ... mas eu 
acredito que, nestes t·empos de cons
truir, nós estejamos todos imbuíd·OS 
dêsse princípio de seriedade absolu
ta, no trato dos problemas públicos. 
Não reivindico essa seriedade para o 
meu Partido, ·eu reivindico Isso com 

uma consciência nacional impressa 
nas diretrlzes inspiradoras da Revo
lução de março de 1964, é verdade. 
Quando V. Ex." declara que reivindi
cou, com veêmencia, suprimirem os 
20% do impôsto sindical que se des
tinava a reforçar o financiamento do 
projeto, V. Ex." o· fêz, estou certo, 
porque estaria convencido de que re
cursos haveria para a execução do 
projeto, porque a dedicação que todos 
temos aos trabalhadores, ela não se 
circunscreve ao trabalhador sim
plesmente, ao trabalhador urbano e 
sim, ao trabalhador em geral. Por
que êles, sim, estão construindo o 
Brasil, pela fôrça de seus músculos, 
na dedicação de seu trabalho. Não 
acredito, assim, que fôssemos supri
mir os 20% unicamente por ato de 
·recursos suficientes. Sabemos que a 
matéria é árida e o pro1eto do Gov~r
no foi elaborado baseado em cálculos 
técnicos absolutos, que merecem tô
da nossa confiança. Dai compreen
dermos que, quando V. Ex." está di
zendo que falta recursos ao plano, es
tá apenas usando de recursos de ora
tória, num debate animado e eloqüen
te com o Senador Eurico Rezende. 

O SR. FRANCO MONTORO - In
fE-ilzmente, não é recurso de oratória, 
é recurso financeiro mesmo. Quando 
propus a supressão da contribuição 
sindical, não me limitei a isso, 'esta
be1ecl que quem devia dar a sua cota 
era também o Govêrno, que estabele
cia cota de todos os empregados, em
pregadores e instituições e não fixava 
a sua própria. 

Então, estabelecia que, em vez de 
tirar do sindicato que já está reali
zando serviços, o Govêrno desse sua 
contribuição, através de verbas orça
mentárias públicas, de acôrdo com as 
necessidades. 

De modo que a minha ·emenda não 
significava dizer que os recursos fôs
sem suficientes, pelo contrário, acha
va que a contribuição da União não 
poderia ser Inferior a isso, mas de
clarava que eram insuficientes. E 
provo citando um dos serviços pre
vistos, que é o serviço de assistência 
médica. 

A C-omissão compareceu o repre
sentante oficial do Mlnlstél'lo do Tra
balho e nos informou que a impor
tância prevista para a assistência me
dica era precisamente a quinta parte 
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daquela que o INPS aplicou, no ano 
passado, em serviços médicos. Ora, é 
sabido que o número de trabalhado~ 
res rurais a serem atendidos pelo pla~ 
no é o dôbro dos trabalhadores aten~ 
dldos pelo INPS. 

Então, temos o seguinte: para o dô~ 
bro de beneficiados, temos uma quln~ 
ta parte dos recursos, quer dizer, 
10 vêzes menos. 

Ora, a assistência médica prestada 
pela previdência urbana está cheia 
de defeitos. O próprio Govêrno trans~ 
formou em escândalo essas deflclên~ 
elas. 

Não acuso o Govêrno; se! da com
plexidade do problema, mas o certo 
é que a assis.tência médica ao traba
lhador urbano não está sendo pres
tada. O INPS acaba de baixar uma 
resolução reduzindo ainda mais a as
sistência médica, porque não está po
dendo atender às necessidades do tra
balhador urbano. Para os trabalha~ 
dores rurais, vamos dar dez vêzes me
nos. 

O Sr. José Lindoso - Acho que o 
problema não estâ sendo colocado 
com a exatidão do realismo com que 
todos nós estamos tratando o proces
so de assistência ao trabalhador ru
ral.., 

O SR. FRANCO MONTORO - Ai é 
realismo matemático. 

O Sr. José Lindoso - Primeiro, o 
Govêrno está elaborando projeto que 
poderíamos dizer que é projeto-pllô
to, como experiência ousada neste 
País continente, em que nenhum ou
tro govêrno teve ainda coragem de 
fazê-la, tal a responsabilidade. 

O SR. FRANCO MONTORO - De 
todos os governos houve promessa e 
nenhum realizou, e êste promete rea
lizar, esta que é a diferença. 

O Sr. José Lindoso - A diferença 
estâ no fato de que êste vai realizar. 

O SR. FRANCO MONTORO - A lei 
não está aprovada e .êle promete rea
lizar . 1l:le promete realizar e estamos 
ajudando e aprovando o projeto. Ago
ra, não vamos colocar êsse projeto, 
corno foi dito na Câmara dos Depu
tados, c·omo uma espécie de Lei Aurea, 
da abolição da escravatura do traba
lhador rural, É tentativa, como V. Ex."' 
muito bem disse. Subscrevo em gêne
r<J, número e caso a palavra de V. 

Ex.a É tentativa objetlva, honesta, 
que mereceu nosso aplauso. Mas, é 
tentativa. 

O Sr. José Llndoso - Estou extre
mamente sensib111zado quando V. Ex.a 
diz que é experiência honesta que o 
Govêrno vai realizar, 

O SR. FRANCO MONTORO - Exa
to e por isso a apr<Jvamos. 

O Sr. José Lindoso - E porque é 
honesta, é de certo modo modesta. 
O Govêrno não vai estabelecer nôvo 
INPS para a área rural; vai uti
lizar o trabalho de tôdas as agências 
existentes no Pais que estão prestan
do serviços médicos. 

O SR. FRANCO MONTORO - Só 
aquêles serviços previstos; nã<J são to
dos! 

O Sr. José Lindoso - Vai utllizar 
tôda a rêde hospitalar, e todos os ser
viços serão através de convênio. Vai 
tentar, dentro de um realismo, e sem 
paralelismo, dar aquUo de que real
mente o trabalhador está necessitan
do. Não poderíamos dizer que seja 
uma Lei Aul"ea, mas que é lei da maior 
responsab!lldade e de grande signlfl~ 
caç;ão na história social dêste Pais, 
ela o é, Indiscutivelmente, e represen
ta aquêles compromissos maiores que 
o Presid·ente assumiu perante a Na
ção, ao tomar posse na Presidência da 
República, representa a volta da cú
pula administra ti v a, dos próprios res
ponsáveis na assistência e na promo
ção ao trabalhador rural. 

O Sr. Ruy Santos - O nobre ora
d·or permite? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
multo prazer, 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex."' diz 
que é mais uma tentativa. Eu, aí, di
virjo de V. Ex:.n, porque tentativas 
foram aquelas que morreram, ficaram 
no papel. Esta é um comêço de solu
ção para o trabalhador rural, 

O SR. FRANCO MONTORO - É 
uma questão de palavras. É o comêço 
de solução, como outras foram comê
ço também e produziriam resultado, O 
Fundo Rural mesmo. Éste projeto não 
cria o Fundo Rural, apenas aproveita, 
como acaba de dizer o nobre Senador 
José Lindoso. A própria programação 
representa o aprov·eltamento do ser
viço já existente. Há muita coisa fel
ta. A assistência ao trabalhador ru-
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ral não vai começar agora, ela está 
sendo feita. Vai se dar mais um pas
so, e com os nossos aplausos. Mas não 
exageremos. 

Quero, para recolocar as coisas nos 
seus devidos têrmos, lembrar o se
guinte: o INPS acaba de baixar uma 
porte,rla - que, por coincidência, eu 
tenho em mãos, apanhado de Impro
viso - estabelecendo que em maté
ria de assistência médica o INPS de
termina: 1.0 ) sejam suspensas as ci
rurgias eietlvas, tantos nas especiali
dades como na cirurgia geral; 2.o) 
sàmente poderão ser internados para 
cirurgia os casos de urgência; 3.0 ) As 
internações clínicas só poderão ser 
efetuadas nos casos de urgência, com 
perigo de vida. 

Isto estabelece o INPS, com 10 vê
zes mais recursos do que aquêles pre
vistos para o plano de assistência ao 
trabalhador rural. Então, vamos colo
car os pés na terra e não alimentar 
grandes ilusões. É realmente uma ten
tativa, modesta, honesta, reconhece
mos perfeitamente todos êstes qua
lificativos, mas não queiramos exa
esfôrco de todos os presidentes do 
gerai e não queiramos menosprezar o 
passado, Inclusive depois da Revolu
ção, que também tomaram medidas 
neste sentido. O Presidente Costa e 
Silva, com o Plano Básico, para o Tra
balhador Rural; o Presidente Castello 
Branco propôs o FUNRURAL, com 
essa destinação. E, a famosa Lei de 
Fernando Ferreira, que tanto aplaudi
mos, representou o primeiro esfôrço 
e é anterior à Revolução, neste sen
tido. É preciso fazer aquilo que o Pre
sidente pede - o jôgo da verdade, e 
neste sentido está aqui o MDB para 
dar o seu apoio a essa decisão, de 
acôrdo com a proposta que o MDB 
apresentou na Comissão Mista. (Mui· 
to bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Flllnto Müller, como Líder da 
Maioria. 

O SR. FILINTO M'OLLER - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, o 
nobre Senador Franco Montara foi 
aparteado - e oportunamente -
pelos componentes da Maioria. Quero, 
entretanto, fazer aqui algumas pe
quenas ressalvas. Em primeiro lugar, 
eu trouxe uma declaração de Lide
rança do Partido da Maioria para co-

nhecimento dos Srs. Senadores. Não 
vim para debater o assunto. :esse de
bate se fará no momento oportuno, 
quando o Congresso tomar conheci
mento do Projeto de Lei, já com pa
recer aprovado e, possivelmente, com 
data marcada para ser examinado 
pelo Plenário. 

Agradeço, Sr. Presidente, as congra
tulações do nobre Senador Franco 
Montoro, mas não posso aceitar, e não 
aceito, as restrições que S. Ex.8 faz 
à ação do Govêrno, aproveitando-se 
exatamente de uma atitude correta e 
digna do Govêrno, que procura aten
der às solicitações e aos anseios dos 
trabalhadores. S. Ex.8 , elogiando, não 
deixa de elogiar, morde também, 
aproveitando para fazer restrições e 
críticas lncabivels. 

O projeto, ao Incluir a cota de 20% 
do chamado Fundo Sindical, o fêz 
mediante estudos sérios, e por enten
der que seria uma contribuição dos 
trabalhadores de um modo geral, dos 
trabalhadores urbanos, para a obra 
meritória de assistência ao trabalha
dor rural. 

Quando vários setores da coletlvi
dade, quando vârlos setores da Nação 
vão contribuir com seu esfôrço para 
que se reúnam os recursos necessários 
ao estabelecimento do amparo ao tra
balhador rural, é multo lógico, é mui
to natural que os trabalhadores ur
banos também abram mão de uma 
parte dos recursos arrecadados pelo 
fundo sindical, para contribuição nes
se benefício aos trabalhadores rurais. 

Portanto, têcnicamente a medida é 
certa, e a filosofia do projeto, no par
ticular, é perfeita. 

Quando nós da Maioria, quando o 
Líder Geraldo Freire e eu, como Lider 
da ARENA e do Govêrno, no Senado, 
nos dispusemos a pleitear a retirada 
dêsses 20%, nós o fizemos, não aten
dendo às razões apresentadas pelo 
eminente Senador Franco Montoro, 
mas, sim, atendendo ao apêlo dos tra
balhadores sindicalizados, dos sindi
catos do Brasil. Apresentaram êles 
razões que nós julgamos deveriam ser 
consideradas. 

O Sr. Franco· Montoro - Permite 
V. Ex.n? 

O SR. FILINTO MOLLER - Não 
quis apartear V. Ex.n Logo, peço que 
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me deixe falar também sem interrup
ção. 

Atendemos a êsse anseio, à angústia 
dêsses trabalhadores, porque êles têm 
seu orçamento organizado no Inicio 
de cada ano, e os orçamentos já es
tavam em execução. A retirada do 
fundo, no meio do ano, iria tirar dês
ses orçamentos os recursos necessá
rios para que as obras de assistência 
pudessem ter prosseguimento. 

Esta foi uma das razões fortes que 
nos convenceram da necessidade de, 
pelo menos no momento, pelo menos 
neste ano, não retirar a cota de 20% 
que havia sido atribuída como contri
buição do fundo sindical, para esta
belecer a base de recursos de que ne
cessita o FUNRURAL. 

Reconheço, Sr. Presidente, que a 
emenda apresentada pelo eminente 
Senador Franco Montoro foi, real
mente, uma emenda acertada. Mas o 
que não posso é aceitar que S. Ex.a 
venha querer lançar sôbre a Maioria 
e sôbre os Lideres, que se esforçaram 
pela modificação do projeto, a critica 
de que tenhamos agido erradamente, 
para, agora, consertarmos o êrro. A 
medida da Inclusão dos 20% é uma 
medida certa. Julgamo-la inoportuna, 
apenas, após ouvir ponderações que 
espelham os enseios dos trabalhado
res sindicalizados do Brasil. 

Nestas condições, Sr. Presidente, a 
crítica do Senador Franco Montara é 
descabida. S. Ex.a estendeu-se no de
bate de alguns asp.ectos do pro,ieto e 
aproveitou para Incluir o INPS. lll 
uma técnica especial: primeiro, cha
mar a si tudo que é do lnterêsse da 
coletividade e, segundo, baralhar as 
coisas. S. Ex." quer ser o dono ex
clusivo da modificação que agora vem 
de ser proposta pelo Relator do pro
jeto na Comissão Mista, Deputado Il
dél!o Martins, que é, sem favor, au
toridade na matéria porque tem co
nhecimentos profundos e os demons
trou, quando relatou o projeto. 

Sr. Presidente, o nobre Senador 
Franco Montara alegou que o INPS 
restringiu a sua assistência social. 
Não é exato. Ocorre é que havia irre
gularidades, havia dispersão · de re
cursos, havia abusos que não desejo, 
no momento, citar, em relação à as
sistência que o INPS dá ao tmbalha-

dor. As medidas que vêm sendo toma
das são medidas moralizadoras, que 
visam a Impedir a evasão de recursos 
de forma injustificada. 

Não está em jôgo, também, neste 
momento, a questão do INPS a que 
S. Ex. a se refere. 

Outra afirmativa do nobre Senador 
é a de que o número de trabalhado
res rurais é o dôbro do de trabalha
dores urbanos. lll dessas afirmativas 
que não podem ser contestadas, no 
momento, porque não tenho, aqui, a 
estatística dos trabalhadores rurais, 
que, aliás, é muito variável. V. Ex." 
sabe que hâ trabalhadores que tra
balham somente na safra e, depois, 
deixam de trabalhar. Há uma varia
ção muito grande em matéria de tra
balho rural. Sou homem do interior, 
descendente de fazendeiros, de pes
soas que dedicaram tôda a sua vida e 
atuação ao trabalho dos campos, à la
voura e à pecuária, e sei perfeitamen
te quantas variações existem nesse se
ter de emprêgo. Portanto, a afirma
tiva categórica de que o número de 
'trabalhadores rurais é Q dôbro do 
númerQ de trabalhadores urbanos 
obedece a uma técnica que não fica 
bem, que não podemos aceitar. 

Se! perfeitamente que Q nobre Se
nad·or Franco Montoro não é marxis
ta-leninista, mas S. Ex.8 , com a inte
ligência e a cultura que tem, vale-se 
muito bem da técnica marx!sta-leni
nlsta, para apossar-se de tudo aquilo 
que é bom e desejado pela coletlvlda
de, e apresentar-se depois como dono 
das soluções. 

Da mesma forma, S. Ex.a baralha 
as coisas. Quando eu venho fazer me
ra declaração de liderança, para co
nhecimento dos Senhores Senadores, 
sobretudo para tranqüilidade dos tra
balhadores sindicalizados de todo o 
Brasll, S. Ex.a se aproveita dessa de
claração para, em tôrno dela, tecer 
uma teia de aranha em que S. Ex.a 
prónrio se embaralha, misturando 
INPS com trabalhadores rura.ls e dan
do até a impressão de que não existe, 
afinal de contas, assistência na Previ
dência Social nacional. 

É justamente êsse aspecto da afir
mativa de S. Ex." que me dá a Im
pressão de ser esta uma técnica mar
xista-leninista, embora S. Ex." repito, 
niio seja um marxista-lenlnlsta. 
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Era a afirmação que eu desejava 
fazer. 

Não vim ocupar a tribuna para de
bater o projeto: o debate será feito 
no momento oportuno, pelo Congres
so Nacional, quando o parecer fôr le
vado à consideração dos Srs. Congres
sistas. Vim à tribuna apenas para 
fazer uma declaração de Liderança, 
para tranqülllzar os anseios dos tra
balhadores sindicalizados de todo o 
Brasil, que nos dirigiram apelos, que 
fizeram sentir a angústia em que se 
enc·ontravam, temerosos do cessamen
to, no meio do ano, da assistência, do 
amparo prestado pelos sindicatos 
através da verba do Fundo Sindical. 

São os esclarecimentos, Sr. Presi
dente e Srs. Senadores, que eu dese
java prestar ao Senado da Repúbli
ca. (Muito bem! Multo bem! Palmas.) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se
nador Nelson Carneiro, como Líder da 
Minoria. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Co
mo Líder da Minoria.) Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, o nobre Líder da 
Maioria, ao assomar à tribuna, decla
rou que assim o fazia para uma de
claração de Liderança. O nobre Sena
dor Franco Montoro aplaudiu essa de
claração e nenhuma restrição e ne
nhum complemento, melhor dito, te
ríamos a ajuntar se a declaração da 
Liderança tivesse tido o cuidado de 
referir que, assim agindo, a Maioria, 
sensível ao que S. Ex." chamou a 
tranqüllldade dos trabalhadores de 
todo o País, tivesse aduzido que, neste 
Congresso, nesta Casa, o partido mi
noritário, através do seu representan
te naquela Comissão, o Senador Fran
co Montoro, escutara antes êsses ape
los e sentira antes essa intranqüllida
de e traduzira êsses apelos e essa in
tranqüllldade na Emenda n.0 100, que 
a maioria da Comissão rejeitou. Ti
vesse S. Ex." feito essa declaração ao 
ler a nota oficial do seu partido, e o 
MDB teria se restringido apenas a 
aplaudir. 

Mas nesta oportunidade ... 

O Sr. Filinto Müllcr - Permite V. 
Ex.n um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com 
muita honra. 

O Sr. Filinto Müller - Quando um 
Senador fala em nome da llderança, 
entendo que não cabem apartes, 
mas ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - É 
uma honra para mim o aparte de V. 
Ex." 

O . Sr. Filinto Müller - . . . quero 
declarar que me referi aos meus com
panheiros de partido porque não te
nho autoridade para fazer referências 
ao MDB. É públlco e notório que o 
assunto foi discutido amplamente, 
numa reunião que se prolongou até 
altas horas; o assunto foi amplamen
te debatido e ninguém ignora, porque 
a: emenda está nos impressos, que 
a Emenda n.0 100 é de autoria do 
eminente Senador Franco Montoro. 
Nem eu procuraria jamais esconder a 
autoria da emenda do eminente Se
nador. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Mi
nha intervenção poderia cessar aqui. 
Apenas gostaria de lembrar que tudo 
isso resultou de uma prática que se 
vai generalizando no Govêrno - a 
emissão de projetas de impacto. 

Se o Sr. Presidente da República 
tivesse enviado normalmente um pro
jeto dessa natureza, sem o espetacular 
colorido que deu ao seu lançamento, 
se o Executivo houvesse enviado essa 
proposição ao exame tranqüilo do Se
nado e da Câmara, então, Sr. Presi
dente, as classes operárias, as classes 
trabalhadoras, os sindicatos teriam se 
dirigido, como sempre ocorre, a todos 
os representantes do povo e trazido 
essa intranqüllidade, e o parecer que 
daqui saísse, logo na primeira oportu
nidade, já teria atendido a êsse apêlo 
e a essa intranqüil!dade. 

O Sr. Ruy Santos - Perd·oe o nobre 
orador interromper sua oração. 

O SR. NELSON· CARNEIRO - É 
uma das alegrias da minha modesta 
liderança a colaboração dos eminen
tes colegas da Maioria. 

O Sr. Ruy Santos - Mas o Govêrno 
nunca teve a preocupação de fazer ou 
enviar a esta Casa '"projetas de im
pacto". O Govêrno sempre se preo
cupou em cumprir com o seu dever, 
dando soluções aos problemas nacio
nais. Essa designação "de impacto" 
tem sido da Oposição, tem sido de v. 
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Ex.as Então, são V. Ex.as os que so
frem, possivelmente, o choque dessas 
medidas propostas ou baixadas pelo 
Presidente da República. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Acre
dito que esta seja a convicção dos que 
aplaudem êsses pr·ojetos, mas o povo 
acaba verlficand<J que o segrêdo e o 
lançamento espetacular dêsses proje
tas resultam, geralmente, c<Jntra as 
esperanças dos que o promovem. 

O Sr. Franco Montoro - Permite 
V. Ex." um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Franco Montoro - Queria 
aproveitar a oportunidade para fazer 
uma. ponderação. A primeira é de 
que a expressão "projeto de Impacto'' 
não é de nossa autoria. 

O Sr. Ruy Santos - Não é do Go
vêrno, também. 

O Sr. Franco Montoro - E mais do 
que a palavra, valem os fatos. Abram
se os jornais de 30 de março, véspera 
do aniversário da Revolução: o Sr. 
Presidente da República conv<~ca todo 
o Mlnlstéri<l, tôda a Imprensa e 
anuncia d<Jis pmj etos. É evidente que, 
se se convoca o Ministério todo para 
uma. reunião extraordinária, a fim de 
ouvir a comunicação de um projeto, 
é porque se quer uma grande reper
cussão. A palavra "Impacto" é secun
dária. No caso, o efeito foi procura
do, foi .apresentado como algo capaz 
de dar, no Brasil Inteiro, uma reper
cussão extraordinária. Convoc<Ju-se o 
Ministério - uma coisa que não é de 
praxe - para ouvir do Presidente da 
República que, àquele momento, serla 
enviado ao Congresso êsse projeto, 
que foi imediatamente tachado de 
irreal. 

O Sr. Ruy Santos - Quando, onde, 
em que tempo, convocar Ministério é 
coisa extraordinária? 

O Sr. Franco Montoro - Não! É 
impacto. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Creio 
que é a primeira vez que se faz isso. 

O Sr. Eurico Rczende - Qual a im
portância que tem? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não 
acho que tenha Importância alguma, 
e, por Isso, não merecia uma reunião 
extraordinária do Ministério. 

O Sr. Eurico Rezende - Mas qual a 
importância que o fato_ tem? O Minis
tério se reúne não apenas para tratar 
de projeto nessa oportunidade; reúne
se sempre. Acho que a Oposição, data 
venia, se coloca numa dimensão multo 
deficitária; está procurando concei
tuar o que é Impacto, o que é reper
cussão, digamos, então, divulgação. 
Não há nada de mais! O Sr. Senador 
Franco Montoro, com a sua voz es
tentórlca, multas vêzes baritônlca, 
causou impacto no seu eleitorado e se 
elegeu com a.quêles discursos de im
pacto. Dinamizou a sua campanha e 
causou muitos impactos. O Sr. Sena
dor Nelson Carneiro é uma das usi
nas de Impactos dêste País. O Govêr
no quer é repercussão para projeto 
realmente de lnterêsse nacional. Vem, 
então, a Oposição, os queridos colegas 
cia Oposição, põem um substantivo no 
melo e fazem o cêrco de saliva por 
todos os lados, como se isso fôsse coi
sa extraordinária: dar dinamização, 
dar comunicação, dar divulgação ao 
projeto. Essa discussão não homena
geia, absolutamente, a estatura dos 
companheiros da Oposição. 

O Sr. Paulo Guerra - Entendo de 
maneira diferente e louvo a atitude 
do Sr. Presidente da República quan
do reúne o Ministério, a fim de dar in
tegração administrativa ao seu Govêr
no. Não quer S. Ex." que os seus mi
nistros sejam surpreendidos com a 
mensagem de projeto importante, 
quando apenas dois ou três, ligados à 
matéria, dêle tomariam conhecimen
to. O objetlvo d·e S. Ex." é fazer com 
que o seu Ministério integrado possa 
colaborar no aperfeiçoamento dêsse 
projeto. É uma demonstração de de
mocracia administrativa. S. Ex." está 
querendo acertar e fazer do bom para 
o melhor. Isso mereceria da Oposição 
os aplausos - já que é tão vigilante 
- nesta hora em que o Sr. Presidente 
da República procura atender os an
seios da Nação. 

O SR. NELSON CARNEIRO - A 
Oposição não tem nada contra o pro
jeto do Sr. Presidente da República; 
ao contrário, pela voz do Senador 
Franc<J Montara, nosso representan
te na Comissão, já louvou a iniciativa 
presidencial. Apenas, entende que ês
ses cálculos técnic<Js e absolutos, a 
que acaba de se referir o Líder da 
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Maioria, não eram nem tão técnicos 
nem tão absolutos. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Ex:.a. um aparte? (Assentimento do 
orador.) V. Ex." vai-me permitir: o 
eminente Senador Filinto Müller dis
se, comentando a declaração do nobre 
Senador Franco Montoro, que nin
guém pode - e sabe V. Ex." que não 
pode - apresentar dados absolutos 
sôbre matéria desta natureza. Isto foi 
o que S. Ex." falou, citando, inclusi
ve, a oscilação no número de traba
lhadores rurais. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Isto 
referindo-se ao número de trabalha
dores. Mas dizia também que os re
cursos provinham do resultado de cál
culos técnicos e absolutos. Se o Go
vêrno não fizesse cálculos técnicos, 
seria uma leviandade fornecer receita 
para empreendimento dessa nature
za, antes de testar a realidade ou a 
posslbilldade dêsses cálculos ou dês
ses recursos. Leviandade que não atri
buo ao Govêrno. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex." me 
perdoe, mas o Govêrno pode, Inclu
sive com recursos do próprio Tesouro, 
socorrer deficiências. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas 
não é isto que está no projeto. 

Então se o Govêmo tivesse aberto 
o debate, sôbre êste projeto, e não o 
tivesse enviado, para ser votado 
apressadamente, em 45 dias, por Câ
mara e Senado, êsses sindicatos, es
palhados por todo o Brasil, teriam fel
to sentir a S. Ex." e ao Congresso Na
cional a Inconveniência do dispositivo 
que a Emenda Franco Montoro reti
rou. Na comissão técnica, então, se 
teria aprovado a exclusão, assim co
mo se teria Ido buscar os recursos ne
cessários para se suprir essa defici
ência. 

O Sr. Franco Montoro - Permite 
V. Ex." um apa~te? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
prazer. 

O Sr. Franco Montoro - Aqui se 
disse e se repetiu que, nesta matéria, 
não se pode fazer cálculos. Mas o Go
vêrno os fêz. Fêz os cálculos das des
pesas, 1 tem por item: "haverá tantos 
mil a serem a tingidos por tal bene
fício etc." !llsse cálculo foi feito. É 

com base nesses cálculos, trazidos à 
Casa, em caráter oficial pelo Ministé
rio, que fiz a afirmação. Entretanto, 
pedi o aparte movido por motivos os 
mais profundos. É êle dirigido espe
cialmente ao Senador Filinto Müller. 
Gostaria de ter a atenção de S. Ex." 
para uma referência que fêz. Apre
sentei dados que não foram contesta
dos, e nem o serão, porque são Incon
testáveis, são reais. E S. Ex.", ao NS
ponder, declarou que não me conside
ra um marxista ou um lenlnlsta. Ora, 
marxista ou Ieninista nada tem a ver 
com isto. 

Eu não presto ao marxismo, leni
nlsta ou não lenlnista, a homenagem 
que lhe presta o Senador F!llnto Mül
ler. Quando eu não tenho dados para 
responder a alguém, não digo que é 
marxista ou qualquer coisa semelhan-

. te. Repudio o marxismo, com a mes
ma veemência que outros o repudiam. 
Apresentei dados matemáticos, obje
tlvos. É preciso que não permaneça 
no ar alguma coisa que, de vez em 
quando, se ouve. Quando se usa da 
independência para. falar aquilo que 
se quer, aquilo que se tem como ver
dade, com dados objetivos, vem uma 
afirmação, insinuando que se trata de 
algo subversivo, de marxista-lenlnls
ta ou não Ieninista. Faço questão de 
- como não foi concedido o aparte 
no momento - através dêste aparte 
consignar o meu protesto para que, 
nas primeiras Sessões do Congresso, 
nesta Legislatura, fique marcada ni
tidamente a minha posição. Queres
pondam com argumentos, que me 
respondam com fatos e não com In
sinuações malévolas como esta, con
tra a qual eu me permito, neste mo
mento, atnvés do aparte que dou a 
V. Ex.", apresentar o meu protesto. 

O Sr. Fmnto Mül!er - Permite o 
nobre orador um aparte? 

O SR. NELSON CARNEmO - Com 
multa honra. 

O Sr. Filinto Müller- O nobre Se
nador Franco Montoro não pediu 
aparte quando fiz referência à técni
ca marxista-lenlnlsta de lançar con
fusão, Pediu antes, quando eu estava 
fazendo um raciocínio sôbre os fun
damentos do projeto. Portanto, não 
foi para revi dar essa afirmativa. -
nem eu acusei S. Ex.n de subversivo. 
S. Ex.~ mais uma vez está distorcendo 
co fatos, porque está querendo atri
buir a mim uma acusação que eu não 
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fiz. Eu comecei dizendo que S. Ex.a 
não é um marxlsta-lenlnlsta, mas 
adota a técnica marxista-Ieninista que 
é uma técnica de experiência, de 
propaganda. Esta, S. Ex.a usa. E vou 
provar aqui. Já tenho dados. S. Ex.a 
declarou que o Govêrno não contri
buiu, com recursos, para o plano de 
amparo ao traba.Ihador rura.I. Na enu
meração de recursos, aqui está: "As 
dotações e legados, rendas extraordi
nárias ou eventuais, bem assim re
cursos incluldos no Orçamento da 
União". E exatamente quando nós 
pedimos e obtivemos a supressão dos 
20% que correriam por conta do 
Fundo Sindical, nós o fizemos espe
rando que possam ser ampliado os 
recursos lncluidos no Orçamento da 
União. São recursos da União, por
tanto a União já estava prevista 
para contribuir para a formação do 
Fundo necessário à assistência ao 
trabalhador. 

O Sr. Franco Montoro - Nobre Se
nador Nelson Carneiro, V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Franco Montoro - O nobre 
Senador Filinto Müller acaba de con
firmar, talv.ez dentro da confusão que 
se estabeleceu, o que eu disse. Leiam
se as notas taqulgrâflcas. Disse: o 
Govêrno não fixou a sua quota. :t!:le 
acaba de ler em que Importância está 
fixada a quota? No último Item está 
ali: legados, dotações eventuais e re
cursos previstos no Orçamento. Qual 
a importância? Não está fixada. Dis
se que estabelecer confusão é técnica 
Ieninista ou marxista, mas a confu
são pode ter duas explicações: pode 
ser a téc·nica daquele que confunde 
ou a falta de Informação daqueles que 
são confundidos. Esta é que é a ver
dade, dita com tôdas as letras. Apon
te-se que a confusão decorreu de al
guma. técnica. O que eu disse sustento 
rigorosamente, pois estudei a matéria 
e me dispus a ajudar. O aparte do 
nobre Senador Flllnto Müller velo 
confirmar o que disse: não está fixa
da a quota da União. :mie fixa tôdas 
as outras e estabelece como única 
fonte contribuições eventuais e dota
ções orçamentárias que venham a ser 
consignadas no orçamento. Qual a 
cota? 10% 5%? Nada. Então, eu 
proponho que seja fixada. 

O Sr. Ruy Santos - O nobre ora
dor me permite um aparte 

O SR. NELSON CARNEIRO -É um 
prazer ilustrar o meu modesto dis
curso com as contribuições valiosas de 
V. Ex.a. 

O Sr. Ruy Santos - Eu acho que a 
técnica pode não ser marxlsta-leni
nista, mas é franco-montorlsta ... 

O Sr. Franco Montoro - Isto eu 
aceito. 

O Sr. Ruy Santos - ... que eu co
nheço desde a Câmara. S. Ex.a con
cede um aparte e mal se começa a 
falar, interrompe para contra-apar
tear, para torpedear. 1!: uma técnica 
natural em S. Ex.a Mas o que eu 
aprecio é que o nobre Senador Fran
co Montara, que tem êstes dados nas 
mãos, que tem essas idéias maravilho
sas, que foi Ministro de Estado, justa
mente Ministro do Trabalho, não 
conseguiu realizar - ou porque não 
~chou quem o ajudasse ou porque 
não quis - o eeu sonho de atender 
cem por cento ao trabalhador bra
sileiro. 

O Sr. Eurico Rezende - Pretende 
ajudar quando fôr Ministro do Tra
balho do MDB. 

O Sr. Franco Montoro - Desculpe 
intervir outra vez, mas estou sendo 
chamado, nobre Senador Nelson Car
neiro. Seria longo fazer uma exposi
ção a êsse respeito, mas não me fur
to. Se o nobre Senador Ruy Santos 
desejar, farei uma exposição daquilo 
que consegui realizar. Fui Ministro 
durante onze meses e, durante êsse 
período, em relação a esta matéria 
obtive dois benefícios: um, foi o sa
lário-família, que beneficiou mais de 
dez milhões de trabalhadores todos os 
meses, salário-família que não signi
ficou a nomeação de um só funcioná
rio, de um só empregado público. 
Através de um sistema de compensa
ção se estabeleceu esta lei que está 
produzindo !1'esultados até hoje, lei 
obtida durante a minha gestão. Em 
re-lação ao trabalhador do campo, 
nobre Senador, fui o Ministro de Tra
balho que assumiu a responsabllldade 
de Iniciar, no Brasil, a sindicalização 
rural, esta que acaba de eer elogiada 
pelo Senador Flllnto Müller que falou 
dos ofíci·os que recebeu dos Sindicatos 
de base pedindo não fôssem descon
tados. Eu estava e estou convencido de 
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que só há uma forma de melhorar o 
homem do campo; é permitir que êle 
resolva os seus problemas com a sua 
participação, através das organizações 
que ê~e mesmo possa constituir, não 
de uma forma paternalista, vinda de 
cima para baixo, mas pela sua con
tribuição como 'fõrça atlva da comu
nidade, sem subversão. Depois de ini7 
ciados os sindicatos rurais - eu re
conheço e proclamo - protestei na 
Câmara contra as facllldades que se 
criaram para a organização de sindi
catos que passaram a ser sindicatos 
de gaveta, sem existência real. Mas a 
Iniciação do sindicato rural, de for
ma objetlva e reconhecida, aliás, por 
todos os Ministros que me sucederam, 
Inclusive o& da Revolução, deve-se à 
minha iniciativa, porque a reforma 
agrária, dizia eu, não pode ser outor
gada ao trabalhador do campo como . 
dádiva do Govêrno, mas tem que ser 
conquistada lentamente, através do 
próprio homem do campo. :tl:le há de 
ser o agente da reforma agrária e não 
o objeto passivo dessa reforma. Foi o 
que procurei fazer durante meu tem
po de Ministério, nobre Senador. 

o Sr. Ruy Santos - Senador Nel
son Carneiro, perdoe-me V. Ex.6 • 

O SR. NELSON CARNEmO - Acre
dito não esteja em causa, no momen
to, a administração Franco Montoro ... 

O Sr. Franco Montoro - Eu me lou
vo com isso. 

O SR. NELSON CARNEmO - ... 
que não obstante, já fêz um resumo 
de sua atuação à frente do Ministé
rio do Trabalho. 

O Sr. Ruy Santos - Queria apenas 
fazer um reparo ao Senador Franco 
Montara. Indiscutivelmente, o Sena
dor Franco Montoro é um homem que 
conhece o problema, como se diz, do 
asfalto. Falar em sindicato rural, 
mormente acima do que se chama o 
paralelo do sofrimento nacional, é 
Ignorar a realidade brasileira. O tra
balhador rural sofre uma diversifica
ção enorme. s. Ex.11 deve saber disso. É 
dif!cillmo faze·r sindicato rural. Eu 
se!, por exemplo, que, quando se esta
beleceu e quando se estabelece o sa
lário-mínimo dificilmente é aplicado 

I • 

no melo rural; e por que? Porque o 
próprio trabalhador rural, que vive 
g-ozando de vantagens nas fazendas, 
prefere o salário abaixo elo mínimo, 
com certas vant~.gens que tem na fa-

zenda, a perambular e bater de lá pa
ra o sul, no êxodo para os grandes 
centros. Não é assim fácil, nobre Se
nador, essa sindicalização rural que 
V. Ex.11 proclama como uma grande 
realidade brasileira. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Se
nhor Presidente, o problema da s!n
d!cal!zação rural será obj eto, certa
mente, de outros debates nesta Casa. 
Apenas a Liderança da Minoria vinha, 
neste ensejo, esclarecer a divergência 
suscitada pela declaração lida hoje 
neste plenário. 

Houvesse o nobre Líder da Maioria, 
ao concluir a leitura da nota oficial 
de seu Partido, feito referência ao 
esfôrço da Minoria, dêsses 7 Senado
res que se dividem por tôdas as Co
missões e no plenário desta Casa; 
houv·esse S. Ex.", o ilustre Líder da 
Maioria, feito uma simples referência 
ao esfôrço da Minoria ao acudir a 
êsse mesmo apêlo - que acaba de ser 
agora atendido pelos Líderes da Alian
ça Renovadora Nacional na Câma
ra e no Senado - e certamente o de
bate estaria encerrado. Apenas a mi
nha presença, Sr. Pl'esidente, é para 
lamentar que o Govêrno continue a 
lançar êsses proj e tos de improviso, que 
somente depois de publ!cados chegam 
ao conhecimento das classes interes
sadas. 

Os Congressos em todo o mundo são 
o cenário onde as Idéias são expostas, 
as teses são submetidas ao debate de 
t-odos. Essa contribuição recebemos, a 
cada momento, de tôdas as classes 
Interessadas. Entretanto, os projetas 
mais importantes, aquêles que podem 
traçar, realmente, rumos novos ao 
País, são lançados de repente, ·~e sur
prêsa, ao conhecimento da Naçao, pa
ra serem votados em 45 dias pelo 
Congresso. A melhor prova; de que 
êsses projetes são contraproducentes 
é que o próprio Govêrno sentiu a ne
cessidade, atendendo a justas pon
derações dos !lustres líderes da ARE
NA, de recuar naquele ponto de vista 
vitorioso na Comissão Especial. Louvo, 
Sr. Presidente, o esfôrço dos nobres 
lideres da Maioria, no Senado e na 
Câmara, e ao Sr. Presidente da Repú
bl!ca, por haver atendido a êsse apêlo, 
mas também dirijo a êles uma soll
c!tac:ão, no sentido de que aconselhem 
S. Ex.n para que êsses projetes que 
dizem respeito aos p,roblemas mais 
graves dêste País sejam tratados com 
maior amplitude, sejam expostos com 
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maior larqueza, para um mais amplo 
debate, a que possam comparecer não 
só Deputados e Senadores, não só os 
técnicos do Poder Executivo, mas tô
das as clas~es Interessadas. V. Ex.a. vê, 
Sr. Presidente, o que ocorre agora. no 
problema da reforma da lavoura ca
navlelra. Quantas sugestões terão che
gado aos Ilustres membros desta. Casa 
para aplaudir, restringir, modificar 
êsse outro projeto. Se houvesse maior 
prazo, quantas outras aqui chega
riam, quantos depoimentos poderiam 
ser recolhidos por esta Casa para 
atender à preocupação do Sr. Presi
dente da República que, eu acredito, 
deva ser a de executar a melhor lei. 

O Sr. Eurico Rezende - Em tese, 
seria Ideal que houvesse um prazo 
maior ou até não houvesse prazo para 
a tramitação dessa matéria. Mas, a 
realidade brasileira, em todos os tem
pos parlamentares, sugere justamen
te o contrário. Nós temos, até hoje, 
tramitando no Congresso Naciona~ 
projetes regulamentando dispositivos 
da Constituição de 1946, assecurató
rios da participação do trabalhador 
no lucro das emprêsas. Nenhum dêles 
foi votado. De modo que a figura da 
aprovação ficta é co!lveniente ao !n
terêsse nacional. Senao as proposlçoes 
ficariam aqui eternamente, como 
eternamente se encontram dezenas ou 
centenas delas. V. Ex.a. mesmo, com 
a sua vigilância de Líder, verificou o 
trabalho de agrimensura que fêz aqui 
para remeter ao arquivo inúmeros 
projetes, inclusive mensagens gover
namentais, que aqui entraram em 
1950 e que não tiveram o seu desate. 
Então, essa Inovação constitucional 
estabelecendo prazos rígidos e preclu
sivos C·onsulta o interêsse nacional. 
Quer dizer que V. Ex.a tem razão em 
tese, mas os fatos brigam e agridem 
a tese de V. Ex.a. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex.a 
me permite um aparte, Senador Nel
son Carneiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Franco Montoro - A própria 
Constituição estabelece vários prazos. 
Projeto dessa natureza não poderia, 
evidentemente, ser mandado no pra
zo minlmo reservado para matéria de 
urgência. Jl:sse é um projeto cuja im
portância, cuja significação não com
porta a discussão nos prazos míni
mos dos vários que o Govêrno pode-

ria usar. Nós achamos que V. Ex.u, 
como representantes da Maioria, de
veriam mcstrar ao Govêrno, pela 
experiência que têm, a necessidade de 
não utll1zar esta faculdade de man
dar, num prazo mínimo, matéria co
mo esta. Estamos recebendo suges
tões de todo o Brasil, que somente 
agora está tomando conhecimento do 
texto do projeto, e a matéria já es
tá aprovada em caráter definitivo, 
para votação no Plenário do Congres
so. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Se
nhor Presidente, nós somos um País 
de mais de 8 milhões de qullômetros 
quadrados, de comunicação difícil, e 
a íntegra dos projetas geralmente não 
chega ao conhecimento de todos os 
interessados antes que os mesmos se 
convertam em lei. De modo que a ob
servação do nobre Vice-Líder, Sena
dor Eurico Rezende, procede com re
ferência àquelas mensagens de go
vernos anteriores que ficaram arqui
vadas pelo :aparecimento da novos 
governos. Porém, sempre que o Go
vêrno teve neste País interêsse pela 
aprovação de algum projeto, as suas 
Lideranças se movimentaram e apro
varam nos prazos mínimos possíveis. 

Nunca houve, e ninguém há que se 
recorde - e aqui estão ilustres ho
mens públicos que foram Ministros 
de Estado e, outros, Governadores de 
Unidades Federativas - nunca hou
ve projeto de interêsse do Govêrno 
que não fôsse votado em prazo ra
zoável. De modo que o Govêrno -
e para isso certamente haverá o con
selho de homens desta Casa - não 
deve reduzir ao mínimo o prazo dos 
projetas. E quanto mais importantes, 
mais estudo exigem, mais serenida
de reclaman para se deliberar. 

Houvesse S. Ex.n, o Senhor Presi
dente da República, meditado nas 
razões, certamente hoje não teríamos 
a alegria de aplaudir, é certo, a nota 
da ARENA. Mas também não tería
mos que lamentar que os técnicos 
recrutados pelo Executivo, há 40 dias, 
achassem justo, razoável, retirar da 
economia dos sindicatos 20% do Im
pôsto Sindical e, 40 dias depois, 
::tchar-ee desnecessária essa sangria. 

O Sr. Filinto Müller- V. Ex.n me 
permite? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não. 
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O Sr. Filinto Mülier - Não queria 
mais Interromper V. Ex.a, até que 
concluísse. 
· O SR. NELSON CARNEIRO - Um 

dos prazeres da minha passagem 
nesta Casa é a colaboração de V. Ex." 

O Sr. Filinto Müller - Afirme!, 
ainda há pouco, que esta disposição 
de retirar 20% é justa, é certa, por
que ela c·orresponde a uma contri
buição dos trabalhadores urbanos pa
ra melhorar a situação dos trabalha
dores rurais. Então julgo que é justo, 
é certo, porque está na filosofia do 
projeto. Como os sindicatos se jul
gam ameaçados de não poder conti
nuar a prestar os benefícios, neste 
ano, com a medida - porque ela veio 
no melo do ano - é que nós, os Lí
deres - e não é o Partido - fizemos 
um apêlo no sentido de que se re- · 
vise êsse aspecto. Agora V. Ex." está 
fazendo restrição ao Sr. Presidente 
da República ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não 
estou fazendo restrição ao Poder Exe
cutivo ... 

O Sr. Filinto Müller - A restrição 
de V. Ex.a é no sentido de que o Po
der Executivo não envie projetas de 
surprêsa ao Congresso. No entanto, 
quando um Senador, ou um Deputado, 
apresenta um projeto, não é de sur
prêsa? Agora, pode ser maior o prazo. 
Mas que o projeto chega após um es
tudo meticuloso, não há dúvidas. Se o 
projeto não foi submetido à ll:_precia
ção das lideranças da Oposiçao, evi
dentemente é porque não cabe ao 
Govêrno submeter à apreciação das 
lideranças da Oposição os projetas 
que para aqui mandar. Mas, as lide
ranças do Govêrno têm sido ouvidas 
em relação aos projetas enviados ao 
Congresso Nacional. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não 
critico o Presidente Médic!, critico o 
sistema que obriga o Presidente Mé
dici e os presidentes posteriores a 1964 
a enviar projetas dessa natureza ao 
Congresso. É lamentável que nós, que 
tanto exaltamos e Imitamos os Es
tados Unidos, não tenhamos o hábito 
ali corrente de, para prol e tos_ des~a 
natureza, serem consultados nao so
mente os líderes do Govêrno, mas, 
também, os líderes da Oposição. Pro
jetas dessa natureza não são pro
jetas partidários, mas da própria co-

munidade de que fazem parte elemen
tos da Minoria. 

Sr. Presidente, com estas considera
ções quero renovar os aplausos do Mo
vimento Democrático Brasileiro à ini
ciativa das lideranças da ARENA na 
Câmara e no Senado, dizendo que 
também nós fomos sensíveis a êsse 
apêlo e o concretizamos numa Emen
da que, certamente, será aprovada 
agora, fora de dúvida, pela Maioria no 
Congresso Nacional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. CATTETE PINHEmO - (Lê o 
seguinte discurso.) Senhor Presiden
te, Senhores Senadores, foi realizado 
no Rio de Janeiro, de 28 de março úl
timo a 3 de abril findo, o Terceiro 
Congresso lnteramerlcano de Habita
ção, que pôs em evidência a problemá
tica habitacional das nações do Nôvo 
Mundo. O tema de que se ocupou o 
certame ·é da maior Importância e 
não é de agora que levanta debates. 
A primeira iniciativa para o estudo, 
em conjunto, do problema ocorreu 
no México; ali, o Conselho D!retor 
da Federação Interamer!cana da In
dústria da Construção decidiu ampliar 
os objet!vos de suas reuniões e, com 
a adesão de vários países, promoveu 
o Primeiro Congresso Interamericano 
de Habitação, em 1966, na cidade de 
Santiago. 

Dois anos após, realizou-se o Se
gundo Congresso, em Caracas, onde se 
decidiu que o conclave seguinte seria 
no Brasil, cuja política de habitação 
já era alvo de interêsse das demais 
nações do continente. 

É de salientar, Inicialmente, a re
presentatividade dêsses Encontros. As 
delegações dos países são constituí
das de representantes da área gover
nliJmental, do setor privado de cons
truções, de profissionais (engenheiros 
e arqu!tetos) e das entidades de pou
pança e crédito, todos, enfim, que se 
acham engajados no processo de de
senvolvimento, através da habitação. 

O Primeiro Congresso, reconhecen
do a singular importância do proble
ma nas Américas, fixou aspectos para 
a política e o planejamento da lla
bitação, e de créditos internos e ex
ternos para o atendimento da deman
da hab! tacional. 
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O Segundo Encontro dirigiu as 
atenções para a Integração da habita
ção no desenvolvimento social, nos 
seus aspectos econômicos e urbano. 
Concluiu, igualmente, estar a eficácia 
dos planos habitacionais vinculc.da, 
de m<Jdo Indissolúvel, à necessidade de 
instltucion~lizar organizações para a 
sua execuçao. 

E o Terceiro Congresso, há pouco 
encerrado no Rio de Janeiro, veio en
contrar em nosso País a consagração 
dos princípios fixados na reunião de 
Caracas, justamente porque os linea
mentos globais da política do Banco 
Nacional da Habitação estão identifi
cados com a prática de todos os prin
cípios acatados na capital venezue
lana. Aliás, a politica habitacional do 
Brasil é anterior ao certame de Ca
racas; está centralizada no Banco 
Nacional da Habitação, com base na 
Lei n.0 4 .380, de 21 de agôsto de 1964, 
e foi votada pelo Congresso, em de
corrência de Mensagem do saudoso 
Presidente Humberto de Alencar Cas
tello Branco. 

Como se vê - e Isso é bom repetir 
- antes das recomendações de Ca
racas, o Brasil já executava política 
habitacional apoiada na iniciativa 
privada e nas poupanças livres da 
população. Diante dos magníficos re
sultados obtidos, o povo brasileiro 
aprendeu a confiar no BNH, adquirin
do letras imobiliárias e abrindo cader
netas de poupança, a nível crescente. 

As pesquisas de materiais de cons
trução, na busca de alternativas tec
nológicas e com vista à redução de 
custos, vêm tendo apoio no Centro 
Nacional de Pesquisas Habitacionais, 
no Centro Brasileiro de Construção e 
em convênios com o Centro das Fe
derações das Indústrias. No que se 
relaciona com o aprimoramento da 
mão-de-obra, vários convênios estão 
em execução, formando operários es
pecializados até o nível de mestre. 

Criado quando o deficit habitacio
nal brasilel:o:o era dos mais críticos, o 
Banco Nacional da Habitação passou 
a ser muito mais do que simples en
tidade creditícia e de investimentos. 
Responsável pela coordenação e im
plementação da política nacional da 
habitação, o BNH definiu filosofia 
própria, pela qual os programas ha
bitacionais, os de saneamento e com
plementares foram transformados em 
meios para atingir, como meta prln-

cipal, a criação de melhores e mais 
racionais condições de vida para as 
comunidades brasileiras. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Com 
todo prazer, Senador. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a, nesta 
tarde, em discurso registrando o tra
balho do BNH, em face dos resultados 
administrativos constantes de relató
rio, está fazendo um ato de justiça. 
E cresce a grandeza dêsse ato de jus
tiça, quando a palavra é d·e um ex
Ministro da Saúde, de um sanitarista 
e de um homem da maior responsabi
lidade neste País. Eu me congratulo 
com V. Ex.a e lhe digo que ao prati
car êsse ato de justiça fala em nome 
de todos aquêles brasileiros, de milha
res e milhares de brasL!e!ros que .têm 
sido assistidos pelo BNH, numa polí
tica revolucionária, como disse V. 
Ex.a, num plano de habitação que 
está servindo de modêlo e inspiração 
para outr·os países. Esta é realmente 
uma conquista brasileira, e uma con
quista que nos enobrece pela gran
deza de propósitos e pelo sentido de 
oportunidade na solução de um pro
blema que tanto nos tem angustiado 
e que está em vias de solução, graças 
a essa política. 

O SR. CATTETE PINBEmO - Gra
to pela intervenção de V. Ex.a e pelas 
expressões generosas que teve para 
com êste seu humilde colega. 

(Retomando a leitura.) 
O Banco Nacional da Habitação 

aplicou, de 1965 a 1970, oito bilhões 
de cruzelr·os, enquanto que as enti
dades que o compõem atingiram, no 
mesmo período, total de investimen
tos da ordem de 18,5 bilhões de cru
zeiros, mobilizados internamente e 
sem qualquer repercussão inflacioná
ria. Com a mobilização dêsses re
cursos, foi financiada a construção de 
mais de 660 mil unidades de habita
ções, no total de 45 milhões de me
tros quadrados de ârea construída, 
dentre as quais 129 mil unidades no 
ano de 1970. contrastando com o re
sultado dos 25 anos que antecederam 
à criação do BNH, tôdas as entidades 
públicas responsáveis pelo problema 
construíram 127 mil unidades resi
denciais. 

No setor do saneamento básico, o 
BNH vem atuando em estreita cola-
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boração com os Governos dos Estados 
e dos Munlciplos, tendo beneficiado, 
até 1970, cêrca de 280 cidades com 
14 milhões de habitantes, aproxima
damente. E está previsto para o Sis
tema Financeiro do Saneamento, até 
1980, a criação de condições que pos
sam estender benefícios a uma popu
lação de mais de 63 milhões de pes
WM . 

Como gestor dos recursos do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço, 
que em 1970 se elevaram a 2,5 bilhões 
de cruzeiros, distribuídos em mais de 
cinco milhões de contas, creditou um 
bilhão de cruzeiros, de juros e corre
ção monetária. O valor acumulado 
dos depósitos do F.G.T.S. em dezem
bro de 1970 superava seis bilhões de 
cruzeiros, o que mereceu aplausos de 
quantos compareceram ao Terceiro 
Congresso Interamerlcano da Habita
ção, entre cujas conclusões se desta
ca o seguinte: 

a) o planejamento habitacional não 
pode deixar de relacionar a habi
tação com os planos de desenvol
vimento local Integrado, com pla
nejamento da Infra-estrutura e 
do desenvolvimento comunitário; 

b) o planejamento deve tender para 
um urbanismo humanizado, dan
do a devida hierarquia à preo
cupação pelo homem e pelas co
munidades; 

c) buscar os métodos adequados 
para atender às populações mar
ginalizadas, para o que se pode
riam estender os chamados "lo
teamentos de serviços progressi
vos" com a Intensa e adequada 
assistência social e assistência 
técnica para a construção de ha
bitações; 

d) cabe à iniciativa privada, desta
cada e insubstituível função den
tro de todo o processo de desen
volvimento local Integrado, cons
tituindo ela o melo através do 
qual se canaliza o esfôrço total 
da coletlvldade; 

e) que a ação habitacional participe 
da política geral do desenvolvi
mento económico e social, pro
curando harmonizar esta ação 
nos campos nacional e interna
clona!; 

f) complementar os dispositivos ju
rídicos com vistas a conceder 
benefícios tributários à parcela 

das utilidades das pessoas fislcas 
ou jurídicas que se destinem -
através dos sistemas bancários e 
de poupança e empréstimo - a 
empréstimos a baixa taxa de ju
ros e a médio prazo, que possibi
litem a construção e aquisição de 
habitações. 

Tais recomendações deixam paten
te o acêrto das realizações brasileiras 
no campo da habitação; e para maior 

· júbilo nosso, ao ser anunciado à Na
ção, pelo Presidente Emílio Garrasta
zu Médici, o Programa de Assistência 
ao Trabalhador Rural, os participan
tes da Reunião do Rio de Janeiro 
aprovavam as recomendações que se
guem: 

1) ao problema da habitação rural 
deve ser dispensado, sempre que 
possível, tratamento mu.tlnaclo
nal interamerlcano, para adoção 
de providências comuns, atlnen
tes a técnicas de construção, eco
nomia de escala, politica fundiá
ria e critérios de concessão de 
financiamentos para habitação 
rural; 

2) dentro das diferentes caracterís
ticas - realidade específica -
sejam adotadas alternativas efi
cazes para enfrentar e resolver 
problemas como o da garantia 
real na concessão de empréstimos 
para a habitação rural; 

3) que o financiamento habitacio
nal rural seja eventualmente 
combinado com outras linhas de 
crédito, de wrte que as condl'
ções de pagamento do primeiro 
se ajustem e· se harmonizem com 
os ciclos de produção e das co
lheitas, bem como da comerciali
zação dos produtos. 

Os debates travados em tôrno do 
tema "Habitação Rural" permitiram 
que o Dr. Lulz Carlos Vieira da Fon
seca, Diretor da Carteira de Hipote
cas e Operações Especiais do BNH, 
em nome da Delegação Brasileira, fi
zesse ao plenário do Terceiro Con
gresso, na oportunidade, a seguinte 
comunicação: 

"As cantrlbulções dos Senhores 
Delegados estarão orlen ta das, es
ta tarde, para o tema exposto, de 
modo brilhante, pelo Ilustre De
legado do México, engenheiro 
Juan Manuel Zurlta. 
Devo expressar-lhes, Senhores 
Delegados, a feliz coincidência da 
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tese com a extraordinária signi
ficação econômica e social do 
projeto de lei aprovado ontem na 
reunião do Ministério brasileiro e 
que o Presidente Emílio Médici 
enviará à consideração do Con
gresso Nacional. 
Pelo projeto fica instituído o Pro
grama de Assistência ao Traba
lhador Rural; por êle é concedida 
aposentadoria, aos 65 anos, ao ho
mem do campo, que contará, tam
bém, com auxílio funeral e pen
são para seus dependentes. 
É também proposta a criação do 
Serviço de Saúde e do Serviço So
cial ao campesino, serviços êsses 
gratuitos ou pagos, conforme a 
renda famlllar o permita." 

A comunicação, rec·ebida com 
aplausos dos participantes do certa
me internacional, deu origem a êste 
telegrama de congratulações ao Pre
sidente Médici: 

"Terceiro Congresso Interamer!
cano de Habitação resolveu fe
licitar efusivamente Vossa Exce
lência pela feliz iniciativa de 
grande conteúdo social em bene
fício do trabalhador rural. Res
peitosamente se resolveu, de mo
do unânime, um voto de aplauso 
pela medida dada a conhecer 
precisamente ao tratar-se do te
ma sôbre habitação rural." 

Ao registrar os aludidos episódios, 
que comprovam o acêrto da política 
nacional da habitação, congratulo-me 
com todos quantos batalharam e ain
da lutam, neste País, para solução 
definitiva do drama que ainda afli
ge o nosso povo: - a carência de ha
bitação. (Muito bem! Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

José Guiomard - Flávio Brito 
- Milton Trindade - Alexandre 
Costa- Clodomir Milet- Fausto 
Castello-Branco - Petrônio Por
tella - Helvídio Nunes - Wal
demar Alcântara - Domício Gon
dim - Milton Cabral - Ruy 
Carneiro - Arnon de Mello -
Teotónio Vilela - Antônio Fer
nandes - João Calmon - Vas
concelos Torres - Magalhães 
Pinto - Carvalho Pinto - Emival 
Caiado - Osires Teixeira 
Accioly Filho - Celso Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Sôbre a mesa, requeri
mento que vai ser lido pelo Sr. 1.0-
Secretár!o. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 43, de 19'71 

Nos têrmos do art. 314 do Regimen
to Interno, requeiro dispensa de in
terstício e prévia distribuição de avul
sos para o Projeto de Resolução n.O 6, 
de 1971, que autoriza o Govêrno do 
Estado da Guanabara, através da Cia. 
do Metropolitano do Rio de Janeiro
METRO, a e·fetuar operação de em
préstimo externo, no valor de dez 
milhões de dólares, com bancos que 
especifica, a fim de que figure na Or
dem do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 5 de maio de 
1971.- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Em votação o requeri
mento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pau
sa.) 

Está aprovado. 

Aprovado o requerimento, o proje
to a que se refere irá figurar na Or
dem do Dia da próxima Sessão. 

Da Ordem do Dia de hoje constam 
Trabalhos das Comissões. 

Há oradores inscritos. Concedo a 
palavra ao Sr. Senador Antônio Car
los, por cessão do Senador Antônio 
Fernandes. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - (Lê o 
seguinte discurso.)· Sr. Presidente, Se
nhores Senadores, forum de debates, 
dos mais altos, dos grandes problemas 
nacionais, o Senado da República ou
viu, com a merecida atenção, na Ses
são de quinta-feira última, dia 29, o 
discurso do nobre representante de 
São Paulo, Senador Franco Montara. 

Pela palavra do Vice-Lider Ruy 
Santos, a Maioria manifestou de 
pronto sua inconformidade com as 
colocações do pDrta voz da Oposição, 
valendo-se da experiência e sensibi
lidade do nobre representante da 
Bahia. 

Foi, na oportunidade, esclarecido 
que outr·os elementos da bancada po-
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deriam voltar oo exame e comentãrio 
daquele pronunciamento. 

li: a que me proponho hoje. 
Consta da introdução do discurso 

~o nobre Senador Franco Montoro: 
nosso propósito, como não poderia 

deixar de ser, é fundamentalmente o 
de lutar pelo desenvolvimento nacio
nal. Mas é preciso fixar o conteúdo 
a significação e os valôres fundamen: 
tais dêsse desenvolvimento, que não 
pode ser confundido com o simples 
crescimento económico. li: preciso de
finir os rumos dêsse cl.'escimento, para 
que tenhamos um autêntico desen
volvimento. 

Sem receio de contestação, posso 
afirmar que, quanto ao propósito ma
nifestado, não há discrepância. 

A Maioria também o acolhe por pa
lavras e, o que é mais import~me, cvm 
o suporte e a autoridade dos seus e 
dos atas do Govêrno, que apóia e sus
tenta, nesta e na outra Casa do Con
gresso Nacional. 

No que se refere à alusão ao "con
teúdo, significação e valóres funda
m_entais" do desenvolvimento para 
nao c·onfundi-lo com "o simples cres
cimento económico", cabe, de imedia
to, um reparo: à observação, em têr
mos gerais, vale com perfeição para 
os critérios, os métodos e as ações do 
passado, e não se ajusta, nem remo
tamente, ao presente. Para se chegar 
a esta conclusão não é necessário 
grande trabalho. Basta examinar os 
Planos de Desenvolvimento dos go
vernos anteriores a 1964, quando tais 
existiram. :S:les, sim, só cuidaram do 
crescimento ecQnómico, o que, de res
to, não representou tarefa inglória. 

O primeiro documento que procurou 
prQgramar as atividades públicas e 
particulares, tendo em vista um au
têntico desenvolvime·nto - para usar 
a expressão do nobre Senador Franco 
Montara -, foi o Programa de Ação 
Económica do Govêrno, p·ois que apre
sentou conteúdo, tinha significação e 
definiu, c·orajosamente, os valóres 
fundamentais dQ desenvolvimento e 
não se reduziu à enumeração de me
tas físicas, acompanhada da exposi
ção dos métod·OS materiais a serem 
adotados e da avaliação e origem dos 
recursos a serem alocados no tempo. 

O PAEG definiu politicas a serem 
adotadas em cada setor, elegeu obje
tivos econômicos e apresentou solu
ções para os problemas sociais. 

É, pois, evidente que as velas do 
poeta que trazem riscos e exigem re
sistências, "para impulsionar o barco 
na rota escolhida" só se somaram aos 
ventos do chamado "desenvolvimen
tismo brasileiro", - palavra mágica 
d·os governos que medearsm entre 
1955 e 1964 -, após éste último ano. 

· Al!âs, o próprio discurso do repre
sentante de São Paulo, ao indagar: 
"queremos para o Brasil, por acaso, 
um. desenvolvimento económico e tec
nologico, marcado ilnicamente pelo 
progresso material, a exemplo dos Es
tados totalitários, em que despreza
d·os os direitos, as liberdades e as ini
ciativas dos cidadãos, o Chefe onipo
tente cuida de tudo e de todos, con
forme o famoso slogan massificador: 
"Não penses, porque o chefe pensarâ 
por ti", - permite a demonstracão do 
que_ acab!lmos de afirmar, pois· quem 
senao !numeras daqueles que no Po
der estimulavam, por ação ou omissão, 
o endeusamento de fórmulas e pro
cessos dos regimes totalitârios podem 
ser apontados como defensores do ti
po de desenvolvimento que o pronun
ciamento, com justiça, condena. 

Aos que apóiam o atual Govêrno 
não cabe, igualmente, a pergunta sô
bre se aceitamos "caminhar para um 
desenvolvimento económico ampla
mente dominado por grupos estran
geiros, com a evasão exorbitante de 
recursos, o perecimento das emprêsas 
nacionais e a passagem de importan
tes centros de decisões para fora do 
Pais". 

Ela se ajusta, à perfeição, à ação 
dos que fizeram do combate, indiscri
minadQ e destituído de bom senso ao 
capital estrangeiro, ao mesmo tempo 
em que permitiram o endividamento 
d·o Pais e nã·o lograram cumprir os 
compromissos financeiros externos até 
o_ extremo de insinuarem a declara
çso de moratória internacional e 
dêsse modo, transferiram, de fato; 
para o exterior - governos e entida
des financeiras internaclonais públi
cas ou particulares- importante cen
tros de decisão. 

Ainda, quem estabelece planos as
sistencinis efetivos como o de Saúde 
Habitação e Educação; quem criá 
Fundos como o de Garantia de Tempo 
de Serviço; quem estabelece planos 
como o de Integração Social· quem 
eleva o número de declarantes' do Im
pôsto sôbre a Renda de 1.656.341 para 
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7. 744.892, Incluindo pessoas físicas e 
jurídicas; quem aclona sistema como 
os dos Incentivos Fiscais, não aceita, 
decididamente, um desenvolvimento 
caracterizado apenas pelo aumento 
do produto nacional bruto, nem con
corda seja o nosso um País rico com 
um povo pobre. 

P<>r tudo isso, não há por que dei
xar de, rejeitadas as premissas esta
belecidas ou Insinuadas, concordar, 
solenemente, com a afirmativa, se
gundo a qual "o modêlo de nosso 
crescimento, como Nação clvlllzada, 
moderna e de vocação humanista, 
não pode deixar de ser, senão simul
tâneamente: 

1.0 - um desenvolvimento com de
mocracia 

2.o- um desenvolvimento com in
dependência, e 

3.o- um desenvolvimento com 
justiça social; 

conf·orme enunciou o nobre Senador 
por São Paulo, no discurso a que ve
nho me referindo. 

O Sr. Franco Montoro - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Ouço 
o nobre Senador. 

O Sr. Franco Montoro - Folgo em 
ver que V. Ex.8 concorda com a tese 
que sustento de que o crescimento 
econômlco não se confunde com de
senvolvimento, e que é preciso fixar 
os rumos dêsse crescimento, se nós o 
quisermos transformar num autêntico 
desenvolvimento. Parece que, entre
tanto, há uma divergência no tocante 
à interpretação do meu discurso, que 
eu gostaria de, logo no Início, tornar 
clara: a minha Intenção, quando fiz 
essas Indagações, quando desenvolvi 
tod·os os demais tópicos, não tinha em 
vista fazer crítica a êste Govêrno ou 
a governos anteriores, ou isentar ês.te, 
ou govêmos anteriores, de criticas. A 
êsse respeito, minha Intenção foi, 
como declarei, fixar os rumos de mi
nha atuação no Senado, estabelecen
d·o êste pr.opóslto como um Ideal para 
a fixação do modêlo de desenvolvl
ment·o brasllelro. Não pretendo, de 
modo nenhum, ao aprese·ntar êsses 
objetlvos, negar que êles sejam acei
tos e possam, em parte, ter sido rea
lizados pelos governos posteriores à 
Revolução, como não pretendo aflr-

mar que os anteriores o tenham feito. 
O problema não se coloca - não pre
tendi colocar e não desejo que seja 
colocado - em têrmos de uma divi
são de antes da Revolução e depois 
da Revolução; êle deve ser colocado 
em função do futuro do Brasil, do 
nosso desenvolvimento, em relação a 
uma perspectiva futura e não à cri
tica dêste ou daquele Govêrno passa
do. Quis apenas tornar claro meu 
pensamento, porque posso concordar 
perfeitamente com V. Ex,a na critica 
a planos de g·ovemos anteriores. Não 
é minha Intenção criticar governos 
passados. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Folgo 
em registrar, em meu discurso, as de
clarações do nobre Senador Franco 
Montoro. As Indagações que S. Ex.a 
formulou como premissas de conclu
sões, talvez p·or deficiência de enten
dimento meu, levaram-me a Iniciar o 
discurso fazendo essa ressalva. 

(Continua a leitura.) 
Comecemos, Sr. Presidente, pelo 

exame das considerações que o nobre 
Senador Franco Montoro teceu sôbre 
o últim·o dos rumos que apontou para 
o desenvolvimento brasileiro: "desen
volvimento com justiça social". 

Aplaudindo as palavras do Ex,mo 
Sr. Presidente da República, cons
tantes da mensagem ao Congresso 
Nacional dêste ano, que reconhecem 
ser Imprescindível, paralelamente ao 
aumento da riqueza, redistribuir a 
renda nacional de maneira mais jus
ta, a fim de minorar as dleparldades 
económicas, que marginalizam consi
derável seguimento de nossa popula
ção, o nobre Senador Franco Montare 
situa a crítica na observação de que 
"se tem Insistido multo em planos de 
assistência, bôlsas de estudo, auxílios 
e benefícios lndlretos, com o esque
cimento de um elemento fundamen
tal, que é o salário". 

Em socorro dêsse ponto de vista, são 
citados o Cardeal Cardyn e S.S. o 
Papa Pio XI. 

Característica essencial à vida em 
sociedade, o trabalho gera um elenco 
de direitos, entre os quais se destaca 
o direi to ao salário. 

Contraprestação devida a quem põe 
seu esfôrço pessoal à disposição de 
outrem, por fôrça de uma relação de 
emprêgo, conforme definição de José 
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Martins Catharino, o salário sofreu 
no Brasil uma evolução histórica que, 
segundo Amauri Mascaro Nascimento 
pode ser dividida em cinco fases _..: 
a última com início a partir da Revo
lução de 1964. 

O que distingue a fase atual das 
anteriores? Em têrmos precisos, po
~er-se-á dizer que o que a distingue 
e a presença de uma politica salarial 
com claros objetivos económicos e so~ 
c i ais. 

Antes, o único ato do Poder Público 
sôbre salário que se poderá conside
rar como instrumento de uma politica, 
foi a implantação do salário-mínimo, 
em 1940. Mas o Presidente Getúlio 
Vargas não escondeu a prevalência, 
na redação do histórico Decreto-lei 
n.O 2.162, de 1.0 de maio de 1940, dos 
objetivos sociais que o inspiraram. o 
mesmo poder-se-à dizer das normas 
sôbre salários insertas na Consolida
ção das Leis do Trabalho e nos diplo
mas que regulam a competência da 
Justiça do Trabalho. Quem, por outro 
lado, se detiver nos planos de ação 
governamental não chegará a con
clusão diversa. 

Plano Salte, Plano de Metas do 
qüinqüênio 1955/1 60, Plano Trienal 
de Desenvolvimento Económico e So
cial, de 1962, não estabelecem política 
alguma no que se refere a salário. 

O último dêsses documentos faz um 
diagnóstico e manifesta uma aspira
ção. De fato, no Título I - "Objetivos 
Gerais do Plano - I- Objetivos Bá
sicos" está consignado no n.0 3: 

"3. Criar condições para que os 
frutos do desenvolvimento se 
distribuam de maneira cada 
vez mais ampla pela popula
ção, cujos salários reais deve
rão crescer com taxa pelo me
nos idêntica à do aumento da 
produtividade do conjunto da 
economia, demais dos ajusta
mentos decorrentes da eleva
ção do custo de vida." (1) 

E, no restante da Síntese que exa
mine!, não há nenhum Título, Capí
tulo ou Seção que cuide, especifica
mente, de política salarial. 

Foram os governos revolucionários 
que tiveram a coragem de estabelecer 
(1) ln PIUllO Tr!onn.l do Dcocnvo\v!monto 

EconOm!co o Social, 1903/1005 (S!l1toso) 
- Dezembro do 1002, p.\r;, 7. 

neste País uma política salarial com 
objetivos sociais e económicos. 

As medidas conseqüentes provoca
ram traumas. 

E não poderia ser de outra forma. 
Passou-se da fase empírica à fase ci
entífica. 

O PAEG definiu essa politica nos 
seguintes têrmos: 

"POLíTICA SALARIAL 

11, 1 - Princípios Básicos da Po
lítica Sa,Iarial do Govérno. 
Três princípios básicos deverão 
nortear a política salarial a ser 
adotada pelo Govêrno: (definida 
pelo Decreto n.O 54.228, de 
1.0 -9-64) 
a) manter a participação dos as

salariados no produto nacio
nal; 

b) impedir que reajustamentos 
salariais desordenados real!
mentem Irreversivelmente o 
processo inflacionário; 

c) corrigir as distorções salariais, 
particularmente no Serviço 
Público Federal, nas Autar
quais e nas Sociedades de 
Economia Mista controladas 
pela União. 

O primeiro dêsses princípios visa, 
simultâneamente, a preservar a 
capacidade de poupança nacio
nal, a assegurar facilidade de em
prêgo e a permitir que os assala
riados participem, sem defasa
gem, dos frutos do desenvolvi
mento económico. 
Dentro da norma adotada de or
denação salarial, o Govêrno deve
rá, o quanto possível, criar c·ondi
ções para que a maioria dos rea
justes dos salários privados se 
processe pelas regra& naturais do 
mercado mediante acôrdos espon
tâneos entre empregados e em
pregadores. Em alguns casos, não 
obstante, caberá ao Govêrno a 
decisão sôbre os reajustamentos 
- especialmente no caso do salá
rio-mínimo, dos salário& do setor 
público, e dos salários de emprê
sas privadas subvencionadas pelo 
Govêrno, concessionárias de ser
viços públicos federais ou daque
las cuja discussão fôr obj e to de 
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dissídio. Em tais casos, o critéri9 
de reajuste a ser adotado devera 
ser o de assegurar, para o período 
em que v!go~ar a nova ~~unera
ção um salario real medlo equi
valente à média dos salários reais 
auferidos nos dois últimos anos, 
acrescida de uma percentagem 
adicional correspondente ao in
cremento da produtividade. 

Deve-s·e notar que o critério pro
gramado difere substancialmente 
do método usual de se calcularem 
os reajustamentos de modo a re
por - no momento da revisão -
o poder aquisitivo do salário num 
instante escolhido do passado. 
isse último método peca àbvia
mente pela arbitrariedadt: da o.ri
gem, e pode levar aos mats vana
dos resultados conforme o ponto 
do passado que se tome por base 
para o cálculo do reajuste. 

0 , 
0 

, , , 0 0 0 o , 0 o o , 1 o o o o o o o o o o o • o o • o 00 

11.2 - A Politica Adotada 

A política já em . execuçã.o permi
te que se concilie o obJettvo de 
contencão da inflação com o da 
defesa ·da participação dos assa
lariados no Produto Nacional. 
Esclareça-se que não apenas se 
recompõe realisticam.ente o _PO
der aquisitivo dos salarios no ms
tante do reajustamento, como 
também são ê}es defendidos con
tra um even tua! resíduo inflacio
nário previsto para o futuro. 
Bàsicamente, as normas de revi
são salarial podem sintetizar-se 
em três aspectos: 
a) na Lei n.0 4. 345, de 26 de ju

nho de 1964, de reajustament<. 
dos salários do funcionalismo 
federal, a qual es~abeleceu o 
principio de correçao dos d~s
niveis 11alarials entre o Gover
no federal e as autarquias; 

J;) no projeto de emenda consti
tucional visando à uniformiza
ção das categorias salariais 
dos Três Podêres; 

c) nus seguintes determinações 
constunt•es da Circular n.0 10, 
de 19-6-6·4, da Presidência da 
República, que traça as nor
mas de Política Salada! do 
Govêrno. 

No tocante ao processamento: 
a) que fôsse imediatamente reor

ganizado, como já o foi, o Con
selho Nacional de Política Sa
larial previsto no Decreto n.0 

52.275, de 11 de julho d·e 1962, 
o qual deverá ser equipado 
com uma assessoria técnica de 
nível adequado à execução de 
seus encargos; 

b) que nenhum reajustamento 
salarial de caráter coJ.etivo na 
área do serviço público fe
deral, inclusive órgãos da ad
ministração descentralizada e 
sociedades de economia mista 
sob a jurisdição do Govêrno 
Federal, ou em entidades a êle 
vinculadas, ou em sociedades 
de economia mista financia
das por Bancos oficiais de in
vestimento, seja feito sem pré
via audiência do Conselho Na
cional de Política Salarial; 

c) que nenhum acôrdo salarial de 
caráter coletivo seja firmado 
por emprêsas privadas subven
cionadas pela União, ou con
cessionárias de serviços públi
cos federais, sem prévia audi
ência do Conselho Nacional de 
Politica Salarial, ficando con
dicionada a essa audiência a 
concessão de aumento da sub
venção ou de reajustamento 
de tarifas, para atender a au
mentos salariais. 

No tocante às normas gerais d•e po
litica salarial: 

a) que, enquanto se executa o 
programa antiinflacionário, os 
reajustamentos salariais sob 
contrôle do Govêrno federal 
não sejam efetuados. com es
paçamento inferior a um ano, 
a partir da última revisão, e de 
que essa norma seja comuni
cada à Justiça do Trabalho co
mo ponto de vista oficial do 
Govêrno no que tange ao jul
gamento dos dissídios coleti
vos; 

b) que o salário reajustado seja 
determinado de modo a igualar 
o salário real médio vigente 
nos últimos 24 meses, multi
plicado a seguir por um coefi
ciente que traduza o aumen
to de produtividade estimado 
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para o ano anterior, acrescido 
da provisão para compensações 
de resíduo inflacionário por 
ventura admitido na progra
mação financeira do Govêrno; 
e que o método de reajusta
mento acima definido seja 
também comunicado à Justiça 
do Trabalho, como represen
tando o ponto de vista do Po
der Executivo federal; 

c) que se solicite aos governos dos 
Estados e Municípios sua ade
são às normas de política sa
larial do Govêrno federal, bem 
como a respectiva apl!cação 
nas áreas dos serviços públ!
cos estaduais e municipais, 
autarquias, sociedades de eco
nomia mista e emprêsas con
cessionárias do serviço públ!
co sob a sua jurisdição." (~) 

Instrumento de execução dessa po
lítica foi, inicialmente, o Decreto n.0 

54.018, de 14-7-64, que reorganizou o 
Conselho Nacional de P·olítica Sala
rial e estabeleceu normas dessa mes
ma política a serem aplicadas no âm
bito do serviço público e órgãos da 
administração descentralizada, bem 
como a entidades de economia mista 
ou governamentais, cujo regime de re
muneração do pessoal não estivesse 
regulado por lei. 

Amauri Mascaro Nascimento escla
rece, em s·eu "O Salário", que êsse De
creto "representa o ponto de partida 
de uma série de outros de igual natu
reza mas de maior amplitude." (:1) 

E acrescenta: "nêle ficaram estabe
lecidos critérios de reajustamento sa
larial cem base no salário real médio 
dos últimos 24 meses e prevista a pos
sibilidade dos efetivos do aumento da 
produtividade salarial e do resíduo in
flacionário nas majorações até então 
restritas à área de pessoal públi
co." (·1) 

O mesmo autor, cuja autoridade não 
preciso aqui ressaltar, prossegue as
sim na exposição da política salarial 
em vigor: 

"Em 1-9-64 o Govêrno mediante o 
Decreto n.0 54.228 traçou normas 
de ação do Conselho Nacional de 
Palitica Salarial na aplicação do 
Decreto n.0 54.018. Em 13-7-65, 
adveio a Lei n.0 4. 725 que alterou, 
fundamentalmente, o processo dos 
dissídios coletivos regulado pelos 

artigos 856 e 874 da CLT, esten
dendo ao serviço privado as nor
mas até ali restritas à esfera do 
serviço público, com algumas pe
culiaridades, considerando, clara
mente, imperioso medir a reper
cussão dos reajustamentos na co
munidade e na economia nacio
nal; sem desprêzo às necessi
dades mínimas de sobrevivên
cia do assalariado e sua família. 
Em 16-12-65, a Lei n.O 4.903 deu 
nova redação à Lei n.0 4. 725, en
carecendo a necessidade de con
siderar a correção das distorções 
salariais para assegurar adequada 
hierarquia salarial. Em 13-1-66, o 
Decreto n.0 57.627, regulame·ntan
do o art. 2.0 da Lei n.O 4. 725, trou
xe, como principal medida, a proi
bição às Delegacias Regionais do 
Ministério do Trabalho e Previ
dência Social de homologar con
tratos coletivos em desacôrdo com 
as condições de reajustamento sa
larial das Leis n.os 4. 725 e 4. 903, 
considerando-os sem efeito, sem
pre que divergentes os critérios. 
Em 29-7-66, como não houve con
formidade na aplicação dos índi
ces de recomposição do salário 
real médio, em virtude da con
cessão de percentagens diferentes 
de aumentos salariais até mesmo 
dentro de uma mesma categoria 
profissional, houve por bem o Go
vêrno, na defesa da sua política 
salarial comprometida, em expe
dir o Decreto-lei n.0 15, cabendo 
ao Poder Executivo, mensalmente, 
decretar os coeficientes dos quais 
se valeriam os Tribunais para os 
cálculos salariais, acrescidos do 
resíduo inflacionário fornecido 
pelo Conselho Monetário Nacio
nal e do percentual de aumento 
da produtividade, calcado nos ín
dices do Conselho Nacional de 
Economia. Em 22-8-66, veio o De
creto n.o 17, modificando a reda
ção do Decreto-lei n.0 15, e expli
citando normas já contidas na Lei 
n.0 4. 725 que, no entanto, foram 
omitidas no Decreto-lei n.0 15, O 

(2) ln Progrnmo. do Aç~o EconOmlco. do Oo
vêrno - 1964/1000 - Slntcsn - Do
cumentos EPEA n.0 1 - pngs. 83 o 84. 

(3) ln o Snlnrlo - Amn.url Mnscnro Nasci
mento - LTl' Editores Ltdn., Sf10 Pnulo 
- 1968- plig. 387). 

(4) Idom, !dom. 
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Decreto~lei n.0 229, de 28-2-67, deu 
nova redação aos artigos 623 e 624 
da CLT." (G) 

Até aqui a citação do autor que ci
tei: Amauri Mascaro Nascimento. 

A execução da politica salarial atra
vés da aplicação da legislação que 
acabo de resumir exigiu sacrifícios da 
classe trabalhadora, decorrentes do 
Imperativo de se combater a inflação 
e a desordem generalizada. O reco
nhecimento dêsse fato, todavia, deve 
ser acompanhado da constatação leal 
de que sacrifícios foram igualmente 
exigidos, neste e em todos os outros 
setores, a tôdas as classes sociais do 
País. 

O surto inflacionârio, que atingiu a 
taxas superiores a 70%, precisava ser 
contido. Caso contrârio, entre outros 
tantos males, provocaria a redução 
galopante do poder aquisitivo dos 
mais pobres, em ritmo que nenhum 
reajuste salarial, por maior que fôsse, 
teria a possibilidade de acompanhar. 

A situação jâ se aproximava dêsse 
desastre. Houve classe de assalaria
dos que obteve, no prazo de um ano, 
reajustes que alcançaram índices de 
150%, incapazes, todavia, de lhes 
transmitir tranqüilldade e segurança. 

Ocorria, ainda, por efeito da desor
dem generalizada, que os reajustes 
não obedeciam a critérios equitativos, 
pois que variavam na razão direta do 
poder de pressão das categorias in
teressadas. 

A execução da política - cujos 
princípios parecem não merecer cen
sura ou reparo do nobre Senador de 
São Paulo - provocou, no período 
65-68 o fenômeno pitorescamente de
finido como "arrôcho salarial", que, 
antes de ser uma queda de valor real 
dos salârios representou a fórmula 
capaz de co~duzir o Brasil à viabill
dade econômica - único meio de pro
mover a j ustlça social. 

o govêrno, todavia, pôde, d~. acôrdo 
com os objetlvos a que se propos e em 
virtude do sucesso das medidas de 
contenção da Inflação e daquelas ou
tras que ofereceram melJ:ores condi
ções ao desempenho economico, aten
der com tôda ênfase ao seu objetlvo 
maior: a justiça social. 

O Programa Estratégico de Desen-. . a . 

às novas realidades que resultaram da 
aplicação do sistema e de suas corre
ções sucessivas, do seguinte modo: 

(5) 

"Vil. 5 - POLíTICA SALARIAL 

Os princípios de política salarial, 
em vigor até hâ pouco, eram os da 
Lei n.0 4. 725/65, os quais estabe
lecem que os reajustes salariais 
devem ser calculados de modo a 
que no seu periodo de vigência, 
o poder aquisitivo médio seja 
Igual ao verificado na média dos 
24 meses precedentes, acrescido de 
margem que corresponda ao !!!U
mento da produtividade da mao
de~obra. Jllsses princípios foram 
adotados tendo em vista que: 

a) a discipllna dos reajustes sala
riais é indlspensâvel ao com
bate à inflação do lado dos 
custos, sem o que se toma in
suficiente a aplicação dos 
meios monetários; 

b) numa época de Inflação decli
nante, os reajustes salariais 
capazes de manter o poder 
aquisitivo médio dos trabalha
dores são proporcionalmente 
inferiores à alta do custo de 
vida entre dois reajustes; 

c) conseqüentemente, num perío
do de combate à inflação, o 
critério de reajustes salariais 
deve basear-se na manutenção 
de médias e não na reposição 
dos picos prévios de poder 
aquisitivo; 

d) o critério em questão, desde 
que corretamente aplicado, é 
perfeitamente compatível com 
a preservação da fatia percen
tual dos assalariados no Pro
duto Nacional. 

Desde 1965, a aplicação dêsses 
princípios vem servindo de freio 
à inflação de custos. Contudo, a 
subestimativa slstemâtlca do re
síduo inflacionário utilizado nos 
câlculos dos reajustes conduziu à 
compressão do poder aquisitivo de 
diversas classes assalariadas. O 
fenômeno registrou-se sobretudo 
entre meados de 1966 e de 1967, 
quando o resíduo inflacionário 
previsto era de apenas 10% e o 
aumento efetivo do custo de vida 
foi além de 30%. Desde julho de 

3B7 o """ 
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1967 essas distorções vêm sendo 
corrigidas, com a queda da taxa 
de inflação e a previsão mais rea
lista do resíduo. 
A nova política salarial, Incorpo
rando as correções necessárias a 
uma .execução de forma compatí
vel com as políticas de desenvol
vimento, contenção da Inflação e 
progresso social, está consubstan
ciada na recente Lei n.0 5.451/68. 
Considerou-se necessário imyedir 
que as distorções na aplicaçao da 
Lei n.o 4.725/65 permitissem no
vas quedas no poder aquisitivo 
médio dos assalariados. Julgou-se, 
ainda, desejável recuperar par
cialmente a perda de salário real 
ocorrida desde 1965, de forma 
compatível com os esforços de 
contenção da inflação. Consubs
tanciando essa orientação, estabe
lece a Lei n.O 5.451/68: 

1) a sistemática estabelecida pa
ra o reajustamento de salários 
efetuados pelo Conselho Nacio
nal de Política Salarial é a se
guinte: o nôvo salário reajus
tado será determinado de mo
do a equivaler ao salário-mé
dio real dos últimos 24 meses, 
com acréscimo de previsão pa
ra compensação da metade do 
resíduo inflacionário estimado 
e de uma taxa que traduza o 
aumento de produtividade no 
ano anterior; 

2) a partir de 1.0 -5-68, na aplica
ção do critério acima, os salá
rios decorrentes do último rea
justamento serão substituídos 
pelos que teriam resultado da 
aplicação de uma taxa de re
síduo Inflacionário igual à taxa 
de Inflação efetivamente veri
ficada no mesmo período. Des
ta forma estabelece-se meca
nismo de correção de possíveis 
erros de prevlsã.o do resíduo, 
evitando-se deteriore o salário
médio real; 

3) também a partir de 1.0-5-68 fi
cou concedido abono de emer
gência (até a fixação do nôvo 
reajustamento) corresponden
te a 10% do salário vigente na
quela data. Estabeleceu-se, as
sim, certa compensação da 
queda de salário-médio real 

verificada anteriormente a 
março/1967. (C) 

Vale, neste passo, consignar a Lei 
n.0 5.617, que reorganizou o Conselho 
Nacional de Política Salarial, e dá 
outras providências, cujo projeto, da 
iniciativa do nobre Senador Carva
lho Pinto, incluiu quatro representan
tes classlstas no referido Conselho, em 
absoluta paridade com os quatro re
presentantes do Govêrno. 

Os reajustamentos salariais vêm 
sendo operados obedecidas as taxas 
superiores às de variação do custo de 
vida. 

Tenho aqui o quadro dos reajusta
mentos salariais e do aumento do 
custo de vida do 2.0 trimestre de 1968 
ao. 4.o trimestre de 1970, para com
provar a assertiva: 

Reajustamento e Custo de Vida 
(Após a Lei n.0 5.451/68) 

ReaJusta- Custo de 
Vida (Pe· Trimestre mt'ntos sa.- riodo de lar!a!s 12 meses) 

1968 
2. 0 trimestre 26,0% 20,7% 
3. 0 trimestre 26,6% 21,9% 
4.0 trimestre 25,6% 23,4% 

1969 
1. 0 trimestre 24,9% 23,6% 
2.0 trimestre 22,5% 21,7% 
3. 0 trimestre 23,3% 21,7% 
4.o trimestre 26,5% 21,9% 

1970 
1. 0 trimestre 25,2% 22,2% 
2. 0 trimestre 23,9% 21,9% 
3. 0 trimestre 23,6% 22,4% 
4.0 trimestre 23,2% 22,0% 

Quatro são os componentes do pro
cesso de cálculo das taxas de reajus
tamento salarial - matéria que, leal
mente, o nobre Senador Franco Mon
tara reconhece complexa e difícil: 
correção do resíduo inflacionário uti-

(O) (ln Programa Estratóglco de Dcsanvol
vlmento - lVOB/1070 - Volumo I, pilg. 
VII - 20 o 30,) 
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llzado no reajustamento anterior, sa~ 
lário real médio dos últimos 24 meses, 
resíduo inflacionário previsto para os 
2 meses seguintes e taxa correspon~ 
dente à produtividade no ano ante~ 
rlor. São variáveis complexas e lnter~ 
depende·ntes aplicadas como parâme~ 
tros de uma fórmula matemática 
complexa que envolve o processo es~ 
tatístico das séries numéricas. 

No que toca à taxa correspondente 
à produtividade no ano anterior, o 
nobre representante paulista, pelo 
que depreendi da leitura atenta de 
seu discurso, pleiteia que se estabele~ 
ça uma relação linear entre a taxa de 
produtividade e a diferença entre o 
aumento do Produto Nacional Bruto e 
o crescimento da população, no perío~ 
do de um ano. O raciocínio é, data ve~ 
nia, defeituoso, pois quando o Minis~ 
tério do Planejamento determina a 
taxa de produtividade a ser adotada 
no cálculo de reajuste salarial o pon
to fundamental considerado é a refe
rida fórmula matemática complexa. 
A produtividade nacional não é me
dida pela diferença entre o aumento 
do Produto Nacional Bruto e a taxa 
de aumento da população, mesmo 
porque, com o crescimento da econo
mia nacional, a parcela empregada 
da população tem crescido mais que a 
população inteira. 

A parte final da crítica do nobre 
Senador Franco Montoro situa-se, no 
que se refere ao rumo "desenvolvi
mento com justiça social", na questão 
do salário-mínimo. 

Mozart Victor Russomano no seu 
"O Empregado e o Empregador no 
Direito Brasileiro" ensina: "como me
dida fundamental de proteção ao pro
letariado, portanto, impõe-se a vigên
cia de leis combinadas que consigam 
subtrair o salário do trabalhador das 
imposições da oferta e da procura. 
Dentre os meios usados pelos legisla
dores em tal sentido, destaca-se a fi
xação do salário-mínimo, isto é, a es
tipulação de um nível abaixo do qual 
a remuneração não pode descer." 

Representa, pois, o limite extremo 
a que pode descer o salário em nosso 
País, no quadro de um sistema legal. 

Se, para os demais assalariados, os 
"planos de assistência, bôlsas de es
tudo, auxílio e benefícios indiretos" 
não podem, como quer o nobre Sena
dor Franco Montoro, ser considerados 

secundários, em relação aos que re
cebem o salário-mínimo, a afirmação 
chega às raias do absurdo. 

País que há menos de um século, 
para vergonha nossa, ainda admitia 
o trabalho escravo, para o qual vie
ram, a partir do fim da terceira dé
cada do século passado, correntes !mi
gratórias recrutadas especialmente 
em setores primários da economia das 
nações de origem, e que apresenta 
ainda uma taxa de analfabetismo que 
atinge cêrca de 27% da população, 
não pode negar a evidência de que 
grande parte de seu proletariado ne
cessita de estímulos para sua inte
gração aos benefícios da civilização. 

Com que tristeza, Senhor Presiden
te, faço esta constatação. Mas não 
seria digno do mandato se não tives
se a coragem de fazê-la. 

Nossa gente é boa e amável, mas 
precisa daqueles estimulas para bem 
cuidar de sua saúde, para comer bem, 
para saber morar, para melhor ins
truir os filhos ! 

E do que mais se ressente é do co
nhecimento das regras mais simples 
de economia pessoal e familiar. 

Para êsses nossos irmãos, a partici
pação cada vez maior na riqueza na
cional tem que vir através de uma 
instrumentação legal que acione tais 
estímulos. 

Cardyn, citado pelo nobre Senador 
Franco Montoro, falou, depois de vi
vência com o problema social da Eu
ropa, especialmente da Bélgica. 

Pio XI falou atento às generaliza
ções indispensáveis a quem se dirige 
urbi et orbi. Nós temos que falar e 
fazer para o Brasil e os brasileiros. 

Poderia aqui citar dezenas de te
temunhos e experiências que me trou
xeram a certeza da real necessidade 
dêsse instrumental. 

Há, ainda, a considerar, quando aos 
níveis de salário-mínimo, aquelas 
condições que Sua Santidade o Papa 
João XXIII, na Encíclica Mater et 
Magistra estabeleceu ao enumerar os 
critérios que devem presidir a remu
neração do trabalho: "primeiro, a efe
tiva contribuição de cada um para a 
produção; segundo, a situação finan
ceira da emprêsa em que o emprega
do presta seu trabalho; terceiro, as 
exigências do bem comum particular 
de cada nação, sobretudo para se ob-
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ter o máximo emprêgo da mão-de
obra no País; e, finalmente, o que 
exige o bem comum universal, isto é, 
das comunidades internacionais, di
ferentes entre si quanto à sua exten
são e aos recursos naturais de que 
dispõem". (7) 

Não se estará promovendo melhor 
o bem comum, criando-se para o tra
balhador menos apto meios capazes 
de fazê-lo morar em casa que não 
um tugúrio, abrindo a seus filhos e a 
si mesmo a possibilidade de estudo e 
de cultura, beneficiando-o com um 
património como aquêle que lhe vai 
dar o Programa de Integração Social, 
a par de garantir-lhe um salário-mí
nimo que, ainda há pouco, foi reajus
tado nos limites permitidos pelas pos
sibilidades da economia brasileira e 
que não comprometem o combate à 
inflação? Certamente que sim. 

Cabe aqui citar, outra vez, o Plano 
Trienal de Desenvolvimento Económi
co e Social, que, face à nossa posição 
política, não pode suscitar quaisquer 
dúvidas. Diz êle: 

"Já vimos que o desenvolvimento 
do País se vem realizando com 
melhoria geral das condições de 
vida. Ocorre, entretanto, que essa 
melhoria é extremamente desi
gual, o que tem efeitos psico
lógicos muito negativos. 
Mas não é sômente isso: uma 
parte da população, em particular 
da população de nível de vida 
mais baixo, nenhum benefício au
fere do desenvolvimento. Contudo, 
essa mesma população sofre, per
manentemente, pressão das fôrças 
inflacionárias, defendendo, a du
ras penas, o seu baixissimo nível 
de vida. Somente uma progressiva 
redução da pressão inflacionária 
retirará ao desenvolvimento bra
sileiro êsse odioso aspecto anti
soc1al". (B) 

Passemos, agora, ao segundo rumo 
apontado pelo nobre Senador Franco 
Montoro: "Desenvolvimento com in
dependência". 

Sua Excelência profliga, na sua crí
tica, o que denomina "desnacionali
zação de grandes setores da econo
mia do país", valendo-se de conclu
sões aprovadas pela Comissão Parla
mentar de Inquérito, objeto da Reso
lução n,0 99/70, da Câmara dos Depu
tados, de dados fornecidos pelo Depar-

tamento Nacional de Registro do Co
mércio e pelo Banco Central e de ar
tigo do economista Luís Antônio do 
Prado, publicado no Correio da Ma
nhã de 21 de março último. 

Ressalva, todavia, o nobre Senador 
Franco l\l!ontoro que não é contra o 
capital estrangeiro, desde que êle ve
nha realmente beneficiar nosso de
senvolvimento. 

Tôda a argumentação apresentada 
pelo eminente representante paulista 
está, data venia, superada, 

Um país em desenvolvimento, como 
o nosso, não pode ter uma atitude 
passional ante o capital estrangeiro. 

E êsse passlonalismo se caracteriza, 
justamente, pela tentativa de se clas
sificar o capital. 

Não tem sentido a classificação do 
·capital estrangeiro em benéfico ou 
maléfico; espoliador ou benfazejo; 
progressita ou rêaclonário. 

Capital, entendido como "tôda ri
queza capaz de dar renda e que é em
pregada ou destinada a obter nova 
produção" ou, em sentido mais restri
to, come "fundo de dinheiro para uma 
emprêsa", não possui atributos éticos. 
Sua aplicação sim, é que pode e deve 
obedecer a princípios e normas con
formes ao ben1 comum. 

Nesse sentido, nada significam as 
estatísticas sôbre o ingresso de capi
tais estrangeiros, pois, de duas uma, 
ou sua aplicação, sob o império da 
lei, se compadece com o bem comum 
e, então, o Ideal será que o seu volu
me nã<1 seja nem maior nem menor 
que as necessidades de complementa
ção da capacidade de poupança inter
na para a efetlvação do programa de 
desenvolvimento, ou não se compade
ce e o problema será alterar os têr
mos da apllcaçãv. 

Dêsse dilema não há como se fugir. 
Em nosso País, a aplicação do capi

tal estrangeiro obedece ao que dis
põ·e as Leis n.os 4.131, de 3-9-62, e 
4 .390, de 29-7-64, e competente regu
lamentação (Decretos, Portarias, Or
dens de Serviço e Ofícios circulares do 
Ministro da Fazenda, Instruções e Re
soluções do Banco Central do Brasil). 

(7) In As Elnc!cllcns Soc!nls do Jo!lo XXIII 
Edlt~m - Rfo do Jnnclro, 1063, p(lg, 105. 
- I Volumo - Llvrarlo. Josó OJymplo -

(8) ln Plnno Trlonnl elo Dosonvolvlmonto 
Econômlco o Soclnl - 1063/1965 - S!n
tosc - Dezcmbt•o 190~. p(lg. 18), 
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A Lei n.0 4.131, de 3-9-62, foi pro
mulgada nos têrmos da Constituição, 
pelo então Presidente do Senado, no
bre Senador Moura Andrade, face ao 
silêncio do Presidente da República. 

O gesto presidencial discrepou do 
entusiasmo com que inúmeros repre
sentantes, que apoiavam o Govêrno 
na Câmara dos Deputados, defende
ram, à época, a proposição. 

Em 1964 o Congresso aprovou a Lei 
n.O 4.370, de 29 de agôsto, alterando 
os artigos 4.0, 5.0 , 7.0 , 9.0 , 10, 11, o 
parágrafo único do artigo 25, artigos 
28 e 43 da citada Lei n.0 4.131. 

O sistema legal em vigor, regula
mentado bàslc:amente pelo Decreto n.0 

55. 762, de 17 de fevereiro de 1965, 
dispõe sôbre o registro dos capitais, 
remessas e Investimentos, remessas 
de juros, de royalties e por assistência 
técnica, operações cambiais, crédito, 
fiscalização e matérias correlatas. 

A Lei n.0 4.131 previa que o regis
tro de reinvestimentos de lucros fôs
se efetuado em moeda nacional (ar
tigo 4.0 ). 

A Lei n.o 4.390 estipula que o rein
vestimento será efetuado, simultânea
mente, em moeda nacional e na moe
da do país para o qual poderia ser 
remetido, realizada a conversão à ta
xa cambial do período durante o qual 
foi comprovadamente efetuado o 
reinvestimento (art. 4.0 ). 

A Lei n.0 4.390 mantém as disposi
ções da Lei n.0 4.131, relativas ao 
registro do lnvestimen to estrangeiro e 
respectivos reinvestimentos de lucros, 
Inclusive os que tenham sido realiza
dos até a vigência desta última. 

É adicionado nôvo parágrafo, esta
belecendo que à SUMOC- hoje Ban
co Central - caberá a determinação 
de quais comprovantes deverão ser 
apresentados para a concessão de re
gistro de capitais estrangeiros já exis
tentes no País, por ocasião da vigên
cia da Lei ( § 2.0 do art. 5.0 ) • 

O conceito de reinvestimento, esta
belecido na Lei n.0 4.131, é com a ex
clusão da expressão "que poderiam 
ter sido legalmente remetidas para o 
exterior. a título de rendimentos, am
pliado: qualquer rendimento reapli
cado no País é reinvestimento, e não 
apenas as parcelas que poderiam ser 
legalmente remetidas para o exterior 
(art. 7.0 ). 

Ao art. 9.0 da Lei n.0 4.131, a de 
n.0 4.390, acrescenta dois parágrafos, 
regulamentando as transferências pa
ra o exterior por pessoas físicas ou 
jurídicas (lucros, dividendos, juros, 
amortizações, royalties, assistência 
técnica, científica, administrativa e 
semelhantes), cujos registras de ca
pital ainda não tenham sido concedi
dos nem denegados. O § 2.0 , um dos 
aditados, concede nestes casos prazo 
de um ano, prorrogável por três vêzes 
(por ato presidencial, em face de ex
posição do Ministro da Fazenda), pa
ra que as emprêsas efetuem as trans
ferências, mediante têrmo de respon
sabilidade. A exigência de quitação do 
Impôsto de Renda é mantida para 
êstes casos e aparece como § 3.0 da 
Lei superveniente (§§ 2.0 e 3.o do 
art. 9.0 ). 

A alteração que é introduzida no 
art. 10 refere-se, apenas, à alusão de 
que caberia ao Conselho da SUMOC 
a apuração, quando julgada conve
niente, da efetiva prestação de assis
tência técnico-administrativa ou se
melhante. A nova redação dada pela 
Lei n.o 4.390, fala, tão-sàmente, em 
SUMOC. 

Enquanto a Lei n.0 4.131, em seu 
art. 11, exigia apenas que o Interes
sado na transferência para o paga
mento de royalties comprovasse a não 
caducidade, no país de origem, das pa
tentes de invenção, marcas de Indús
tria e comércio ou outros títulos da 
mesma espécie, a Lei n.0 4.390 man
tendo a mesma exigência, aduziu a 
necessidade de apresentação de cer
tidão probatéria da existência e vi
gência, no Brasil, dos corresponden
tes privilégios concedidos pelo Depar
tamento Nacional de Propriedade In-
dustrial ( art. 11) . · 

A redação do § to do art. 28, dada 
pela Lei n.0 4.390, usa a expressão 
"capital" e não "capital de risco" 
(Lei n. 0 4.131) ao vedar a remessa, a 
título de retôrno de capitais, na hi
pótese de crise cambial ou desequilí
brio no balanço de pagamentos (§ to, 
art. 28). 

A Lei n.0 4.131 estabelece que os 
rendimentos que excederem a 10% do 
capital deverão ser comunicados à 
SUMOC - hoje Banco Central - que 
poderá, caso se prolonguem, por mais 
de um exercício, as condições de de
sequilíbrio a que se refere o caput do 
art. 28, autorizar a remessa, no exer-
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ciclo seguinte, das quantias relativas 
ao excesso, quando os lucros nêle au
feridos não atingirem aquêle limite. 
A Lei n.0 4.390 elimina a percenta
gem fixa UO%), estabelecendo que 
esta será "fixada pelo Conselho da 
SUMOC .... ", mantendo Idênticas as 
demais disposições ( § 2.0 , art. 28). 

A Lei n.0 4.390 autoriza a remessa 
de lucros e dividendos líquidos até 
12% do capital registrado sem ne
nhuma restrição. Haveria Impôsto de 
Renda suplementar sempre que a mé
dia das remessas em um triénio a 
partir de 1963, exceder a 12% sôbre 
o capital e reinvestimentos registra
dos. O impôsto suplementar será co
brado em 40% quando a remessa fôr 
de 12 a 15% sôbre capital e reinves
timentos; entre 15 e 25%, será de 50%· 
acima de 25%, o impôsto suplementa~ 
será de 60% (art. 43 e § l.o). 

A Lei n.0 4.390 acrescenta disposi
tivo, constituído de artigo e dois pa
rágrafos, em que são estabelecidas 
condições para a remessa de lucros 
para o exterior (8% do capital regis
trado) das emprêsas de capital es
trangeiro produtoras de bens e servi
ços de consumo suntuário, assim defi
nidas por decreto do Poder Executivo. 
Pelo § 2.0 dêste artigo, o percentual 
será limitado a 5% quando ocorrerem 
os desequilíbrios a que se refere o art. 
28 da Lei n.0 4.131. 

A Lei n.0 4.131 limitava em 10% sô
bre o valor dos investimentos registra
dos na SUMOC as remessas anuais de 
lucros para o exterior (art. 31). As 
remessas de capital que ultrapassas
sem aquêle percentual seriam consi
deradas como retôrno de capital e 
deduzidas do registro correspondente 
para fins de futuras remessas (art: 
32). A parcela anual de retôrno de 
capital não poderia exceder de 20% 
do capital registrado (parágrafo único 
do art. 31). 

Apesar da carência de conhecimen
tos técnicos, permito-me afirmar que 
não há como denunciar, no conjun
to dessa legislação, norma cuja ex-e
cução comprometa o bem comum. 

Por outro lado, não é o capital, em 
si e por si, que pode criar condições 
de inferioridade entre a emprêsa es
trangeira e a nacional, mas sim a sua 
estrutura e a organização da emprêsa 
e sua capacidade de absorção de no
vos métodos de gestão e contrôle. 

~elhor do que ninguém, o Ministro 
Joao Paulo dos Reis Velloso examinou 
o problema na sua "Mensagem aos 
Jovens Empresários". 

Desejo, para enriquecer êste modes
to discurso, transcrever parte do 
exemplar trabalho que defin•e a posi
ção do Govêrno face ao problema: 

·~o Brasil, no momento, se preo
cupa com a definição de um mo
dêlo económico de competição, 
que nos permita enfrentar a con
corrência económica e tecnológi
ca dos nossos dias. Trata-se, em 
síntese, de ériar no Pais uma eco
nomia moderna, competitiva e di
nâmica. 
Ora, se se fala em fortalecer a 

. capacidade de competição da em
presa privada, e, principalmente, 
da emprêsa privada nacional, se
rá preciso atuar em três frentes 
principais: a da equalização das 
condições em que opera o empre
sário brasileiro, em face do con
corrente externo, como se está fa
zendo quanto à aquisição de equi
pamentos produzidos no País, pe
la expansão do prazo de financia
mento e pela Isenção do IPI e do 
ICM; a da criação da grande em
prêsa nacional, ou participação 
da emprêsa nacional em grandes 
empreendimentos; e a moderniza
ção da emprêsa. 
A pavtlclpação da emprêsa priva
da nacional em grandes empreen
dimentos é que Irá dar forma a 
um modêlo brasileiro de capitalis
mo Industrial, evitando que os 
novos e importantes projetes, en
tre Cr$ 200 e Cr$ 500 milhões cada 
um - na Indústria Química, em 
Não-Ferrosos, em Mineração, na 
Indústria Mecânica - sejam ab
sorvidos inteiramente na opção 
desta entre emprêsas estrangeiras 
e emprêsas governamentais. 
ll: muito rica a experiência mun
dial recente de promoção Indus
trial, com base no sistema de li
vre emprêsa, mas com gradações 
que vão desde a Corporação de 
Reorganização Industrial (IRC -
"Industrial Reorganization Cor
paratlon") da Inglaterra, há pou
C·o extinta, e que se destinava ape
nas a promover e financiar; ao 
Instituto de Desenvolvimento In
dustrial (IDI) - Institut de Dé
veloppement Industrial, da Fran-
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ça, e ao Instituto para a Recons
trução (IRI), da Itália, e os "Em
preendimentos Estatais", da Sué
cia - os dois últimos opera.IIdo 
maciçamente como acionistas ma
joritários de emprêsas industriais 
e concessionárias de s•erviços pú
blicos. o IRI, que teve papel ex
traordinário no "milagre Italia
no" e que controla, entre outras 
grandes emprêsas e holdings, a 
Alfa Romeo e a Alitália, conta 
com apenas lO% de capitais pú
blicos. ll: da maior importância 
que o Brasil desenvolva mecanis
mos financeiros dêsse tipo, para 
construir a grande emprêsa na
cional e viabilizar áreas de malol' 
vulnerabilidade, permitindo de
senvolver setores que demandam 
tecnologia refinada, investimen
tos maciços e grande escala de 
operações. Do contrário, tais 
áreas, que podem constituir o filé 
mignon do desenvolvimento, ten
derão a ser exploradas, com ex
clusividade, pelo Estado ou pelo 
capital estrangeiro. 
Dependendo do setor e atendidos 
o interêsse e a segurança nacio
nais, o esquema poderá ser, como 
no caso da Petroquímica .. de asso
ciação de grupo nacional privado, 
emprêsa nacional de economia 
mista e grupo estrangeiro, com 
predominância do capital nacio
nal e do setor privado, simultâ
neamente (um têrço para cada 
participante). Ou, a título de 
exemplo: associação de emprêsa 
de economia mista nacional e 
emprêsa estrangeira <com maio
ria da primeira ou, eventualmen
te, da última); associação de em
prêsa de economia mista nacional 
e grupo privado nacional; asso
ciação de emprêsas privadas bra
sileiras e estrangeiras, com maio
ria nacional ou estrangeira; asso
ciação de emprêsas privadas bra
sileiras. 
A modernização da emprêsa na
cional deverá operar-se em três 
sentidos. 
Primeiro, quanto à estrutura do 
capital. De um lado, sendo ainda 
generalidade, entre nós, a emprê
sa "fechada'', de tipo familiar, 
não se fêz, ainda, a s•eparação en
tre a função da propriedade, e, 
pois, de orientação geral, e a fun
ção de gestão, e, pois, de ação 

executiva. De outro lado, pela 
corrosão a que a inflação subme
teu o capital de giro próprio·, ou 
pela pura e simples Insuficiência 
de capital próprio, fica composto 
o quadro habitual do excessivo 
grau de endividamento em que 
operam as emprêsas, tornadas 
mais vulneráveis num estágio de 
elevadas taxas de juros em têr
mos reais. 
A função vital do mercado de ca
pitais é assegurar que um grande 
número de emprêsas viáveis te
nham condições, a médio prazo, 
de captar recursos substanciais 
sob a forma de participação acio
nária. Os instrumentos, para êste 
fim, são o Fundo do Mercado de 
Capitais (FUNCAP); a expansão 
do sistema de underwritings, pelo 
BNDE e bancos de Investimento; 
o •aperfeiGoamento do Decreto-lei 
n.O 157 (para garantia do acesso 
de pequenas e médias emprêsas, 
através de debêntures conversí
veis); e o rápido aumento do nú
mero de emprêsas rentáveis com 
acesso à Bôlsa. 
Segundo, no sentido de moderni
zação tecnológica, colocando os 
problemas, para a emprêsa, da di
mensão de escala, nos setores -
Industriais, comerciais e agríco
las - em que os custos declinam 
ràp!damente em função da esca
la de operações; e da capacidade 
de inovação tecnológica, que per
mita ao empresário manter-se em 
competição, tecnicamente. 
Os dois tipos de problemas serão 
atacadDs pelos novos mecanismos, 
cuja Implantação se está verifi
cando neste iniclo.de ano. De um 
lado, o Fundo de Modernização e 
Reorganização Industrial (FMRI), 
do BNDE, que financiará opera
ções de fusões de emprêsas e de 
reorganização técnica e adminis
trativa de ramos de emprêsas In
dustriais. O FMRI, que dispõe de 
Cr$ 200 milhões para aplicação 
em 1971, já está examinando ope
rações nas Indústrias Eletro-Ele
trônicas, Têxteis, de Forjados, de 
Máquinas-Ferramenta, de Cons
trução Naval. De outro lado, o 
FUNCAP e os fundos de finanda
mento de compra de equipamen
tos, ligados ao PIS e ao Programa 
de Formação do Patrlmônio do 
Servidor Público (PFPST), a pra-
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zo entre 5 e 10 anos, permitindo, 
Inclusive, a antecipação de inves
timentos pelo setor privado. 
Outra dimensão da modernização 
tecnológica diz respeito à obser
vação, no País, da engenharia de 
produto e de processo, que permi
tam, na atual fase de expansão 
de mercado interno e expansão 
de exportação, criar modelos e 
processos nacionais para compe
tir melhor. Promover-se-á não 
apenas o aperfeiçoamento dos 
mecanismos de transferência de 
tecnologia, mas também a con
cessão de estímulos às emprêsas 
que se engajarem naquela assi
milação da engenharia de produ
to e processo. 
A terceira e mais complexa área 
de modernização é a do mana
gement, ou seja, da absorção de 
novos métodos de gestão e de 
contrôle. Complexa, porque de
pende da concepção do empresá
rio quanto à sua função dentro 
da emprêsa, assim como de ati
tudes sociais, de empresários e 
executivos. Estamos, aqui, em 
terreno ligado à estrutura da em
prêsa nacional, ao tipo de socie
dade e cultura nacionais. Ora, é 
sabido . que sociedade e cultura 
não se importam, ou não se im
portam impunemente. 
COMPLEXO MAIS VITAL 
Estudos promovidos por iniciativa 
do BND mostram que na indús
tria têxtil de dois dos mais im
portantes Esta;dos da Federação, 
somente 30% das emprêsas esta
vam aparelhadas, administrativa
mente, para reestruturar-se me
diante assistência financeira do 
Govêrno. Outro levantamento 
(publicado na "Revista de Admi
nistração de Emprêsas", da FGV) 
coloca entre os principais fatôres 
responsáveis pelas concordatas, na 
área da pequena e média emprêsa: 
falta de planejamento, ausência 
de sistema de Informações, falta 
de sistema de contrôle da atua
ção dos diversos departamentos. 
Evidentemente não conduz a na
da tentar fazer o administrador 
de bode expiatório, pois, fre
qüentemente, ninguém está mais 
consciente que êle dêsses proble
mas, e mais ansioso por encon
trar a saída. 

A saída está na criação de me
canismos, principalmente finan
ceiros, para induzir a emprêsa 
nacional a assumir o caráter de 
org~lzação Inovadora, na ex
pressao de Drucker, especialmen
te no tocante à absorção continua 
de novos métodos de manage
ment. 
A sociedade moderna tem de
monstrado uma impressionante 
capacl_dade de organização, coor
denaçao e apoio logístico, que 
ve~ permitindo a execução de 
proJetos de grande dimensão e 
col!lplexidade. l'llsse poder de pla
neJar e executar, no Govêrno e 
no setor privado, baseia-se es-

. senclalmente, em dois elemen
tos: decisão (decision making) e 
contrôle. São estas as duas pa
lavras-chave do planejamento In
tegrado moderno." 

Do exposto, concluiu-se, sem sombra 
de dúvida, que o Govêrno brasileiro 
hoje mais do que nunca, está desen~ 
volvendo esforços capazes, no sentido 
do fortalecimento da emprêsa nacio
nal, para fazê-la apta à competição. 

Esta é a única fórmula eficiente de 
se evitar o fenômeno impropriamen
te chamado de desnacionalização. 

Vejamos, agora, o rumo do desen
volvimento que o nobre representan
te paulista denominou "Desenvolvi
mento com Democracia". 

Inicialmente, estou certo que a fra
se do nobre Deputado Clóvis Stenzel 
"a democracia não deve vir antes dé 
tudo, mas sim, depois de tudo" obje
to de comentário do nobre sénador 
Franco Montoro, teve por objetivo 
alertar que o regime democrático não 
pode existir a despeito de tudo, isto 
é, alheio aos pressupostos do desen
volvimento económico, social, cultural 
e politico, da ordem e da segurança, 
da disciplina e da justiça social. Sob 
êsse enfoque, ela não faz um juizo de 
valor, constata uma realidade, pois 
que o subdesenvolvimento, a ignorân
cia, a luta de classes, a subversão, a 
desordem, a Insegurança, a Indiscipli
na e a Injustiça não se afinam com 
o estado de direito nem garantem 
quaisquer liberdades. 

De outra parte, o Govêrno não pre
tende negar seus compromissos inter
nacionais, nem retirar o apoio do Bra
sil à Declaração Universal dos Direi
tos do Homem, a menos que alguém 
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surpreendesse incompatibilldade en
tre ela e o combate à subversão e sua 
forma mais grave: o terrorismo. Esta, 
estou certo, não será nunca a coloca
ção do nobre Senador Franco Mon
toro, a quem tanto admiro e respeito. 

O terrorismo não pode ser enfren
tado sem firmeza e decisão. Fenôme
no mundial, êle faz vítimas no Ca
nadá, no Chile, na França, nos Esta
dos Unidos, na Argentina, no Uru
guai, na Guatemala, no Líbano, na 
Irlanda, em quase tôda parte, sob os 
mais estranhos e variados pretextos. 
Para vencê-lo, estou seguro, o País 
contará com o apoio de todos os ho
mens públicos, sem distinção de côr 
politica. 

No que toca à revogação das medi
das que, segundo o nobre represen
tante paulista, atentam contra a or
dem democrática, desejo repetir aqui 
o que disse a 6 de janeiro dêste ano 
quando na sessão do Tribunal Reglo~ 
nal Eleitoral de Santa Catarina des
tinada à diplomação dos eleitós no 
pleito de 15 de novembro de 1970; ti
ve a honra de usar a palavra, em 
nome de meu partido: 

"Mas o esfôrço maior de compati
bilização há de ser no campo polí
tico." 

Perdida a oportunidade de 1967 
pela incompreensão ou má-fé dos 
contestadores da Constituição de 24 
de janeiro, contamos, hoje, para o 
êxito de nosso esfôrço, com o tesouro 
da vontade a da intenção do Chefe do 
Govêrno, que, ao assumir o comando 
do País, revelou seu alto propósito -
que vem confirmando pelos seus atos 
- de, até o fim de seu mandato, es
tabelec~r. de modo pleno, o regime 
democrattco. 

Não se trata de restabelecimento, ê 
bom notar. O que nos cabe fazer é es
tabelecer um regime de plenas garan
tias individuais e direitos sociais que 
se compatiblllze com os imperativos 
da segurança nacional e corresponda 
à nossa realidade social e econômica. 

Vale lembrar, neste passo, a palavra 
do Presidente da República, pronun
ciada a 20 de novembro de 1969, na 
Convenção do Partido a que perten
cemos, dirigindo-se aos meus compa
nheiros que foram eleitos a 15 de no
vembro, um dêles na Mesa, o nobre 
Senador Lenoir Vargas, e dois eleitos 

para a Câmara dos Deputados, que 
me honram neste momento: 

"Pretendo deixar - disse o Pre
sidente da República -, ao tér
mino do meu período governa
mental, definitivamente, instau
rada a democracia em nosso País; 
quero deixar bem claro que o al
cance dêsse objetivo depende 
multo mais dos militantes da po
lítica partidária, que do próprio 
Presidente da República." 

No que se refere, especificamente 
ao AI-5, nossa posição é clara e pre
cisa. Foi definida através da palavra 
do eminente Senador João Cleofas, no 
discurso que pronunciou ao transmitir 
o cargo de Presidente desta Casa. 

Nada melhor do que ela, pela sua 
oportunidade e lucidez, para encerrar 
êste discurso: 

"Sem, nem de longe, negar, a 
quem quer que seja, o direito de 
defender soluções simplistas para 
o problema do estabelecimento, 
em nosso País, do regime demo
crático em sua plenitude, sou dos 
que crêem na procedência de fór
mulas menos singelas, onde haja 
lugar para um aperfeiçoamento 
elaborado e alheio ao apêlo de 
uma transformação instantânea 
e abrupta. 

ll:ste é bem o caso da controvér
sia em tôrno do art. 182 da Cons
tituição que prorroga a vigência 
do Ato Institucional n.0 5. Se o 
milagre da superação da crise 
institucional brasileira estivesse 
na sua pura e simples revogação, 
seríamos um País estranhamente 
dotado. Mas não é assim. O pro
blema, de fato, não é suprimi-lo e, 
sim, acima de tudo, superá-lo. 
Para tanto, valerão pouco os atos 
formais e valerão muito os even
tos políticos e sociais, que pro
movam o clima e o ambiente in
dispensáveis ao estabelecimento 
de regras jurídicas, que, transpos
ta a fase de transição, guardem 
perfeita conformidade com o mo
dêlo político-institucional de nos
sa eleição. " 

O Sr. Franco Montoro - Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR.. ANTONIO CARLOS - Ouço 
o nobre Senador. 

O Sr. Franco Montoro - Nobre Se
nador, queria apenas, no fim de seu 
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brilhante discurso, congratular-me 
com V. Ex.a por ter proporcionado a 
esta Casa a oportunidade de ouvir pe
ça tão profunda, tão estudada e tão 
trabalhada como esta que V. Ex. a aca
ba de nos oferecer. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Multo 
grato a V. Ex.a 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex.a 
acaba de revelar a preocupação do 
GQvêrno também por aquêles três 
rumos definidos no discurso. Em 
grande parte, subscrevo as afirmações 
de V. Ex.a, que ampliou até uma 
parte das considerações que fiz a 
respeito da política salarial, a res
peito da }>olítlca econôm!ca e da luta 
pela democracia. Há pontos de diver
gência a respeito dos quais tere! opor
tunidade de voltar a tratar, para 
manter êste debate, que pode con
tribuir em muito, para a definição 
dos rumos do desenvolvimento brasi
leiro. De~>de já, entretanto, gosta
ria de dizer que, na parte da polí
tica salarial, a divergência está pre
cisamente no seguinte: eu me referi 
precisamente ao salário-mínimo e V. 
Ex.a se referiu aos salários médios. 
Terei oportunidade de demonstrar que 
nosso pensamento pode ter compa
tibilidade, mas há um problema a ser 
enfrentado, que é justamente o da
queles que mais precisam e que são 
os que percebem salário-mínimo. 
Quanto à política econôm!ca, diz V. 
Ex.a multo bem que esta é a preo
cupação do Govêrno. Não o nego, fiz 
questão de, no Início do discurso de 
V. Ex.a, declarar que, ao definir êsses 
rumos, eu não estava pretendendo 
afirmar que o Govêrno negasse ou es
tivesse contrariando a realização dê
les. Estava apenas mostrando quais os 
rumos sôbre os quais insistiríamos em 
nossas Intervenções no Senado. A rea
lidade, entretanto, é que êste processo 
de enfraquecimento da emprêsa na
cional é um fato e Vossa Excelência 
não contesta. E acabado o meu dis
curso, o nobre Senador João Cleofas 
e o nobre Senador Flávio Brito, que 
o apoiou, tiveram oportunidade de 
mencionar exatamente um caso con
creto, em que um poderoso grupo es
trangeiro estava obtendo do Poder 
Público benefícios que iam sacrificar 
grande parte das emprêsas nacionais. 
S. Ex.<~s faziam um alerta, uma ad
vertência ao Govêrno - e tenho cer
teza de que o GQvêrno atenderá a 

essa advertência para encaminhar a 
nossa economia no sentido definido 
em meu discurso, que Vossa Excelên
cia também subscreve. Quanto à lu
ta pela Independência económica, V. 
Ex.a reafirma, no seu discurso com 
a· transcrição da declaração soléne do 
Presidente da República o compro
misso que todos nós assumimos, da 
condução do Brasll para a normalida
de democrática até o fim do seu man
dato. De nossa parte, terão os repre
sentantes da Maioria, terá o GQvêmo 
a total colaboração, para que a nor
malidade de nossa vida pública se 
realize. 

Eu me congratulo com V. Ex.a e, res
salvadas as divergências, que serão 
focalizadas em discursos posteriores, 
cumprimento V. Ex." e agradeço a 
atenção com que o Govêmo distin
guiu o discurso que proferi nesta 
Casa.-

0 SR. ANTONIO CARLOS - Sou 
multo grato às referências que faz ao 
meu modesto discurso e também me 
congratulo pelo fato de ter V. Ex.a 
enc·ontrado pontos em que estamos de 
acôrdo. Não seria êste o momento, 
nem a oportunidade de fazer qualquer 
comentário àqueles casos concretos a 
que V. Ex.a aludiu em seu aparte, que 
serão objeto de esclarecimentos, não 
só de minha parte como de meus com
panheiros de Bancada. Multo obr!
gad·o. 

O Sr. Ruy Santos- V. Ex. a me per
mite um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS - Ouço 
. o nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Sou daqueles 
que consideram que os apartes devem 
ser dados ou para contestar o que o 
orador diz, ou para acrescentar um 
fato nôvo, ou um nôvo argumento ao 
raciocínio feito. Não estou em condi
ções nem de uma coisa nem de outra, 
mas se o aparte não deve ser utiliza
do a não ser nestes casos, multo me
nos para elogio ao orador. Vou, po
rém, ferir o principio do aparte, para 
dizer a V. Ex.6 que a contribuição que 
V. Ex.a acabou de trazer ao Senado 
é daquelas que engrandecem o Poder 
Legislativo, e, no caso, principalmen
te o Senado. V. Ex.a fugiu aos velhos 
chavões da d·esnaclonal!zação de em
prêsas, de capitalização, de estatismo, 
para ficar documentrudamente dentro 
do rumo, através da legislação e atra
vés dos atas e do. ação do Govêrno Re-
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volucionário. Assim, só me cabe, neste 
instante, congratular-me, não tanto 
como V. Ex.'\ mas com a Casa, pelo 
brilhante e substancioso discurso que 
acaba de ouvir de V. Ex.a.. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Multo 
obrigado a V. Ex.a., Senador Ruy 
Santos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, já 
havia concluído meu discurso quando 
fui honrado com os apartes dos no
bres Senadores Franco Montara e 
Ruy Santos. Assim, resta-me apenas 
ocupar o meu lugar neste plenário. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, os 
representantes dos Estados produtor~s 
de açúcar acompanharam, com o ma
ximo !nterêsse, os debates sôbre as 
modificações na política do IAA. A 
Mensagem n.o 32, de 1971, do Exce
lentíssimo Senhor Presidente da Re
pública, encaminhando a Exposição 
de Motivos do Ministério da Indús
tria e do Comércio, é muito clara nos 
seus objetivos. Pela Lei n.0 4.870, de 
1.0 de dezembro de 1965, deveria se 
fazer neste ano revisão nas cotas de 
produção das usinas de açúcar e, co
mo o plano de safra deveria ser apro
vado até 30 de abril - Decreto-lei 
n.0 308, de 28 de fevereiro de 1967 -, 
tornava-se necessário que o assun
to fôsse logo resolvido. O Relatório 
do ilustre Deputado íta!o Fittipaldi 
diz que "a sistemática prevista na le
gislação em vigor estabelece limites 
estaduais rígidos, resultando na Im
possibilidade de serem atribuídas co
tas superiores a outros Estados, cuja 
disponibilidade de matéria-prima. per
mite maior produção a níveis compa
tíveis de eficiência e, conseqüente
mente, usinas situadas em várias 
unidades da Federação ficam Impedi
das de moer canas disponíveis, en
quanto outras, localizadas em áreas 
dif·erentes, mantêm suas produções em 
volumes inferiores às suas respecti
vas cotas oficiais, ensejando distor
ções que devem ser corrigidas". 

A tese e a filosofia do projeto go
vernamental são aceitas por todos os 
que examinaram o problema. Nin
guém pode se opor a uma contingên
cia do processo evolutivo da economia 

nacional. O consumo interno e as 
possibilidades de exportação estão a 
exigir um aumento de produção, Mas, 
o que os representantes do Estado do 
Rio, de Minas, Pernambuco e Sergipe 
tinham em mente, quando fizeram ob
servações e apresentaram emendas, 
era a conservação do principio de 
equilíbrio. Não desejavam, não po
diam aceitar que a. expansão de no
vas áreas a.çuca.reiras viesse destruir 
a. estabilidade dos centros produtores 
tradicionais; que uma. nova. política, à 
guisa. de revolucionar métodos e sis
temas, viesse marginalizar outras 
áreas produtoras; que uma. expansão 
de São Paulo sufocasse os produtores 
fluminenses e mineiros; que a. ex
pansão de Alagoa.s aniquilasse os so
fridos centros produtores de Pernam
buco e Sergipe. 

O Sr. Arnon de Mello - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR, AMARAL PEIXOTO - Pois 
não. 

O Sr. Arnon de Mello - Nós não 
poderíamos, Excelência, concordar 
com uma. decisão em matéria de quo
tas que prejudicasse os outros Esta
dos, porque nós já tínhamos sido ví
timas, em 1965, por fôrça. da. Lei núme
ro 4. 870, de semelhante grave injus
tiça, que muito sacrificou o meu Es
tado. Peço permissão a. V. Ex.a. para 
juntar ao seu brilhante discurso êstes 
dados oficiais: Pernambuco teve, em 
1965, uma quota de 18 milhões de sa
cas e desde então produziu, no má
ximo, 16 milhões; Sergipe teve uma 
quota de 3. 897.000 sacas e produziu, 
no máximo, 835.000; a. Bahia, uma 
quota d·e 2.469.000 sacas e produziu 
780.000, no máximo; Rio Grande do 
Norte, uma quota de 737.412 e pro
duziu 439.023, e os demais Estados 
tiveram uma quota de 780.809 e todos 
produziram, no máximo, 200.000. No 
entanto, meu Estado de Alagoas o 
mais que obteve em 1965 foi uma 
quota de 7. 679.618 de sacas, e, logo 
depois, a superava, produzindo, em 
1968, 7.839.076; ena 1969, 8.939.601; 
e em 1970/71, 9. 800.000. Se não fôsse 
a sêca terrível que sofremos, teríanaos 
agora pr·oduzido talvez doze milhões. 
Fomos o único Estado a ultrapassar a 
sua quota, o que comprova que não 
foi justo o l!mite que nos atribuíram 
em 1965. 
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O SR. AMARAL PEIXOTO - Agra
decendo o aparte do ilustre Senador, 
darei a mesma resposta que v. Ex.~' 
me deu quando o aparteel: aguarde 
o desdobramento do meu discurso e 
vai ver que as divergências entre nós 
não são tão profundas. 

O Sr. Arnon de Mello - Não há di
vergência, Senador. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Hou
ve, no momento, má compreensão. O 
projeto, como adiante vou mostrar 
não foi devidamente esclarecido. Peço 
a V. Ex.e. um pouco de paciência. 

(Retomando a leitura.) 
As condições de inferioridade, em 

algumas partes do País, nem sempre 
dependem da vontade do homem. 
Ninguém produz caro porque quer. São 
condições intransponíveis, são contin
gências insuperáveis, é o meio am
biente e social que determinam, em 
última análise, o desvio da estrutura 
dos custos. Reconhecemos, é bem ver
dade, que, em certos casos, houve im
previdência. Do mesmo modo com que 
os. engenhos se uniram, formando as 
usmas, estas deviam ter o mesmo pro
cedimento, agrupando-se para a cons
tituição das grandes usinas, chegando 
mesmo às centrais, com capacidade 
bem elevada e custo de produção bem 
mais baixo. Estudos feitos pelo IAA 
mostraram que, em Pernambuco, gru
pando 24 usinas em 10, teríamos uma 
produção de quase 7 milhões de sacos. 
Em Campos, apenas 6 usinas, conve
nientemente localizadas, dariam uma 
produção correspondente à que, hoje, é 
feita por quase 15 fábricas. É claro 
que a infra-estrutura agrícola teria 
que ser totalmente reformulada. E pa
ra isso, quer na parte industrial, quer 
na agrícola, seria lndlspensá vel a ação 
do IAA, do Ministério da Agricultura 
e ~o Banco do Brasil. Mas é, na opl
niao de muitos que estudaram o an
gustiante problema de desnível entre 
a produtividade e a rentabllldade nas 
diferentes zonas de produção, o ca
minho certo, mais rápido e seguro. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex." um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com 
prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Estou ouvin
do V. Ex." com multa atenção e res
peito, mas aproveito o oportuno dis
curso de V. Ex.n para responder, mais 

uma vez, à insistência do eminente 
Senador por Alagoas, quando S. Ex.e. 
declara que a indústria açucareira de 
Pernambuco produziu, no máximo, 
de~de 1965, 16 milhões de sacos de 
açucar, quando tinha uma cota de 18 
milhões de sacos. S. Ex." como grande 
representante do seu Estado não vai 
~ - . ' as rmzes hlstoricas, porque Pernam-
buco teve a sua produção de açúcar 
estagnada. Não verl!ica que Alagoas 
teve sempre o privilégio no Govêrno 

• • que precedeu a Revolução. Lá, era Go-
vernador o nosso eminente colega Luiz 
Cavalcante, que fêz uma espécie de 
muralha: lã, Alagoas continuou tra
balhando da maneira que bem en~ 
tendia, Pernaml:!uco passou a sofrer 
greves constantes. Basta dizer que 
quando o Ex.m.o Sr. Presidente da 
República de então, João Goulart, vi
sitou o Estado, a indústria açucareira 
pernambucana paralisou suas ativida
des 'durante 48 horas. A .essa mani· 
festação somem-se as outras greves, 
que se tornaram uma constante, per· 
turbando a vida econômlca e social do 
Estado. Alagoas, ao contrário, sempre 
foi um Estado prlvlleglado nesse se
tor: quando da Revolução, teve o Ins· 
tituto do Açúcar e do Alcool um Pre
sidente que foi um verdadeiro patrono 
da indústria açucareira de Alagoas e, 
agora, mesmo depois de o Govêrno Fe
deral investir somas fabulosas no ter· 
mi~al açucareiro em Pernambuco, que 
esta quase concluído, por razões que 
não consigo entender, o Govêrno está 
iniciando a construção de outro ter· 
ml~al açucareiro em Alagoas e que 
tera grande capacidade de operação 
ociosa. Desta maneira, não vejo a razão 
por que o nobre Senador Arnon de 
Mello, tôdas as vêzes que se refere a 
essa redistribuição de cotas, val dire
tamente sôbre os 18 milhões de sacas 
cota atribuída a Pernambuco, quandÓ 
a sua produção máxima foi de 16 mi· 
lhões de sacas. 

O SR. AMARAL PEIXOTO-Nobres 
orador permite um l!geiro aparte? · 

O SR, AMARAL PEIXOTO- Nobres 
Senadores, vou me ausentar dessa 
disputa entre Pernambuco e Alagoas, 
declarando, como diria o carioca· -
"Não sou daqui, sou de Niter6i; ' es
tou fora do assunto." 

O Sr, Arnon de Mello - Nobre Se· 
nador Amaral Peixoto, multo obrigado 
pela ·Oportunidade que me dá de dizer 
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algumas palavras em resposta ao meu 
prezado e eminente colega, Senador 
Paulo Guerra. Ao apartear V. Ex." 
não me referi somente a Pernambuco. 
Citei os nomes de todos os Estados do 
Nordeste que produzem açúcar. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a já 
trouxe êsses dados cinco vêzes aqui. 

O Sr. Arnon de Mello - Não sei 
bem quantas vêzes os trouxe, porque 
não as contei como V. Ex." nobre 
Senador, mas o fiz como argumento 
para melhor defender os direitos do 
meu Estado. Senador Paulo Guerra, 
V. Ex." repres·enta o seu grande Per
nambuco, e eu def·endo a minha pe
quena Alagoas. É natural e justo que 
eu defenda meu Estado como V. Ex.11 

defende o seu. 
O Sr. Paulo Guerra- V. Ex.8 pode 

defender o seu Estado sem procurar 
aludir ao Estado de Pernambuco, so
frido, cujas raízes históricas do pro
blema são mais profundas e sociais. 

O Sr. Amon de Mello- Devo con
fessar, nobre Senador, que não ima
ginava que V. Ex." se ferisse t!llnto 
com uma verdade histórica. 

O Sr. Paulo Guerra - Eu não estou 
ferido, estou estranhando a atitude 
de V. Ex.8 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Eu 
pediria licença aos nobres Senadores 
para poder continuar o meu discurso, 
pois acho que agradará a ambos. 

O Sr. Arnon de Mello - Quero pe
dir apenas a V. Ex.8 Senador Amaral 
Peixoto, que me conceda o ensejo de 
mais um esclarecimento. Alagoas não 
foi absolutamente beneficiada pelo 
Instituto do Açúcar e do Alcool em 
detrimento dos demais Estados. Te
nho em mãos dados que lerei aqui, 
comprovando o que afirm·o. Ontem, o 
grande Senador João Cleofas, num 
aparte com que me honrou, disse que 
Alagoas foi muito beneficiada em em
préstimos de órgãos públicos para re
equipamentos de suas usinas. Mas, 
meu caro colega Senador Paulo Guer
ra, os equipamentos para as usinas 
não são financiados pelo Instituto e 
sim pelo FINAME. Possuo uma peque
na Indústria em Alagoas, para a qual 
me foi oferecido um financiamento 
do FINAI>ffi, que não aceitei. Se os in
dustriais de açúcar de Pernambuco 
não recorreram ou não recorrem ao 
FINAME, o caso é com êles, porque 

bem poderiam fazê-lo. Financiamen
tos são obtidos a nível de emprêsa, 
por qualquer indústria, dentro das de
terminações legais. Reafirmo o que 
disse: o Instituto do Açúcar e do AI
coo! ajudou mais a Pernambuco do 
que a Alagoas em empréstimos, con
solidação de dívidas e avais, na pro
porção de sacos de açúcar produzidos. 
O próprio ex-Presidente do IAA, que 
o eminente Senador Paulo Guerra diz 
haver sido "verdadeiro patrono da in
dústria açucareira de Alago as", foi 
antes "verdadeiro patrono" da indús
tria açucareira de Pernambuco: deu 
consolidação de dívidas às usinas de 
Pernambuco e não deu às de Alagoas; 
fêz a concorrência e iniciou a cons
trução do Terminal Açucareiro de Re
cife, e o de Maceió até hoje ainda es
pera pela concorrência para ter ini
ciada a sua construção. Aliás, a res
peito do Terminal Açucareiro que vai 
ser construído em Maceió, depois de 
pronto o de Recife, quando dev·eriam 
ser construídos concomitantemente, 
lamento profundamente, Senador 
Amaral Peixoto, que os nobres Sena
dores pernambucanos queiram negar
nos o direito a êle. Querem, porventu
ra, que nós, que procuramos Instante
mente reduzir os custos de nossa pro
dução, a encareçamos, arcando com as 
despesas de transporte através até de 
cêrca de 300 quilómetros, para levar o 
nosso açúcar ao Pôrto de Recife e daí 
embarcá-lo para o exterior? Não, Se
nador Paulo Guerra, isso é mais do 
que uma desumanidade, é um êrro. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - O as
sunto do Terminal não está sendo dis
cutido. Estamos preocupados com a 
lei. 

O Sr. Arnon de MeDo - Foi o nobre 
Senador Paulo Guerra que se referiu 
ao Terminal Açucareiro. V. Ex." me 
perdôe que lhe tenha tomado tanto 
tempo com os meus apartes ao seu 
tão oportuno discurso. Mas fui força
do a fazê-lo em face ·dos apartes do 
eminente Senador Paulo Guerra. 
Agradeço a gentileza de V. Ex." 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Eu 
dizia justamente que, sob certos as
pectos, houve imprevidência. O estu
do feito pelo Instituto do Açúcar e 
do Alcool verificou que o equipa
mento de vinte e quatro usinas em 
Pernambuco, ou pouco mais, poderia 
determinar a mesma produção. Em 
Campos, reunindo quinze usinas em 
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seis, teriam uma produção maior e 
com menos custo. Evitaríamos aquilo 
que hoje conhecemos como passeio 
'da cana, que vem da extremidade 
norte do Município para ser entregue 
na usina do sul. Campos é o maior 
Município do Estado do Rio. ~ste 
agrupamento precisa ser completado 
pelo Instituto, mas há necessidade de 
compreensão dos usinelros e lavrado
res para que se possa efetlvar. 

Para tim entendimento, será neces
sário: colaboração decisiva do Banco 
do Brasil no financiamento para am
pliação das usinas. 

Na opinião dos muitos que estuda
ram o problema, a técnica é o cami
nho mais rápido para conseguirmos 
o aumento da produção do País. O 
que não é possível - nem seria ad
missível que nós representantes dos 
Estados produtores asslstísslmos de 
braços cruzados - é abandonar à 
própria sorte o trabalho de gerações 
e gerações que se revezaram cultivan
do a terra e com sacrifício de vidas, 
de fortunas e tranqüilidade vêm, des
de 1650, criando riquezas para o País. 
Refiro-me especialmente à velha Pro
víncia Fluminense. Foi o canavial que 
determinou o povoamento da Baixada 
Goitacâ. os canaviais foram Invadin
do as planícies e o gado teve que pro
curar as elevações. O teremo de alu
vião era de uma fertilidade assom
brosa. 

Sabem V. Ex.as que em região onde 
predomina a pecuária a população é 
muito reduzida. Campos, ainda antes 
de 1700, já tinha uma população gran
de devido aos engenhos que lá se 
estabeleceram. 

O Sr. Ruy Santos - O mesmo fe
nômeno, aliás, ocorreu na Bahia, co
meçando no Recôncavo a pecuária, 
depois chegou a cana tangendo o boi 
para cima. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Quero 
me valer do depoimento de um dos 
mais ilustres filhos de Campos, Al
berto Lamego Filho, que continuando 
o notável trabalho de seu pai, autor 
da "Terra Goitacá", escreveu uma sé
rie de estudos sôbre a Província Flu
minense: a formação de seu territó
rio, a evolução da vida na baixada e 
nas serras, a transformação da eco
nomia nas suas diferentes fases, tudo 
Isto, com ampla visão de cientista, so
ciólogo e historiador. 

Em "A Planície do Solar e da Sen
zala", prefaciado pelo extraordinário 
Oliveira Viana, de quem tanto se or
gulham os fluminenses, êle descreve 
a geognose da planície campista, a 
conquista pelo homem, as lutas pela 
posse da terra, pela liberdade e, pas
sando pelos ciclos dos religiosos e dos 
fidalgos, chega ao Bangüê, ao enge
nho e à usina. Conclui com o drama 
econômico pelos idos de 1930. A pri
meira guerra mundial dera uma sen
sação de euforia e as usinas foram 
vendidas por preço multo acima do 
seu valor. As facilidades de financia
mento para operações meramente es
peculativas comprometeram a indús
tria açúcareira e, conseqüentemente, 
a situação dos. lavradores que dela. 
dependiam. A ruína. dos uslneiros é a 
calamidade para. os lavradores. Ini
cia-se a. &afra, e o preço do açúcar cai 
assustadoramente. Os uslnelros moem 
preferencialmente as canas das plan
taÇões próprias. Há uma tradicional 
correspondência. entre o preço do sa
co de açúcar e a. do carro de cana.. 
Mas isto nem sempre é obedecido e as 
dificuldades sã.o de tal ordem que 
nem mesmo os preços fixados são pa
gos e o lavrador vê o fim da safra. se 
escoar sem receber o seu dinheiro. As 
pequenas proplredades não resistem, 
anexam-se aos latifúndios e passam a 
ser exploradas em condições ainda 
mais precárias. 

Durante muitos anos a. lmpasslblll
dade dos governos contempla indife
rente a crise. Poucos uslneiros, os de 
maior capacidade financeira, resis
tiam e armazenavam o produto, mas, 
na generalidade, em melo da safra, 
esta já estava vendida e nas mãos 
dos "comissários" do Rio de Janeiro. 
li:stes faziam o j ôgo dos preços. Ele
vavam-no assustadoramente quando 
lhes era conveniente. 

Esta era a situação nos anos que 
antecederam a Revolução de 1930, e 
prosseguiu até 1933. A produção vinha 
baixando. De 1.500.000 em 1922, baixa 
para menos de 1.000.000 em 1925. O 
"mosaico" que atacava os canaviais, 
assim como a diminuição das .chuvas 
eram também responsáveis. As duas 
causas se somavam. Chegou-se a pen
sar na erradicação completa dos ca
naviais da baixada campista. A pro
vidência salvadora foi a mudança das 
sementes, substituindo-as por outras 
vindas da Estação Experimental de 
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Piracicaba e oriundas de Java. O cru
zamento dessas variedades deu tipos 
altamente resistentes à infecção ·e de 
grande teor de riqueza sacarina. 

Vencidas as dificuldades de ordem 
técnica, subsistiam as financeiras. O 
preço do mercado continuava inferior 
ao custo da produção, atingindo prin
cipalmente ao lavrador. As principais 
usinas, em número de 21, abasteciam
se de pelo menos 6.325 fornecedores. 
Tal situação não podia continuar. Em 
1933, o Govêrno do Presidente Getúlio 
Vargas criou o Instituto do Açúcar e 
do Alcool toendo por finalidade prin
cipal o restabelecimento do equllíbrio 
estatístico entre a produção e o con
sumo. Várias usinas estavam às por
tas da falência no NE e no Estado do 
Rio de Janeiro. Em hora de feliz ins
piração o Presidente Getúlio Vargas 
entregou a direção da nova entidade 
a um homem inteiramente estranho 
ao mundo açucareiro, a um gaúcho de 
rara inteligência, de notável capaci
dade de compreensão e firme decisão, 
Leonardo Truda. 

O Sr. Paulo Guerra. - Talvez o 
maior Presidente que o Instituto do 
Açúcar e do Alcool já teve. 

O SR. AMARAL PEIXOTO -- Diz 
V. Ex.a multo bem. A experiência de 
·economia dirigida, então realizada, é 
considerada como a mais positiva en
tre tôdas as outras tentadas em nosso 
País e talvez no mundo. Com o sa
neamento do mercado, com o equilí
brio entre a produção e o consumo, 
com o início da exportação e com a 
transformação dos excessos de açúcar 
em álcool carburante, para a mistura 
.com. a. gasolina, os usinelros ?,Onhece
'ram um· período de tranquilidade. 
Mas não bastava proteger o indus
trial. O Estatuto da Lavoura Cana
vieira atendeu também aos fornece
dores, assegurando-lhes cotas que de
viam atingir 50% do total da moagem. 

Ligado há mais de 30 anos à vida 
fluminense êsses problemas sempre 
me preocuparam e, permitam-me a 
falta de modéstia, orgulho-me de ter 
dado uma contribuição positiva a al
guns dêles. Colaborei para a efetlva
ção do Estatuto da Lavoura Canavlei
ra; sempre defendi o preço justo pa
ra a produção, medida por vêzes an
tipática mas necessária. 

O Sr. Arnon de Mello - V. Ex.a me 
premite? (Assentimento do orador.) 

V. Ex.a não só colaborou, V. Ex.a in
sistiu que se fizesse o Estatuto e a 
agroindústria açucareira lhe deve 
multo por isso. 

O SR, AMARAL PEIXOTO - Multo 
obrigado a v. Ex.a Sempre defendi o 
justo preço, sabe V. Ex.a, o Sr. Presi
dente e os Srs. Senadores, que nem 
sempre é agradável a um politico plei
tear elevação de preço; muitos têm 
mêdo, mas eu sempre reclamei para 
a produção do meu Estado um preço 
justo. 

O Sr. Paulo Guerra -O que prova 
o espírito público de V. Ex.a 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Criei 
o Banco dos Lavradores de Cana, ho
je atendendo perfeitamente às neces
sidades do financiamento dos planta
dores. Com a modesta quantia de um· 
cruzeiro antigo por tonelada de cana 
fornecida, formou-se um capital de 
dois mil contos. 

Hoje êste Banco - ainda há pouco 
me davam a informação pelo telefo
ne - já tem um capital de seis mi
lhões e quatrocentos mil cruzeiros. 

O Sr. Paulo Guerra. - V. Ex.a me 
permite um aparte? (Assentimento do 
orador.) Nessa hora em que V. Ex.", 
com oportunidade e brilhantismo, faz 
a estória da orientação do Govêrno 
no setor de amparo à agroindústria 
do açúcar no Brasil, situando natu
ralmente Leonardo Truda, e se omi
tindo de sua participação, que todos 
nós conhecemos, como acabou de sa
lientar o Senador Arnon de Mello, eu 
me permito incluir o nome de Ale
xandre Barbosa Lima Sobrinho, um 
grande colaborador nessa obra do 
Presidente Getúlio Vargas. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Por 
ocasião da elaboração do Estatuto, foi 
Barbosa Lima que· multo me ajudou. 
li:le foi também um grande Presidente 
do Instituto, como V. Ex. a diz. 

O Sr. Paulo Guerra - É esta a ra
zão de meu aparte. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito 
obrigado ao aparte de V. Ex."' 

A exportação é uma necessidade, o 
único melo seguro para garantir os 
excessos de produção. Em 1956, está
vamos pràtlcamente afastados do 
mercado Internacional, mas já no ano 
seguinte tínhamos uma participação 
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destacada. Assuntos de grande monta 
precisavam ser estudados e solucio
nados: a produtividade, a justa re
partição da renda entre os agentes de 
produção, o aperfeiçoamento da téc
nica agrícola, os problemas de comer
c!al!zação, as bruscas flutuações de 
preço, as barreiras fiscais e a fixação 
de cotas. Em 1960, já éramos o 3.0 

produtor mundial e o 4.0 exportador, 
superado apenas por Cuba, República 
Dominicana e Fil!pinas, sendo de no
tar a influência do capital norte
americano nesses três países. Não bas
tava consolidar a nossa posição no 
mercado Internacional. Tínhamos que 
obter a poss!b111dade de exportar para 
os Estados Unidos. Três grandes van
tagens adviriam dêsse mercado. As 
quantidades para al! exportadas não 
seriam computadas nas fixadas pelo 
mercado internacional; uma cota con
seguida nos Estados Unidos propor
clona um mercado mais certo, seguro 
e estável e, por fim, os preços pagos 
eram superiores, mais ou menos, ao 
dôbro do mercado livre. 

Desde 1955, vinha o Itamarati, atra
vés de nossa Embaixada em Washing
ton, tentando colocar o Brasil entre os 
exportadores contemplados pelas co
tas fixadas pela Lei Açucareira dos 
Estados Un!dcs. 

Em 1958 e 59, como Embaixador, in
sisti várias vêzes, junto ao Departa
mento de Estado, e obtive o compro
misso de sermos atendidos quando da 
revisão da Lei do Açúcar pelo Con
gresso Americano. O surgimento da 
crise cubano-norte-americana facili
tou a nossa posição. 

O lugar auspicioso que íamos con
seguindo no mercado Internacional, e 
o aumento do consumo Interno de
corrente do crescimento da população 
e do poder aquisitivo do bras!leiro, nos 
deveriam levar a pensar seriamente 
no aumento da produção. Em 1962, as 
necessidades do consumo interno eram 
da ordem de 48 milhões de sacos e 
previa o então Presidente do IAA, 
Embaixador Edmundo Barbosa da Sil
va, para 1971, uma necessidade mí
nima de ao milhões e, levando em 
conta as possibilidades de exportação, 
aconselhava uma fixação em 100 mi
lhões, exatamente o que pede agora 
o Ministro da Indústria e do Co
mércio. 

Mas, para conseguir alcançar essa 
produção, precisávamos de um progra· 
ma rígido para atender às exigências 
do consumo interno. Devíamos levar 
em consideração o rápido crescimento 
demográfico e uma melhor distribui
ção na periferia do Pais, pois há gran
des áreas no Norte e no Oeste inteira
mente desprovidas de fábricas dêsse 
produto. Durante a última guerra foi 
justamente essa a grande dificuldade 
que encontramos, que se encarrega
ram do abastecimento. ll:sse progra
ma devia prever uma revisão nos cri
térios de contingentamento, Incenti
vando-se a expansão da capacidade 
instalada e a capacidade a Instalar-se. 
As inversões. necessárias para a in
dústria e para os campos nesse setor 
foram colocadas então em 200 milhões 
de dólares, além do quantitativo ne
cessário ao aprimoramento da mão
.de-obra para a agricultura e para a 
indústria. 

A reforma devia começar pelo pró
prio organismo que dirigia a politica 
açucareira. Dizia-se, àquela época, fra
se semelhante a que hoje empregou 
o eminente Presidente Médici para a 
economia e para o povo: "0 Instituto 
vai bem, mas o açúcar vai mal." Per
dia-se, periodicamente, um tempo pre
cioso para reajustar o preço do pro
duto, que não podia deixar de sofrer 
a influência do aumento geral de tá
das as utilidades necessárias à sua 
produção. Com o objet!vo de atenua
rem-se as crises, criavam-se os fundos 
especiais que eram substituídos por 
outros, mas as crises continuavam. 

Segundo fui informado, Senhores 
Senadores, houve entendimentos, que 
já estavam em fase final, para um 
empréstimo de US$ 10.000.000 . para 
reaparelhamento do parque usineiro. 
Para o programa projetado era muito 
pouco, mas era o comêço, era o 
primeiro passo a ser dado para re
cuperação de uma das primeiras in
dústrias do Brasil, do Brasil-Colônia, 
dos desbravadores do nosso interior. 

Por todos êsses motivos, Senhores 
Senadores, não poderíamos deixar de 
receber bem as providências que vies
sem pôr têrmo a tais dificuldades. 
Mas confesso e creio ser também esta 
a opinião de outros ilustres Congres
sistas: o projeto produziu em nós um 
Impacto. O curto prazo de que dispú
nhamos para decidir e a falta de es-
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clarecimentos não permitiram uma 
avaliação exata das suas conseqüên
cias. Felizmente, às nossas dúvidas 
foram dadas respostas, senão de todo 
tranqüillzadoras, mas que tiveram o 
poder de aliviar nossas apreensões, e 
a aceitação de algumas emendas ain
da melhorou o projeto. 

A primeira observação a fazer ao 
projeto, e que outros Congressistas 
também fizeram, tanto que apresen
taram emendas no mesmo sentido do 
que as minhas, é relativa ao poder 
decisório de quem vai aplicar as me
didas adotadas. Começa referindo-se 
ao Ministro da Indústria e do Comér
cio (art. 1.0 , parágrafo único), depois 
fala no Presidente do IAA (art. 3.0 ) e 
ainda no IAA, sem especificar o órgão 
(parágrafo único do mesmo art. 3.0 ). 

Adiante faz referência ao próprio IAA, 
"mediante ato baixado pela Presidên
cia" e, finalmente, no art. 5.0 , dá po
dêres ao Conselho Deliberativo. 

Procurei unificar essas referências, 
atribuindo sempre ao "Presidente do 
IAA, ouvido o Conselho Dellberativ·o", 
tôdas essas atribuições. O Instituto é 
subordinado ao Ministério da Indús
tria e do Comércio e o Poder Executi
vo tem, através dos representantes 
dos Ministérios, maioria do Conselho. 

Além de dar uma melhor sistemá
tica, faríamos com que assuntos de 
tal relevância fôssem debatidos com 
a presença dos representantes dos 
usineiros e dos lavradores. Poderiam 
êles apresentar tais argumentos que 
modificassem o ponto de vista gover
namental. Mas a palavra final seria 
sempre do Govêrno que dispunha de 
maioria. 

Outra emenda que apresentei e foi 
aceita pelo ilustre Relator e incorpo
rada ao Substitutivo aprovado pela 
Comissão Mista, foi a que assegura 
aos lavradores a participação nos for
necimento de cana, quando houvesse 
um aumento de cota. O § 3.0 do ar
tigo 4.0 atende a aspiração, garan
tindo aos fornecedores um mínimo de 
60% nas majorações de cotas. Fêz-se, 
assim, justiça aos homens do campo 
e foi mantido o espirita dos Estatutos 
da Lavoura Canavielra. 

Outras emendas, apresentei sempre 
procurando não ir de encontro à es
sência do projeto. Queria, apenas, que, 
quando fôsse fixado nôvo limite glo
bal - o que terá de ser feito devido 

ao aumento constante do consumo
fôsse dada preferência aos Estados 
que tivessem perdido cotas, caso de
monstrassem que possuíam usinas 
com capacidade industrial e tivessem 
matéria-prima. Era um estímulo para 
que procurassem se aparelhar para a 
conquista do que haviam perdido. A 
emenda não foi aceita, mas a Intro
dução de mais um parágrafo no artl
que se eternizem nas Casas Legislatl
go 4.0 , determinando que na primei
ra revisã·o não se faça qualquer re
dução, res-olve o problema. Cabe a 
uslneir·os e lavradores trabalharem 
com afinco, melhorando suas Instala
ções e lavouras, a fim de que, em 1974, 
tenham atingido os limites fixados. 

Dois ensinamentos devemos tirar do 
andamento dêste projeto. As exposi
ções de motivos que acompanham os 
anteprojetos devem ser mais minu
ciosas, a fim de que se delibere com 
pleno conhecimento de causa, ques
tões, às vêzes, da mais alta relevân
cia. Segundo: o prazo conferido pela 
Oonstituicão (art. 51), para a apre
ciação dé projetes apresentados pelo 
Sr. Presidente da República, é muito 
curto. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex.8 

um aparte? 
O SR. AMARAL PEIXOTO - Com 

multo prazer. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.8 tem 
razão. Eu sempre defendi o ponto de 
vista de v. Ex.8 hã muito tempo. As 
vêzes, as mensagens chegam e até 
certos esclarecimentos acessórios não 
têm. Ainda há poucos dias, mesmo, 
havia mensagem alterando um dis
positivo de um decreto-lei, alterando 
só um artigo e não dava a Inteirar 
que aquHo que se retiflcava, em emen
da de redação, ficava modificado. 
Mas, o problema é que há os que são 
sintéticos e os que são prolixos; uns 
que gostam de dizer pouco, talvez até 
para que não se descubra o sentido 
total. Mas eu estou com V. Ex.a Sã·o 
de se desejar os esclarecimentos ple
nos do Govêrno. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Há in
terêsse do Govêrno e de todos nós, da 
Maioria e da Oposição, em que haja 
sempre esclarecimentos para todos. 

Outro p.onto que eu queria abordar, 
para terminar meu discurso, t! o do 
prazo conferido pela Constituiçii.o, ar
tigo 51, para apreciação dos projetas 
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apresentados pelo Sr. Presidente da 
República, que é multo curto. 

N.este momento, estamos examlnan
d·o numerosas mensagens e temos que 
apr-ovar ou rejeitar um número maior 
de decretos-leis já baixados pelo Po
der Executivo. Reconhecemos que de
ve ser fixado prazo ao Congresso Na
cional para deliberar. Não é possível 
que se ·eternizem nas Casas Legislati
vas assuntos de lnterêsse para o Pais, 
mas é necessário que os mesmos se
jam por nós estudados, com calma, 
com tempo suficiente para consulta 
e para reflexão. Nenhuma Constitui
ção pode ser imutável. Pensem nesta 
minha observação desapaixonada os 
responsáveis pela situação do País, no 
momento oportuno. 

Não podemos deixar de elogiar o 
alto espírito público com que o Sena
dor Eurico Rezende presidiu a Comis
são Mista e a compreensão do Depu
tado ítaio Flttlpald1. 

Eu espero que os ilustres Membros 
da Maioria, quando tiverem oportuni
dade de fazer qualquer alteração nes
ta Constituição, lembrem-se do que 
estou dizendo. 

O eminente e saudoso Vlce-Presi
dente Nereu Ramos, quando, even
tualmente, ocupou a Presidência da 
República, no sentido de enviar men
sagem ao Congresso, um dos pontos 
que mandou estudar justamente foi 
o dos prazos. Na ocasião o prazo fi
xado era de 4 ou 6 meses. Como os 
elaboradores da matéria não chega
vam a um acôrdo sôbre alguns deta
lhes, o Presidente Nereu Ramos não 
mandou o projeto para o Congresso 
Nacl•onal. 

O Sr. Ruy Santos - No tempo do 
Presidente Nereu Ramos, S. Ex." 
constituiu algumas comissões que es
tudaram vários pontos da Constitui
ção, merecedores de alteração. Entre
tanto, confesso que não sou multo fa
vorável. E não pense V. Ex." que é 
pela minha posição de governista, 
hoje, porque eu, durante minha vida, 
quase todo o tempo, fui oposicionista. 
Não acho que o prazo seja curto de
mais. O que acho, e ,isto tenho dito 
aqui, c·omo já dizia na Câmara dos 
Deputados, é o desaparelhamento que 
temos, nós legisladores, quanto à as
sessoria. Não contamos com assesso
ria- veja V. Ex.n- numa Comissão. 
Aqui ainda não tive oportunidade de 

verificar isto. Mas tal, sempre o veri
fiquei na Câmara dos Deputados. O 
projeto chegava às mãos do Relator, 
sem ao menos ter uma indicação da 
legislação comparada e o que se podia 
ver, a fim de tirar as dúvidas. Uns, 
como eu, faziam visitas à biblioteca, 
e lá nos era entregue o material. Ou
tros, mais displicentes ou mais ocupa
dos, não faziam isto. O que cria difi
culdade é não contarmos com uma 
boa assessoria, como se dá em outros 
parlamentos. Nêles os assessôres dão 
ao parlamentar o de que êles neces
sitam. Dão, da matéria, o pró ou o 
contra para que decida e julgue quál 
o melh·or caminho a seguir. A grande 
falta, a grande falha que acho não é 
tanto em conseqüência do prazo, mas 
sim da deficiência de assessoria téc
nica. 

O SR. AMARAL PEIXOTO -V. Ex.a 
tem razão, em parte. Não somente 
em conseqüência de prazo. Há, re
almente, falta de assessoria. Na refor
ma projetada e propalada do Con
gresso Nacional, um dos pontos a se
rem cogitados é êste - o da melhoria 
da assessoria. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que
ro informar que, apesar de ser êste 
um assunto tão polêmlco, a Comissão 
trabalhou na melhor harmonia, de
vendo isto à compreensão do Senador 
Eurico Rezende e do Deputado !talo 
Flttlpald1. Se defendemos em alguns 
casos pontos de vista contrários é 
porque estamos cumprindo o nosso 
dever, defendendo os Estados que pa
ra cá nos enviaram. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas. O orador é cum
primentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se
nador José Lindoso, pela Liderança 
da Maioria. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - (Como Lí
der da Maioria.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, serei rápido porque a mi
nha palavra tem o significado de uma 
evocação, uma evocação de fim de 
tarde, uma tarde de trabalho, tar
de de meditação e reflexão sôbre os 
grandes problemas do Brasil, debati
dos aqui no Sena!fo. É, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, que hoje, se vivo 
fôsse, completaria mais um aniversá
rio o Marechal Cândido Mariano Ron
don. O Marechal Rondon foi o ser
tanista que descobriu grandes cami-
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nhos para o . Brasil, construtor de li
nhas telegráficas de penetração do 
Oeste brasileiro e estendeu essas li
nhas telegráficas através dos sertões 
de Mato Grosso e Rondônia até o 
Amazonas; o indianista que foi o pri
meiro diretor do Serviço de Proteção 
aos índios, criado em 1910, e que eri
giu a doutrina a respeito do trata
mento do indf.o e da posição brasileira 
em tôrno do indlo, consubstanciada 
nesta legenda: "Morrer, se preciso fôr; 
matar, nunca." 
. Aplaudido pelo Congresso das Ra
ças, reunido em Londres, em 1913, 
Rondon foi apontado como um exem
plo à civilização universal. · 

Não vamos, aqui, enumerar os ser
viços enormes que êle prestou ao Bra
sil, mas, nesta evocação, Sr. Presiden
te e Srs. Senadores, queremos dizer 
que êle continua- com a sua figura 
de que transpõe a História - presen
te na hora em que vivemos, inspiran
do as arrancadas cívicas dêsses nos
sos dias de construção de um Brasil 
grande. 

1!: Rondon quem inspira, com a sua 
legendária atuação, o Projeto Rondon, 
que convoca os moços para, a exem
plo do desbravador, a exemplo daque
le bandeirante do século XX, redes
cobrir o Brasil, percorrendo cidades 
do interior, dando assistência e cola
borando com as prefeituras dos mais 
.distantes pontos dêste País. 

1!: Rondon quem Inspira a doutrina 
do Projeto, a doutrina de um Brasil 
para os brasileiros, dando um sentido 
de aventura cívica aos moços, enca
minhando-os, para que êles, desco
brindo realmente a grandeza da nos
sa Pátria, não se embrenhem pelos 
tormentosos caminhos da subversão 
·e satisfaçam as grandes aspirações de 
construir e trabalhar. 

Exemplo de grandeza cívica, deve 
continuar sendo apontado aos moços, 
como um gu!elro da nacionalidade, 
pelas suas qualidades extraordinárias 
de desbravador e de sertanlsta, como 
amigo e servidor da Humanidade. 

O Congresso Nacional, numa decl
.são Iluminada, no reconhecimento dos 
grandes serviços prestados por êsse 
brasileiro, outorgou-lhe o título· de 
Marechal. 

Marechal Rondon, legenda para to
dos nós, guelro da nacionalidade, nós 

o homenageamos neste instante, evo
cando, no seu exemplo, os sentlmen· 
tos de fé nos destinos da grande Pá
tria! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Com a palavra o Sr. Se
nador Lourlval Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA - (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presiden
te, Srs. Senadores, é de meu desejo, 
nesta oportunidade, quando ocupo a 
tribuna do Senado, tecer algumas 
considerações a respeito da PETRO
BRAS e do petróleo no Estado de 
Sergipe. 

Seria interessante, inicialmente, si
tuar a problemática da pesquisa do 
petróleo na plataforma continental. 
As experiências da PETROBRAS fo
ram repetidas em várias épocas. Há 
mais de lO anos que êsse tipo de tra
balho vem sendo efetuado e, como re
sultado, várias regiões do País foram 
consideradas pesquisáveis, desde o 
Maranhão e Alagoas até a Bahla, sul 
do Espírito Santo e Paraná. 

Em Sergipe, os esforços encetados 
pelas equipes técnicas da PETRO
BRAS lograram sucesso nas áreas de
nominadas Guaricema, Ponta dos 
Mangues, Dourados, Caioba e Cama
rim. A respeito dêste último, farei 
adiante referência especial. 

Na primeira delas, que é Guarice
ma, defronte do bairro Atalaia Ve
lha, desenvolve-se, agora, a constru
ção do oleoduto submarino que pode
rá vir a funcionar dentro de seis me
ses. A produção esperada em Guari
cerna é da ordem de 25 mil barris diá
rios. 

Em frente à Ponta dos Mangues, 
apresentaram-se indícios de gás na
tural, quando estudos continuados 
estão sendo feitos a fim de se conhe
cer melhor a sua potencialidade, pa
ra efeito de aproveitamento econó
mico. 

Já na área de Dourados, espera-se 
obter, a curto prazo a mesma produ
ção prevista para Guarlcema. 

Na área de Caioba, a questão si
tua-se em têrmos bastante diferen
tes. No ano de 1970, um poço reve
lara, ali, sinais de óleo e de gás. No 
mês de fevereiro de 1971, tal evidên
cia registrou-se a uma profundida
de que fica entre 1. 800 e 2.100 metros. 
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Depois das análises efetuadas, Já po
dem os peritos afiançar que tudo es
tá a indicar a existência de um poço 
que poderá produzir de 15 a 20 mil 
barris diários de óleo bruto. 

A perfuração do segundo poço pe
trolifero na faixa de Caioba nos au
toriza a alimentar uma expectativa 
das mais auspiciosas, em relação à 
qual os prognósticos, por mais ati
mistas que sejam, ainda serão peque
nos. Se tudo vier a acontecer como 
calculam os que labutam em tal se
tor, em Sergipe, poderá o Brasil ob
ter a sua auto-suficiência em matéria 
de petróleo, com a produção de nosso 
Estado. 

E isto poderá ocorrer dentro de 
pouco tempo, mesmo no próximo ano 
de 1972, sem que nos esqueçamos das 
enormes perspectivas que se abrem, 
no âmbito comercial, quanto a um 
grande campo de gás, que é úmido e 
multo aproveitado no setor petroquí
mica. 

Ainda recentemente, na última As
sembléia-Geral de Acionlstas da PE'
TROBRAS, realizada a 25 de março 
passado, o General Ernesto Geisel, 
digno e operoso Presidente da PE
TROBRAS, ao fazer uma longa e mi
nuciosa exposição sôbre as ativlda
des e a situação da prestigiosa em
prêsa estatal, prestou declarações da 
mais alta lmportáncia, como por 
exemplo, as seguintes: 

O Sr. José Sarney Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAI'TISTA -
Com muito prazer. 

O Sr. José Sarney - Vejo que V. 
Ex.a Senador Lourival Baptista, traz 
ao conhecimento da casa o problema 
do petróleo em Sergipe, tão importan
te para a emancipação económica do 
Brasil no setor dos combustíveis. En
tretanto, no discurso de V. Ex.a há 
uma omissão que, de início, desejo 
ressaltar: foi a participação de V. 
Ex.a como incentlvador, como apoia
dor da grande obra da PETROBRAS 
no Estado de Sergipe. Quando V. Ex.a 
era Governador daquele Estado, fui 
testemunha, no Conselho Deliberati
vo da SUDENE - e todos nós do Nor
deste fomos testemunhas - do tra
balho de v. Ex.n, da presença diária e 
constante, zelando pelos lnterêsses do 

seu Estado para que a PETROBRAS, o 
quanto mais cedo possível, pudesse 
chegar às conclusões a que chegou e 
que abrem caminho para que o Bra
sil possa ser independente no setor de 
óleos combustíveis. Faço êste depoi
mento ao Senado numa homenagem 
a V. Ex.", mas sobretudo como teste
munha do grande homem público do 
Nordeste, do excepcional Governador 
que tev·e Sergipe e que foi V. Ex.a 

O SR. · LOURIV AL BAPTISTA -
Agradeço a V. Ex." eminente Sena
dor José Sarney, o aparte, que honra 
o meu discurso, as referências de V. 
Exa., e as palavras generosas relacio
nadas com o que fizemos na SUDENE 
e o que procuramos fazer por Sergipe. 
Quero dizer, nesta hora, que também 
contamos, naquele Conselho Delibera
·tivo da SUDENE, com o apoio do Ilus
tre e eminente Governador do Ma
ranhão, Estado que V. Ex.8 dirigiu 
com muito acêrto e com muito brilho. 

Continuando, Sr. Presidente, quero 
dizer que aquelas declarações presta
das pelo eminente General Ernesto 
Gelsel, que julgo da mais alta impor
tância, foram as seguintes: 

"No poço denominaqo Caiob~ 1 -
SES foi descoberto oleo e gas em 
4 reservatórios independentes, 
confirmando-se, assim, a grande 
potencialidade da plataforma con
tinental de Sergipe. il:ste poço si
tua-se a 2,850 metros a Leste do 
1-SES-6, que foi o pioneiro desco
bridor da área, revelando gás e 
condensado em arenitos da for
mação Barra Itluba." 

Mais adiante, o Presidente de pulso 
firme e seguro administrador, traba
lhando com dados técnicos, abre no
vas perspectivas em relação às p-erfu
rações na plataforma submarina de
fronte de Sergipe, ao dizer: 

"Outro pioneiro - 1-SES-10 -
perfurou uma estrutura situada 
no mesmo alto regional, revelan
do ocorrência de óleo e gás no 
membro carmópolis, mas com 
água no arenito Serraria. Para 
verificar a extensão desta ocor
rência, será perfurado o poço 
3-CM-1-SES (Camoriml, estrutu
ralmente mais alto que o pionei
ro e em situação muito seme
lhante ao Caioba. Isto significa 
Que o Camorlm poderá repetir o 
sucesoo do CAIOBA." 
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Estas foram as palavras do eminen
te General Ernesto Geisel. 

No particular, a revelação que vou 
fazer neste momento, além de me 
desi)ertar profunda emoção como 
brasileiro e homem público, pelas 
perspectivas que se entremostram 
para a economia brasileira, vale tam
bém como elogio a eficiência das atl
vidades da PETROBRAS e reafirma a 
clarividência do seu Ilustre Presiden
te, General Ernesto Gelsel. :1!: que Sua 
Excelência previu, baseado nos estu
dos de que dispunha, que o Poço de 
Camarim poderia abrir horizontes 
iguais ao& de Caioba. E os fatos con
firmaram a sua previsão. Fui infor
mado, Senhor Presidente, em Araca
ju, no último sábado, quando lá es
tive, que o petróleo jorrou com abun
dância do Poço de Camarim, naquela 
mesma semana, na plataforma conti
nental, com a fôrça e a potencialidade 
que permitem as mais lisonjeiras es
timativas na exploração do ouro ne
gro em condições de um futuro pró
ximo garantir com novas fontes de 
pesquisas já em andamento, a auto
suficiência, em prazo não muito lon
go, na produção petrolífera nacional. 

Por outro lado, da po&sibilidade da 
produção económica de gás natural, 
merec•em destaque, nesta oportunida
de, as palavras seguintes, extraídas 
da mesma exposição, do probo e efi
ciente General Ernesto Gelsel. Disse 
êle: 

"0 reservatório Morro do Chaves, 
50 metros porosos, ainda não teve 
estabelecido seu índice de produ
tividade, em virtude do dano re
velado nos testes de produção. 
Porém, tendo em vista o resulta
do em teste a poço aberto, 180.000 
metros cúbicos por dia de gás 
(seis milhões e quatrocentos mil 
pés cúbicos por dia) com alto teor 
condensado, pode-se considerá-lo 
como produtor económico." 

O Sr. José Samey - Permite V. 
Ex." outro aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
Com multo prazer. 

O Sr. José Sarney - Lamento ter 
de interromper, mais uma vez, o bri
lhante discurso de V. Ex.", para dizer 
a esta Cas-a que, como brasileiro, fico 
entusiasmado - e creio que todos nós 
ficamos - com as revelações d•e V. 

Ex." sôbre as posslbllldades presentes 
e futuras da bacia petrolífera de Ser
gipe. Mas, como maranhense tam
b~m não posso deixar de decla;ar que 
nos estamos profundamente tristes 
com as decepções da Bacia de Barrei
rinha, onde a PETROBRAS, há longos 
anos, promove a pesquisa do petróleo. 
R.ealmente, a geologia tem êsses mis
terios. A dificuldade de pesquisa na 
Bacia de Barreirinha, neste momento 
segundo notícias que recebo do Estad~ 
do Maranhão, está levando a PETRO
BRAS a retirar seus último& equipa
mentos de pesquisa daquela zona. E, 
como aconteceu em algumas áreas do 
Brasil - nas quais em primeiro lugar 
o _depoim~nto dos técnicos revelava a 
nao existencia de petróleo, e depois 
fomos surpreendidos com a revelação 
de que era possível, numa pesquisa 
mais detalhada, a descoberta de fonte 
de _acumulação de óleo nessas bacias 
sedimentares - nós esperamos que a 
PETROBRAS não abandone a Bacia 
de Barreirinha e prossiga na sua pes
quisa, na certeza de que também tere
mos ali, em futuro, outra fonte pro
dutora de petróleo no Brasil. Sobretu
do esta certeza é animada pela pre
sença, na PETROBRAS, do General 
Ernesto Geisel, homem que, acima de 
dirigente de uma emprêsa embora 
•estatal, é um grande patriota tem 
grande amor a êste Brasil. Somds tes
temunhas dos relevantes serviços 
prestados pelo General Ernesto Geisel 
ao Brasll, como Chefe de Gabinete 
do Presidente Castello Branco. Foi êle 
participante e conselheiro de gran
des decisões que possib!l!taram a or
ganização dêste País para seu grande 
passo do presente e do futuro. No seu, 
vamos dizer, até mesmo ostracismo, 
durante o tempo em que deixou a 
Casa M!l!tar e estêve como Ministro 
do Superior Tribunal Militar, às vê
zes em que estive com S. Ex." encon
trei sempre aquêle patriotismo, aquê
le amor ao Brasil, aquela visão de 
seus problemas e aquela dedicação 
de homem justo, com um senso de 
justiça profundo, com uma formação 
e um caráter que o fazem sempre cre
dor do respeito e da admiração de to
dos os brasileiros. Temos a certeza e 
a tranqüilldade de que, à frente da 
IPETROBRAS, um dos mais impor
tante.s setore& do desenvolvimento do 
B:asll, está um homem em cuja isen
çao e em cuja decisão todos podemos 
confiar. . 
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O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Mais uma vez agradeço, nobre Sena
dor José Sarney, seu aparte e desejo 
dizer a V. Ex.11 que quero ter a satis
fação e a fellcldade de, aqui também · 
neste plenário, oportunamente, aplau
dir discurso de V. Ex.ll quando aqui 
vier dizer que as pesquisas da PE
TROBRAS no Maranhão trouxeram 
também petróleo para aquêle Estado. 

Continuando as palavras do Gene
ral Ernesto Ge!sel: 

(Lê.) 

"As reservas da área só poderão 
ser avaliadas após a perfuração 
de poços de extensão, que defini
rão o tamanho da acumulação. 
Entretanto, pode-se adiantar, ten
do em vista as informações exis
tentes que as perspectiv·as são 
muitos boas." 

Tal:;, são as perpectivas das perfu
rações operadas na plataforma conti
nental, em frente ao território do Es
tado de Sergipe. 

Nos campos petrolíferos terrestres 
- que foram os pioneiros em Sergipe 
- nossa producão é de 32 mil barris 
diários, compreendendo as regiões de 
Carmópolis, Rlachuelo e Sirlzlnho, 
localizadas na zona açucareira do 
Estado. 

Com o surgimento das novas áreas 
de Brejo Grande, ao norte do Estado, 
e de Ponta dos Mangues, o total atual 
da produção poderá ascender a 40 
mil barris por dia. Convém acrescen
tar, ainda, que as sondas pioneiras da 
PETROBRAS continuam pesquisando 
novas áreas em Sergipe, tais como: 
PIRAMBU, MATO GROSSO E ILHA 
PEQUENA. 

Quero ressaltar perante Vossa Ex
celência, Senhor Presidente do Sena
do, e perante os Excelentíssimos Se
nhores Senadores, que as conseqüên
cias dêsses eventos são das mais pro
missoras para Sergip•e, uma vez que 
o Pôrto de Aracaju adquiriu vida no
va, os trabalhadores tiveram multi
plicadas as oporutnidades de emprê
go, o movimento comercial foi Inten
sificado, e a tecnologia passou a ser 
usada em grande número de atlvlda
des em virtude de necessidade maio
res do suprimento a tempo menor. 

Acrescente-se, também, que a Ad
ministração do Pôrto de Aracaju e a 
dragagem da barra de acesso ao Rio 
Sergipe, em cuja margem está lo
calizada a Capital do Estado, come
çam a ser efetivadas justamente 
.quando a PETROBRAS mais precisará 
de ambas para poder ampliar as suas 
a tividades. 

Aliás, a dragagem da Barra veio 
precedida da criação e instalação da 
AP A -. Administração do Pôrto de 
Aracaju - criação que fôra autoriza
da pelo Decreto n.0 63.695, de 28 de 
novembro de 1968, no Govêrno do sau
doso Marechal Arthur da Costa e 
Silva. 

Acrescente-se mais, a título de ln
formação histórica, que essa Autar
quia - a Administração do Pôrto de 
Aracaju - ficou constituída median
te Convênio celebrado entre o Govêr
no do Estado d·e Sergipe e o Depar
tamento Nacional de Portos e Vias 
Navegáveis, em solenidade realizada 
no Rio de Janeiro, no dia 23 de de
zembro de 1968, estando presente o 
Senador que vos fala e que exercia, 
naquela época, o mandato de Gover
nador do Estado. O Convênio foi ho
mologado no mesmo dia pelo Ministro 
Mário Andreazza, dos Transportes. 

Quanto às obras de abertura da 
Barra do Rio Sergipe, foram elas ini
ciadas no dia 9 de fevereiro de 1971. 

Convidado especialmente pelo en
tão Governador João de Andrade 
Garcez, estive presente ao inicio dês
ses trabalhos, testemunhando assim 
a ação da draga "Minas Gerais" que 
está operando naquele Estado. 

O canal que ela está abrindo tem 80 
metros de largura por mais de 3.000 
de comprimento, o que permitirá a 
movimentação de qualquer navio. Ao 
final dos trabalhos, o canal terá uma 
profundidade de 8 metros na baixa
mar. 

Fundamental para a futura explo
ração do potássio, do magnésio e do 
sal-gema é a abertura da Barra de 
Aracaju. Dentro de seis meses, os tra
ball1os iniciados recentemente deve
rão estar concluídos, posslb!lltando a 
entrada, no pôrto, de navios de gran
de calado, o que slinif!ca uma impor
tante infra-estrutura para a explo
ração mineral. 
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Não tenho dúvida de que por meio 
de convênio entre a Companhia Bra
sileira de Dragagem e a Administra
ção do Pôrto de Aracaju - APA -
com a participação do Govêmo do 
(Estado, ora sob a chefia do Engenhei
ro Paulo Barreto de Menezes, abrirá 
novos caminhos para dar nova ênfase 
ao desenvolvimento sergipano. 

Os trabalhos de abertura da Barra, 
juntamente com as novas perfurações 
da PETROBRAS, enchem de esperan
ças renovadas os filhos de Sergipe. 

Não bastassem êsses fatos que ora 
assinalo e, tenho a certeza, suas es
peranças se fundamentariam na con
fiança que o povo de Sergipe deposita 
no Presidente da República, o emi
nente General Garrastazu Médlcl, 
que, amiúde, tem dado sobejas provas 
da sua amizade e de seu lnterêsse 
pelos problemas do Nordeste. 

Por tudo isso é com otimismo que 
encaro o futuro de meu Estado. 

O clima de ordem e trabalho, propi
ciado pelos governos revolucionários, 
constitui segurança bastante de pro
gresso e desenvolvimento. 

E, mais do que Isso, os processos e 
métodos adotados pela Re,voluçã,o per
mitem a abertura de novos horizon
tes. 

Na vida pública, o respeito à tradi
ção não se faz em empecilho a ne
cessária e natural renovação de valô
res. 

No setor económico, estão presentes 
os meios capazes de promover o ver
dadeiro desenvolvimento. 

No campo social, buscam-se solu
ções Inspiradas na justiça. 11:sse tra
balho contou sempre com o apoio e 
a dedicação do Govêmo do Estado. 
Assim como tive condições, no último 
período, de realizar uma obra à altu
ra das aspirações populares, os Go
vernadores que me antecederam trou
xeram também a sua contribuição em 
favor do bem comum do povo serg!
pano. 

o reconhecimento do seu trabalho 
é dever que, como nobreza, aqui de
sejo cumprir, fazendo êste registro. 

outro não é o propósito do eminen
te Governador Paulo Barreto de Me
nezes, hoje no comando da adminis
tração e da política de meu Estado. 

As palavras que acabo de proferir 
constituem manifestação de alegria 
por ver que Sergipe, também no setor 
da produção petrolífera, se afirma no 
sentido do desenvolvimento. Mas têm 
principalmente a significação de um 
contentamento geral do povo scrgipa
no por ver o seu Estado contribuir, 
cada vez mais, para levar o Brasil a 
uma situação de auto-suficiência na 
produção de petróleo bruto. 

Era o que desejava comunicar à 
Casa e ao Brasil. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Esgotado o tempo desti
nado à Sessão, e como ainda há ora
dores Inscritos, proponho ao Plená
rio a prorrogação dos trabalhos por 
15 minutos. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
prorrogação queiram permanecer 
s.entados. (Pausa.) 

Está prorrogada a Sessão. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
as emprêsas construtoras de obras 
enfrentam no momento difícil situa
ção financeira, em virtude do não
pagamento, pelo Govêmo, de faturas 
vencidas, além de outras deficiências 
no atual processo de contratação de 
obras pelo poder público. 

Para se ter uma idéia do que ocor
re nesse setor, basta ressaltar que, nos 
últimos 40 dias, nada menos de qua
tro grandes emprêsas: a STER, a 
FERRAZ CAV ALCANTI, a TERMACO 
e a CCA, acusando passivos elevadís
simos e incalculáveis prejuízos, se vi
ram na contingência de pedir con
cordata. E se até o dia 15 de maio em 
curso, o Govêrno não pagar seus dé
bitos, que já. sobem a bilhões de cru
zeiros, outras emprêsas terão de dis
pensar grande parte de seus enlpre
gados. 

li:sses fatos foram denunciados pelo 
Presidente da Associação Brasileira 
de Empreiteiros de Obras Públicas e 
pelo Clube de Engenharia e deven1 
merecer das autoridades governamen
tais a maior atenção, pois trata-se da 
própria sobrevivência de organizações 
idôneas que vêm, há longos anos, 
prestando relevantes serviços no se-
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tor de obras públicas e proporcionan
do emprêgo a milhões de empregados 
em todo o País. 

:tl:sse quadro contrasta com a ima
gem de progresso e fartura, divulgada 
pelos órgãos oficiais. Se a situação 
económica é excelente, por que não 
se pagam os construtores de obras 
públicas? 

contrasta também com o alto nível 
de reservas cambiais, da ordem de 1 
bilhão e 200 milhões de dólares que 
o Govêrno mantém no exterior. Tais 
reservas, que se encontram fora do 

. País, estão evidentemente aplicadas e 
financiando empreendimentos de ou
tras nações. Por que, em lugar dêsses 
financiamentos externos, não paga
mos os credores da casa? 

:tl:sse atraso nos pagamentos está 
provocando concordatas e ameaças de 
desemprêgo. 

Pedimos, por isso, a atenção dos ór
gãos governamentais, para que êsses 
compromissos sejam pagos com rigo
rosa pontualidade e estudadas as mo
dificações nei::essárias no atual siste
ma de contratação de obras públicas. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Augusto Franco. 

O SR. AUGUSTO FRANCO- (Lê o 
seguinte discurso. ) Sr. Presidente, 
Nobres Senadores, situações de crises, 
com aspectos calamitosos vêm pas
sando várias unidades da Federação, 
todavia, parece-nos que nenhuma de
las se afigura mais grave, qual a emol
durada no Estado de Sergipe ora por 
nós representado juntamente com ou
tros dignos pares. 

o nosso Estado vem passando por 
um empobrecimento, nos últimos anos, 
jamais pensado pelos seus dirigentes. 
Em conseqüência da situação reinan
te, o povo desloca-se para outros Es
tados, em busca de trabalho capaz 
de minorar os seus sofrimentos. 

Neste último ano, quando a sêca se 
acentuou, mais grave também o pro
blema se apresenta. Sergipe conhecia 
problemas que se acumulavam coti
dianamente, mas a sêca de agora veio 
sàmente agravar tal estado de coisas, 
que procuramos nesta Clportunidade 
dar conhecimento à Nação. Quadro 
desolador é constatado ao depararmos 
com retiruntes pelas estradas, algtms 

levando as suas familias, outros amar
gando a solidão e sofrimento de dei
xarem os seus entes queridos e a não 
menos amada terra, na esperança de 
um dia poderem retomar ao aconchê
go dos que lhe são caros. Não titubea
mos na afirmativa de tal haver acon
tecido a milhares de coestaduanos. 
Tudo isto, todo o êxodo para tentar 
melhoria de vida em outras regiões 
mais adiantadas e desenvolvidas do 

·Brasil. 
Em conseqüência de tal realidade, 

nos últimos anos, dezenas de indús
trias fecharam as portas por fatôres 
os mais diversificados, porém, na ver
dade, é incontestável o retrocesso na 
vida económica do Estado, acarretan
do ao empresariado um desânimo que 
o impossibilitou da manutenção das 
suas fábricas, enquanto apenas mela 
dúzia de novos estabelecimentos fa
bris foram instalados nos últimos vin
te e cinco anos. 

Reconhecemos que a instauração da 
SUDENE e a política do Govêrno Fe
deral, após a Revolução de 1964, fêz 
com que alguns Governos estaduais, 
seguidores da orientação central, au
mentassem o seu parque industrial -
o que hoje todos estão buscando reali
zar - Impediu que Sergipe perdesse 
pràticamente quase tôdas as suas in
dústrias. 

Há trinta ou quarenta anos atrás, 
éramos considerados um Estado In
dustrializado, principalmente na agro
indústria açucareira e na de tecidos, 
de tradição no Estado. 

As crises vieram se acentuando, e 
os produtos primários foram grada
tivamente desaparecendo da terra 
sergipana, fazendo com que o empo
brecimento a igual passo, também, 
fôsse tomando corpo. 

Tal situação afetava, sobremodo, 
algumas das indústrias básicas no Es
tado, repercutindo, sem dúvida, em 
tôda a v~da estadual, Inclusive na ar
recadação. 

A realidade subjacente foi posta em 
têrmos incontestáveis no dia 30 de 
abril pelo jovem empresário Dr. Al
bano Franco, ao tomar posse no car
go de Presidente da Federação das 
Indústrias de Sergipe, ato que tive a 
oportunidade de presenciar. 

Disse o nôvo dirigente das classes 
produtoras, ao assumir a dlreção do 
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órgão empresarial, procedendo aná
lise da situação econômico-social, que 
há cêrca de alguns anos atrás uma 
grande porcentagem da receita do 
Estado provinha do setor industrial, 
mas, atualmente, caiu a mesma para 
uma porcentag>am mínima em relação 
ao total do Estado, o mesmo aconte
cendo com a agricultura, mas, a que
da industrial foi tão acentuada que 
a agricultura representa hoje a maior 
parcela da receita, apesar de dimi
nuição da sua respectiva área de cul
tivo, e mais baixa produtividade, por 
área. 

Ao nos pronunciarmos em tais pa
lavras não deixamos de admitir que 
algumas culturas do Estado tenham 
melhorado o seu grau de produção, 
todavia, não chegaram, nem de longe, 
a um equilíbrio com a perda verifi
cada nas culturas de um modo geral. 

Também não olvidamos que agora, 
com a exploração do petróleo e o es
pectro da Industrialização das nossas 
riquezas minerais, existe a esperança 
de recuperação que, todavia, será par
cial e sàmente terá êxito total, se 
houver o procedimento apregoado 
pelo nôvo Presidente da Federação da 
Indústria do nosso Estado através um 
entrosamento do empresariado sergi
pano, ao declarar que o desenvolvi
mento não se deve apoiar, nem cor
porificar, na iniciativa que promane, 
apenas, do Poder Público. 

Mas, para não ficarmos contempo
râneos do passado, esta esperança 
terá que ser corporificada no perfeito 
entrosamento com o Govêrno esta
dual, bem como obtendo os subsídios 
sob qualquer prisma da administra
ção planejada, que agora vem sendo 
posta em prática pelo Govêrno do 
eminente Presidente Médicl. 

Com tal entendimento as classes 
produtoras sergipanas, bem como o 
povo de Sergipe, certamente terão no
vos horizontes, e aquêles retirantes 
voltarão para se fixar em definitivo 
no torrão natal, pois, obteríamos o 
enriquecimento do Estado, com pleno 
desenvolvimento, ora muito ficando a 
desejar. 

Estando cm meu Sergipe a 1.0 de 
maio, Dia do Trabalho, multo ficamos 
a meditar, Integrando no pensamento 
a Imagem atual do nosso pre.claro 
Presidente da República, sentindo, 
então, no operariado do meu Estado, 
o que por certo acontece ero todo o 

País, a confiança dêles na pessoa 
dêste homem exemplar que hoje li
dera as esperanças do povo brasileiro. 

Homem franco, leal, sério e firme 
nas suas determinações, dispondo de 
Informes precisos, não se deixará, por 
sem dúvida, levar por quaisquer dados 
que não corporifiquem a nossa reali
dade. 

Orientada a politica do Govêmo 
por uma economia desenvolvlmentls
ta, não se encaminha para as obras 
de fachada, não havendo margem de 
êxito aos perdulários do dinheiro pú
blico, já identificados como coisas do 
passado. Estas são figuras que se vão 
esmaecendo, para se perderem no ho
rizonte, certo não se coadunarem com 
a nova arte de governar, tão bem 
personificada no Brasil na figura rí
gida e lmpoluta do nosso Presidente 
da República. 

Os erros do passado em nosso Es
tado, bem como em outros e por que 
não dizê-lo no Brasil inteiro, Sr. Pre
sidente e nobres Senadores, devemos 
cuidar de não reincidir nos mesmos, 
o que seria Imperdoável entrave na 
busca de perfeito desenvolvimento a 
propiciar um melhor nível de vida ao 
conglomerado de tôda a nossa gente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, já os 
nobres colegas do Senado e da Câ
mara ouviram integrantes da bancada 
serglpana, transmitindo através lei
turas de telegramas e memoriais da 
Assembléia Legislativa do Estado e 
dos maiores órgãos das classes diri
gentes de Sergipe, quer no terreno da 
indústria e da agropecuárla, bem co
mo do próprio Governador estadual, 
o Dr. Paulo Barreto, em reunião da 
SUDENE, fazendo apêlo aos órgãos 
federais, exibindo a situação calami
tosa em que se encontra o nosso tor
rão natal, agora ainda mais agravada 
pela sêca, a nos trazer maiores sacri
fícios e lncontidas privações. 

As nossas palavras traduzem a con
fiança em que, doravante, entraremos 
em recuperação sob a visão atenta de 
S. Ex.", o Sr. Presidente da República. 

Por fim queremos salientar que me
didas sugeridas pela Assembléia Le
gislativa e classes dirigentes do Es
tado, serão capazes de minorar os so
frimentos e a situação caótica em que 
se encontra a vida sócio-econômica 
do Estado. 
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Devemos encarar a realidade ob
servando a S\1a fôrça telúrica, sem 
pessimismos ou otimismos, ambos ne
fastos, porém encarando os dados tal 
como se apresentam. 

Somente assim, poderemos ser dig
nos da nossa missão e dos nossos en
cargos constituídos pelo bem da co
letividàde em contemporâneos do 
futuro. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavr~~;, o Senador 
Milton Trindade, que dispoe de cinco 
minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. MILTON TRINDADE- (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. senadores, venho a esta tribuna 
como intérprete de um justo e impo~
tante apêlo do funcionalismo que mi
lita na Região Amazónica e, muito 
particularmente, na mll!ha. terra - o 
Estado do Pará. A ocasiao e oportuna, 
não só porque a tónica das iniciativas 
governamentais, nos últimos tempos, 
tem sido a de carrear recursos para 
aquela região, através _de incentivos 
fiscais, senão, também, a vista da no
va politica retributiva adotada em 
função do d•esenvolvimento da Ama
zônia. De fato, Sr. Presidente, obras 
gigantescas que, até po'!lco tempo, 
eram consideradas i,mposs1veis de se
rem executadas, constituindo verda
deiros mitos, são hoje, uma realidade 
feliz a demonstrar o valor do homem 
brasileiro e a competência das autori
dades públicas de nossa Terra. Mas, 
Sr. Presidente, ao 1!!-do do desenvolvi
mento material, há que ser conside
rada a problemática social, envolven
do problemas de relacionamento hu
mano, de marcante e transcendent!ll 
significado. o fator social e o econo
mico forma um binómio de estreita 
correlação, incapaz de produzir resul
tados convincentes, se rompidos os 
seus liames se afastadas as suas de
terminantes. Sentindo êste fato, o Go
vêrno editou legislação que oferece 
atrativo àquele que desejar servir nas 
obras prioritárias do desenvolvimento 
da Região Amazónica. Salários ~em 
mais vantajosos foram estabelecidos 
para as várias funções, técnicas e bu
rocráticas, vinculadas a êsse J:lar:o 
desenvolvimentista. Tal p~ovidenCia 
só pode merecer, de todos nos, os mais 
efusivos encômios, dado, sobretudo, o 
sentido de brasilidade que ela repre
senta. Mas, Sr. Presidente, esta é ape
nas uma solução setorial. O grosso do 

funcionalismo lotado na região conti
nua a carecer de melhores cuidados, 
principalmente no que tange aos as
pectos de saúde pública e de melhoria 
salarial. Tratando-se de região consi
derada de alto índice de Insalubrida
de, os funcionários que ali trabalham 
deveriam merecer tratamento espe
cial, já que as suas situações são in
teiramente diferentes das dos que 
mourejam nos demais rincões de nos
sa Pátria. É principio de isonomia que 
as coisas desiguais devam ter trata
mento desigual. Assim, não se com
preende como, até hoje não tenha 
sido regulamentado o preceito esta
tutário que garante gratificação pelo 
exercício em. determinadas zonas ou 
locais. Esta gratificação, prevista no 
Item V do art. 145 da Lei n.0 1. 711, 
de 1952 - Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União - foi, inicial
.mente, regulamentada pelo Decreto
lei n.0 7 .113, de 1940, depois modifi
cado pela Lei n.0 887, de 1949. Em 
1964, com o advento da Lei número 
4.345/64, nôvo alento chegou ao fun
cionalismo, vez que se determinava 
que a gratificação pelo exercício em 
determinadas zonas ou locais, quanto 

. às condições retributivas, seria estru
turada em consonância com o que 
fôsse estabelecido pelo Código de Ven
cimentos e vantagens dos Militares -
Lei n.0 4. 328/64 - arts. 30 a 40. :S:sse 
preceito, porém, foi logo revogado, por 
fôrça da Lei n.0 4.863, de 1965, a qual 
estabeleceu que tal gratificação va
riaria nas bases de 20% e 40% do va
lor do vencimento do funcionário, se
gtmdo regulamentação que seria bai
xada no prazo de 90 dias. Em vez da 
regulamentação - que nunca ocorreu 
-, surgiu o Decreto-lei n.0 81, de 
1966, que disciplinou a matéria de 
modo diferente, estabelecendo que a 
gratificação seria concedida nas se
guintes bases: Categoria A - 20%; 
Categoria B- 30% e Categoria C-
40%. As categorias seriam classifica
das consoante as características de 
inospitalidade e escassez de meios de 
acesso ou comunicação, tudo na con
formidade de normas regulamentares 
a serem baixadas pelo Poder Exe
cutivo. 

Ora, Sr. Presidente, do que acaba
mos de expor, resulta a Indagação 
óbvia - já houve a regulamentação? 
A resposta, infelizmente, é negativa, 
salvo em casos isolados, como, por 
exemplo, o da atividade policial fe
deral - Decreto n.0 60.393, de 1967. 
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Essa, a situação, Sr. Presidente, que 
está a reclamar pronta solução, à vis
ta dos enormes prejuízos que está cau
sando ao funcionalismo da minha 
terra. Estou certo de que o Govêmo 
Federal, atento ao problema, buscará 
resolvê-lo da melhor forma possível, 
atendendo aos justos reclamos do 
funcionalismo e aos superiores inte
rêsses da Nação. 

Fica, entanto, Sr. Presidente, o 
meu apêlo, como um grito de alerta 
e uma voz que interpreta os anseios e 
aspirações de uma plêiade de brasi
leiros que serve à nossa Pátria com 
bravura e dignidade. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos IJn
denberg) - Encerrado o tempo re
gimental e a prorrogação, irei encer
rar a Sessão, comunicando aos Srs. 
Senadores que a Sessão de amanhã, 
nos têrmos do Requerimento n.0 40, 
de 1971, do Sr. Senador Paulo Tôrres 
e numerosos outros Srs. Senadores, 
aprovado ontem, será dedicada a re
verenciar a memória dos nossos pa
trícios que, durante a Segunda Guer
ra Mundial, tombaram em defesa da 
Democracia. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 18 horas e 
50 minutos.) 
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I 25.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 

em 6 de maio de 1971 
PRESIDJJ:NCIA DO SR. PETRONIO PORTELLA 

As 14 horas e 30 minutos 
acham-se presentes os Srs. Sena~ 
dores: 

José Gulomard - Flávio Brito 
- José Lindoso - José Estêves -
Cattete Pinheiro - Milton Trin
dade - Renato Franco - Ale
xandre Costa - Clodomir Milet 
- José Sarney - Fausto Castel
lo-Branco - Petrônio Portella -
Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Dlnarte Mariz -
Duarte Filho - Domiclo Gondlm 
- Milton Cabral - Ruy Carneiro 
- Paulo Guerra - Wilson Cam-
pos - Arnon de Mello - Luiz Ca
valcante- Teo.tônio VIlela- Au
gusto Franco - Leandro Maciel 
- Lourival Baptista - Antônio 
Fernandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - João Calmon 
- Amaral Peixoto - Paulo Tôr
res - Vasconcelos Torres - Ben
jamin Farah- Danton J<lbim
Nelson Carneiro - Magalhães 
Pinto - Carvalho Pinto - Fran
co Montoro - Orlando Zancaner 
- Benedito Ferreira - Em!val 
Caiado - Osires Teixeira - Fer
nando Corrêa - Filinto Müller -
Acctoly Filho - Mattos Leão -
Ney Braga - Antônio Carlos -
Celso Ramos - Lenoir Vargas -
Daniel Krieger - Guldo Mondin 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Está aberta a Sessão. 

Nos têrmos do Requerimento n.o 40, 
de 1971, de autoria do Sr. Senador 
Paulo Tôrres e numerosos outros Srs. 
Senadores, a presente Sessão especial 
será dedicada a reverenciar a memó
ria d<ls nossos compatríclos que, du
rante a Segunda Guerra Mundial, 
tombaram em defesa da Democracia, 
nos campos da Itália. 

Designados foram dois Senadores 
para falar - o nobre Senador Paulo 
Tôrres pela ARENA, e o nobre Sena
dor Amaral Peixoto, pelo MDB. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador 
Paulo Tôrres. 

O SR. PAULO TORRES- (Lê o se
guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Sr. General Dyrceu de 
Araúj<l Nogueira, representante do sr. 
~inistro do Exército, Srs. Represen
tantes dos Srs. Ministros da Marinha 
e da Aeronáutica, meus caros Com
panheiros da II Guerra Mundial, não 
poderia o Senado Federal - o mais 
lídlmo representante das aspirações 
do povo brasileiro - deixar de juntar 
a sua palavra à dos patrícios que, em 
todos os rincões da Pátria, se curvam, 
respeitosamente, em justíssima ho
menagem à memória dos nossos bra-

. vos que, em defesa da liberdade -
maior bem que Deus concedeu ao ho
mem - penetraram naquela noite 
onde não há mais alvorada. 

Está o mundo livre comemorando, 
com justa alegria, mais um aniver
sário do término do maior conflito de 
todos os tempos. Nêle fomos obriga
dos a tomar parte, porque nos ensi
nava o genial Rui Barbosa, na sua 
magistral Conferência de 1916, em 
Buenos Aires, "não pode haver neu
tralidade possível entre o criminoso e 
a vítima". Não poderíamos, pois, 'ficar 
Indiferentes ante a agressão traiçoei
ra e covarde dos nazl-facistas que 
vieram, dentro das nossas águas ter
ritoriais, afundar os nossos navios 
mercantes e, assim, ceifar a vida de 
centenas de Irmãos, entre os quais 
mulheres, crianças e velhos Indefesos. 

Não desejávamos, como não deseja
mos, a guerra. Mas· não a tememos, 
porque o amor da liberdade, como nos 
lembra José Bonifácio, deve ser na 
frase bíblica invencível como é a mor
te; deve, como o apóstolo, ter a sêde 
do Infinito; deve ser grande como o 
universo que o contém. 

E o Govêrno do honrado Presidente 
Getúlio Vargas pensando, como Napo
leão, que a primeira virtude é a devo
ção pela Pátria, auscultou o sentir do 
povo brasileiro e inspirando-se nas 
patrióticas l!ções do nosso passado 
onde fulguram, entre muitos, os vultos 
Iluminados de Tlradentes, Caxias 
J.osé Bonlfácl·o, Tamandaré, Rio Bran~ 
co, Floriano Peixoto, Rui Barbosa, 
Santos Dumont, Paraná, Joaquim Na-
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buco, Nilo Peçanha, declara guerra 
aos g.overnos totálltários. 

A sorte estava lançada. E a bordo 
dos navios mercantes e de guerra, no 
ar e nos campos da Europa, os nossos 
Intrépidos marinheiros, arrojados 
aviadores e valentes soldados soube
ram, brasilelramente, honrar as tra
,dições gloriosas de nossa raça. 

Não só desafrontávamos o Brasil 
'da brutal agressão, como o projetáva
mos, internacionalmente, dentro de 
.um sls.tema de fõrças que haveria de 
assegurar a sobrevivência dos padrões 
fie : cultura, justiça e liberdade, que 
.constituem o apanágio da vida hu
mana .. 
.··A .. Fõrça Expedicionária Brasileira 
.estêve sob o comando do Marechál 
João .Batista Mascarenhas de Moraes, 
que, foi, ao mesmo tempo, exemplar 
condutor de homens e diplomata. 
: Oonflou os comandos ·da Infantaria 
e Artilharia Divislonária, respectiva
mente, aos bravos Generais Euclides 
;Zenób!o da Costa e Oswaldo Cordeiro 
de Farias e foi buscar, para chefe da 
Secção de Operações, o Tenente-Coro
·nel :Humberto de Alencar Castello 
Branco, que, mais tarde, para felici
dade. do. povo brasileiro, dirigiu, em 
.momento dificílimo, os destinos de 
·nossa· Pátria. 
: 'Quando se estudar desapaixonada
mente .a nossa.partlc!pação na Segun
'da Guerra Mundial, • as figuras dêsses 
'eminentes chefes.ocuparão, merecida
:mente, lugar de destaque. 
: Ninguém os 'supe.-ou em bravura, 
:capacidade de comando, decisão rá
.Pida e precisa, e, sobretudo, em pa
. triotlsmo. 
,r A gloriosa FEB estava entregue a 
c!Drasllelros que tudo envidaram para 
JllUe· a Naçá·o se orgulhasse, como, de 
-tato, se orgulhou dos seus filhos que, 
!lfJn solo distante, a souberam honrar 
ce engrandecer. 

Poderia, Senhor Presidente - e já 
s:tmlsse desta tribuna - o Marechal 
._carenhas de Moraes, ·ao chegar 
~ o primeiro Escalão da FEB à 
d!já:IUt, em 16 de julho de 1944, repe
eU!l! osque o General Pershing, Coman
.~ do Exército americano na Pri
antétrot Guerra Mundial, disse, em re
.~éblmento, diante da estátua de 
-l!ll;l:sla\vette: "La Fayette, naus volcl." 
,JJ~~iffikla o nosso saudoso Como.ndan
·élflttflWii.ar: Go.ribo.ldl, o.qul estamos. 

Aqui estão os valentes irmãos de 
Anita que, pela primeira vez na His
tória, navegaram no sentido Inverso 
das Caravelas de Cabrál, para, na tua 
Pátria, começar o bom combate em 
defesa do direito e da Independência 
dos pov·os oprimidos. Sabemos que 
esta é uma Guerra do bem contra 
o. mal, do direito contra a injustiça, 
da democracia contra o totalitarismo, 
da luz contra as trevas, em suma, da 
liberdade contra a escravidão. Mas 
os filhos do Brasil, que nasceram pa
ra serem livres, aquêles que tu co
nheceste e pelos quais lutaste valen
temente na Guerra dos Farrapos, 
aqui estão, repito, para pagar aquela 
divida de gratidão que assumiram 
com a Pátria de Cavour e, assim, aju
dar os exércitos das democracias na 
luta sem tréguas para que a liber
dade nã,o desapareça da face da 
Terra. 

A Fôrça Expedicionária Brasileira 
que fêz parte de um conjunto de tro
pas constituído de norte-americanos, 
inglêses, itallanos, indianos, polone
ses, sul-africanos e integrada por ci
dadãos oriundos de todos os Estados, 
sendo muitos descendentes de ale~ 
mães contra os quais íamos comba
ter, "emergiu dêsse conglomerado he
terogéneo, como tropa de escol, no 
Teatro de Operações do Mediterrâ-
neo''. 

Lutamos em terreno o mais varia
do, desde a planície aos píncaros dos 
Apenlnos e sob as condições de tem
po as mais diversas, que chegaram a 
atingir a 20 graus abaixo de zero e 
contra um Inimigo audacioso, valen
te, combativo, àtimamente Instruído 
e fortemente armado e equipado . 
Conqulstamo~lhe, às vêzes, palmo a 
palmo, mais de 400 quilómetros, e, 
vimosi com justo orgulho, a nossa 
Bandeira, ser . erguida, após duros 
·combates, em Camaiore - Monte 
Prano - Barga - no Vale do Rio 
Serchio; Monte Castelo - La Serra -
Castel-nuovo - no Vale do Rio Re
no; Montese- Zocca- Marano Su 
Panara - no Vale do Rio Panara; 
Collecchlo e Farnovo dl Taro, no Vale 
do Rio Pó. 

Libertamos mais de meia centena 
de vilas e cidades, destacando-se as 
seguintes: Vingnola, Parma, Cremo
na, Lodl e Placêncla. 

Conseguimos, com Imensos sacrifí
cios, Ir, de vitória em vitória, desde 
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Livorno, na Itália, à cidade de Susa, 
no Sul da França, conquistando para 
o Exército Brasileiro o reconhecimen
to e a admiração das demais Fôrças 
que operavam na Itália. Lutamos, 
valentemente. Tínhamos bem pre
sente a imagem de nossa Bandeira 
que nunca foi desfraldada para opri
mir e, sim, para libertar. Estávamos, 
pois, escudados por um símbolo que 
é a imagem de uma Pátria, cujos fi
lhos se batem com bravura e perdoam 
sem humilhar. · 

Aprisionamos a 148.a Divisão de In
fantaria alemã, a Divisão Itália e os 
remanescentes da célebre 9o.a Divisão 
Motorizada alemã, que, integrava, na 
Africa, as tropas do General Rommel. 

Fizemos 20.575 prisioneiros, entre 
êles, 2 generais e mais de 900 oficiais. 

Podemos, sem jactância, afirmar 
que êsse feito jamais foi conseguido 
por outra Divisão de Infantaria, isto 
é, uma Divisão, em poucos dias e em 
combate, aprisionar 3 Divisões ini
migas. 

Sofremos, entre mortos, feridos e 
desaparecidos cêrca de 3.000 baixas. 

A nossa gloriosa Marinha de Guer
ra teve uma ação destacada durante 
a Segunda Guerra Mundial. Foi-lhe 
confiada, além da vigilância e defesa 
do litoral, a missão .árdua e difícil de 
escoltar os navios mercantes e, com 
a colaboração de belonaves america
nas, proteger os transportes que con
duziram os vários escalões da FEB do 
Pôrto do Rio de Janeiro até Gibral
tar. Foram escoltados 2.981 navios 
mercantes que representavam uma 
carga bruta estimada em 14 milhões 
de toneladas e, graças à eflci~cia dos 
nossos bravos marujos, nenhum navio 
escoltado foi torpedeado pelos subma
rinos alemães. 

Tivemos a lamentar, logo após o fim 
da Guerra, a perda do Cruzador Ba
hia, que, levou em seu bôjo quase a 
totalidade da sua abnegada e valente 
tripulação. 

Quando o comando da Canhoneira 
Mearim, na Batalha do Riachuelo, 
içou o sinal de inimigo à vista, o Al
mirante Barroso, Comandante em 
Chefe da n-ossa Esquadra, fêz tremu
lar no mastro da nau capltânea, o 
seguinte: 

"O Brasil espera que cada um 
cumpra o seu dever". 

Os lntlmoratos descendentes do In
signe Tamandaré não mais precisam 
ser do cumprimento do dever alerta
dos, porque o guardam no . coração, 
como deram, sobejamente, provas por 
ocasião da hecatombe que abalou os 
alicerces do Mundo. · · 

Os intrépidos aviadores, tanto os 
do Primeiro Grupo de CMa ....,. os sem
pre lembrados Senta-Pua - como os 
da Esquadrilha de Observáção; pres
taram assinalados e relevantes servi
ços. Ninguém os superou em arrôjo, 
desprendimento, conhecimentos téc
nicos e bravura. 

Foram atribuídos oficialmente ao 
Primeiro Grupo, no período de 6 a 29 
de abril de 1945, o seguinte: 15% dos 
veículos destruídos, 28% das pontes 
demolidas, 86% das danificações em 
depósitos de munição. 

,. 

:estes números, e somente êles, for
necidos pelo comando americano na 
Itália, mostram com absoluta exati
dão o comportamento dos insuperá
veis integrantes do Primeiro Grupo de 
Caça, no desempenho das penosas e 
difíceis mlssi)es que lhes foram con
fiadas. 

Eis, Senhor Presidente e Senhores 
Senadores, . como o General . · Mark 
Clark, Comandante do· XV Grupo de 
Exércitos, se refere à FEB .em do
cumento, de 13 .de julho de .1945, di· 
rlgido ao General Mascarenhas de 
Moraes: . . 

"A vitória sôbre as tropas alemãs, 
na Itália, foi ganha por uma reu
nião de fôrças militares .de ori
gem tão diversa, talvez como ne
nhum Grupo de Exércitos jamais 
o foi. A Vitória significa, ·acima 
de tudo, na minha opinião, que a 
devoção à liberdade e a convicção 
de um ideal justo são suficientes 
para manter unidas· tropas com
batentes e serviços· de suprimen
tos de diferentes. países e de di
ferentes ·idiomas e costumes. 
A FEB, sob seu comando, teve 
uma parte Importante na longa 
Campanha, agora felizmente ter
minada. 
Peço-lhe o favor de transmitir ·a 
todos os seus comandados, em 
meu nome, o meu reconhecimento 
pela esplêndida cooperação que 
deram na conquista de. nossa vi-
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tória. O seu ataque para Noroeste 
entre a 1.a Divisão Blindada e a 
92.a Divisão, foi uma contribui
ção vital para a nossa vitória. A 
captura da 148.a D.I. alemã trouxe 
nôvo brilho para a glória das Ar
mas brasileiras. Depois, sua divi
são continuou seu movimento 
para Oeste, em forte persegui
ção aos alemães. 
Foi um privilégio ter a FEB como 

. parte do XV Grupo de Exércitos. 
Boa sorte para todos." 

E o eminente Marechal Mascare
nhas de Moraes, ao terminar o con
flito na Itália, assim se dirigia aos 
seus comandados: 

"Depois de quase seis anos de pe
sadas lutas, que ensanguentaram 
todos os quadrantes da Europa e 
fizeram profundas cicatrizes no 
seu progresso e civilização, volta 
a reviver a paz nos campos e ci
dades que, ainda ontem, estreme
ciam às explosões das granadas 
e se tingiam de sangue dos bra
vos, que deram a vida em nome 
de um Ideal e pelo advento de 
um mundo melhor ... 
Ontem, eram milhões que tinham 
as mãos sôbre as armas mortífe
ras, espírl to insensível ao sofri
mento, coração fechado às emo
ções e pensamento fixo na vitória 
da causa comum. 
Hoje, é quase tôda a humanidade 
que se ajoelha contrita, espírito 
reanimado pela esperança, cora
ção redivivo pela fé e pensamen
to voltado para a reconstrução do 
mundo e o bem da coletividade." 

Sr. Presidente, tôda guerra finaliza 
por onde devia ter começado ... a paz, 
afirma Charles Barthélemy. Teria a 
êsse sonho se transformado em rea
lidade? o que sabemos é que os mili
tares, com imenso sacrifício e patrio
tismo, venceram a guerra. E os esta
distas consolidaram a paz duramente 
conseguida. 

Em São Francisco, sob o signo da 
vitórias das fôrças democráticas na 
Segunda Guerra Mundial, nascia, ~m 
26 de junho de 1945, a Organlzaçao 
das Nações Unidas, que proclamava: 

"Nós, os povos das Nações Unld_!ls, 
resolvidos a preservar as geraçoes 
vindouras do flagelo da guerra 

que, por duas vêzes no espaço da 
nossa vida, trouxe sofrimentos 
Indizíveis à humanidade, e a re
afirmar a fé nos direitos funda
mentais do homem, na dignidade 
e valor do ser humano, na igual
dade dos direitos dos homens e 
das mulheres, assim como nas 
nações grandes e pequenas, deci
dimos congregar nossos esforços 
para consecução dêsse objetivo." 

Ela, que começou a viger a partir 
de 24 de outubro do mesmo ano, foi 
recebida com grandes alegrias e es
peranças em todos os quadrantes da 
Terra. Seria o instrumento que evi
taria novos conflitos e vem, felizmen
te, procurando se não dar a todos os 
povos dias de paz, impedindo, pelo 
menos, que choques como os dos Bal
cãs, em 1946; Palestina, em 1948; Ca
chemira, em 1949 e 1964; Líbano, em 
1958; Congo, em 1960; Nova Guiné, 
em 1968; Chipre, em 1964, se trans
formassem em conflitos de maiores 
proporções. Evitou, também, que dos 
casos da Coréia, Cuba, Suez e Viet
name surgisse uma terceira guerra 
mundial. Vem, no momento, fazendo 
ingentes esforços para que a paz volte 
novamente ao Sudeste Asiático. 

O Brasil sofre os efeitos dessa onda 
de inquietação que atinge o Universo, 
porque êsses choques, apesar de lo
cais, Interessam, nos dias que correm, 
a tôda a humanidade, que vive, por 
conseguinte, horas graves e sombrias. 

Houve, como sabemos, no decurso 
dos três últimos séculos, 286 guerras 
na Europa. De 1500 antes de Cristo 
a 1861 depois de Cristo, foram con
cluídos mais de 8.000 tratados de paz, 
com o propósito de permanecerem em 
vigor para sempre. Sua duração mé
dia foi de 2 anos. 

Vemos, com profunda tristeza, que 
o sonho de Kant não será para os 
nossos dias. 

Os estadistas ocidentais, quando da 
última Grande Guerra, tudo cederam 
ao nazi-fascismo, na doce esperança 
de evitá-la. Estavam, entretanto, es
quecidos do profundo e eterno aforis
mo de Le Bon: "as concessões jamais 
Impediram as batalhas que se torna
vam necessárias, antes, as fizeram 
multo mais custosas e mais duras". 
Elas custaram à humanidade rios de 
"sangue, suor e lágrimas". 
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Diz ~m provérbio chinês: "Há sem
pre tres lados em cada controvérsia: 
o teu, o meu, e o correto". o nosso, 
creio, foi o correto, porque desejamos 
ser dignos dos nossos antepassados: 
quer dos que expulsaram o bátavo 
invasor; quer dos que dilataram as 
nossas fronteiras; quer dos que nos 
campos do Paraguai se cobriram de 
glória; quer dos que caíram, impàvi
damente, em terras da Pátria de Ga
ribaldi e Cavour, combatendo o tota
litarismo da direita; quer dos que em 
nossa Pátria vêm tombando na luta 
contra os terroristas que seqüestram 
e assassln_am ~mpledos!lmente os que 
se lhes opoem a sua açao sanguinária. 
Estejam, entretanto, certos êsses apá
trldas que o terror não vencerá no 
Brasil. Ontem, lutamos contra o ex
tremismo da direita; hoje, combate
mos o da esquerda. 

Sabemos o que representa para o 
mundo a comunização de nossa Pá
tria. 

Transcreveremos, sem comentários 
trechos do artigo de furido de O Glo~ 
bo, "Desatenção e Incoerência" de 22 
de abril último. Afirma o art!'cullsta 
dêsse grande vespertino, que é uma 
das nossas maiores trincheiras demo
cráticas, o seguinte: ". . . Reparem 
como os meios "liberais" nos Estados 
Unidos aplaudem o tênis de mesa 
Nixon-Mao. Também acham excelen
te a perspectiva de reincorporação de 
Perón à vida política Argentina. Mas 
em relação ao Brasil, êsses mesmos 
círculos vetam qualquer pingue-pon
gue com a Revolução. 

"Mostrando que estamos num mun
do só, o Sr. Eduardo Frei dizia ontem, 
em Madr~d. que uma América La.tina 
comunizada reduziria a Europa a uma 
Ilha política. Tem razão. E o Sr. Frei 
possui bastante autoridade para fazer 
tal declaração, pois cabe-lhe um pa
pel histórico na maior tentativa de 
comunização depois da levada a cabo 
por Fidel Castro: o Chile subjugado 
a Salvador Allende." 

Prosseguindo o raciocínio do Sr. 
Frei, diríamos: "A América Latina 
não será comunlzada se o Brasil não 
se deixar envolver pelo comunismo. 
Logo, a salvação da Europa Ocidental 
está - segundo a tese do Sr. Frei -
no Brasil. O que é extraordinário é o 
fato de o Ocidente mostrar-se alar
mado com a penetração russa no Cei-

Ião - no que está coberto de razão 
- e não se revelar grato pelos servi~ 
ços que o Brasil vem prestando à cau
sa ocidental". · 

Desejamos, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, no momento em que ren
demos, com a alma de joelhos e o 
coração tocado da mais profunda sau
dade, as nossas sinceras homenagens 

. à memória dos que se Imolaram em 
defesa da democracia, lembrar aos 
nossos patrícios - que vêm; patriàti
camente, colocando o sagrado inte
rêsse do Brasil acima da ambição de 
grupos - as palavras de Dom Rai
mundo de'Seixas, quando afirma: "As 
fontes da grandeza e felicidade de um 
povo, a Indústria, o comércio, as ar
tes, as ciências e as mais luminosas 
instituições da sabedoria não podem 
prosperar senão. no seio da paz e da 
confiança". (Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - (Lê o 
seguinte discurso.) Nobre Sr. Presi
dente; nobres Srs. Senadores; Exmo. 
Sr. Repres·entante do Sr. Ministro do 
Exército; Exmos. Representantes das 
Autoridades Militares, Combatentes 
da FEB: 

Os homens do mar têm característi
cas que os marcam para tôda a vida. 
Adquirem hábitos dos quais não se 
afastam mais e têm fortes laços co
muns. A solidariedade que lhes dá a 
vida de bordo, a convivência nas lar
gas travessias, os perigos que juntos 
enfrentam, tudo Isto faz com que se 
conheçam intimamente, se compreen
dam bem e tenham as mesmas rea
ções. As estórias contadas nas praças 
d'armas passam de geração a geração, 
os vultos legendários são sempre lem
brados e até as anedotas, as brinca
deiras são sempre as mesmas. 

Nos meus tempos de tenente, de
vorávamos, nas longas vigílias de ser
viço, as aventuras e romances de ma
rinheiros que se tornaram· escritores 
primorosos. Entre muitos outr<Js, Clau
de Farrêre e Lo<ttl. Através dessas lei
turo.s percorríamos com êles o Po.cífico 
e o índico, visitando os portos exóti
cos, as Ilhas maravilhosas do Sul. Um 
dêles, não me recordo qual - per
doem-se a falha da memória - des-



- 134-

creve,. numa pâgJna brilhante, esta 
identificação entre os homens do mar 
que, não falando a mesma língua, não 
tendo um idioma comum, se encon
tram, tornam-se amigos, distraem-se, 
passeiam e acabam brigando, não se 
sabe por quê. :S: o mar que os une. 
Grande fôrça a do mar. 
. . Afastado da Marinha hã tantos 
anos, revive em mim ·o marinheiro, 
quando me encontro com os velhos 
companheiros e sinto-me tenente, ao 
.c.ontato dos jovens oficiais. 

Designado para falar pelo meu Par
tido, pelo Partido .da Oposição, nesta 

·Sessão Magna do Senado Federal 
aceitei a Incumbência, quando outros 
poderiam fazê-lo com mais eloqüêncla 
do que eu, mas nenhum subiria a esta 
tribuna com aemoção com que o fiz. 
Um outro motivo obriga-me a cumprir 
a determinação de meu Líder. Apren
di na Marinha: "a velha guarda mor
re, mas não se rende". Aqui estou 
para defender o pôsto que me foi con
fiado. 

Quero fazer desta oração um amon
. toado de recordações, de fatos que in
teressam à vida do País, de figuras 
que não podem ser esquecidas, de sa
crifícios que precisam ser .lembrados. 
·.Em 1941, fui convidado para ir aos 

Estados Unidos. Minha mulher seria 
madrinha de um navio americano que 
teria o nome do Estado que eu gover
nava e que, hoje, represento nesta 
Casa .. A insistência mostrava que ha
via um sentido politico no convite. 

. Fui informado de que teríamos um 
encontro com o Presidente Roosevelt. 
o Presidente Vargas determinou-me 
que aceitasse. Encontrava-me com 
Roosevelt pela segunda vez. Poucas fi-

. guras humanas deixaram em mim tão 
grande impressão. Quase. imobilizado 
em sua cadeira, . demonstrava, pelo 

.olhar, pela vivacMade com que falava 
uma enorme ·fôrça interior, uma gran~ 
de compreensão e extraordinária sim
patia. Depois de nos dar os votos de 
boas-vindas e de umas poucas pergun
tas, foi dlreto ao assunto. Pediu-me 
para olhar um grande mapa do Atlân
tico Sul e mostrou dois pontos: Dacar 
e Natal. "Os nazistas estão em Dacar 
e em oito horas de vôo estarão em 
Natal. Essa cidade será o ponto de 
invasão para seu país e, estabelecidos 
no Nordeste do Brasil, atacarão os Es
tados Unidos. Quero convidar o s·eu 
Presidente a fechar essa porta, para 

que os nossos povos tenham tranqülli
dade." 

Era a guerra inevitável que se apro
ximava de nossas plagas. Foi essa a 
minha estréia na politica internacio
nal. Decorridos tantos anos, tenho a 
cena diante de meus olhos, como se a 
tivesse presenciado, ontem. Os acon
tecimentos marcham vertiginosamen
te. Em dezembro o ataque brutal e 
traiçoeiro a Pearl Harbour, onde 
grande parte da Marinha Americana 
foi destroçada pela aviação japonêsa. 
Em maio, ainda senti que a grande 
maioria do povo americano pensava 
que poderia se manter afastado da 
luta, vivendo na sua opulência, na sua 
riqueza, na sua fortaleza, num isola
cionismo fora da realidade. Os líderes 
mais esclarecidos não eram compreen
didos. Em dezembro, a mobilização da 
opinião pública foi râpida e total e a 
Nação preparou-se ràpidamente para 
uma guerra. E nós? Inteiramente des
preparados, tivemos que assumir gran
des responsab111dades. Cabia-nos a 
proteção do litoral e das comunicações 
marítimas. Os poucos navios que tí
nhamos não eram adequados a êsse 
serviço e não estavam em bom estado 
de conservação. Mas fêz-se o milagre. 
Improvisou-se tudo, sabe Deus com 
que sacrifício. Criou-se a Base Naval 
de Natal, modêlo de improvisação, da 
dedicação e trabalho dos marinheiros 
do Brasil. Permitam-me que deixe 
falar o coração, que preste homena
gem a um homem extraordinário, a 
um dos grandes amigos que tive na 
Marinha - o Almirante Ar! Parreiras 
- que tanto se empenhou nessa mis
são, que nela perdeu sua saúde, e velo 
a falecer logo depois. 

Mas a guerra. segue sua marcha 
inexorável. Os nossos navios mercan
tes são torpedeados, alguns próximos a 
nosso litoral em provocação acintosa à 
soberania nacional e mostramos, mais 
uma vez, a importância das vias marí
timas para a sobrevivência do nosso 
País. 

Rec·ebemos, depois, navios fornecidos 
pelos Estados Unidos e do nosso ar
senal saíram outros que se incorpo
raram às fôrças em operações. Ainda 
aí é preciso realçar o esfôrço dos ma
rujos brasileiros, procurando e conse
guindo se adaptar ràpldamente a um 
material nôvo, completamente dife
rente do que êles estavam habitua
dos n manej nr. 
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Missão difícil, árdua e arriscada é 
pr-oteger um comboio, formado de na
vios de várias nacionalidad·es, com 
velocidades diferentes, nem sempre 
conformados com as ordens recebidas 
e sem terem uma sólida disciplina 
m111tar. Pois bem, mesmo com as de
ficiências apontadas, realizamos tô
das as missões e não tivemos a des
ventura de perder um só navio entre
gue à proteção das Fôrças brasileiras. 
Tivemos, depois, a cooperação da 4.a 
Esquadra Americana, comandada pelo 
Almirante Jonas Ingran, a quem tam
bém tive a honra de conhecer pes
soalmente e-que não poupava elogios, 
também, à bravura e eficiência da 
Marinha Brasileira. Tornou-se um 
grande amigo do Brasil e, até o fim 
de sua vida, segundo me informaram 
mais tarde seus amigos, os velhos al
mirantes americanos, comentava os 
lances mais árduos de sua missão em 
Recife, sempr·e realçando a colabora
ção de nossa gente. Recordemos com 
emoção essa notável figura de mari
nheiro dos EE.UU. E citemos também 
o bravo Almirante Soares Dutra, dis
ciplinador, bom marinheiro e bem à 
fl'ente de nossa Esquadra, lá perma
neceu durante todo o conflito. 

Não podemos deixar de reverenciar 
os heróicos tripulantes da Marinha 
Mercmte, que mantiveram as linhas 
de navegação, indispensáveis à vida do 
País. Pagaram alto preço. Trinta na
vios torpedeados, acarretando a perda 
de 470 vidas, entre tripulantes e pas
sageiros. 

A Marinha de Guerra perdeu o na
vio~auxil!ar "Vital de Oliveira", tor
pedeado próximo ao cabo de São To
mé, em julho de 1944, a 25 milhas da 
costa. Mais 100 mortes. Menos de qua
renta · e oito horas depois, soçobra
va a corveta Camaquã, ao demandar o 
Pôrto do Recife, sacrificando seu co
mandante, Capitão-de-Corveta Gas
tão Monteiro Moutinho e mais 33 tri
pulantes. Acabava de escoltar um 
comboio, serviço que vinha realizan
do há· 2 anos. 1l:ste navio, há 2 anos, 
fazia o serviço de proteção à Marinha 
Mercante. 

Mas a perda que maior número de 
· vítimas deixou foi a do velho Cruza
dor "Bahia", - para mim de tão gra
tas recordações, pois nêle fiz a via
gem d·e Instrução como guarda-mari
nha. Estava nave'gando sôbre o Equa
dor, para dar apoio à aviação amer!-

cana, que transportava tropas da. Eu
ropa. Uma explosão fêz o .navio sub
mergir em poucos instantes,_ levando 
.em seu bôjo mais de 100 tripulantes. 

O seu C.omandante ..,..... Capitã.o-de
Fragata Garcia D'Avlla Pires de Car
valho· Albuquerque- gravementes fe~ 
rido, ficou a bordo, ordenando ao en
fermeiro que o atendia que se salvas
se; ll:ste, abnegadamente, cumpriu· o 
seu dever e morreu ao lado do Co
mandante. Dos 280 homens que se 
. abrigaram em 17 precárias ba~sas, sõ~ 
mente trinta e poucos foram recolhi
dos por um. ~argueiro inglês e navios 
nossos que se deslocaram para o lo
. cal. Pode-se imaginar a agonia dêsses 
patrícios, expostos durante mais de 
·uma semana ao sol equatorial, com 

. fome, eom sêde e vítimas de queima-
duras do sol e das águas-viva,- abun
dantes da região. Muitos enlouquece
ram e se atiraram ao mar, outros ·fo
ram morrendo aos poucos. Ao todo 333 
vítimas. 

Não vou falar dos feitos heróicos 
das nossas Fôrças de terra. Sôbre êles 
falou, não o Marechal Paulo Tôrres, 
mas o Major Paulo Tôrres, um dos 

·seus heróicos componentes. Quando 
a Assembléia Nacional Constituinte 
de 1946, da qual tive a honra de fa
zer parte, concedeu ao General Mas
carenhas de Morais as honras· de· Ma
rechal-de-'Exército, testemunhou 1t 
gratidão da Nação, não só ao valoroso 
chefe, mas a todos os que sob suas 

. ordens serviram. 
Não podemos deixar de fazer uma 

. referência aos destemidos pilôtos da 
Fôl'Ça Aérea Brasileira que, sob o co,,. 
mando do Brigadeiro Nero Moura, 
cumpriram com tanto arrôjo tôdâs as 
missões que lhes foram confiadas. As 
vítimas que deixaram em solo Italia
no devem ser recordadas e merecem 
o respeito e a saudade de todos nós. 

Mas porque tanto sacrifício? . Serâ 
que a humanidade não pode viver 
sem guerras? Com o desenvolvimento 
da civilização, o aprimoramento da 
culturà, o aperfeiçoamento da técnica 
e a educação das massas não serâ 
passivei pôr um fim a êsse horror? 
Deixemos que o tempo l'esponda . às 
nossas indagações e façamos votos 
para que os nossos filhos vivam num 
mundo melhor. 

Mas temos uma dívida de honra 
para com os que se sacrificaram na 
luta. Como Lincoln, em um campo 
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de batalha da Guerra de Secessão, 
podemos dizer que qualquer monu
mento que construirmos à memória 
dêsses bravos, será insignificante, 
comparado ao que êles mesmos edi
ficaram, combatendo e morrendo co
mo o fizeram. O que nos cabe é pro
curar fazer com que o sacrifício de 
tantas vidas não tenha sido em vão. 
:l!:les combateram o totalitarismo. Lu
taram pelo direito de cada povo se 
governar livremente. A nossa obriga
ção é fazer com que a Democracia 
continui a ser a norma de govêrno de 
todos os povos da terra e um nôvo es
pírito de compreensão e entendimento 
presida as relações entre as Nações do 
Universo. Será essa a melhor maneira 
de honrá-los. 

Para finalizar, quero recordar uma 
ta1.1de de inverno em Pistóia. Fui visi
tar, com minha mulher e uns poucos 
amigos, o Cemitério dos Pracinhas. 
Percorremos os caminhos, contem
plando aquelas cruzes brancas e len
do os nomes dos que lá estavam. Ca
lados, emocionados, pensávamos na
quelas vidas ceifadas em flor, nas fa
mílias que daqui, da Pátria distante, 
estavam com o pensamento voltado 
para lá, nas mães, nas espôsas, nas 
noivas e irmãs. Convidou-me o sar
gento para a cerimônia de arriar o 
Pavilhão Nacional. Inúmeras vêzes ti
ve em minhas mãos as adriças, para 
içar ou arriar o Símbolo da Pátria 
Mas confesso, jamais senti tão gran
de emoção. Ao ver a Bandeira descer 
sôbre aquelas cruzes, como que aben
çoando os que lá estavam, tive von
tade de que êles pudessem me ouvir 
para lhes dizer, em nome de todos 
nós - patrícios, muito obrigado! 
(Muito bem! Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella.) ..._ Os oradores da tarde expres
saram, brilhantemente, o pensamento 
do povo brasileiro. E a Mesa Diretora 
do Senado, associando-se a essas ho
menagens, reverencia a memória dos 
que tombaram na II Guerra Mundial 
e se inclina, reverente, ante aquêles 
que sobreviveram e continuam a pres
tar relevantes s-erviços à Pátria, nos 
mais diferentes setores da atividade. 

Agradeço, multo honrado, o compa
recimento do Sr. General Dirceu de 
Araújo Nogueira, representante de S. 
Ex.n o Sr. Ministro do Exército, bem 

como o comparecimento dos represen
tantes de S. Ex.ns os Srs. Vice-Presi
dente da República, do Ministro da 
Aeronáutica e do Ministro da Mari
nha, ressaltando, também, o compa
recimento de integrantes da Associa
ção dos ex-combatentes. (Pausa.) 

Antes de encerrar a presente Ses
são, convoco os Srs. Senadores para 
uma Sessão extraordinária a se reali
zar hoje, às 18 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 6, de 1971 (apre
sentado pela Comissão de Finanças, 
como conclusão de seu Parecer n.0 26, 
de 1971), que autoriza o Estada da 
Guanabara, através da Companhia do 
Metropolitano do Rio de Janeiro -
METRO - e com o aval do Tesouro 
Nacional, a realizar operação de em
préstimo externo, para realizar obras 
do Trecho Inicial do Metropolitano do 
Rio de Janeiro (incluído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de inters
tíc!Ô concedida na Sessão anterior), 
tendo 

PARECER, sob n.o 27, de 1971, da 
Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridicl
dade. 

2 
Discussão, em turno único, do Pare

cer da Comissão de Relações Exterio
res, sôbre a Mensagem n.0 .59/71 (n.0 

76/71, na Presidência da Republica), 
submete ao Senado a escolha do Sr. 
Fernando Cesar de Bittencourt Be
renguer, para exercer a fUlllção, em 
comissão, de Embaixador junto ao 
Govêrno da República de Costa da 
Marfim. 

3 
Discussão, em turno única, do Pa

recer da Comissão de constituição e 
Justiça, sôbre a Mensagem n.0 61/71 
(n.o 77/71, na origem), pela qual o 
Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Doutor Jorge 
Lafayette Pinto Guimarães, para exer
cer o cargo de Ministro do Tribunal 
Federal de Recursos. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão, às 15 horas e 

35 minutos.) 



26.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 6 de maio de 1971 

(Extraordiniíria) 

PRESID~NCIA DO SR. PETRONIO PORTELLA 

As 18 horas, acham-se presen
tes os Srs. Senadores: 

José Guiomard - Flávio Brito 
- José Lindoso - José Esteves 
- Cattete Pinheiro - Milton 
Trindade - Renato Franco -
Alexandre Costa - Clodomir Mi
let - José Sarney - Fausto Cas
tello-Branco - Petrônio Portella 
- Helvídio Nunes - Waldemar 

. Alcântara- Wilson Gonçalves
Dinarte Mariz - Duarte Filho -
Domício Gondim - Milton Cabral 
- Ruy Carneiro - Paulo Guerra 
- Wilson Campos - Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcante - Teo
tônio Vilela - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Lourival Bap
tista- Antônio Fernandes -Hei
tor Dias - Ruy Santos - Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende -
João Calmon - Amaral Peixoto 
- Paulo Tôrres - Vasconcelos 
Torres- Benjamin Farah- Dan
ton Jobim - Nelson Carneiro -
Magalhães Pinto- Carvalho Pin
to - Franco Montara - Orlando 
Zancaner - Benedito Ferreira -
Emival Caiado - Osires Teixeira 
- Filinto Müller - Accioly Filho 
- Mattos Leão - Ney Braga-
Antônio Carlos - Celso Ramos -
Lenoir Vargas - Daniel Krieger 
- Guida Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella.) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 57 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPú
BLICA 

De agradecimento de comunicação 
referente à escolha de nomes indi
cados para cargo cujo provimento 
depende de prévia aquiescência do 
Senado Federal: 

- N.0 75171 (n.o 97!71, na orgem), de 
4 do corrente, referente à escolha 
do General-de-Exército Augusto 
F!'ag.oso, para exercer o cargo de 
Ministro do Superior Tribunal Mi
litar. 

- N.0 76171 (n,O 98/71, na origem), de 
4 do corrente, referente à escolha 
do Sr. Tenente-Brigadeiro Carlos 
Huet de Oliveira Sampaio, para 
exercer o cargo de Ministro do Su
perior Tribunal Militar. 

- N.0 77171 (n.0 99/71, na origem), de 
4 do corrente, referente à escolha. 
do Dr. Jacy Guimarães Pinheiro, 
para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal Militar. 

Restituindo autógrafo de projeto de 
lei complementar sancionado: 

- N.0 78/71 (n.0 100/71, na origem), 
de 4 do corrente, referente ao Pro
jeto de Lei Complementar n.o 3, de 
1971, que fixa normas para o cum
primento do disposto nos arts. 98 e 
100, § 1.0 , da Constituição (Projeto 
que se transformou na Lei Com
plementar n.0 10, de 6 de maio de 
1971). 
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De agradecimento de comunicação de 
aprovação de veto presidencial: 

- N.0 741'71 (n.O 96/71, na origem), de 
4 do corrente, referente ao veto ao 
Projeto de Lei da Câmara n.o 68, 
de 1970 (n.0 2 .226-B/70, na casa 
de origem), que dá nova redação 
aos arts. 817 e 830 do Código Civ11. 

MENSAGEM 
N,0 79, de 1971 

(N,o 101/71, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitu
cional (art. 42, III), tenho a honra de 
submeter à aprovação de Vossas Ex
celências a nomeação que desejo fa
zer do senhor Embaixador Adolpho 
Justo Bezerra de Menezes, Ministro de 
Primeira Classe, da carreira de Di
plomata, do Quadro de Pessoal do Mi
nistério das Relações Exteriores (Par
te Permanente), para exercer a fun~ 
ção de Embaixador junto ao Govêmo 
da República Arabe da Líbia, cumu
lativamente com a de, Embaixador 
junto ao Govêrno da Tunísia, nos têr
mos dos arts. 22 e 23 da Lei n.o 3.917, 
de 14 de julho de 1961. 
2. Os méritos do Senhor Embaixador 
Adolpho Justo Bezerra de Menezes, 
que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho .dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Mi
nistério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 6 de maio de 1971. -
Emílio G. Médici. 
EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO SR. 

MINISTRO DAS RELAÇOES EXTE
RIORES 

G/DP/DAf/C/137/312.4 
Em 4 de maio de 1971 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Emílio Garras-

tazu Médici, 

Presidente da República. 
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à as
sinatura de V. Ex.o. o anexo projeto 
de Mensagem ao Senado Federal, des
tinada à indicação do Embaixador 
Adolpho Justo Bezerra de Menezes, MI
nistro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, do Quadro de Pessoal 

do Ministério das Relações Exteriores 
(Parte Permanente), para exercer a 
função de Embaixador junto ao Go
vérno da República Arabe da Líbia, 
cumulativamente com a de Embaixa
dor junto ao Govêrno da República 
da Tunísia, conforme preceituam os 
arts. 22 e 23 da Lei n.0 3.917, de 14 
de julho de 1961, combinado com o 
art. 8.0 do Regulamento aprovado pelo 
Decreto n.o 2, de 21 de setembro de 
1961. 

2. O Itamarati elaborou o Curri
culum Vitae do Embaixador Adolpho 
Justo Bezerra de Menezes, o qual 
juntamente com a Mensagem ora sub
metida à assinatura de V. Ex.o., será 
apresentado ao Senado Federal para 
exame e decisão de seus· ilustres Mem
bros. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a v. Ex.o., Sr. Presidente, os 
. protestos do meu mais profundo res
peito. - Jorge de Carvalho e Silva, 
Ministro de Estado, Interino, das Re
lações Exteriores. 

"CURRICULUM VITAE". DO 
EMBAIXADOR ADOLPHO JUSTO 
BEZERRA DE MENEZES 

·- nascido no Rio de Janeiro, Guana
bara, 19 de julho de 1910. Bacharel 
em Ciências Jurídicas e Sociais, 
pela Faculdade Nacional de Direito 
da Universidade do Brasil. Agri
mensor, pelo Colégio Militar do Rio 
de Janeiro. Diplomado pela Univer
sidade de Paris. Membro da "Socie
té Européenne de Culture". Curso 
de Civilização e Língua Francesa 
da Universidade de Sorbonne. Di
plomado pela . Escola Superior de 
Guerra, no Curso · Superior de 
Guerra, 1959. · · 

- Cônsul de Terceira Classe, 1943. 

- Vlce-Cônsul em Miami, 1943. 

- Representante do Ministério das 
Relações Exteriores junto ao De
partamento de Imprensa e Propa
ganda (DIP) na Feira de Amostras 
de Salvador, 1944. 

- Vlce-Cônsul em Houston, 1945 a 
1948. 

- Promovido a Cônsul de Segunda 
Classe, por antlgüidade, 1948. 
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- Cônsul-Adjunto em San Francisco, 
1949 a 1952. 

- Encarregado do ·Consulado-Geral 
em San Francisco, 1949, 1951 e 1952. 

- Segundo-Secretário da Embaixada 
em Jacarta, 1954 a 1956. 

- Membro da Delegação do Brasil à 
Conferência de San Francisco, para 
Assinatura do Tratado de Paz com 
o Japão, 1955. 

- Observador do Brasil à Conferência 
Afro-Asiática em Bandung, 1955. 

- Encarregado de Negócios em Jacar
ta, 1956. 

-Cônsul-Adjunto em Gênova, 1956 a 
1957. 

- Promovido a Cônsul de Primeira 
Classe, por antigüidade, 1956. 

- Cônsul·em Veneza, provisàriamen
te, 1957 e 1958. 

- Cônsul em Veneza, 1958 a 1959. 
- Representante do Brasil à :Xx Reu-

nião da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agri
cultura (FAOl sôbre Arroz, Cinga
pura, 1959. 

- Auxiliar do Chefe do Gabinete do 
Conselho de. Segurança Nacional, 
1960. 

- Membro do Corpo Permanente da 
Escola Superior de Guerra, 1960. 

- Auxiliar do Chefe · do Serviço de 
Assuntos Consulares e de Passa
portes do Ministério das Relações 
Exteriores, 1960. . · 

- Chefe da Seção de Organização do 
Ministério das Relações Exterio
res, 1961. 

- Membro do Grupo de Trabalho pa
ra a Africa, 1961. 

- Membro do Grupo de Trabalho de 
Revisão da Tabela de Emolumen
tos Consulares, 1961. 

- Representante do Ministério das 
Relações Exteriores na viagem de 
instrução do Navio-Escola Custó
dio de Melo à Africa, 1961. 

- Promovido a Ministro de Segunda 
Classe, por merecimento, 1961. 

- Ministro-Conselheiro da Embaixa
da em Ottawa, 1962 a 1963. 

- Encarregado de Negócios em Ot
tawa, 1962 a 1963. 

- Ministro-Conselheiro da Embaixa
da no Vaticano, 1963 a 1964. 

- Cônsul-Geral em Liverpool, -1964 a 
1965. 

- Embaixador em Karachi, 1966 a 
1968. 

- Secretário-Geral-Adjunto par a 
Promoção Comercial, 1968 a 1970. 

- Promovido a Ministro de Primeira 
Classe, por merecimento, 1969. 

-:.. Chefe da Delegação do Brasil à 
· Reunião Anual do Grupo Consulti

vo· do. Centro de Comércio Inter
nacional do Conselho das Nações 
Unidas para o Comércio e Desen
volvimento - Acôrdo-Geral sôbre 
Tarifas Aduaneiras e Comércio 
(GATT), Genebra, 1969. 

- Representante do Ministério das 
Relações Exteriores na Comissão 
de Cooperação com o Centro Inter
americano de Promoção de Expor
tações, 1970. 

- Embaixador em Túnis, 1971. 
- Casado com a Sez:thora Carldad 

Gomez Bezerra de Menezes, de na
cionalidade cubana. 

- O Embaixador Adolpho Justo Be
zerra de Menezes, nesta da ta, 
encontra-se no exercício da fun
ção de Embaixador do Brasil jun
to ao Govêmo da República da 
Tunísia. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em de 1971. 
- Ayrton GU Dieguez, Chefe da Di
visão do Pessoal. 

(A Comissão de .Relações Ezte
riores.) 

OFICIOS 

DO SR. PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS · 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 4, de 1971 

(N,0 2.623·B/65, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre a situação dos em
pregados balconistas que perce
bem comissão. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - As atividades dos empre
gados balconistas, cuja remuneração 
seja constituída de parte fixa e parte 
variável (comissão ou porcentagem) 
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ou, somente, de comissões, serão regu
ladas pelos preceitos desta Lei, sem 
prejuízo das normas estabelecidas na 
Consolidação das Leis do Trabalho -
Decreto-lei n.o 5.452, de 1.o de maio 
de 1943 - no que lhes fôr aplicável. 

Art. 2.0 - Aplica-se aos emprega
dos balconistas, cuja remuneração se
ja constituída total ou parcialmente 
por comissões, o disposto nos arts. 1.0 , 

6.0, 8.0 e 14 da Lei n.0 605, de 5 de ja
neiro de 1949, bem como nos arts. 1.0 , 

5.o a 9.o e 11 a 16 do Regulamento a 
que se refere o Decreto n.o 27.048, de 
12 de agôsto de 1949. 

§ 1.0 - A remuneração dO repouso 
semanal e a de dia feriado correspon
derá ao equivalente à soma das comis
sões auferidas durante a semana, di
vidida pelos dias de efetivo serviço 
na mesma semana. 

§ 2.0 - Se ó salário convencionado 
fôr constituído de parte fixa e parte 
variável, apurar-se-á o valor da re
muneração do repouso apenas sôbre 
a parte variável, na forma do pará
grafo anterior. 

§ 3.0 - Para o cálculo dos descon
tos por falta injustificada ao serviço, 
tomar-se-á por base somente 1/30 da 
parte fixa da remuneração mensal. 

Art. 3.o - Nenhum balconista será 
admitido ao emprêgo, a partir da pre
sente lei, sem que lhe fique assegura
da uma remuneração fixa de valor 
não inferior ao do salário-mínimo 
mensal vigente da respectiva região 
ou subreglão, Independentemente da 
comissão estipulada. 

Art. 4.0 - Para o cálculo da remu
neração do serviço extraordinário do 
balconista, quando no desempenho 
dessa função, adotar-se-á o seguinte 
critério: 

a) af.erlção do salário-hora nor
mal mediante divisão por 240 do 
quantum mensal da parte fixa 
de sua remuneração; se não es
tiver percebendo remuneração 
fixa ou se esta fôr Inferior ao 
salário-mínimo mensal da re
gião, tomar-se-á por dividendo 
o valor dêsse salário-mínimo. 

Ao quociente acrescentar-se-á 
o adicional de 25% (vinte e 
cinco por cento), para a forma
mação do salário-hora extraordi
nário; 

b) a remuneração das horas de 
trabalho extraordinário, com 
base no cálculo acima, será pro
porcional ao número de horas 
extras, sem prejuízo da percep
ção das comissões a que fizer 
jus o balconista pelas vendas 
efetuadas no período de serviço 
extraordinário . 

Art. 5.0 - A remuneração dos dias 
de ausência ao trabalho por motivo 
de doença (art. 25 da Lei n.0 3.807, de 
26 de agôsto de 1960 - Lei Orgánlca 
da Previdência Social) será feita com 
base na média das comissões percebi
das nos 12 (doze) meses imediatamen
te anteriores ao da ausência; à média 
diária assim obtida adiclonar-se-á o 
quantum correspondente à diária da 
parte fixa. do salário referente ao mês 
anterior ao da ausência. 

Art. 6,0 - Para o cálculo do perío
do de férias do balconista, tomar-se-á 
a parte fixa da remuneração percebi
da no mês anterior ao das férias e a 
média das comissões percebidas nos 
últimos 12 (doze) meses anteriores 
àquele em que tiver Inicio o gôzo das 
férias. Com a soma dos valôres refe
ridos ter-se-á o salário médio mensal 
que servirá de base ao cálculo da re
muneração a ser paga no período de 
férias. 

Art. 7.0 - Para o empregado bal
conista a indenização prevista no art. 
478 da Consolidação das Leis do Tra
balho será calculada pela média das 
comissões percebidas nos últimos 12 
(doze) meses de serviço somada à 
maior parte fixa da remuneração. 

Art. 8.0 - O cálculo do aviso pré
vio, para as hipóteses dos §§ 1.0 e 2.0 , 

será feito de acôrdo com a média das 
comissões percebidas nos últimos 12 
(doze) meses de serviço somada à 
maior parte fixa da remuneração. 

Art. 9.0 -As comissões a que o em
pregado balconista fizer jus devem 
ser pagas até o 10.0 dia útil do mês 
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subseqüente ao da realização .das ven
das, qualquer que seja o prazo de li
quidação destas. 

Art. 10 - A execucão de outros ser
viços que não a venda de mercado
rias, desde que admitida pelo balco
nista; será paga à base-hora calcula
da: 

a) soma-se a parte fixa mensal de 
seu salário, se houver, com a 
média das comissões percebidas 
nos últimos 12 (doze) meses 
anteriores ao serviço extraordi
nário; da divisão dessa soma 
por 240, obtém-se a remunera
ção do salário-hora normal; 

b) o valor do salário-hora assim 
obtido será acrescido de, pelo 
menos, 25% (vinte e cinco por 
cento) . 

Art. 11 - Esta lei entrará. em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

(A Comissão de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,0 5, de 1971 

(N.• 1,329-A/68, na Casa de origem) 

Dispõe sóbre o registro de pro
:fessóres e auxiliares de ensino de 
disciplinas de cultura. técnica ou 
pedagógica e de práticas educa
tivas, nos estabelecimentos de en
sino agrícola, e dá outras provi
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Os professôres e auxilia
res de ensino de disciplinas de cultu
ra técnica ou pedagógica e de práti
cas educativas, dos estabelecimentos 
de ensino agrícola, oficiais, equipara
dos ou reconhecidos, efetivados ou a 
serem enquadrados nos cargos que 
exercem, de acôrdo com a legislação 
posterior il. Lei n. 0 2.284, de 9 de agôs
to de 1954, ou com o disposto no art. 
194 da Constituição Federal, serão re
gistrados ex officio, em caráter defi
nitivo, nas disciplinas que lecionam. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

PARECERES 
PARECER 

N,0 28, de 1971 

da Comissão de Finanças, sô
bre o Ofício n.0 S-9, de 1971 (Ofí
cio n.0 87/71 - na origem), do 
Sr. Governador do Estado do Pa
raná, solicitando ao Senado Fe
deral autorização para que aquê
le Govêrno possa prestar garan
tias em uma operação de crédito 
adicional externo, assinado entre 
a TELEPAR e a SmMENS A. G. 
de Munlch, Alemanha Ocidental, 
destinado à aquisição de equipa
mentos para o Sistema Estadual 
de Telecomunicações. 

Relator: Sr. Ma.ttos Leão 
O Senhor Governador do Estado do 

Paraná, no Oficio n.0 87/71, de 16 de 
abril do corrente ano, solicita ao Se
nado Federal, nos têrmos do art. 42, 
IV, da Constituição, a competente au
torização para que aquêle Govêrno 
possa prestar garantias em uma ope
ração de crédito adicional externo de 
DM 3.523.684,00 (três milhões, qui
nhentos e vinte e três mil, seiscentos 
e oitenta e quatro marcos), constan
te do Têrmo Aditivo n,0 5, firmado 
entre a Companhia de Telecomuni
cações do Paraná. - TELEP AR e a 
SIEMENS A.G., destinado à aquisição 
de equipamentos para o Sistema Es
tadual de Telecomunicações. 

2. Os esclarecimentos fornecidos 
pelo Chefe do Executivo do Estado do 
Paraná e o exame feito nos documen
tos anexos ao processado nos permi
tiram fazer o seguinte histórico de 
tôdas as operações realizadas: 

a) pela Lei Estadual n.0 5.429, de 
20-12-66 (cópia anexa), ficou o 
Poder Executivo do Estado do 
Paraná. autorizado a outorgar a 
garantia do Estado, na quali
dade de fiador e principal paga
dor das obrigações do principal e 
juros, assumidos pela TELEPAR 
com a firma SIEMENS A. G. de 
Munlch, tendo resultado na as
sinatura do contrato original em 
11 de maio de 1966, no valor de 
DM 6.185.035,00 (seis milhões, 
cento e oitenta e cinco mil e 
trinta e cinco marcos), para for
necimento de equipamento de 
telecomunicações, aparelhos e 
Instrumentos, que foram fome-
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cidos, instalados e já em opera
ção, a juros liquidas de 8,5% (oi
to e meio por cento) a.a., prazo 
de amortização de 5 (cinco) 
anos, mais 2 (dois) anos de ca
rência. 

b) Pela cláusula 10.6 do .referido 
contrato, podiam ser feitas, a cri
tério exclusivo da TELEPAR, 
ampliações futuras, mediante 
assinatura de têrmos aditivos, 
ficando as eventuais alterações 
de preços condicionadas à fór
mula de reajuste constante da 
mesma cláusula. Posteriormente, 
foram feitos os Aditivos de nú
meros 1 e 2, que alteraram tão
somente, algumas especificações 
de equipamentos e compra de 
cabos coax!ais, não tendo sido 
alterado, do contrato original, 
preços, condições, prazo de pa
gamentos e juros. Cumpre escla
recer que as operações até aque
la. data (Aditivos 1 e 2) foram 
feitas baseadas ·na Constituição 
de 1946, na qual não se impunha 
autorização ao Senado Federal 

. para operações desta natureza, 
competindo apenas autorizar os 
empréstimos externos dos Esta
dos, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 

c) Pelo disposto na Cláusula 10.6 

do contrato supra mencionado e 
face às necessidades de amplia
ção da Rêde· Estadual de Tele
comunicações, cujo estudo de 
viabilidade técnica do projeto foi 
aprovado pelo Ministério das Co
municações (Of. n.0 1.238, de 29 
de outubro de 1969), assinou a 
TELEPAR os Têrmos Aditivos 
n.os 3 e 4, respectivamente de 
DM 8.430.200,00 (oito milhões, 
quatrocentos e trinta mil e du
zentos marcos alemães) e de DM 
8. 542.794,00 (oito milhões, qui
nhentos .e quarenta e dois mil e 
setecentos e noventa e quatro 
marcos alemães) nas mesmas 
condições de preços, pagamentos 
e taxas de juros de 7% (sete por 
cento) a.a., constante do Con
tra to Original. · 

Para tanto, foi o Govêmo do Esta
do autorizado a prestar garantias na 
qualidade de fiador e principal paga
dor das obrigações assumidas pela 
TELEPAR, através das Leis Estaduais 
n.0s 5.429, de 1966, já referida, e pela 

Lei n.0 5. 712, de 1967. A referida ope
ração, face ao recesso do Senado, foi 
autorizada pelo Decreto-lei n.0 844, 
de 1969, da Presidência da República. 

d) Constatada a impossib!lldade de 
instalação de parte dos equipa
mentos constantes dos Têrmos 
Aditivos de números 3 e 4, com 
base na Cláusula 10.6 do contrato 
original, houve por bem a 
TELEPAR reajustar os preços 
unitários, concordando ambas as 
partes, TELEP AR e SIEMENS 
A.G., em um reajuste geral de 
sõmente 7%. 

e) Em 27 de fevereiro de 1970, am
bas as partes acharam por bem, 
para consubstanciar o acôrdo, 
em assinar um "Têrmo Altera
ção", tendo tomado conhecimen
to do mesmo o Conselho Diretor 
da TELEP AR e o Govêrno do Es
tado aprovando e garantindo o 

·pagamento, na qualidade de fia
dor· e principal pagador das obri
gações assumidas pela concessio
nária de telecomunicações do 
Paraná . 

f) Em decorrência do replaneja
mento efetuado pela TELEPAR, 
e ainda, em consonância com a 
Cláusula 10.6 do contrato assi
nado em 11 de maio de 1966, ce
lebrou a TE L E P A R com a 
SIEMENS A.G., o Tênno Aditivo 
n.0 5, cuja valor é de . DM 
3.523.684,00 <três milhões, qui
nhentos e vinte e três mil seis
centos e oitenta e quatro marcos 
alemães), semelhante aos ·de
mais contratos, porém a juros de 
8,5% (oito e meio por cento) a.a. 
com idênticas condições de paga-
mento.· . . 

3. No processado, estão, além dos 
documentos a que já nos referimos e 
que esclarecem ·perfeitamente os de
talhes da operação que se efetuou, os 
seguintes anexos: 

a) cópia de publicação oficial (D.O. 
do Estado, n.0 242, de 24 de de
zembro de 1966), com o texto da 
Lei Estadual n.0 5.429, de 20 de 
dezembro de 1966; 

b) cópia de publicação oficial (D.O. 
do Estado, n.O 222, de 28 de no
vembro de 1967), com o texto da 
Lei n,0 5. 712, de 27 de novembro 
de 1967; 
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' c) niapa das Rêdes Integradas -
· Sistema de Transmissão· 

• I 

d) cópia da carta FDF. 1/001, de 4 
· de janeiro do corrente exercício 

enviada pela TELEPAR ao Ban~ 
co Central do Brasil, solicitando 
apreciação por parte do "FIR-
CE"; . . · 

e) cópia da carta FIRCE-C-8-71/213 
(Banco Central), de 21 de janei~ 

l'O do. corrente ano, enviada à 
TELEPAR, formulando 3 (três) 
requisitos, para. que aquêle órgão 
pudesse processar o registro da 
operação, muito embora tenha 
p~la mesmo ofício, reconhecido á. 
passividade do registro; 

f) Cópia da carta. da SIEMENS de 
26 de fevereiro de 1971, enviada 
à TELEPAR, aceitando a adap
tação do texto contratual às exi
gências do Banco Central do 
Brasil (através do Ofício FIR
CE-S-71/213, de 1971), a saber: 

"I - cond!iconar Ós três primei
ros pagamentos de 5% à emissão 
das Gulas de Importação pela 

· Cacex; 

U - o pagamento das parcelas 
financiadas será condicionado 
aos embarques dos equipamentos 
e/ou à comprovação de seus in
gressos no País, em valor pelo 
menos equivalente às parcelas 
totais já pagas ou que preten
dam pagar (Cláusula Sexta do 
Têrmo Aditivo n.o 5) "; 

g) Cópia do Ofício n.o 1.238, de 29 
de outubro de 1969 do "DENTEL", 
aprovando a viabilidade técnica 
do Projeto do Sistema de Rêdes 
Integradas do Estado do Paraná; 

h) Cópia do texto original do Têr
.mo Aditivo n.0 5, alterado pela 
Carta FIRCE-C-8-71/213, de 
1971; 

i) Cópia do Têrmo de Garantia do 
Govêrno do Estado do Paraná, 

. na qualidade de fiador e princi
pal pagador. 

Diante do exposto e atendidas que 
foram as exigências contidas no ar
tigo 406, letras a, b e c do Regimento 

Interno, opinamos pela aprovação 'do 
pedido, . nos · têrmos do seguinte · 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 '1, de 19'11 

Autoriza o · Govêrno do Estado 
do Paraná a garantir como ava
lista, nos têrmos das Leis Esta
duais de n.0 5.429, de 20 de de· 
zembro de 1966, e n.0 5. '112, de 2'1 
de novembro de 196'1 em uma 
operação de crédito externo adi
cional, firmado · entre a TELE
PAR e a SmMENS A.G., de Mu
nich, Alemanha Ocidental, desti
nado ao fornecimento de equi
pamentos de telecomunicações 
do Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado 
do Paraná autorizado a prestar ga
rantia, nos têrni'os das Leis Estaduais 
n.0 5.429, de 20 de dezembro de 1966, 
de n.0 5. 712, de 27 de novembro de 
1967, em uma operação de crédito ex
terno adicional no valor de DM 
3. 523.684,00 (três milhões, quinhen
tos e vinte e três mil, seiscentos e oi
tenta e quatro marcos alemães), ou o 
seu equivalente em outra moeda; fir
mado entre a Companhia de Teleco
municações do. Paraná - TELEPAR 
- e a Companhia SIEMENS AKTI· 
ENGESELLSCHAFT, de Munich, Ale
manha Ocidental, através do Aditivo 
n.0 5 ao Contrato assinado em 11 de 
maio de 1966 e que se destina a aten
der ao replanejamento dos equipa
mentos da Rêde de Teleconiunlcações, 
adquiridas através dos Têrmos Aditi
vos de números 3 e 4, respectivamente, 
de 25 de novembro de 1968 e 29 de 
janeiro de.1969, ambo& aprovados pelo 
Decreto-lei n.O 844, de 9 de setembro 
de 1969. 

Art. 2.0 - A operação reallzar-se-á 
nos moldes e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros admitida pelo Banco Central do 
Brasil para registro de financiamen
tos da espécie obtidos no exterior 
obedecidas as demais prescrições é 
exigências normais dos órgãos encar
regado& da política econômlco-flnan
celra do Govêrno Federal. 
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Art. 3.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 5 de maio 
de 1971. - João Cleofas, Presidente 
- Mattos Leão, Relator - Celso Ra· 
mos - Wilson Gonçalves - Danton 
Jobim - Franco Montoro - Eurico 
Rezende - Dinarte Mariz - Lourival 
Baptista - Flávio Brito. 

PARECER 
N.0 29, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto· de Reso· 
loção n.o 7, de 1971, apresentado 
pela Comissão de Finanças, que 
autoriza o Govêmo do Estado do 
Paraná a garantir, como avalista, 
nos têrmos da Lei Estadual n. 0 

5.429, de 20 de dezembro de 1960, 
de uma operação de crédito ex· 
temo adicional firmado entre a 
TELEPAR e a SmMENS A. G. de 
Munich, Alemanha Ocidental. 

Relator: Sr. Accioly Filho 

1. Apresentado pela Comissão de 
Finanças, o presente projeto de re
solução autoriza o Govêrno do Estado 
do Paraná a garantir, como avalista, 
nos têrmos da Lei n.0 5.429, de 20 de 
dezembro de 1966, operação de finan
ciamento externo, no valor de .... 
DM 3.523.684,00 (três milhões, qui
nhentos e vinte e três m!l, seiscentos 
e oitenta e quatro marcos alemães), 
constante do Têrmo Aditivo n.0 5, de 
25 de novembro de 1970, adaptado às 
exigências da carta FIRCE-C-8-71/ 
213, entre a Companhia de Teleco
municaçõ-es do Paraná- TELEPAR e 
a SIEMENS A. G. de Munich, Alema
nha Ocidental, com a finalidade de 
atender ao replanejamento dos Têr
mos Aditivos de números 3 e 4. 

2. Anex·os ao processado encon
tram-se: 

a) cópia de publicação oficial do 
D.O. do Estado n.0 242, de 24 
de dezembro de 1966, com o texto 
da Lei Estadual n.o 5. 429, de 
20 de dezembro de 1966; 

b) cópia de publicação do D.O. do 
Estado n.0 222, de 28 de novem
bro de 1967, com o texto da Lei 
n.0 5. 712, de 27 de novembro 
de 1967; 

c) cópia da Carta. FDF l/001, de 4 
de janeiro <lo corrente exerci
cio, enviada pela TELEPAR ao 
Banco Central do Bras!l, solici
tanto apreciação sôbre a apro
vação por parte da FIRCE -
Banco Central do Brasil; 

d) cópia da Carta FIRCE-C-8-71/ 
213, de 21 de janeiro do corren
te exercício, formulando 3 (três) 
requisitos para que aquêle ór· 
gão pudesse processar o registro 
da operação, muito embora, pelo 
mesmo documento, tenha reco
nhecido a passividade do regis· 
tro; 

e) cópia da Carta SIEMENS, de 26 
de janeiro de 1971, enviada à 
TELEPAR, aceitando adaptação 
do texto contratual (cláusula 
sexta do Têrmo Aditivo n.0 5, 
ao contrato inicial, de 11 de 
maio de 1966); 

f) cópia do Ofício n. o 1. 238, de 29 
de outubro de 1969 do DENTEL, 
aprovando a viabilidade técnica 
do Projeto do Sistema de Rêdes 
Integradas do Estado do Para
ná; 

g) cópia do texto original do Têr
mo Aditivo n.0 5, alterado pela 
Carta FIRCE-C-8-71/213, de 1971, 
a que já nos referimos; 

h) cópia do Têrmo de Garantia do 
Govêrno do Estado do Paraná, 
aceitando &er o fiador e prin
cipal pagador da operação. 

3. Esclarecemos ainda, que os re
quisitos solicitados pelo FIRCE, antes 
da aprovação pelo CEMPEX, foram 
os seguintes: 

a) aprovação do Senado Federal à 
assunção da dívida no exterior; 

b) aprovação do CONTEL/DENTEL 
para o contrato aditivo de que 
se trata; 

c) adaptação do texto contratual 
às seguintoes exigências: 

I) condicionar os três primeiros 
pagamentos de 5%, à emissão das 
Gulas de Importação pela CACEX 
(não a partir da data da assi
natura do Aditivo); 
II) o pagamento das parcelas 
financiadas será condicionado 
aos embarques dos equipamentos 
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e/ou à comprovação de seus 
ingressos no Pais, em valor pelo 
menos equivalente às parcelas 
total&, já pagas ou que preten
dam pagar. 

4. A Comissão de Finanças, após 
examinar detidamente todos os do
cumentos e Informações contidos no 
processado, que esclarecem perfeita
mente todos os detalhes da operação, 
opinou favoràvelmente à matéria, 
apresentando, como conclusão do seu 
parecer, nos Têrmos Regimentais, o 
projeto de reoolução, ora sob nossa 
apreciação. 
5. No âmbito da competência regi
mental desta Comissão, atendidas que 
foram as exigências contidas no ar
tigo 406, letras a, b e c, e 407, letra b, 
do Regimento Interno, e o estabeleci
do no art. 42, item IV, da Constitui
ção, nada tem a opor à tramitação do 
projeto. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 5 de maio 

de 1971. - Daniel Krieger, Presiden
te - Accioly Filho, Relator - Mattos 
Leão- José Samey- Emival Caia
do - Wilson Gonçalves - Heitor 
Dias. 

PARECER 
N.o 30, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício n.0 '1, de 
1971 (n,0 4/71 no Supremo), do Se
nhor Presidente do Supremo '.rri· 
bunal Federal, encaminhando có
pias das notas taquigráficas e do 
acórdão proferido nos autos do 
Recurso Extraordinário n.0 68.425, 
do Estado de Minas Gerais, o qual 
declarou a inconstitucionalidade 
do art. 3. o da Lei n. o 1. 520, de 28 
de agôsto de 1968, do Município 
de Belo Horizonte. 

Relator: Sr. José Lindoso 
o Sr. Presidente do Supremo Tri· 

bunal Federal remeteu ao nosso co
nhecimento, ex vi do art. 42, VII, da 
Constituição, cópia de decisão daquela 
Egrégia Côrte, que declarou lnc·onsti
tuclonal o art. 3.o, da Lei n.0 1. 520, de 
28 de agôsto de 1968, do Município 
de Belo Horizonte. 

Deflui do processado que o Supremo 
Tribunal, ao apreciar o Recurso Extra
ordinário n.0 68.425, do Estado de lVIi-

nas Gerais, concluiu que a Câmara 
Municipal de Belo Horizonte ao le
gislar sôbre "jornada de traba.Ího", in
vadiu área de competência privativa 
da União, consoante preceitua o ar
tigo 8.0 , VIII, b, da constituição Fe
deral. 

Acentua, ainda, o Sr. Presidente da
quela Alta Côrte, que o aresto atendeu 
às prescrições do art. 116, da. Lei Maior 
e que transitou em julgado. 

·Ante o exposto e dando cumprimen
to ao art. 100, II do nosso Estatuto In
terno, a Comissão propõe ao Senado o 
seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 8, de 1971 

Suspende a execução do art. 3.0 

da Lei n.0 1.520, de 28 de agôsto 
de 1968, do Município de Belo Ho
rizonte, declarado inconstitucio
.nal, por decisão definitiva do Su
premo Tribunal Federal, aos 12 de 
agôsto de 1970. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É suspensa a execução 
do art. 3.0 da Lei n.o 1.520, de 28 de 
agôsto de 1968, do Município de Belo 
Horizonte, declarado lnconstttuclonal, 
por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, prolatada aos 12 de 
agôsto . de 1970. 

Art. 2.0 
- Revogam-se as disposi

ções em contrário. 
Sala das Comissões, em 5 de maio 

de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
José Lindoso, Relator - Heitor Dias 
- Emival Caiado - Accioly FUho -
Wilson Gonçalves - José Samey -
Mattos Leão. 

PARECER 
N.o 31, de 19'11 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 36, de 1970 (núme
ro 1.102-D, de 1961, da Câmara 
dos Deputados). 

Relator: Sr. Nelson Carneiro 
RELATóRIO COMPLEMENTAR 

A Secretaria desta Comissão, cum
prindo diligência deferida pelo Ilustre 
Sr. Presidente, fêz juntar no processo 
as páginas do Diário do Congresso 
Nacional, Seção I, e que dão conta do 
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an'damento, na outra Casa d·o Parla
mento, do Projeto n.0 1.102/61, do Sr. 
Simão da Cunha, e que acabou aban
donando a Idéia inicial, para refor
mular textos distintos. 

A prop·osição do ilustre represen
tante mineira visava a acrescentar 
parágrafo único ao art. 462 e dar no
va redação ao art. 607, ambos do 
Código do Processo Penal. 

Na reuniã,o de 30 de junho de 1964, 
rla Comissão de Constituição e Justi
ça, o Deputado Gerald·o Freire ofere
ceu parecer favorável, com emendas, 
mas seu parecer teve a votação adia
da. 

O parecer aprovado, em 22 de abril 
de 1965, assim se resume: 

a) apr.ovação do primeiro item do 
· pr.ojeto, o que mandava acres
centar parágrafo único ao ar
tig·o 462; 

· b) Inclui c·omo n.0 IV do art. 484 o 
texto que o art. 2.0 do projeto 
propuzera como § 3.o ·do artigo 
607, e, em c·onseqüência, deter
minava que os números IV, V e 
VI d·o art. 484 passassem a V, 
VI e VII; 

c) ·suprimia o § 3.0 do art. 607, to
dos do Cód!g.o de Processo Pe
nal. 

· Projeto, parecer e emendas, figuram 
no Expediente da Sessão de 5 de maio 
de 1965. 

Anunciada a primeira discussão na 
Sessão de 4 de abril, de 1967, o nobre 
Deputado Clóvis Stenzel ocupou a ~r!
buna, para justificar emendas ao novo 
texto sugerido a.o § 3.0 do art. 607, que 

. a oomissã·o ·de Constituição e Justiça 
acolhera como o n.0 IV do art. 48~. 
Dispunha ·O texto aprovado por aque
le órgão técn!c·o: 

"Se o réu alegar legitima defesa, 
será formulado apenas um quesito 
sôbre a atualidade ou iminência 

. da agressão." 
A emenda do Sr. Clóvis .stenzel es-

ta v a assim redigida: 
"Se o réu alegar legítima defesa, 
ou êrro de fato quanto à legítima 
deresa, será formulado apenas um 
quesito sôbre a atualidade ou imi
nência da agressã·o." 

Na reuniü·o de 19 de abril de 1967, 
foi aprovado o parecer do Sr. Geraldo 
Frclre, na Comissão de Constituição e 

Justiça, favorável à referida emenda 
de Plenário. 

Projeto e emenda do Relator e do 
Plenário foram aprovadas em primei
ra d!scussiio, na Sessão de 22 de no
vembro de 1967. 

Em c·onseqüência, já funcionando 
como Relator o Deputado Pedroso 
Horta, a Comissão de Constituição e 
Justiça assim redigiu para a segunda 
discussã·o o apr.ovado em plenário, co
mo se lê no Diário do Congresso Na
cional, Seção I, de 27 de setembro de 
1968, pág. 6.514: 

PROJETO N.0 1.102-C, de 1963 
Altera dispositivo dos arts. 462 

e 607, do Código de Processo Pe
nal. 
(Projeto n.o 1.102-B, de 1~68, re
digido pela Comissã·o de Consti
tuição e Justiça, para 2.8 dis
cussáoo). 

Em virtude da aprovação do projeto 
·e das emendas apresentadas pela Co
missão de eonstituição e Justiça, bem 
c·om·o da emenda ·oferecida em plená
rio pelo Deputado Clóvis Stenzel, 9 
Proj etc n.0 1.102-B, de 196_3, devera 
se1· submetido a 2.8 discussao com a 
seguinte redação: 

PROJETO N.0 1.102-B/63 

Altera dispositivos do artigos 462, 
484 e 607, do Código de Processo 
Perial. 
o C.ongress·O Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O art. 462, do Código 
de Pr·ocesso Penal, passa a ter o 
seguinte parágrafo único: 
"Parágrafo único - São também 
impedidos de servir n-o Conselho 
os jurados que tenham tomado 
parte em julgamento anterior do 
mesmo Processo." 
Al1. 2.0 - Passando a V, VI e 
VII, os atua!s n.os do art. 484, do 
Código de Processo Penal, red!j a
se assim o primeiro dêles: 
"IV - Se o réu alegar legítima 
defesa ou êrro de fato quanto à 
legítima defesa, será, f.ormulado 
apenas um quesito sôbre a atua
lldade ou Iminência da agressão." 
Art. 3.0 - Fica suprlmid·o o § 3.0 , 

do art. 607, do Código do Processo 
Penal. 

,/ 
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Art. 4.0 - Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publ!cação re
vogadas as disposições em éon
trár!o. 
Sala das Reuniões, em 17 de se
tembro de 1968. - Pedroso Horta, 
Relator." 

Na Sessão plenária de 11 de agôsto 
de 1970, o nobre Deputado Dayl de 
Almei_da requereu, e foi aprovada, a 
votaçao destacada dos arts 1 o e 3 o 
do Projeto. O Sr. Geraldo Fré!re na 
presidência dos trabalhos, submeteu a 
votos o projeto, "ressalvados os arti
gos destacados", o que foi aprovado. 
E_!ll seguida, anunciou: - "Em vota
çao o art. 1.0 do projeto, destacado". 
E continuou: - "Os Senhores que 
aprovam, queiram ficar como estào 
(Pausa.) Rejeitado. Vai à redaçãÓ 
final". 

Como se vê, o art. 3.0 do Projeto, 
destacado pelo nobre Deputado Dayl 
de Al_!neida, não foi votado. Mas a 
redaçao final, aprovada a 2 de setem
bro de 1970, e enviada a esta Casa, o 
exclui do texto aceito pela Câmara 
dos Deputados. 

VOTO 
·Nenhuma justificação deu o ilustre 

Deputado Dayl de Almeida para os 
destaques que requereu. Convencem
me, por outro lado, as judiciosas con
siderações do nobre Deputado Geral
d·O Freire, nos dois pareceres aceitos 
pela douta Comissão de Constituição 
e Justiça da Câmara dos Deputados, 
razão pela qual, ao opinar pela cons
titucionalidade e jurldicidade da pro
posiçãoo, restauro o texto levado a Ple
nário em segunda discussão na Câ
mara dos Deputados. 

. Para melhor esclarecimento desta 
Oomissão e do Plenário do Senado Fe
deral reproduzo, a seguir, como justi
ficativa de meu voto, os pareceres do 
Ilustre Deputado Geraldo Freire. 

O primeiro, de 22 de abril de 1965, 
está assim redigido: · 

PARECER DO RELATOR 
"O Sr. Simão da Cunha, para di
rimir divergência jur!sprudencial, 
propõe que se acrescente um pa
rágrafo ao art. 462 do Código de 
Processo Penal, figurando nêle, 
expressamente, a proibição de que 
sirva o jurado que haja tomado 
parte em julgamento anterior do 
mesmo processo. Atualmente, a 

proibição expressa do texto da lei 
(art. 607, § 3.0 ) refere-se tão-so
mente a que sirvam os mesmos 
jurados quando se tratar de ·pro
testo por nôvo júri. Como as ra
zõ~s são Idênticas, qualquer que 
seJa a natureza do recurso os 
tribunais têm admitido que mes
mo em se tratando de ·apelação 
não se permite a repetição dos 
julgadores. Não sendo, entretanto 
pacifica esta interpretação, o pro~ 
Jeto pretende eliminar as dúvi
das, o que é plenamente raooável 
constitucional e jurídico. Urge: 
apenas, conforme emenda em se
parado, que se suprima o men
clo!,!ado § 3 .O do art. 607, já sem 
razao de ser, em face. da nor
ma proposta pelo projeto, .mais 
abrangente e mais . ampla. 
O art. 2.0 propõe medida lgual
~ente salutar e adequada: Se o 
reu pedir o reconhecimento da le
gitima defesa, será formulado 
apenas um quesito sôbre a atua
lidade ou iminência da agressão 
Com isto, serão evitados embara~ 
ços, confusões e aumento de tra
balho. Estou de .acôrdo com a pro
posta, entendendo . porém que a 
matéria deve figurar com n.o IV 
do art. 484, modificando-se a nu
meração dos demais incisos, nos 
têrmos da emenda ao fim formu
lada, e não no art. 607, § a.o, como 
a proposição pretende, porque 
nessa parte do Código a matéria 
tratada é diferente. 
Com as sugestões mencionadas 
sou pela constitucional!dade é 
aprovação. 
Brasília, em 22 de abr!l de 1965. -
Geraldo Freire, Relator." 

O segundo, de 19 de abril ·de 1967 
tem a seguinte redação: ·. ·. ' 

COMISSAO DE CONSTITIDÇAO 
E JllSTIÇA 

PARECER DO RELATOR · 

"O autor da. -emenda, Deputado 
Clóvis Stenzel, em boa hora, se 
lembrou de dar à chamada legíti
ma defesa Pl.ltatlva o mesm·o tra
tamento que o Projeto confere à 
legítima defesa objetlva. 
S-endo Idêntica a· causa, necessà
r!amente há de ser também Idên
tica a disposição. ·-
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A emenda merece ser aprovada. 
Sala da Comissão, 18 de abril de 
1967. - Deputado Geraldo Freire, 
Relator." 

PARECER DA COMISSAO 

"A Comissão de Constituição e 
Justiça, em reunião realizada em 
19 de abril de 1967, opinou, unâ
nlmemente, pela aprovação da 
emenda de Plenário ao Projeto n.0 

1.102-A/63, nos têrmos do pare
cer do Relator. 
Estiveram presentes à reunião os 
Srs. Deputados: Djalma Marinho, 
Presidente, Geraldo Freire, Rela
tor, José Carlos Guerra, France
lina Pereira, Mata Machado, José 
Sally, VIcente Augusto, Yuklshlgue 
Tamura, Chagas Rodrigues, Pe
trônlo Figueiredo, Raimundo Dl
nlz, Rubem Nogueira, Ulisses Gui
marães, Wilson Martins e Lenoir 
Vargas. 

Sala da Comissão, 19 de abril de 
1967. - Djalma Marinho, Presi
dente. - Geraldo Freire, Relator." 

ll: o meu voto, salvo melhor juizo, e 
que torna desplclenda a circunstân
cia de não haver sido votado, desta
cadamente, o art. 3.o do texto redigido 
para a 2.11 discussão, na Câmara dos 
Deputados. 

Sala das Comissões, em 5 de maio 
de 1971. - Daniel Krleger, Presidente 
-Nelson Carneiro, Relator- Heitor 
Dias - Emival Caiado - Mattos Leão 
- Accloly Filho - José Samey. 

PARECER 
N.o 32, de 1911 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de De
creto Legislativo n.0 13, de 196'7 
(n,0 303-A/6'7, na Câmara), que 
mantém decisão do Tribunal de 
Contas da União, denegatórla de 
registro do contrato celebrado en
tre a Superintendência do Plano 
de Valorização Econômica da 
Amazônia e a Montor - Montreal 
Organização Industrial e Econo
mia S.A. 

Relator: Sr. Heitor Dias 
O colendo Tribunal de Contas da 

União, por decisão de 9 de agôsto de 
1966, recusou registro ao "processo re-

latlvo ao têrmo de 25-5-66 e seu aditi
vo de 12-7-66", pelos motivos que fun
damentam a deliberação: 

a) por não ter havido concorrên
cia nem coleta de preços para a 
celebração do contrato; 

b) porque tais formalidades legais 
poderiam ser dispensadas, por 
existirem outras emprêsas que 
poderiam executar os serviços 
então contratados; 

c) porque os serviços de que se 
ocupava o contrato já vinham 
sendo executados, com infrln
gência ao disposto no art. 77, § 
1.0 , da Constituição então vi
gente. 

O processo foi reexaminado, com o 
pedido tempestivo de reconsideração, 
e o egrégio Tribunal de contas man
teve a decisão denegatórla. 

A matéria foi objeto de apreciação, 
por parte da augusta Câmara dos 
Deputados, que concluiu pela manu
tenção do julgado, que expediu o com
petente Projeto de Decreto Legislati
vo n.0 303/67, do qual nos dá ciência 
o Ofício de fls. 1, subscrito pelo ilus
tre Deputado Ary Alcântara. 

Como se depreende da leitura dos 
documentos que constituem o proces
so, sub judíce, verifica-se: 

1) que a celebração de contrato 
entre a SPVEA e a Montar -
Montreal Organização Indus
trial e Economia S/A foi inspi
rada no mais alto propósito de 
atender aos superiores interês
ses daquela entidade, como é a 
elaboração de um Plano de 
Ação Administrativa, iniciativa 
Indispensável à dinamização de 
um órgão que não poderia nem 
deveria permanecer ao sabor de 
decisões empíricas. 

2) não foi ilegal nem arbitrária a 
contratação dos serviços da 
Montor - Montreal. Em verda
de, a Lei n.0 1.806/53, de 6-1-53, 
velo a regulamentar o art. 199 
da Constituição de 1946, que 
vinculou, pelo prazo de 20 anos, 
consecutivos, 3% da renda tri
butária da União para o desen-



- 149-

volvlmento da área amazónica. 
Mas não é só. O art. 764 do Re
gulamento Geral de Contablll
dade Pública autoriza a cele
bração de contratos dessa na
tureza. E ainda mais Importan
te, já agora para a apreciação 
do ato do Tribunal a quo: A Lei 
n.0 4. 792, de 20 de outubro de 
1963, sôbre autorizar a abertu
ra, em favor da Superintendên
cia do Plano de Valorização 
Económica da Amazônia, do 
crédito especial de Cr$ ...... . 
200. 000,00, "para 111tender a des
pesas com a elabor!IIÇão, medi
ante contrato, de um plano de 
ação administrativa" (exata
mente a quanto visou o de que 
cuida êste processo) , velo a de
monstrar, como frisou o emi
nente Senador Petrônio Portella, 
em seu minucioso e bem funda
mentado parecer, "a identifica
ção dos 2 Podêres (Legislativo 
e Executivo) sob o mesmo pon
to de vista, reconhecendo am
bos a urgente necessidade de se 
dotar a SPVEA e, conseqüente
mente, a Amazônia, de um Pla
no de Ação Administrativa des
tinado a Incrementar, racional
mente, o desenvolvimento dessa 
área." 

Diante do exposto e das razões que 
alicerçam o pronunciamento da Co
missão de Finanças desta Casa, Inteli
gente e juridicamente expendldo pelo 
ilustre Relator, somos por que não se 
acolha o Projeto de Lei n.0 303/67, e, 
ao Invés, não se acolha a decisão do 
colendo Tribunal de Contas da União, 
proferida em 9 de agôsto de 1966, de
negatórla ao registro de contrato e 
seu têrmo aditivo, celebrado entre a 
Superintendência do Plano de Valori
zação Económica da Amazônia e a 
Montor - Montreal Organização In
dustrial e Economia S.A. 

Jl: o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 5 de maio 
de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
-Heitor Dias, Relator- Wilson Gon
çalves - José Samey - Accioly Fi
lho - Mattos Leão - Emival Caiado. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella.) - Sôbre a mesa, projeto de lei 
que vai ser lido pelo Sr. !.o-secretário. 

Jl: lido o seguinte: 

. PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 17, de 19'11 

Dá nova redação ao 11 1.0 do art. 
30 e . ao 11 '1. 0 do a.rt. 3Z da. Lei 
n.0 3.807, de Z6 de agôsto de 1960 
(Lei Orgânica da Previdência So
cial), dispensando a. exigência. do 
afastamento' da. a.tividade ou em
prêgo para gôzo das Aposentado
rias por Velhice e por Tempo de 
Serviço. 

O Congresso NIIICional decreta: 

Art. 1.0 - Dê-se ao § 1.0 do art. 30 
e § 7.0 do art. 3.0 da Lei n.0 3 .807, de 
26 de agôsto de 1960 <Lei Orgânica da 
Previdência Social) a seguinte reda
ção: 

"Art. 30- ..................... . 
§ I.o -A data do inicio da apo
sentadoria por velhice será a da 
entrada do respectivo requerimen
to, independentemente do desli
gamento do emprêgo ou efetivo 
afastamento da ativldade." 
"Art. 32- ...................... . 

!! '1.0 - A aposentadoria por tem
po de serviço será devida a con
tll.r da data da entrada do res
·: ..ltivo requerimento, lndepen
uentemente do desligamento do 
emprêgo ou efetivo afastamento 
da atlvidade." 

Art. 2.0 - Entrará esta lei em vigor 
na data de sua publicação. 

Justificação 

Apresentamos o presente projeto 
em atendimento às justas pondera
ções constantes de representação que 
nos foi dirigida pelo Sindicato do Co-. 
mércio Varejista de Itu. 

A obtenção da aposentadoria por 
velhice e a da aposentadoria por tem
po de serviço, principalmente depois 
do Decreto-lei n.0 66, de 21 de no
vembro de 1966, depende, a primeira, 
de atingir o segurado a idade pre
vista na lei e, a segunda, de ter o 
trabalhador determinado número de 

' 

I. 
-• 
I. 
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anos de serviço, além de, nas duas hi
póteses, ter satisfeito o respectivo pe
ríodo de carência. 

Por outro lado, ao segurado apo
sentado por velhice ou tempo de ser
viço ·assegurou o § 3.0 • do art.· 5.0 da 
referida legislação o retórno ao em
prêgo ou atlvldade, nestes têrmos: 

"Art. 5.0 ...... o ••••••••••••••• o ••• 

§ 3.0 - o aposentado pela pre
vidência social que voltar em ati-

. · vidade sujeita ao regime desta Lei 
'será novamente filiado ao· siste
ma, sendo-lhe assegurado, em 
caso de afastamento definitivo da 
atlvldade, ou, por morte, aos de
pendentes, um pecúlio em cor
respondência com as contribuições 
vertidas nesse período, na forma 
em que dispuser em regulamento, 
·não fazendo jus a quaisquer ou
tras prestações, além das que de
correrem da sua condição de apo
sentado." 

Conseqüentemente, podendo o tra
balhador aposentar-se num dia, e, no 
dia Imediato, sem prejuízo da apo
sentadoria retornar ao emprêgo, en
tendeu-se, durante determinado pe
ríodo, ser plenamente dispensável o 
requisito do "afastamento da ativlda
de ou desligamento do emprêgo" para 
gôzo dessas. aposentadorias. 

O órgão. normativo do seguro social 
brasileiro, o Departamento ·Nacional 
da Previdência Social baixou, nesse 
sentido, a Resolução n.o 707, de 13 de 
julho de 1966. 

· Revogou-a, entretanto, surpreenden
temente, a 22 de setembro de 1966, o 
próprio DNPS prevalecendo, até o mo
mento, o entendimento de que, para 
ter direito à Aposentadoria por Velhice 
ou à Aposentadoria por Tempo de Ser
viço, além, na primeira hipótese, de 
satisfazer o requisito da Idade e, na 
segunda, do tempo de trabalho, eram 
exigíveis o cumprimento do prazo de 
carência e "o afastamento da ativida
de ou desligamento do emprêgo". 

Presentemente, portanto, para be
neficiar-se de uma ou de outra apo
sentadoria, tratando-se de trabalha
dor, é êle obrigado a afastar-se do 
emprêgo embora possa no dia seguin
te ao da concessão do beneficio e sem 

prejuízo dêle, voltar ao .mesmo ou a 
outro emprêgo. Igual exigência é Im
posta ao profissional liberal que exer
ce, com autonomia, sua profissão: 
para aposentar-se terá de abandonar 
o exercício dela, facultando-se-lhe, 
entretanto, Imediatamente após, o di
reito de exercê-la sem perda da apo
sentadoria obtida. 

O descablmento da exigência é cla
ramente visível. Senão vejamos: no 
caso do trabalhador que se afasta da 
emprêsa, perde êle direito à lndehlza
ção e nada justifica tal perda, pois 
quem paga a aposentadoria é o INPS 
e não o empregador; no caso do tra
balhador autónomo, é êle obrigado a 
dar baixa de sUa Inscrição, no órgão 
fiscalizador do exercício profissional e 
a cancelar o registro para pagamento 
do Impôsto sóbre Serviços, ·embora, 
obtida a aposentadoria, possa voltar a 
Inscrever-se num e noutro órgão; fi
nalmente, tratando-se de segurado
empregador, tais como os titulares de 
firmas Individuais, contribuintes obri
gatórios do INPS, o encerramento da 
atlvldade económica se faz, na maio
ria das vêzes, mediante o artifício da 
transferência da firma a parente, 
reassumindo, logo após conseguir a 
aposentadoria, a dlreção do negócio 
o antigo e verdadeiro titular. 

A abolição de tais exigências, im
põe-se, portanto, com urgência. Essa 
é a finalidade da presente pl"oposlção. 

Sala das Sessões, em 16 de maio de 
1971. - Senador Franco 1\:l:ontoro. 

{As Comissões de Constituição e 
J'IUitiça e de Legi$1ação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Está finda a leitura do Ex
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.o 6, de 
1971, (apresentado pela Comissão 
de Finanças, como conclusão de 
seu Parecer n.0 26, de 1971), que 
autoriza o Estado da Guanabara, 
através da Companhia do Metro-



- 151-

politano do Rio de Janeiro 
METRO - e com o aval do Te
souro Nacional, a realizar opera
ção de émpréstimo externo para 
realizar obras do Trecho Inicial 
do Metropolitano do Rio de Ja
neiro (incluído em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de inters
tício concedida na Sessão ante
rior) , tendo 
PARECER, sob n.0 27, de 1971, 
da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridicl
dad•e. 

Em discussão o projeto. 

Tem a palavra o Senador Danton 
Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM ..,... (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, êste 
será um dia de júbilo p•ara a Bancada 
da Guanabara. no Senado, porque se 
empreenderá mais um passo para a 
concretização de uma das aspirações 
mais sentidas do povo carioca: a. cons
trução do seu metrô. 

Por outro lado, esta. é a primeira 
grande demonstração, que dá o Go
vernador Chagas Freitas, de que, na 
sua gestão, não serão abandonadas 
as obras essenciais ao desenvolvimen
to da nossa. Cidade-Estado iniciadas 
no Govêmo anterior. 

Administrador austero e prude.nte, 
é certo que Sua. Excelência. se tem 
revelado extremamente cauteloso em 
seus primeiros atos. Com a esclareci
da colaboração do Professor Octávio 
Bulhões e uma competente equipe de 
técnicos, levanta ·escrupulosamente o 
quadro dos compromissos que herdou 
e dos recursos de que dispõe, para co
ordenar es!la.s obras e realizar aque
las que estão sendo exigidas pela ne
cessidade da nossa Cidade-Estado. 

Entretanto, nenhuma obra realmen
te prioritária será suspensa na Gua
nabara. O interêsse do Governador no 
andamento rápido do projeto do me
trô, para a construção, em seu Govêr
no, do trecho inicial e ultra-prioritá
rio, levou nossa Banca!da a, nos têrmos 
do Regimento, pedir que se abrevias
se a tramitação do projeto de resolu
ção que se acha sôbre a mesa. 

o Govêrno da Guanabara, nesta 
hora, não está pensando, como já se 
afirmou, em dispensar milhares de 
servidores contratados e em outras 
medidas que seriam meros paliativos 
para aliviar a situação financeira do 
Estado. Sua intenção é exatamente o 
contrário: criar novas frentes de tra
balho, mais empregos, como declarou 
na sua. Mensagem e manter com re
gularidade a rotina. da administração, 
à luz de um critério de probidade e 
de eficiência. 

As dificuldades· que surgem no seu 
caminho, e estão surgindo, vão sendo 
resolvidas sem açodamento ou espí
rito temerário, mas o Sr. Chagas Frei
tas não vai encarar as soluções, para. 
os problemas magnos da Guanabara, 
através de um microscópio. :B:sses pro
blemas serão vistos com realismo, mas 
com grandeza, nas suas verdadeiras 
proporções e no contexto das premen
tes necessidades da Cidade-Estado 
que lhe caber administrar, como· se 
demonstra nesta. questão do metrô, 
para. o qual Sua Ex.a se mostrou par
ticularmente sensível, atribuindo-lhe 
alta prioridade, já na sua mensagem 
à' Assembléia Estadual. 

Por Isso, Sr. Presidente, deseja a 
Bancada carioca do MDB que o Se
nado da República, apoiando, aliás, 
as conclusões a que chegaram os ór
gãos do Poder Executivo que exami
naram detidamente o pedido de em
préstimo externo de 10 milhões de 
dólares para a Guanabara, aprove 
ainda hoj•e, esta aspiração. 

Muito obrigado. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella.) - Continua. em discussão o 
projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira dis-
cuti-lo, vou encerrar a discussão. 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
pr·ojeto queiram se conservar senta
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. . 
I~ 
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O projeto irâ à Comissão de Re
dação. 

:1!: o seguinte o projeto apro
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 6, de 1971 

Autoriza o Govêmo do Estado 
da Guanabara, através da Com
panhia do Metropolitano do Rio 
de Janeiro - METRO - e com 
o aval do Tesouro Nacional, a 
realizar operação de empréstimo 
externo para realizar obras do 
Trecho Inicial do Metropolitano 
do Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - :1!: o Govêrno do Estado 
da Guanabara autorizado a realizar, 
através da Companhia do Metropoli
tano do Rio de Janeiro - METRO 
-, e com o aval do Tesouro Nacional, 
operação de empréstimo externo até 
o limite deUS$ 10.000.000,00 (dez mi
lhões de dólares), cujo produto será. 
destinado a financiar as obras do 
Trecho Inicial da Linha Prlorltá.rla 
do Metropolitano do Rio de Janeiro. 

Art. 2.0 - A operação a que se re
fere o artigo anterior reallzar-se-á. 
nos moldes e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros admitida pelo Banco Central do 
Brasil para registro de financiamen
tos da espécie obtidos no exterior, obe
decidas as demais prescrições e exi
gências normais dos órgãos encarre
gados da política econômlco-flnan
celra do Govêrno Federal e o dispos
to no Decreto-lei estadual n.o 388, de 
8 de junho de 1970, e no Decreto n.o 
67.872, de 18 de dezembro de 1970. 

Art. 3.0 -Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella.) - Passa-se aos Itens 1 e 2. 

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 
·Exteriores, sôbre a Mensagem n.o 
59/71 (n.0 76/71, na Presidência 
da República), pela qual o Pre
sidente da República submete ao 

Senado a escolha do Sr. Fernan
do César de Blttencourt Beren
guer, para exercer a função, em 
comissão, de Embaixador junto 
ao Govêrno da República de Cos
ta do Marfim. 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Consti
tuição e Justiça, sôbre a Mensa
gem n.0 61/71 (n.0 77/71, na ori
gem), pela qual o Presidente da 
República submete ao Senado a 
escolha do Doutor Jorge Lafayet
te Pinto Guimarães, p111ra exercer 
o cargo de Ministro do Tribunal 
Federal de Recursos. 

Tratando-se de matéria a ser apre
ciada em Sessão secreta, peço aos Srs. 
funclonârlos que tomem as providên
cias de direito. 

(A Sessão transforma-se em secre
ta às 18 horas e 30 minutos, e volta 
a ser pública às 18 horas e 40 minu
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
telia.) - Estâ reaberta a Sessão pú
blica. Sôbre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.o-secretârlo. 

:1!: lido e aprovado o seguln te: 

REQUERIMENTO 
N. 0 44, de 1971 

Nos têrmos do art. 359, combinado 
com o parágrafo único do art. 358 
do Regimento Interno, requeiro dis
pensa de publicação, para Imediata 
discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n.0 6, de 
1971, que autoriza o Govêrno do Es
tado da Guanabara, através da Com
panhia do Metropolitano do Rio de 
Janeiro - METRO - e com aval do 
Tesouro Nacional, a realizar opera
ção de empréstimo externo destinado 
a financiar obras do Trecho Ilnlclal 
da !Lnha Plorltâria do Metropolita
no do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 6 de maio de 
1971. - Antônio Carlos, 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
te!la.) - Em conseqüência, passa-se 
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a imediata apreciação da redação fi
nal, que vai ser lida pelo Sr. 1.o.se
cretário. 

J!: lido o seguinte: 

PARECER 
N.0 33, de 1971 

da Comissão de Redação, apre
sentando a recJação final do Pro· 
jeto de Resolução n. 0 6, de 19'71. 

Relator: Sr. Danton Joblm 

A Comissão apresenta a redação fi
nua! do Projeto de Resolução n.o 6, 
de 1971, que autoriza o Govêrno do 
Estado da Guanabara, através da 
Companhia do Metropolitano do Rio 
de Janeiro - METRO - e com o aval 
do Tesouro Nacional, a realizar ope
ração de empréstimo e~terno para rea
lizar obras do Metropolitano do Rio 
de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 6 de maio de 
1971. - Antônio Carlos, Presidente -
Danton Jobim, Relator - Filinto 
MüUer •. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 33, de 1971 

Redação final do Projeto de Re
solução n.0 6, de 19'71. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, Inciso 
VI, da Constituição, e eu, .......... . 
. . . . . . . . . . . . . . . , Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , de 1971 

Autoriza o Govêmo do Estado 
da Guanabara, através da Compa
nhia do Metropolitano do Rio de 
Janeiro- METRO- e com aval 
do Tesouro Nacional, a realizar 
operação de empréstimo externo 
para financiar obras do Trecho 
Inicial da Linha Prioritária do 
Metropolitano do Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - ll: o Govêrno do Estado 
da Guanabara autorizado a realizar, 
através da Companhia do Metropoli
tano do Rio de Janeiro - METRO -

e com o aval do Tesouro Nacional, 
operação de empréstimo externo até 
o limite deUS$ 10.000.000,00 (dez mi
lhões .de dólares), destinado a finan
ciar as· obras do Trecho Inicial da 
Linha Prioritária do Metropolitano do 
Rio de Janeiro. 

Art. 2.0 - A operação a que se re
fere o artigo anterior realizar-se-â. 
nos moldes e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros admitida pelo Banco Central do 
Brasil para registro de financiamen
tos da espécie obtidos no exterior, 
obedecidas as demais prescrições e 
exigências n,ormals dos órgãos en
carregados da politica econômico-fi
nanceira do Govêrno Federal e o dis
posto no Decreto-lei estadual n.o 388, 
de 8 de junho de 1970, e no Decreto 
n.0 67.872, de 18 de dezembro de 1970. 

Art. 3.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
teUa)- Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão . 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentado. (Pausa.) 

Aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

Nada mais havendo que tratar, de-
signo para a Sessão Ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, da re
dação final (apresentada pela Co
missão de Redação, como conclusão 
de seu Parecer n.0 24, de 1971), do 
Projeto de Resolução n.0 2, de 1971, 
que suspende, por inconstitucionalida
de, a execução do parágrafo único do 
art. 85 da Constituição do Estado de 
Minas Gerais. 
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2 
Discussão, em turno ún1co, da re

dação final (apresentada· pela Co
missão de Redação, como conclusão 
de seu Parecer n.0 25, de 1971), do 
Projeto de Resolução n.0 3, de 1971, 
que surpende, em parte, por inconsti
tucionalidade, a execução do art. 17, 
item X, da Constituição do Estado de 
São Paulo. 

3 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Resolução n.0 5, de 1971 

(apresentado pela Comissão de Cons
tituição e Justiça, como conclusão de 
seu Parecer n.0 20, de 1971), que auto
riza ·O Govêrno do Estado do Pará a 
doar área de terras de sua proprie
dade ao Município de Juruti, no mes
mo Estado, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS sob n.os 
21 e 22, de 1971, da Comissão 
:- de Agricultura. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 18 horas e 

45 minutos.) 



27.8 Sessão da 1.8 Sessão Legislativa da 7.8 Legislatura, 
em 7 de maio de 1971 

PRESIDeN'CIA DOS SRS. PETRôNIO PORTELLA, CARLOS LINDENBERG 
' E RUY CARNEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 
. acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

José Gulomard - Flávio Brito 
. - José Esteves - Cattete Pinhei

ro - Renato Franco - Clodomlr 
. Mllet - José Sarney - Fausto 
Castello-Branco - Petrônlo Por
tella - Wilson Gonçalves - Dl
narte Mariz - Ruy Carneiro -
Paulo Guerra -· Wilson Campos 
- Arnon de Mello - Lulz Caval
cante - Augusto .F~anco - Lou
rlval Baptista - Antônio Fernan
des - Ruy Santos - Carlos Lln
denberg - Amaral Peixoto -
Benjamin Farah - Danton Jo
blm - Magalhães Pinto ....;. Car
valho Pinto - Franco Montoro -
Benedito Ferreira - Accloly FI
lho - Mattos Leão - Ney Braga 
- Lenolr Vargas - Guida Mon
dln- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 34 Srs. Senado
res .. Há número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0-Secretárlo vai proceder à 
l~ltura do Expediente que se encontra 
sobre a mesa. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DO SR. MINISTRO DOS TRANSPOR-
TES . ·. . 

- N.0 159/GM - de 5 do corrente, 
comunicando a entrega ao trá
fego do cargueiro· Cláudia, em 
solenidade realizada no dia 23 de 
abril, no Rio de Janeiro, GB. 

- N.0 162/GM - de 5 do corrente, 
comunicando a conclusão das 
obras de pavimentação das BR-

101, 116, 230 e 340, trechos In
tegrantes da Rêde Rodoviária 
Básica do Nordeste, em soleni
dade realizada no dia 18 de abril, 
em Salgueiro, PE. 

~ N.0 167/GM - de 5 do corrente, 
comunicando o lançamento do 
ferry-boat Bala de São José, em 
solenidade realizada em Niterói, 
RJ, no dia 28 de abril p.p. 

OFlCIOS 

DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA CAMA
RA DOS DEPUTADOS 

Encanünhando à re~o do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 6, de 1971 

Acrescenta parágrafo ao art. 111 
e dá nova redação ao· art. 113 do 
Decreto-lei n.0 2.627, de 26 de se
tembro de 1940, que dispõe sôbre 
as sociedades por ações, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O art. 111 do Decreto

lei n.0 2.627, de 26 de setembro de 
1940, passa a vigorar acrescido do se
guinte parágrafo: 

"§ 5.0 - Em relação ao direito 
de preferência que recair sôbre 
fração de ação, proceder-se-á ·na 

. f·orma do § 1.0 do art. 113." 
Art. 2.0 - O art. 113 do Decreto-lei 

n.0 2.627, de 26 de setembro de 1940, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 113 - O aumento de capital 
pela Incorporação de reservas fa
cultativas ou. de fundos dlsponi
veis da sociedade, ou pela valo
rização ou por outra avaliação do 
seu a tivo móvel ou Imóvel, deter
minará a distribuição das ações 
novas, correspondentes ao au
mento, entre os acionistas, em 
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proporção ao número de ações 
que possuírem. 
§ 1.0 - Feita a distribuição de 
ações novas, os titulares de fra
ções de ação poderão ceder e ad
quirir essas frações de modo a 
constituir ações Inteiras, comu
nicando à sociedade, no prazo de 
30 (trinta) dias, a transação. 
Decorrido êsse prazo, a sociedade 
venderá na Bôlsa de Valôres do 
Estado onde tiver sede, ou, em 
falta desta, na mais próxima, pe
lo melhor preço, as ações resul
tantes da soma das frações re
manescentes, rateando o produto 
entre os titulares das mesmas 
frações. 
§ 2.0 - As novas ações assim dis
tribuídas estender-se-à o usufru
to, o fldelcomlsso ou a cláusula da 
Inalienabilidade a que porventura 
estivessem sujeitas as de que elas 
forem derivadas." 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 "1, de 19"11 

(N.• 105·8/63, na Câmara dos Deputados) 

Autoriza o Poder Executivo a 
renunciar direitos creditórios em 
favor do Estado da Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a renunciar em favor do 
Estado da Paraíba, quaisquer direitos 
creditórlos concernentes à lndenlzação 
das benfeltorias construídas pelo MI
nistério da Aeronáutica, no antigo Ae
roporto de Imblrlbelra, em João Pes
soa, em terreno de propriedade do Es
tado, avaliadas em Cr$ 669,30 (seis
centos e sessenta e nove cruzeiros e 
trinta centavos). 

Art. 2.0 -Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - O Expediente lido vai à pu
blicação. 

o Sr. 1.0 -Secretárlo procederá à lei
tura de projeto de lei encaminhado à 
Mesa. 

1!: lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 18, de 1971 

Altera disposição da Lei n.0 

3.80"1, de 26 de agôsto de 1960. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o - O § 1.0 do art. 67 da Lei 

n.o 3.807, de 26 de agôsto de 1960, al
terado pelo art. 17 do Decreto-lei n.O 
66, de 21 de novembro de 1966, passa 
a ter a seguinte redação: 

"§ 1.0 - O reajustamento de que 
trata êste artigo vigorará trinta 
dias após a data em que entrar 
em vigor o nôvo salárlo-minlmo, 
arredondando, o total obtido para 
a unidade de 'mühar de cruzeiros 
imediatamente superior." 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi
gor na data de sua pub11cação, revo
gadas as disposições em contrário. 

Justificação 
Consoante a regra assentada no 

art. 116. da Consolidação das Leis do 
Trabalho, o decreto que Instituir no
vas tabelas de salárlo-minlmo entra
rá em vigor sessenta dias após sua 
publicação no Diário Oficial. 

O reajustamento das aposentado
rias na Previdência Social, sendo vin
culado ao salárlo-minlmo, também só 
se efetlva após sessenta dias da vi
gência dos novos nivels salariais. 

O Govêmo federal, sensível aos cla
mores dos trabalhadores, modificou, 
de há multo, essa orientação legal, e 
passou a estabelecer a vigência dos 
novos nivela do salário-mínimo a par
tir da data da publicação do respec
tivo decreto. 

Acontece, todavia, que, estranha
mente, o Decreto-lei n.0 66/66, em seu 
art. 17, alterando o art. 67 da Lei 
n.o 3.807, de 26 de agôsto de 1960, es
tabeleceu, no § 1.0 dêsse artigo, que o 
reajustamento prevldenclárlo só "vi
gorará sessenta dias após o término 
do mês em que entrar em vigor o nô
vo salário-mínimo". 

Por fôrça dessa disposição, o apo
sentado pela Previdência Social come
ça a perceber o aumento só noventa 
dias após a decretação do nôvo salá
rio-mínimo. 

A Imprensa de todo o Pais registra, 
constantemente, angustiosos apelos 
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dos aposentados da Previdência Social 
visando a modificação da vigência do 
reajustamento de suas aposentado
rias, como se vê das cartas transcritas 
em diversos jornais (Anexos números 
1 a 3). 

ll: público e notório que, sob pretex
to de impacto causado pelos novos ni
vela do salário-minimo, os especula
dores (!levam, de Imediato, o custo das 
utilidades, agravando, por conseqüên
cia, principalmente, a situação de di
ficuldade financeira dos que vivem 
dos proventos da aposentadoria previ
denciária reajustáveis em razão do 
salário-minimo. 

O projeto ora submetido à alta con
sideração do Congresso consubstancia, 
assim, justo anseio dos aposentados 
pela Previdência Social, e não signifi
ca qualquer aumento de vencimento 
ou de despesa pública. 

Sala das Sessões, em 7 de maio de 
1971. - Benjamin Farah. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - O projeto será publicado e, 
em seguida, enviado às comissões 
competentes. 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi
dente, peço a palavra, como Lider. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Tem a palavra o nobre Se
nador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi
dente, solicito a V. Ex.a que dê a pa
lavra ao Senador Benedito Ferreira, 
como Lider da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Por delegação da liderança 
da ARENA, concedo a palavra ao no
bre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
(Como Líder. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta 
Casa, anteontem, foi como que pre
miada pelo discurso aqui proferido 
por S. Ex.n o Senador Antônio Carlos 
Kender Reis, onde o !lustre professor 
procedeu a verdadeira anál!se jurídi
ca sôbre o pronunciamento do Sena
dor Franco Montara, no dia 29 de abril 
próximo passado. 

De minha parte, trago aqui modes
ta contribuição para, também, tentar 
participar do esclarecimento da ma
téria. 

Quero, ainda, Sr. Presidente, infor
mar a V. Ex.a e aos nobres colegas, 
que, como era de meu dever, comu
nique! ao Sr. Senador Franco Monta
ra que hoje aqui seria, por mim, feita 
a contestação a suas assertivas no seu 
pronunciamento retro mencionado. E, 
conforme o aparte proferido naquela 
oportunidade a S. Ex.a o Senador 
Franco Montoro, aqui estou para uma 
anállse mais demorada do discurso 
então proferido, por S. Ex.a 

.(Lendo.) 
Na sua "homenagem ao Congresso, 

ao Govêrno e ao povo de nossa terra, 
especialmente à famil!a trabalhado
ra e à nossa juventude", fêz S. Ex.a 
sua profissão' de fé, de sua "absoluta 
sinceridade e clareza na luta pelo de
senvolvimento Nacional". Vejamos até 
onde vai a sinceridade e a clareza do 
pronunciamento de Sua Excelência 
e de que tipo é a "colaboração" que o 
Senador Franco Montoro empresta ao 
"Oovêrno de nossa terra". 

Inicialmente discorre S. Ex.a sô
bre artigos da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem para, mesmo 
brevemente, repisar mais uma vez na 
multo surrada tese de se revogar o 
Ato Institucional n.0 5, a censura pré
via e "dos preceitos que atentam con
tra a ordem democrática", e ainda 
sôbre o habeas corpus não concedido 
a terroristas, para, então, falar sôbre 
a população e desenvolvimento de 
nosso Pais. 

Senhor Presidente, sem pretender 
deter-me no preâmbulo do discurso do 
Senador Montoro, quero assinalar 
mais uma vez que os atas revolucio
nários de exceção vigentes, sabemos 
todos nós, inclusive o !lustrado Sena
dor por São Paulo, têm vida transi
tória e subsistem tão-sàmente para a 
preservação da nossa vocação demo
crática-cristã, contra os abusos pra
ticados pelos agentes de certos tipos 
de "democracia" existentes atrás da 
cortina de Ferro. A Revolução Ins
tituiu e a ARENA manterá politica
mente, enquanto necessário fôr, a le
gislação vigente, exatamente porque 
ela não só atenta, mas combate, du
ramente, a "ordem democrática" de 
F!del Castro e outros do "Paraíso" 
chinês ou soviético. 

Senhor Presidente, o alto senso, a 
responsab!l!dade, a verdadeira capa
cidade de liderança do Comando de 
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nosso Partido, que tem corajosamente 
assumido riscos da Incompreensão 
popular, adotando adrede e publica
mente tôdas as medidas de exceção 
para depois submeter-se ao voto po
pular, com os estrondosos resultados 
obtidos nos últimos pleitos, vem carac
terizando de maneira cabal e insofis
mável a identidade do povo brasileiro 
com a filosofia revolucionária. 

O divórcio da realidade nacional em 
que vive a Oposição, está a distanciá
la, nos embates eleitorais, cada vez 
mais, do Poder. Os pronunciamentos e 
a preocupação do MDB, relacionados 
com as medidas preventivas do Ato 
n.0 5, fazem lembrar a história de um 
criminoso, que levado por uma escolta 
à presença de um Juiz sabldamente 
severo e justo, e entrando na sala de 
audiências onde ouviria a sentença, 
na medida em que o aproximavam do 
Magistrado, o réu, em verdadeiro pâ
nico, começa a chorar e a gritar por 
piedade. O Juiz, preocupado e com
padecido do Infeliz homem, tenta 
consolá-lo, dizendo-lhe: "Aqui serás 
tratado de maneira justa, nada mais 
te será dado do que a Justiça". Eis que 
cresce o pânico do réu e êste brada: 
"Mas Excelência, é da Justiça mesmo 
que tenho mêdo." 

Senhor Presidente, qualquer seme
lhança com fatos e pessoas vivas ou 
mortas é mera coincidência, valendo 
acrescentar que quanto aos receios 
constantementes manifestados pela 
oposição no tocante às Leis e aos Tri
bunais Militares, que julgam as pes
soas envolvidas em atos de subversão, 
lembro aos receosos que muitos dos 
condenados em primeira instância 
têm sido absolvidos, ou suas penas di
minuídas ou confirmadas no Superior 
Tribunal :Militar, a exemplo dos réus 
de crimes da alçada da Justiça Co
mum. Logo não há porque preocupar
se aquêles que vivem dentro dos li
mites da Lei. 

Senhor Presidente, um outro tópico 
logo em seguida abordado pelo Sena
dor Franco Montoro, que merece de 
fato, por si só, um estudo à parte, é 
o da desnacionalização ou absorção 
das emprêsas brasileiras pelo capital 
estrangeiro. 

Invocou Sua Excelência as conclu
sões da CPI, Instituída na Câmara dos 
Deputados em 1967, para, na sua "Ho
menagem de sinceridade e clareza" 

dar uma projeção exagerada de uma 
situação de. fato, que teve, como o sa
bemos todos, suas raizes nos erros e 
distorções do falso nacionalismo que 
infelicitou esta Nação até 1964. 

Fêz Sua Excelência transcrições 
maldosas, com "nariz-de-cêra", de pe
ríodos das conclusões da CPI, esqui
vando-se de fixar responsabll1dades 
para não comprometer os antigos go
vernantes, seus correligionários. Não 
buscou sequer citar os documentos ge
radores da desnacionalização, que 
realmente, com os efeitos colaterais da 
Instrução 113, da SUMOC, podem e 
devem ser entendidos como lesivos ao 
Brasil. Mais adiante, por conveniên
cia, embora afirmando não ser contra 
o capital estrangeiro, despreza a ·pri
meira fonte, que é a CPI, e louva-se 
num período do discurso do Deputado 
Freitas Nobre, proferido na Câmara 
dos Deputados no dia 20 de abril pró
ximo passado, e, mais uma vez, não 
fol fiel na transcrição. Imaginemos 
então se Sua Excelência fôsse contra o 
capital estrangeiro. Vejamos as trans
crições retromenclonadas. 

Afirmou no seu discurso, o Sr. Fran
co Montoro, conforme transcrevo do 
Diário do Congresso Nacional de .30 
de abril de 1971: 

"E entre· as conclusões dessa CPI, 
aprovadas pela unanimidade de 
seus membros e pela Resolução 
n.0 99/70, Câmara dos Deputados, 
contam-se as seguintes: 
1. "No Brasil, o fenômeno da 
desnacionalização pode ser com
provado estatisticamente, tendo 
sLdo, inclusive, agravado por uma 
série de medidas que conferiram 
aos grupos estrangeiros condições 
de superioridade sôbre os nacio
nais." (Diário do Congresso Na
cional, publicação especial sôbre 
a CPI criada pela Resolução 
n.0 39/67, pág. 22). 
2. "Independentemente de qual
quer concepção doutrinária sôbre 
o assunto, as características atuals 
do desenvolvimento bras!lelro Im
pedem que êle seja levado adiante 
com uma contribuição substan
cial de recursos externos." (Doe. 
clt.). 

3. "Reconhecemos a lnaceltablll
dade do processo da desnaciona
lização em curso, que tende a 
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transferir para o exterior decisões 
de fundamental Importância pa
ra o País." (Diário do Congresso, 
já citado, pág. 26). 

Para que se tenha, em números, 
uma idéia dêsse processo, basta 
citar os segufntes dados forneci
dos pelo Departamento Nacional 
de Registro do Comércio e pelo 
Banc.a Central sôbre a parcela do 
capital estrangeiro no conjunto 
das emprêsas em cada Estado 
(Diário do Congresso Nacional, de 
20 de abril de 1971, pág. 250). 

São Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . 81,0% 
Guanabara .. . .. .. .. .. .. . 48,2% 
Minas Gerais . . . . . . . . . . . . 26,8% 
Rio Grande do Sul . . . . . . 55,0% 
Paraná . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85,4% 
Rio de Janeiro . . . . . . . . . . 82,5% 

Vejamos, agora, as conclusões da 
CPI, sem omissões, sem melas verda
des, c.anforme estão publicados os tre
chos dos quais Sua Excelência extraiu, 
sômente, o que convinha ao seu obje
tlvo: 

"De maneira especial após 1945, 
a circulação Internacional de In
vestimentos teve como acompa
nhamento o processo de desnacio
nalização nos países receptores, 
fenômeno observado não apenas 
n.as países subdesenvolvidos, mas 
também nos que apresentam grau 
relativamente avançado de pro
gr.ess·o econômlco. No Brasil, o fe
nômeno da desnacionalização po
de ser comprovado estatistica
mente, tendo s~do, inclusive, agra
vado por uma série de medidas 
que conferiram aos grupos estran
geiros condições de superioridade 
sôbre os nacionais. 
Assinalou-se, outrossim, que mul
to embora a recepção de capitais 
estrangeiros apresente algumas 
vantagens significativas, estas 
vêem-se singularmente reduzidas 
quando acompanhadas pelo fenô
meno da desnacionalização. Nem 
é por outro motivo que hoje em 
todo o mundo se procura limitar 
os efeitos da entrada de recursos 
externos, preocupação que jamais 
existiu na fase anterior em que a 
oposição aos investimentos es
trangeiros era puramente doutri
nária, ligada a preocupações so
cialistas com o imperialismo. 

"Finalmente, conclusão bem mais 
Importante que as anteriores, de
monstrou-se que, independente
m e n te de qualquer concepção 
doutrinária sôbre o assunto, as 
caracteristlcas atuais do desen
volvimento brasileiro Impedem 
que êle seja levado adiante com 
uma contribuição substancial de 
recursos externos." 

Peço a atenção de V. Ex.aa para 
esta expressão: "com uma contribui
ção". Se atentarmos para o Inteiro 
teor da frase do Relator da C.P.I., ve
rificaremos que, onde está "com", de
veríamos ler "sem" (sem uma contri
buição substancial de recursos exter
nos não lograremos o desenvolvimen
to etc.) Tr!!Jlscrevo da forma em que 
está publicado no Diário do Congresso. 

Mas, prosseguem as conclusões da 
CPI: 

(Lendo.) 
"Srs. Membros da Comissão Par
lamentar de Inquérito destinada 
a apurar as transações efetuadas 
entre emprêsas nacionais e es
trangeiras. 
"Os depoimentos prestados a essa 
Comissão, juntamente com os le
vantamentos e pesquisas que pu
demos realizar, nos proporcionam 
panorama bastante claro sôbre o .. 
processo de desnacionalização em 
curso no Brasil e suas prováveis 
conseqüências. Tivemos o cuidado 
de fazer acompanhar a análise do 
problema de uma listagem siste
mática e completa de medidas 
corretoras. Não foram estas Inspi
radas por uma visão estreita da 
realidade brasileira ou preconcei
tos xenófobos." 

Atentem bem, aqui está o nó da 
questão: 

"Reconhecemos o papel, sem dú
vida limitado, do capLtal estran
geiro no Brasil mostrando, porém, 
a lnaceltabllldade do processo de 
desnacionalização em curso, que 
tende a transferir para o exterior 
decisões de fundamental Impor
tância para o Pais." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se 
V. Ex."" acompanharam a leitura que 
fizemos do que foi dito por S. Ex.", o 
Senador Franco Montoro, V. Ex."• 
certamente observaram que S. Ex.", 
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engoliu; propositadamente, períodos, 
suprimiu períodos, para concluir a se
gunda sentença como se fôra de auto
ria do Relatório da Comissão de In
quérito. Diz êle: 

"Reconhecemos a inaceitabilidade 
do processo de desnacionalização, 
em curso, como t e n t ati v a de 
transferir para o exterior decisões 
de fundamental Importância para 
o Pais." 

Poderão V. Ex.aa verificar que o que 
lá está escrito e o que aqui transcre
vemos diz, exatamente, o inverso. 

Vejamos, agora, Srs. Senadores, o 
trecho do discurso do ilustre Deputado 
Freitas Nobre, publicado no Diario do 
Congresso, do dia 20 de abril, e a que 
já me reportei, no qual o nobre Se
nador Franco Montoro se acondicio
nou para expressar seu ponto de 
vista: 

(Lê,) 

"A resposta é dada em reunião do 
COnselho da Associação COmercial 
da Guanabara, onde o empresário 
Décio Burlamaqui, citando dados 
fornecidos p e 1 o Departamento 
Nacional de Registro do Comércio 
e pelo Banco Central (Jornal do 
Comércio, pág. 3, 1.0 caderno, 19 
de novembro de 1970), informou 
que está assim distribuido o ca
pital estrangeiro no conjunto das 
emprêsas em cada Estado: São 
Paulo, 81%; Guanabara, 48,2%; 
Minas Gerais, 26,8% ; Rio Grande 
do Sul, 55%; Paranã, 85,4% e Rio 
de Janeiro, 82,5%. · 

Por grupo de atlvidade, ainda 
segundo os dados oficiais do De
partamento Nacional de Registro 
do Comércio e do Banco Central, 
a participação estrangeira é a se
guinte: Indústria, 70,2%; Comér
cio, 58,3%; Transportes, 67,8%; 
Imprensa, 69,2%; Publicidade, 
89,9%; e Educação e Cultura -
pasmem Srs. Senadores-, 99,9%. 
"Os dados são alarmantes, pois 
que as ativldades de maior lnte
rêsse para a segurança e o futu
ro da Nação estão pràticamente 
controladas pelo ~apltal estran
geiro, além do grave aspecto re
lativo à Imprensa e à publ!cldade 
dos maiores centros do Pais, sob 
contrôle externo, contrariando 
expressa determinação legal. E os 
elementos de Informação, os le-

vantamentos estatisticos são ofi
ciais!" 

Vejam os Srs. Senadores até onde 
vai a coragem da Oposição. :alste é o 
trecho, conforme jâ afirmamos, da 
publicação do Diário do Congresso, de 
autoria do Deputado Freitas Nobre e 
mencionado pelo eminente Senador 
Franco Montoro. 

Sr. Presidente, a preocupação em se 
alardear, em se escandalizar, em se 
emocionar a opinião pública, leva os 
ilustres membros da Oposição a um 
lugar bastante desagradável. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) Já que a honrada Oposição 
não atende à pregação de V. Ex.a, eu 
gostaria de me congratular com o 
eminente Colega pela resposta suple
mentar e substanciosa que está dando 
ao pronunciamento do ilustre Sena
dor Franco Montoro. Quer-me pare
cer, pelas reuniões de segunda e sex
ta-feira, que. o MDB não julga neces
sária ou procedente, nesses dias, a 
sua conduta oposicionista, que se faz 
manifestar, assim, de maneira multo 
blsexta, muito rara. Quer-me pare
cer que, se a Oposição dedicasse a sua 
assidUidade, aqui, nos trabalhos do 
Congresso, nós poderíamos ter a in
tervivência de discussões úteis ao de
bate politico e à controvérsia admi
nistrativa. Mas quero registrar apenas 
o segUinte: o Pais vai tão bem, mas 
tão bem mesmo, que a Oposição só 
se manifesta às terças, quartas e 
quintas-feiras, deixando em paz o Go
vêrno· às segundas e sextas-feiras, por 
ausência total de tema oposicionista. 

O SR. BENEDITO FERREmA -
Agradeço o aparte de V. Ex.a e de
ploro a ausên~ia da Oposição. Como 
V. Ex.as poderão verificar, no curso 
do nosso pronunciamento, a ausência 
da Oposição, nos fatos em que real
mente deveria f·azer-S:C presente, pre
judica, sobremodo, até a nós mes
mos, que temos a responsabilidade 
das decisões quanto aos destinos do 
nosso Pais e de nossa gente. · 

(Retomando a leitura.) 
Senhor Presidente, a preocupação 

em alardear-se, em escandalizar, em 
emocionar a opinião pública, levou os 
Ilustres membros da Oposição a um 
lugar realmente desagradável. Nota
se, por exemplo, nos trechos acima 
transcritos que, além de não corres-
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ponderem à. verdade, na pressa de 
tumultuar a opinião pública, incluí
ram até a Educação Cultural no Bra
sil sob o contrôle do capital estran
geiro, e em "têrmos pouco significati-
vos": só 99,9%. . . 

sua Excelência, o Senador Franco 
Montoro, mais avisado, . embora mais 
uma vez Infiel na transcrição, omitiu, 
dentre o contrôle estrangeiro, a Edu-
cação e a Cultura. · · 

Senhor Presidente, quisesse, real
mente, o Senador Franco Montoro co
laborar, alertar o Govêmo quanto 
aos funestos resultados das operações 
de SWAP, Instituída à época da Ins
trução 113, de 1955, época ein que jã 
se agigantava o nacionalismo hlsté-

rico e impatrlótlco, quê·· arrastou o
nosso sofr~do Brasil. aos caos de uma 
inflação galopante, á. qual ·gerou tam
bém a Instrução 289, de 1965, quisesse 
Sua Excelência servir à verdade, teria 
se socorrido na documentação .e con
clusão da CPI. ·vejamos· o ·qua.ntum· 
da participação do capital ~strangel-:. 
ro, do capital privado e publico ·na-! 
clonai na economia. .. .. ' 

Aqui está., Sr. Presidente, objetiva
mente, a cópia fiel do publicado nos. 
anexos da CPI, para que V. Ex.as pos
sam fazer o cotejo com aquêles dados. 
precipitados, com aquêles dados que 
atentam contra a verdade, fornecidos 
no discurso: de S. Ex.a· ·o Senador 
Franco Montoro: 

TABELA UI -1 

Estimativas da Respectiva Infiuência 

ESTADO, EMPR:Il:SAS PRIVADAS NACIONAIS E ESTRANGEIRAS 

DISCRIM:INAÇAO 
... .... r 

Estado Capital Capital 
Nacional . Estrangeiro 

- 98,0 2,0 . ' 
57,5 39,0 4,8 

Agricultura .............................. . 
Bancos .................................. . 

Investimentos: 
Financeiras •••••••••••••••• o •••••••••••••• 2,0 94,0 4,0 

Mercado de Capitais ...................... · 12,0 48,0' 40,0. 

Comércio Interno ........................ . - 90,0 7,0 

Comércio Externo ......................... . - 38,0 62,0 

Hotéis, Cinemas, Imob .................... . - 98,0 2,0 

Serviços Públicos ........................ . 64,0 8,0 28,0 

Transportes Ferrovlârios 100,0 -- ·.· 
Transportes Roclovlâri<Js ................. . 2,0 93,0 5,0 ... 

Transportes Marítimos .................. . 18,0 - 82,0 

Transportes Aéreos: 
Internos ................................. . 26,0 74,0 -
Externos ................................. . - 23,0 77,0 

Seguros ................................. . - 75,0 25,0 

Serviços, Agenciamento de Construtores .. - 60,0 40,0 
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DISCRIMINAÇAO Estado I Capital Capital 
Nacional Estrangeiro 

Indústrias: 
Alimentos e Bebidas .................... .. 65,0 35,0 

Papel' Celulose . · .......................... . 70,0 30,0 

86,0 

48,0 

17,0 

59,0 

62,0 

Farmacêutica ........................... .. 14,0 

Química .... ; ............................ . 14,0 38,0 

Siderurgia ............................... . 65,0 18,0 

Mâq~nas o O o o ,O O o o o o o o o o o O o o o o o o o o o o o o o o o o 41,0 

Autopeças •••• o •• o •• o o ••• o ' ••• o ••••••••••• 38,0 

Veículos e Motor ......................... . 100,0 

20,0 Mineração ............................... . 62,0 18,0 

52,0 

10,0 

85,0 

Alumínio ................................ . 48,0 

Vidro ...... ; .............................. . 90,0 

Cimento .................................. . 15,0 

Artefatos de borracha (pneus) ........... . 100,0 

Estimativa: 
No conjunto da. economia brasileira 
Na indústria ... , .................. ; ...... . 35,0 

73,5 
33,0 

8,5 
34,0 

Senhor Presidente, como. se verã 
a seguir, em ui:n outro ângulo que 
a CPI. examina, a influência. do ca
pital estrangeiro na economia brasi
leira é realmente notável, mas não 
tem 'de maneira alguma. as propor
ções apresentadas pelo Senador Fran
co Montoro. E, vou mais além, acre- · 
dito até mesmo que a CPI não te
nha conseguido uma apropriação real 
do total dos investimentos· alienige
nas ·aqui no Brasil, e que esta seJa. 
maior do que o ali apurado, mas nun
ca nas proporções apresentadas pela 
Oposição, com o intuito de inflamar 
os ânimos entre os menos avisados, 
revivendo o falso nacionalismo, destl
tufdo de pwtriotlsmo, vigente ante
riormente a 1964. 

Ostensiva ou veladamente, elemen
tos da Oposição vêm constantemente· 
tentando projetar uma Imagem de 
entregulsta, de antl-Brasll, dos ao-

vemos da Revolução, e a.o mesmo 
tempo escondem que foi o Govêmo 
Castello Branco que incorporou o mo
nopólio estatal do petróleo à Consti
tuição Brasileira. 

Declaram-se não serem contra o 
capital estrangeiro, mas colocam-no 
em posição equívoca diante da opi
nião pública, escondendo, ou proposi
tadamente ignorando em seus pro
nunciamentos, que a França, Alema
nha, Bélgica, Holanda, enfim, a Eu
ropa Ocidental do pós-guerra, de um 
modo geral, abriu as suas portas aos 
investimentos estrangeiros, e, em al
guns casos, concedendo Incentivos 
polpudos ao estabelecimento do mes
mo. Uma verdadeira competição en
tre países pretendentes aos recursos 
externos. Os resultados não se fize
ram esperar; paises que foram o tea
tro da Grande Guerra, que tiveram 
as suas economias totalmente destro-
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çadas, hoje refeitos, oferecem um pa
drão de vida excepcional aos seus ha
bitantes. 

Contudo, voltemos ao citado quadro 
elaborado pela. CPI, que retrata. o 
quantum da influência do capital es
trangeiro na nossa. economia. 

Diz o Relator: 

ta.Usmo moderno, são as unida
des gigantes que têm o comando 
do processo dinâmico. Ora, jus
tamente ai o pêso dos grupos alle
nigenas se revela significativo, 
superando de multo a percenta
gem de 7,5% e 8,5%, que corres
ponde à sua Importância no con
junto da economia (cálculos do 
Ministério da Indústria. e do Co-

"Outro aspecto de extremo inte- mércio e Banas). Os dados levan-
rêsse é a participação de campa.- tados pelo técnico da Banas sôbre 
nhias estrangeiras no grupo das as 1.000 maiores emprêsas nacio-
maiores emprêsas brasileiras. Sa- nais nos proporcionam o seguinte 
be-se, em verdade, que, no capi- panorama: 

CONTROLE ACIONARIO NAS GRANDES EMPRalSAS (EM %) 

Número de Grandes Companhias 
Examinadas 

20 
100 
500 

1.000 

o o o o o o o 0 o o o O O o O O o O O o O O I o o O I o O I 

o o o o O o o o O O O O t O o O O o O O O O O O o O O O O I 

Percebe-se, Sr. Presidente, que, 
mesmo usando os sofismas, mesmo 
usando dados parciais, não se chega, 
em momento algum, àqueles dados 
aqui trazidos por S. Ex.a, o Senador 
Franco Montoro. 

Como se vê, Senhores Senadores, 
em têrmos globais a monta é como 
que ineXpressiva, contudo merecendo 
reparos sérios em têrmos setoriais, 
para evitarmos a ação monopolista, 
como é o caso das Indústrias Farma
cêuticas. Verifica-se ainda o domínio 
do capital estrangeiro nos setores de 
vidros, autopeças, artefatos de borra
cha, veículos a motor e máquinas. 
Ressalte-se, ainda, que um dos com
ponentes que muito sangrava as nos
sas divisas, conforme foi eXpedido 
pela CPI, que era o frete marítill!,O, 
está quase que corrigido, graças à açao 
enérgica do Ministério dos Transpor
tes, nos últimos anos. Enfatizo, deve
mos estar atentos para o comporta
mento do capital estrangeiro, para que 
êle se comporte em conformidade à 
legislação, sem criarmos dificuldades 
à sua entrada no Pais, continuando a 
ajudar-nos no processo de desenvolvi
mento. 

Senhor Presidente, bem sei da Irri
tação que se causa à Oposição tõdas 
as vêzes que somos forçados, por êles 
próprios, a anal!sar as causas das di-

Governos I. 
74% 
58% 
45% 
40% 

Capital 
Estran

geiro 
. 

18% 
28% 
31% 
31% 

Capital 
·Nacional 

8% 
24% 
14% 
29% 

ficuldades que atravessa o· Pais e 
at11gem a nossa gente. Contudo, aqui 
comporta, exige mesmo, na busca da 
verdade, um recuo ao pretérito, ao pe
ríodo em que o falso nacionalismo agi
tava as massas trabalhadoras para 
criar a necessária cortina de fumaça, 
para acobertar os mais terríveis cri
mes de lesa-pátria que já se teve 
notícia neste mais que sofrido Brasn. 

As crises politicas desencadeadas 
pelo pelegulsmo, que vieram a levar o 
saudoso Presidente Vargas ao suicídio, 
fizeram com que se desencadeasse no 
Brasil um sistema governamental em 
que tudo se resolvia com a pura e sim
ples emissão de papel-moeda. A preo
cupação politico-eleitorelra P,assou a 
dominar a administração pub11ca. de 
maneira tal que a expedição de do
cumentos, como a tristemente famosa 
Instrução 113, da SUMOC, e suas re
sultantes, pouco ou nada significavam 
para os dirigentes. Vieram as famosas 
operações de swaps, e a orgia finan
ceira encontrava ai um nõvo alento. 
Projetes demagógicos, Sr. Presidente. 
Implantamos uma industrialização 
em bases falsas, automóveis caríssi
mos, sem condições para competir em 
outros países, para quem não podia 
C·omprar bicicletas, limouslnes de luxo 
para quem precisava de tratares, com 
a falsa aparência sustentada pelo po-
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der público, de um·ertriquecimento fá
:cll, ·pela simples transferência de ren
·das, lucro . pela escassez, somado ao 
·desamparo total à agropecuária, pro
moveu e acelerou como nunca o êxodo 
rural, e, aí então, de Pais produtor e 
exportador de excedentes agrícolas 
passamos a Importar até feijão para 
o consumo dos "novos ricos" habitan
tes das cidades. .. . 
. como se sabe, Senhor Presidente, 

~hegamos, naquele período de luxo, a 
·usar o "desmillngüido", o lliflacloná
rlo cruzeiro para financiar o dólar. O 
supra-sumo dos paradoxos, o pobre 
financiando o rico. Os "novos-ri
·cos", que a magia governamental de 
então criou, precisavam de automóveis 
de. passeio, os "nacionalistas" exigiam 
que êstes fôssem fabricados no Brasil, 
não Importando o custo da orgia, pois 
êste· SE)ria pago pelas gerações futuras. 
PoiS:·. bem, vieram. os automóveis no 
lugar dos tratores,um grande mal por 
si só,' i:nas não ficou ai o crime de lesa
pátria. · Precisávamos de dólares pa
ra os compromissos internacionais, e 
-. exportar demandaria multo esfôr
ço. por parte dos dirigentes - velo o 
milag~e: dois proveitos num só boca
: do, ou melhor, dois desastres de uma 
.só ,vez. 

· Os . empresários estrangeiros aqui 
chegavam, entregavam os dólares ao 
Banco do Brasil por prazo de 3 até :i 
anos, e retiravam o equivalente em 

.moeda nacional, em cruZ~elros, custea
vam ~om êstes a Implantação do seu 
;empreel:ldimentó e o funcionamento 
:d.ós · equipamentos importados e, no 
,vencimento do financiamento, iam ao 
Banco do Brasil com parte irrelevante 

.'dos lucros auferidos, pagavam o em
·présthno com o cruzeiro, mais que ln
"flacionado, recebendo de volta os seus 
dólares mais fortes do que nunca. 
· Consta que uma destas emprêsas 
nem mesmo se deu ao trabalho de 
. trazer moeda, trouxe uma cambial 
avalizada e com ela retirou o cruzei
ro e implantou e fez funcionar a sua 
fábrica de automóveis, após o que re
.cebeu de volta a cambial. 

Por esta larga porta, que foi a Ins
trução 113, da antiga SUMOC, entra
·ram perto de 500 milhões de dólares 
acobertados por um lmow-how aqui 
Inexistente, tendo por aliado uma le
gislação de fachada e uma fiscaliza
ção nunca posta em prática, auferin
do lucros astronómicos e, contando 

ainda com o despreparo do empresa
riado brasileiro, conseguiram absorver 
muitos setores de maior rentab111da
de nas atividades económicas. 

Com a hiperinflação de 12% ao 
mês, chegamos a março de 1964 as
sistindo. à total desmoralização inter
na e externa do país, ao ponto de ve
rificarmos a apreensão de navios de 
bandeira brasileira confiscados em 
portos estrangeiros; para garantia de 
ressarcimento de compromissos assu
midos e não pagos. 

Com a vitória da revolução, os no
. vos dirigentes, desconhecendo a pro
fundidade da 'situação em que rece
biam o pais, baseados em estatísticas 
dlabàlicamente preparadas anterior
mente para engodar a opinião públi
ca, como vinham fazendo os apeados 
do poder, Incorreram em alguns erros, 
lançaram. mão. de. remédios 1nadequa
çlos. _qqe,, .emb.or.a .sendo um mal me
nor, por estarem calcados em propó
sitos ·patrióticos,· não deixaram tam
b~m d·e. ser um ,mal. . . . 

Baixou-se então a Instrução 289 da 
SUMOC, que atraiu cêrca de 250 mi
lhões de dólares na forma de emprés
timos das matrizes para as filiais es
trangeiras aqui existentes, não parti
cipando destas vantagens as emprêsas 
nacionais, que &e por um lado buscou 
também o Govêrno de então desafogar 
os Bancos nacionais, para que con
centrassem suas aplicações nas em
prêsas brasileiras, êste propósito, es
ta medida não bastou para Impedir 
que mais uma parcela ponderável de 
emprêsas transferissem o seu contrô
lea aclonário para grupos allenigenas. 

Ressalte-se que os dólares oriundos 
·cta Instrução 289 tiveram uma desti
nação do mais alto interêsse nacional, 
que foi o atendimento dos nossos en
tão mais que prement·es desequilíbrios 
no Ba.lanço de Pagamento com o ex
terior . 
. Trancou-se a guitarra e partimos 
para a dolorosa contenção e diminui
ção do índice inflacionário. 

Por outro lado, ainda no capítulo da 
desnacionalização, maior no período 
anterior a 1964, e menor após a 289 
e então sob c·ontrôie efetlvo, um outro 
fato notável salienta-se: foi a naciona
lização das emprêsas estrangeiras de 
serviços básicos e indispensáveis a 
uma política válida de desenvolvi
mento, que montaram em cifras pró-
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ximas a 250 milhões de dólares. Res
salte-~e que êstes dólares, uma vez 
resgatados, nada poderia, como de fa
to não nos convinha, impedir fôssem 
aplicados na compra de emprêsas na
cionais que lhes propiciaram melho
res remunerações. Percebe-se, pois, 
que se houve de fato desnacionaliza~ 
ções, houve também nacionalizações. 

Senhor Presidente, ai estão as cau
sas, cujos efeitos a oposição esperta
mente intenta levar a débito às ad
ministrações revolucionárias, e como 
afirmamos, usou-as o Senador Fran
co Montoro como preâmbulo, como 
plataforma, como Via de acesso às 
suas mais que infundadas críticas à 
política salarial que vem sendo im
plantada no país a partir de 1964. 

Após tentar minimizar tôdas as for
mas de sôbre-salários dados ao as
salariado, nos últimos anos, a exem
plo das bôlsas de ensino para filhos de 
sindicalizados, que em 1970 atingiu 
134.892, as quais foram referidas co
mo "alguns milhares" - atente-se 
bem, em alguns milhares - como 
afil•mnu o Sr. Senador Franco Monto
ro, quando ultrapassam 130 mil anual
mente. 

Sabe-se, Sr. Presidente, que graças 
à moralização revolucionária na área 
da Previdência Social, com o bani
mento da pelegada que dominava o 
s·etor, multiplicaram-se ali por dez os 
benefícios, seja qualitativa ou quan
titativamente, dados aos assalariados, 
abrigando atualmente o INPS mais de 
40% da população total do pais, ou 
seja, mais de 36 milhões de segurados 
e dependentes. No entanto, segundo o 
Senador Montara, usando suas pró
prias palavras, "tais benefícios têm 
sua importância mas são, de certa 
forma, secundários". 

Muito longe iríamos tentássemos, . 
. aqui e agora, enumerar todos os sô
bre-salários dados aos trabalhadores 
nos últimos sete anos, e para não 
alongar-me mais, passemos ao ponto 
principal da fala do Senador Montara 
- a politica salarial dos Governos Re
Volucionários. 

Sabemos todos que: 
1) A política salarial não é uma ação 
!solada e não pode ser examinada sem 
o estudo co.ncomitante de outras ações, 
igualmente importantes, em benefício 
do próprio trabalhador: 

a) necessidade de dominar a in
flação, com a qual sabemos to-

dos, o trabalhador é quem mals 
sofre; · 

b) politica de emprêgo, tendendo 
para o ideal do pleno emprêgo, 
e que depende do nível de renda 
do pessoal empregado; . 

· c) diversificação setor!al, causan
do diferenças de produtividade 
e demanda de ocupações especi
ficas; 

d) evolução do comportamento do 
sistema de preços pela atuação 
conjunta de tôdas as medidas 
adotadas; 

e) formação de capital para possi~ 
b!lital' o n:úmero de empregos 
suficiente à população; ·· 

f) politica do desenvolvimento so-
cial; . 

g) alivio tributário às camadas de 
renda mais baixa. 

2) O padrão de Vida sàmente será 
melhorado quando o Pais e sua eco-' 
nomia em geral oferecerem estabili
dade nos preços, eficiência !_lO siste
ma, escala elevada de produçao e con
sumo. Só assim haverá constância no 
poder aquisitivo. · 
3) A tremenda busca de contrôle da 
inflação já pode oferecer resultados à 
análise, e ninguém, que cultive a ho
nestidade como norma de juízo, po
derá negar o sucesso absoluto do con~ 
junto das providências adotadas. · 
4) Na medida em que se domina a 
inflação, isto é, em que ela tende para 
zero, é claro que o valor real dos salá
rios tende para uma constante, e qual
quer acréscimo representa aumento 
de poder de compra. 
5) o crescimento do produto nacio
nal, que atl·ngiu os 9,5% em 1970, tem 
profundos reflexos (diretos e indlre-

. . tos) no combate à pobreza, na eleva
ção do padrão de. vida e no implemen
to ao total de empregos <não é apenas 
um número. que, à moda de um bôlo 
deva ser repartido em pedaços, pois jí{ 
começa a ser repartido quando come
ça a existir). 
6) !l: fato sobejamente conhecido 
que o excessivo aumento do salârio 
tem como conseqüência a redução no 
número de empregos. lllsse aspecto, 
associado à escassez de recursos de 
tôda sorte (financeiros, materiais, de 

,instalações, de equipamentos, huma
. nos, de pessoal docente, diretivo, exe
cutivo etc ... ) inspirou a politica de 
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elevar os salâ:rlos: através do combate 
à Inflação e dos benefícios lndlretos 
ou suplementares para assegurar, com 
meios racionais e econômicos: saúde, 
habitação, combustível, comunicação, 
educação, retrelnamento, crédito, re
educação, cultura, seguro social, apo
sentadoria e, ultimamente, participa
ção nos resultados e poupança. 
7) Essas medidas, associadas a ou
tras, com o melhor equacionamento 
das contribuições para o Impôsto de 
Renda, crescentes vegetativa e pro
gressivamente, já estão promovendo a 
citada "necessidade de melhor redis
tribuir a renda nacional de maneira 
mais justa", como reelama S. Ex.a o 
Senador Franco Montoro. As também 
referidas "disparidades econômicas 
que marginalizam considerável seg
mento da população", usando pala
vras textuais de S. Ex.a, referem-se 
ao desemprêgo ou ao total de brasi
leiros que, por imposição de fatôres 
alheios a si e à sua vontade, estão 
vinculados a uma economia primitiva 
de pura sobrevivência a níveis modes
tíssimos. 

comunicação, educação etc ... O exer
cício da vontade livre só é efetlvo 
quando a escolha é possível, e, para 
que haja escolha, é imperativo haver 
muitos caminhos ou multas opor
tunidades. A simples elevação do salá
rio sem a racionalização dos custos dos 
bens e serviços primordiais caus'aria 
a inflação do custo dêsses bens e ser
viços, e isto é incompatível com o es
fôrço de desenvolvimento. A "compre
ensão" do têrmo salário é, pois, abran
gente e por isto êle é o "grande ins
trumento de redistribuição da renda 
nacional". 

9) O Govêmo está cada vez mais 
coerente com as normas fixadas, e a 
evolução do processo, especialmente 
após a Lei n.0 5.451, é a maior prova 
da determinação de progredir e me
lhorar. 

10) "Poder aquisitivo não foi man
tido." 

Realmente, não foi mantido; muito 
ao contrário do que se afirma, êle au
mentou, como se pode mostrar pela 
simples consulta aos resultados já à 

8) O Salário é, pois, em países como disposição dos que gostam de estudar. 
o nosso, o somatório de tudo isto, e Sr. Presidente, dada a exigüidade 
não apenas a parcela registrada na do tempo entre o pronunciamento do 
fôlha mensal de pagamento. Exata- Senador Franco Montoro e êste mo-
mente porque há carência muito gran- mento, não me foi possível colhêr pre-
de, é que tal processo é democrático, ços mais atualizados, mas creio que 
pois cria oportunidades e oferece con- os que aqui trago se prestam ainda 
dições de obter a saúde, a habitação, para sustentar nossa tese. 

PREÇOS DE Gll:NEROS .DE PRIMEIRA NECESSIDADE E SALARIOS-M:íNI
MOS VIGENTES A ÉPOCA, E CAPACIDADE AQUISITIVA DO SALARIO 
EM TÉRMOS DE QUILOS 

Obs.: Salário-mínimo e preços vigentes no comércio varejista da capital 
de São Paulo (SP) . 

Artigos 
PREÇO POR QUILO NO VAREJO 

1956 I 1959 I 1963 I 1964 I 1971 

Arroz Bica .............. 0,013 0,035 0,173 0,252 0,95 
Feijão Chumbinho ' ••• o. 0,010 0,080 0,152 0,228 1,36 
Batata Amarela - 2.a ... 0,008 0,025 0,083 0,124 0,79 
Banha ................... 0,042 0,100 0,300 0,954 2,88 
Farinha de Mandioca ... 0,007 0,015 0,073 0,088 0,63 

Salário-mínimo vigente . . I 2,40 6,oo 1 21,oo 1 42,oo 225,60 

Total de quilos adquiridos 
nos preços e salários v!-
gentes O O O I O O O O O O t O I O O O 30,0 23,5 26,8 25,5 34,1 

Os custos dos gêneros acima mencionados foram tomados na publicação 
do IBGE, referente a janeiro dêste ano. Ressalte-se que êste mês do ano 
é o de entressafra, perí:odo em que os gêneros oriundos da lavoura alcançam 
o seu mais elevado preço. 

! 
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Afirmou S. Ex.a: 
lll "O resíduo inflacionário foi sem
pre calculado como êrro" - as dife
renças existentes entre a taxa do re
síduo e a de inflação são corrigidas 
na data das revisões salariais, quando 
se substitui a taxa estimada (resíduo) 
pela inflação realmente havida, o que 
impede o acúmulo do êrro e sua pro
gressão. Assim, ficam eliminados os 
seus efeitos. Além do mais, o con
trôle da inflação faz com que tal di
ferença tenda, ràpidamente, para 
zeroJ conforme já aludimos. Importa, 
ainaa, ressaltar que o êrro, porventu
ra existente, é muito menor que a di
ferença entre a inflação e o resíduo 
(cêrca de 1/4 dêsse valor) por causa 
da fórmula matemática adotada, sen
do por isso necessário corrigir a ta-
bela apresentada. · 

Afirmou ainda S. Ex.a: 
12) "Os salários reais evoluíram 
abaixo da produtividade". 

Além da imprecisão da linguagem, 
pois uma tal comparação seria dis
paratada, importa esclarecer que a fi
xação da taxa de produtividade na
cional não se obtém através da dife
rença entre o crescimento relativo do 
produto nacional e o percentual de 

·aumento da população, mas, toman
do-se para parâmetros êsses fenôf!le
nos (melhor seria · dizer sua tenden
cia de variação) e todos os demais 
aspectos particulares do conjunt~, que 
definem a tendência da variaçao da 
economia (por pessoas, por setores, 
por região etc.). Note-se, para exem
plificar, que a taxa de produtividade 
cresceu de 1968 a 1970 (2%; 3%; 
3,5%), mostrando tendência ascen
dente, em perfeita harmonia com a 
tendência de crescimento da renda 
per capita (o que invalida .o raciocí
nio apressado) e em consonancia com 
a tendência ascendente do crescimen
to do PIB (8,4; 9,0; 9,5). Est~ faixa de 
produtividade aparece na formula de 
reajuste salarial como um fator que 
produz aumento efetivo de salário e 
não simples reajustamento. A forma 
de êsse elemento influir no aumento 
é também considerada no instante de 
determinar esta taxa de produtivida
de. Em última análise, ela represen
ta a maneira real e justa de tranfe
rir sob forma de aumento no salário 
pa~a o trabalhador, o incremento da 
riqueza nacional. 

13) Vê-se que a afirmação - base 
e síntese do discurso do Senador 
Franco Montoro, e sua :conclusão: ·"os 
salários reais evoluíram sistemàtica
mente abaixo da produtividade" ..... e 
que- disse S. Ex. a- "o Bras!l ficou 
mais rico e os empregados ficaram 
mais pobres, porque estão ganhando 
cada dia menos e tendo participação 

. cada vez · menor na renda nacional" 
- é totalmente falsa. · 

Os resultados são a melhor contra
prova e seria um contra-senso esperar 
que bons resultados possam derivar 
de maus processos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - (Faz soar a campainha.). Lem
bl1() ao eminente Senadol.'l Benedito 
Ferr.eira que está ~sgotado o temp() 

. de que dispunha e que abrangeu todo 
o período destinado ao Expediente. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Agradeço a generosidade da . Mesa. 

.·sr. Pre~idente, tentarei concluir 
. pelo menos êste período, e darei como 
lida a parte final do meu discurso,. 

. Perdoe-me V. Ex.a a !modéstia, 
mas êste discurso é fruto de um tra
balho, de um estudo e esfôrço que ·de
vem merecer a atenção de todos. 
Quero crer ainda que êle é realmente 
do nosso interêsse, pois põe pá de cal 
nessa onda de "achatamento salarial". 
que já está parecendo "chateação sa
larial". 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Se V. Ex.a o desejar, terá a pa
lavra assegurada após os demais ora
dores inscritos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Agradeço a V. Ex.a, Sr. Presidente. 

As afirmações de que a renda está 
·cada vez menor para os assalariados 
é totalmente falsa. 

Sr. Presidente, como disse, teriho 
aqui um trabalho, um estudo elabora
do pelo Departamento Nacional de 
Salários ·a respeito da CONTEC -
confederação Nacional dos Trabalha
dores em Estabelecimentos de Crédito, 
citada no discurso de S. Ex.a o Sena
dor Franco Montoro, e que S. Ex.a usa 
para sustentar a sua argumentação. 
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;Julguei da mais alta Importância, para 
esclarecer também alguns aspectos, 
·fazer a juntada dêsse estudo para 
que V. Ex. as, de posse do mesmo, 
:através do Diário do Congresso, pos
sam Inteirar-se perfeitamente do as
·sunto. 

. Sr. Presidente, requeiro que V .Ex." 
•considere como lida esta parte de meu 
estudo. Só usarla mais alguns minu
tos para concluir. 

. O Sr. BeDjamin Farah - Permite

. me V. Ex." um aparte? 
O SR. BENEDITO FERREIRA -

Com mu1to_ prazer. 
O Sr. BeD.faniin Farah - Estou ou

vindo com a maior atenção o discurso 
de V. Ex.", nobre Senador Bendito 
Ferreira. Sei que o Colega estâ preo
cupado .. em responder . à magnifica 
oração hâ poucos dias pronunciada 
·pelo Ilustre Senador Franco Monta
ra. Seria difícil, até mesmo para o Se
nador Franco Montoro, responder a 
·v. Ex.", porquanto parte do discurso 
de V. Ex.", se.m ser lido, serâ publi
cado. Mas, por motivos Imperiosos 
aquêle nobre representante paulist~ 
não se encont:ra na· Casa. Posso, ·no 
entanto, garantir que, na próxima se
mana, quando S. Ex." retomar, darâ 

·a V. Ex. a justa atenção, respondendo 
·ao seu discurso. Todavia, quero dizer 
·que o · nobre Senador que compõe a 
·Minoria fêz um discurso vazado em 
estudos e na experiência. Não foi 
pronunciamento a êsmo, levianamen
te, e, sim, pronunciamento que honra 
esta. Casa. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Nobre Senador Benjamin Farah, re-

. conheço simpática . a Intervenção de 
V. Ex.a Sem dúvida, V. Ex." não 
acompanhou nosso discurso com 

. aquela atenção que costuma dedi
. car a seus • Pares. Nós sustentamos, 
documentadamente, que os discursos 
do nobre Senador Franco Montoro, 

· para tristeza nossa, não foram vaza
. dos em dados concretos. Não foram 
senão uma mutilação - para tristeza 
minha, repito - de diversos fatos, 
para promover sensacionalismo. 

O Sr. Ruy Santos - Permite-me 
V. Ex.11 um aparte? (Assentimento do 
orador.) Se o Senador Franco Mon
toro realizou um estudo cuidadoso - e 

. não .sou eu quem vai contestar o nobre 

Senador Benjamin Farah - V. Ex." 
também estâ pronunciando um dis
curso esclarecedor, com dados, opon
do dados a dados, e, o que é mais Im
portante, dando as frases por Inteiro, 
porque as melas frases se perdem e 
alteram o sentido do que se diz. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Muito agradecido. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite
me V. Ex.a um aparte? (Assentimento 
do orador.) Eu não estou negando 
a seriedade do discurso do nobre Se
nador. Se não estivesse dando Impor
tância a V. Ex.11, não estaria aqui. Es
taria ai por fora ou cuidando de ou
tras matérias. Estou acompanhando 
com atenção. V. Ex." estâ fazendo 
discurso sério. V. Ex." preocupa-se em 
fazer pesqu1sa e a Casa estâ acompa
nhando V. Ex. a. com a maior atenção. 
Mas Isto não Invalida absolutamente 
o discurso que foi feito pelo nobre 
Senador Franco Montoro. Eu não que
ro deixar sem esta resposta porque, 
diante do aparte do nobre Senador 
Ruy Santos, tem-se a Impressão de 
que eu não levei a sério o seu discurso. 
:tle é sério, bem estudado, com mu1-
tos dados, mas tanto um como outro 
merecem o respeito desta Casa, a nos
sa atenção. Assim, a Minoria, na pró
X!_ma semana, darâ a v. Ex." a aten
çao que merece, até porque o tempo 
de V. Ex.a jâ está extinto. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Perfeito. No princípio da nossa fala, 
lamentei a· ausência de S. Ex.a o Se
nador Franco Montoro, a quem pro
curei para dizer que, hoje, aqu1, se
riam contestadas as suas assertivas. 
Tive esta preocupação, Sr. Presidente, 
porque trouxe os documentos citados 
por S. Ex." Busquei-os e fiz a trans
crição ipsis literis; mas tal não me 
bastou, visto que envolvia um des
mentido grave, segundo o ·entendo . 
Tive, assim, a preocupação de trazer 
para aqui os próprios documentos. 
Seria, pois, para nós, uma felicidade 
se aqui estivesse o Senador Franco 
Montoro. Não precisaríamos, então 
de tomar mais a atenção de V. Ex."•: 
em futuros debates, diante dos do
cumentos que aqui exibo. Dêste modo 
convenceria S. Ex.11 o Senador Franco 
Montoro de que tinha laborado em 
equívoco, por descuido de sua asses
soria, ao fazer afirmação menos ver
dadeira. 
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(Retomando a: leitura.) 
O progresso social é também carac

terizado por uma distribuição equâni
me da renda naco!nal, sem privilégios 
e com oferta real de oportunidades 
para todos. A politica da distribuição 
equânime deve constituir um instru
mento para alcançar o propósito de 
aceleração do desenvolvimento eco
nómico, nunca um elemento contribu
tivo da Inviabilidade. Por isso, não se 
pode isolar o processo de alteração 
salarial, dando-lhe singularidade que 
o faça independente dos demais com
ponentes do conjunto. 

Sr. Presidente, importa sallentar, 
desde logo, que a condição essencial 
para o progresso social é a referida 
aceleraçãq do desenvolvimento, que 
promovera: 

a) maior tranqüilidade de empre
gos; 

b) maior disponibilidade de bens e 
serviços; 

c) maiores recursos para Investir e 
Instrumentar o crescimento geral, a 
taxas elevadas. 

A elevação das taxas de crescimen
to caracteriza o aumento rápido do 
pr·oduto e da renda, poss!b111tando a 
ampllação do consumo, mesmo que se
ja mantido o quadro da distribuição 
dessa renda. Ora, para que o produto 
nacional cresça ràpidamente é abso
lutamente Indispensável evitar ações 
descontroladas, que redistribuam ar
bltràri~mente a renda e impeçam a 
necessaria poupança. Esta é uma di
mensão indeclinável da politica sala
rial. Por êsse motivo é que a orienta
cão dada ao problema é no sentido de 
fazer o reajuste do salário (elevação 
do salário real médio) corresponder à 
proporção de aumento da renda per 
capita. 

Concomitantemente, busca-se solu
cionar o grave problema do abasteci
mento e da ampliação do mercado ln
terno e periférico para obter, pela ele
vação da escala de consumo, sobras e 
novas faixas de renda através de 
custos mais baixos. 

Ninguém ignora que o salário-mí
nimo é um Instituto de caráter social, 
através do qual o govêrno, como po
der moderador, procura Impedir a ex
ploração do trabalho a preço v!!, pela 
simples prevalência da lei da oferta e 

da procura. Nesta faixa em que a ba
lança está totalmente lncllnada em 
favor do patrão - multo especial
mente porque a demagogia do passa
do, a imprevidência e a predominân
cia dos pequenos lnterêsses sôbre o 
lnterêss·e nacional jamais conduziram 
as ações e os recursos no sentido da 
qualificação profissional da massa 
trabalhadora, de sua adequação à de
manda, de sua educação e cultura 
conforme os pressupostos da verda
deira democracia e das metas de Cl"es
clmento económico - impõe-se o cui
dado de procurar o valor que a um só 
tempo proteja o trabalhador e evite 
ônus insuportáveis à capacidade de 
l"esistência dos empreendimentos eco
nómicos. 

O valor de equilíbrio dêsse salário, 
mediador entre o interêsse económico 
e o social, tem sua própria dinâmica, 
no tempo e no espaço, Independente 
de limites fixados aprioristlcamente, 
sem estudos e critérios, com prevalên
cia de um ou de outro interêsse. A ln
teràção que caracteriza o sistema, se 
mal resolvida, promoverá danosas 
conseqüências no campo social, que se 
traduzirão por desequilíbrios e por ge
neralizada lntranqüllldade. 

Convém meditar a advertência sin
cera e profunda do Senhor Presidente 
da República: 

"Não se promete senão aquilo que 
se pode :fazer e está fazendo. Não 
se acene com a alta Ilusória dos 
salários, sempre ·acompanhada 
pela alta maior dos preços, nem 
com a miragem de benefícios de
magógicos, para angariar cliente
la eleitoral e trair, em seguida, as 
expectativas assim despertadas." 

Sr. Pres~dente, como estamos lem
brados, S:Ex.a o Senador Franco Mon
tara Invocou o testemunho da CON
TEC - Confederação Nacional dos 
Trabalhadores nas Emprêsas de Cré
dito, para sustentar a sua argumenta
ção. Vejamos um estudo elaborado pe
lo Departamento Nacional de Salários, 
que diz: 

(Lendo.) 
A CONTEC, em audiência especial 

entregou ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, no dia 28 de 
setembro, o Oficio n.0 384/70, que 
contém matéria de interêsse do Con
selho Nacional de Politica Salarial 
em face da disposição que lhe conferé 
a atribuição de assessorar o Poder 
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Público na formulação e execução de 
sua politica salarial. 

o texto não resulta de qualquer in
vestigação a respeito do problema sa
larial empreendida pela entidade. 
Pretende interpretar trechos de do
cumentos oficiais, convenientemente 
escolhidos e reordenados para compor 
uma "argumentação", que só aparen
temente é conclusiva. Em verdade, 
trata-se do que s·e pode chamar uma 
razão a priori. No todo, vale mais por 
caracterizar um sentimento, um de
sejo, uma aspiração, do que por cons
tituir um "argumento", têrmo que me
lhor se aplica a um raciocínio do qual 
se retira conclusão conseqüente. A 
prática de usar, como base de pensa
mento, proposições parciais, retiradas, 
à indústria, de contextos mais am
plos, velha técnica dos melhores sofis
tas, frisa por conceder interpretações 
as mais disparatadas e se presta a 
quaisquer conclusões adrede prepara
das. o fato se revela logo no primeiro 
parágrafo, que transcreve a legenda 
do pé da página 83 da "Síntese do 
PAEG" e omite tôda a doutrina conti
da na própria página 83: 

"Três princípios básicos deverão 
nortear a politica salarial a ser 
adotada: 
a) manter a participação dos as
salariados no Produto Nacional; 
b) impedir que reajustamentos 
salariais desordenados realimen
tem, irreversivelmente, o proces
so inflacionário; 
c) corrigir as distorções salariais, 
particularmente no Serviço Pú
blico Federal, nas Autarquias e 
nas Sociedades de Economia Mis
ta controladas pela União." 

o primeiro dêsses princípios visa, 
concomitantemente, preservar a pou
pança, à elevação da taxa de em
prêgo e à participação do assalariado 
no desenvolvimento. O segundo, bas
tante claro, ressalta que a participa
ção dos salários no produto nacional 
e a elevação das facilidades de em
prêgo deverão processar-se de forma 
a garantir também a contenção do 
processo inflacionário. 

O Govêrno propõe-se criar condi
ções para que o processo de aumento 
salarial tendesse para as regras na
turais do mercado de trabalho, me
diante acôrdos espontâneos entre pa
trões e empregados. Assegurou, entre-

tanto, direito de decidir, em especial, 
o caso do salário-mínimo. 

Saliente-se que a antiga prática, ar
bitrária e indisciplinada, que preten
dia refazer o poder aquisitivo do sa
lário enf certo instante do passado, 
flutuava conforme o ponto escolhido 
e conduziu a graves injustiças, incom
patíveis com qualquer esfôrço de es
tab!llzar os preços. Seu resultado foi 
o permanente engôdo do assalariado. 

O referido "programa" acentua a 
Importância da introdução de instru
mentos de ação indlreta do govêrno 
sôbre o setor privado, englobando di
ferentes politicas básicas e, ao refe
rir-se à Produtividade Social, sugere 
uma "politica salarial que assegure a 
particlpa·ção dos trabalhadores nos 
benefícios do desenvolvimento econô
mico, mas que permita a sincroniza
ção do combate à inflação, do lado da 
procura e dos custos e que proteja a 
capacidade de poupança do Pais". 

Importa acentuar o fato de ser o 
planejamento econômico uma contin
gência necessária ao desenvolvimen
to e não, como pretendem alguns, a 
contrafacção do sistema de livre em
prêsa. Mesmo nos países altamente 
Industrializados- cuja população ga
nha o suficiente para manter o con
sumo em escala muito elevada, custe
ar suas necessidades fundamentais e 
ainda permitir a compra de utilida
des marginais - há planejamentos, 
ao menos, no que respeita aos investi
mentos públicos. 

Os pretensos argumentos se suce
dem, adjetlvando agressivamente o 
govêrno, mas sempre com o mesmo 
vicio original: criticam fragmentos do 
programa, analisam aspectos da rea
lidade, combatem parcelas de um 
conjunto, sem verificar se a orientação 
do todo corresponde à tendência da 
parte. Diz-er, por exemplo, que "a 
implementação da política, longe de 
perseguir a meta prometida, tomava 
Inevitável a progressiva redução dos 
salários reais e da participação dos 
trabalhadores na renda nacional", não 
corresponde ao melhor entendimen
to do problema. Primeiro, porque, ao 
contrário do que afirma, a "imple
mentação" aperfeiçoou, gradatlva
mente, a sistemática de cálculo e sem
pre assegurou oscilações do valor do 
salário, de amplitudes decrescentes, 
em tôrno de eixos de deslocamento 
ascendente. 
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Comprova-o a pergunta nunca for
mulada pelos autores do memorial e 
que, na sua simplicidade, contraria 
tôda a trama conceltual, hàbllmente 
urdida de frases de efeito: 

-AS TAXAS DE REAJUSTAMEN
TOS SALARIAIS SAO MAIORES OU 
MENORES QUE AS DE V ARIAÇAO 
DO CUSTO DE VIDA? . 

Neste particular é bastante elo
qüente o seguinte quadro demonstra
tivo dos reajustamentos salariais da 
categoria dos bancários, a partir de 
1968, ano em que passou a vigorar o 
aperfeiçoamento da legislação com a 
Introdução da correção do resíduo In
flacionário, nos têrmos da Lei n.o 
5 .451, de 12-6-68. 

Data-Base 

1-9-1968 

1-9-1969 

1-9-1970 

Total 
Acumulado 

Variação do 
Custo-de-VIda 
nos lZ meses 

anteriores 

23,42% 

21,43% 

22,86% 

84,13% 

Taxa de 
Reajusta-

monto 
Salarial 

30,00% 

25,00% 

24,00% 

101,50% 

Não é lógico supor que o êrro repe
tido e acumulado possa conduzir ao 
acêrto do resultado. 

Salário é renda, mas é também 
custo. Sôbre esta étil!a globalizada vale 
observar que guarda uma relação ln
versa com a oferta de empregos e que 
esta é também uma questão de suma 
importância. 

O sistema das relações Industriais 
oferece pequena elasticidade e poucas 
alternativas além do aforismo tradi
cional da economia: a lei da oferta e 
da procura. O documento insinua - e 
não é verdade - que a única forma 
de um empregado obter maior salário 
é reivindicar êsse aumento. Ao con
trário, a qualificação profissional, de 
regra, conduz mais ràpidamente a 
êsse propósito. 

A enorme oferta de mão-de-obra 
nft·O qualificada ou semiquallflcada 
(como é o caso de grande maioria da 
.classe postulante), mesmo quando a 
economia Interna do sistema é de alta 

produtividade, não pode favo.recer ne
nhuma elevação natural do salário. 

Por outro lado, não corresponde ao 
principio da justiça social o estabe
lecimento de regras especiais para 
uma classe de assalariados. A genera
lização de uma lei que favoreça uma 
categoria profissional cuja correspon
dente económica suporte o Impacto de 
ânus maiores, pode marginalizar ou
tras categorias e assim promover o es
trangulamento de processos geradores 
de emprêgo e Incentivar problema so
cial mais grave. 

De objetlvo, o documento pretende 
que se conclua, do exposto, três rel·
vlndlcações. Estas poderiam ser pos
tuladas sem nenhuma alusão à série 
de sucessivas · proposições, onde se 
substitui o racional pelo emocional e 
se qualifica de "draconiano", "flage
lo", · "deformada em nosso desfavor", 
"deturpações", "desrespeito à legisla
ção estabelecida pelo próprio govêr
no", "aplicações incorretas", "feito In
tencionalmente em prejuizo de com
promissos", "aplicação deformada de 
critérios", os fatos e regras que visam 
ao bem geral. 

Aceitem-se, por hipótese, as três 
reivindicações finais e busque-se sua 
comprovação ou refutação. 

1.0 ) "Providências garantidoras da 
correta aplicação dos fatôres compo
nentes dos reajustes salariais, desta
cadamente a da previsão do resíduo 
inflacionário, para evitar a redução 
dos níveis dos salários médios reais." 

Quatro são os componentes (nem 
sempre fatôres) do processo de cálculo 
das taxas de reajustamento salarial: 
correção do resíduo inflacionário uti
lizado no reajustamento anterior; sa
lário real médio dos últimos 24 meses; 
resíduo Inflacionário previsto para os 
12 meses seguintes, e taxas correspon
dentes à produtividade nacional no 
ano anterior. Não há como, nem por
que, argüir-se de incorreta a aplica
ção dos componentes, pôsto que a ri
gidez da expansão matemática não 
admite sequer a dualidade de critério. 
Provàvelmente, a incorreção alegada 
refere-se à determinação resíduo In
flacionário, obj eto de estudos ~érios, 
que consultam dados coligidos com 
todo cuidado e processados mediante 
criteriosa sistemática, que observa o 
problema nos seus aspectos gerais. 
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Conforma-se às metas do desenvol
vimento nacional. Sua. fixação Incum
be ao Conselho Monetário Nacional. 

Essas variáveis não são simples nem 
independentes e o processo que leva a 
sua. ava.lla.ção não pode guardar rela
ção linear, nem mera. proporção do 1.0 
grau, como parece desejar o documen
to, com outros componentes do pro
cesso econômlco. Consideram a. atual 
sistemática dos reajustes salariais, não 
podendo ser calculadas, para. efeito de 
aplicação numa. determinada fórmula 
sem tomar como referência a nature
za dessa fórmula. 

2. 0 ) "Permlssibllldade para a. con
cessão de percentual que premeie o 
assalariado, sem Implicar em aumento 
de custos, Isto é, sem prejuizo da po
lítica. de combate à inflação." 

A proposição não resiste a uma 
análise lógica. Qualquer aumento de 
salário determina aumento de custo, 
em têrmos absolutos. Parece que o 
pleiteado é estabelecer um vinculo en
tre a elevação da. produtividade e a 
elevação dos salários, ou seja, a distri
buição do lucro marginal da emprêsa, 
que absorveria. o aumento sem elevar 
o preço. 

Nada. obsta. à permissão de tal con
cessão. O govêrno apenas Intercede 
nos casos de concessões Inflacioná
rias, o que contraria. a. premissa da 
proposição. Recorde-se que a própria 
categoria dos bancários obteve, em 
1968, uma. sobretaxa de 6% além dos 
24% resultantes da fórmula, a titulo 
de "melhoria de padrão de vida". Tal 
procedimento, entretanto, merece cui
dado na. sua. aplicação, pôsto que, se 
não produz efeitos Imediatos, poderá 
determinar futuros aumentos ou for
mas defensivas de tipo dispensa, re
dução de empregados etc., no ano 
imediatamente posterior. o artlflcla
llsmo do contrôle ordlnàrlamente ge
ra solução Igualmente artificial. 

A pretendida "permlsslbllldade" 
portanto já existe. 
3.0 ) "Estabelecimento, através de 
norma legal, de critérios que asse
guram aos assalariados o direito à 
percepção das diferenças salariais de
corre~tes da substituição do índice do 
resíduo Inflacionário utlllzado, pelo 
da Inflação realmente verificada no 
período de vigência da sentença no 
dlssídlo ou acôrdo normativo." 

A proposta é, uma vez mais, in
consistente, pois, é, exatamente, o que 
está contido no art. 2.0 da Lei n.0 

5.451/68. Como é Impossível estimar 
a taxa exata de Inflação, é Igual
mente Impossível elevar, no ato do 
reajustamento, o salário ao nível exa
to que assegurasse Integral compen
sac:ão da Inflação residual. Que faz 
a lei? Acrescenta, devidamente atua
Ilzada, uma parcela ao .nôvo salário, 
de forma a devolver a diferença veri
ficada no período anterior. Diz-se 
que ela favorece nova diferença.. Nã9 
Importa, pois esta nova diferença sera 
compensada e devolvida no período 
seguinte. como o processo é contínuo 
e automático, fica plenamente asse
gurada a justeza do critério de cor
reção. 

Ou, o que se pretende é Inverter o 
processo e dar por antecipação àquilo 
que se espera perder? 

Esta alternativa, que parece ser a 
tese central do documento, é comple
tamente llóglca, pois, se fôsse possível 
adivinhar, não haveria diferença de 
resíduo Inflacionário e a Lei n.0 5. 451 
seria Inócua e desnecessária no seu 
principal objetlvo. 

Com respeito à questão levantada 
no memorial dirigido ao Exmo. Se
nhor Ministro do Planejamento, quan
to ao percentual referente à produ
tividade nacional, Incluído na fórmu
la de cálculo das taxas de reajusta
mento salarial, sabe-se que êsse be
nefício resulta da decisão governa
mental de conservar a participação 
da remuneração do trabalho no pro
duto bruto nacional; consoante as di
trizes básicas da vigente política de 
salários, divulgadas através da Cir
cular n.0 10, de 19 de junho de 1964, 
da Presidência da República. 

Crescimento no produto nacional 
bruto e aumento da renda per caplta 
representam resultados de todo um 
complexo de medidas governamentais 
nos campos administrativo, econômi
co e· financeiro, sem relacionamento 
linear direto com o processo de revi
são salarial. Para ef·elto dos reajusta
mentos de salários, o Govêrno fixa, 
periodicamente, através do Ministério 
do Planejamento e Coordenação Ge
ral, o quantum considerado justo e 
adequado à manutenção da partici
pação do trabalho no produto nacio
nal e considera outros elementos, co-



-173-

mo sejam, o crescimento demográfi
co, o incremento da fôrça de traba
lho, a política de empregos e, com tô
da certeza, a sistemática de cálculo 
do reajuste salarial. A percentagem 
resultante não é, portanto, nenhuma 
função simples de primeiro grau do 
aumento da riqueza nacional medida 
pelo aumento do produto interno. 

Releva, finalmente, acentuar que a 
revisão · salarial dos bancários está 
af·eta à Justiça do Trabalho, em vir
tude de dissid!os coletivos instaurados 
nos Tribunais Regionais de diversos 
Estados e cuja soberania cumpre res
guardar e acatar. Afigura-se pouco 
recomendável, justamente agora, a 
provocação do assunto perante auto
ridades do Executivo, às quais trans
cende o exame e decisão da maté
ria. o tratamento, conduzido com 
habilidade pelos líderes da classe, po
de favorecer futuras pressões sôbre o 
Judiciário, decorrentes da aparência 
de dúvida do Executivo quanto à exa
tidão da fórmula e a seu vantajoso e 
significativo saldo de benefícios à po
lítica salarial. Na verdade, ocorre o 
oposto. Há opinião unânime na esfe
ra do Conselho Nacional de Politica 
Salarial, em cujas sessões todos os re
presentantes dos diferentes Ministé
rios já se pronunciaram fa.voràvel
mente à atual situação e à conserva
ção dessa sistemática., exatamente pe
la sua adequação aos princípios e me
tas e·stabelecidos. 

Finalizando, Senhor Presidente, res
ta-me afirmar, reiterar mais UII1a 
vez, o nosso entendimento de que nao 
atingimos o estágio ideal, no que diz 
respeito ao poder aquisitivo para os 
nossos assalariados. Que existe, de 
fato, um constante crescimento nas 
necessidades de cada um de nós, na 
medida que a ciência vai avançando 
e criando a cada instante mais con
fôrto para a huma.nidade, e que, em 
mom·ento algum, buscou-se sacrificar 
mais os menos favorecidos. 

Eu invocaria aqui, até mesmo a nos
sa condição de Parlamentares, para 
lembrar àqueles que ousam afirmar 
que há um propósito de se sacrificar, 
neste País, os menos favorecidos, a 
nossa remuneração, o subsídio fixado 
para esta Legislatura, que é bem in
ferior àquele fixado para a Legislatu
ra passada. 

Chamo a atenção de V. Ex.na para 
o seguinte: iniciamos a Legislatura 

de 1967, percebendo cêrca de 1.365 dó
lares - em têrmos de dólares, para 
conversão em nosso cruzeiros. Sabe
mos todos nós que iniciamos esta Le
gislatura percebendo menos o equiva
-lente a 175 dólares daquilo que per
cebillmos em 1967. Mas, lamentável
mente, não o sabem aquêles que lá 
toram tentam projetar uma imagem 
distorcida dos congressistas brasilei
ros e tentam colocar-nos e situar-nos, 
muitas vêzes, como privilegiados. 

Aí está, Sr. Presidente, um argu
mento que entendo - permita-me v. 
Ex.a- válido para mostrar aos fala
zes que, se existem sacrifícios em fa
vor da grandeza da nacionalidade, se 
existem sacrifícios em favor das fu
turas ~erações, se existem sacrifícios 
para apagar os erros, os desatinos co
metidos no pretérito, êstes estão, Sr. 
Presidente, distribuídos, da forma 
mais equânime possível, sôbre os om
bros de todos nós. 

Entendo válidas, Sr. Presidente, pa
ra concluir, as críticas bem fundadas 
da Oposição, mas entendo também 
que a Revolução vem tentando e con
seguindo resolver aquilo que mais fe
re, que mais ofende os menos favore
cidos. Entendo muito mais ainda, Sr. 
Presidente, entendo muito mais, Srs. 
Senadores da Oposição, é que as cri
ticas depreciativas, as criticas mal 
fundadas, não ajudam, e sim tumul
tuam e nos distanciam, cada vez mais, 
de melhores dias que, eu tenho certe
za, os bem intencionados homens da 
Oposição também esperam e desejam 
para nossa. gente. (Muito bem! Pal· 
mas.) 

comparecem mais os Srs. Sena
dores: 

~ 
José Lindoso -Milton Trindade 

- Waldemar Alcântara - Duarte 
Filho- Domicio Gondim- MU
ton Cabral - Teotônio Vilela -
Leandro Maciel - Heitor Dias -
Eurico Rezende - João Calmon -
Paulo Tôrres - Vasconcelos Tor
res - Nelson Carneiro - Orlando 
Zancaner - Emival Caiado -
Osires Teixeira - Fillnto Müller 
-Antônio Carlos- Celso Ramos 
- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei· 
ro) -Presentes 55 Srs. Senadores na 
Casa. 
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Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, da 
redação final (apresentada pela 
Comissão de Redação como con
clusão de seu Parecer n.0 24, de 
1971) do Projeto de Resolução n.o 
2, de 1971, que suspende, por ln~ 
constitucionalidade, a execução 
do parágrafo único do art. 85 da 
Constituição do Estado de Minas 
Gerais. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores dese~ 

jar fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 
· Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque~ 
rimentos, para que a redação final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos 
do art. 362 do Regimento Interno. 

o projeto vai à promulgação. 

~ a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de Re· 
solução n.0 2, de 1971 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, ......... . 
............... , Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.O , de 1971 

Suspende, por inconstituciona
lidade, a execução do parágrafo 
único do art. 85 da Constituição 
do Estado de Minas Gerais. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - ~ suspensa, por incons
titucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida em 19 de novem
bro de 1969, pelo Supremo Tribu11al 
Federal, nos autos da Representação 
n.o 758, do Estado de Minas Gerais, a 
execução do parágrafo único do art. 
85 da Constituição daquele Estado. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei· 
ro): 

Item2 
·Discussão, em turno único, da 

redação final (apresentada pela 
Comissão de Redação como con
clusão de seu Parecer n.0 25, de 
1971) do Projeto de Resolução n.0 

3, de 1971, que suspende, em par
te, por Jnconst!tucionalldade, a 
execução do art. 17, item X, da 
Constituição do Estado de São 
Paulo. 

Em discussão e redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de

sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem reque

rimentos, para que a redação final se
ja submetida a votos, é a mesma dada 
como definitivamente aprovada, inde
pendente de votação, nos têrmos do 
art. 262 do Regimento Interno. 

o projeto vai à promulgação. 

~ a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de Re
solução n. 0 3, de 1971 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, ......... . 
............. , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , de 1971 

Suspende, em parte, por incons· 
titucionalidade, a execução do ar
tigo 17, item X, da Constituição 
do Estado de São Paulo. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - ~ suspensa por 1nconsti
t1tuc1onalldade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida em 10 de junho 
d·e 1970, pelo Supremo Tribunal Fe
deral, nos autos da Representação n.0 

796, do Estado de São Paulo, a exe~ 
cução do art. 17, item X, da Const!~ 
tuição daquele Estado, no que se re
fere à nomeação do Reitor da Univer~ 
sidad·e do Estado. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei· 
ro): 

Item 3 
Discussão, em turno único, do 

Projeto · de Resolução n.0 5, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n.o 20, 
de 71), que autoriza o Govêrno do 
Estado do Pará a doar área de 
terras de sua propriedade ao Mu
nicípio de Jurutl, no mesmo Es
tado, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.os 21 e 22, de 1971, da Comis
são 
- de Agricultura. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de

sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto queiram permanecer senta-
tados. (Pausa.) · 

Aprovado. 
o projeto Irá à Comissão de Reda

ção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N ,0 S, de 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Pará a doar área de terras de 
sua propriedade ao Município de 
Jurutí, no mesmo Estado. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado 
do Pará autorizado a doar, ao Mu
nicípio de Jurutl, no mesmo Estado, 
uma área de terras, de sua proprie
dade, com a forma de um pollgono 
Irregular de vinte e um (21) lados, 
perímetro de 24.432.296m, compre
endendo 3.554ha 76a 02ca, e cujos ru
mos e camlnhamentos encontram-se 
especificados no Decreto Legislativo 
n.0 9, de 18 de agôsto de 1970, da As
sembléia Legislativa do Estado do 
Pará. 

Art. 2.o- Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publlcação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro.) - Esgotada a matéria da Ordem 
do Dia. Há oradores lnreritos. 

Tem a palavra o Senador Benjamin 
Farah, pela Liderança da Minoria. 

O SR. BENJAMIN FARAH - (Não 
foi revisto pelo orador,) Sr. Presi
dente, ainda a respeito da oração pro
nunciada aqui pelo nobre Senador 
Benedito Ferreira, quero Informar que 
a Oposição não tem interêsse em fa
zer Criticas depreciativas à Revolução. 

Ocupamos a tribuna tantas vêzes 
quantas sejam necessárias para de
fender teses, debater problemas e tra
zer uma contribuição em beneficio da 
coletlvldade. Pódemos cometer erros 
- a falha é da criatura humana -
mas, acima dos partidos, das paixões, 
existe o desejo e um Ideal supremo de 
servir ao Brasil. 

Diante dos interêsses da nacionali
dade nós temos um ponto de encon
tro. A Oposição estará unida à Maio
ria, porque nós não temos lnterêsse, 
Sr. Presidente, de destruir. A nossa 
preocupação, a nossa luta nesta Casa 
e fora dela terá por escopo bem co
mum. 

Já frisei que, na próxima semana, 
sem dúvida, o eminente Senador 
Franco Montoro estará nesta Casa e, 
com aquela fidalguia que o caracte
riza, há de trazer a contribuição que 
o nobre Senador Benedito Ferreira es
tá a exigir, diante· do discurso pronun
ciado nesta tarde por S. Ex.a 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, 
quero fazer um registro. Ontem não 
pude ocupar esta tribuna para enviar 
daqui a minha saudação ao Colégio 
Militar, que completou, naquela data, 
82 anos de existência. Anteontem à 
noite fui ao Rio, e tive oportunidade, 
ontem pela manhã, de assistir às so
lenidades que ali se realizaram. FI
quei, como sempre, encantado. O Co
légio M1!ltar, de tão gloriosas tradi
ções, é realmente um grande educan
dárlo, por onde têm passado coman
dantes admiráveis, pela cultura, pela 
capacidade técnica e pelo acendrado 
amor ao Brasil. 

Quero, nesta hora, Sr. Presidente, 
enviar os meus cumprimentos ao 
atual Comandante, ao Corpo Admi
nistrativo, aos professôres, aos alu
nos, e às famillas dos alunos do Co-
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légio Militar, formulando os melho
res votos àquela casa e a todos que ali 
trabalham em benefício da cultura e 
da educação. Porque tenho a certeza 
de que os alunos que passam pelo Co
légio Militar trazem uma cultura só~ 
lida. Tenho observado isto dentro da 
minha própria família. Ali . tive um 
irmão, que hoje é coronel, um filho, 
que cursou todo o Colégio Militar, que 
fêz a. sua carreira no Colégio Militar 
e depois se dirigiu a um curso civil 
de Engenharia, encontrando fora tô
das as facilidades, porque o preparo 
do Colégio Militar é realmente de alto 
padrão. 

Ficam aqui consignados os meus 
louvores, as minhas congratulações 
ao Colégio Militar, por mais um ano 
de existêncin. 

Sr. Presidente, hoje a VARIG com
pleta 44 anos de existência, de vida 
fecunda, laboriosa, no sentido de 
aproximar os brasileiros de todos os 
quadrantes. E agora, também, que 
e~sas grandes aeronaves singram os 
ceus de outros continentes, pela Eu
ropa, Asla e pelas Américas, a V ARIG 
leva a nossa bandeira. No Instante 
em que nós estamos saudando aquela 
grande emprêsa que tantos e tão re
levantes serviços tem prestado ao pro
gresso dêste País, ao seu desenvolvi
mento, à aproximação de todos os 
brasUeiros, nós não podemos esque
cer o nome de um grande brasileiro 
que deu tudo de si para a organização 
dessa Companhia. Refiro-me ao Sr. 
Rubem Berta, de saudosa memória. 
~le criou, naquela emprêsa, uma 
mentalidade cooperativista. Nessa or
ganização funciona, com tôda a re
gularidade, uma espécie de assistên
cia, uma ajuda da emprêsa aos seus 
empregados, e uma ajuda do empre
gado à emprêsa. 

O sistema humano que existe nes
sa emprêsa merece, portanto, os nos
sos melhores louvores. 

Quero exaltar, aqui, o esfôrço da' 
VARIG, o trabalho de servir, de con
graçar, de confraternizar os brasilei
ros e agora, também, de levar o nos
so abraço ao estrangeiro, com efici
ência, regulal'idade e bom trato que 
merecem menção honrosa. 

Sr. Presidente, êste registro dirige
se Igualmente ao Presidente daquela 
emprêso., ao Dt·. Erick de Carvalho, 

para que. o estenda a todos os seus 
companheiros e receba os nossos me
lhores votos, as nossas congratula
ções, as congratulações do povo que 
tenho a honra de representar no se
nado da Rlepúbllca, e tenho a certeza 
de que são as da minha bancada, 
acredito mesmo é o pensamento des
ta Casa, porque a V ARIG é uma das 
grandes companhias de aviação do 
mundo, digna de todo o nosso respei
to, da nossa admiração e dos nossos 
louvores. 

Outro assunto que me traz a esta 
tribuna diz respeito, ainda, ao au
mento do salário-mínimo. 

(Lendo.) 
Senhor Presidente, Senhores Sena

dores, no pronunciamento que fiz em 
dias da semana passada, nesta Casa 
do Congresso Nacional, sugeri às au
toridades do Poder Executivo a ado
ção de uma série de medidas para
lelas com o obletlvo de evitar que os 
benefícios advindes com a decreta
ção dos novos níveis do salário-míni
mo fôss-em anulados pela alta dos gê
neros e utilidades de primeira neces
sidade. Não sei dizer se minha suges
tão foi aceita, pois nada ouvi a êsse 
respeito. Porém, posso afirmar, com 
certeza, que o previ, Isto é, o aumen
to do custo de vida &e efetlva de for
ma inexorável. Basta uma simples lei
tura dos jornais para verificar-se que 
os gêneros estão tendo seus preços 
elevados e, em alguns casos, em ín
dices superiores aos do &alário-mi
nlmo. 

A título de esclarecimento, leio para 
os Senhores Senadores a manchete 
de 4 do corrente, de O Jornal, órgão 
líder dos Diários Associados, que se 
edita na Guanabara. 

Na quarta página, com bastante 
destaque, e sob o título: Nôvo Salário 
Acende o Estopim da Carestia: 20% 
há uma reportagem precisa, na qual 
mostra que, em face da entrada em 
vigor do nôvo salário-mínimo, ocor
reram sensíveis aumentos nos preços 
dos gêneros, atingindo 20% em al
guns casos. 

E note-se que o salário-mínimo foi 
aumentado há poucos dias, ou mais 
precisamente, no dia 1,0 de maio. E 
hoje estamos a 7 do mesmo mês; em 
apenas 6 dias a elevação do custo de 
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vida deve andar em tôrno de 10 a 
12%. O que se dizer, então, daqui a 
30. ou 60 dias? Tudo leva a crer que 
em dois meses os novos nivels do sa
lário-mínimo serão anulados pelo au
mento do custo de vida. E com Isso 
rolam por terra os objetlvos preten
didos pelo Poder Executivo no campo 
da Justiça Social, levando a tristeza 
e o amargor ao lar de milhões de tra
balhadores brasileiros, que anseiam 
por melhores dias. 

Senhor Presidente, Senhores Sena
dores: com a adoção das medidas pa
rarelas por mim sugeridas em discurso 
anterior, em pouco tempo o custo das 
utilidades se estabilizaria, desafogan
do, assim, o orçamento doméstico dos 
assalariados. Essas medidas parale
las - entre as quais destaco o Incen
tivo à pr.odução e produtividade rural, 
contenção do aumento dos preços dos 
artigos manufaturados - tomam-se 
um Imperativo do m·omento, pois, do 
contrário, continuaremos a animar o 
círculo vicioso de se aumentar venci
mentos para, logo em seguida, au
mentar o custo de vida. 

Acredito, Senhor Presidente, que a 
intenção do Chefe do Govêmo é a 
melhor possível. Entretanto, Sua 
Excelência não teve o assessoramento 
necessário para que a elevação do sa
lário-mínimo fôsse mais um!ll con
quista dos trabalhadores. 

No entanto, pela anarquia dos pre
ços que vai campeando a bel-prazer 
dos interessados, o .Decreto. de 1.0 de 

. maio, em favor dos trabalhadores, es
tá produzindo amargas desilusões. 

Urge, por conseguinte, uma medida 
enérgica para contenção dessa libera
lidade em prejuízo dos assalariados, 
daqueles que produzem, que ajudam 
o Brasil na sua escalada do desenvol
vimento. 

Senhor Presidente, uma medida 
corajosa e humana em favor dos tra
balhadores se faz necessária. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
José Samey. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Carlos Llndenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
(Não foi revisto pelo .orador.). Senhor 
Presidente, Srs. Senadores, 11 na im
prensa da Guanabara, precisamente 
no Jornal do BrasU do dia 1.0 de maio, 
o relatório da Companhia de Pesquisa 
de Recursos Minerais, relativo às atl
vldades. de 1970. Não pude ·me furtar 
ao desejo de focalizar êste relatôrlo, no 
Senado Federal, perante meus Pares, 
porque sempre. tive grande lnterêsse 
por êste assunto e recebi com especial 
entusiasmo a criação desta compa
nhia· que, •a meu ver, trará para o 
Brasil, a par da demonstração de suas 
riquezas . minerais, mais trabalho, 
mais serviços e mais emprêgo para os 
nossos trabalhadores e para quantos 
se dedicam a esta ativldade. 

Geralmente, só lemos os relatórios 
daquilo que nos Interessa. Por Isso, 
pode ter passado despercebido · aos 
Ilustres colegas êsse documento ·que 
entendo de grande valia para todos 
os que se Interessam pela coisa públi
ca e,· especialmente, pelo desenvolvi
mento do País. 

Lembramo-nos de que essa Compa
nhia foi criada. pelo Decreto n.0 764, 
de 15-8-69; sua Instalação se operou 
no dia. 8-1~70; as suas ativldades co
meçaram precisamente no dia 30 de 
janeiro do mesmo ano. 

Leve! apen!llB alguns trechos do re
latório, que é extenso, mas bem de
monstra as atlvldades da. Companhia 
no interêsse da nossa Pátria. · 

Diz o relatório, em ·principio, que 
para a C.P .R.M. o exercício de 1970 
teve Início no dia 30 de j anelro, com 
a posse de sua primeira Diretorla, 
eleita na assembléia de· 8-1-70. A par
tir de então, tomadas as providências 
fiscais, legais e admlnis.tratlvas para 
o funcionamento regular da Compa
nhia, Iniciou-se o trabalho de sua es
trutura, dentro dos moldes e princí
pios que regem a administração da 
emprêsa privada, tendo em vista a 
flexibilidade necessária para atender 
às exigências de uma ativldade emi
nentemente dinâmica, sem descurar 
os custos operacionais da emprêsa e 
da capacidade e eficiência. do pessoal 
a ser admitido. Nos primeiros meses 
de vida da Companhia, procurou-se 
dar à mesma uma estrutura de cúpu
la bastante compacta, sem departa-
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mentalização, distribuídas as ativida
des da emprêsa entre o Presidente e 
os quatro diretores que deram inicio 
aos trabalhos normais da companhia, 
ainda sem dispor esta, pràticamente, 
de área para o exercício dos mesmos. 
Objetivou-se, desde logo, dividir a 
Companhia em três grandes linhas 
que podem ser assim resumidas: em
prêsa de serviços, emprêsa de mine
ração e emprêsa de financiamento. 

A Companhia foi dividida em qua
tro áreas de atuação, cada uma de
las sob a responsabil1dade de um di
reter: Diretoria de Administração, Di
reteria de Finanças, Diretoria de Ope
rações e Diretoria do Patrimônio. Fo
ram criados também escritórios; um 
no Rio de Janeiro e depósito central 
em Caeté, no Estado de Minas Gerais. 

Logo em seguida, a Companhia ce
lebrou vários convênios com o De
partamento Nacional de Produção Mi
neral, Departamento Nacional de 
Aguas e Energia e Departamento Na
cional de Energia Nuclear. 

Pois bem: ai começaram as suas 
atividades,_existindo hoj.e 29 projetas 
em execuçao com empresas executo
ras de serviços. Segue-se a descrição 
dos projetas, em uma extensa rela
ção, demonstrando todos os trabalhos 
feitos - pràticamente em cinco me
ses, porque a primeira parte, os 11 
meses do ano paesado, foi tomada em 
organização, fazendo-se a estrutura
çã·o da Companhia. Para a Comissão 
Nacional de Energia Nuclear foram 
realizados seis proj e tos; para o De
partamento Nacional de Aguas e 
Energia Elétrica foram realizados cin
C·O projetas; para a Comissão do Pla
no de Carvão Nacional foi realizado 
um projeto; para serviços particula
res, seis proj e tos. 

Mais adiante diz o seguinte: "Ser
viços e participação na iniciativa pri
vada." Esta parte eu devo ler, por
que é interessante e diz bem do ser
viço realizado por aquela Companhia: 

(Lendo.) 

"5 - SONDAGEM - PARTICI
PAÇAO DA INICIATIVA PRIVA
DA 

A C. P, R. M. iniciou efetivamen te 
seu programa de sondagens em 

setembro, tendo podido realizar, 
em apenas quatro meses de servi-
ços, o expressivo total de ..... . 
27.983,22 m de perfuração. 

Os gráficos constantes dêste Re
latório dão uma noção da distri
buição do serviço executado por 
solicitante, bem como o total rea
lizado dlretamente pela C.P .R.M. 
e o contratado com firmas em
preiteiras. 

Cumpre salientar que, dentro da 
política seguida pela Companhia, 
convocamos tôdas as firmas de 
sondagem para que se cadastras
sem na C.P.R.M., habil1tando-se a 
realizar, juntamente com a mes
ma, os serviços recebidos da CNEN 
e do DNPM. Com isso, do total 
geral acima indicado, 16.409, 8 m 
foram entregues às referidas fir
mas, o que representa mais de 
70% do trabalho executado, sig
nificando Cr$ 4,5 milhões de fa
turamento. 
Os resultados obtidos com tal po
lítica foram amplamente satisfa
tórios, pois, trabalhando junto 
com a iniciativa privada em to
dos os locais de sondagem, pode 
a C.P.R.M. controlar a evolução 
dos trabalhos, as condições de sua 
execução e, principalmente, os 
custos operacionais em cada uma 
das áreas. 

Os objetivos visados pela Compa
nhia foram alcançados pronta
mente, porque, enquanto apenas 
sete firmas de sondagem atende
ram ao primeiro edital de convo
cação da C.P.R.M., no final do 
exercício, vinte firmas já estão 
cadastradas na Emprêsa, multas 
das quais em processo de amplia
ção da sua anterior capacidade de 
trabalho. 

É, pois, uma nova frente que se 
abre no setor da mineração, com 
oportunidades novas para a mão
de-obra especializada. e para o 
aparecimento, no País, de firmas 
de sondagem em número suficien
te para levar avante o programa 
previsto para os próximos exer
cícios, esperando a C.P.R.M. poder, 
em 1975, com a colaboração efi
ciente aas empreitelras particula
res, superar 500. 000 metros linea
res de sondagem. 
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Seguem-se outras considerações sô
bre as pesquisas próprias e financia
mento à pesquisa mineral: 

(Lendo.) 

"7 - FINANCIAMENTO A PES
QUISA MINERAL 

Dentro do objetlvo de financiar 
emprêsas de mineração, a C.P.R.M. 
fixou, de conformidade com o dis
posto no Decreto n.0 66.522, de 
30-4-70 - que estabelece normas 
para a assistência financeira à 
pesquisa mineral - os "Coeficien
tes de Risco" para a concessão de 
empréstimos com cláusula de ris
co, coeficientes êsses que variam 
de acôrdo com a substância mine
ral e a localização da j azlda en
tre outros fatôres. Paralelam'ente 
foi elaborada pela Companhia á 
"Lista de Substâncias Minerais 
consideradas como Prioritárias 
para a Aplicação de Recursos da 
C.P.R.M.", abrangendo 17 subs
tâncias minerais. 
Para maior facilidade das emprê
sas de mineração, editou-se um 
"Manual de Assistência Financei
ra", contendo tôdas as informa
ções e requisitos necessários acêr
ca das duas modalidades de em
préstimo: a) empréstimo conven
cional, cuja concessão deve ser 
lastreada por garantias capazes 
de assegurarem sua completa li
quidez, seja qual fôr o resultado 
da pesquisa; b) financiamento de 
risco, ao qual somente ficam vin
culados o investimento e o resul
tado da pesquisa. Se, ao fim da 
pesquisa, se constatar que não 
existe jazida econômlcamente ex
plorável, a emprêsa beneficiária 
ficará desobrigada de restituir o 
empréstimo recebido. 

Também nos têrmos do Decreto 
n.o 66.522, a C.P.R.M. assinou con
vênios com a SUDENE e o BNDE, 
reservando Cr$ lO milhões dos 
seus recursos para atender, no 
exercício de 1971, aos primeiros 
pedidos de financiamento das em
prêsas de mineração. 

Dessa forma, o apoio que o Go
vêrno Federal está dando aos ml
neradores nacionais, solidarizan
do-se com os mesmos nos riscos 
inerentes à pesquisa mineral, re-

presenta uma mobilização de re
cursos, em escala e forma inédi
tas, que terá papel relevante na 
economia nacional. Logo no mês 
de dezembro, deu entrada na .... 
C.P.R.M. o primeiro pedido de as
sistência financeira para pesqui
sa de casslterita, no Território Fe
deral de Rondônia, que está sendo 
objeto de exame por parte dos ór
gãos técnicos da Companhia." 

Por ai chegamos à conclusão de que 
11. Companhia de Pesquisas veio, em 
boa hora, atender às necessidades do 
Pais para enriquecer ainda mais o 
nosso desnvolvlmento. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.& me 
permite um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com grande prazer. 

O Sr. José Lindoso- Nobre Senador 
Carlos Llndenberg, ao colocar em 
destaque o relatório da Companhia de 
Mineração, V. Ex.& está praticando 
um ato de justiça. Também li com o 
maior interêsse êsse relatório, não 
vendo somente o retrato dos pro
blemas de uma emprêsa, mas ante
vendo as grandes perspectivas que ela 
oferece, dentro do projeto brasileiro 
de desenvolvimento, na exploração da 
mineração. A Companhia com a sua 
estrutura, com a sua flexibilidade, co
mo V. Ex.& bem resaltou, e com a mis
são de realizar trabalho sério, como 
vem realizando, Isso comprova nesse 
primeiro ano de sua existência, cons
tatada pelo relatório publicado no 
Jornal do Brasil. li: a afirmação de 
que estamos dando passos definitivos 
no processo desenvolvlmentista e que, 
através da exploração do subsolo, nos 
estão reservadas grandes posslbillda
des de crescimento económico e de 
fortalecimento de nossa Pátria. 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
Agradeço o aparte de V. Ex.a, nobre 
Senador José Lindoso, pois vem cola
borar comigo, no que vejo no futuro 
dessa Companhia, e vem enriquecer 
minha oração com seus esclareci
mentos. 

Sr. Presidente, minha idéia, ao fo
calizar êste assunto no Senado Fe
deral, fol justamente enfatizar que 
essa C.ompanhia virá concorrer, como 
já está concorrendo, para maior de-
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senvolvimento do País, formando no
vas riquezas que irão ajudar, irão co
laborar, farão crescer cada vez mais 
as rendas do País, as rendas dos par
ticulares, explorando aquilo que não 
conhecemos, porque está debaixo da 
terra. 

·O Sr. José Lindoso - Admirável, 
·o" trabalho da Companhia. Neste ano 
de existência, desenvolveu todos os 
projetes que V. Ex. a, ilustre Senador 
Carlos Lindenberg, assinalou, inclu
sive. já .tem suas vistas voltadas para 
o nosso Amazonas. Por todos êsses 
motivos, me debrucei com tanto in
terêsse diante do relatório. Justifica
dos são os elogios de V. Ex. a à Com
panhia. 

. O SR. CARLOS LINDENBERG -
Muito obrigado a V. Ex.a 

, . Verificamos que .a Companhia ado
'tou uin: sistema de trabalho muito in
teressante: realizou convênios com 
,vários departamentos, que assim vêm 
colaborar neste desenvolvimento que 
se pretende com a Companhia de Mi
neração. Eu me recordo muito bem 
quando· passou pela Casa do Con
gresso êsse decreto-lei, para a sua 
competente aprovação, de acôrdo com 
a Constituição atual. Na oportuni

. dade, houve um grande apoio da 
· parte da grande maioria dos Con
gressistas, mas· também houve, da 
parte da Oposição, aquêles que com
batiam a ln!clatlva, julgando até, em 
certas. ocasiões, que esta Companhia 
seria como que uma concorrente 
para a emprêsa privada. Mas o que 
se verifica, aliás de acôrdo com o 
próprio decreto e com a prática do 
serviço, é que ela não é concorrente 
com ninguém e faz as pesquisas in
clusive para os particulares. Ela é 
especializada em pesquisas, apenas. 
Ela não vai montar emprêsas capa
zes de fazer mineração. Ela apenas 
estuda, ela demonstra onde é que es
.tão os minerais e os particulares é 
que irão fazer a exploração disto. 

. Daí por que o meu entusiasmo desde . 
a primeira hora pela idéia, que par
tiu do eminente Ministro Antônio 
Dias Leite Júnior, Ministro das Mi
nas e Energia, e que teve natural
mente a sua fase de estudos e de 
combate por parte dos opositores a 
ela. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) Ressaltando, ou sublinhan
do essa observação de V. Ex.a, que 
foi também um dos aspectos que me 
chamaram a atenção, revela esta for
ma de atuação do Govêrno brasilei
ro através de emprêsas, não só da 
Companhia de Mineração mas da 
EBRAER e de outros tipos de em
prêsa, uma criação brasileira que a 
nossa imaginação e as nossas neces
sidades de desenvolvimento geram. 
Através de uma emprêsa privada nós 
estamos como que apoiando a indús
tria, e no caso aí, a pesquisa e a son
dagem, dando portanto uma dimen
são, não só no aspecto tecnológico 
~omo n_o aspecto de financiamento, 
a empresa privada. 

Constituiu o Govêrno, portanto, 
uma emprêsa - como V. Ex.a está 
ressaltando - que não vai concorrer 
mas, sim, vai emprestar colaboracão 
no aspecto técnico como no aspecto 
financeiro, racionalizando o traba
lho das emprêsas que estão na área, 
e que, multas vêzes, têm carência de 
tecnologia e de financiamento ll:sse 
tem sido um dos instrumentos usa
dos pelo Govêrno revolucionário no 
processo de desenvolvimento. E é 
surpreendente o resultado colhido 
com êsses instrumentos. Surpreen
dente, portanto, êsse esfôrço total 
que temos feito com imaginação, com 
dinamismo e com vontade de acer-
tar. . 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço ao aparte de V. Ex.a, Se
nador José Llndoso, que incorporo ao 
meu discurso, porque ainda mais es
clarece meu pensamento e as minhas 
palavras. Mas a idéia, ao que sabe
mos, partiu do Ministro Dias Leite, e 
foi !mediatamente aceita pelo emi
nente Presidente Médlci, que a rece
beu com entusiasmo e à qual tem da
do todo o indispensável apoio para que 
a companhia cumpra a sua finall
daJd·e. 

Quero neste instante, focalizando 
êste Relatório, que me pareceu ex
traordinário trabalho descrevendo e 
demonstrando, num documento ofi
cial e público, tôdas as suas atlvida
des até aqui, apenas em 11 meses, 
quero louvar os ilustres dlretores que 
estão dedicados a êsse mister, como 
a todos aquêles que trabalham na 
companhia. 
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O Sr. José Lindoso - V. Ex.a cer
tamente o faz em nome de todo o 
Senado. 

O SR. CARLOS LINDENBERG ..;... 
Multo obrigado a V. Ex.a Quero, ain
da, congratular-me com S. Ex.a o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, e com o Sr. Ministro An
tônio Dias Leite Júnior, por esta rea
lização que é, resumindo, sem dúvida, 
mais uma das esperanças para nosso 
País. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com prazer. 

O Sr. Eurico Rezende- No momen
to em que V. Ex." faz referência à 
Companhia de Pesquisas de Recursos 
Minerais e à Iniciativa do Ministro 
Dias Leite, que foi presidente da Com
panhia Vale do Rio Doce e à qual, co
mo Ministro, tem dado todo seu apoio, 
devemos salientar que a Companhia 
Vale do Rio Doce é considerada, no 
gênero, uma das maiores e mais bem 
organizadas no mundo, porque não se 
limita hoje, apenas, à exploração e à 
exportação de minérios; ela se diver
sificou a ponto de ter motivado a 
criação da Companhia de Pesquisas 
de Recursos Minerais - os estudos 
preliminares, ao que fui informado, 
surgiram na Companhia Vale do Rio 
Doce - e também vem se dedicando 
ao reflorestamento, estimulando-o e 
financiando-o. :Slsse é um aspecto que 
enche de orgulho a todos nos, minei
ros e caplxabas, cujos territórios são 
dlretamente Interessados da Compa
nhia Vale do Rio Doce. O outro aspec
to resume-se no seguinte: a Compa
nhia Vale do Rio Doce de fato pro
cura prestigiar econômlcamente tôdas 
as regiões percorridas por suas para
lelas de aço. Tanto assim que, já há 
muitos anos, seus estatutos criaram o 
chamado Fundo de Melhoramentos do 
Vale do Rio Doce. Um percentual do 
seu lucro é destinado à formação e 
alimentação dêsse Fundo; e êsse Fun
do tem beneficiado concretamente, há 
muitos anos - que vale dizer, é uma 
ativldade pioneira no gênero - Inú
meros municípios mineiros e cap!xa
bas e não apenas munlciplos, mas en
tidades privadas também, destacan
do-se o seu programa de bôlsas de es
tudo e o seu gesto assistencial para 
com as Instituições filantrópicas dos 
dois Estados. Queria dizer então, que 

os estudos que originaram ·a Compa
nhia que V. Ex.a., com multa justiça; 
enaltece, com o apoio cativante 'do 
eminente Senador José Llndoso, essa 
Companhia se originou de estudos 
motivados na C!a. Vale do Rio Doce 
- uma emprêsa especializada na ex
ploração de minérios .. De modo que; 
ao dar êsse aparte e ao salientar êsses 
dois pontos de realce da C!a; Vale do 
Rio Doce, quero solidarizar-me com V. 
Ex." e salientar a atlvldade percucl
ente, Incessante e dedicada de um dos 
excelentes dlretores da Companhia, 
que é o Marechal José Slnval Llnden
berg. O Ministro Dias Leite, que tem 
raízes sentimentais plantadas no Es
pírito Santo, através do . casamento, 
tem sido também um Instrumento vi~ 

. goroso de fortalecimento e de desdo~ 
bramento das atlvldades da Cla. Vale 
do Rio Doce, em todos. seus setôres. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço, Senador Eurico Rezende, o 
aparte de V. Ex.", que enriquece, evi
dentemente, meu discurso.· V. Ex.", 
com multa justiça, se refere à Cla. 
Vale do Rio Doce, que foi, digamos as~ 
sim, a célula mater da Companhia de 
Pesquisas de Recursos Minerais, justa
mente devido aos seus estudos, não só 
na região mineira, com referência ao 
minério de ferro, mas também naque
les que se estenderam, posteriormen
te, para outros pontos do Pais, Inclu
sive para a Serra dos Carajás. 

Realmente, sou testemunha do ln
terêsse dessa Companhia - confir
mando as palavras de V. Ex.8 - em 
trazer o maior número possível de 
bras!Ielros ao conhecimento das téc
nicas mais modernas, com bôlsas de 
estudo e viagens ao exterior de seus 
melhores funcionários e engenheiros; 
para que a ·companhia Vale do Rio 
Doce possa cumprir, cada vez melhor, 
as suas finalidades. E ela vem acom
panhando as novas técnicas. Tanto 
assim que V. Ex.a não citou, mas eu 
vou citar, a Usina de Pelotlzação, para 
melhorar o minério inferior que é ex
portado pe1o pôrto de Tubarão. 

O Pôrto de Tubarão, como V. Ex.a 
sabe, é uma localidade, digamos as
sim, é um elemento de desenvolvi
mento do País, que surpreende aquê
les que lá chegam pela primeira vez, 
não aos que, como nós, lá vivemos e 
acompanhamos a sua construção, e 
cujo desenvolvimento é cada vez 
maior. É considerado um dos maio-
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res exportadores de minério. Ainda 
há poucos dias, saiu do Pôrto de Tu
barão, que é o pôrto de Vitória, um 
navio com 135 mil toneladas de mi
nério. E já está sendo preparado um 
nõvo pler para navios de 250 mil to
neladas. Ai ficará, realmente, o 
maior exportador de minério do Pais, 
ou do mundo, porque em nenhum ou
tro lugar existe um pôrto para navios 
para minério de 250 mil toneladas. A 
companhia já encomendou um navio 
dêsse porte para exportação de miné
rio e, no regresso, trazer o petróleo 
para a PETROBRAS. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a 
vai-me permitir. No campo siderúr
gico, o nosso Pais poderia ter tido um 
desenvolvimento muito maior, não 
fôsse a descabida pretensão governa
mental da época, adotada contra to
dos os pareceres técnicos, implantan
do a Companhia Siderúrgica Nacional 
no Estado do Rio de Janeiro. Se o 
minério desce das montanhas minei
ras, em direção ao pôrto de Vitória, 
a localização daquela Emprêsa deve
ria ser em Vitória. Mas, na época, o 
nosso eminente colega Senador Ama
ral Peixoto, naturalmente, com seu 
óbvio e merecido prestígio nos altos 
conselhos da República, conseguiu 
afastar a conveniência de ordem téc
nica e colocar, na portentosa e egoís
ta geografia do seu Estado, a Com
panhia Siderúrgica Nacional, cuja 
destinação não deveria ser outra se
não a região da grande Vitória, como 
Ca.riacica e VIla Velha. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Eu agradeço a V. Ex.a, senador Eu
rico Rezende ... 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.8 

me permite um aparte? 
O SR. CARLOS LINDENBERG -

Com muito prazer. 
O Sr. Benedito Ferreira - O Se

nador Eurico Rezende, ao se reportar 
à implantação da Companhia Side
rúrgica Nacional no lugar em que 
realmente foi implantada, faz-me 
lembrar de fato que, embora um pou
co Impertinente ao discurso que V. 
Ex.a vem desenvolvendo, de certa 
forma provoca certo lnterêsse. Isto 
porque envolve assunto que constitui 
uma preocupação para todos nós: o 
desenvolvimento nacional. Veja V. 
Ex.a que, há pouco, falou-se nos mi
nérios de ferro da Serra dos Caraj ás. 
É sabido, desde 1958, em Goiás, atra
vés de levantamento feito pela 

antiga CIVAT, posteriormente 
FffiTOP, e agora SUCECO, que, na 
Região de Itacaiúma, no Rio Fresco, 
ao sul de Marabá, na mesma região, 
no caso da Serra dos Caraj ás, exis
tem jazidas já analisadas de antra
clto. Veja V. Ex.a, é multo séria esta 
afirmação. Se nós tínhamos, :r;~a zona 
do Rio Fresco, na zona de Itacalúna, 
na região periférica da Serra dos Ca
rajás, o antraclto, se tínhamos, ali, a 
Estrada de Ferro Tocantls, na Re
gião das Corredelras, de Itabocas, na 
Cachoeira de Itucuriú, então tínha
mos três fatôres ponderáveis: o miné
rio de ferro, o manganês, antraclto, 
para uma grande siderurgia. o mais 
Importante é a navegabllldade do Rio 
Tocantins, daquele ponto até a cidade 
de Belém. É sabido por todos nós que 
cêrca de 80% das nossas exportações 
são para o hemisfério Norte. Imagi
ne, V. Ex.a se o Govêrno, a Vale do 
Rio Doce, com o Acôrdo agora fir
mado com a Unlted Steel, por Inter
médio de sua subsidiária, Companhia 
Meridional, Imagine V. Ex.a, Imagi
nemos todos nós a repercussão que te
ria - Inspirada pelos altos propósitos 
de conduzir o Brasil à· condição de 

·· grande potência - o gesto de nossos 
dirigentes Implantarem ali, não a pu
ra e simples mineração, mas se pudes
se com êsse somatório, com essa gama 
colossal de conselhos, de condições vá
lidas para a implantação de uma si
derurgia, e até por que não dizer, até 
de certa forma nas proximidades já 
do Hemisfério Norte, Imagine V. Ex.8 

se ali fôsse Implantada, pelo menos, 
uma siderurgia nos moldes e com as 
dimensões em que a Companhia SI
derúrgica Nacional foi Implantada, ao 
arrepio de todos os conselhos técni
cos, de tudo que aconselha e deter
mina o bom-senso. Ag·ora, como con
trapartida, deveríamos nós, com mais 
um pouco de esfôrço e alguma cota 
de sacrifício, ali lmpla·ntarmos essa si
derurgia, para competirmos econôml
camente, vantajosamente, no merca
do Internacional do aço. Esta a con
tribuição, a nossa presença no dis
curso de V. Ex.a, embora, como disse 
há pouco, um tanto impertinente, 
mas, de certa forma, correlata, por
que nos empolga a idéia de ver 
a Amazônia Integrada à comunidade 
nacional, de ver, no Brasll, seus re
cursos na turals servindo à nossa civi
lização, servindo à nossa gente, pro-
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piclando às gerações futuras tempos 
melhores do que êstes com que nos 
debatemos. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço ao nobre Senador Benedito 
Ferreira as suas palavras, e me fe
licito por ter, com meu modesto dis
curso, provocado seu aparte, certo de 
que não só a Companhia de Pesqui
sas e Recursos Minerais, com os seus 
estudos, como a Companhia Vale do 
Rio Doce e outras que se formarão 
possivelmente chegarão ao pontó 
lembrado por V. Ex.a, de se estabe
lecerem, também, naquela região, on
de se encontram tantos minerais 
juntos, para promover, igualmente, o 
desenvolvimentos das jazidas que re
presentam a grandeza daqueles Esta
dos e a do Brasil. 

Mas, vou voltar aos meus agradeci
mentos ao nobre Senador Eurico Re
zende e às referências feitas ao meu 
irmão, Marechal Lindenberg, que é 
um dos dlretores da Companhia Vale 
do Rio Doce. Eu não estava pensan.:. 
do naquilo que a História vai contar, 
os motivos pelos quais a Companhia 
Siderúrgica Nacional não foi implan
tada naquela região. Realmente, até 
hoje, não compreendi bem a explica
ção que me deram de que ela ficaria 
entre os dois maiores mercados do 
Pais, e, então, o custo do transporte 
do material já fabricado seria muito 
menor do que num lugar mais dis
tante como Vitória. Esta foi a expli
cação que tive, na ocasião em que se 
escolhia o terreno onde se implanta
ria a Companhia Siderúrgica Nacio
nal. 

Mas, de qualquer maneira, ela está 
produzindo, os seus resultados muito 
promissores até agora, inclusive sua 
capacidade vai ser ampliada. Espe
ro, pois, que a usina própria para ex
portação, conforme tive a oportuni
dade de declarar num discurso que 
pronunciei nesta Casa, virá a seu 
tempo, porque é, realmente, o ponto, 
na América do Sul, mais propicio 
para a instalação de uma usina para 
exportação do ferro trabalhado, seml
industrializado e do aço. O minério 
desce, ilustre Senador, como V. Ex." 
'bem o sabe, de Minas Gerais, em 
rampa máxima de 2%, para chegar 
ao Pôrto de Tubarão, em Vitória, onde 
apertam os maiores navios do mundo 
levando, também, carvão. 11: nesse en-

contra que deve estar instalada uma 
usina siderúrgica para fornecer ma
teriais, não só ao Pais como, também, 
para concorrer com os outros portos 
exportadores, cujos paises, hoje, es
tão levando para a beira do mar tô
das as suas grandes usinas. Esta a 
verdade. 

Ouço o nobre Senador Benedito 
Ferreira. · 

·O Sr. Benedito Ferreira- Lembra
ria a conveniência do reexame de se 
instalar, na região do Pôrto de Vitó
ria, no Espírito Santo, essa siderúr
gica postulada por V. Ex.a, oferecen
do, como subsídio, o que aconteceu 
com a Itália. Jtste pais, instalando 
grandes refinarias em locais estraté
gicos, dada a sua posição geográfica 
e tendo em vista a facllldade de aces
so pelo mar, conseguiu uma posição 
sul generis, na competição do mer
cado de petróleo. Importa petróleo 
bruto, refina-o e o revende, com gran
des vantagens para a sua economia. 
Vê V. Ex.a que, realmente, é válida 
a idéia de se implantar, no Estado 
que V. Ex.a e o nobre Senador Eurico 
Rezende tão bem representam nesta 
Casa, uma siderurgia, dada a posição 
estratégica que realmente desfruta o 
Espírito Santo. Era essa a contribui
ção que eu pretendia dar ao discurso 
de V. Ex.a 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Muito obrigado pelo apoio de V. Ex.a 
ao Estado do Espírito Santo. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex." um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com prazer, Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex." de
ve encarar o aparte do eminente Se
nador Benedito Ferreira não em têr
mos de surprêsa, mas em têrmos de 
notícia. O fato de S .. Ex." estar soli
dário com o Espírito Santo tem até 
raízes históricas, porque, histOrica
mente, o Estado de Goiás pertence ao 
Espirita Santo: no regime das capi
tanias hereditárias - tantas léguas de 
costa, até encontrar-se no meridiano 
das Tordesilhas. Noto, entretanto, 
que V. Ex." está multo condescen
dente com a proteção getullana ao 
Estado do Rio, quando, contra todos 
os pareceres técnicos, ao revés de im
plantar a Companhia Siderúrgica Na-
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clonai na grande Vitória, implantou-a 
no Estado do Rio. V. Ex.8 está sen
do muito diplomata, mas mantenho 
a minha estranheza e não posso espe
rar o que a história dirá, pois já é tem
po de se fazer história. Aquela inicia
tiva já data de muitos anos. Eu, pelo 
menos, não desejo ser convocado pa
ra colonizar os gloriosos campos da 
Vida eterna sem dizer isto. 1!: época 
de se diZer. Mas, há um outro dado 
que aconselhava a implantação da 
Companhia Siderúrgica na grande Vi
tória: ai se faria um grande encon
tro económico, em regime de troca. 
Os navios que levassem o minério pa
ra a projetada usina de Santa Ca
tarina, no retôrno trariam o carvão 
daquele Estado para a alimentação 
do sistema siderúrgico da grande VI
tória. v. Ex.a sabe que há grandes 
estoques ociosos de carvão, parece que 
nas minas de São Jerónimo, em San
ta Catarina. Então seria Ideal Isto, o 
aproveitamento total do carvão pro
duzido em Santa Catarina. 1!: certo 
que o carvão de Santa Catarina, pelo 
seu pequeno teor, não serve para tô
das as aplicações siderúrgicas, e nós 
continuamos a importar carvão es
trangeiro; mas, pelo menos, haveria o 
aproveitamento em grande escala, 
com lucro sensível para o Espírito 
Santo, para o Estado de Santa Ca
tarina e, por via de conseqüência, pa
ra a economia nacional. Mas eu que
ro, no seu discurso, aproveitando esta 
oportunidade, gravar a nossa estra
nheza pelo fato de, numa proteção 
que brigou com a orientação técnica, 
haver o G<lvêrno da época implanta
do a Companhia Siderúrgica Nacional 
no Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço o aparte de V. Ex.8 , nobre 
Senador Eurico Rezende. Na época, 
a estranheza não foi só de V. Ex.a 
A estranheza foi minha, a estranhe
za foi de todo o povo do Espírito San
to, que estava certo de que ali era 
o lugar mais tecnicamente indicado 
para a formação da grande siderur
gia nacional. 

O Sr. Benedito Ferreira - Sena
dor Carlos Lindenberg, concede-me 
uma interferência? (Assentimento do 
orador.) O Senador Eurico Rezende 
citou um asper.to curioso: em pri
meiro lugar, a solldariedade de Goiás 
ao Espírito Santo se faz necessária 

porque G<liás é realmente o Estado 
mais cosmopolita do Pais, não só por 
ser originário do Espírito Santo, hls
tôricamente, mas porque só! ser o co
ração de nossa Pátria, e ali abrigar, 
felizmente, muitos habitantes tam
bém do Espírito Santo. Mas o mais 
Interessante nisso tudo é que Goiás, 
pela sua vocação cristã, jamais fica
ria, em hipótese alguma, contra o Es
pírito Santo. Vê V. Ex.a que a nossa 
solidariedade, com seriedade, não se 
prende senão a razões que induzem ao 
patriotismo, porque o desenvolvimento 
do Espírito Santo, como nos Interes
sa e convém ao Brasil no seu todo, é, 
sem dúvida alguma, razão de júbilo e 
de preocupação para todos nós, para 
que êle se efetive. Ainda há pouco, 
quando me referia aos minerais, aos 
recursos minerais, aos aconselhamen
tos para a implantação também de 
uma siderúrgica na Região da Amazô
nia, objetivamente na região da Ser
ra dos Carajás; por um lapso de me
mória, deixei de aludir, como era meu 
propósito, a um fato lnteresasnte: sa
be-se que, para competir, hoje, no 
mercado mundial do aço, aquêles que 
têm maior receptividade e maior pro
cura, sem dúvida alguma, são os aços 
especiais, e, naquela Região, não bas
tassem all os motivos já mencionados, 
há uma possibil1dade quase que infin
dável do coque vegetal, aquilo que dá 
condições para a produção de aços 
finos. Além do andracito, que real
mente lá existe, conforme compro
vam análises já realizadas, não só 
uma camada vegetal de madeira prô
priamente dita, como também naquela 
região há uma fonte quase inesgo
tável de coque vegetal, como a casca 
do babaçu. Essa Companhia, CPRM, 
com os afloramentos, com as pesqui
sas que vem reallzando, participando 
dos riscos na proporção de 80%, dá
nos a perspectiva de que, a curto pra
zo, realmente, êste grande Pais conti
nental, que até há bem pouco vinha 
deitado em berço esplêndido, vai des
pertar e, de pé, resolver tudo aquilo 
que nos aflige, permitindo-nos a vai
dade de dizer que vivemos realmente 
numa das grandes potências do 
mundo. 

O SR. CARLOS LINDENJJERG -
Multo obrigado pelo aparte de V. Ex.a. 
Devo dizer, apenas para terminar e 
como agradecimento às suas palavras, 
que incorporo ao meu discurso, que 
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essa solidariedade entre Goiás e Espi
rita Santo é multo antiga, sempre 
houve e sempre tivemos a maior 
simpatia pelos golanos. Mas se fôs
semos pr.~curar o traçado de Tordesi
lhas, teríamos que passar ainda · por 
Minas Gerais e isso seria um pouco 
difícil, como V. Ex.a sabe. . 

De qualquer maneira, estou certo de 
que o desenvolvimento daquela região · 
esplrito-santense corresponde exata
mente ao desenvolvimento nacional, 
pelas divisas ali produzidas, . não pelo 
seu minério, que apenas passa pelo 
Pôrto de Tubarão, pela usina lá im
plantada e por outras iniciativas da 
Companhia Vale do Rio Doce, como 
esta de madeira, a que se referiu o 
nobre Senador Eurico Rezende. Em 
breves anos, esta madeira será trans
formada em moeda forte, porque o re
florestamento feito pela Companhia 
Vale do Rio Doce e por outra, a Com
panhia Florestal de Aratuz, é empre
endimento destinado à exportação de 
madeiras em gravetas para o Japão e 
outros países Interessados nessa Ini
ciativa. 

Tudo Isto corresponde a trabalho, 
a serviço, a empregos para brasileiros, 
corresponde também a entrada de di
visas para servir a todo o Pais. 

Não pretendia me alongar tanto no 
rápido pronunciamento com referên
cia à Companhia de Pesquisas de Mi
nérios, porém os apartes com que me 
honraram m'eus nobres colegas Sena
dores despertaram meu entusiasmo. 
Peço desculpas pela demora àqueles 
que estão me ouvindo, certo de que 
meu entusiasmo é multo grand·e pelo 
desenvolvimento do nosso Pais e por 
mais êste elemento que constitui a 
Companhia de Pesquisas Minerais. 

Tenho dito. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. 
Presidente, declino da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Guldo Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN- (Lê o se
guinte discurso.) Talvez eu lhes pe
ça um Instante de reverência. 

Talvez, porque mesmo nem sei como 
conduzir-me quando obedeço a um 
Impulso Indefinível. 

Será a tribuna de uma Casa polí
tica, .Por seu pragmatismo, lugar con
dizente com expressões de sentimen-
to? ' 

Que importam consentimentos ou
tros quando a homologação vem de 
Deus? · 

Então, todo lugar é lugar. 
· Um banco de praça, um leito de 
hospital, o fundo de um cárcere, um 
campo de guerra, um barraco, um 
palácio, a tribuna de um Congresso. 

Onde houver um coração pulsando, 
êle pulsará por ela. 

Deram-lhe um Dia, a ela que nos 
deu todos os dias. 

Os poetas exaltaram-na, mas não 
· souberam jamais traduzir em odes o 

sentido de um beijo, dela e nosso, o 
Imponderável de uma lágrima, -.dela 
e nossa, mistério Insondável do gran
de e divino amálgama. 

A ciência explica-a na biologia. 
Nosso sentimento desconhece e re

j e! ta explicações. 
Sua alma é que Importa. 
Que gire o tempo, · que soprem os 

ventos do bem e do mal, do sofrimen
to e da ventura, da glória e da que
da, ela persiste em nós, lndene a tudo. 

Seu ser está na nossa angústia, na 
nossa ansiedade, no nosso sacrifício, 
nos nossos triunfos, em nossa felici
dade, no bem que semeamos. 

A vida que nos deu transporta sua 
própria vida. 

O homem a tudo designa com uma 
palavra. As palavras têm existência 
própria, a que chamam semântica. A 
ela deram um nome que expressa o 
próprio princípio da vida. 

Não Importa em que Idioma o pro
nunciemos. 

Em todos, alça-se o sentido do eter
no e do supremo: mãe. 

No Dia que lhe dedicaram, tantos a 
chamarão e ela responderá com um 
sorriso ensolarado de presença; ou
tros a procurarão com olhos de es
tranha retina, por entre a difusa per
manência da saudade. 
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Um dia, o homem se dá conta de 
que, nela, a presença e a saudade não 
se dissociam. 

Os valôres que o nosso ser ainda 
frágil lhe atribuía crescem em nós 
nas expressões do tempo, nas dimen
sões que avançam à frente da nossa 
própria maturidade. 

A vida que ela produziu sofre, des
gasta-se, rodopia ao sabor do impre
visível, mas ela é a constância, renas
cendo em tudo, até mesmo na des
ventura da ingratidão. 

Aqui estou diante de outros homens. 
Como gostaria de fazer perguntas, 

mas por que fazê-las se eu sei a res
posta? 

Um ou mais, eu sei tôdas as res
postas. 

E porque sei, bem que desejaria 
reuni-las num ramalhete. 

Como se fôssem flôres. 

A flor serve a vida e serve a morte. 
Nessa amblvalência tema e subli-

me, nós a oferecemos no Dia das 
Mães, 

Felizes, os que terão braços vivos, 
jovens ou cansados, para recebê-las. 

Doloridos, os que terão, diante de si, 
apenas uma lápide onde depositá-las, 
à espera, quem sabe, que a noite des
ça sôbre a flor, sôbre o homem, na 
transubstanciação do r e e n c o n t r o. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a Aliança Renovadora Na
cional viveu, no dia 5 dêste, um dos 
grandes momentos de sua atividade 
político-partidária, inaugurando a sé
rie de estudos e de debates sôbre os 
mais graves problemas nacionais, com 
a magistral palestra do notável téc
nico de assuntos nordestinos, o Pre
sidente do Banco do Nordeste do Bra
sll, Dr. Rubens Costa. 

Se já havia soado a hora do Nor
deste com o admirável discurso do 
eminente Chefe da Nação no Conse
lho da SUDENE, anunciando a hora 
da verdade para a área do Poligono 

das Sêcas, o ilustre Presidente da 
ARENA possibilitou, na reunião .su
pracltada, a fixação definitiva das 
dlretrizes que servirão para a correção 
de distorções já por mim denunciadas 
da tribuna do Senado, com a Indica
ção da terapêutica adequada. Confor
tado ficou meu coração ao verificar o 
reconhecimento das principais verda
des por mim sustentadas, dentro e 
fora do Senado, quando a autoridade 
Inconteste do Presidente Rubens Costa 
ratificou a idéia, que sempre defendi, 
de se criar um Fundo para o atendi
mento das necessidades da economia 
nordestina, e o principio básico de 
que o levantamento da agricultura do 
Nordeste somente era viável através 
da adoção de uma política justa de 
preços para os seus principais pro
dutos. 

Firmada ficou, ao fim daquela mag
nífica reunião, a convicção de se re
formular - onde a evidência fala por 
si mesma - o que de logo deva ser 
melhorado, para o aperfeiçoamento e 
o fortalecimento dos instrumentos que 
o Govêrno Federal criou para garantir 
o desenvolvimento integrado do Nor
deste. 

Cabe-me, portanto, louvar a opor
tuna e patriótica Iniciativa do Presi
dente da ARENA em promover o exa
me em profundidade da problemática 
nordestina, através dessas conferên
cias e da Comissão que designará para 
a Indicação das conclusões, e congra
tular-me com o Sr. Presidente do Ban
co do Nordeste pela sua lúcida, pro
funda e corajosa afirmacão, na his
tórica reunião da Executiva e das 
Bancadas do meu Partido. 

Não exae;ero em ressaltar êsse sen
t~do histórico, porque se o incUto Pre
sidente Médici quer conhecer a ver
dade, para, assim norteado, promover 
as mudancas que se impuserem, a 
ARENA encontrou a melhor fórmula 
de levar ao Chefe da Nação a mais 
adequada assessoria político-adminis
trativa de que o Govêrno necessita 
para atender as mais sentidas e ir
recusá veis necessidades do povo bra
sileiro. 

Termino essas breves considerações 
relembrando ao Senado que, se no 
oassado republicano um Presidente 
houve oue imorta.Uzado ficou com sua 
frase: "Não há Estados grandes e pe-
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quenos, porque só o Brasil é grande" 
- com o humano e clarividente esta
dista que ora rege os destinos da na
cionalidade, se aproxima o momento 
em que não mais teremos Estados ri
cos e pobres, porque somente será rico 
nosso amado Brasil. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Ruy Carneiro. · 

O SR. RUY CARNEIRO - (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o nobre Senador Franco 
Montara, integrante da Bancada do 
MDB, deveria estar na tribuna hoje, 
para ler a justificação da sua Émen
da n.0 100 ao Projeto de Lei Comple
mentar n.O 1/71, em que suprime 
o item 1 do art. 1.0 Mas S. Ex.a re
cebeu um chamado urgente ao Estado 
de São Paulo e solicitou a um dos 
componentes da Bancada do MDB que 
lesse, desta tribuna, a sua justifica
ção. E o que faço agora: 

(Lê.) 

"Justificação" 
A disposição que pretendemos su
primir é a seguinte: 

"Integram ainda a receita do 
FUNRURAL: 
I - uma cota até o limite de 
20% (vinte por cento) a ser fi
xada por ato do Ministro do 
Trabalho e Previdência Social, 
e deduzida do montante da 
contribuição sindical, destinado 
às entidades de classe das cate
gorias profissionais e econôml
ca". 

Não se j ustlflca a retirada de 
uma parte da receita legal dos 
sindicatos, para atribuí-la à no
va Autarquia. 
As entidades sindicais já pres
tam, dlretamente aos Interessa
dos, serviços da maior utilidade. 
E o próprio Govêrno reconhece 
que os recursos de que os sindi
catos dispõem atualmente são 
insuficientes. Tanto que, pelo De
creto n.0 67.227, de 21 de setem
bro último, pouco antes das úl
timas eleições gerais, se dispôs a 
"fornecer recursos às entidades 
sindicais Inclusive para a refor
ma e ampliação de suas sedes". 

E, num reconhecimento público e 
expresso das dificuldades finan
ceiras que assoberbam os órgãos 
de representação sindical dos tra
balhadores, previu, em seu art. 
1.0 , doação aos Sindicatos de ma
terial médico-hospitalar de gran
de e médio porte; doação de ga
binetes odontológicos e de uni
dades leves hospitalares equipa
das, sobretudo - são as próprias 
expressões do ato regulamentar
aos sindicatos rurais e de traba
lhadores; - doação - aos sin
dicatos de trabalhadores, de re
médios fabricados pelo Govêrno 
.ou venda, a preço de custo, con
forme o nível salarial do traba
lhador. Assim agindo, precedeu 
acertadamente o Poder Executi
vo, amparando e prestigiando a 
ação dos sindicatos e, entre êles, 
especialmente a dos trabalhado
res rurais, pois ninguém ignora 
as relevantes funções do sindi
calismo e, entre nós, as suas per
manentes dificuldades financei
ras. 
Não se compreende que, agora, 
contraditàriamente, o Govêrno, 
em lugar de efetlvar a ajuda pro
metida, vá retirar das organiza
ções sindicais uma parte substan
cial de sua arrecadação legal. 
Para compensar essa redução, 
estamos propondo, em outra 
emenda, pela qual se incluam na 
rec·eita do FUNRURAL: 
"recursos que serão fixados no 
Orçame-nto da União em impor
tância não inferior a 20% da con
tribuição sindical destinada legal
mente às categorias profissionais 
e económicas, no exercício ante
ri·or" 

(a.) Senador Franco Montoro." 
Fica assim, Sr. Presidente, lida da 

tribuna essa emenda que o Senador 
Franco Montara, se não tivesse re
clamada a sua presença em São Pau
lo, teria esta tarde dado ao conheci
mento do Plenário. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese
jando mais usar a palavra, vou en-
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cerrar a presente Sessão,. determi
nando para a Sessão Ordinária de 
segunda-feira, dia 10 de maio de 
1971, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.O 4, de 1971 (apre
sentado pela Comissão de Constitui
ção e Justiça como conclusão de seu 
Parecer n.0 19, de 1971), que suspende 
a execução parcial do inciso II do 
art. 123 e total do art. 11 das Dispo
sições Transitórias da Constituição do 
Estado do Ceará de 1967, declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tri-

bunal Federal, em 4 de setembro de 
1968. 

2 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Resolução n.o 8, de 1971 (apre
sentado pela Comissão de Constitui
ção e Justiça, como conclusão de seu 
Parecer n.0 30, de 1971), que suspen
de a execução do art. 3.0 da Lei n.o 
1. 520, de 28 de agôsto de 1968, .do 
Muncípio de Belo Horizonte, declara
do inconstitucional por decisão defi
nitiva do Supremo Tribunal Federal, 
aos 12 de agôsto de 1970. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a sessão às 17 horas 

e 10 minutos.) 



28.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 10 de maio de 1971 

PRESIDiNCIA DOS SRS. CARLOS L~ft>ENBERG E PETRONIO PORTELLA 

As 14 horas e · 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito 
- José Llndoso -José Esteves -
Cattete Pinheiro - Milton Trin
dade- Renato Franco- Clodo
mlr M!let - Jo!lé Sarney -
Fausto Castello-Branco - Helvi
dlo Nunes - Waldemar Alcânta
ra - Wllson Gonçalves - Duarte, 
Filho - Milton Cabral - Ruy• 
Carneiro - Paulo Guerra - WU
son Campos - Arnon de Mello -
Lulz Cavalcante - Teotônlo Vi
lela - Augusto Franco - Louri
val Baptista - Antônio Fernan
des- Heitor Dias - Ruy Santos 
- Carlos Llndenberg - Eurico 
Rezende - João Calmon -
Amaral Peixoto - Paulo Tôrres 
- Benjamin Farah - Danton 
Joblm- Nelson Carneiro- Car
valho Pinto - Benedito Ferreira 
- E:nlval Calado - Oslres Tei
xeira - F111nto Müller - Salda
nha Derzl - Mattos Leão - Ney 
Braga - Lenolr Vargas - Guldo 
Mondln - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 45 Srs. Senado
res. Há número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

· Há expediente sôbre a mesa, que 
será lido pelo Sr. 1. 0-Secretário. 

É lido o seguinte 
EXPEDIENTE 

oncros 
DO SR. PRESIDENTE DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL 
- N.o 13/71-P/MC, de maio do cor

rente ano, remetendo cópias das 
notas taquigráficas e do acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal, nos autos da Ação Res
cisória n.0 863, do Distrito Fe
deral, que declarou a inconstitu
cionalidade do Decreto-lei n.0 

1.030, de 21-10-69; 
- N.o 14171-P/MC, de maio do cor

rente ano, remetendo cópias das 
notas taquigráficas e do acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal, nos autos da Represen
tação n.0 823, do Estado da Gua
mibara, que declarou a incons-

titucionalldade do art. 47 da 
Constituição daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

A Presidência recebeu, do Presiden
te d·o Tribunal de Contas do Distrito 

· Federal, o Oficio n.o GP-850, de 17 de 
dezembro de 1970, encaminhando os 
Processos n.0 • 888, 889, 890 e 891/62, 
com 46 volumes, referentes às pres
tações de contas da Companhia Ur
banlzadora da Nova Capital do BrasU 
- NOVACAP -, alusivas aos exerci
elos de 1956, .1957, 1958 e 1959. 

Os processos serão remetidos à Co- · 
missão do Distrito Federal. 

Sôbre a mesa há requerimento que 
será lido pelo sr. 1. 0 -Secretário. 

:E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
· N.0 45, de 1971 

Pelo falecimento do Deputado 
Adalberto Nader, requeremos, na for
ma regimental e de acôrdo com as 
tradições da Casa, as seguintes home
nagens de pesar: 

a) inserção em Ata de voto de pro
fundo pesar; 

b) apresentação de condolências à 
família a ao Estado do Espirita 
Santo; e 

c) levantamento da Sessão. 
Sala das Sessões, em 10 de maio de 

1971. - Ruy Carneiro - Adalberto 
Sena - Carlos Llndenberg. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denbcrg) - Em votação. 

O SR. RUY CARNEIRO - Sr. Pre
sidente, peço a palavra para encami-
nhar a votação. · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se
nador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEm.o - (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, o Lider do 
MDB nesta Casa, Senador Nelson Car
neiro, me fêz uma comunicação do 
Rio de Janeiro de que estaria presen
te a esta Sessão, a fim de fazer o ne
crológio do nosso companheiro, Depu
tado Adalberto Simão Nader, do Espi
rita Santo, que acaba de falecer em 
Vitória. 
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Certamente, não teve tempo de che
gar até Brasilla para des!ncumb!r-se 
da sua m!ssãto e solicitou ao Senador 
Adalberto Sena e a mim que fizés
semos requerimento, de acôrdo com o 
Regimento, pedindo a suspensão da 
Sessão, uma vez que se trata de um 
parlamentar em exercício. 

O Deputado da terra de V. Ex.a, que 
acaba de desaparecer, era um Advo
gado de nomeada, em Vitória, e Pro· 
fessor. Na sua carreira politica, foi 
Vereador, em seguida, Deputado Es
tadual, Presidente da Assembléia Le· 
g!slat!va e, na última eleição de 15 
de novembro de 1970, se elegeu Depu
tado Federal pela legenda do meu 
Partido. 

O nosso colega desaparecido deixa 
viúva e dois f!lhos menores. 

Era um homem de conceito e estl· 
mado em Vitória, e, só assim, se com
preende como êle fêz uma carreira 
tão brilhante, com tanto êxito, por
que a política, como V. Ex.a sabe, é 
uma carreira difícil, Ingrata e, sobre
tudo nos tempos que correm, multo 
dura. Teve êxito na sua carreira, não 
somente como Professor e Advogado, 
mas, também, como político. · 

Ao chefe de família exemplar, por 
Isso mesmo multo distinguido na so
ciedade de Vitória, aqui, em nome do 
meu Partido, ficam as homenagens 
de pesar à Seção do Espírito Santo e 
aos seus famil!ares, à viúva e aos 
f!lhos. 

O SR •. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) .....; Em votação o requeri
mento. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
A Mesa, por meu intermédio, espe

cialmente por se tratar de um con
terrâneo meu, se associa às homena
gens prestadas à memória de Adal
bert•o Simão Na·der, Deputado Federal 
pelo MDB. 

Não Integrava, como se vê, o meu 
Partido; entretanto, era um homem 
que merecia de todos nós, partidários 
ou não de S. Ex.", o maior respeito, 
as maiores simpatias e a melhor ami
zade. Descendente de familia sírio-li
banesa, formou-se em Direito e sem
pre viveu em Vitória, trabalhando co
mo Profess-or e noutras at!v!dades, 
tendo sido eleito, a primeira vez, Ve· 

reador pelo Município de Vitória, e, 
posteriormente, Deputado Estadual, 
sendo ainda Presidente da Assembléia 
Legislativa do Estado. Equ!l!brado e 
sensato, fazia oposição sempre no sen
tido de, apontando os erros, colaborar 
com os governos, a fim de que bem 
cumprissem sua missão. Era, por isso 
mesmo, respeitado e admirado por 
todos. 

Eleito Deputado Federal, logo em 
seguida adoeceu, tendo passado cêrca 
de dois meses na casa de saúde, até 
que a morte o colheu ontem, pela ma
nhã, deixando apenas à familia, seus 
pais e Irmãos, dois filhos pequenos, 
um com pouco mais de um ano e o 
outro que está por nascer ou nasceu 
êstes .dias. A consternação do povo de 
Vitória e do Espírito Santo é, por isso 
mesmo, multo grande e todos nós es
tamos sentindo com aquela familia a 
perda do seu ente querido. 

A êle a nossa saudade, a êle o nosso 
respeito pelo multo que fêz pelo Es
pírito Santo, por sua gente e por seu 
Partido. 

Atendendo ao deliberado pelo Ple
nário, vou encerrar a Sessão, 

Designo para a Sessão Ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 4, de 1971 (apre
sentado pela Comissão de Constitui
ção e Justiça, como conclusão de seu 
Parecer n.0 19, de 1971), que "suspen
de a execução parcial do inciso n do 
art. 123 e total do art. 11 das Disposi
ções Transitórias da Constituição do 
Estado do Ceará, de 1967", declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tribu
nal Federal, em 4 de setembro de 
1968. 

2 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Resolução n.0 8, de 1971 (apre
sentado pela Comissão de Constituição 
e Justiça, como conclusão de seu Pa
recer n.0 30, de 1971), que "suspende 
a execução do art. 3.0 da Lei n.o 1.520, 
de 28 de agôsto de 1968, do Município 
de Belo Horizonte", declarado incons
titucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal, aos 12 de 
agôsto de 1970. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sesstio as 14 horas e 50 mi
nutos). 



29.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 11 de maio de 1971 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. CARLOS LINDENBERG E CLODOMIR MILET 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

·Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita - José. Lindoso - Cattete 
Pinheiro - Renato Franco -Ale
xandre Costa - Clodomir · Milet 
- José Sarney - Fausto Castello
Branco - Duarte Filho - Ruy 
Carneiro - João Cleofas - Paulo 
Guerra - Wilson Campos - Luiz 
Cavalcante - Augusto Franco -
Lourival Baptista - Antônio Fer
nandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg -
Paulo Tôrres - Benjamin Farah 
- Danton Jobim - Nelson Car
neiro - Orlando Zancaner - Be
nedito Ferreira - Osires Teixeira 
- Fernando Corrêa - Saldanha 
Derzi - Accioly Filho - Mattos 
Leão - Daniel Krieger - Guido 
Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A lista de presença acusa 
o com!Jarecimento de 35 Srs. Senado
res. Havendo número regimental, de
claro aberta a Sessão. 

o Sr. 1.0 -Secretãrio procederã à lei
tura do Expediente encaminhado à 
Mesa. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER 
N.0 34, de 1971 

da Comissão de Educação e 
Cultura, sôbre o Ofício n.0 83/71, 
de 17 de março de 1971, da Fe
deração Interestadual dos Traba
lhadores em Estabelecimentos de 
Ensino, enviando cópia de do
cumento sôbre a reforma da Lei 
de Diretrizes e Bases, submetido 
ao Sr. Ministro da Educação e 
Cultura. 

Relator: Sr. Geraldo Mesquita 
Cumprindo preceito regimental, o 

Sr. Presidente do Senado submeteu a 
esta douta Comissão o expediente 

através do qual o Presidente da Fe
deração Interestadual dos Trabalha
dores em Estabelecimentos de Ensino 
remeteu cópia do Oficio enviado ao 
titular da P~ta da Educação e Cultu
ra, sôbre as modificações a serem in
troduzidas na Lei n.0 4. 042, de 1961 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educa
ção Nacional). 
2. O documento que nos chega por 
cópia contém judiciosas e ponderãveis 
observações a respeito do anteprojeto 
elaborado pelo Grupo de Trabalho en
carregado de propor a instituição do 
ensino fundamental no Pais, median
te a articulação dos níveis elementar 
e médio (1.0 ciclo). Expressa, sobre
tudo, os pontos de vista e as preocupa
ções dos professôres de ensino médio, 
face às alterações pretendidas na sis
temática adotada pela Lei de Diretri
zes e Bases da Educação Nacional. 
3. Embora o anteprojeto tenha sido 
elaborado por especialistas de notória 
experiência no campo da educação, e 
tenha sofrido a revisão do egrégio 
Conselho Federal de Educação a in
tenção jâ manifestada pelo Sr. Mi
nistro da Educação e Cultura é a de 
submetê-lo ao crivo do Congresso Na
cional que, oportunamente, darã o seu 
parecer sôbre a Mensagem do Exe
cutivo que o encaminhar a êste Poder. 
4. A vista do exposto, e consideran
do, além do mais, que os subsidias ora 
submetidos a êste órgão técnico cons
tituem valiosa contribuição para a 
avaliação da matéria, somos de pare
cer que a manifestação da Federação 
Interestadual dos Trabalhadores em 
Estabelecimentos de Ensino seja ar
quivada, a fim de ser presente ao re
lator que vier a ser designado para 
emitir parecer na Mensagem do Po
der Executivo que encaminhar ao 
Congresso o projeto de alteração da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. 

Sala das Comissões, em 29 de abril 
de 1971. - João Calmon, Presidente 
em exercício - Geraldo Mesquita, Re
lator - José Sarney - Cattete Pi
nheiro - Benjamin Farah - Milton 
Trindade. 
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PARECER 
N.0 35, de 19'71 

da Comissão de Relações Exte
riores, sôbre o Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 63, de 1970 (n,O 
162-A/'70, na Câmara dos Depu. 
tados), que aprova o Acôrdo Bá
sico de Cooperação Técnica en
tre o· Govêmo da República Fe
derativa do Brasil e o Govêmo do 
Reino dos Países Baixos, firmado 
no Rio de Janeiro, em 25 de se
tembro de 1969. 

Relator: Sr. Nelson Carneiro 

Intensificar, sistematizar e coorde
nar a prestação de cooperação técnica 
entre o Brasil e os Países Baixos é o 
objetlvo principal do Acôrdo Básico 
firmado entre os dois países, no Rio 
de Janeiro, a 25 de setembro de 1969, 
e que vem ao exame do Congresso Na
cional, acompanhado de Mensagem do 
Presidente da República, em obediên
cia ao disposto no art. 44, Inciso I, da 
Constituição Federal. 

Na exposição de motivos com que 
submeteu a matéria à consideração do 
Chefe do Govêrno, o titular das Re
lações Exteriores aponta o que se de
ve entender por "efetlva cooperação": 
provimento de técnicos, concessão de 
bôlsas de estudo e fornecimento de 
equipamentos. A ajuda será prestada 
"quando um dos Governos interessa
dos formular pedido explicito e espe
cifico, de conformidade com prévios 
entendimentos técnicos estabelecidos 
entre as autoridades governamentais 
qualificadas para tal". 

Foram previstos os privilégios e as 
imunidades de que os peritos desfru
tarão, servindo, como fonte subsidiá
ria de Direito, no assunto, o Acôrdo 
Básico de Assistência Técnica entre o 
Brasil e a Organização . das Nações 
Unidas. 

No Preâmbulo, o documento afirma 
a conveniência de os dois países for
talecerem as relações amistosas já 
existentes; considera o lnterêsse co
mum de promover e estimular o pro
gresso tecnológico e o desenvolvimen
to econômlco e social; reconhece as 
vantagens reciprocas decorrentes da 
cooperação técnica mais estreita e 
melhor coordenada; decide, finalmen
te, pela conveniência do Acôrdo. 

Pelo que se depreende, o Acôrdo em 
exame estabelece a participação dos 
dois paises em questões técnicas rele
vantes. Convém ao nosso desenvolvi
mento econômlco e merece pleno 
apoio, motivo por que opinamos pela 
aprovação do presente Projeto de De
creto Legislativo. 

Sala das Comissões, em 6 de maio 
de 1971. - Carvalho Pinto, Presidente 
-Nelson Carneiro, Relator- Danton 
Jobim - Magalhães Pinto - João 
Calmon - ·Milton Cabral - Wilson 
Gonçalves - Lourival Baptista -
Accioly Filho - José Sarney - Arnon 
de Mello. 

PARECER 
N.o 36, de 19'71 

da Comissão de Redação, apre
sentando a redação final do Pro
jeto de Resolução n.0 5, de 19'71. 

Relator: Sr. José Lindoso 
A Comissão apresenta a redação fi

nal do Projeto de Resolução n.O 5, de 
1971, que autoriza o Govêrno do Es
tado do Pará a doar área de terras de 
sua propriedade ao Município de Ju
rutl, no mesmo Estado. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. - Danton Joblm, Presidente -
José Lindoso, Relator - Cattete Pi
nheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N .o 36, de 1971 

Redação final do Projeto de Re
solução n. 0 5, de 19'71. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 171, pa
rágrafo único, da Constituição, e eu, 
.................... , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 , .de 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Pará a doar área de terras de 
sua propriedade ao Município de 
Juruti, no mesmo Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - l!: o Govêrno do Estado 

do Pará autorizado a doar ao Municí
pio de Jurutl, no mesmo Estado, uma 
área de terras, · de sua propriedade, 
com a forma de um polígono Irregu
lar de 21 (vinte e um) lados, períme
tro de 26. 432,296m (vinte e seis mil, 
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quatrocentos e trinta e dois metros e 
duzentos e noventa e seis milímetros), 
compreendendo 3.554ha, 76a, 2ca (três 
mil, quinhentos e cinqüenta e quatro 
hectares, setenta e seis ares e dois 
centiares), e cujos rumos e caminha
mentes encontram-se especificados no 
Decreto Legislativo n.O 9, de 18 de 
agôsto de 1970, da Assembléia Legis
lativa do Estado do Pará. 

Art: 2.0 - Esta. Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Sôbre a. mesa., comuni~ 
ca.ção que vai ser lida pelo Sr. 1.o. 
Secretário. 

É lida a seguinte 
COMUNICAÇAO 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado F1ederal: 

Comunico a V. Ex.a. que de acôrdo 
com o disposto no parágrafo único, 
letra b, do art. 42, e em face. da desig
nação feita por V. Ex.8 , vou, me au
sentar de Brasília nos dias 12, 13 e 14 
do corrente, a fim de representar o 
Senado em Petrópolis nas homenagens 
prestadas a Princesa Isabel. 

Brasília, 11 de maio de 1971. -
Amaral Peixoto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) -. De autoria. do Sr. Sena
dor João Cleofas será lido requeri
mento, solicitando desarqulvamento 
de projeto de lei •. 

:1!: lido o Seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 46, de 1971 

. Nos têrmos do disposto no art .. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 41, de 1970, que decla!a 
de utilidade pública a congregaçao 
dos Missionários Discípulos da San
tíssima Trindade, com sede em Cae
tés, Pernambuco, feita. a reconstitui
ção do pr·ocesso, se necessária. 

Sala. das Sessões, em 11 de maio de 
1971. - João Cleofas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O requerimento que aca
ba de ser lido será publicado e. In
cluído na Ordem do Dia, de acordo 
com o disposto no art. 280, inciso II, 
letra c, do Regimento Interno. 

Sôbre a mesa, outro requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. l.o.secretá-:-
rio. · 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N,0 47, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 292 
do Regimento Interno, requeiro seja 
providenciada a reconstituição dq Pro
jeto de Lei da. .Câmara n.0 300, de 1966 
(n.o 3.395~B/53, na Casa de .origem), 
que facilita, aos Agrônomos e Veteri
nários que se estabelecerem em zona 
rural, assistência económica, por melo 
de empréstimos preferenciais a longo 
prazo. , 

Sala. d!Ís Sessões, em 11 de maio de 
1971. ...;. Clodomk Mllet. · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O requerimento lido de~ 

·pende de despacho da Presidência, 
que lhe dá assentimento. 

Nos têrmos do disposto no § 5.0 do 
art. 184, do Regimento Interno, Irei 
conceder a palavra aos oradores que 
estavam Inscritos para a Sessão de 
ontem, levantada por motivo de pe-
sar. · 

Tem a. palavra o Sr. Senador Dan
ton Joblm. 

O SR. DANTON JOBIM - Sr. Pre
sidente,· assistimos, .dla.S atrás, a. um 
vivo debate sôbre a. politica. salarial 
do Govêrno, o que nos encheu de le
gitima satisfação. :B:ste importantís
simo tema, de intima conotação eco
nêmic·o-social, foi versado pelo .Sena
dor Franco Montara, nosso eminente 
colega. do MDB, e conseguiu desper
tar a honrada Ma:lorla, que respon
deu com uma contestação brilhante, 
embora pouco convincente, às a.rgüi
ções levantadas pelo orador. 

É com demonstrações como ~esta 
que o Congresso logrará desfazer a 
onda de pessimismo que se gerou em 
tôrno da eficácia da ação do Legisla
tivo, já não tanto em re1ação à fei
tura das leis - uma vez que, nesse 
capítulo, nos reduziram a mestres de 
obras feitas - mas no que tange à 
fiscalização da conduta dos agentes 
do Poder Público, ao estudo e ao de
bate das grandes questões nacionais. 

Por outro lado, a Câmara dos Depu
tados manifestava sinais de vitalida
de na discussão renhida. em tôrno dE' 
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matérias relevantes, não estritamente 
politicas, inclusive o caso da Ponte 
Rio-Niterói. 

Não se queria, Senhor Presidente, 
que a Oposição saísse do círculo de 
giz das reivindicações de ordem me
ramente politica para o debate em 
tôrno ·de .problemas económicos, so
ciais e administrativos? 

Pol.s temos ai uma boa amostra de 
que ela pode fazer nesse. terreno, sem 
desprezar, embora os temas políticos. 

Entretanto, alguns dos partidários 
do Govêrno,. em dois episódios quando 
menos, revelaram-se um tanto per
plexos ante as criticas da Oposição 
nesse campo e as interpretaram er
rôneamente, atribuindo-as, ora a in
tenções demagógicas, ora ao desejo 
de desmoralizar o Govêrno, ou mem
bros do Govêrno. 

O que o MDB procurou, ein tod·OS 
os episódios parlamentares de que até 
agora participou, foi usar do direito 
elementar de qualquer partido oposi
cionista, que é apontar falhas na 
conduta da Administração e reclamar, 
dos que administram a coisa pública, 
amplos esclarecimentos, para que pos
sa o Parlamento ajuizar com acêrto 
da marcha regular ou irregular dos 
negócios públicos. 

Não há nisso, Senhores Senadores, 
ofensas à honra de ninguém, nem in
tuitos de maledicência. A Oposição 
não quer saber por saber, mas por que 
tem o direito de saber, de ser infor
mada, e porque o Govêrno tem o de
ver de informar. 

Tratando-se de um govêrno probo, 
aliás; como é certamente o caso do 
atual, interessará sem dúvida ao pró
prio Presidente da República, e a seus 
mais altos auxiliares, conhecer a ver
dade do que vai pelos diversos esca
lões da Administração, para corrigir 
os desvios que se imprimam à linha 
traçada pela Revolução e por seu 
chefe. 

O único modo decente pelo qual 
uma autêntica Oposição pode cola
borar com o Govêrno é,. precisamente, 
promover a apuração da mínima sus
pel ta, que surja, de que neste ou na
quele setor o Govêrno vai mal, e sem 
outro Intento, senão o de descobrir a 
verdade, que às vêzes escapa aos prin
cipais responsáveis pela administra
ção. 

Ressalvada a figura austera do 
Chefe do Estado, que todos respeita
mos, embora dêle possamos discordar 
- e certamente discordamos, por isso 
somos Oposição - creio que todos os 
que servem ao Presidente, na área do 
Executivo, não podem escapar à fis
calização mais rigorosa de seus atos 
pelo Congresso. 

As vêzes a Minoria presta bom ser
viço ao Govêmo, levando-o a corrigir 
um êrro. Haja vista a primeira vitó
ria da nossa bancada, a encampação 
virtual da Emenda Franco Montoro 
pela Maioria que a combatera na co~ 
missão Técnica, mas abriu os olhos a 
tempo para oferecer, ela própria, a 
corr!genda. 

Aliás, nessa ocasião, o Líder da 
Maioria e o Senador Franco Montoro 
congratularam-se com a Maioria por 
haver esta perfilhado o ponto de vista 

, consubstanciado em emenda do MDB, 
enquanto alguns ilustres representan
tes arenistas empenhavam-se em ne
gar que a Iniciativa houvesse partido 
da nossa bancada. Partira, segundo se 
afirmou então, da própria ARENA, da 
ARENA que havia estrangulado no 
nascedouro, ou seja, na comissão, a já 
famosa emenda finalmente triunfan
te. 

Estamos vendo que a Oposição no 
Congresso se acha em situação curio
sa: não se lhe quer reconhecer, se
quer, o direito de acertar. 

Se reclamamos esclarecimentos sô
bre o andamento dos negócios públi
cos - como a execução de obras tipo 
Ponte Rio-Niterói - somos acusados 
de erguer suspeitas infundadas sôbre 
a boa fama dos homens no Poder, cuja 
Improbidade estaríamos a insinuar. 

Se apontamos violências cometidas 
pela autoridade, corremos sempre o 
risco de sermos tidos como solidários 
com a subversão, cujos crimes, entre
tanto, reiteradamente temos conde
nado. 

Se divergimos da politica salarial 
do Govêrno, Insurgindo-nos contra 
um paternalismo que se concilia com 
$alárlos gritantemente inumanos, são
nos logo atribuídas intenções dema
gógicas, aclonando-se prontamente 
o dispositivo que faz soar sinistra
mente as trombetas de alarma: "Lem
brai-vos de 19641" 

F1elizmente Senhores Senadores, não 
se trata das trompas de Jericó, ca-
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pazes de derruir muralhas, mas de 
um velho disco que, abandonado no 
prato da vitrola, Incessantemente se 
repete e, à fôrça de repetir-se, esva
zia-se de qualquer mensagem. 

Mas será que a situação que esta
mos descrevendo é neste Pais apenas 
a dos politicas que fazem oposição ou 
que ousam fazer oposição? 

Critica, igualmente, é a situação dos 
estudantes que, não simpatizando, na 
sua Imensa maioria, com qualquer 
idéia de subversão, não se atreve mais 
a manifestar-se sôbre os problemas 
nacionais enquanto continue de pé o 
famoso Decreto n.0 477, condenado 
embora pelo próprio Ministro da Edu
cação, Senador Jarbas Passarinho, de
creto que sufoca no berço qualquer 
pronunciamento estudantil. 

Acena-se com a participação do es
tudante na grande obra de desenvo)
vlmento, tendo-se lançado a Operaçao 
Rondon, Idéia oportuna que, desde a 
primeira hora, jamais deixei de aplau
dir e de encorajar na minha modesta 
tribuna jornalística. 

Mas será Isso o suficiente? 

Não. Faz-se necessário revogar, co
mo pede a Oposição, o Decreto n." 477 
com suas disposições odiosas. Odiosas 
e ociosas ao mesmo tempo, por que 
elas não impedem, antes ajudall_l, a 
que tantos e tantos rapazes e moças 
no melo universitário, dsegraçada
mente dos mais dotados, alimentem as 
reservas dos aparelhos terroristas. 

Professor que sou, exercendo efetl
vamente o magistério há quase 25 
anos, acompanhe! de perto as cris~s 
estudantis dêste último quarto de se
culo. 

Posso afirmar que a grande maior!~ 
dos estudantes sempre foi lnfensa a 
radicalização excessiva das lutas de 
c ará ter político na universidade. 

· Minorias idealistas, sofrendo de um 
esquerdlsmo um tanto !ngênuo, em
bora Inspirado em Impulsos generosos, 
podiam ser trabalhadas, e o eram, por 
agentes politicas vindos de fora do 
movimento, que procuravam conquis
tar a maioria dos jovens para posi
ções radicais. 

A maioria, entretanto, resistia à ra
dicalização e escolhia os caminhos le
gais para fazer ouvir suas reivindica
ções, em geral legítimas. 

Faltou o diálogo. O famoso diálogo. 
Nem da parte do Govêrno, nem da 
dos estudantes houve Interlocutores 
válidos. 

o Ministério da Educação começou 
a tratar a questão em melhor nivel, 
apressando a reforma universitária e 
procurando obter nela a participação 
do estudante, mas, paralelamente, 
processava-se, implacável e autôno-
ma, a ação policial. · 

Sentiam os estudantes que não se 
estavam preparando para enfrentar o 
desafio dêste fim de século. Decepcio
navam-se ao Ingressar na Universi
dade, verificando que ela não os Inte
grava no desenvolvimento, não corres
pondia ao seu desejo de participar das 
oportunidades que se· entremostravam 
na era tecnológica, não os estava pre
parando, de fato, para o futuro. 

·Os jovens, na escola - não esque
çamos - adquirem a consciência das 
Imensas desigualdades sociais estrati
ficadas numa estrutura obsoleta, obs
táculo Intransponível para o desen
volvimento rápido e harmônlco do 
País. Consciência que se nutre das 
análises da nossa triste realldade eco
nómica, social e politica, com as quais 
o estudante toma cantata nos livros, 
nas aulas, nas pesquisas. 

Isso leva naturalmente o jovem uni
versitário a uma postura contestária, 
adversa aos valôres estabelecidos. 

Quando era preciso uma atitude de 
compreensão em face do jovem que 
estuda, velo o endurecimento com a 
Implantação de métodos puramente 
policiais. Com Isso anulava-se o esfôr
ço das autoridades da Educação que 
haviam desejado o diálogo com a van
guarda estudantil e cortava-se a co
municação com a massa universitária 
infensa à desordem. 

Entretanto, a repressão foi tão dura 
que a massa dos estudantes se solida
rizou moralmente com os punidos, de
sarmou-se ante êles, não oferecendo 
as condições mínimas para a mobili
zação contra a atividade anti-social 
dos exaltados. 

O Decreto n.0 477 deu o tiro de mi
sericórdia em qualquer esperança de 
diálogo. 

O Sr. Benjamin Farah- V. Ex. a dá 
licença para um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
prazer. 



-196-

O Sr. Benjamin Farah - Estou ou
vindo antentamente sua magnífica 
oração. V. Ex.e. chegou justamente à 
altura, agora, do Decreto-lei n.O 477, 
o "477" como o chamam os estudantes 
de todo o Brasil Eu, na televisão, du
rante a minha campanha, condenei 
êsse decreto-lei. Meu ponto de vista 
hoje é o mesmo: continuo contra. 
Estou solidário. com V. Ex.e. o de que 
o estudante precisa não é uma lei de 
arrôcho, mas o que V. Ex.e. está pre
conizando - o diálogo. Eu me lem
bro de quando era estudante: fazía
mos paredes, greves, reação contra 
pr·cfessôres, expulsamos da faculda
de alguns assistentes que não estavam 
sendo cumpridores dos seus deveres. 
Tudo aquilo que fiz quando estudante, 
se o fizesse hoje, naturalmente como 
estudante, estaria condenado como 
subversivo e estaria numa situação 
terrível, talvez. O de que precisamos 
é. convocar, trazer os estudantes para 
a participação na vida pública. o es
tudante não precisa de lei de arrôcho 
e sim de compreensão; precisa de 
mais vagas nas escolas. Veja Vossa 
Excelência o fato que ocorreu na 
Guanabara, quando concorreram se
te mil candidatos à Faculdade de Me
dicina, naquele Estado, a UEG, sendo 
que passaram auzentus e a escola 
abriu vagas apenas para cento e vinte 
e cinco. Os outros, Inclusive os apro
vados, ficaram na rua da amargura. 
Essa faculdade dispõe de trinta e dois 
bilhões de cruzeiros antigos, ou sejam, 
trinta e dois milhões de cruzeiros no
vos de orçamento; dispõe de um hos
pital e possui um corpo docente da 
melhor qualidade; no hospital encon
tramos médicos exc·epcionais, contan
do com quatrocentos e cinqüenta lei
tos. E essa escola abriu vagas apenas 
para cento e vinte e cinco acadêmi
cos aprovados. Dêsse modo, nobre Se
nador Danton Jobhn, estou solidário 
com V. Ex.a Acho que o discurso de 
Vossa Excelência merece tôda a con
sideração, pois está focalizando as
sunto dos mais palpitantes nesta ho
ra, e que fala aos moços que são re
legados, são abandonados e esqueci
dos, e que precisam ser convocados 
através do diálogo. 

O SR. DANTON JOBIM- Multo 
agradecido a V. Ex, a 11: justamente 
necessário que falemos um pouco dos 
moços, falemos um pouco dos jovens 
que estão, na real!dade, marginaliza
dos hoje, no Brasil. Infel!zmente de-

sapareceu totalmente o canal de co
municação entre o Govêrno e a ju
ventude brasileira. 

Aqui eu dizia que tôda a repressão 
violenta que se fêz, a que se procedeu 
nas universidades, houve um momen
to em que aquela massa de estudan
tes, que era lnfensa à baderna, passou 
a solidarizar-se moralmente com a 
outra, cam a minoria que era perse
guida.· 

A certa altura já não havia quem 
discernisse entre o que era subversão 
e o que era legítimo desabafo de jo
vens no contexto da crise universal 
da juventude; o que era desafio ao 
poder discricionário, do que era ex
presão de revolta contra Injustiças 
sociais que o Presidente da República 
hoje é o primeiro a reconhecer; o que 
se devia a infiltração, do que era ge
nuinamente brasileiro na atitude dos 
estudantes, com raízes nos males de 
uma universidade que já nascera ve
lha, divorciada da realidade nacional 
e Incapaz de cumprir sua missão no 
desenvolvimento. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permite 
V. Ex.e. um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Pois não. 
O Sr. Vasconcelos Torres - Tenho 

a satisfação de, pela primeira vez 
desde que aqui chegamos, Interromper 
êsse brilhante colega, que é um Inte
lectual conceituado em todo o País ... 

O SR. DANTON JOBIM - Muito 
obrigado. 

O Sr. Vasconcelos Torres - . . . e 
um jornalista hors-concours, uma 
pena apreciada, querida e multas vê
zes temida. Mas tenho a impressão 
de que, no caso que V. Ex.e. focaliza, 
há desdobramentos que não podem 
deixar de ser considerados. Julgo as
sim no momento em que V. Ex.e. cui
da muito do pràblema universitário 
na Guanabara - nem poderia deixar 
de ser de outro modo -, mas quando 
dilata a sua conceituação e fala no 
estudante brasileiro, afirmando que 
não existem canais de comunicação. 
Eu, com todo o aprêço, gosta1ia' ape
nas de relembrar que nunca se cria
ram tantas escolas neste País, nunca 
se concederam tantas oportunidades 
aos estudantes egressos dos ginásios 
para freqüentar universidades como 
agora V. Ex." falo. na Guanabo.ra. 
Digamos que eu esteja com a lente 
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fluminense, enquanto V. Ex." está 
com a lente carioca. No meu Estado, 
as escolas superloref! foram criadas 
em número que, se ainda não é aquilo 
por que nós, fluminenses, ansiamos, 
pelo menos já representa a utlllzação 
dessa capacidade de atrair o estudan
te, que, até então, terminado o giná
sio, mormente no interior, como é o 
caso de Campos, como é o caso de 
Itaperúna, como é o caso de Petró
polls, como é o caso de Teresópolls, 
de Barra Mansa, de Resende e, prin
cipalmente, o caso de Volta Redonda, 
onde o filho do operârlo agora pode 
freqüentar a sua Escola de Medicina, 
sua Escola de Engenharia Civil e, até 
pioneiramente, sua Escola de Educa
ção Física, eu, com todo o respeito, 
gostaria de salientar que, pelo menos 
no meu Estado, êsses canais de co
municação a que V. Ex." se referiu 
parece que existem e, além de exis
tirem, êles são atuantes. Agora, a fi
gura do estudante político, do estu
dante que vai para a rua e extrapola 
sua atlvldade rigorosamente estu
dantil, para cuidar de outros temas, 
quero crer que êsse estudante não 
tem no momento uma projeção maior 
justamente porque está havendo uma 
comunicação grande. Data venia, en
tendo que na própria Guanabara, 
com o reconhecimento de escolas co
mo a Sousa Marques, a UEG e outras 
que estão sendo criadas, parece-me 
que entre Govêmo e estudante há 
compreensão. E, se não a houvesse, eu 
da minha parte, modestamente, Iria 
lutar para que existisse. V. Ex.", no
bre Senador Danton Joblm, merece o 
acatamento de todos nós, porquanto 
tem sido um cirurgião político. V. 
Ex." não é o apaixonado. V. Ex." 
tem tido frases que, se apanhadas 
Isoladamente, eu o convidaria para 
Ingressar na ARENA. Há horas em 
que, V. Ex." falando, eu penso que 
o emedeblsta Danton Job!m é um are
nlsta brasileiro. V. Ex.", por exem
plo, reconhece a lrreversib!lldade da 
Revolução, reconhece várias con
quistas do nosso desenvolvimento eco
nómico; mas olhando, por outro la
do, o problema local, V. Ex. a. tem 
sido lmpecàvelmente um defensor da 
agremlacão que me trouxe a esta Ca
sa. Perdôe-me, eu Já devia ter aoar
teado V. Ex. a. V. Ex.", como jorna
lista e eu como seu leitor, acompa
nhando-o aqui, gostaria de dizer ao 
Senado que V. Ex. a. foi um homem 
que compreendeu o Senado, porque 

.na sua tribuna jornalistica acompa
nhava o nosso Diário do Congresso 
Nacional e, inclusive, teve ocasião de 
dirigir-se a mim· dizendo que eu era o 
aparteante-mor. Não poderia deixar 
de fazer justiça àquela classificação 
que V. Ex." me deu, com o aprêço, com 
a amizade e com admiração, mas pro
curando, sobretudo, restabelecer aqui
lo que eu entendo ser a verdade em-

. relação à política universitária bra
sileira; 

O SR. DANTON JOBIM - Multo 
obrigado a V. Ex." Eu já tinha ex
perimentado várias alegrias ao che- . 
gar nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg. Fazendo soar a campai
nha.) Devo observar ao nobre ora
dor que S. Ex." tem 10 minutos para 
terminar o seu discurso. Há muitos 
oradores Inscritos e o Regimento mar
ca o tempo de 30 minutos para cada 
um. Multo obrigado a V. Ex.a 

O SR. DANTON JOBIM - Então 
vou resumir as minhas considerações. 

O Sr. Ruy Santos - Teremos todo 
prazer em continuar a ouvi-lo. 

O SR. DANTON JOBIM .;.... Sr. Pre
sidente, queria dizer das várias ale
grias que experimentei ao entrar nes
ta Casa. Uma delas foi encontrar ve
lhos amigos, pessoas de prol na vida 
pública do Pais, que hoje são meus 
Pares. Quer dizer, eu senti que, .real
mente, havia ascendido um degrau na 
minha escalada, no conceito da opi
nião pública, quando entre! nesta 
Casa. 

Até agora, eu não tinha tido a sa
tisfação de receber em discurso meu, 
aparte do Senador Vasconcelos Torres, 
que costuma honrar todos os seus com
panheiros com numerosos apartes. De 
maneira que peço desculpa a S. Ex.a 
por· não responder, no momento, ao 
seu aparte, porque tenho que resumir 
para terminar; mas, posteriormente, 
ainda teremos ocasião, aqui, de dis
cutir outros problemas, Inclusive o 
problema educacional, o problema da 
criação de novas escolas, de novas 
universidades, da ampl!ação da rêde 
universitária etc. 

O que eu ia dizendo, Sr. Presidente, 
é que não existem, hoje, as condições 
mínimas pr>,ra que os estudantes se 
manifestem. E estas manifestações dos 
jovens foram sempre uma constante 
em tôda nossa evolução política. 
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· O Sr. Adalberto Sena - Desde a 
Colônia. 

O SR. DANTON JOBIM - Em nosso 
Pais, os jovens iniciaram os grandes 
movimentos libertadores. Eu não irei 
aqui, fazer uma digressão, pelo me
nos, uma incursão pela nossa Histó
ria e tratar desta intervenção dos jo
vens desde o tempo da Colônia, como 
lembra o Senador Adalberto Sena. 
Quero dizer que quase todos os· movi
mentos históricos do Brasil, que dizem 
respeito à ampliação dos direitos do 
cidadão, das liberdades públicas, fo
ram sempre iniciados por jovens. 

Estou ali vendo o Vice-Lider, hoje 
Líder da ARENA nesta Casa, o Sena
dor Ruy Sanots, estou-me lembrando 
da Bahia, estou-me lembrando de que 
Castro Alves, aquêle extraordinârio 
Castro Alves, era um estudante quan
do se tornou um agitador social, no 
seu tempo, talvez um subversivo, lan
çando aquêles fabulosos panfletos 
épicos que são seus poemas contra a 
escravidão. 

E a situação dos trabalhadores, dos 
pequenos servidores públicos, dos que 
vivem de salários e buscam a organi
zação de suas classes para reivindicar 
direitos legítimos, que ninguém, nem 
o Govêrno, lhes contesta? 

E os !nativos do serviço público e 
da emprêsa privada, os aposentados 
e pensionistas em geral, êstes últimos 
reduzidos à maior penúria? 

Terão êles consôlo no fato de que 
o Pais estâ se enriquecendo numa ve
locidade de 9 pontos por ano? 

Ora, Sr. Presidente, no notâvel dis
curso que pronunciou há alguns dias 
no Plenârlo, o Senador Franco Mon
tara evocou esta frase de Pio xn, o 
grande antecessor de João XXIII: 

"Ao trabalhador não se pode dar 
sob a forma de assistência o que 
lhe é devido por justiça." 

ll: a condenação do patemalismo; 
não, certamente da assistência social, 
de planos como o que o Govêrno de
n.omlna de Integração Social ou Pro
grama de Assistência Médica por melo 
dos sindicatos - que o MDB apro
va em suas linhas gerais - mas da 
ênfase que se procura Imprimir às so
luções asslstenclals em detrimento da 
que se deveria dar às que conduzissem 
ao salário justo. 

Em resumo: assistência não subs
titui salário justo. Não pode constituir 
uma escusa para deixar-se de garan
tir a quem trabalha - operârio qua
lificado ou não - uma vida digna de 
ser vivida, mesmo nos padrões mais 
modestos ou mais humildes. 

O fundamento do salárlo-minlmo, 
sabem os Senhores Senadores, não é 
econômlco, mas ético. Serâ lógico es
grimir razões de ordem eeonômica pa
ra combater os que criticam um falso 
salário-mínimo, na realidade um sa
lário de fome, como o que acaba de 
ser fixado e já foi engolido pelos au
mentos enunciados? 

A já famosa sentença presidencial 
- "A economia vai bem, mas o povo 
vai mal", que parafraseamos há pou
co, nasceu ao Impacto emocional que 
a sensibilidade reconhecida do Gene
ral Médici sofreu ao visitar o Nordes
te. 

Vale recordar aqui o testemunho 
oferecido por um prelado da região, 
o Bispo de Afogados de Ingàzeira, 
Dom Francisco Mesquita. 

Dom Francisco visitou, no fim do 
ano passado, 16 frentes de trabalho 
abertas pelo Govêrno para combater 
as conseqüências da sêca. Foi, então, 
que ficamos sabendo que a diária de 
um trabalhador, nessas frentes, era de 
Cr$ 2,00 por dia. Com isso só podem 
comprar- explica o prelado- feijão 
de corda, farinha de terceira, rapadu
ra e café. "Alguns consideram uma 
boa ação - diz êle - que fazem 
quando adquirem rapadura para si e 
seus familiares." 

Ouvida pelo Jornal do Brasil, auto
ridade da SUDENE admitiu que a diá
ria era "realmente muito pequena", 
mas reafirmou a impossibilidade de 
aumentá-la "para não provocar uma 
desorganização · econômlca maior na 
região". 

Disse essa autoridade ao jornalista 
que "um aumento da diária dos flage
lados Iria provocar um desequilíbrio 
na região, porque muitos trabalhado
res rurais que ganham menos começa
riam a abandonar seus empregos para 
se alistarem nas frentes". 

Por aí ficamos sabendo essa coisa 
inacreditável, Senhor Presidente: há 
pessoas, no Brasil de hoje, que per
cebem abaixo de Cr$ 2,00 por dia. E 
o próprio Govêrno, que fixa o salá-
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rio-mínimo, confessa pagar ainda 
multo menos do que obriga os parti
culares a pagar. 

Será Isto a realidade? O Bispo es
tará inventando essas coisas por ser 
um subversivo? Será para criar em
baraços ao Govêrno, ou por mera de
magogia que o pastor sertanejo se 
dirigiu ao Chefe do Govêrno denun
ciando o abuso? 

Acreditamos que tenha havido 
providências para apagar essa man
cha o mais cedo possível da imagem 
do Brasil, às vêzes desfigurada no 
estrangeiro, mas por vêzes horrend:~. 
em sua verdadeira face. 

Procura a Oposição, Senhor Presi
dente, trazer êsses fatos ao conheci
mento do Congresso não para desmo
ralizar o Govêrno ou desacreditar o 
Pais. No côro dos elogios, ela quer 
ser a nota dissonante, desagradável, 
incômoda, chocante, um toque a re
bate chamando o Govêrno à reali
dade, uma realidade que não se espe
lha nos relatórios oficiais e nas aná
lises frias de gabinente, a fim de que 
os responsáveis pelo destino do Pais 
possam corrigir as feiúras ou Imper
feições da Imagem que oferecemos ao 
mundo. 

Não pretendemos ser os donos da 
verdade. Podemos estar enganados e 
Deus queira que estejamos, quando 
trazemos para êste Plenário fatos 
tristes como êsses, a mostrar que 
não acertamos ainda o caminho do 
desenvolvimento com justiça social e 
com democracia. 

Se o eclipse que sofrem os princí
pios da democracia representativa 
fôsse a véspera da aurora da justi
ça social; se trabalhadores e estu
dantes percebessem que os sacrifícios 
desta hora não eram senão as dores 
da parturição em cujas. angústias se 
estaria gerando um Brasil mais for
te e, ao mesmo tempo, mais huma
no e mais justo, ainda assim êles re
clamariam a restauração das liber
dades e dos direitos comprometidoa 
pelo estado de exceção. Porque o po
vo brasileiro quer ser livre como tan
tas vêzes o demonstrou através de 
sua história. 

Entretanto vemos que a Revolução 
mal tocou nas raizes estruturais dos 
nossos males. Constrói-se muito, mas 
na superestrutura. Minimiza-se o 
problema da organização politica, da 

ordenação constitucional do Pais e, 
também, o problema da melhor dis
tribuição dos frutos do desenvolvi
mento econômico. 

Sàmente nas democracias autênti
.cas, Senhor Presidente, podem os 
sindicatos reivindicar livremente os 
direitos do trabalhador e lutar con
tra distorções da politica salarial que 
ignorem a dimensão social do desen
volvimento. Sàmente nelas o estu
dante, o jovem, o nôvo cidadão que 
se Incorpora à vida pública, aprende 
o exercício da cidadania e extravasa 
suas ânsias e seus ímpetos de refor
ma na militância partidária, a céu 
aberto, imune à tentação das aven
turas, às vêzes sinistras, das atlvlda
des politicas clandestinas. 

Instituiu-se, em nossos dias, a ca
deira de Educação Moral e Cívica nos 
estabelecimentos . de ensino. Em boa 
hora, Senhores Senadores. Mas às 
vêzes me pergunto: que se ensinará 
e como se haverá de ensinar do alto 
dessa nova cátedra? 

Que regime politico se haverá de 
propor por modêlo aos jovens que se 
deseja preparar para a vida pública? 
Que doutrina política? 

Claro está que só pode ser a dou
trina que está na tradição, na !ndo
le, na massa de sangue dos brasilei
ros. Aquêle que repele os totalitaris
mos; o uso do terror para fins polí
ticos; o amoralismo dos que acham 
que todos os meios são bons para se 
atingirem os fins; a insensibilidade 
ante o sacrifício de vidas humanas, a 
utilização de reféns. . . mas também 
o tratamento desumano do prêso, po
lítico ou não; o emprêgo da censura 
como processo de rotina a fim de 
impedir o livre fluxo das idéias e das 
notícias; a suspensão do habeas cor
pus para presos políticos; a restau
ração de institutos penais já rene
gados pelas nações civilizadas e que 
nós próprios havíamos riscado dos 
nossos códigos desde os primórdios 
da República. 

Nossas maiores figuras do passado 
singularizam-se pelo amor acendra
do da Pátria, mas também pela sua 
fidelidade aos ideais de liberdade, de 
paz entre os brasileiros, de amor à 
legalidade. 

Tiradentes é o clarim a despertar 
a Pátria para a arrancada da Inde
pendência Nacional. 
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O Andrada é o "Patriarca da In
dependência", mas, ao mesmo tempo, 
o grande precursor do movimento .de 
libertação do negro. 

Caxias, o vencedor de cem bata
lhas, o herói dos heróis, não entrou 
em nossa história com o titulo a que 
fazia jus, de "O Invicto~·. mas como 
"0 Pacificador". 

O Visconde do Rio Branco, talvez 
o maior estadista do Segundo Reina
do, é conhecido, acima de tudo, como 
o autor da Lei do Ventre Livre. 

Rui, permanece não como o jurista 
exlmlo, ou o mestre Incomparável da 
língua, mas, sobretudo, como o ho
mem cuja vida e obra na República 
foram a hora solar do culto à Lei, do 
clamor que não cessa pelo respeito aos 
direitos do homem, do primado do 
direito sôbre a fôrça. 

Xavier é figura· modesta nos conci
llábulos da Inconfidência; agiganta
se, porém, quando prefere o. patíbulo 
à abjuração de seus Ideais de liber
dade. 

Bonifácio é já notável na· Europa 
por seus títulos de saber quando che
ga ao Brasil, mas a glória do homem 
de ciência empalidece ante a glória do 
libertador, do político hábil, do esta
dista Inigualável que nos levou à se
paração de Portugal e que sonhou, 
não apenas com "um grande e vasto 
império", como êle antevia o Brasil, 
mas como uma nação de homens li
vres, na qual os escravos se mudariam 
em cidadãos. 

Cobre-se o Duque de glória nas 
guerras externas como nas Internas, 
mas a hora em que se supera a si 
mesmo é quando estende a mão aos 
vencidos e recusa um "Te Deum" por 
uma de suas vitórias, ordenando que 
se oficie a missa não só pelas almas 
dos que triunfaram, mas, também, 
pelas dos que, no campo adverso, tom
baram por seus Ideais. 

O primeiro Paranhos Incentiva a In
dústria, e dá a êste País seus primei
ros caminhos de ferro, e poderia ser 
famoso como precursor do desenvol
vimento nacional. Mas o que fica do 
Visconde na Imaginação do povo é o 
homem que ousou desafiar a podero
sa .classe dos fazendeiros Interessada 
na . preservação de uma estrutura eco
nômlca fundada no braço escravo. 

Rui, vem do Império já carregado, 
ainda môço, de notável bagagem de 
serviços; notabiliza-se pela exuberân
cia do seu saber e já tem assegurado 
um lugar na galeria dos nossos maio
res homens, quando se eleva acima 
de seus próprios êxitos ao preferir o 
exílio a uma traição aos princípios li
berais que pregara e destemidamente 
sustentara pela Imprensa. 

Sim, Senhor Presidente, o passado 
do Brasil, como nação, Ilustra bem o 
conceito de Benedetto Croce que viu a 
história como "façanha da liberdade". 

Desde que os brasileiros bacharela
dos em Coimbra e os padres saídos dos 
nossos melhores seminários, encaran
do as modernas teorias políticas da 
Europa de seu tempo traçaram o ru
mo de nossa evolução política, depois 
da Independência, desde essa época 
entregou-se o nosso povo à busca ln
cessante da liberdade conciliada com 
a estabilidade de suas Instituições, na 
estrutura do estado de direito. 

O brasileiro sempre foi vlsceralmen
te liberal, no campo da política. To
lerante por natureza, cordial e comu
nicativo. Intenso a preconceitos ra
ciais na sua esmagadora maioria; 
tendendo a desprezar prejuízos de cas
ta ou de classe, o brasileiro não gosta 
de prepotência e antipatiza com os 
regimes de fôrça. 

Os ditadores populares que tivemos 
só o foram porque surgiam como so
luções provisórias, justificadas pela 
salvaguarda dos Ideais de liberdade, 
representação e justiça. 

O Floriano que o povo Idolatrava 
era o defensor da República, o prote
tor das Instituições novas que pare
ciam ameaçadas. 

O Getúlio que o povo amou não foi 
o Chefe do Estado Nôvo, mas o pre
cursor de uma era de melhor justiça 
social, o autor da legislação traba
lhista, o estadista que Implantou a 
grande siderurgia nacional e enfren
tou as pressões do estrangeiro visan
do a Impedir que o Brasil se libertas
se do colonialismo. 

Mais tarde, Juscelino Kubltschek 
conquistou a simpatia das massas e o 
apoio !negável da classe média pelo 
seu respeito às fórmulas democráti
cas, de um lado, e por outro, por sua 
coragem de romper tabus e continuar 
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a obra Iniciada por Vargas em prol da 
aceleração do desenvolvimento em 
bases sólidas e autónomas. 

O povo não misturava a personali
dade benigna de Getúlio que, por tem
peramento, era o antitlrano, com o 
sistema político que êle teve de acei
tar, dadas as contingências da II 
Granéie Guerra. 

A verdade, Senhores, é que se per
corremos as páginas da nossa Histó
ria verificaremos que poucos momen
tos, na evolução política do Brasil, 
podem-se equiparar a êste que esta
mos vivendo. Constrói-se multo na 
superestrutura, mas, as estruturas bá
sicas da economia, que já são obsole
tas, que já não deveriam mais existir 
se, realmente, há 7 anos passa;dos, ti
véssemos dado outro rumo a êste mo
vimento que se chamou a Revolução, 
estas permanecem intocáveis. 

O que eu desejo, Srs. Senadores, é 
que todos êsses temas sejam tratados 
aqui; que nós não fiquemos apenas 
nos temas políticos. Estou de acôrdo 
em que o MDB não insista apenas 
nos temas políticos. Mas, infelizmen
te, há íntima conexão em quaisquer 
temas, económicos e sociais, em quais
quer problemas, dêsses gravíssimos 
que enfrenta a realidade da sociedade 
brasileira dos nossos dias, com a Po
lítica. 

Aqui, já invoquei a naturalidade 
baiana do nosso Líder da Maioria no 
momento. E, então, talvez tenha que 
Invocar de nôvo aquelas páginas me
moráveis de Rui Barbosa na Confe
rência de Haia, em que êle mostrava 
que não há problema que possa In
teressar ao homem que não seja um 
problema político. O MDB terá que 
Insistir nos temas políticos e terá que 
Insistir nos temas económicos e so
ciais. Teremos de dar, talvez, priori
dade maior, neste momento, aos pro
blemas políticos, porque êles são real
mente aquêles que podem ser resol
Vidos pela Revolução e pelo Govêrno 
revolucionário. 

Sr. Presidente, êste povo resignado 
e sofrido não ama a violência, revol
ta-se contra a injustiça, abomina a 
tirania. 

Por outro lado, êle se acostumou a 
Ir às urnas, gosta de que o chamem 
a participar de soluções que dizem 
respeito à comunidade e considera-se 

espoliado nesse direito quando se ado
tam as decisões exclusivamente de 
cima para baixo, em circulo fecha
dos, que se julgam investidos de mis
são carismática, tutelar ou paternaL 

O Presidente Médlci fêz, mais de 
uma vez, o apêlo à união dos brasi
leiros. É o reconhecimento de que es
sa união ainda está por fazer. Dirigiu
se, aos "contrários", em certa ocasião, 
aos "discordantes", aos "Indiferentes", 
aos "crestados pela desesperança". 
Quanto a êstes, precisam de ampla 
liberdade para manifestar-se, para 
exprimir suas críticas e suas queixas 
sem temor de que lhes calam sôbre 
a cabeça as armas terríveis do Ato 
Institucional n.o 5. 

Só então haverá, realmente, paz e 
ordem. A paz viva e a ordem justa. 
o cllma para a união de todos os 
braslleiros. Só então se poderá consti
tuir uma liderança verdadeiramente 
nacional, legitimada pelo consenso da 
opinião e abençoada por Deus. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi
dente, peço a palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra, como Lí
der da Maioria, o Sr. Senador Ruy 
Santos. 

O SR. RUY SANTOS - (Como Líder 
da Maioria. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, duas 
palavras apenas direi, para não dei
xar sem resposta o discurso que aca
ba de pronunciar o eminente Senador 
pela Guanabara, Danton Joblm. E 
respondo, Sr. Presidente, numa ho
menagem ao eminente representante 
da Oposição que, como de seu hábito 
e como da norma desta Casa, vale 
dito, pronunciou discurso sereno, equi
librado, dentro naturalmente dos seus 
pontos de vista de oposicionista. 

S. Ex."' começou por evocar os de
bates aqui feridos na semana passada, 
iniciados pelo Senador Franco Mon
toro e respondidos - brilhantemente, 
a meu ver - pelos meus eminentes 
companheiros Antônio Carlos e Bene
dito Ferreira. 

Um ponto, porém, no discurso do 
eminente representante da Guanaba
ra, não quero deixar que passe sem -
não digo contestação - sem uma ano
tação de minha parte. É quando S. 
Ex." diz que aqui não passamos de 
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"mestres-de-obras feitas". Não, emi
nente colega. Não e não! E não so
mente ontem, como hoje, 

Há um fato que é do conhecimento 
de tôda a Casa, principalmente do 
Senado. Quando foi mandada para 
aqui a mensagem coro o projeto do 
Fundo de Garantia, naquele tempo, 
esgotado o prazo, era sancionado pelo 
Presld·ente da República o decreto 
coroo êle nos foi enviado. o Senado 
emendara, num admirável substitu
tivo, o Fundo de Garantia, roas a pro
posição chegou à Câmara sem tempo 
de ser votada. Num aprêço do Govêr
no da Revolução ao trabalho do Con
gresso Nacional, o Presidente Castello 
Branco, já usando da prerrogativa 
que tinha de baixar decretos-leis, bai
xou um decreto-lei adotando inte
gralmente a emenda do Senado ao 
Fundo de Garantia. Isto é um fato 
de ontem, mas está na memória de 
todos. 

O Sr. Nelson Carneiro - É uma 
exceção. 

O SR. RUY SANTOS - Eu estava 
no ontem, mas vou passar para hoje. 
Ainda há poucos dias, o Senador 
Amaral Peixoto, neste mesmo micro
fone de onde acabou de falar o emi
nente Senador Danton Jobim, elogia
va a compreensão do Govêmo no 
trato da mensagem sôbre a Indústria 
açucareira. E o projeto foi votado 
sem discrepância no Congresso. O 
Congresso Nacional adotou emendas 
reconhecidas coroo válidas pelo pró
prio Presidente da República e pelo 
Ministério da Indústria e do Co
mércio. 

O Sr. João Cleofas- V. Ex.a pode 
dizer, inclusive, uma emenda de au
toria do nobre Senador Amaral Pei
xoto. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a 
permite? (AsSentimento do orador.) 
Isto demonstra apenas que o Movi
mento Democrático Brasileiro aqui 
está para colaborar e só diverge quan
do as propostas do Executivo não di
zem respeito ou não se compadecem, 
no entender da Minoria, coro os in
terêsses nacionais. 

O SR. RuY SANTOS - Quero está 
dizendo que o MDB não colabora é 
V. Ex.a Eu não disse isso. 

O Sr. Nelson Carneiro - Não esta
mos aqui apenas para divergir, roas 

para aplaudir quando as iniciativas 
são boas. 

O SR. RUY SANTOS - Eu proclamo 
que o MDB, como nós da ARENA, 
procura .dar o melhor de sua colabo
ração à apreciação das propostas que 
o Govêmo nos envia. Quer dizer, Sr. 
Presidente, aqui nós não somos mes
tres-de-obras feitas. Ao contrário, so
mos retocadores da obra que o Poder 
Executivo encaminha ao Congresso 
Nacional. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a 
permite outro aparte? (Assentimento 
do orador.) Temos votado, neste co
mêço de ano, muitos decretos-leis pa
ra aprovar, porque a Maioria aprova, 
e a Minoria não tem meios de rejei
tar. São obras feitas. O eminente Se
nador Danton Joblro não disse que 
tudo era obra feita. Grande parte do 
que sai do Congresso é obra feita, 
porquanto o Congresso não pode re
tocar. 

O Sl\t, RUY SANTOS - Mas, sabe 
V. Ex.a que, nos têrroos do art. 55 da 
Constituição, se não me engano, os 
decretos-leis não podem ser emenda
dos. 

O Sr. Nelson Carneiro - Portanto, 
nem retocar podemos. 

O SR. RUY SANTOS - E o MDB, 
de vinte e tantos votados até agora, 
p·elo que me lembro, somente em três 
ou quatro é que votou contra. 

O Sr. Nelson Carneiro- Nem mes
mo êsses três ou quatro, em vinte e 
tantos, puderam ser retocados pelo 
MDB. 

O SR RUY SANTOS - Nem o MDB 
poderia: com sua ·expressão numérica. 
pretender derrubar projetas que a 
Maioria no seu ponto de vista, Igual
mente patriótico, entendeu aprovar. 

o Sr. Nelson Carneiro - O MDB 
não tem esta pretensão. Por exemplo, 
no que diz respeito aos vetos: Em bre
ve, o Congresso se reunira apenas 
para receber jeton, porque, coro a fl
delldad·e partidária e o veto votado 
a descoberto, não haverá motivo para 
a realização dessas sessões. É melhor, 
P·Ois, extinguir o veto. o Presidente 
da República fica com o direito de 
vetar, sem c•ensura do Congresso. Não 
hâ mais poss!bllldade de veto ser re
jeitado, porque, coro a votação do veto 
a descoberto e com a fidelidade par
tidária, que vai até a projetas que 
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não dizem respeito a motivos de na
tureza partidária, só teremos a fun
ção de sancionar o que o Poder Exe
cutivo decretar. 

O SR. RUY SANTOS- Meu nobre 
colega, em tese sou pelo veto a des
.coberto. Em tese. Mas sempre ache! 
- e digo Isto há multo - que o ve
to deve ser votado secretamente. V. 
Ex.", que é homem vivido como eu 
- V. Ex.", talvez, hã de protestar, 
porque, certam·ente não é tão velho 
como eu - V. Ex." deve conhecer 
umas mesas-redondas, promovidas 
por Nereu Ramos, quando Ministro 
da Justiça. E lá está o veto a des
coberto defendido por homens da ex
pressão de Gustavo Capanema, Her
mes Lima e, se não me falha a me
mória, Themístocles Cavalcanti. Veja 
V. Ex." que eu, que estou do ou~ro 
lado, apresento a V. Ex." expressoes 
do Direito Constitucional, defenden
do o veto a descoberto. 

O Sr. Nelson Carneiro - Poderia 
dizer que êste é um objetivo da Re
volução. Jâ no projeto envlad~ pelo 
Presidente Castello Branco nao se 
declarava, expressamente, que o veto 
seria secreto. No entanto, foi emen
da de minha autoria que manteve o 
voto secreto nos vetos. Os três mi
nistros militares, que outorgaram ao 
Pais a Emenda Constitucional n.0 1, 
é que tiveram o cuidado de excluir, 
novamente, êste dispositivo. A fisca
lização deixou de ser do Congresso; 
passou a ser do Presidente da Re
pública. 

O SR. RUY SANTOS - Mas V. 
Ex." tem de fazer justiça à Revolu
ção. V. Ex.", antigo parlamentar, 
não desconhece que existia veto até 
em palavra. Lembro-me de que Ar
tur Santos, quando deputado 
também foi senador um dia, com
bateu um veto presidencial, naque!es 
idos, porque o veto era de expressao. 
V. Ex."' sabe que isso acabou, e aca
bou em boa hora, porque um projeto 
em que se diga "não pode fazer", a 
simples retirada do vocábulo "não" 
muda, inteiramente, o sentido da ex
pressão. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex."' 
permite um aparte? 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.0 

permite um aparte? 
O SR. RUY SANTOS - Isso se de

ve à Revolução, porque consta da 

emenda da reforma do Poder Legis
lativo que o veto não poderá incidir 
sôbre expressões e sim sôbre parâgra
fos ou incisos. 

O Sr. Vasconcelos Torres- V. Ex." 
permite um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Pois não. 
O Sr. Vasconcelos Torres - O MDB, 

que copia tanto o modêlo ianque de 
democracia, deve saber que, no Con
gresso americano, o veto é votado a 
descoberto. 

O SR. RUY. SANTOS - Eu quero, 
apenas, dizer ao eminente Senador 
Nelson Carneiro, que estâ sendo mui
to pessimista. No dia em que ficar
mos reduzidos, apenas, a receber o 
jeton - e V. Ex.8 fica autorizado a 
me cobrar isto, oportunamente - se, 
realmente, chegarmos a êste ponto, e 
eu não acredito, fique V. Ex." certo 
de que eu devolverei ao povo baiano 
o meu mandato, porque não aceita
rei, Sr. Presidente, ficar reduzido, 
numa Casa do Congresso Nacional, 
apenas ao papel de receber jeton. 

O Sr. Benjamin Farah - Essa ho
ra ·está-se aproximando. 

O Sr. Nelson Carneiro - Mencio
nei o caso do veto porque, com a fi
delidade partidária, o voto a desco
berto é, pràticamente, lnexeqüível. 
Eu gostaria de contar os Membros 
da ARENA que votassem contra pro
jetas vetados pelo Sr. Presidente da 
República, ainda que fôssem êles os 
autores da prop·osição. 

O SR. RUY SANTOS - Na sema
na passada, mais de um represen
tante da ARENA votou contra o pro
jeto da paridade. 

O Sr. Nelson Carneiro - Mas a lei 
da fidelidade partidária ainda não 
existe. No dia em que existir, no dia 
em que houver essa lei, e o voto a 
descoberto, V. Ex." me dirá se há 
motivo para que exista o veto presi
dencial. 

O SR. RUY SANTOS - Essa lei, 
quando fôr elaborada, contará com 
a contribuição de V. Ex."' e de todos 
os Congressistas. 

O Sr. Nelson Carneiro - Mas V. 
Ex."' acaba de dizer que somos MI
noria e, como tal, não podemos deci
dir, e que a Maioria, sim, é quem de
cide. 



-204-

O SR. RUY SANTOS - Mas V. Ex.n 
e o nobre Senador Danton Joblm, ain
da há pouco, disseram que a retirada 
do dispositivo da contribuição sindical 
é a vitória da Emenda Franco Mon
toro ... 

O Sr. Nelson Carneiro - Mas V. 
Ex."' entende que houve vitória? A 
Iniciativa foi nossa, mas V. Ex.e.s ce
deram, não aos nossos motivos, não 
aos nossos argumentos, cederam à 
grita que a manutenção do disposi
tivo despe:tou nos círculos operários 
de todo o País. Foi êste o motivo e 
não para prestar uma homenagem 
ao MDB. Tanto que a nota oficial 
não se refere à iniciativa do nosso 
Partido. 

O SR. RUY SANTOS - V. Ex.a 
não diga à grita. Fol a atenção do 
Govêrno às ponderações dos .sindica
tos que mostraram - e foi dito aqui 
na nota - que, estando o orçamen
to em execução, não poderia haver 
aquela dedução. · 

O Sr. Nelson Carneiro - Nem ago
ra, nem nunca. V. Ex.as não concor
dam com a medida sugerida, para 
êste ano, porque o exercício está em 
curso ... 

O SR. RUY SANTOS - Mas pode
rá vir. 

O Sr. Nelson Carneiro - ... E no 
próximo ano? 

O SR. RUY SANTOS - Poderá vir. 
Não foi um reconhecimento defini
tivo. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eu gosta
ria de saber se a intenção é só quanto 
a êste ano. 

O SR. RUY SANTOS - Se não ti
ver outros recursos para atender ao 
Fundo para Assistência do Trabalha
dor Rural, o Govêrno irá buscá-lo 
onde fôr possível. 

O Sr. Nelson Carneiro - Esta afir
mação de V. Ex.a é muito importante. 
Pensei que o Govêrno tivesse renun
ciado de vez, mas, agora, ouço pela 
palavra do Líder da Maioria que em
bora o Govêrno, êste ano, não cobre 
no futuro, porém, poderá tirar essa 
parcela dos trabalhadores. 

O SR. RUY SANTOS - O que disse 
foi o seguinte: o que pesou para a 
decisão foi o orçamento em curso. 
Logo, a medida poderá ser definitiva 
ou não. 

O Sr. Nelson Carneiro- A decisão, 
na verdade, está causando apreensão, 
em todos os sindicados do País. 

O SR. RUY SANTOS - Senador 
Benjamin Farah, me perdoe por não 
lhe conceder o aparte logo. Mas acho 
que o seu Líder tem naturalmente, 
uma precedência sôbre v. Ex.a Por 
Isso, não atendi imediatamente a V. 
Ex. a 

O Sr. Benjamin Farah - Nessa 
parte, estou de acôrdo com V. Ex.a 
Agora, quero externar a V. Ex.a o 
meu contentamento em ouvi-lo nes
ta tarde, pois ao ver V. Ex.a na tri
buna, neste momento, recordo-me do 
Deputado Ruy Santos, da Constituin
te de 1946, um verdadeiro espada
chim, sempre, na linha de frente, ao 
lado de outros companheiros, como 
Paulo Sarazate, Aliomar Baleeiro, 
Aloysio de Carvalho e outros dignos 
representantes da União Democráti
ca Nacional, lutando, heroicamente, 
bravamente, no plenário da Câmara, 
apenas porque um estudante. levo_u 
um susto. E defendia-o V. Ex.a, com 
bravura invulgar. Assim, gostaria que 
V. Ex."' lutasse, nesta tarde, com 
aquela mesma bravura que nos trou
xesse uma mensagem, dizendo que 
pugnará contra o Decreto n.0 477. 
Esta, a mensagem que estamos espe
rando de V. Ex."', do grande defensor 
da liberdade, na Constituinte de 46, 
quando V. Ex.a era um expoente da 
União Democrática Nacional. 

O SR. RUY SANTOS - V. Ex. a, meu 
nobre colega, se engana. 

O Sr. Benjamin Farah - É possí
vel. 

O SR. RUY SANTOS - Eu nunca 
integrei a brilhante, admirável e sem
pre elogiada banda de música da 
União Democrática Nacional. 

O Sr. Benjamin Farah - Não era 
banda; era uma frente, com honrosos 
representantes do povo. 

O SR. RUY SANTOS - Eu não po
deria nem tocar bombo. Ficava sem
pre rec.olhido lá atrás, naquele admi
rável Recôncavo Baiano, ao lado de 
velhos companheiros. 

Mas se V. Ex.6 fala em espadachim, 
deVQ dizer que nunca tive ares de es
padachim. O espadachim é normal
mente um ágil, uma criatura mais 
afeita à luta. E eu não tenho físico de 
espadachim. 
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Quero apenas dizer a V. Ex.a que, na 
minha formação política, e também 
na espiritual, os meus sonhos da mo
cidade continuam de pé. 

O Sr. Benjamin Farah - Multo 
bem! 

O SR. RUY SANTOS - Continuam 
de pé até hoje, quando os anos já me 
estão branqueando a cabeça, embora 
o espírito, graças a Deus, continue 
aquêle mesmo da minha mocidade. 

Mas já que falamos da mocidade, 
Sr. Presidente, não vou relembrar aqui 
as coisas que fiz no meu tempo de 
estudante. Isto está tão longe! 

O Sr. Benjamin Farab - Se V. Ex.8 

fizesse hoje, seria tachado de subver
sivo. 

O SR. RUY SANTOS - O Senador 
Danton Jobim falou que Castro Alves 
teria sido um subversivo. E já houve 
quem dissesse que Cristo era um sub
versivo ... 

Mas, Sr. Presidente, afastando o 
pitoresco e a pilhéria que, afinal de 
contas, quebram a mon·oton!a, por vê
zes, das Casas Legislativas, quero di
zer ao meu eminente Mestre Danton 
Jobim que sei o que se fêz com a mo
cidade estudantil. E vejam que eu di
go "com a mocidade estudantil". 

Sr. Presidente, indo um dia ao Mi
nistério da Educação, encontrei o pai 
de um aluno de curso secundário, pre
sidente de um daqueles grupos da 
época, um secundarista, como se di
zia, que foi devolver ao Ministério o 
saldo de dinheiro que estava ainda 
em mãos de seu filho, que era diri
gente estudantil, dinheiro entregue 
pelo Govêrno para a agitação. Hoje, 
o que o Govêrno procura fazer pelo 
estudante - eu não tenho dados, mas 
está na mensagem - é duplicar as 
matrículas. Não defendo multo, como 
o fêz o Senador Vasconcelos Torres, a 
criação de esc.olas. Não defendo por
que há -esc·olas e "escolas", e não sou 
muito fav·orável à proliferação delas 
desde que não existam recursos para 
aparelhar os laboratórios daquelas de 
ensino prático, desde que não existam 
professôres à altura de ministrar o 
ensino. 

É preciso fazer o que o Govêrno es
tá fazendo: triplicar e até quadrupli
car as vagas, não só para o curso pri
mário como para o secundário e para 
o superior. As famosas filas dos ex
cedentes estão desaparecendo. 

O Sr. Nelson Carneiro- Mas claro! 
São reprovados. Acima do número de 
vagas não são excedentes, são repro
vados. 

O SR. RUY SANTOS - V. Ex.a quer 
matrículas para todos? 

Em tese, nobre .colega, temos de ar
gumentar. V. Ex.a fala com um velho 
e pobre professor - não brilhante co
mo .o nobre Senador Danton Jobim -
mas um pobre professor de curso su
perior. Com relação a êsse problema 
das faculdades, eu sempre me Insurgi 
contra tôda essa grita de vagas, con
tra a limitação de vagas. De que vale, 
entretanto, unia Escola de Engenha
ria, de Farmácia ou de Medicina ma
tricular todo mundo se não há labo
ratóri·o, se não há aparelhagem sufi
ciente? Tem de haver, forçosamente, 
um limite de vagas. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a 
disse que não há excedentes. Hoje 
não há, porque são reprovados. 

O SR. RUY SANTOS - Há eplsó
dl·os que guardo na memória, como o 
seguinte: quando era Ministro da Edu
cação nosso conterrâneo Simões Fi
lhos, o Ministério deu ordens para 
que, na Escola de Direito de Niteról -
e aqui uma homenagem ao nobre Se
nador Vasconcelos Torres ... 

O Sr. Vasconcelos Torres - Grato 
a V. Ex.8 • 

O SR. RUY SANTOS - . . . fôssem 
matriculados os excedentes. Mas o di
reter disse: "Como? Já temos turmas 
de manhã, à tarde e à noite; não po
demos mais!" A solução seria criar 
turmas para a madrugada, a fim de 
se atender ao número de excedentes. 

o ideal, nobre colega, seria uma re
forma de ensino - e isso não pode 
ser feito em ~ei, tem que vir devagar. 
Dentro do subdesenvolvimento nacio
nal, ninguém pense que pode mudar, 
de uma hora para outra, esta e&tru
tura. O Ideal seria, como já foi citado, 
que o menino, terminado o primário, 
fôsse matriculado no secundário, e, 
terminado o secundário, fizesse os tes
tes vocaciona!s, tendo a matrícula as
segurada na escola superior. Seria o 
ideal, mas ainda não podemos ter 
Isso, dentro da realidade brasileira. 
Teremos um dia. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permite 
V. Ex.n um aparte? 
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~ O SR. RUY SANTOS - Ouço V. Ex. a 
com prazer. 

o. Sr. Vasconcelos Torres - Acato 
efetivamente a restrição que V. Ex.a 
fêz ao meu pensamento, mas gostaria 
de esclarecer que nenhuma escola é 
autorizada a funcionar antes de pas
sar pelo crivo terrível, uma autêntica 
via crucis, do Conselho Federal de 
Educação. São homens como o Profes
sor Anísio Teixeira, cuja memória 
aqui homenageamos, e outros, intran
sigentes nessa parte, que não deixam 
uma escola de medicina, ou de enge
nharia, funcionar sem as condições 
que V. Ex.a acaba de .mencionar: la
boratórios, aparelhagem, tôda essa in
fra-estrutura indispensável ao estágio 
dos alunos. Agradecendo a referência 
que V. Ex.a fêz à Capital do meu Es
tado, quando aparteado pelo Senador 
Danton Jobim, devo dizer que o Go
vêrno não pode só ficar matriculado 
excedentes, tem que, principalmente, 
levar a universidade para o interior. 
Mas respeito seu ponto de vista e, no 
fundo, acho que estaremos perfeita
mente de acôrdo, porc.ue o que V. Ex.a 
quer é o que rigorosamente está sendo 
feito no Estado do Rio com as esco
las de Medicina e de Engenharia que 
ali estão sendo Instaladas. 

O SR. RUY SANTOS - Obrigado a 
V. Ex.a 

O Sr. Waldemar Alcântara - V. 
Ex.a me permite um aparte? (Assen
timento do orador.) Senador Ruy 
Santos, V. Ex.a está tratando, real
mente, de problema muito sério. Eu, 
por exemplo, sou professor e nunca 
compreendi bem o que é a figura do 
excedente. A famosa prova de habili
tação, o vestibular, é um concurso: ou 
o indivíduo é classificado, ou não é 
classificado. Se a escola só tem con
dições de receber 100 ou 150, só clas
sifica 100 ou 150. Isso é que é preciso 
distinguir. Essa figura do . excedente 
é um pouco fan taslosa. Não existe; o 
que existe é ai uno classificado ou não 
classificado. Ainda a propósito da pro
liferação das universidades e das fa
culdade11, V. Ex.n tem tôda razão 
quando adverte ou manifesta o seu 
pensamento pessoal de que essa pro
liferação, pelo menos no ramo da Me
dicina das escolas técnicas, está a me
recer do Govêrno uma discipllna mais 
rigorosa. Não se pode admitir alunos 
em escolas sem capacidade para for
mar tecnicnmen te os profissionais. É 

um assunto que V. Ex.a está ferindo 
com rara felicidade e por isso me 
animei a lhe dar êste aparte. 

O SR. RUY SANTOS - Muito obri
gado a V. Ex.a 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg.) - Lembro a V. Ex.a que, de 
acôrdo com o Regimento, o seu tem
po está esgotado. 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi
dente, perdoe-me, vou terminar; pre
tendia fazê-lo dentro do tempo, mas 
os apartes obrigaram-me a passar dos 
trinta minutos regulamentares. 

O Sr. Benedito Ferreira - Se V. 
Ex.o. conceder-me o aparte, prometo 
ser breve. (Assentimento do orador.) 
O que nós verificamos, nobre Senador 
Ruy Santos, é que é fácil ser generoso 
com recursos sob a responsabilidade 
de outros. É cómodo à Oposição indi
car, fazer indicação ao Govêrno para 
que êste seja excessivamente generoso 
e que cometa esfôrço maior do que o 
que vem sendo reallzado no presente. 
Veja V. Ex.a: em 1964 tínhamos 8 mi
lhões e 400 'mil matriculados no ensi
no primário; hoje nós temos 13 mi
lhões e 600 mil. Tínhamos 1 milhão 
e 800 mil matriculados no ensino mé
dio; temos hoje 4 milhões e 400 mil 
matriculados. Tínhamos 104 mil uni
versitários; temos hoje 417 mil matri
culados. Percebe-se que o problema é 
realmente complexo. A multiplicação 
vem sendo feita. Agora, acho que de
vemos nos preocupar também com o 
excedente da faculdade, Isto é, aquêle 
que recebe um curso superior e que 
não tem emprêgo no Brasil. Daí a 
preocupação do Ministério da Educa
ção em objetivar realmente uma solu
ção, cuidando de fato, como está, de 
profissionalizar o ensino médio. Esta é 
a solução, mas que talvez não seja do 
agrado da Oposição, porque ela viria 
resolver de fato aquilo que mais afli
ge a nacionalidade. Entendo, como V. 
Ex.a, que a política do Govêrno está 
certa e que deve ser realmente defen
dida pelos homens do nosso Govêrno, 
como V. Ex.o. bem o faz nesta oportu
nidade. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite o 
nobre orador um aparte? (Assenti
mento do orador.) O nobre Senador 
Benedito Ferreira fala como se tivesse 
sido sempre um homem do Govêrno, 
mns S. Ex." começ,ou a sua vida e mi
litou durante muitos anos na Oposi-
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ção. Deve ter feito as mesmas críticas, 
deve ter recebido as mesmas criticas 
que hoje devolve ao Movimento De
mocrático Brasileiro. 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi
dente, eu pecliria aos meus eminentes 
colegas que não me aparteassem mais 
O meu discurso está sendo feito por 
êles. O Senador Danton Jobim falou 
no diálogo com os estudantes. tsse 
diálogo eXiste. Há, hoje, no Ministério 
da Educação um homem sensível a 
êsse problema- o nosso companheiro 
Senador Jarbas Passarinho - que es
tá dando ao problema estudantil a 
maior atenção. 

Mas, eu me permito responsabilizar, 
pela falta de diálogo com estudantes, 
nós os professôres, que não soubemos 
conversar com êles. Nós professôres, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
chegávamos à sala de aula, despejáva
mos as noções que tínhamos obriga
ção de despejar naquela hora certa, 
pelo horário escolar, e, muitas vêzes, 
nem ficávamos para tirar as dúvidas 
dos estudantes, para amaciar possíveis 
revoltas. 

Mas o eminente Senador Danton 
Jobim falou ainda na reforma agrá
ria, que sempre ficou no papel; e fa
lou na declaração do Bispo de Afoga
dos da Ingàzeira, segundo a qual, na 
Transamazônica, o Govêrno está pa
gando dois cruzeiros por dia aos tra
balhadores. Não foi na Transamazô
nica, foi nas frentes de trabalho 
abertas em decorrência. das sêcas. 
Quero dizer a V. Ex.a. que a reforma 
agrária está se fazendo na desapro
priação dos terrenos não apenas em 
2 ou 3 quilómetros marginais da Tran
samazônica, mas em grandes áreas, 
para a colonização. 

Mas, para concluir, o eminente Se
nador falou ainda que é preciso aca
bar com o "lembrai-vos de 64". Va
mos, Sr. Presidente, vamos acabar 
com o "lembrai-vos de 64", mas vamos 
de agora em diante, nos lembrar prin
cipalmente do Brasil. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Senhores 
Senadores: 

José Gulomard - Flávio Brito 
- José Esteves - Milton Trinda
de - Petrônlo Portella- Helvídlo 
Nunes - Waldemar Alcântara -
Wllson Gonçalves - D!narte Ma
riz - Domíclo Gondlm -Milton 

Cabral - Arnon de Mello - Teo
tónio Vilela - Leandro Maciel -
Eurico Rezende - João Calmon 
- Amaral Peixoto - Vasconcelos 
Torres - Gustavo Capanema -
Milton Campos - Carvalho -
Pinto- Franco Montara- Emi
val Calado - Filinto Müller -
Ney Braga - Antônio Carlos -
Celso Ramos - Lenolr Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg.) - Sôbre a mesa, projeto 
apresentado pelo Sr. Senador Benedi
to Ferreira, que vai ser lido pelo Se
nhor 1.0 -Secretário. 

líl lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 19, de 1971 

Acrescenta parágrafo ao art. 53 
do Código Nacional do Trânsito. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Acrescente-se ao art. 53 

do Código Nacional do Trânsito um 
§ 2.0 , passando a 1.o o parárafo úni
co, com a seguinte redação: 

"§ 2.0 - Não será expedido cer
tificado de registro de nenhum 
veiculo automotor usado se não 
fôr exibido exemplar do jornal 
oficial que publicou declaração re
lativa à venda, que mencionará 
obrigatàriamente tôdas as carac
terísticas do veículo, bem como os 
nomes do vendedor e do compra
dor." 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário. 

Justificação 
O obj etlvo da proposição é exigir 

publicidade nas compras e vendas de 
veículos automotores usados, para di
ficultar o comércio de carros furtados. 

ll: que, sendo obrigatória a publica
ção da declaração de venda, em que 
o vendedor tem de dar tôdas as ca
racterísticas do veículo (càr, ano de 
fabricação, número do motor e do 
chassis, modêlo, capacidade etc.), na 
forma do art. 109 do Regulamento do 
Código Nacional do Trânsito, qualquer 
pessoa Interessada terá ai uma fonte 
preciosa de informações. Essa publici
dade poderá fornecer pistas para des
coberta de carros furtados. Não Im
pedirá, por certo, os furtos. Mas cria-
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rã mais uma dificuldade a que êles se 
consumem. 
. O atual Código Nacional do Trânsi
to (Lei n.0 5.108, de 21 de setembro 
de 1966, modificada pelo Decreto-lei 
n.o 237, de 28 de fevereiro de 1967, e 
regulamentada pelo Decreto número 
61.127, de 16 de janeiro de 1968), para 
efetivação do ato translativo de pro
priedade de veículos automotores, só 
exige a apresentação do· último cer
tificado de registro e do documento 
de compra e venda, na forma da lei 
C art. 53 l. Essa exigência mínima tem 
sido inoperante para se impedir o co
mércio de carros furtados. 

A publicidade da venda, desejada pe
lo projeto, tornando público o ato que, 
no sistema do Código Nacional do 
Trânsito, não transpõe o estreito cír
culo existente entre vendedor, com
prador e autoridades do trânsito, tem, 
assim, o mérito de criar mais um obs
táculo às verdadeiras "gangs" que ex
ploram o comércio ilegal de carros 
furtados. 

Sala das Sessões, 11 de maio de 
1971. - Benedito Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg)- O projeto, após publicado, 
irá às Comissões competentes. 

Sôbre a mesa, outro projeto, apre
sentado pelo Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, . que vai ser lido pelo Sr. 1. 0 -

Secretârlo. 
É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N ,0 20, de 1971 

Inclui os preconceitos de sexo e 
crença religiosa entre as contra
venções penais mencionadas na 
Lei n.0 1.390, de 3-7-51, e modifica 
o sistema de multas previsto no 
diploma. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - A Lei n.O 1.390, de 3 de 

julho de 1951, que Inclui entre as con
travenções penais a prática de atas 
resultantes de preconceitos de raça ou 
de côr, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1.0 - Constitui contraven
ção penal, punida nos têrmos des
ta Lei, a recusa, por parte de es
tabelecimento comercial ou de en
sino, de qualquer natureza, clu
bes, institutos, academias ou asso
ciações de fins recreativos, previ
denciários, assistencials, culturais 

ou classistas, de hospedar, servir, 
atender ou receber cliente, com
prador ou aluno, membro ou as
sociado, por preconceito de raça, 
de côr, de sexo ou de crença re
ligiosa. 
§ 1.0 

- Não incidem na contra
venção prevista neste artigo, ex
clusivamente no caso de impedi
mentos que estabelecerem por 
motivo de sexo, as casas de hos
pedagem e as organizações reli
giosas, de segurança, escolares ou 
rec~eativas, abertas por determi
naçao regulamentar ou estatutá
ria, só a indivíduos do sexo mas
culino ou feminino. 
§ 2.0 - Será considerado agente 
de contravenção o diretor, geren
te ou responsável pelo estabeleci
mento, no caso das organizações 
comerciais ou escolares, e o Pre
sidente e demais ocupantes de 
cargos de Diretoria, tratando-se 
de clubes ou entidades de fins 
recreativos, previdenclários, as
slstenciais ou culturais. 
Art. 2.0 

- Recusar alguém hos
pedagem em hotel, pensão,. esta
lagem ou estabelecimento da 
mesma finalidade, por precon
ceito de raça, de côr ou de cren
ça religiosa . Pena: prisão sim
pies de três meses a um ano e 
multa de um a cinco salários
mínimos da região em que ocor
rer o fato. 
Art. 3.0 - Recusar a venda de 
~ercadorias em lojas de qualquer 
genero, ou atender clientes em 
restaurantes, bares, confeitarias 
e locais semelhantes, abertos ao 
público, onde se sirvam alimen
tos, bebidas, refrigerantes e gu
loseimas, por preconceito de ra
ça, de côr, de sexo ou de crença 
religiosa. Pena: prisão simples de 
quinze dias a três meses ou mul
ta equivalente a um, dois ou três 
salários-mínimos da região em 
que ocorrer o fato. 
Art. 4.0 

- Recusar entrada em 
estabelecimento público, de di
versões ou esporte, bem como em 
salões de barbearias ou cabelei
reiros, por preconceito de raça, 
de côr, de sexo ou de crença reli
gi·osa. Pena: prisão simples ou 
multa equivalente a um, dois ou 
três salários-mínimos da região 
cm que ocorrer o fato. 
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Parágrafo único - No que se re
fere exclusivamente a impedi
mentos relacionados com o sexo 
dos freqüentadores, não ocorre 
contravenção quando se tratar de 
salões de barbearias ou cabelei
reiros. 
Art. 5.0 

- Recusar inscrição de 
aluno em estabelecimentos de en
sino de qualquer curso ou grau, 
por preconceito de raça, de côr, 
de sexo ou de crença religiosa. 
Pena: prisão simples de três me
ses a um ano ou multa equiva
lente a um, dois ou três salários
mínimos da região em que ocor
rer o fato. 
Parágrafo único - Se se tratar 
de estabelecimento oficial de en
sino, a pena será a perda do car
go para o agente, desde que apu
rado em Inquérito regular. 
Art. 6.0 - Obstar o acesso de al
guém a qualquer cargo no servi
ço público, nas autarquias, nas 
sociedades de economia mista, no 
serviço diplomático e consular ou 
ao serviço em qualquer setor das 
Fôrças Armadas, por preconceito 
de raça, de côr, de sexo ou de 
crença religiosa. Pena: perda do 
cargo, depois de apurada a res
ponsabilidade em Inquérito regu
lar, para o funcionário dirigente 
de repartição de que dependa a 
inscrição no concurso de habili
tação dos candidatos. 
Parágrafo único - Considerada a 
natureza especial do serviço a 
prestar, podem as Fôrças Arma
das formar contingentes ou guar
nições, bem como manterem es
colas para formação de pessoal, 
de diferentes graus, exclusiva
mente destinados a indivíduos do 
sexo masculino ou feminino. 
Art. 7.o- Negar emprêgo ou tra
balho a alguém, em qualquer or
ganismo público ou privado, por 
preconceito de raça, de côr, de se
xo ou de crença religiosa. Pena: 
prisão simples de três meses a 
um ano e multa de um, dois ou 
três salários-mínimos, no caso de 
emprêsa privada; perda do cargo 
para o responsável pela recusa, 
no caso de organismos de direito 
público. 
Art. 8.0 - Nos casos de reinci
dência, havidos em estabeleci
mentos particulares, poderá o 
juiz determinar a pena adicional 

de suspensão do funcionamento, 
por prazo não superior a três me
ses. 
Art. 9.0 - Institutos, academias e 
associações de fins culturais, re
creativos, prevldenclários, as
slstenclais ou classlstas, não po
derão registrar estatutos em que 

·existam disposições explicitas ou 
dúbias que possam fundamentar 
discriminações relacionadas com 
preconceito de raça, de côr, de 
sexo ou de crença religiosa. 
§ to - As' entidades das catego
rias referidas neste artigo cujos 
estatutos contiverem disposições 
que sirvam de motivo ou de pre
texto para as discriminações em 
questão, terão de adaptar os di
tos estatutos às exigências da pre
sente Lei, no prazo máximo de 
noventa dias, a partir de sua pro
mulgação. 
§ 2.o - A não-observância ao que 
está determinado no parágrafo 
anterior acarretará para as enti
dades que incorrerem na omissão 
a Imediata suspensão de tôdas as 
regalias de que gozem por efeito 
de disposições legais, Inclusive o 
recebimento de auxílios e subven
ções dos cofres públicos, sem pre
juízo da aplicação de outras san
ções previstas nesta Lei." 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 
Pelo que sabemos e pelo que os ob

servadores não se cansam de repetir, 
nenhum país do mundo tem condi
ções Iguais às do Brasil, no que se 
refere à existência de uma sociedade 
aberta, Isenta de preconceitos de raça 
e de côr. 

Sempre foi assim, desde que, já ln
dependente o Brasil da antiga Metró
pole, fixamos êsse conjunto de Idéias 
e de comportamentos que acabaram 
definindo a maneira brasileira de ser, 
de sentir o mundo, de considerar os 
sêres humanos e de viver a vida. 

Instituímos pràticamente sem vio
lência, sem guerras de secessão, uma 
admirável e Invejável democracia so
cial. 

A certa altura, porém, talvez por 
Influência de alguns fatôres estra
nhos que se fizeram presentes em de
terminadas camadas de nossa socie-
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dade, ou em determinados pontos do 
território nacional, surgiram neste 
País, formado sob o signo da llberda· 
de, algumas estapafúrdias manifesta
ções de intolerância, por motivos liga
dos a preconceitos de raça e de côr. 

Os recepcionistas de alguns hotéis 
de luxo estavam recusando slstemàtl
camente os candidatos a hóspedes 
que não tivessem a pele branca; me
ninas pretas ou mulatas não tinham 
vez em alguns colégios grã-finos, pri
vativos das pálidas slnhàzlnhas da 
society; judeus eram mal recebidos 
em alguns estabelecimentos. 

É verdade que essas ocorrências 
eram por assim dizer esporádicas e 
não chegavam a desfigurar ou a colo
car em perigo aquêle belo traço de to
lerância que pode ser considerado 
apanágio da cultura brasileira. 

Mas, mesmo assim assustaram. 
Brasileiros, ciosos dos valôres morais 
da clv1llzação pátria, começaram a 
temer o possível, ainda que remoto, 
florescimento de uma questão racista 
neste País que tem hoje no negro 
Pelé a mais universal de suas figuras 
humanas. E foi êsse justificado re
ceio, êsse susto, usemos a palavra 
certa, que levou o então Deputado 
Afonso Arinos a apresentar um pro
jeto de lei que criava as necessárias 
defesas, as lmpresclndivels sanções -
capazes de impedir, em nosso melo, a 
fixação de qualquer comportamento 
selvagem, inspirado no preconceito 
racial. 

Lembro-me da extraordinária re
percussão que o projeto alcançou, na 
época, e da tramitação quase festiva 
que teve até transformar-se em lei, 
sancionada pelo então Presidente Ge
túlio Vargas. 

o apoio e o aplauso recebidos pelo 
Projeto Afonso Arinos bem documen
tam que as idéias nêle expressas são 
exatamente aquelas incluídas entre as 
mais autênticas e gerais do povo bra
sileiro. 

Quase vinte e um anos, entretanto, 
já passaram e ninguém contestará 
agora que multas coisas mudaram 'em 
diferentes áreas da vida brasileira, em 
virtude da simples e silenciosa vigên
cia dessa lei. ll:sse diploma tem exer
cido, em alto grau, uma função edu
cadora, restaurando em alguns seto
res a velha atitude amável e tolerante, 
peculiar ao brasileiro típico, que se 

havia julgado ameçada, em deter
minado momento. 

Acontece que o legislador deve estar 
atento à marcha das coisas, aos fatos 
novos e até mesmo às boas leis, que, 
cumpre reconhecer, em certo momen
to, as quais se desatualizam e preci
sam se reformuladas para que aten
dam às flnaildades a que se desti
nam. 

A chamada Lei Afonso Arlnos, no 
meu entender, está carecendo de uma 
urgente reformulação, por dois mo
tivos. Em primeiro lugar, para am
pliar o âmbito de sua ação, Incluin
do entre as contravenções a que se 
refere, os atos Inspirados por precon
ceito de sexo ou de crença religiosa. 

Em segundo lugar, o sistema de 
multas fixadas em valôres numéricos 
que a Lei adota apresenta o gr3:ve 
inconveniente - que os fatos conflr
maram - de uma total desatualiza
ção dos valôres indica~os. Em pai~ de 
moeda Instável, como e o nosso, tôdas 
as multas devem ser estabelecidas em 
têrmos de salário-mínimo. É, aliás, 
agora, a prática usual. 

A Inclusão do preconceito de cren
ça entre aquêles que podem leyar 
quem o demonstra a uma experlen
cla carcerárla ou a uma pesada mul
ta em dinheiro a ninguém prejudica
rá, estou certo, pois, graças a Deus, 
ninguém sofre restrições de qualquer 
espécie no Brasil, por ser católico, 
protestante, budista ou adepto de 
umbanda. Mesmo assim, penso, essa 
Inclusão se Impõe, para que funcione 
como Instrumento educativo das no
vas gerações. 

Mas curiosamente, a referência ao 
preco~celto por motivo de sexo não é 
apenas preventivo ou decoratlv~ -
ao contrário, fatos concretos estao a 
exigir a pronta e enérgica ação le
gislativa com referência ao assunto. 

Há entidades, no Brasil, que discri
minam lnjustiflcadamente entre ho
mens e mulheres. Aí está, por exem
plo, a Academia Brasileira de Letras 
que, de repente, se faz lembrar a uma 
opinião pública, que quase a desco
nhece, por Impedir que escritoras se 
inscrevam para dlsp~tar suas vagas 
(só para homens). 

ll:sse comportamento da Academia, 
além de conflltante com a Constitui
ção Brasileira (art. 150, § 1.0 ), está 
longe de depor favoràvelmente à In
teligência dos membros de uma so-
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cledade na qual, pela lógica das coi
sas, imaginávamos que só existissem 
pessoas lntellgen tes. 

A mulher exerce hoje tôdas. as pro
fissões e vem atingindo notoriedade 
em todos os campos da ação huma
na: no magistério, na arte, no co
mércio, na ciência e na tecnologia. 

Justificam-se obviamente algumas 
restrições à participação delas em de
terminadas organizações ou ativida
des, mas, apenas, em decorrência de 
suas peculiaridades físicas. Como, 
aliás, também o homem tem peculia
ridades físicas que o incompatibilizam 
para certas atividades. Todavia, no 
campo das atividades culturais, nada 
existe que coloque homens e mulhe
res em duas categorias distintas: a 
dos que podem e a dos que não po-
dem. -

Todos sabem disso - mas a Aca
demia comporta-se como se não sou
besse. 

Confio, com estas palavras, ao bom 
entendimento do Senado, êste meu 
projeto. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. - Vasconeelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O projeto irá. às Comis
sões competentes, após publicado. 

Esgotada a hora do Expediente. 
Os demais Srs. Senadores inscritos 

usarão da palavra após a Ordem do 
Dia. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Peço a palavra, pela ordem, Sr. Presi
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra, pela or
dem, o Sr. Senador Vasconcelos Tor
res. 

O SR. VASCONCELOS TORRES
(Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, requeri que o Senado 
se fizesse representar oficialmente nos 
atos cívico-históricos da translada
ção dos restos mortais da Princeza 
Izabel e do Conde D'Eu para Petró
polls. No ensejo, ergui-me na tribuna 
e pedi ao Presidente Petrônio Portella 
que diligenciasse no sentido da apro
vação do Requerimento. (Pausa.) 

Sou obrigado a me calar neste mo
mento, porque estou me dirigindo a V. 
Ex." e parece que já estão até adivi
nhando o que vou falar. :msse processo 
advinhatório dificilmente me fará 
conformado aqui no Senado. O Presi-

dente Petrônio Portella, brilhante co
mo é, exaltou a figura ,da Princesa 
Isabel e do Conde D'Eu e disse: V. 
Ex." pode ficar certo que, em assunto 
de tanta relevância, o Senado se fará 
representar oficialmente. Enfim, s. 
Ex. a como que participou das palavras 
que eram proferidas por mim. Mas no 
fundo todo o Pais reverenciava - e 
está. reverenciando, no· dia de hoje, e 
reverenciará. no dia de amanhã -
aquela que firmou o ato histórico da 
Abolição da Escravatura. Disse. ainda 
o Presidente Petrõnlo Portella que a 
Comissão seria designada - e o foi 
posteriormente, e nisso o Senado . se
guiu a tradição - escolhendo-se os 
três representantes fluminenses: meus 
colegas Senadores Paulo Tôrres, Ama
ral Peixoto e eu próprio. 

Indagava eu se havia chegado a 
comunicação do Senado a respeito da 
nossa representação. Não houve essa 
comunicação, Sr. Presidente. Nós iria
mos entrar na cerimônia numa situa
ção incômoda e desagradável. E a 
comissão promotora estava justamen
te aguardando que chegasse um oficio, 
um telex: ou um telegrama dando con-
ta da nossa participação. , 

Ora, Sr. Presidente, poderão infor
mar - há uma assessoria desligada 
da realidade polltlca que não sabe, 
inclusive olhar os precedentes - que 
têm havido exposições agropecuárias 
em que os Senadores requerem a re
presentação do Senado. Essa comis
são não importaria em nenhum ônus 
ao· Senado, porque moramos no Esta
do do Rio, e !riamos representar o 
Senado, nem sequer utilizando carro 
oficial, nem verbas, nem coisa alguma. 

Poder-se-á alegar que o Senado não 
foi convidado. Lom:>, Sr. Presidente? 
Ninguém foi convidado. O Senado, 
apenas, não convidado, foi cientifica
do; (Pausa.) 

Sou obrigado a me calar nesses in
tervalos, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Estou prestando atenção 
a v. Ex." 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Eu agradeço porque conheço o cava
lheirismo e também a independência 
de V. Ex." para Informar a matéria. 

Sou contra examinar precedentes, 
mas quando há exposições de gado, de 
eqülnos, feiras de utll1dnde doméstica, 
o Senado se faz representar e manda 

I 
-· 

• 
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oficio Informando. E agora, num caso 
como êsse ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O que posso informar 
agora ao nobre Senador é que foi no
meada Comissão. Quanto à forma de 
comunicação, só poderei informar a 
V. Ex. a depois de receber as Infor
mações necessárias. No momento, não 
tenho as informações precisas, para 
cientificar V. Ex. a 

O SR. VASCONCELOS TORRES
Pois é, Sr. Presidente, eu ainda estava 
concluindo a questão de ordem, nos 
têrmos regimentais. 

Inclusive, o nosso Regimento não 
prevê casos de homenagem a vultos 
históricos. Houve uma drasticldade 
muito grande, e tenho a impressão de 
que os Srs. Senadores serão chamados 
a examinar essa espécie de linha .du
ra, de durismo .regimental que se es
tabeleceu em alguns casos. 

Estou concluindo, e V. Ex. a sabe 
com que respeito, com que acatamen
to e com que admiração me dirijo a 
Vossa Excelência. 

_Estive lá, ontem, Sr. Presidente, e 
nao poderei acompanhar oficialmen
te, em nome do Senado, porque embo
ra tenha sido deliberação unânime 
desta Casa, Isto não foi cientificado à 
Camisão Organizadora das homena
gens que, inclusive, terão a presença 
do Eminente Presidente Emílio Gar
rastazu Médici. 

Mas não é nada com V. Ex." Ape
nas eu gostaria de perguntar- é aqui 
que vai a questão de ordem -ao meu 
eminente amigo que dirige com isen
ção, com dignidade e com energia que 
precisa ter o Senado. Qual a razão 
por que, tendo o Plenário, o Presiden
te da Casa, tomada uma deliberação, 
não ter sido esta comunicada? Então, 
Sr. Presidente, falamos aqui para o 
vazio. De nada adianta os Srs. Sena
dores requererem. 

Isto nos deixou em unia posição um 
tanto incômoda. 

Vou pedir permissão a V. Ex." para 
que estas palavras, além de se cons
tltuirem numa questão de ordem, 
também signifiquem a solidariedade 
que daqui, como brasileiro e como flu
minense - e tenho certeza de que a 
ela V. Ex." se associará - endereça
mos às solenidades que terão lugar no 
Munlciplo de Petrópolls, quando da 

trasladação definitiva dos restos mor
tais da Princesa Isabel e do Conde 
D'Eu para a Catedral daquela cidade 
serrana. 

Peço desculpas a V. Ex.", e se tive 
que ficar, Sr. Presidente, um pouco 
silencioso é porque quero fazer regi
mento com regimento. 

E, neste caso, quem sabe, a minha 
questão de ordem poderá, no futuro, 
evitar que fatos como êsse venham a 
se repetir. 

Confio em V. Ex.", Sr. Presidente, 
por conhecê-lo bem, por admirá-lo, 
por lhe querer bem, mas esperava que 
eu viesse a ser cientificado, eu ou o 
Senador Amaral Peixoto, ou o Senador 
Paulo Tôrres, o que não ocorreu. Pe
ço desculpas a V. Ex.", mas, legiti
mamente, nos têrmos do Regimento, 
levanto esta questão de ordem que se 
cinge a esta pergunta: por que, ten
do o Presidente do Senado declarado 
que não flcariamos omissos, e tendo 
em vista que o requerimento foi apro
vado por unanimidade, o Presidente 
da Comissão Promotora . dessas ho
menagens não foi cientificado? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Reitero a V. Ex." que a 
Comissão foi designada. Apenas as 
informações que V. Ex." deseja, serão 
prestadas oportunamente. 

Passemos à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 4, de 1971 
(apresentado pela Comissão de 
Constituição e Justiça como con
clusão de seu Parecer n.0 19, de 
1971), que "suspende a execução 
parcial do inciso II do art. 123 e 
total· do art. 11 das Disposições 
Transitórias da Constituição do 
Estado do Ceará, de 1967", de
clarados inconstitucionais pelo 
Supremo Tribunal Federal, em 4 
de setembro de 1968. 

Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Senadores pedir 

a palavra, darei a discussão como en
cerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Re

dação. 
1!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 4, de 1971 

Suspende a execução parcial do 
inciso II do art. 123 e total do art. 
11 das Disposições Transitórias da 
Constituição do Estado do Ceará, 
de 196'7, declarados inconstitucio
nais pelo Supremo Tribunal Fe
deral, em 4 de setembro de 1968. 

Art. 1. 0 - 1!: suspensa a execução 
do art. 11 das Disposições Transitórias 
e no inciso II do art. 123, das expres
sões: "Ao Poder Executivo" da Cons
tituição do Estado do Ceará, de 1967, 
declarados inconstitucionais por de
cisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida aos 4 de setembro 
de 1968. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg): 

Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.0 8, de 1971 
(apresentado pela Comissão de 
Constituição e Justiça, como con
clusão de seu Parecer n.0 30, de 
1971), que suspende a execução do 
art. 3.0 da Lei n.o 1.520, de 28 de 
agôsto de 1968, do Município de 
Belo Horizonte, declarado incons
titucional por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal, aos 
12 de agôsto de 1970. 

Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Senadores pe

dir a palavra, darei como encerrada a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Reda

ção. 

1!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 8, de 19'71 

· Suspende a execução do art. 3.0 

da Lei n.0 1.520, de 28 de agôsto 
de 1968, do Município de Belo Ho
rizonte, declarado inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, aos 12 de agôsto 
de 19'70. 

O Sena<fo Federal resolve: 
Art. 1.0 - 1!: suspensa a execução 

do art. 3.0 da Lei n.0 1.520, de 28 de 
agôsto de 1968, do Município de Belo 
Horizonte, declarado inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, prolatada aos 12 de 
agôsto de 1970. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi
ções· em contrário. 

O SR·. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - Está esgotada a Ordem 
do Dia. ' 

Há ainda oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Sr. Senador 

José Sarney. . 
O SR. JOSf: SARNEY - (Sem revi

são do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, em primeiro lugar desejo se
guir o bom exemplo do eminente Se
nador Danton Jobim quando disse de 
sua alegria e de sua honra ao falar no 
Senado da República, Casa onde estão 
presentes - e onde também reencon
tro - velhos amigos meus, homens 
públicos que têm prestado relevantes 
serviços a êste Pais e às nossas causas 
políticas . 

Como temos falado muito na Bahia, 
não seria desproporcional que, no ini
cio de minhas palavras, também eu 
citasse Rui Barbosa quando êle disse 
que a Bahla era a fonte de tôdas as 
suas inspirações. Posso, na despropor
ção dêste exemplo e das palavras, 
também dizer que o Maranhão consti
tui para mim fonte de tôdas as moti
vações e de tôdas as inspirações polí
ticas e que foi graças ao Maranhão e 
ao seu povo que devo esta convivência 
e esta oportunidade. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senado
res, desejo abordar um tema de na
tureza política. 

(Lendo.) 
Em janeiro dêste ano, antes da 

abertura do Congresso, tive oportuni-
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dade de expor algumas Idéias sôbre 
os nossos problemas politicas. Inquie
ta-me o silêncio com o desafio de um 
tema tão oportuno e sedutor: a ten
tativa. de um projeto .politico para o 
Brasil. 

ouvi, nestes quase dois meses de 
funcionamento desta Casa, o debate 
politico ser travado, com a abordagem 
de temas de grande interêsse nacio
nal. A Oposição globalizou suas criti
cas ao problema Institucional, Iden
tificando o Ato n.0 5, como uma ma
nifestação totalltárla, e jurou ser seu 
dever lutar contra êle por todos os 
meios e modos legais ao seu alcance. 

É justamente o aspecto Institucional 
do Govêrno que desejo meditar com o 
Senado e sobretudo aceitar o debate 
nestas premissas. O AI-5 não pode ser 
analisado separadamente do contexto 
geral, pesadas e medidas suas moti
vações e alcances, para visão da nor
ma e seu espirita, bem como a norma 
e o espirita de sua aplicação. 
. Assim, o exame unilateral do pro
blema, seu aspecto formal, sem o ba
lance de sua aplicação e· suas impll
cacões na conjuntura braslleira, ofe
rece apenas uma contestação perigo
samente simplista. 

o Presidente Médici, num pronun
ciamento que acredito não tenha ·si
do convenientemente analisado pelos 
Partidos, a 31 de janeiro dêste ano, 
teve oportunidade de descer ao âma
go doutrinário do problema, elevando 
a controvérsia em tôrno do tema: 

Disse êle: 
"Por maior que seja, contudo, a 
elegância das fórmulas que se 
surgiram como capazes de solu
cionar os problemas sociais e po
liticas, cumpre não esquecer que 
a sua eficácia depende, funda
mentalmente, do espírito com que 
forem utll!zados." 

o esoirito do AI-5 foi transitório, 
medida de exceção para conjurar uma 
circunstância e não é preocupação 
única da Oposição o desejo de que 
seja ultrapassado. Para tanto, contu
do, não é através do Diário Oficial, 
numa edição normal, com a sua revo
gação pura e simples que estará asse
gurada a total normalidade democrá
tica no Brasil. É preciso acreditar que 
êsse gesto não seria negado ao Pais, 

se fôsse possível de ser feito e não o 
fizesse o Senhor Presidente da Repú
blica. tle não é um gesto de vontade 
presidencial, mas uma tarefa a ser 
cumprida · por todos os brasileiros. A 
barreira da normalidade democrática, 
como a segurança nacional, não re
pousa sõmente nos ombros daqueles 
que têm o encargo de governar. 

O :fato politico não é de elaboração 
tão simples e é dever da Oposição 
subir aos· aspectos menos formais do 
problema e mais profundos da solu
ção. 

Nós liberais - e eu ainda o sou 
numa época em que se tenta por to
dos os modos dizer que o liberalismo 
é algo ultrapassado e anacrónico -
não podemos mais recusar uma visão 
sôbre os escombros daquele ideal mes
siânico que encheu as gerações do Sé
culo XIX, Impregnadas do extremo 
otimismo sôbre o destino dos homens. 
Era a dialética da liberdade de Hegel, 
a lei dos três estados de Comte, as 
teorias evoluclonistas de Darwin e 
Spencer, a euforia das descobertas 
científicas, tudo dizia que a utopia 
sonhada há mllênios pelos pensadores 
politicas seria em breve realidade. 

As gerações dêste século sofreram 
um abalo e profunda depressão quan
do sentiram que não seria assim a 
sorte da Humanidade. Dai a marca 
do pessimismo filosófico e politico, 
não só no domínio da doutrina mas 
da triste reaUdade que fêz do século 
XX um tempo de palavras nostálgi
cas. 

Duas guerras, milhões de mortos 
tiveram de assegurar pelas armas os 
principias democráticos. A liberdade, 
o Estado Liberal representativo, ema
nado do povo, era contestado pelo 
nascimento das teorias e dos estados 
nazl-fasistas que afirmavam a exis
tência de valôres raciais e .desejavam 
o exerciclo do poder em nome de uma 
tutela que se transformou, nos seus 
estertores, numa demência, cuja me
mória, para vergonha do gênero hu
mano, é guardada pelo silêncio dos 
que morreram nos campos de concen
tração, nas câmaras de gás e turturas. 

A outra luta do liberalismo - e ês
te, é bom repetir, não deve ser con
fundido com aquela fórmula mágica 
do laissez-faire - mas como a filoso
fia da liberdade, foi o advento das di-
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taduras ditas proletárias que coloca
ram o progresso material como obje
t!vo único do homem, prioritário, dei
xando . os valôres da pessoa humana 
como uma aspiração pequeno-burgue
sa. A escravidão ao Estado seria o pre
ço irreparável da igualdade. 11: bom 
repetir Harold Lask: "A ciência é 
capaz de promover o bem-estar ma
terial, mas incapaz de descobrir a fór
mula da satisfação espiritual." 

O Brasil recusou êstes apelos e con
tra êles lutou e lutará. A 8 de maio, 
em nome dêstes princípios, o Presi
dente Médici disse aos ouvidos dos 
heróis que repousam no Monumento 
aos Mortos da II Guerra Mundial, co
mo seu ·eomandante Supremo: 

"Só os nobres ideais, pelos quais 
êles morreram, serão por êles 
mantidos vivos." 

E acrescentou: 
"Lutaram e morreram por uma 
nobre causa - um mundo melhor, 
mundo em que houvesse paz, li-' 
berdade e segurança. mundo em 
que não existisse ódio, tirania e 
opressão. O povo brasileiro repu
dia e jamais aceitará qualquer 
forma de totalitarismo - de di
reita ou de esquerda." 

Esta não podia deixar de ser a me
lhor resposta sôbre os objetivos do 
Govêrno brasileiro. Estas palavras e 
esta língua não são o sânscristo dos 
ditadores nem das ditaduras. Ai está 
implicita uma definição democrática 
das mais profundas e a reiteração de 
que o Govêrno reconhece a transito
riedade das medidas de exceção que 
são fruto de causas e circunstâncias 
outras que não podem ser desconhe
cidas nem esquecidas pela Nação. 

Não é a democracia que está em 
crise no mundo moderno nem os seus 
valôres, . mas a realização imperfeita 
dêsses mesmos valôres. A democracia 
não pode ser julgada pelos erros da
queles que a traíram, ut111zando-a pa
ra corromper e subverter. 

As nossas perplexidades não são 
monopólio de nosso tempo. Elas exis
tiram ao longo da História e forma
ram a angústia, o desespêro de quan
tos e quantos pensadores e líderes po
liticos tiveram, ao longo dos anos, de 
forjar as !nst!tu!ções de nossos dias. 
Mas, parec·e que foi justamente o nos
so tempo, aquêle que foi marcado para 
o confronto dêsses antagonismos. 

Mas, se é verdade que êles sempre 
existiram ao longo da História, tam
bém é verdade que, se no passado 
essas preocupações eram privativas 
dos Iluminados ou da lnteWgentzia, 
em nenhum tempo, tantos em tão 
pouco tempo, em espaço tão pequeno 
- como é o mundo dos satélites -
puderam participar de tôdas as con
tradições de todos os homens, em 
todos os espaços. · · 

ll:poca de mudanças profundas. De~ 
cadência da autoridade e dos valõres 
da·· rel!g!ão, desintegração da moral 
secular, coercitiva, dando asas à 11-
bertação das consciências, à satisfa
ção das necessidades pelo dominio da 
técnica e da ciência cada dia mais 
colocada a serviço do confôrto e da 
ambição dos homens. O prazer de 
existir, descoberto pelas novas gera
ções, deu-lhes armas para contestar 
todos os valôres do passado do pre
sente e criar nas ciências, na música, 
nas artes, na l!teratura, outros valô
res e caminhos. A violência, os tóxi
cos, a pornografia, tudo isso faz da 
paisagem atual um mundo não em 
transformação, mas um mundo trans
formado. 

11: claro que neste redomoinho os va
lôres da liberdade tal qual nós os so
nhamos passaram a sofrer seus aba
los. Ela não pode ser a liberdade para 
matar, nem para destruir os homens 
e os países. E êstes, presos a seus va
lôres próprios, têm o dever de preser
var a sua sobrevivência. Dai o con
fl!to entre l!berdade e segurança, re
sidindo na busca de sua compat!b11i
zação o drama de nossos dias. 

Segurança para realizar os valôres 
democráticos e não para destrui-los. 
Porque os objet!vos do Estado são os 
de conter os mecanismos de erosão da 
liberdade e não o de asfixiá-la. 

No mundo moderno, cada pais tem 
o dever de defender os seus próprio~ 
valôres e a politica já não é mais 
feita em bases de teorias fixas, mas 
em têrmos pragmáticos. Ouvi de OU
berto Amado, numa tarde, na ONU, 
que os países não são como as pessoas 
que têm a veleidade de sentimentos 
passionais. ll:les têm deveres, mas êstes 
não Incluem o da autodestruição. 

o Embaixador Araújo Castro, em 
conferência na Junta Interameri
cana de Defesa, da OEA, abordou o 
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tema do fim das Ideologias no mun
do atual. Citou exemplos: 

"O comunismo, como doutrina, 
estâ em crise e se diversifica em 
vãrias seitas e heresias, mas a 
URSS cresce como Estado, se não 
necessàriamente, como Império." 

E não bastasse êsse fato, cita outro 
mais eloqüente: o do ortodoxo Mao 
Tsé-tung, da pureza da filosofia co
munista diz: 

"0 marxismo é o instrumento da 
Revolução chinesa. A China é 
mais importante do que qualquer 
doutrina." 

Na ONU, corre· a afirmativa gene
ralizada, citada por Adiai Stevenson, 
de que os Delegados dos países socia
listas quando chegam, all, "deixan1 
Marx e Engels em casa". 

Os Estados Unidos por sua vez, em 
defesa de sua própria segurança, acei
tam a doutrina. da "espera de influên
cia" e seus protestos sóbre a invasão da 
Tcheco-Eslovâquia não passam além 
. de pâlldas notas oficiais. O criador da 
teoria dos dois blocos antagónicos, 
George Kena.n, reconhece jâ hoje, em 
suas memórias hâ pouco citadas pelo 
Líder Ruy Santos, "a falência da con
tenção" e a "Interpretação errónea da 
Guerra da Coréla". 

Poderia. o Brasil, em melo a essa 
barca na tempestade, que é o mundo 
moderno, soçobrar pela inépcia, pelo. 
covardia ou pela demissão dos seus 
deveres de suas Fôrças Armadas, es
tâtlco nas fórmulas irrealistas, ape
gado à filosofia pura dos tratados? 
Esta é a resposta dada pela evidên
cia dos dias de p;rogresso que vivemos. 
Da melhoria das condições de vida, 
das reformas profundas que foram 
feitas na estrutura e na Infra-estrutu
ra do País. Aí estão as reformas trl
butârias, as leis agrârlas, da desa
propriação das margens das estradas, 
o produto nacional bruto de 9% ao 
ano, do Fundo de Assistência ao Tra
balhador Rural, do Plano de Integra
ção Social, das Universidades multi
plicadas, do Plano Nacional de Ha
bitação - tanto tempo requerida por 
nossa geração e nunca cumprida, e 
ninguém pode negar - do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, do Pro
jeto Rondon, do Fundo de Participa
ção dos Estados e Municípios, da sele
ção pelo mérito na função pública, da 

Lei Orgânica dos . Partidos Politicas, 
do Mobral. 

Como negar que sem a ordem res
taurada seria impossível deter a in
flação. Os temas de nossa submissão 
ao imperialismo, das remessas de lu
cros, do avanço internacional, desa
pareceram das preocupações de nos
so povo. A nossa soberania. que era 
slogan passou a. ser exercida. O Pais 
ampliou o seu património na encam
pação e no monopólio de fato do 
parque energético do Pais. O mesmo 
monopólio no setor das comunicações 
ampliando a capacidade do Estado de 
exercer sua. Independência.. A Lei de 
Remessa de Lucros nunca cumprida, 
tornada realidade pela Revolução. A 
obrigatoriedade do registro de Inves
timentos no Banco Central evitando 
as fraudes e controlando seus passos. 
Os royalties regulados e disciplinados; 
a participação do Govêrno no mercado 
de capitais, com titulas públicos. o 
atual senador Carvalho Pinto caiu do 
Ministério porque tentou fazer Isso e 
foi acusado de querer estatizar o 
mercado . 

E aqui hã o depoimento presente 
do ex-Ministro Carvalho Pinto, que 
abandonou a Pasta quando tentou 
lançar, no mercado Interno o endivi
damento interno, que foi imediata
mente revogado logo depois que 
S. Ex.a saiu do Mlnlstério por êsse 
fato. 

A subcomissão de todos os interês
ses particulares aos interêsses da. Na
ção é obra dêsse espirita de Govêrno. 
É a hora de repetir a pergunta. de 
Gilberto Paim: 

"Onde estaria o Poder Politico ca
paz de executar programa tão am
bicioso? Qual a sua composição de 
fôrças, se a um só tempo êle de
veria atender direitos adquiridos 
de trabalhadores privilegiados, de 
cafeicultores e usineiros de açú
car, de consumidores e empresâ
rlos subsidiados?" 

E como esquecer a obra de destrui
ção das oligarquias politicas, as capi
tanias pessoais, enfim, romper a cros
ta dos status? 

Agora é a hora e vez dos avanços 
políticos. A renovação processada nas 
Assembléias e no Congresso, o espí
rito destas Casas, para servir a esta 
construção do Brasil, Grande Potên-
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ela, necessita, para segurança de sua 
continuidade dos progressos politicas. 
Dai a necessidade de modernização e 
racionalização dos serviços do Con
gresso, a estrutura dos Partidos poli
ticas em têrmos de servir ao debate 
dos problemas nacionais, contribuindo 
pela utilidade à formulação e realiza
ção do Projeto Politico Brasileiro de 
Desenvolvimento. Não é mudar, mas 
reconhecer que as fórmulas políticas 
são dinâmicas e precisam de atualiza
ção constante. Os resultados são bana, 
porém, mesmo assim, devem continuar 
a progredir. 

A opção do Brasil está tomada: a 
democracia representativa republica
na. O AI 5 é uma transição Imposta 
pelas circunstâncias, pela necessidade 
de defesa dêstes valõres. J!: uma tran
sição que será ultrapassada, porque a 
nossa vocação é a favor dos valõres 
da democracia. 

:l!:ste foi o primeiro compromisso do 
Presidente Médlcl com a Nação, mas 
nós não estamos, por isso, desobriga
dos de ajudá-lo a cumprir essa meta. 
J!:ste é o mutlrão que deve unir a Na
ção Inteira ao Presidente. 

Não hã nenhuma manifestação cau
dilhesca, nem pessoal, nem m1lltarlsta 
nas medidas do Govêrno. Hã sempre 
a reiteração permanente da afirmação 
democrática, Isto é, dos valõres da li
berdade, sem a qual é Impossível rea
lizar uma grande nação. Realiza-se 
uma época de conquistas materiais, 
mas não se faz uma grande nação. A 
segurança que mata a liberdade, ja
mais conduziu a nenhuma segurança, 
senão a destruição dos seus países e 
dos seus povos. Veja-se o exemplo da 
Alemanha, hoje dividida, em duas pá
trias, e da Rússia: clnqüenta anos de
pois de ter Implantado o seu sistema, 
com as fronteiras ainda fechadas e a 
se ouvir o canto tênue, de pássaro 
prêso, de Solvenitcht, a cantar a 
"Imagem de eternidade com que cada. 
pessoa humana deve viver". 

o Senador Daniel Krleger, êste ho
mem público excepcional e insuspeito 
pelos seus serviços prestados ao Bra
sil e à Revolução, afirmou outro dia 
que "os regimes de exceção não são 
desejáveis mas, às vêzes, inevitáveis'', 
para concluir que "devido a existência 
da subversão a Revolução brasileira 
ainda não pôde realizar sua própria 
razão de ser: a Instituição Integral do 
regime democrático". 

O terrorismo não é um método de 
ação brasileiro. J!: uma ação de guerra 
moderna Internacional, Importada pe
la contestação brasileira. :S:le não atin
ge nenhum dos objetivos de uma opo
sição política e, ao contrário, atrasa 
a realização da democracia no Brasil. 
ltle deve ser contido com energia -
é com alegria que ouvimos do Minis
tro do Exército que êle se encontra em 
seus · estertores - mas não deve ser 
superestimado, porque seria consagrar 
os seus . métodos ao reconhecer que 
êles erain capazes de imob1llzar a Na
ção, prisioneiros todos nós de seu fa
natismo. 

Para apoiar o Govêrno no seu de
sejo de vencer essa etapa é indispen
sável uma boa politica. A submissão 
da Revolução brasileira ao sistema 
democrático representativo republi
cano é um atestado de sua vocação 
para a liberdade. Seu espirita e sua 
ação nunca foram outros. As ditadu
ras e os ditadores abominam a politi
ca e abominam os Congressos. J!: bom 
lembrar o diálogo de Hitler, a 21 de 
abril de 1945, na Chancelaria do 
Reich: 

"O Marechal .Detheffsen: 
Meu Führer, ainda estamos em 
tempo de conseguir uma solução 
em nível diplomático. 
Hitler - Nada tenho a ver com 
a política. Causa-me asco ... " 

Mas Vanderbllt, o Juiz da Côrte 
Suprema dos Estados Unidos, disse, 
sõbre o nosso tempo: 

"- Esta não é a era atômica, é 
a hora da politica." 

E realmente a política tem salvo a 
Humanidade da sua destruição total. 
Não foram os armazéns de bombas 
atômicas, o poder de retaliação das 
super-potências, com suas armas in
fernais que evitaram a guerra em 62; 
foi o gênio político, a arte de admi
nistrar, os têrmos de negociação. 

Uma boa política para o Presidente 
é o desejo e o pensamento de todos 
nôs. É verdade que os avanços não se 
fazem aos saltos milagrosos, mas, é 
obra persistente de gerações. A po
lítica, hoje, está subordinada ao bem
estar do povo. Liberdade sem desen
volvimento é a volta ao sistema 
anárquico, quase que ao homem das 
cavernas, livre, sem roupa, sem teto, 
sem destino. Desenvolvimento sem 
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liberdade é o homem escravo da mâ
quina, com um só destino: a 
escravidão. 

Theilhard de Chardin dizia que 
"para pensar é preciso comer". E é 
justamente ai que estamos. A liber
dade no mundo atual é liberdade 
também contra a fome, contra as 
doenças, contra o desemprêgo, e, co
mo Roosevelt acrescentou, liberdade 
contra o mêdo. 

O Brasil, Grande Potência, começa 
a lançar suas pontes para o futuro, 
para o seu destino de liderança que 
lhe é assegurado pelo seu suporte fí
sico, pelas suas próprias raizes his
tóricas e culturais e pela vontade do 
seu povo, que sabe caber à nossa Pâ
tria um grande destino. Não somos 
mais o País do futuro, reserva into
câvel para uma Humanidade esgota
da do amanhã. Somos um País do 
presente, com afirmações próprias, 
com destino próprio ditando suas 
próprias opções e soberania, desen
volvimento e l!berdade. 

Para êsse dia, só nos falta uma coi
sa: o tempo. Mas, para que êsse tem
po seja breve, nós, políticos, temos a 
consciência de que somos e temos de 
ocupar o nosso lugar, que é o de fa
zer da política a "política cientifica 
dos nossos dias", baseada na Infor
mação cultural mas, tendo, sempre, 
como · fonte de tôda sua atlvldade o 
idealismo e a fidelidade aos ideais 
democráticos, que nos fazem escravos 
do povo e não o instrumento maldito 
de fazer, pelos nossos erros e omis
sões, o povo escravo. (Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, peço a palavra, como 
Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra, como Li
der da Minoria, o nobre Senador Nel
son Carneiro. · 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, o Senado acaba de ouvir 
a br!lhante oração do jovem Senador 
José Sarney. O Movimento Democráti
co Bras!leiro rej ub!la-se por ouvir de 
S. Ex." a exaltação do político, do 
homem que desde a manhã da vida 
se dedica ao serviço de todos. 

Ainda há dois dias os jornais noti
ciavam declarações do !lustre Lide r do 

Govêrno na Câmara dos Deputados, 
que exaltava a atitude do Sr. Presi
dente da Republica porque, ao rece
ber o Líder e os Vice-Líderes da ARE
NA, não os deixara de pé, mandara 
que os empregados trouxessem cadei
ras para que êles se sentassem. 

Aí estâ, Srs. Senadores, a diferença 
entre o Poder Executivo e o Poder 
Legislativo. 

o Líder do Govêrno se rejubila por 
tão pouca coisa. 

Mas, Sr. Presidente, o discurso do 
eminente Senador José Sarney, nos 
altos têrmos em que foi colocado, jus
tifica .que a Oposição, que se tem ba
tido, desde a primeira hora, desde o 
compromisso regimental, pela revoga
ção do Ato Institucional n.0 5, con
voque a atenção dêste Plenário para 
o exame dêste Ato, em que tanto se 
tem falado, mas que poucos têm guar
dado na memória. 

Aqui está o Ato Institucional n.o 5, 
que diz: 

"Art. 1.0 - São mantidas a Cons
tituição de 24 de janeiro de 1967" 
- está revogada - "e as Consti
tuições Estaduais, com as modifi
cações constantes dêste Ato Ins
titucional. 
Art. 2.0 - O Presidente da Re
publica poderá decretar o recesso 
do Congresso Nacional, das As
semblétas Legislativas e das Câ
maras de Vereadores, por Ato 

· Complementar, em estado de si
tio ou fora dêle, só voltando os 
mesmos a funcionar quando con
vocados pelo Presidente da Repu
blica." 

Será Isso necessário no Brasil de 
Q.oje? Com tantos triunfos proclama
dos pela Revolução, será imprescindí
vel continuar nas mãos de um só ho
mem - que hoje é o Géneral Gar
rastazu Médici, mas que de 74 em 
diante não se sabe quem será - será 
necessário continuar nas mãos de um 
só homem o direito de dissolver, de 
pôr ·em recesso, pelo tempo que en
tender, o congresso Nacional, as As
sembléias Legislativas e as Câmaras 
de Vereadores? Um Presidente eleito 
pelo congresso deve continuar com o 
direito de suspender o funcionamento 
regular dês se Congresso? Deve ficar 
com a atribuição de paralisar todo o 
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Poder Legislativo no Pais? O Poder 
Legislativo que foi eleito pelo voto po
pular? 

Mas continua o Ato Institucional. 
"§ 1. 0 - Decretado o recesso par
lamentar, o Poder Executivo cor
respondente fica autorizado a le
gislar em tôdas as matérias e 
exercer as atribuições previstas 
nas Constituições ou na Lei Or
gânica dos Municípios. 
"§ 2.0 - Durante o período de re
cesso, os Senadores, os Deputados 
federais e estaduais e os Verea
dores só perceberão a parte fixa 
dos seus subsídios." 

Não basta punir as Assembléias, é 
preciso punir, pessoalmente, os que as 
integram. 

"§ 3.0 - Em caso de recesso da 
Câmara Municipal, a fiscalização 
financeira e orçamentária dos 
Municípios que não possuam Tri
bunal de Contas será exercida pe
lo respectivo do Estado, estenden
do sua ação às funções de audi
toria, julgamento das contas dos 
administradores e demais respon
sáveis por bens e valôres públicos. 
Art. 3.0 - O Presidente da Repú
blica, no interêsse nacional, pode
rá decretar a Intervenção nos Es
tados e Municípios, sem as limi
tações previstas na Constituição. 
Parágrafo único - Os Intervento
res nos Estados e Municipios se
rão nomeados pelo Presidente da 
República e exercerão tôdas as 
funções e atribuições que caibam, 
respectivamente, aos Governado
res ou Prefeitos, e gozarão das 
prerrogativas, vencimentos e van
tagens fixados em lei." 

Recentemente, no Rio Grande do 
Sul, durante a convenção que lá rea
lizou o meu partido, recolhi um epi
sódio, entre vários, que demonstra a 
que ponto chega o arbitrlo presiden
cial. Foi no Município de Canguçu. 
Nas eleições dlretas foram eleitos um 
deputado pelo município, o prefeito 
e o vlce-prefelto do município pelo 
MDB. O prefeito foi cassado, o depu
tado estadual foi cassado e, em con
seqüência da cassação do prefeito, o 
vice-prefelto não tomou posse. O Go
v.êrno transformou aquêle município 
em munlcipio de segurança nacional. 

Em conseqüência, nomeou interven
tor aquêle candidato da ARENA que 
havia sido repelido pelo povo nas ur
nas. Assim se respeita a vontade do 
povo! 

Tenho nos meus arquivos todos os 
nomes, para elucidação desta Casa. 

Mas continuo a leitura dêste esque
cLdo Ato Institucional n.0 5, e me sur
preende que um homem da formação 
liberal, ainda agtara confessada, do 
espírito democrático do nobre Sena
dor José Samey, que acompanhei du
rante tôda a sua romagem pela Câ
mara dos Deputados, êle e eu, multas 
vêzes, integrando aquela famosa "ban
da de música" da União Democrática 
Nacional, me surpreende, repito, que 
S. Ex.", na hora da sua maturidade 
politica, venha a esta tribuna susten
tar a necessidade de se manter êsse 
estatuto, que é um opróbrio à cons
ciência democrática da Nação. 

O Sr. José Samey- Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. José Samey - Sr. Senador 
Nelson Carneiro, sabe V. Ex.a que 
constitui mesmo orgulho para mim 
tenha V. Ex.a se debruçado para res
ponder às palavras que eu, simples 
Senador, proferi nesta Casa. De Inicio, 
devo apenas retificar as palavras de 
V. Ex.a, porque V. Ex.", na realidade, 
não deve ter dispensado a êste seu 
colega a necessária atenção, senão não 
me faria a injustiça de dizer que assim 
considerei o Ato n.0 5, uma medida 
de exceção, que será ultrapassado, e 
todos nós devemos lutar para que seja 
ultrapassado. Foi nesse sentido o dis
curso que fiz nesta Casa e todos os 
colegas ouviram. Agora, o que eu disse 
e o que V. Ex.a, como homem público 
da sua responsabilidade, não o tem 
feito, nem o fará, será apenas exami
nar os aspectos formais do Ato Insti
tucional, desconhecendo as circuns
tâncias que o fizeram editar, e lutan
do para que esta página da história 
brasileira seja ultrapassada. E foi êste 
convite, foi êste mutirão que eu jus
tamente tive a oportunidade de sa
J!entar nesta Casa, sem desconhecer 
que o Brasil não podia fugir, nas cri
ses que assolam o mundo contempo
râneo, a também buscar solução den-
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tro de suas próprias crises, sem que 
isso não fôsse, absolutamente, uma 
bandeira só da Oposição - tive opor
tunidade de dizer nos têrmos do meu 
discurso - que é a busca da redemo
cratlzação Integral, do caminho de
mocrático no Brasil! 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mul
to obrigado a V. Ex.a 

V. Ex." poderia repetir o que aqui 
afirmei, no discurso inaugural, no dia 
1.0 de abril. Aqui está o trecho: 

"Bem sabe o MDB que o eminente 
Chefe da Nação anunciou sua de
terminação de, antes de deixar 
o Govêrno, restaurar a normali
dade democrática. Não há como 
duvidar de compromisso tão cla
ra e livremente feito, urbi et orbi. 
Erra, entretanto, quem pensa deva 
a Nação ficar de mãos e braços 
atados" - é a tese de V. Ex.a -
"à espera de que do Palácio do 
Planalto sôbre ela se derrame a 
mercê anunciada." 

O Sr. José Sarney- Pelo contrário! 
Nobre Senador, a minha tese é justa
mente o contrário disso, ou seja espe
rar que do Palácio do Planalto venha, 
através de um decreto do Presidente 
da República, a revogação do Ato Ins
titucional. É o contrário disso! Enten
do que devemos lutar para remover as 
causas e não acredito, e nem V. Ex.a 
pode acreditar, pois seria a falência 
dêste País, seria negar as nossas pró
prias raizes profundas, se acreditás
semos que o Presidente da República 
pudesse, com um simples gesto, alte
rar um ato, êle não o fizesse apenas 
para cumprir sua vontade pessoal. 

O SR. NELSON CARNEIRO - V. 
Ex." não entendeu minha frase. Digo 
que eu e V. Ex.a estamos de acôrdo 
quando achamos que devemos cola
borar. Estava apenas lendo o tre
cho ... 

O Sr. José Sarney - E V. Ex. a acha 
que não é colaboração levar o debate 
nos têrmos em que estamos colocando 
o problema? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Es
tou lendo e peço que V, Ex." preste 
atenção para a frase de V. Ex.", que 
assim sintetizo I - "era preciso cola
borar com o Presidente da República 
para que êste Ato se tornasse caduco." 

Essa é também a· aspiração do MDB, 
e no discurso de 1. 0 de abril declarei: 

"Erra, entretanto, quem pensa de
va a Nação ficar de mãos e braços 
atados, à espera de que do Palácio 
do Planalto sôbre ela se derrame 
a mercê anunciada. É dessa omis
são que divergimos, e conosco al
tas expressões politicas da maio
ria. Cumpre-nos a todos, e a cada 
ensejo, somar nossos esforços aos 
do Sr. Presidente da República, a 
fim de que essa aurora não tarde, 
e chegue tanto mais depressa me
lhor, como uma vitória da irresis
tível vocacão democrática de nos
so povo." • 

O Sr. José Sarney - Vê V. Ex.a que 
nós, da "banda de música", nos reen
contramos mais uma vez. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, quero continuar a leitura 
dêsse esquecido AI n.o 5: 

"Art. 4.0 - No lnterêsse de pre
servar a Revolução, o Presidente 
da República, ouvido o Conselho 
de Segurança Nacional e sem as 
limitações previstas na Constitui
ção, poderá suspender os direitos 
políticos de quaisquer cidadãos 
pelo prazo de 10 anos e cassar 
mandatos eletlvos federais, esta
duais e municipais. 
Parágrafo único - Aos membros 
dos Legislativos federal, estaduais 
e municipais que tiverem seus 
mandatos cassados, não serão da
dos substitutos, determinando-se 
o quorum parlamentar em fun
ção dos lugares efetivamente pre
enchidos." 

Isto ainda vigora depois de sete 
anos da Revolução! 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
multa honra. É sempre um prazer 
ouvir a Intervenção de V. Ex.a 

O Sr. Ruy Santos- Mas V. Ex." sa
be que, apesar dos artigos que estão 
no Ato Institucional n.0 5, o Presi
dente Médicl marcha para o fim do 
segundo ano do seu Govêrno e ainda 
não decretou recesso de nenhuma As
sembléia, nem cassou mandato de ne
nhum Deputado, nenhum Senador e 
de nenhum membro de Assembléia 
Legislativa. 
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O SR. NELSON CARNEmO - O 
Presidente Costa e Silva também ti
nha o mesmo propósito. Honra seja 
feita à sua memória. No entanto, 
acabou por suspender o funcionamen
to do Congresso e de várias Assem
bléias Legislativas e cassar os manda
tos de numerosos Deputados e Sena
dores. Honra à memória daquele ex
Presidente e homenagens que nós de
vemos realmente ao General Médici. 

O Sr. José Lindoso - l'ermlte V. 
Ex." um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - com 
muita honra. 

O Sr. José Lindoso -V. Ex.", ao ci
tar o problema, evocando a figura do 
Presidente Costa e Silva, numa mes
ma circunstância em que evoca o Pre
sidente Médlcl, não o está colocando 
dentro da realidade histórica, do mo
mento histórico em que se verificaram 
os fatos determinantes do AI-5. V. 
Ex." deseja, como todos nós também 
- e é o desejo maior do Presidente 
da República que, no discurso de pos
se, e na primeira proclamação à Na
ção, já afirmara que esta seria sua 
meta - o restabelecimento pleno da 
Democracia. Mas V. Ex." precisa não 
esquecer as circunstâncias dolorosas 
que o País atravessava e que foram 
levadas a uma exacerbação, exigindo, 
portanto, as medidas heróicas toma
das pelo Govêmo naquela oportunida
de. V. Ex." não deve estar esquecido 
de que a subversão lavrara em todos 
os quadrantes do Pais ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Em 
1968? 

O Sr. José Lindoso - ... e as pró
prias lideranças políticas, irrefletida
mente, através da Frente Ampla, se 
movimentavam para contestar e de
por o Govêmo. V. Ex." não deve es
quecer ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Isso 
eu não sabia. 

O Sr. José Lindoso - ... que essa 
contestação se espraiava por tôdas as 
universidades e fábricas, num clima 
de desordem, que levariam o País ao 
caos, se não houvesse sido adotadas 
as medidas excepcionais e transl tó
rlas, mas necessárias e Inevitáveis pa
ra que o Brasil não se transformasse 
num nôvo Vietname. São essas as cir
cunstâncias a que o patriotismo das 
Fôrças Armadas estêve atento para 
repor o Pais dentro da Democracia. 

Os caminhos dessa Democracia esta
mos criando. E V. Ex.", pelo testemu
nho agora proclamado pelo Senador 
Ruy Santos, verifica que o Presidente, 
governando o País há dois anos, não 
usou, absolutamente, de qualquer me
dida de exceção referentemente a 
parlamentares porque realmente o es
tado de processamento de normaliza
ção. vai em marcha, com a colabora
ção de todos nós - de V. Ex.", como 
representante da Oposição; de nós 
outros,· como representantes da Si
tuação; do Executivo, como responsá
vel e maior interessado na normali
zação e na Imagem real de um País 
democrático, que é a vocação nacio
nal. Todos estamos empenhados em 
colocar êste País, dentro do prazo ne
cessário, dentro das possibilidades 
possíveis, em regime de plena demo
cracia. Esta a colaboração que eu de
sejava dar ao discurso de V. Ex.", na 
ocasião em que, evocando o AI-5, es
quece as circunstâncias de excepcio
nalidade que levaram o Govêmo a 
adotá-lo. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agra
deço a colaboração que V. Ex.a traz 
ao meu modesto discurso. Mas se V. 
Ex.a quer elogiar o Presidente Médicl 
não o faz, porque se as circunstâncias 
são outras, não há virtude em que êle 
não se tenha valido dêsses podêres. 

Sr. Presidente, quero continuar a 
leitura dêste documento, de que nin
guém se lembra e que, por Isso mes
mo, multa gente pensa que é Indis
pensável. 

"Art. 5.0 - A suspensão dos di
reitos políticos, com base neste 
Ato, Importa simultâneamente, 
em: 
I - cessação de privilégio de fôro 
por prerrogativa de função; 
II - suspensão do direito de vo
tar e de ser votado nas eleições 
sindicais; 
III - proibição de atlvidades ou 
manifestação sôbre assunto de 
natureza politica; 
IV - aplicação, quando necessá
rio, das seguintes medidas de se
gurança: 
a) liberdade vigiada; 
b) proibição de freqüentar deter-

minados lugares; 
c) domlcll!o determinado. 
§ 1.0 

- O ato que decretar a sus
pensão dos 1' . · : po-
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derá fixar restrições ou proibi
ções relativamente ao exercício de 
quaisquer outros direitos públicos 
ou privados." 

Sr. Presidente, interrompo esta ora
ção para fixar um episódio multo co
nhecido, que todos nós, do MDB, pu
demos testemunhar no Rio Grande do 
Sul. Todo o Congresso conhece - os 
que aqui estão há mais tempo, pes
soalmente, e os que aqui chegam, ao 
menos o sabem por tradição·- a figu
ra daquele homem de bem, daquele 
eminente professor, o antigo Deputado 
Britto Velho, com quem travei várl·os 
debates na Câmara. :tl:sse homem, de
cretado o recesso parlamentar, êle 
que era um ardoroso combatente na 
linha de frente, contra todos os erros 
que então se praticavam, renunciou 
ao mandato. Era um ato de renúncia; 
êle desistiu da vida pública. Mas não 
desistiu das cátedras que havia con
quistado, como professor que era, e dos 
mais eminentes que êste Pais já teve 
- uma das glórias do Rio Grande do 
Sul de hoje. Pois êste professor foi 
aposentado pela Revolução! E não só 
êle, pois a punição foi a seus filhos e 
a seus parentes, enfim, a todos que 
se chamassem Brltto Velho. 

Ainda agora, em Põrto Alegre, me 
diziam que aquêle gigante, aquêle bra
vo Britto Velho, hoje, procura recupe
rar-se, não do mandato a que renun
ciou, mas da humllhação que sofreu 
por não ter podido continuar ensinan
do a seus alunos. :Glle que dedicara 
tõda sua vida à mocidade, que era um 
exemplo (e aqui não se levantará uma 
voz que não seja para aplaudir as pa
lavras que pronuncio), êle que era 
um exemplo de homem digno, de pro
fessor dedicado, de parlamentar in
corruptível, está proibido de se dirigir 
à mocidade! :lllle não foi cassado, foi 
aposentado apenas porque renunciou 
ao mandato de Deputado Federal. 

:tl:sses os excessos que põem em risco 
a Revolução, e risco, não de derrubar 
a Revolução, porque os oposicionistas 
de hoje não são como os oposicionis
tas de ontem, que viviam às portas 
dos quartéis, os oposicionistas de ho
je ocupam a tribuna para criticar, da
qui, os governos que se sucedem. 

Quero, entretanto, continuar a lei-
tura: · 

§ 2.0 -As medidas de segurança 
de que trata o item IV dêste ar
tigo serão aplicados pelo Ministro 

de Estado da Justiça, defesa a 
apreciação de seu ato pelo Poder 
Judiciário. 

A Revolução tem mêdo de julga-
mento. Nada de Poder Judiciário! 

Art. 6.0 - Ficam suspensas as 
garantias constitucionais ou le
gais de: vitaliciedade, inamovibi
lidade e estabilidade, bem como 
a de exercício em funções por 
prazo certo. 
§ 1.0 - O Presidente da Repú
blica poderá, mediante decreto, 
demitir, remover, aposentar ou 
pôr em disponlbilldade quaisquer 
titulares das garantias referidas 
neste artigo, assim como empre
gados de autarquias, emprêsas 
públicas ou sociedades de eco
nomia mista, e demitir, transferir 
para a reserva ou reformar mili
tares ou membros das policias 
militares, assegurados, quando fôr 
o caso, os vencimentos e vanta
gens proporcionais ao tempo de 
serviço. 

o Presidente Médici não cassou 
mandatos. O Presidente Médlci não 
suspendeu direitos politicos. Aplaudo
o por isso. Mas convoco os llustres 
membros da Maioria para, juntos, fa
zermos uma pesquisa nos Diários Ofi
ciais, do dia de sua posse até hoje. 
Então, veremos com surprêsa, para to
dos nós, que S. Sx,~> terá aposentado 
e demitido mais que o Presidente Cas
tello Branco, mais que o Presidente 
Costa e Silva. Todo dia o Diário Ofi
cial publica dois ou três decretos de 
aposentadoria ou demissão, sem exa
me judicial. É o uso do AI-5. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre Se
nador Nelson Carneiro, é fato curioso 
que V. Ex." se insurja contra o maior 
empregador dêste País, no caso o Po
der Executivo, e não lhe dê o direito 
de exonerar aquêles que se tornam 
inconvenientes pelo seu comporta
mento, aquêles que por atas de im
probidade ou por atentar contra a 
ordem estabelecida; V. Ex." queira re
tirar dêste Govêrno, dêste emprega
dor no caso, a prerrogativa, o direito 
de dispensar, com a aposentadoria 
proporcional ao tempo de serviço, 
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aquêles que se tornam inconvenientes 
e, por que não dizer, nocivos aos obje
tivos e ao trabalho que está sendo 
realizado. Essa a observação que que
ria fazer a V. Ex."' 

O SR. NELSON CARNEIRO - Opor
tuna e grata observação! Vamos fe
char a Justiça do Trabalho! Se o 
grande empregador tem o direito de 
demitir sem que os seus empregados 
possam bater às portas da Justiça do 
Trabalho, por que obrigar o pequeno 
empregador a comparecer à Justiça 
do Trabalho quando despede os seus 
empregados, com justa ou sem justa 
causa? Por que, então, vamos deferir 
só ao grande empregador êste privilé
gio, quando o mesmo Estado mantém 
uma numerosa Justiça do Trabalho 
para amparar os que contribuem com 
o trabalho e que são alcançados com 
a demissão? 

O Sr. José Lindoso - Porque o pro
cesso de saneamento da Revolução 
ainda não está concluído. A nossa as
piração, V. Ex." sabe disso, é que se 
conclua êsse processo, por Isso é que 
ainda há necessidade de atos revolu
cionário nesse terreno. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Aqui 
estão, inclusive eu, muitos dos que se 
Insurgiam contra aquêles oito longos 
anos de ditadura de Getúlio Vargas. 
ll:le podia fazer tudo. Hoje são passa
dos sete anos e todos acham que a 
Revolução ainda tem multa coisa a 
fazer. Aqui voltare! ao fim dos oito 
anos, para continuar a perguntar se 
a Revolução já acabou seu sanea
mento. 

Os Srs. Teotónio Vilela e José Lin· 
doso - Permite-me V. Ex.a um 

,aparte? 
O SR. NELSON CARNEmO - Com 

muita honra, primeiramente concedo 
o aparte ao nobre Senador Teotônio 
Vilela. É um privilégio. V. Ex.as me 
perdoem. Sou homem muito ligado 
à Igr·ej a Católica, e ali está o irmão 
de Dom Avelar, meu caro Senador 
Teotônio Vilela. Quero ficar bem, ao 
menos, com o Cardeal da Bahia. 

Ouço V. Ex.11, com multa honra. 

O Sr. Tcotônio Vilela - Entre tan
tos erros que V. Ex.11 tem cometido na 
tribuna, um foi êste, de me citar como 
irmão do Cardeal. 

O SR. NELSON CARNEmO - Pre
ciso chegar ao reino do céu. 

O Sr. Teotônio Vilela- Erros come· 
tidos por V. Ex."', e são erros de to
dos nós. Ouvi o discurso do ilustre Se
nador.José Sarney, belissimo discurso, 
do qual discordo, apenas porque S. 
Ex." não o concluiu. Ouço a defesa de 
v. Ex." de pontos de vista comuns a 
todos nós, e discordo quando o nobre 
Colega diz que talvez ainda volte, da
qui a não sei quantos anos, para sa
ber se ainda existem democratas. Es· 
ta, a análise que fiz. Mas, nobre Se
nador Nelson Carneiro, esta é uma 
casa da Federação, onde não há 
Maioria, onde .não há Minoria en
tre Estado grande e Estado pe
queno. Esta, realmente, é uma Casa 
onde cada um, dada sua maneira de 
afinidade, pode falar, para exaltar ou 
para contestar as coisas e até mesmo o 
direito das coisas. Não concordo com 
v. Ex." quando V. Ex.a passa a jul
gar a todos nós que pertencemos à 
ARENA- e eu pertenço à ARENA por 
uma circunstância; V. Ex."' pertence 
ao MDB por uma circunstância, e no 
próximo Partido que está sendo fun· 
dado alguém que entrar será por uma 
circunstância. Na verdade não há ne
nhuma convicção democrática, filosó
fica, dentro dos nossos partidos. Es· 
tamos vivendo dentro de uma tenda, 
como está vivendo dentro de uma 
tenda o próprio Govêmo da Revolu
ção, que possui o direito de ser uma 
Revolução, depois de tantos anos, sem 
que haja uma legislação para a Revo
lução, sem que haja um líder dentro 
da Revolução. Discordo de V .. Ex. a 
quando desconfia daqueles que conti
nuam lutando porque eu espero con
tinuar lutando. Não aceito a defesa 
Integral do Govêrno porque nenhum 
de nós poderia concordar com êste 
Ato que V. Ex.n está lendo. Mas tam
bém não aceito que V. Ex." discorde 
lendo êste Ato e ocupando essa tribu
na. A coisa mais terrível é o que está 
aí, que derruba tôda a nossa Consti
tuição, que derruba tôda a nossa vi
vência democrática, que derruba, in
clusive, êste Poder que aqui está fa· 
lando. Então não vamos falar nisto, 
que é terrível. O máximo que podería
mos fazer, é lembrar o discurso de 
Marco Antônio diante de César. "Se 
me permitem ainda falar, Senhores, 
que possamos falar; mas para que 
possamos falar reunindo, e não divl-
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dlndo". Sr. Senador Líder da Oposi
ção, vivemos o mesmo drama. Se al
guém é mais fiel - e dentro de uma 
fidelidade inconfessável ninguém se
rá mais fiel do que aquêle que vem lu
tando contra a ditadura, como V. Ex.a, 
como o nobre Senador José Sarney, 
como o nobre Senador Daniel Krleger, 
citado pelo Senador Sarney - ne
nhum de nós está fugindo à luta; são 
as circunstâncias da luta. O que peço 
a V. Ex.a é que não use a tribuna pa
ra desconhecer os velhos valôres de
mocráticos que existem nesta Casa. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito 
obrigado a V. Ex.a 

Nunca considerei o ilustre apartean
te um homem da ARENA. Sempre o 
considere! inscrito na ARENA, mas 
sempre o Inclui na minha Bancada, e 
ainda agora, vejo a afirmação pública 
de que S. Ex.a é um dos nossos. É a 
homenagem que lhe posso prestar. 

O Sr. Teotônio Vilela.- Muito obri
gado. 

O SR. NELSON CARNEIRO -
V. Ex.a falou em Confederação, e fa
lou a propósito porque o art. 7.0 do 
Ato Institucional também dá ao Pre
sidente da República o poder de aca
bar com a Federação. 

Diz o art. 7.0 : 

"O Presidente da República, em 
qualquer dos casos previstos na 
Constituição, poderá decretar o 
estado de sítio e prorrogá-lo, fi
xando o respectivo prazo." 

E no art. 8.0 : 

"0 Presidente da República po
derá, após investigação, decretar 
o confisco de bens de todos quan
tos tenham enriquecido, ilicita
mente, no exercício de cargo ou 
função pública, inclusive de au
tarquias, emprêsas públicas e so
ciedades de economia mista, sem 
prejuízo das sanções penais cabí
veis. 
Parágrafo único - Provada a le
gitimidade da aquisição dos bens, 
far-se-á a sua restituição." 

Aqui daria eu aplausos ao Sr. Pre
sidente da República. Converteria ês
se texto num texto constitucional, se 
tudo isso não estivesse condicionado 
ao art. 11: 

"Excluem-se de qualquer apre
ciação judicial todos os atas pra-

ticados de acôrdo com êste Ato 
Institucional e seus Atas Comple
mentares, bem como os respecti
vos efeitos." 

Tivessem os Chefes Militares in
cluído êsse texto como definitivo, na 
Constituição, e eu os aplaudiria, mas 
daria sempre ao atingido o direito 
de bater às portas dos Tribunais. 

Aqui, não. A disposição é salutar, 
mas está contaminada de vicio irre
mediável do artigo 11. 

Sr. Presidente, diz o art. 9.o: 
"O Presidente da República po
derá baixar Atos Complementa
res para a execução dêste Ato 
Instituiconal, bem como adotar, 
se necessário, à defesa da Revo
lução, as medidas previstas nas 
alíneas d e e do § 2.0 do art. 152 
da Constituição." 

O Govêrno, que tem a Lei de Se
gurança; o Govêrno, que tem a Lei 
de Imprensa; o Govêrno, que tem o 
Decreto-lei n.O 477; o Govêrno, para 
se insurgir contra êsse resto de ter
rorismo de que falou o ilustre Minis
tro do Exército, e há pouco referido 
pelo nobre Senador José Sarney, 
mantém até hoje em vigor, contra
riando seus compromissos assumidos 
na Declaração dos Direitos Humanos, 
da ONU, o artigo 10. 

Diz o art. 10: 
"Fica suspensa a garantia de 
habeas corpus, nos casos de cri
mes políticos, contra a segurança 
nacional, a ordem econômica e 
social e a economia popular." 

Mas quem julgaria êsses habeas 
corpus, Srs. Senadores? Seriam Jui
zes acusados de fanatismo, ou de sus
peição ideológica? Não! Os habeas 
corpus nos crimes políticos são exa
minados pelo Superior Tribunal Mi
litar. 

E quem são os integrantes dêsse 
Tribunal? São chefes das Fõrças Ar
madas, com uma longa fase de servi
ços ao Brasil e à ordem, ao lado de 
quatro pessoas escolhidas com apro
vaçã-o desta Casa por seu notório sa
ber e ilibada conduta. 

Acreditar que não há excesso que 
possa ser corrigido por uma Côrte as
sim c·onstituída1 é negar a realidade, 
é afrontar a propria vida pública dês
ses eminentes Juízes. 
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Sr. Presidente, o art. 11 é aquêle 
que exclui de qualquer apreciação ju
dicial qualquer ato do Sr. Presidente 
da República, com base no Ato Insti
tucional n.o 5, 

Ai está o estatuto de que tanto se 
fala mas que poucos recordam em tô
dar as suas linhas. Não há, portanto, 
nenhum · serviço maior ao Pais do 
que colaborar com o Sr. Presidente 
da República - como disse no dis
curso Inaugural, e êsse é o propósito 
do MDB - para que mais cedo, e 
não ao despedir-se do Govêrno, o 
mais cedo possível S. Ex.a apague 
essa nódoa da vida pública e cons
titucional do Pais. 

Quero terminar, Srs. Senadores, 
agradecendo a benevolência com que 
me escutaram. E, ao renova~ meus 
aplausos pela magnifica oraçao com 
que brindou esta Casa o nobre Se
nador José Samey - que ·para os que 
não o conheciam é revelação, mas 
que para seus velhos admiradores é 
apenas confirmação de seus altos ta
lentos e valôres - quero concluir es
ta modesta oração com uma frase 
com que há alguns anos, em nome do 
Congresso Nacional, saudei as dele
gações que vinham precisamente à. 
Brasília para festejar, com a posse 
do Presidente Costa e Silva, a reto
mada, ou uma fase nova, da vida 
constitucional do Brasil. Há mais de 
um século, John Russel exclamava 
na Câmara dos Lordes: "Quando me 
perguntam se uma nação se acha 
amadurecida para a liberdade", res
pondo: "Existe algum homem ama
durecido para ser déspota?" (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Lourlval Baptista, por 
cessão do Senador Carvalho Pinto. 

O SR. LOURIVAL BAPi'ISi'A - (Lê 
o seguinte discurso,) Senhor Presiden
te, Senhores Senadores, na honrosa 
condição de representante de Sergipe 
não poderiamos deixar de ocupar esta 
tribuna do Senado, para expressar a 
nossa satisfação em face das soleni
dades que, no dia 18 próximo passa
do, assinalaram a conclusão de obras 
de pavimentação das BR-101, BR-116, 
BR-230, BR-232 e BR-304, trechos In
tegrantes da Rêde Rodoviária Básica 
do N,ordeste. 

Senhor Presidente, a significação 
das obras concluídas ultrapassa a ca-

pacidade descritiva das palavras. 
Constituem-se em verdadeira concre
tização das mais sentidas reivindica
ções regionais.· Significam elas, para 
o Nordeste, os caminhos da esperan
ça. 

Cada vez que vemos cumprida mais 
uma etapa, no montante de obras que 
redimirão o Nordeste, principalmente 
no que toca dlretamente à. BR-101, 
contenta-nos saber que, pelas mãos 
do destino, e com a proteção de Deus, 
nos foi dada a honra, dentro de nos
sas possibilidades, de colaboração dl
retamente com os responsáveis por 
tão gigantesca realização. 

Foi em 8 de Janeiro de 1970, ano em 
que cumpríamos os últimos meses de 
nosso mandato no govêmo do Estado 
de Sergipe. Naquela época, tivemos 
Inaugurado o trecho Ponte Pedra 
Branca-Propriá, chegando ao asfalto 
·da BR-101 até à.s margens do São 
Francisco. Ainda no final de nosso 
g·ovêrno, vlm,os Iniciadas as obras da 
ppnte rodo-ferroviária unindo as cl
.dades de Propriá, Estado de Sergipe -
Pôrto Real do Colégio, no Estado de 
Alag·oas. A ausência dessa ponte, Se
nhor Presidente, é, aliás, a esta altu
ra, o único obstáculo rodoviário nas 
ligações entre o Nordeste e o Centro 
Sul. 

O trecho Ponte Pedra Branca e 
Proprlá, a que n<Js referimos e que foi 
Inaugurado em nosso g<Jvêrno pelo 
eficiente Ministro Mário Andreazza, 
estêve a carg<J do Departamento de 
Estradas de Rodagem de Sergipe, en
tão sob a lúcida chefia do Engenheiro 
Paulo Barreto de Menezes, atual Go
vernador daquele Estado. Confiamos 
em que nenhum contratempo Impe
dirá a Inauguração da ponte já pre
vista para abril do próximo ano. 

Atento à.s necessidades de nosso Es
tado e à. sua Integração no processo 
de desenvolvimento do Nordeste, já 
em 26 de janeiro de 1968, enviamos ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro dos 
Transportes memorial justificando o 
ataque Imediato das obras de capea
mento asfáltico do trecho sergipano 
da BR-235, de fundamental Impor
tância para nossa economia. 

É um testemunho, Senhor Presi
dente, de que jamais pecamos pela 
omissão relativamente aos altos lnte
rêsses do Estado, a que sempre dedi-
camos, em outros · o · 

.I 

' r 



-226-

das nossas energias de jovem, e a que, 
boje, servimos com o espirita cívico 
de sempre e com a experiência que a 
vida pública nos tem proporcionado. 
·A rodovia transversal BR-235 . (ex

BR-27), que demanda o Brasil central, 
parte do litoral atlântico, em Aracaju, 
passando por Itabaiana, Frei Paulo, 
Carira, em território sergipano; por 
.Jeremoabo, Canudos, Juàzelro e Re
ma.nso, na Bahla; Petrolina, em Per
nambuco; Caracol e Bom Jesus, no 
Piauí; e Aitaguacema, já ·em pleno Es
tado de Goiás. Na sua parte inicial 
ganhou· . a denominação de "Central 
de Sergipe", reflexo da importância 
de seu traç.t.do para o Estado sergipa
·no nos seus primeiros 108 qullôme
tros antes de penetrar o território do 
Estado da Bahia. 

No memorial a que nos referimos, 
Senhor Presidente, pedimos a aten
ção de Sua Excelência o Ministro dos 
Transportes para a necessidade Ime
diata de prioridade para os primeiros 

·45 quilómetros da BR-235, exatamen
te o trecho compreendido entre Ara
caju, capital do Estado, e a cidade de 
Itabaiana, rica e próspera comunida
de !nteriorana. 

O tráfego rodoviário no trecho em 
pauta já tinha alcançado valóres que 
levaram o DNER a considerar Indis
pensável a pavimentação dêsses 45 
quilómetros. De fato, segundo Indica
ção estatística do Grupo Executivo de 
Integração da Política de Transpor
tes, no ano de 1966, registrava-se o 
tráfeg·o na escala de crescimento de 
500 veículos-dia e, em estudos recen
tes feitos pela ASTEP, constatou-se 
ser da ordem de 700 veículos-dia, e 
pela coleta e análise de dados obtidos 
revela-se, em resultado, a superiori
dade de 70% de veículos comerciais. 

A 8 de junho de 1970, quando da 
inauguração do trecho Pedra Bran
ca-Propriá, entregávamos ao Minis
tro Mário Andreazza outro memorial, 
reiterando a necessidade da imediata 
pavimentação da BR-235. 

Ainda, durante o período em que 
tivemos a honra de estar à frente do 
Govêrno de Sergipe e, dessa vez, por 
sugestão do Engenheiro Paulo Bar-

. reto de Menezes, hoje Governador do 
Estado, e naquela época Dlretor do 
Departamento de Estradas de Roda
gem de Sergipe, como uma colabora
ção a ser oferecida ao Ministério dos 

Transportes, autorizamos a execução 
de estudo de viab!l1dade da referida 
r·odovia. ti:sse estudo, Senh·or Presi
dente, realizado dentr·o do melhor ri
gor técnico, foi terminado recente
mente e, já na gestão do Governador 
Paulo Barreto de Menezes, através do 
Diretor do Departamento de Estradas 
de Rodagem de Sergipe, Engenheiro 
Fernando Garcez Vieira, foi enviado 
ao Departamento Nacional de Estra
das de Rodagem, o qual deixou pa
tente a viab!l1dade econômica da pa
vimentação asfált!ca do trecho Ara
ca.ju..:...rtabaiana-Carira, da referida 
rodovia. 

Assim, apelamos .para o ilustre Mi
nistro Mário Andreazza no sentido de 
que autorize ao dinâmico Dlretor do 
Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem, Engenheiro Eliseu Re
zende, que junte o projeto de Sergipe 
aos que serão financiadas por um em
préstimo que, segundo estamos infor
mados, está sendo negociado por in
termédio do Banco Mundial, em pro
posta gLobal para vários setores do 
Plano Rodoviário Nacional. 

Ressalte-se que o asfaltamento do 
trecho Aracaju-Itabaiana é uma an
tiga aspiração de progresso e desen
volvimento da gente sergipana, que se 
integra totalmente no plano mais am
pla do desenvolvimento do Brasil. 

cumpre aqui lembrar a propósito, 
que, já antes de 1930, o ex-Presidente 
Washington Luiz declarava que "Go
vernar é abrir estradas", palavras que 
comprovam a visão do administrador. 

Hoje, mais do que ontem, sentimos 
a procedência dessas palavras que 
ecoam como verdadeira sentença. De 
que valeria Incentivar a produção se 
paralelamente não se constituíssem 
as vias de acesso para o escoamento 
do produto? Foi exatamente inspirado 
nessa orientação cuja verdade sentía
mos, não em decorrênc!a de méritos 
especiais da nossa parte, mas fruto 
da realidade que não pode •escapar aos 
homens que têm vivência da co1sa 
pública, que, à frente do Govêrno de 
Sergipe, procuramos acrescer às es
tradas. construídas centenas de qui
lômetros de novas rodovias asfaltadas 
e melhoradas para alcançar os mais 
diverso& pontos do Estado, nos quais 
se incluem as estradas viclnals. 

Dev-o, ainda uma vez, ressaltar a 
grande colaboração que nesse setor 

I 
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recebi do Diretor do DepartamentJ de 
Estradas d•e Rodagem de Sergipe, En
genheiro Paulo Barreto de Menezes, 
que sempre soube aliar a competGn
cla à dedicação. 

Devotado exclusivamente ao meu 
mandato, jâ ocupamos esta tribuna 
alguma:;; vêzes, e espero em Deus, 
pelos propósitos que nos animam, que 
esta não serâ também a última. Vol
taremos repetidas vêzes, para plei
tear o que nos fôr possível fazê-lo em 
favor da grande terra serglpana, em 
cuja família nos sentimos totalmente 
integrados pela dedicação à sua gente, 
pela nosea estima ao povo e pelo nos
so respeito à sua história. 

Por isso mesmo jamais viremos aqui 
para defender lnterêsses pessoais. 
Não nos consideramos dono da ver -
dade, mas a ela, e com ela, procura
remos servir, para ser fiel ao nosso 
mandato e bem corresponder à con
fiança tão expressiva e tão eloqüente, 
com que através dêle nos distinguiu o 
querido povo serglpano. 

Somos otimista, não por considerar 
cômoda esta posição, mas pela con
textura de fé e determinaçã·o que têm 
sido as grandes fôrças de nossa vida 
modesta. 

Sergipe não se deixa vencer pelas 
calamidades passageiros e saberá ui~ 
trapassar as dificuldades de momen
tos pelo esfôrço conjunto de seus .fi
lhos, a que se junta neste Instante a 
atuação esclarecida do honrado Go
vernador Paulo Barreto de Menezes, 
em quem os serglpanos confiam e 
pelo apoio do Govêrno Federal, che
fiado pelo eminente Presidente Gar
rastazu Médicl, que sempre estêve 
vigilante quanto aos problemas dos 
Estados, atendendo-os nas suas ne
cessidades. 

O Sr. Heitor Dias - Permite V. 
Ex." um aparte? 

O SR •. LOURIV AL BAPTISTA -
Com multo prazer. 

O Sr. Heitor Dias - V. Ex." res
salta, com multa justiça, a têmpera 
do povo sergipano. Ainda que desne
cessário, quero trazer, aqui, o meu de
poimento e o testemunho de tôda a 
Ballia, no que tange à colaboração 
prestada pelo povo serglpano ao nos
so Estado. A cultura do cacau, que 
tantas divisas carreia para os cofres 
da Nação, e que tem sido o sustentá-

culo do orçamento. da Bahia, muito 
deve ao trabalho, à coragem e ao des
temor do bravo povo de Sergipe. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Agradeço o aparte de V. Ex.", nobre 
Senador Heitor Dias. 

(Lendo.) 

Não temos dúvida de que os órgãos 
Federais, que estão sob o seu coman
do,. ajudarão Sergipe a vencer essa 
etapa e a beneficiar-se da política de 
integração nacional, iniciada com a 
Revolução de março de 1964. 

Em relação ao futuro de Sergipe e 
do nosso País; sempre fomos, repito, 
otlmlsta. Distinguimos, perfeitamente, 
o justo sentimento de confiança no 
futuro, que se baseia na crença em 
que um povo tradicionalmente capaz 
e· empreendedor, utilizando racional
mente os recursos de que dispõe, da
queles simples sonhos do ufanismo 
que, Iirilitados à exaltação da natu
reza, nunca deram ao homem brasi
leiro a dimensão exata das suas pos
sibilidades como sujeito de um pro
cesso de transformações e de pro
gresso. Por assim pensar, se nunca 
nos deixamos Iludir pelas lentes ró
seas que distorcem a imagem real das 
coisas, também jamais nos preocupou 
a Inquietude dos exageradamente pes
simistas. 

Mesmo nos · dias negros de 1962, 
1963 e até março de 1964, quando uma 
conjuntura extremamente negativa, 
agravada pela inépcia dos que então 
detinham o poder, transformou ês
te País num Imenso território de de
sesperanças, sempre acreditamos que 
um milagre poderia ocorrer e sempre 
uni, no Congresso Nacional, nossa 
voz à daqueles que, combatendo os 
pregoeiros da desordem, manifesta
vam plena confiança no reencontro 
do Brasil com as suas legítimas as
pirações. 

Acreditamos e vimos, com a vitória 
da Revolução de março de 1964, a 
procedência dessas esperanças. Hoje 
o Brasil é outro. Não apenas nesse 
ou naquele Estado, mas em tôdas as 
Unidades da Federação. Quem co
nhece a administração pública sabe 
o que significou para os Municiplos 
brasileiros a re.forma tributária que 
lhes abriu perspectivas extraordiná
rias no que tange ao volume das res
pectl vas arrecadações. 
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O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex." 
um aparte? 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Com todo prazer, nobre Senador Ruy 
Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Para. o inte
rior brasileiro, o Fundo de Participa
ção representa. a. libertação das ad
ministrações municipais e isso con
tribuiu multo - foi o que senti na. 
campanha última - para. a. grande 
vitória da. ARENA em todo o País. . 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Agradeço o seu aparte, Ilustre Líder, 
Senador Ruy Santos, que veio ajudar 
o meu raciocínio e o meu discurso. 

(Lendo.) 
O Brasil, sob a. liderança. firme 

do eminente Presidente Garrasta
zu Médici, está construindo, com a. 
ordem que é a base do progresso, e 
com o progresso que é a alavanca do 
desenvolvimento, uma. nova Nação em 
que só há lugar para a. imaginação 
aureolada. de fé e confiança. 

Senhor Presidente, não poderíamos 
terminar, todavia, sem mais uma vez 
felicitar, em nome do povo de Ser
gipe, o digno Coronel Mário Andreaz
za, dinâmico Ministro dos Transpor
tes, bem como tõda a. equipe dêsse 
Ministério, principalmente o Enge
nheiro Elizeu Rezende, operoso Dire
tor do Departamento Nacional de Es
tradas de Rodagem. 

O Sr. Belvídio Nunes- Permite o 
nobre orador um aparte? (Assenti
mento do orador.) No instante em que 
V. Ex.a anuncia a conclusão de tre
chos de obras fundamentais na nossa. 
região, no Nordeste, realizadas pelo 
Govêrno Federal, e no Instante em 
que V. Ex.a, justamente, manifesta 
agradecimentos ao Govêrno pela Im
plantação das obras, quero parabeni
zar V. Ex.", companheiros que fomos 
no Conselho Deliberativo da. SUDENE 
e testemunha que fui de seu esfôrço e 
de sua dedicação na. defesa. dos inte
rêsses do Nordeste e do seu Estado; 
quero parabenizar V. Ex.", que con
tribuiu com o seu trabalho para que 
essas obras fôssem possíveis na nossa 
querida região. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -
Agradeço a V. Ex.", nobre Senador 
Helvídlo Nunes, pelas palavras que 
acaba de proferir, em aparte ao meu 
discurso. 

O trabalho e o esfôrço que conJun
tamente desenvolvemos na. SUDENE, 
naquele órgão em que mensalmente 
estávamos presentes; aquêle trabalho, 
hoje, vemos produzindo efeitos, com 
as inaugurações dessas BRs que aca
bei de citar, algumas delas no Estado 
que V. Ex.a tão bem dirigiu quando 
à frente dos seus destinos. 

Espero que, dentro em breve, tenha
mos também a BR-235 asfaltada. Na
quele plenário, votamos para. que isso 
viesse a acontecer . 

(Lendo.) 
As obras que foram inauguradas 

não são apenas marcos para o Brasil 
de hoje, como será também um invul
gar exemplo de capacidade empreen
dedora. para. as futuras gerações. 

Por fim, Senhor Presidente, quere
mos deixar aqui as nossas congratula
ções pessoais, e as do povo e do Go
vêrno de Sergipe, ao eminente Presi
dente Garrastazu Médici por mais 
esta. etapa vencida no Ingente esfôrço 
por um Nordeste sempre mais inte
grado, por um Brasil cada vez maior, 
mais próspero e mais feliz. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg.) - Tem a palavra. o Sr. Se
nador Mattos Leão. 

O SR. MAT'l'OS LEAO - (Lê o se
guinte discurso.) Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, na condição de 
representante de um Estado eminen
temente agrícola, como é o Estado 
do Paraná, sinto-me à vontade para 
ocupar a tribuna desta Casa, pela pri
meira vez, a fim de abordar aspectos 
da agricultura brasileira e a contri
buição que para. o seu desenvolvimen
to vem dando o meu Estado. 

A Importância que a Revolução 
empresta à matéria ficou evidencia
da pelo Presidente Emílio Garrasta
zu Médici quando, na aula Inaugural 
dos cursos de 1970, da Escola Supe
rior de Guerra, observou que "desde 
os anos 50 nosso esfôrço desenvolvl
mentista vem sendo predominante
mente Industrial, de forma desequili
brada em relação ao setor agrícola, a 
ponto de nos defrontarmos hoje com 
uma produção agrícola da ordem de 
4%, enquanto a. taxa de crescimento 
industrial chega a ser três vêzes 
maior". 
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"Dessa forma", acrescentava o Pre
sidente da República, "nossa política 
de desenvolvimento, considerado o 
campo econôm1co, visará ao Incre
mento substancial da produção agrí
cola e ao aumento das exportações, o 
que certamente haverá de motivar 
rápida ampliação do mercado inter
no e Induzirá a própria expansão do 
setor Industrial". 

A contribuição que se espera da 
agricultura, ou melhor, do setor 
agropecuário, no quadro do desenvol
vimento nacional, tem um tríplice ob
jetlvo, a saber: 

a) fornecer alimentos para res
ponder à crescente expansão 
das áreas de consumo do Pais, 
resultante de nossa "explosão" 
urbana; 

b) proporcionar as matérias-pri
mas indispensáveis ao acelera
do processo de industrializa
ção; 

c) produzir divisas líquidas, me
diante o aumento das exporta~ 
ções, para dar sustentação a 
nossa capacidade de importar. 

São três facêtas de uma só exigên
cia, urgente e inadiável: o aumento 
da produção e da produtividade, in
clusive para elevar o poder aquisitivo 
das populações rurais, para incorpo
rá-las ao mercado interno como con
sumidoras de produtos Industriais, 
visando, acima de tudo, proporcionar 
ao homem do campo, em geral, um 
nível mais compatível com a própria 
dignidade humana. 

O Sr. José Llndoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. MATTOS LEAO - Com pra
zer. 

O Sr. José Llndoso - V. Ex.a está 
pronunciando um discurso da mais 
alta responsabilidade, trazendo a pa
lavra do Paraná, pela sua voz que re
presenta a renovação e a afirmação 
viva da Revolução de Março. Eu pa
rabenizo v. Ex.n por êsse discurso, 
principalmente quando está :focali
zando um dos trípllces aspectos da 
política brasileira; o problema do 
abastecimento, da produção para 
abastecer o Pais. ll:, realmente, uma 
das aspirações mais significativas do 
Brasll, nesse período: produzir para 
abastecer. A politica do trigo, que se 
desenvolve afirmativamente nesse 

sentido, representa uma dessas aspi
rações. Nós precisamos, num relan
ce, relembrar que bem poucos países 
do mundo têm a capacidade de, no 
setor agrícola, desenvolver a produ
ção capaz de atender às necessidades 
do mercado internacional e dos seus 
consumidores internos. Entre êsses 
países podem-se citar os Estados Uni
dos, o Canadá e a Austrália, certa
mente. E o Brasil, ao executar essa 
política da qual o Paraná participa 
tão acertadamente, está contribuindo 
para sua emancipação econômica e 
afirmação da sua política perante o 
mundo. · 

O SR. MATTOS LEAO - Agradeço 
o aparte do nobre Senador, que, in
clusive, vem corroborar com o meu 
discurso. 

(Lê.) 

O drama da lavoura brasileira e, 
em especial; a do lavrador, tem sido 
uma constante nos pronunciamentos 
de nossos homens públicos. Sob mui
tos de seus aspectos, êle se asseme
lha ao que ocorreu em outros países, 
hoje mais desenvolvidos, servindo co
mo exemplo e advertência para nós. 
Aqui, como naqueles países, a agri
cultura foi e continua sendo mais ex
tensiva que intensiva, verificando-se 
antes uma rotação de terras que uma 
rotação de culturas, com deslocamen
to incessante ·para terras novas, dei
xando atrás de si o deserto e a deso
lação. 

A mudança freqüente de proprietá
rios das terras, a prática do arrenda
mento que destrói o senso de respon
sab111dade para com o solo, a atra
ção pelas áreas novas, tudo isso pare
ce tentar o homem do campo a aban
donar as terras velhas. pelas frentes 
pioneiras. A destruição das florestas 
teve, como conseqüência, a erosão do 
solo pelas chuvas e pelos ventos. Pa
recia até, como disse alguém, que a 
natureza ultrajada vingava-se não só 

. pela erosão e as sêcas, mas também 
pelas inundações, pela invasão das 
pragas e pelo próprio desequilibrio 
cUmático. 

Por outro lado, o desnível nas re
lações de preços entre os produtos 
agrícolas e os produtos industriais, o 
esfôrC(o penoso do trabalho agrícola, 
os riscos climáticos e o desconfôrto 
do campo, levaram a agricultura a 
oferecer não só menores compensa
ções económicas como também de-

I 
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crescentes compensações sociais e hu
manas. Não é preciso ilustrar estas 
observações com o confronto dos pre
ços dos produtos agricolas em relação 
aos insumos e manufaturas de que a 
agricultura necessita, porque êsse é 
um dado que diàriamente se divulga 
em publicações especializadas. 

O quadro idílico da vida campestre 
tomou-se uma imagem falsa em rela
ção à real situação das populações ru
rais. A intensidade das migrações ln
temas ai está para demonstrar a fal
ta de enraizamento do homem ao so
lo, sua fuga constante de regiões em
pobrecidas pela própria pobreza de 
técnicas e de equipamento de seus 
ocupantes. · 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. MATTOS LEAO - Pois não. 
O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 

Senador Mattos Leão, o Paraná fala 
bem· sôbre agricultura, e muito me
lhor pela palavra abalizada de Vos
sa Excelência. Sendo homem ligado à 
agropecuária, e para me inserir no 
pronunciamento de V. Ex.a, queria di
zer do nosso entendimento, daquilo 
que já é do entendimento dos nossos 
caboclos: a agricultura e a pecuária 
no Brasil, especialmente nos últimos 
anos, têm sido uma forma de se ficar 
pobre alegremente. Parece parado
xal: neste Pais, talvez por um ata
vlsmo, talvez por uma determinação 
do alto, e por ser o homem tão afei
çoado ao trato da terra, mesmo aquê
les que a ela não são ligados, mesmo 
aquêles que abraçam a profissão li
beral, quando adquirem' meios, quan
do possuem recursos bastantes, pro
curam comprar uma gleba e dedicar
se às atlvldades rurais. Logo, é· real
mente paradoxal e difícil de entender 
que num Pais que possui recursos, Pais 
tão amante da lavoura, da terra, co
mo é o caso do Brasil, que possui re
servas humanas extraordinárias, so
bretudo a potencialidade de terras 
agricultáveis, sintamos que se veri
fica um êxodo extraordinário, como 
vem ocorrendo nos últimos anos, Isto 
é, o êxodo do homem da lavoura -
decepcionado com a remuneração que 
percebe pelo seu esfôrço - para vir 
engrossar nas grandes cidades, as nos
sas tristemente famosas favelas. lll 
realmente válido que V. Ex." faça es
sas considerações - e elas servem de 
norte para nós outros - e especial-

mente os nossos companheiros do 
Executivo, para que diligenciem ur
gentemente soluções válidas para re
solver êste angustiante problema, que 
é o da baixa remuneração que perce
be o nosso homem no meio rural. 

O SR. MATTOS LEAO ....,.. Agradeço 
o aparte do nobre Senador Benedito 
Ferreira e devo dizer a S. Ex.a que 
logo adiante, no meu discurso, abor
darei a assistência que o nosso Govêr
no vem dando à lavoura brasileira. 

(Retomando a leitura.) 
Meu Estado, o Paraná, ainda tem 

a sorte de ser uma área de atração e 
não de evasão rural, graças a um con
junto excepcional de fatôres favorá
veis, que fazem dêle, atualmente, um 
dos grandes celeiros do Brasil. 

Só ultimamente, é certo, o Paraná 
completou pràticamente a ocupação 
agrícola de seu âmbito territorial. Até 
há pouco, de um modo geral, o volu
me da produção crescia, em regra, 
por adição de novas áreas cultivadas 
e, só excepcionalmente, pela introdu
ção de técnicas e processos em con
dições de elevar a produtividade por 
unidade de área, mesmo porque a alta 
produtividade natural dos solos vir
gens não atrai, relativamente, práti
cas conservacionlstas, sob a forma de 
adubos e corretivos. Pelo contrário, 
até concorre com as áreas onde essas 
práticas são adotadas, a custos cres
centes. 

A Campanha da Produtividade, a 
que o Govêmo do Presidente Médici 
se lançou no Centro-Sul e, em par
ticular, no Paraná, para a safra 
1970/71, vem portanto, na hora pró
pria, a fim de ampliar a assistência 
técnica, em caráter sistemático, ca
paz de auxiliar o nosso homem do 
campo a modernizar a agricultura, 
sob seus aspectos fundamentais. 

É claro que uma agricultura mo
derna, não só de subsistência, como 
de mercado, integrada na economia 
monetária, não pode prescindir de le
gislação adequada e compativel, que 
regule as relações sociais entre em
pregados e empregadores, que garan
ta, não só aos assalariados, mas tam
bém ao trabalhador independente, 
que é pequeno proprietário rural, um 
mínimo de segurança, que o proteja 
na velhice e na Invalidez, bem como 
nas emergências de Incapacidade 
temporária, de doença e doe morte. 
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Conforme afirmou em sua última 
mensagem ao Congresso, o Presidente 
da República reconhece procedência à 
doutrina de que não há prosperidade 
sem crescimento econômico. Mas des
de logo compreendeu .que é impres
cindivel, paralelamente ao aumento 
da riqueza, redistribuir a renda na
cional de maneira .mais justa, a fim 
de minorar as disparidades econômi
cas que marginalizam, no tocante aos 
benefícios da civilização, considerável 
segmento da população brasileira. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.8 um aparte? 

O SR. MATTOS LEAO - Pois não. 
O Sr. José Lindoso - V. Ex.a está 

enfocando aspecto que merece uma 
complementação, se me permite; é 
que a palavra da Mensagem do Pre
sidente já agora se transforma num 
ato de administração. Quando. o Pre
sidente se preocupa com o problema 
da falta de assistência e de uma me
lhor distribuição de riqueza aos ho
mens da faixa. rural, êle se preocupa 
com tôda. a sinceridade e revela efe
tlvamente ato de administração ao 
elaborar e mandar ao Congresso o 
projeto criando a. Previdência. Rural. 

O SR. MATTOS LEAO - Agradeço 
o aparte de V. Ex.a Na verdade citei 
no meu discurso o inicio da Mensa
gem do Presidente Médici, realmente 
um ato administrativo de grande en
vergadura para tôda a Nação Brasi
leira. 

(Retomando a leitura.) 
O Programa de Assistência Rural se 

enquadra nesse contexto de medidas. 
As. críticas que a êle se fizeram estão, 
de antemão, respondidas na mensa
gem presidencial acima mencionada, 
quando ao anunciar que estava em 
vias de encaminhamento êsse proje
to, disse que a iniciativa era apenas 
um inicio, de proporções "ainda insu
ficientes" - segundo suas palavras 
textuais - para a correção do notório 
desequilíbrio ent11e a cidade e o cam
po. 

Registro com satisfação o fato de 
que a política da Revolução, no setor 
agropecuário, já conseguiu não só de
ter a linha de declínio da taxa da 
produção, que se situava em tôrno de 
4%, como elevá-la em 1970, na ordem 
de 6 a 7% em relação ao ano ante
rior. :ll:sse é um fato cuja significação 

demonstra que a Revolução leva real
mente a sério suas intenções no setor. 

O mais importante, no entanto, é o 
fato de ter o Presidente da República 
atribuido êsse aumento da produção 
ao incremento de dois produtos - a 

. soja e o trigo - como "os que mais se 
destacaram". Registro com satisfação 
êsse fato porque tal incremento se 
deve, em grande parte, ao Paraná e, 
em particular, à região de Guara
puava, dos Campos. Gerais, responsá
vel pela maior parcela do aumento 
dêsses produtos no cômputo geral do 
Estado. 

As possibilidades da soja no Paraná 
são incalculáveis. Ainda há pouco a 
revista Conjuntura Econômlca, da 
Fundação Getúlio Vargas, anuncia 
uma fábrica para Industrialização do 
produto, do porte das maiores exis
tentes em outros paises, a ser inau
gurada em 1972, na cidade de Ponta 
Grossa, .em meu Estado. A capacidade 
anual de elaboração é de 360.000 to
neladas de soja, colocando o Brasil 
em condições de competir. no merca
do internacional. Inicialmente, êsse 
nôvo parque industrial fará a extra
ção do óleo e produzirá farelos e leci
tina. Nos anos seguintes, será comple
mentado com instalações para refina
ção e produção de gorduras e marga
rinas vegetais. 

:ll:sse é apenas um exemplo da po
sição de destaque, cada vez maior, 
que o Paraná ocupa .no setor agríco
la, com treze produtos responsáveis 
por cêrca de 95% do valor total da 
produção agrícola na safra 1969/70. 

o importante a assinalar é que dês
ses treze produtos, pelo menos dez se 
incluem entre os quatorze mais im
portantes da lavoura · brasileira. Tal
vez a Nação ignore que dêsses qua
torze produtos básicos da lavoura, o 
Paraná é o primeiro produtor nacio
nal de quatro - café, milho, feijão e 
batatinha - e o segundo de outros 
quatro- algodão, soja, trigo e a!I'..en
doim - sem considerar o fato de ser 
o primeiro na produção de raml e 
hortelã-pimenta, não incluídos no 
elenco dos quatorze essenciais. En
fim, dos mencionados quatorze pro
dutos básicos da lavoura brasileira, o 
Paraná só não produz o cacau. 

Na ordem de Importância, o primei
ro lugar no Estado cabe, naturalmen
te, ao café, como cultura principal, 
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mas não exclusiva. Com a nova poli
tica cafeelra, o Govêrno do Presidente 
Médicl está operando uma reversão de 
expectativas na cafeicultura parana, 
ense, especialmente no Norte do Pa
raná; ~ que, devido à politica anterior, 
de erradicação e de preços cadentes, 
a região vinha sofrendo um alarman
te processo de descapitalização. Para 
se avaliar os efeitos negativos daque
la politica, em confronto com a nova, 
de replantio e estimulas de preços, 
bastará dizer que o desemprêgo bruto, 
gerado pela erradicação, foi no Paraná 
de 406. 000 pessoas. São dados oficiais, 
que justificaram perfeitamente as 
nossas apreensões anteriores, quando, 
durante a campanha eleitoral do ano 
passado, .apontávamos o paradoxo da
quela politica cafeelra, a enlrquecer a 
Nação que exporta café e a empobre
cer a principal região que o produz. 

E erà com a: mais absoluta Isenção 
que apontávamos. o fenômeno, pois 
não somos cafeicultores, nem oriun
dos do Norte do Paraná. Bastava a 
nossa condição de paranaense e de 
brasileiro para defender o produto, 
por entendermos que . o café não é 
uma questão regional ou setorial, mas 
uma causa de tôda a Nação, uma cau
sa para a qual o Brasil deve estar 
atento, pois a cafeicultura ainda é o 
setor mais dinâmico da agricultura 
brasileira, não só grande produtor de 
divisas para o Pais, mas fonte de ren
da de milhões .de brasileiros. Com a 
nova politica em vigor, espera-se que 
cesse a fase do palntlo Indiscriminado, 
Inaugurando-se métodos mais racio
nais, em áreas ecológicas adequadas. 

A diversificação agricola é um fato 
no Paraná, o que lhe permite respon
der às três finalidades que se espera 
que a agricultura cumpra, como pro
dutora de alimentos, para o ·que meu 
Estado. é fornecedor de café, algodão, 
milho, soja, trigo e amendoim; for
necedor de matérias-primas, como 
oleaginosas e fibras têxteis, como al
godão e raml e como fornecedor de · 
produtos eXPortáveis, como café, al
godão e milho, em grande escala. 

No último decênio, o aumento da 
produção agricola do Estado do Para
ná foi considerável, conforme os dados 
comparativos que passamos a Indicar. 

Entre as safras de 1960/61 e as de 
1969/70 a produção de arroz passou de 
300 para 400 mil toneladas; o feijão, 
de 320 para 550 mil toneladas; a ba-

tata, de 190 para 350 mil toneladas; o 
algodão, de 250 para 700 mil tonela
das; o milho, de 1 milhão e 500 mil 
para 3 milhões e 400 mil toneladas; a 
mandioca, de 400 mil para 2 milhões 
de toneladas; a cana-de-açúcar, de 1 
milhão e 500 mil para 2 milhões e 500 
mil toneladas, além dos saltos surpre
endentes da hortelã-pimenta, que 
passou de o para 50 mil toneladas·; o 
trigo, de 9 mil para 145 mil toneladas 
e a ·soja, de 7 mil para 346 mil tonela
das. 

O café foi o único produto que teve 
queda no decênio, com a redução do 
plantio, pelas razões já antes aqui In
dicadas, que passou de 1 bilhão e 281 
milhões de pés, em 1961, para 780 mi
lhões em 1970. Mas ainda aqui o para
naense não ficou de braços cruzados. 
Cêrca de 40% da área atingida pela 
erradicação dos cafêzals Improdutivos, 
principalmente na região Noroeste -
de arenito do caluá, onde os riscos de 
erosão são mais pronunciados - cêr
ca de 40% da área, repetimos, foi 
transformada em pastagens artifi
ciais. Ali se verificou a Introdução de 
novas raças e aumento do 11ebanho, 
com a região hoje servindo· à engor
da de bovinos vindos de Mato Grosso, 
o que faz dela uma nova fonte abas
tecedora do mercado Interno, em 
substituição às Importações gaúchas, 

Graças a essa diversidade de atlvl
dades, o Paraná caminha não só para 
a diversificação agricola, mas tam
bém para a diversificação de sua eco
nomia como um todo com vistas a 
uma ·estrutura agrolndustrial, com
pativel com sua real vocação econô
mlca, que é a de promover a Indus
trialização c·om sólida sustentação no 
setor agropecuárlo e nas riquezas ex
tratlvas vegetais e minerais, de que é 
detentor privilegiado - carvão, xisto, 
cimento, ferro, calcáreos, chumbo, do
lomlto e outros - a fim de Implantar 
um parque Industrial de caracteristl
cas próprias, sem competição danosa, 
dada a grande proximidade com a 
região mais Industrializada do Pais. 

1!:sse elenco variado ainda há pouco 
despertou a at·enção da Missão Eco
nômlca do Japão, segundo noticiaram 
os jornais, Interessada em Investir no 
Paraná em razão da abundância de 
matérias-primas constatada. 

O Paraná, aliás, já partiu para a 
agrolndústrla, a começar pelo café 
solúvel, de que é um dos principais 
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produtores braslleiros. Nos últimos 
anos, a produção passou de 26%, em 
1967, para 40% em 1970. Com a pró
xima entrada em operações da segun
da indústria, êste ano o Paraná deverá 
chegar a 12 mU toneladas contra 
aproximadamente 30 mU em todo o 
Pais. 

o outro setor da agroindústria, em 
grande expansão, é o das oleaginosas. 
A produção mais que quadruplicou no 
periodo de 1' 60 a 1970, com o cresci
mento paralelo de óleos al1menticios 
destinados e prontos para o consumo 
final, que antes se processavam fora 
do Estado. 

Como se sabe, é grande a Integra
ção da Indústria de óleos vegetais com 
a agricultura: esta fornece as maté
rias-primas para as indústrias, rece
bendo, em compensação, na forma de 
produtos derivados, rações e adubos 
para alimentação pecuária e preparo 
do solo. 

Em 1962, o Paraná possuía apenas 4 
estabelecimentos industriais nesse se
tor, com um pessoal ocupado que não 
passava de 130 pessoas. Em 1970, já 
o número de estabelecimentos subia 
para 23, com 1. 567 pessoas ocupadas. 
A produção de óleos allmenticios su
biu de 1. 970 toneladas para 31.128 
toneladas e a de óleos industriais ele
vou-se de 1.338 para 8.170 toneladas 
em 1967. 

A produção do óleo bruto de menta 
é outro setor no Paraná em grande 
expansão. Atualmente a industriali
zação é da ordem de 4.250 toneladas, 
de cujo total cêrca de 87% estão loca
lizados no Paraná e os 13% restantes 
no Estado de São Paulo. 

Em 1968, aproximadamente 20% da 
produção de algodão em carôço eram 
exportados para São Paulo, sendo o 
restante beneficiado no Paraná pelas 
59 usinas existentes. No ano seguinte, 
a exportação de algodão em carôço 
para o vizinho Estado caiu para 12%, 
a demonstrar o aumento da capacida
de de beneficiamento paranaense. Es
tá prevista a entrada em funciona
mento de mais 33 usinas, o que permi
tirá que o Paraná possa produzir apro
ximadamente 210.000 toneladas de al
godão em pluma. O Estado já partiu 
para a fiação e tecelagem, com indús
trias catarlnenses que se Instalaram, 
tanto no norte do Estado como na re
gião de Curltiba. 

Está prevista para breve, em Lon
drina, a primeira Indústria. de apro
veitamento do raml, para degomagem, 
fiação, tec·elagem e acabamento do te
cido. 

Paralelamente ao desenvolvimento 
da lavoura, a pecuária paranaense se 

· expande em bases racionais, coerente 
com a tendência de crescente parti
cipação, na produção nacional, da 
produção animal e derivados, de sorte 
a responder a nossa crônica carência 
de proteínas. 

A bovinocultura possui amplas pos
sibilidades de. desenvolvimento, devi
do a elevada participação das pasta
gens artificiais, calculada em 30 a 35% 
contra 10% no Rio Grande do Sul, se
gundo dados do Serviço Nacional de 
Recenseamento. Está aumentando a 
capacidade dos frigoríficos, enquanto 
a indústria de latlcinlos cresce em vo
lume e qualidade, com o vlsivel apri
moramento de seus produtos. 

A expansão dêsse tipo de indústria 
rural é fruto positivo da eletriflcação 
rural, para o qual o Estado elaboro11 
um notável programa, de iniciativa da 
Campanhla Paranaense de Energia 
Elétrica - COPEL. Já estão em fun
cionamento as Cooperativas de Ele
triflcação Rural de Witmarsum, de 
Entre Rios, de Campo Mourão e de 
Mal. Cândido Rondon. Um nôvo pro
jeto deverá beneficiar, na primeira 
etapa, mais. 6.000 propriedades, em 
aproximadamente 40 municipios. O 
objetivo dêsse programa, apontado co
mo iniciativa pioneira e modelar em 
todo o Pais, tem por finalidade a me
lhoria das condições de vida. no cam
po, funcionando como incentivo à ele
vação dos padrões de produtividade 
das atlvldades agropecuárias. 

l!: claro que se trata de um comêço, 
pois o Paraná possui atualmente cêr
ca de 400. 000 propriedades rurais. 
Mas, como tudo na vida, é preciso dar 
o primeiro passo. E o Paraná já o 
fêz, dentro do patriótico objetivo de 
fixar o homem no campo com con
dições de dignidade humana. 

A Revolução, aliás, já compreendeu, 
e o demonstra pelas medidas que vem 
.tomando, que para resolver os proble
mas agrícolas não bastam as soluções 
meramente agricolas e especificas des
sa a tiv!dade. Há outras providências 
igualmente, importantes, aparente
mente desligadas, à primeira vista, do 
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problema agrícola ou do problema 
agrârlo. O índice de analfabetismo, 
por exemplo, é ainda bastante alto no 
melo rural, Impedindo que o homem 
do campo goze dos benefícios mini
mos da clv1IIzação, dos quais às vêzes 
se priva, menos por deficiência de po
der aquisitivo, que por ignorância de 
suas vantagens. 

O Sr. Helvidio Nunes - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. MA'lTOS LEAO - Tem o 
aparte, nobre Senador. 

O Sr. Helvídio Nunes - Nobre Se
nador, agora compreendo perfeita
mente porque, em 1969, quando o Go
vêrno Federal cuidava da distribui
ção do Fundo Especial, o Paraná re
nunciou à parte que lhe era devida. 
V. Ex.a estâ, com o seu extraordinârio 
discurso, fazendo a exaltação do seu 
Estado, e nós, do Nordeste, sobretudo 
eu que represento o Piauí, não temos 
ciúmes, absolutamente, do desenvolvi
mento do Paraná. Ao contrârio, fico 
satisfeito de tanta riqueza, de tanta 
fartura, mas, na oportunidade em que 
Interrompo o discurso de Vossa Exce
lência, é para lhe fazer um pedido que 
V. Ex.11, que tão bem representa o Es
tado do Paranâ, nesta Casa, não se 
alie, não forme, jamais, ao lado da
queles que pretendem a redução ou 
extinção dos Incentivos fiscais, oriun
dos dos arts. 34 e 18 aplicados no Nor
te e no Nordeste. 

O SR. MA'lTOS LEAO - Agradeço 
o aparte do nobre Senador Helvídio 
Nunes. Devo, no entanto, dizer que 
não estou fazendo a exaltação do meu 
Estado. 

O Sr. Helvídio Nunes - Eu é que 
estou fazendo um apêlo. 

O SR. MA'lTOS LEAO -Estou, ape
nas; l.'elatando o alto grau de produ
tividade agrícola do Estado do Pa
ranâ, que em certa ocasião, colabo
rando com o Govêrno Federal, abriu 
mão de uma taxa de distribuição aos 
Estados. 

Devo ressaltar ao nobre Senador 
que, também, não sou, absolutamen
te, contra os incentivos fiscais que 
beneficiam as l.'eglões Norte e Nor
deste, através da SUDENE. 

Enfatizo, no entanto, a questão do 
reflorestamento de todo o Pais, es
pecialmente da Região Centro-Sul, 

porque, a continuar o ritmo atual, em 
dez anos consumll.'emos tôda a reser
va florestal do Paranâ, Estado que te
nho a honra de representar nesta 
casa do Congresso Nacional. 

Continuando, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

l!l propósito do Govêrno do Presi
dente Médicl levar o MOBRAL à zona 
rural, onde se encontram 46% da po
pulação adulta do Pais e 68% dos 
analfabetos, encorajado pelos notá
veis resultados já obtidos nos meios 
urbanos. Só então serâ possível, com 
bons resultados, Intensificar as práti
cas extenslonlstas no campo e pro
porcionar-lhe uma assistência técnica 
efetlva com vistas ao aumento da pro
dutividade. 

O Sr. Nelson Camelro - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. MATTOS LEAO - Com mui
to prazer, Senador. 

O Sr. Nelson Camelro - V. Ex.a fa
lou no problema do analfabetismo na 
zona rural e nas providências que o 
Govêmo estâ tomando. Tenho sido, 
nesta Casa, um Senador sempre pron
to a exaltar a obra do Sr. Ministro 
Jarbas Passarinho, nesse setor. Mas, 
hoje, me surpreendeu, na Imprensa, 
telegrama que S. Ex.a teria passado a 
um Prefeito do interior de São Paulo, 
congratulando-se com aquela autori
dade municipal porque resolvera não 
manter transações com analfabetos e 
nem nomeá-los para cargos públicos. 
compreendo que não se chegue a no
meâ-los para cargos públicos. Mas os 
analfabetos existem em tão grande 
número, neste Pais, que evitar que 
êles transacionem com as Prefeituras 
é Ir além da realidade nacional. Assim, 
estariam proibidos de transaclonar 
com a Prefeitura pelo que o Sr. MI
nistro se congratulava. Louvo o es
fôrço e a Intenção do Sr. Ministro da 
Educação para ampliar o número de 
alfabetizados, mas não posso louvá-lo 
na oportunidade em que os exclui de 
entendimentos com o Poder Público. 
Afinal, êles também contribuem com 
sua produtividade, com o pagamento 
de Impostos para a Receita e engran
decimento nacionais. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
o nobre orador um aparte? 

O SR. MATTOS LEAO - Pois não, 
Senador. 
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O Sr. BenedJto Ferreira - O ilustre 
Líder da Minoria atribui, como já 
atribuiu a Imprensa, êste telegrama 
co,mo de autoria do Sr. Ministro da 
Educação. Quero crer que é preciso 
que se confiram os têrmos e o texto 
dêste telegrama para se saber se é da 
lavra do Ministro da Educação. Por 
outro lado, de certa forma é legítimo 
que a ARENA, a Revolução e, de modo 
especial, o Ministro Jarbas Passari
nho façam restrições ao analfabetis
mo, como nós mesmos que temos sido 
contra o voto dos analfabetos. E por 
que S. Ex.a faz restrições aos analfa
betos? Porque, realmente, estamos 
acabando com o a:nalfabetlsmo no 
Brasil. Logo, tudo que se fizer, no sen
tido de Induzir os analfabetos a pro
curarem a escola, a compeli-los a pro
curar o MOBRAL para se alfabetiza
rem, é válido. Assim, não só o ato de 
S. Ex.a, o texto do telegrama, mas 
qualquer outra forma de ação. Louvo, 
portanto, o Ministro Jarbas Passari
nho, que tem, realmente, autoridade 
para ser enérgico com aquêles que não 
se querem alfabetizar. Era a observa
ção que quell'ia fazer. 

O SR. MATTOS LEAO - Agradeço 
o aparte do nobre Senador Benedito 
Ferreira. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite 
V. Ex.a outro aparte? (Assentimen
to.) Apenas, para um aditamento. 
Tenho aqui o Jornal do Brasil, de ho
je, em sua terceira página, vemos o 
telegrama nestes têrmos: 

"0 Ministro da Educação, Sr. Jar
bas Passarinho, enviou carta ao 
Prefeito de Princesa Isabel, no 
Estado de São Paulo, louvando-o 
por ter proibido aos analfabetos 
de seu Município transacionar 
com a Prefeitura e impedido sua 
nomeação para cargos públicos." 

Agora, vem, entre aspas - e quero 
ser sincero para que não haja dúvida 
na minha afirmação: 

"Suas providências contra os anal
fabetos e aquêles que não senti
ram ainda a necessidade de estu
dos servem de exemplo a outros 
administradores, e as restrições 
impostas, se adotadas em todo o 
País, podem se constituir em nô
vo apoio ao MOBRAL", disse o 
Ministro." 

Eu também louvo o MOBRAL, eu 
também louvo a campanha contra o 
analfabetismo mas, no estágio em que 
estamos, principalmente, como V .. Ex.a 
focaliza, no melo rural, deixarem as 
Prefeituras de tra.nsacionar com os 
analfabetos, só porque são analfabe
tos, não será uma obra condizente 
com a realidade nacional. Vamos in
centivar o combate ao analfabetismo 
mas não punir os analfabetos porque 
o são. 

O SR. MATTOS LEAO - Agradeço 
o aparte do nobre Senador Líder da 
Minoria Nelson Carneiro. No entanto, 
apesar de a Imprensa haver noticiado 
que o Ministro Jarbas Passarinho pas
sou êsse telegrama ... 

O Sr. Nelson Carneiro - lt uma 
carta. 

O SR. MATTOS LEAO- ... acre
dito que o Intuito do Ministro Jarbas 
Passarinho seria, justamente, fazer 
com que os analfabetos se alfabeti
zem. Esta a finalidade. ltste o obj e
tivo do Ministro da Educação. 

O Sr. Nelson Carneiro - Eu tam
bém compreendo que seja êste o obje
tivo. Mas enquanto os analfabetos 
não alcançam êsse estágio do alfabe
tismo, não vamos dêles retirar a pos
sibilidade de transaclonarem com as 
Prefeituras do Interior do Pais, porque 
êles também contribuem para a Re
ceita municipal, com os seus impostos 
e o seu trabalho. Não posso punir os 
analfabetos porque são analfabetos; 
eu devia punir os governadores, os 
governantes, de todos os tempos, por
que deixaram tantos analfabetos no 
Pais. 

O SR. MATTOS LEAO - Devemos 
obrigar os analfabetos a se alfabetiza
rem. 

O Sr. Helvídio Nunes - Permite
me V. Ex.a outro aparte? 

O SR. MATTOS LEAO- Pois não! 

O Sr. Helvídio Nunes - Carta ou 
telegrama, pelo menos, no que diz 
respeito à nomeação, o pedido é Inó
cuo, pois que as nomeações são pro
cedidas de ccncurso. Assim, um anal
fabeto não pode, evidentemente, sub
meter-se a concurso. 

O SR. MATTOS LEAO - Agradeço 
o aparte do nobre Senador. Continuo 
meu discurso. 
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(Lendo.) 
É que os recursos que a ciência· e a 

técnica podem oferecer aos agriculto
res, para a obtenção de formas supe
riores de organização e exploração 
rural, dependem, em elevada medida, 
da expansão dos trabalhos de pesqui
sas, experimentação, demonstração e 
fomento, paralelamente à Interioriza
ção da politica de preços mínimos e 
de financiamento, Inclusive com aqui
sição pelo poder público dos princi
pais produtos agrícolas, cuja produção 
e exportação se deseja estimular. É 
evidente que, para. isso, o lavrador 
brasileiro precisa. alargar o seu hori
zonte mental. 

Essa é a politica. que, para satisfa
ção nossa, vem realizando o Govêmo 
do Presidente Médici, ainda. agora. de
monstrada com as medidas de entro
samento e integração dos órgãos fe
derais com os Estados, o que abre para 
o Paraná, que é o Estado em nome do 
qual podemos falar, promissoras pers
pectivas no campo do desenvolvimen
to agropecuário. 

A Revolução está inclusive Instru
mentalizando a politica destinada a 
dar solução às questões relacionadas 
com a adequação da propriedade e 
posse da terra, em suas relações com o 
desenvolvimento agrícola. A integra
ção dos extintos Instituto Brasileiro 
de Reforma Agrária (IBRA) e Institu
to Nacional de Desenvolvimento Agrá
rio CINDA), de que resultou o Insti
tuto Nacional de Colonização e Re
forma Agrária C INCRA), visa confe
rir alta prioridade a. essas questões, 
conforme declarou o Presidente da 
República recentemente. 

Seria uma. inverdade de minha par
te se afirmasse, nesta Casa, que nes
se setor o Paraná é um Estado total
mente tranqüilo, embora as questões 
de terra não tenham ali, certamente, 
as conotações conhecidas de outras 
regiões do Pais. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - (Fazendo soar a campai
nha.) Lembro ao nobre orador que 
o tempo de S. Ex.n está esgotado. 

O SR. MATTOS LEAO - Vou ter .. 
minar, Sr. Presidente. 

(Continua lendo.) 
Ainda há pouco, os prefeitos do 

Oeste paranaense, reunidos por ln!-

clatlva de sua associação regional, 
ressaltavam a. urgente necessidade de 
se dar solução definitiva aos litígios 
remanescentes em algumas glebas da 
Faixa de Fronteira, que ainda 1ntran
qü111zam os posseiros e impedem a 
obtenção. de ajuda crediticla, para os 
agricultores desenvolverem suas la
vouras, Inclusive pela Insegurança que 
tais li tíglos suscl tam naquele,s áreas. 

o Paraná é um Estado eminente
mente de pequenos proprietários e de 
agricultores econômlcamente desen
volvidos, de sorte que um ou outro bol
são, em descompasso com a imensa. 
maioria. da. população rural, tende a 
acentuar os contrastes e, talvez, até 

. atrair interessados em explorar des
contentamentos para. fins de agitação. 

Manda a justiça que se diga que o 
Govêmo federal já tem grandes rea
lizações na. região, especialmente no 
Sudoeste do Estado, através do Grupo 
Executivo pa•ra as Terras do Sudoeste 
- o GETSOP -, órgão vinculado à 
Presidência da. República, que operou 
com extraordinário sucesso na. faixa 
da fronteira. o que se pede na região 
é que a mesma politica seja adotada 
no Oeste, hoje a. última "frente" pio
neira do Estado, para. que ela se tome 
também o que o Sudeste já é, um po
der·oso e tranqüilo celeiro agrícola do 
País. 

Senhor Presidente, Senhores Sena
dores, nã·o desejo alongar êste pro
nunciamento, mesmo porque espero 
voltar ao assunto em novas oportuni
dades, dando contas a esta Casa do 
que o, Pa.raná realiza no setor da. 
agricultura em favor do desenvolvi
mento nacional. 

Ao concluir, quero apenas manifes
tar a satisfação e a honra pela indi
cação do meu nome pa·ra Integrar ór
gãos com atribuições tão intimamente 
ligadas à problemática de meu Esta
do - Comissão de Agricultura - pro
blemática tão velha e, ao mesmo tem
po, tão atual, como continua sendo a 
sempre citada carta. de Pero Vaz de 
Caminha a seu Rei, ao dizer: "De tal 
maneira é graciosa (a terra.) que, 
querendo-a aproveitar, dar-se-á nela 
tudo ... " Mas, também acrescentava: 
"Contudo, o melhor fruto que dela se 
pode tirar parece-me que seja salvar 
esta gente. E esta deve ser a princi
pal semente que Vossa Alteza em ela 
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deve deixar." Essa gente hoje, é o ho
mem do campo. (Muito bem! Multo 
bem! Palmas. O orador é cumprimen
tado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ' CAVALCANTE - (Lê 
o seguinte discurso.) Senhor Presiden
te, Senhores Senadores: já ecoou na 
Câmara dos Deputados, na palavra do 
Deputado Oceano Carleal, o recente 
falecimento do Dr. Antenor Serpa, em 
Delmlro Gouveia, no meu Estado. 
·· · Agora, a saudade, o afeto, a grati
dão, trazem-me à tribuna do Senado 
Federal para prestar, ao extinto, mi
nha sentida homenagem. 

Aconselha antiga sabedoria latina a 
não dizermos dos mortos senão o que 
os favoreça. De Antenor Serpa, toda
via, o exagêro será dizer algo que o 
desfavoreça, pois foi êle, principal
mente, um bom, sem alternâncias ou 
discriminações, fazendo sempre o bem 
sem olhar a quem. 

Sua medicina - e era mesmo exce
lente ginecologista - êle a semeou, 
durante trinta anos, com Inexcedível 
devoção, na árida e ensolarada Dei
miro Gouveia e circunvlzinhanças, 
com-o médico da chamada "Fábrica da 
Pedra". Não admira, assim, o tivessem 
eleito Prefeito por duas vêzes, e Depu
tado Estadual por três vêzes, malgrado 
a timidez, o pavor à oratória e o 
alheamento às disputas partidárias 
que antecedem às indicações aos car
gos eletivos. 

Udenlsta, sempre udenista - eis o 
seu retrato politico. 

. Foi um simples e um solitário. Tão 
simples, como quem mais o tenha si
do; tão solitário, que nem chegou a 
casar-se. 

Pelos repetidos avisos que lhe dera 
o descompassado coração, sabia êle 
que a chama de sua vida já bruxolea
va. Nunca se negou, porém, a acudir a 
qualquer chamado, de perto ou de lon
ge, de dia ou de noite, no sol ou na 
chuva. 

Morreu - pode-se dizer - no cam
po de batalha, porque em pleno labor, 
de um parto que fazia. 

Em sua tumba, à guisa de epitáfio, 
dever-se-la plantar um pé de glrasol 
- flor símbolo da constância. No bem, 
na simplicidade, na fidelidade parti-

dária, na humildade, na pobreza, na 
solidão em tudo Isso e em tudo o mais 
foi lnvariàvelmente constante aquêle 
que se chamou Antenor de Andrade 
Serpa. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mi
let) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Benedito Ferreira. 
. O SR. BENEDITO FERREIRA -
(Não foi revisto pelo orador.) Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, a Folha de 
São Paulo, do dia 8 do corrente, pu
blicou nota a que posso atribuir úni
ca e exclusivamente à pressa do re
pórter em 'verificar a veracidade das 
Informações que a êle tenham che
gado. 

Diz a nota, com uma Interrogação: 
(Lê.) 
"QUASE UMA REBELIAO DE 
ARENISTAS? 
Brasília (Sucursal) - Uma "ten
tativa de rebelião" de parlamen
tares arenlstas, na Comissão Mis
ta Incumbida de dar parecer ao 
decreto-lei sôbre enquadramento 
e contribuição sindical rural, foi 
contida ontem pelas Lideranças 
do Govêmo mediante a substitui
ção de Senadores e Deputados que 
não estavam bem afinados com a 
orientação do Partido. Votava-se 
um requerimento de convocação 
do Ministro õo Trabalho e de li
deres sindicais para prestar, pe
rante o órgão, esclarecimentos sô
bre a matéria. 
Na véspera, o Senador Franco 
Montoro, do MDB, havia requeri
do o comparecimento do Ministro 
e a tendência de vários arenlstas 
era a de apoiá-lo. A Comissão, 
entretanto, não chegou a delibe
rar sôbre o pedido, só o fazendo 
ontem pela manhã, para rejeitar 
a pretensão oposicionista. Antes 
da reunião, porém, os Lideres 
substltulram nove arenistas na 
Comissão: Senadores Orlando 
Zancaner, Milton Trindade, Hei
tor Dias e Oslres Teixeira; Depu
tados Batista Miranda, Mário Tel
les, Manoel Rodrigues, Sousa San
tos e Henrique Fanstone. Os subs
titutos: Senadores Benedito Fer
reira, José Gulomard, José Llndo
so e Ruy Santos; Deputados Da
niel Faraco, Marques Fernandes, 
Jarmund Nasser, Francisco Rol
lemberg e Manoel de Almeida." 
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Ora, Sr. Presidente, em verdade, a 
deliberação sôbre a proposta do no
bre Senador Franco Montoro não se 
feriu no primeiro dia porque a reu
nião nem houve, porque faltava nú
mero. As substituições prenderam-se, 
como V. Ex.8s sabem - e por certo 
deveria saber o repórter -, ao fato 
de aquela reunião realizar-se na sex
ta-feira. É norma da maioria dos par
lamentares que ainda não residem em 
Brasilla, na sexta-feira, p<Jr ser um 
dia morto nos trabalhos legislativos, 
viajarem e o fizeram sem antes terem 
sido lnf.armados de que haveria aque
la reunião de tamanha importância, 
dado o relêvo da matéria que estava 
sendo apreciada. Houve, de fato, as 
substituições, mas sem que outra ra
zão houvesse senão a da ausência pu
ra e simples dos membros titulares 
daquela Comissão. 

Vale dizer, Sr. Presidente, que faz
se necessário que a nossa imprensa, 
que tantos serviços presta a esta Ca
sa, presta a tod.as nós que queremos 
a opinião pública bem informada -
e bem informada oom relação ao Par
lamento - que a nossa imprensa 
cuide melh·or, para evitar êsse tipo de 
publicação que desserve à verdade e 
- por que não dizer - não se presta, 
tenho certeza, aos objetivos da boa 
Imprensa brasileira, que são os de in
formar bem, calcada em dados vá
lidos. 

Eram estas, Sr. Presidente, as mi
nhas considerações, registrando o 
meu apêlo para que fatos como êste 
não se repitam, evitando que Parla
mentares, colegas noss·os, homens 
cumpridores de seus deveres, sejam 
mal postos perante a opinião pública. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mi
let) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, cumpro o do
loroso dever de comunicar à Casa que 
faleceu, no dia 3 de abril dêste ano, 
o ex-Deputado José Augusto de Araú
jo, nascido em Cruzeiro do Sul, Acre, 
em 1930. 

Fêz seus estudos primários em Cru
zeiro do Sul e Feijó. Os estudos se
cundários em Rio Branco e no Colé
gio Padre Antônio VIeira, no Rio de 

Janeiro, e o curso superior de Pro
fessor de Geografia e História na 
Universidade do Estado da Guana
bara. 

Desde estudante, mostrou capaci
dade de liderança. e iniciou a. partici
pação em atividades politicas. Em 
1958, foi eleito primeiro-suplente de 
Deputado Federal, pelo Território do 
Acre, pelo Partido Trabalhista. Bra
sileiro, na. · chapa encabeçada. pelo 
Deputado Oscar Passos. 

Nessa qualidade, teve ensejo de, por 
duas vêzes, exercer o mandato na 
Câmara, durante llcenciamento do Ti
tular. 

Em 1962, com a elevação do Acre a 
categoria de Estado, já se tornara um 
dos lideres mais influentes e mais ca
tegorizados do PTB, do seio do qual 
surgiu espontânea e irresistivelmente, 
o movimento que levou a Convenção 
do Partido, em aliança com o PSP e 
a UDN, a escolhê-lo para candidato 
a cargo de Governador eleito, com a 
dif·erença de cêrca de 800 votos sôbre 
o seu competidor do PSP, num total 
de menos de 15. 000 votantes. Gover
nou o Estado até maio de 1964, quan
do, a despeito de ter sido poupado 
pelas primeiros sanções revolucioná
rias, sentiu-se forçado a renunciar ao 
Govêrno. Data dessa. época. o primeiro 
assalto do mal - enfarte do miocár
dio - que dai por diante não lhe deu 
tréguas, repetindo-se em mais duas 
crises inexoráveis. Em 1966, prepara
va-se para. concorrer às eleições para 
Deputado, quando inopinadamente 
fôra cassado os seus direitos politicas. 
Em seu lugar, o MDB . apresentou a 
candidatura da. sua ·espôsa, Sra. Maria 
Lúcia. Melo de Araújo que foi eleita 
com a. mais numerosa das votações, 
para a. representação do Acre na Câ
mara. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Ruy Carneiro - Desejo asso
ciar-me à homenagem que V. Ex.a 
está prestando ao ex-Governador do 
Acre, Dr. José Augusto de Araújo. 
Nós, da Paraiba, t!nhamos laços afe
tivos que nos ligavam a êsse Ilustre 
politico acreano, pois era casado com 
uma paralbana, D. Mária Lúcia de 
Araújo, que vimos, com muito orgulho, 
representar o Acre na Câmara Fe-
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dera!. Além dos seus méritos como 
politico e professor, foi um dos ho
mens mais magnânimos daquela re
gião. Dia a dia, era visto no Rio e, 
também, em Brasilia, quandO aqui re
sidiu, a atender a acreanos que o 
procuravam, encaminhando-os a hos
pitais ou ajudando-os a solucionar 
problemas nas repartições públicas. 
Foi wn dos principais propugnadores 
da criação, em Cruzeiro do Sul - sua 
terra natal- da Fundação Nossa Se
nhora de Nazareth, entidade filan
trópica que, há três anos, vem propor
clonando constantes auxílios às po
pulações locais nas áreas da assistên
cia social, médica e educacional. 

De sorte que eu quero dar a minha 
solidariedade à homenagem que V. 
Ex.'~ está prestando, como Líder do 
nosso Partido, ao ilustre ex-Governa
dor do Acre, Dr. José Augusto de 
Araújo. · 

O SR. NELSON CARNEmO - Mul
to agradeço o aparte com que me 
honrou o nobre Senador Ruy Car
neiro. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex.a 
me concede um aparte? 

O SR. NELSON CARNEmO - Pois 
não. 

O Sr. Benjamin Farah- Também 
quero solidarizar-me com V. Ex.", que 
já está falando pela nossa bancada, 
porque é o nosso digno Líder. Conhe
ci o Dr. José Augusto e tive por êle 
uma grande admiração, sobretudo pe
la sua modéstia, pela sua simplicida
de, êle que também era um tijucano, 
meu vizinho lá na velha Tijuca. Mo
rava na Rua Conselheiro Zenha, pró
ximo à minha casa. 

Passou por altos postOs e deixou a 
marca da :Sua Inteligência e sua dig
nidade, não só na administração co
mo também no Congresso. E viveu 
uma vida simples, modesta, honrada. 
Eis porque, nesta hora, quero trazer 
êste depoimento e a minha solidarie
dade. 

O SR. NELSON CARNEIRO-.Mul
to obrigado a V. Ex." 

O Sr. Adalberto Sena - V. Ex." 
permlt•e um aparte? 

O SR. NELSON CARNEffiO - Com 
multa honra, Senador Adalberto Se·
na. 

O Sr. Adalberto Sena- V.·Ex." sa~ 
be que sou suspeito para falar sôbre 
José Augusto de Araújo. 

O SR. NELSON CABNEmO - V. 
· Ex.a, nesta Casa, não é suspeito. Sua 
autoridade moral é maior do que 
qualquer suspeição. 

O Sr. Adalberto Sena - Mas se tra
ta, como V. Ex.a. sabe, de um sobri-

. nho, filho de uma das minhas irmãs. 
Mas, por isso mesmo, eu me sinto aqui 
no dever de, .em meu nome pessoal e 
em nome da familla de José Augusto 
de Araújo, trazer os mais profundos 
agradecimentos à Iniciativa de V. 
Ex.a em lembrar seu nome e reviver 
um pouco da sua vida, da sua obra, 
das alturas da tribuna que ocupa, co
mo Líder do nosso Partido. l!l um con
sôlo, realmente, para a familla de 
José Augusto de Araújo, aqui repre
sentada por mim, verificar que lhe 
estão fazendo, dentro do Senado, a 
devida justiça. Não fôsse essa suspel

. ção que acabo de mencionar, eu po-
deria contar também muita coisa da 
vida dêsse jovem que fêz uma das 
carreiras mais rápidas e mais bri
lhantes, talvez a mais rápida e bri
lhante de todos os politicos acreanos. 
Muito obrigado a V. Ex. a. e aos orado
res que o apartearam. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. 
Presidente, valho-me do aparte do 
nobre Senador Adalberto Sena para 
concluir estas breves considerações. 
José Augusto viveu servindo. Era um 
homem devotado à infância, aos ne
cessitados. Era um homem de cora
ção. Por isso mesmo, foi o coração que 
o matou. Só o coração o poderia ma
tar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mi
let) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Vasconcelos Torres. · 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presi
dente, na semana passada, o jornal 
O Fluminense, que se edita na Capital 
do meu Estado, comemorou o seu 93.0 

aniversário. A simples enunciação 
dêsse número de anos, por si só, exal
ta a fôlha natallciante. 

O seu dlretor, o ex-Deputado Fe
deral Alberto Francisco Tôrres, atual
mente Deputado Estadua~ Líder do 
Govêrno, tem sabido imprimir à sua 
fôlha características que se confun
dem com a sua própria pessoa: hon
radez, dinamismo, vigilância. Um ma-
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tu tino que não ataca a honra de nin
guém, que não enxovalha, que não 
denigre, que não especula sôbre a mo
ral alheia e que, enfrentando a con
corrência da imprensa do vizinho Es
tado da Guanabara, se firmou defini
tivamente na nossa estimada Provín
cia, ajudando a criarumaopiniãopú
bllca e debatendo os assuntos de 
maior lnterêsse da nossa comunidade. 
Um jornal, Sr. Presidente, que mostra 
que, apesar da proximidade com um 
dos maiores centros do Brasil, que é a 
Guanabara, tem a sua vida própria e 
vai, desde a Baixada Fluminense, onde 
presta Inestimáveis serviços, ao Cen
tro, ao Sul e ao Norte. 

Faço multa questão, neste final dos 
nossos trabalhos, de exaltar a perso
nalidade !mpar do Deputado Alberto 
Francisco Tôrres. O seu brilho, a sua 
tenacidade, o seu valor moral têm fel
to com que, Sr. Presidente, o velho ór
gão, como nós afetivamente o chama
mos, tenha tôda a sua feição modela
da pela figura do seu dlretor. 

Não hã, na Capital do meu Estado 
ou nas regiões mais remotas, quem 
não homenageie essa fôlha. E no 
IBOPE aparece o seu consumo, o seu 
grande consumo de leitores, quer nas 
classes mais humildes, quer nas mais 
favorecidas, porque se pode dizer, sem 
mêdo de errar, que O Fluminense é o 
jornal da fa.m!lla do Estado do Rio. 

Daqui desta tribuna, envio as mi
nhas congratulações ao jornal aniver
sariante, formulando os meus votos, 
.fá que o seu centenário se avizinha, 
um dos jornais mais antigos do Bra
sil, 93 anos, possa nesse. pouco espaço 
de tempo que lhe falta para comple
tar data tão bonita, continuar a pres
tar os mesmos e assinalados serviços 
à coletivldade fluminense. 

E se falo no seu dlretor, daqui tam
bém endereço a minha palavra de 
amizade e de elogio à equipe valorosa 
que Alberto Tôrres soube escolher -
desde o seu secretário, o seu redator
chefe, os seus repórteres, os seus re
datores especializados, os seus colu
nistas, os seus corretores, os seus fun
cionários administrativos, os trabalha
dores das suas oficinas. No próximo 
ano virá êsse prezado jornalista e 
amigo a realizar um dos seus maiores 
anelos, que é a construção de um mo
derno edificlo, já quase pronto, na ci
dade de Nlteról, com vários andares, 
onde, Inclusive, terá um auditório pa
ra que os temas politicos, universitá
rios e culturais sejam debatidos e, 
possivelmente, uma estação de rádio, e 
servido por uma moderna maquinaria 
que fará com que o jornal, em uma 
hora, possa atingir o quádruplo da 
edição atual e galgar as ondas que 
ainda não pôde atingir. 

Ao Deputado Alberto Francisco 
Tôrres e ao seu jornal eu, Sr. Presi
dente, como fluminense, envio as mi
nhas sinceras congratulações. (Multo 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos IJn. 
denberg) - Não hã mais oradores 
inscritos. 

Está a se esgotar o tempo regimen
tal da Sessão, pelo que vou encer
rá-la. 

Designo para a Sessão Ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
TRABALHOS DE COMISSOES 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 18 horas e 

03 minutos.) 
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30.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a LegiSlatura, 
em 12 de maio de 1971 · 

PRESIDeNCIA DO SR. CARLOS LINDENBERG 

A!> 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena- Geraldo Mes
quita - Flávio Brito - José Lin
doso - José Esteves - Cattete 
Pinheiro - Renato Franco - Ale
xandre Costa - Clodomir Milet 
-José Sarney- Fausto Castel
lo-Branco - Helvídio Nunes -
Waldemar Alcântara - Duarte 
Filho - João Cleofas - Wilson 
Camp·os - Luiz Cavalcante -
Teotônio Vilela - Augusto Fran
co - Lourival Baptista - Heitor 
Dias - Ruy Santos - Carlos Lin
denberg - Paulo Tôrres - Vas
concelos Torres- Benjamin Fa
rah - Nelson Carneiro - Carva
lho Pinto - Franco Montara -
Benedito Ferreira - Fernando 
Corrêa - Filinto Müller - Salda
nha Derzi - Accioly Filho -
Mattos Leão - Ney Braga - An
tônio Carlos - Daniel Krieger -
Guida Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -A lista de presença acusa 
o comparecimento de 40 Srs. Senado
res. Havendo número regimental, de
claro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procedera à lei
tura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFlCIOS 

DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA CAMA
RA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos: 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 8, de 1971 
(N.• 2-B/71, na Casa de origem) 

Concede pensão especial a Mer
cedes Biancheri Locatelli, viúva 
do ex-Professor Aldo Daniele Lo
catelli. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É concedida a Mercedes 

Biancheri Locatell!, viúva do ex-Pro-

.fessor Catedrático, interino, da Escola 
de Artes da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, Aldo Daniele LO
catell!, uma pensão mensal, corres
pondente a 50% (cinqüenta. por cen
to) dos vencimentos do cargo de Pro
fessor Titular, pelos relevantes servi
ços prestados pelo seu falecido marido 
ao ensino superior. 

Art. z.o - o pagamento da pensão 
será feito enquanto a beneficiária per
manecer em estado de viuvez e corre
rá à conta da verba orçamentária do 
Ministério da Fazenda destinada aos 
pensionistas da União. · 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM 
N.o 30, de 1971 

Excelentissimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Na forma do art. 51 e seus pará
grafos, da Constituição, tenho a· hon
ra de submeter à deliberação de Vos
sas Excelências, acompanhado de Ex
posição de Motivos do Senhor Minis
tro de Estado da Educação e Cultura, 
o anexo projeto de lei que "concede 
pensão especial a Mercedes Biancheri 
Locatelli, viúva do ex-Professor Aldo 
Daniele Locatelli. 

Brasil!a, 1. 0 de abril de 1971. -
.Emillo G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 3.484, 
DE 1970, DO SR. MINISTRO DA 
EDUCAÇAO E CULTURA 

Em 23 de novembro de 1970 

Excelentisslmo Senhor Presidente 
da República: 

Trata o presente processo de con
cessão, em caráter excepcional, . a 
Mercedes Biancheri Locatell!, de pen
são especial como prêmio pelos rele
vantes serviços prestados à cultura 
nacional pelo seu falecido espôso, AI
do Daniel! Locatelli, ex-Professor Ca
tedrático, interino, da Universidade 
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Federal do Rio Grande do Sul, cargo 
atualmente denominado Professor Ti
tular. 
2. O assunto aqui tratado já foi ob
jeto da Exposição de Motivos número 
96, de 25 de março de 1969, desta Se
cretaria de Estado, a qual se manifes
tou favorável à concessão da pensão 
proposta, no valor mensal correspon
dente ao vencimento do.cargo de Pro
fessor Catedrático que o Prof.essor AI
do Daniele Locatelll exercia, como In
terino, ao falecer. 
3. · Submetido o assunto à apreciação 
do Mlnlstérlo da · Fazenda, opinou 
aquêle Ministério, através de seus ór
gãos competentes, que a pensão em 
causa, se concedida na forma propos
ta, seria superior à que deixaria, nor
malmente, o referido Professor, caso 
estivesse efetlvado nà cátedra. 
4. A vista do exposto, tenho a hon
ra de submeter o assunto à alta con
sideração de Vossa Excelência, ane
xando projeto de Mensagem ao Con
gresso Nacional, assim como antepro
jeto de lei, visando a. consubstanciar 
a medida proposta, mediante a con
cessão de uma pensão especial no va
lor correspondente a 50% dos venci
mentos do cargo de Professor Titular; 
tendo em vista o pronunciamento do 
Ministério da Fazenda. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito. -
Jarbas G. Passarinho. 

(A Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 9, de 1971 

(N,0 3-B/71, nn. Casa de origem) 

Dispõe sôbre a venda de bens 
imóveis, pelos Ministérios da Ae
ronáutica e da Marinha, sôbre a 
aplicação do produto da operação, 
e dá outras providências. 

O Congreso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Os Ministérios da Aero

náutica e da Marinha são autorizados 
a proceder à venda ou permuta de 
bens imóveis da União, de qualquer 
natureza, sob suas jurisdições, cuja 
utilização ou. exploração não atenda 
mais às necessidades da Marinha e 
da Aeronáutica. 

§ 1.0 - Para cada caso deverá ha
ver aprovação expressa do respectivo 
Ministro. 

§ 2.0 - No processo da aprovação 
serão observadas as normas estabele

.. cidas no Título XII do Decreto-lei 
n.O 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 2.0 - O produto das operações 
realizadas de conformidade com o 
disposto no art. 1.0 , será incorporado 
ao Fundo Naval e ao Fundo de Ae
ronáutica, do respectivo Ministério, e 
contabillzado em separado. 

Parágrafo único- :l!:ste produto so
mente será empregado na construção 
e aquisição de bens imóveis, bem como 
na compra de equipamentos, de acôr
do com os planos de aplicação, pre
viamente aprovados pelo Presidente 
da República. 

Art. 3.0 - Ao órgão próprio res
ponsável pelo patrlmônio da União 
serão obrigatoriamente comunicadas 
as alienações e aquisições de bens 
imóveis feitas na conformidade da 
presente Lei. 

Art. 4.0 - Esta Lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM 
N.0 35, de 19'71 

Excetntíssimos Senhores Membros 
do Con fSSO Nacional: 

Nos ·rmos do art. 51 da Constitui
ção, e para ser apreciado nos prazos 
nêle referidos, tenho a honra de sub
meter à elevada deliberação de Vos
sas Excelências, acompanhado de Ex
posição de Motivos do Senhor Minis
tro de Estado da Marinha, o anexo 
projeto de lei que "dispõe sôbre a 
venda de bens, pelo Ministério da 
Marinha, e a aplicação do produto da 
operação, e dá outras providências". 

Brasília, 5 de abril de 1971. - Emí-
lio G. Médici. · 

E..'a'OSIÇAO DE MOTIVOS N.O 4-71, 
DO SR. MINISTRO DA MARINHA 

Brasília, D.F. - Em 12 de janeiro 
de 1971. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. 

Tem êste Ministério envidado os 
seus melhores esforços para aesegu
rar o reaparelhamento das Fôrças 
Navais e o maior rendimento de sua 
Administração, contando para Isso 
com o apoio, sempre concedido, de 
Vossa Excelência. 

!: 
L 

I 
' i 
' I 
I· 

' 

i 
I 

f 

I 
I 



-243-

Para prosseguimento nesses esfor
ços, aliviando em parte os encargos 
financeiros do Govêrno, a autoriza
ção da alienação ou permuta dos 
bens imóveis da União, sob jurisdição 
da Marinha, revertendo o produto 
dessas alienações ao Fundo Naval, 
seria bastante oportuna. 

Os recursos assim conseguidos per
mitiriam não só a construção de 
Imóveis necessários à expansão natu
ral de nossas Organizações Militares, 
mas tambem a reconstrução de ou
tros em locais que ofereçam maior 
segurança e economia de meios, ten
do em vl&ta que locais que, bá. alguns 
anos, se encontravam distantes de 
centros populosos, com o aumento 
populacional existente em nosso Pais, 
hoje se encontram cercados de imó
veis particulares. 

A recente Lei, n.0 5.651, de 11 de 
dezembro, decretada pelo Congresso 
Nacional e sancionada por Vossa Ex
celência, velo dar ao Ministério do 
Exercito eesa flexibilidade, necessá
ria para poder, utilizando a permuta 
ou o produto da alienação dos Imóveis 
sob sua jurisdição, desfazer-se daque
les que não atendam mais às necessi
dades, em proveito da construção ou 
melhoramento em outros que se tor
nem impresclndivels. 

Tendo em vista o acima, solicito a 
Vos&a Excelência seja estendida ao 
Ministério da Marinha a autorização 
concedida ao Ministério do Exército, 
para o que tenho a honra de subme
ter à elevada consideração de Vossa 
Excelência o anteprojeto de lei, em 
anexo. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito. -
Adalberto de Barros Nunes, Ministro 
da Marinha. 

(As Comissões àe Segurança Na
cional e àe Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denbcrg) - No Expediente lido cons
ta o Projeto. de Lei da Câmara n.0 8, 
de 1971 (n.0 2-B/71, na Casa de ori
gem), que concede pensão especial a 
Mercedes Blancheri LOcatelll, viúva 
do ex-Professor Aldo Danlele Loca
tem. 

Nos têrmos do § 1.0 do art. 142 do 
Regimento Interno, o referido Projeto 

receberá emendas na Comissão, pelo 
prazo de 5 Sessões Ordinárias. 

O SR. RUY SANTOS - Peço a pa
lavra, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg.) - Tem a palavra o nobre 
Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi
dente, solicito a V. Ex.a que transfira 
minha qualidade de Líder ao eminen
te Senador Paulo Tôrres, que precisa 
fazer um pronunciamento. · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg.) Concedo a palavra ao no
bre Senador Paulo Torres, represen
tando a Liderança da Maioria. 

O SR. PAULO TORRES- (Sem re
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, achei do meu dever, como 
Oficial do Exército e Senador, ler, pa
ra que conste dos Anais desta Casa, o 
artigo de O Globo, de 7-5~71. 

Diz o articulista: 

(Lendo.) 

"CIVIS E MILITARES 

Anteontem mostramos a necessi
dade de mútua compreensão en
tre o mundo técnico-científico e o 
·universo das artes. Hoje cuida
mos de uma variante do tema: o 
relacionamento entre civis e mi
litares. 
:a:ste País jamais sofreu da doen
ça do militarismo. Por uma razão: 
os nossos mllltares têm horror ao 
militarismo. Há pouco, o Chefe do 
Gabinete Militar da Presidência 
da República alertava, com bom 
humor, os seus camaradas sôbre 
os bajuladores civis que endeu
sam os soldados. Arrematou mais 
ou menos assim: aliás, nenhum 
dos meus filhos vai seguir a car
reira mll1tar. 
As Fôrças Armadas dêste País es
tão invariàvelmente ligadas às 
causas populares. No "Um Esta
dista do Império", Joaquim Nabu
co escreveu estas palavras defini
tivas: a missão primordial dos 
nossos militares "é a grande fun
ção cívica libertadora". 
O 7 de abril de 1831, o 15 de no
vembro de 1889, o 31 de março de 
1964 enquadram-se na categoria 
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expllc!tada pelo grande estadista 
e mestre das letras. 
A engenharia nacional é filha le
gítima da engenharia m111tar, tra
dição essa que se conserva hoje 
nesses modelares estabelecimentos 
de ensino que são o Instituto Ml
lltar de Engenharia, do Exército, 
e o Instituto Tecnológico de Aero
náutica, de São José dos Campos. 
O Instituto de Pesquisas da Ma
rinha e a Fundação de Estudos 
do Mar são iniciativas de que a 
"nação civil" se orgulha. 
O Serviço Geográfico do Exército, 
a Dlretoria de Hidrografia e Na
vegação da .Marinha, o núcleo de 
Barreira do Inferno, da FAB, os 
Batalhães Rodoviários, do Exérci
to, o tl'abalho pioneiro das três 

· corporações armadas na Amazô
nia Incorporam-se a um patr!mõ
n!o comum que nada tem a ver 
com o exclusivismo class!sta. 
Na Escola Superior de Guerra, 
civis e m111tares trocam experiên
cias e informações sõbre os mais 
agudos problemas nacionais. AI1 
se pensa no Brasil do futuro, nos 
interêsses permanentes do Pais. 
Foge-se da miudeza do transitório. 
Alguns "tenentes" de 1930,. pre
cursores da alvorada de 1964, des
tacaram-se como líderes das mais 
belas campanhas c!v111stas que o 
País conheceu. 
!!: claro que há - em grau mini
mo - certos núcleos de descon
fiança de um e de outro lado. Mas 
a maioria esmagadora da opinião 
civil e da opinião militar repele a 
idéia do antagonismo, pois exe
cuta o projeto da Integração, obra 
que sobreleva a óptica particula
rista de classes. 
Pode-se fazer um teste seguro. Se 
houver um militar que tenha 
"horror ao paisano", será fatal
mente um mau soldado. E não se 
pode classificar de bom cidadão 
o civil que diga: "odeio os mi
litares". 
Os "paisanos" - na Imprensa, no 
Congresso, nas cátedras, nos lares 
- fora,m convocar em 1964 os 
Chefes Mllltal"es para a arran
cada. 
O apêlo foi ouvido. O Pais mu
dou para melhor. Para multo 

melhor. O êxito final da obra de
pende da manutenção dessa ad
mirável atmosfera de civismo 
unindo brasileiros sem farda a 
brasileiros fardados. 
Tudo o que se fizer para unir ci
vis e militares - seja uma Olim
píada, seja um seminário cienti
fico - é, nesta hora, mais do que 
nunca, obra patriótica." 

:S:ste, o artigo, Sr. Presidente, de 
O Globo. 

Durante a minha longa carreira 
m111tar, que foi de soldado a Mare
chal, pensava e penso como o ar
ticulista de O Globo, dêste grande 
jornal. 

Ao comemorarmos mais um ani
versário do término da maior heca
tombe que abalou os allcerces do 
mundo, eu o classifico como uma das 
trincheiras da democracia. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permite 
V. Ex.8 um aparte? 

O SR. PAULO TGRRES - Pois não. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Quero 
apoiar a atitude de V. Ex.8 transcre
ven~o1 nos Anais do Senado, o edito
rial multo bem elaborado pelo jornal 
O lobo. Quero salientar a circuns
tância de que a leitura da matéria é 
feita por um m111tar, m1!1tar com as
sinalados serviços prestados a,o Exér
cito e que combateu nos campos da 
Itália. Não fala, aqui, apenas o seu 
amigo, o seu Colega de Bancada, mas 
o parlamentar que conhece, de perto, 
a sua posição no Exército. Mais uma 
vez relembro: não fôra a atitude 
máscula de V. Ex.8, talvez o curso da 
vida politica dêste Pais tivesse sido 
alterado. Tendo sido sugerido a V. 
Ex.a dar um relatório prévio num 
"IPM": V. Ex.a não aceitou. Com o 
critério que marcou tôda a sua atitu
de, investigou o que tinha que ser in
vestigado e concluiu contràriamente 
aos interêsses dos poderosos do dia. 
Essa atitude lhe valeria sérios abor
recimentos, pois V. Ex.8 , ex-comba
tente, foi, em conseqüência, transfe
rido para regiões Inóspitas, onde 
cumpriu C•Om o seu dever, sempre a 
postos, em defesa dos altos lnterêsses 
do Exército e da Pátria. Quanto a 
êsse editorial, acho que êle deve ser 
profundamente meditado, porque es
tá, efet!vamente, multo bem feito. V. 
Ex.8 é mllita·r. Eu sou paisano. Eu 
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não queria, neste Instante, que a voz 
de um civil deixasse de ser ouvida no 
Plenário do Senado da República. 
Permita-me V. Ex.a o uso de uma ex
pressão afetuosa, já passada em jul
gado: "mllico". Esta designação já 
passou em julgado assim como pai
sano que sou, para usar outra palavra 
do vocabulário brasileiro. Quero, tam
bém, endossar tudo aquilo que foi 
dito por V. Ex.a e com uma clrcuns~ 
tâncla especial. 1: que nós dois, flumi
nenses, temos a ventura de ter nas
cido numa terra que serviu de bêrço 
ao Duque de Caxias, patrono do Exér
cito, a um dos patronos da Marinha, 
que é o Almirante Saldanha da Gama 
e a outro ex-combatente, como V. 
Ex.8 , alto padrão apontado por todos, 
aquela figura por nós estimadisslma e 
inolvldada, o Almirante Ary Parreiras. 
Relativamente à Fôrça Aérea Brasi
leira, lembro que somos coestaduanos 
do Brigadeiro Eduardo Gomes. Então, 
V. Ex.a fala como Senador e não como 
militar, e eu falo como civil e como 
fluminense. Queria, ainda, felicitar V. 
Ex. 8 por ter tido a Idéia interessan
tíssima de não permitir que editorial 
que nos conclama à meditação, numa 
hora tão importante, deixasse de ser 
transcrito nos Anais do Senado e se 
perdesse na leitura rápida de um jor
nal, o que se faz a cada dia e a cada 
passo. Estou solidário com V. Ex.a e 
o felicito pela Iniciativa de hoje. 

O SR. PAULO TORRES - Agrade
qo, penhorado, Senador Vasconcelos 
Torres, o aparte de V. Ex.8 

Eu só poderia falar, desta trlbun_a, 
como Senador. Mas, no momento, nao 
falo nem como Senador, nem como 
militar, e sim, como patriota que de
seja o engrandecimento de sua Pá· 
tria. 

O meu pensamento de hoje, Sr. 
Presidente, é o mesmo de ontem. Vou 
ler, pois, as palavras finais do dis
curso que pronunciei no Clube Mili
tar, ao transmitir a Presidência da
quele Clube oo General Augusto Ma
gessi Pereira. Dizia: 

"Meus Senhores: Paira sôbre o 
Mundo e, infell:z;mente, atinge o 
Brasil, uma onda de inquietação 
e insegurança. Necessário se tor
na que, para enfrentá-la, esteja
mos fraternalmente unidos. Esta 
é a última vez que tenho a honra 
de vos dirigir a palavra, como 
Presidente dêste Clube. Devemos, 

pois, convocar todos os patriclos, 
civis e militares, ·para uma cru
zada de brasllldade, porque a 
todos, Indistintamente, interessa, 
hoje mais do que nunca, a sin
cera união da Familla Brasileira. 
A luta durante a campanha para 
a Presidência desta Casa foi ár
dua. Não houve, felizmente,. ven
cedores, nem vencidos. O Clube 

· Militar saiu do embate das umas 
fortalecido. Foi, democràtlcamen
te, respeitada a decisão da maio
ria. 
Venho, mais uma vez, alertar
vos: os extremistas procuram, sob 
os mais diferentes disfarces, es
tabelecer o divórcio entre civis e 
militares, esquecidos de que so
mos uma parcela do Povo Brasi
leiro. 
Estejam, entretanto, certos de que 
Isto não conseguirão. A seguran
ça do Brasil depende de todos nós. 
Para que haja liberdade, é ne
. cessárlo que exista segurança. 
Coloquemos, pois, patrioticamente, 
o sagrado lnterêsse de nossa Pá
tria acima das Intrigas e lutas 
que nada constroem. 
No Brasil, nos ensina Rui Barbo
sa, "Povo e Fôrças Armadas, gra
ças a Deus, se confundem" e, des
de os albores da nacionalidade, 
sempre estiveram sinceramente 
Irmanados. Não se pode separar 
um sem sangrar o todo. Somos, 
enfim, civis e militares, escravos 
da grande Pátria, que é a nossa 
Mãe comum." 

Estas palavras, Sr. Presidente, eu 
as pronunciava quando passava a 
Presidência do Clube Militar, em 1962, 
dois anos antes da Revolução. Hoje, 
quando não tenho mais possibilidades, 
pela idade, de vestir a túnica Ima
culada de Caxias, eu as ratifico. 

Muito obrigado. (Muito bem! Multo 
bem! Palmas.) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Peço 
a palavra, pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Tem a palavra, pela or
dem, o Sr. Senador Nelson Carneiro, 
Líder da Minoria. 

O SR. NELSON CARNEmO - (Pe
la. ordem. Como Líder. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, era propó
sito da Minoria pedir a V. Ex.n que 
concedesse a palavra ao nobre Sena-
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dor Franco Montoro, para responder a 
discursos aqui pronunciados. Todavia, 
a circunstância de ser hoje um dia 
destinado aos trabalhos das Comissões 
justifica que êsse requerimento só 
.possa ser feito amanhã. 

Sr. Presidente, acabamos de ouvir 
a notável profissão de fé do eminente 
Senador Paulo Tôrres, que bem o re
trata como um patriota dedicado aos 
lnterêsses da unidade nacional. Ne
nhum beneficio, por maior que fôsse, 
a Revolução poderia contar em seu 
favor se, ao cabo de 7 anos, se pu
desse realmente dividir a Nação entre 
civis e militares. :tl:sse seria o maior 
desservlço que se poderia prestar a um 
pais: dividi-lo entre civis e militares. 

Mas, Sr. Presidente, o que me traz 
à tribuna é uma perplexidade: ulti
mamente, o nobre Senador Dinarte 
Mariz se tem pronunciado Insistente
mente· pela modificação da Emenda 
Constitucional n.0 1, outorgada pelos 
Chefes Militares, no sentido de que, 
em 1974, se firam eleições lndiretas 
para escolha dos Governadores, já que 
a Revolução, apesar de tôda sua con
fiança no prestígio popular, riscou de 
vez, para todo e sempre, e. até que 
dias melhores cheguem, a · posslblll

. dade de eleições dlretas para Presl

. dente e Vice-Presldente da República. 
o Movimento Democrático Bras!lel

. ro não fêz nenhuma critica ao ponto 
de vista do eminente Senador pelo Rio 

Grande do Norte. Era uma opinião 
sua, que encontrava, dentro da ARE
NA, várias resistências, Inclusive al
gumas notOriamente conhecidas. Era 
um ponto de vista de S. Ex.", respei
tável sem dúvida, embora, sem dúvi
da, lamentável. 

... Mas, Sr .. Presidente, os jornais de 
·hoje divulgam declarações da maior 
gravidade, porque são do Ilustre Pre
sidente desta Casa e, por Igual, Presi
dente do Congresso Nacional. S. Ex." 
se declara partidário das eleições di
retas 1]ara Governadores, em . 1974, 
mas não pode afastar a Idéia de que, 
em 1974, dadas as circunstâncias, se 
tenham que ferir novas eleições indl
retas. 

· Sr. Presidente, faço votos para que, 
desta vez, e ainda desta vez, as pala
vras do eminente Presidente desta 
Casa e do Congresso Nacional não te
nham sido colhidas com a necessária 
objetlvldade, com a necessária clareza. 
Certamente, S. Ex." não participa des-

sas apreensões. Apreensões antecipa
das de três anos. Ao contrário, fica
mos todos satisfeitos quando o Mi
nistro do Exército declarou que o ter
rorismo está em vias de terminar, no 
Pais. 

Ora,. Sr. Presidente, se o terrorismo 
está nos seus estertôres, como hoje 
admitir-se que daqui a três anos se 
possam realizar eleições indlretas, 
quando a própria Constituição admite 
eleições dlretas? ! · . 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEmO - Com 
multa honra. 

O Sr. Filinto Müller - Ouvi V. Ex.a 
declarar, como um democrata que é, 
que considera ponto de vista pessoal 
do Senador Dinarte Mariz suas decla
rações a respeito do assunto. O Sena
dor Dlnarte Mariz, no momento, está 
chegando ao plenário. V. Ex.a declara 
que respeita, porque S. Ex. a tem o 
direito de pensar dessa maneira. Es
tranho é que V. Ex.", sabendo que o 
Senador Petrônlo Portella chega hoje 
a ~rasílla, não tenha aguardado a 
pr Sfnça de S. Ex.a para confirmar se 
as declarações publicadas no Jornal 
do Brasil são de sua autoria ou não, 
já que V. Ex.a as põe em dúvida. Mas 
eu parto do princípio de que sejam . 
Por que não teria o Senador Petrônlo 
Portella, como cidadão, como politico, 
como Senador da República, o direito 
de manifestar também o seu ponto de 
vista? V. Ex.a. vincula as suas decla
rações à posição do Senador Petrônlo 
Portella, como Presidente do Senado e 
como Presidente do Congresso. Mas a 

·realidade é esta; S. Ex. a. é um Sena
dor da República, com os mesmos di-
reitos que tem V. Ex. a., com os mesmos 
direitos que temos todos nós aqui. Po
de . ter o ponto de vista manifestado 
pela Imprensa :.:.:.. que eu considero vá
lido, porque publicado por um jornal 
da responsab111dade do Jornal do Bra
sil -. pode ter ponto de vista sem es
tar vinculado à sua situação passagei
ra de Presidente do Senado e Presi
dente do Congresso. ll: um direito que 
os democratas têm que reconhecer a 
S. Ex.11, o direito de entender que da
qui a três anos não deva haver elei
ções diretas, e sim eleições indiretas, 
sem vincular êsse direi to à circuns
tância de se encontrar o terrorismo 
em agonia, conforme declarou o emi
nente Ministro do Exército. Aliás, a 
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propósito do terrorismo, já que V. 
Ex.a cita as palavras do Ministro do 
Exército, eu lembraria que os jornais 
de ontem publicam um assalto com 
furto de 240 mil cruzeiros, e o assas
sinato de um servidor da ordem, que 
procurou defender a casa assaltada. 
Peço a V. Ex.a que medite sôbre êsses 
aspectos que estou expondo e colo
cando ao alcance da sua inteligência 
brilhante e do seu espirita público. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr', 
Presidente, o eminente Presidente 
desta Casa fêz declarações publicadas 
e divulgadas não só pelo Jornal do 
Brasil, como também pelo O Globo e 
por outros jornais cariocas e de São 
Paulo. Não fiz ao Sr. Presidente do 
Congresso e do Senado nenhuma crí
tica maior; apenas disse que estra
nhava que S. Ex.a, com as responsabi
lidades de Chefe do Poder Legislativo, 
fizesse declarações antecipadas. E até 
ressalvei que esperava que s. Ex.a, 
ainda uma vez, tivesse sido vitima de 
má Interpretação dos jornalistas, co
mo ocorreu no passado. Compreendo 
que o Senador Petrônlo Portella dê 
a sua opinião pessoal. E essa mesma 
êle teve, quando em entrevista a um 
jornalista de O Globo declarou: 

"Interrogado sôbre o nôvo com
portamento da Oposição, sob a 
liderança do Deputado Pedroso 
Horta, o Senador Petrônlo Por
tella esquivou-se de ·emitir opi
niões, na qualidade de Presidente 
do Congresso e membro do Par
tido Sltuaclonlsta." 

Ora, essa ressalva S. Ex.a fêz quan
do se referia ao papel da Oposição. 
E aqui quero declarar de público que 
a Oposição tem encontrado, de parte 
de S. Ex.a, a maior compreensão e 
maior colaboração, em declarações 
que temos feito reiteradamente, não 
só à Liderança no Senado, como tam~ 
bém à Presidência do Partido e à Li
derança na Câmara dos Deputados. 

Mas, Sr. Presidente, o que não po
de é medrar, desde agora, essa se
mente, nascida do ponto de vista pes

. soai respeitável - do qual a Oposição 
diverge, mas respeita - ponto de vis
ta pessoal do eminente Senador Di
narte Mariz; 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite-me 
V. Ex.o. um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - li: 
opinião pessoal respeitável, mas de 
que podemos divergir. No entanto, 

quando essa opinião é manifestada 
pelo Presidente do Congresso Nacio
nal, é evidente que a repercussão é 
multo maior. o que era apenas opi
nião pessoal de um Senador, passa a 
ser, agora, a opinião de um Senador 
Investido das funções de Presidente 
do Senado e de Presidente do Con
gresso Nacional. Evidentemente, que 
a responsabilidade dessas declarações 
é muito maior do que aquela atri
buída ao nobre Senador pelo Rio 
Grande do Norte. 

Quanto ao terrorismo, Sr. Presi
dente, baseava-me na palavra do 
!lustre Ministro do Exército. 

o Brasil, um vasto Pais de 95 mi
lhões de habitantes, não ·pode ter 4, 

. ou 5 mil agitadores que perturbem 
a tranqü!IIdade nacional, porque se 
houver esta poss!b!IIdade, há os 94 ou 
95 milhões que se Insurgem contra 
êsses poucos transviados da realida
de brasileira. Então, o que ocorre em 
conseqüência? Em vez de eleições di
retas, em que o povo compareça para 
escolher livremente os seus governa
dores, vem-se fazer então eleições ln
d!retas, em que as Assembléias, já 
pré-constituídas, com a grande Mato
ria da Aliança Renovadora Nacional, 
escolher livremente os seus Governa
dores pelo modo !ndlreto. Evidente
mente que eu quero acreditar - e 
esperava que o eminente Presidente 
desta casa tivesse chegado, pois sa
bia que era esperado hoje - quero 
acreditar que as palavras de S. Ex.a 
não tenham sido bem interpretadas, 
que S. Ex.a acredite, como afirmou, 
sinceramente, nas virtudes da elei
ção dlreta e que seja colaborador nos
so para afastar todos os obtsáculos, 
todos os óbices, para que as eleições 
de 1974 se realizem pelo modo di
reto. Acredito que êste é o pensa
mento . de todos os Integrantes do 
MDB, como também da grande maio
ria dos Integrantes da ARENA. 

Concedo o aparte ao nobre Sena
dor D!narte Mariz e peço desculpas 
pela demora. 

O Sr. Dinarte Mariz - Lamento 
profundamente que V. Ex.a, num dis
curso, como está habituado a fazer 
nesta casa, com o brilhantismo da 
sua inteligência e, sobretudo, pelos 
benefícios que tem prestado a êste 
Pais, com tantos anos e tanta vivên
cia dos acontecimentos da politica 
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nacional, venha estranhar o pronun
ciamento democrático de dois Repre
sentantes do Partido do Govêrno. co
mo um homem que defende seu Esta
do na Alta Câmara do Pais, tem uma 
opinião e manifesta sua convicção de
mocrática - porque a democracia se 
aUmenta pela controvérsia - se V. 
Ex." acha que as eleições diretas são 
democráticas, eu acho que são mais 
democráticas as eleições indlretas. 
:Glste o meu ponto de vista, que venho 
sustentando desde a UDN, Partido a 
que fui f1llado em 1946 e do qual só 
me transferi para a ARENA, que 
reputo uma continuidade dos partidá
rios que a ela se· flllaram, dentro da 
Revolução que estamos vivendo. 

Devo dizer a v. Ex.", que já foi meu 
companheiro de Partido, que àquela 
época eu já defendia, e sempre defen
di, o princípio da eleição lndlreta. Por 
quê? Porque acho mais democrático·. 
V. Ex." não pensa assim, mas eu pen
so. Acho que a eleição indlreta é um 
sistema politico que tende a aperfei
çoar a. Democracia:. 

Acho que o sistema politico mais 
perfeito para a Democracia é aquêle 
em que se tem ca,pacldade para esco
lher melhor· e acredito que os repre
sentantes d~ povo, aquêles que já re
ceberam a delegação do povo e, por
tanto já representam a liderança 
dlant~ das massas populares, estão 
mais capaclta,dos a escolher· do que 
mesmo aquêles de quem recebem a de
legação. :Glste é o meu ponto de vista e 
quero dizer a V. Ex.a que, quando eu o 
advogava, nunca pensei de o ver vito
rioso com tanta rapidez, pois, com a 
Revolução de 1964, eu realmente o vi 
vitorioso. E continuarei, pela Impren
sa e dentro do meu Partido - e quero 
dizer a V. Ex." que sou minoria den
tro do meu Partido - continuare! a 
bata!hàr para que minha Idéia seja 
vitoriosa. E, se não fôr vitoriosa, ai 
sim, democràtlcamente, eu terei de 
me aliar àqueles outros companheiros 
que forem majoritários, para então 
pugnar e Incentivar o movimento po
lítico dentro do regime das eleições 
diretas. · 

Isto é qu:e eu chamo democracia: 
é a Minoria se submeter à Malo·rla, 
não é a Minoria querer ditar rumos 
à Maioria, querer traçar rumos e que
rer pensar que ela é que está certa. 

A Maioria, sempre democràtlcamente, 
é quem tem o direito de governar, de 
orientar - como à Minoria cabe fazer 
suas criticas ·para que haja reàlmen
te equllibrio de fôrças e a democracia 
possa funcionar. Quero repetir, mais 
uma vez, que a Democracia se alimen
ta da controvérsia e da diversificação 
das opiniões. 

Minha v~da pública pode ser mOdes
ta, mas nunca tive receio de expressar 
minha opinião e de defendê-la, mesmo 
sabendo, em multas. ocasiões, que ela 
não tem repercussão popular. Nunca 
deixei de discutir e de defender mi
nha opinião, como o fiz recentemente, 
por ocasião das eleições de 15 de no
vembro, em que defendi até o Ato 
Institucional n.0 5, porque eu o repu
to como uma segurança para o Pais. 
Era,m estas as considerações que que
ria fazer. 

O SR. NELSON CARNEmO - Sr. 
Presidente, eu me felicito pela opor
tunidade que dei ao nobre Senador 
Dlnarte Mariz de reafirmar sua opi
nião. Declarei aqui que era multo res
peitável a opinião do nobre Senador 
e, por Isso mesmo, sendo opinião pes
soal, nlnpa um Senador do MDB 
ocupou ~a tribuna para fazer qual
quer re tnção ao ponto de vista de 
s. Ex." 

Não tivesse o honrado Presidente da 
Casa, Senador. Petrônio Portella, as 
responsab1lldades de Presidente do 
Senado, de Presidente do Congresso 
Nacional e de Chefe do Poder Legisla
tivo, certamente não tena eu ocupa
do esta tnbuna, não para dizer que S. 
Ex." assim pensava, mas para decla
rar que, certamente, ainda uma vez 
seu pensamento teria sido mal Inter
pretado pelos jornalistas. · 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex." 
me concede aparte? (Assentimento do 
orador) Nobre Senador Nelson Carnei
ro, causa-me estranheza, e quero crer 
que a tôda a Casa, quando V. Ex." 
minimiza o problema do terrorismo no 
Brasil, reportando-se ao fato de como 
3 ou 4 desajustados a perturbarem a 
ordem. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu 
falei mil. 

O Sr. Benedito Ferreira. - Então a 
Taquigrafia, agora, vai retlflcar. 

O SR. NELSON CARNEmO - Ain
da reduz! o número dos brasileiros de 
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95 milhões para 94 milhões. Deixei 
1 milhão de desajustados. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
está multo otlmista com relação ao 
censo demográfico, porque o nosso 
censo não. acusa mais de. 90 milhões, e 
foi concluído um dia dêstes. O que 
achei estranho é a maneira como V. 
E~.a subestima o problema. Agora já 
nao mais, pois ·estâ esclarecido. A mi
nha preocupação se funda no fato de 
que estamos vivendo, no Brasil, como 
em tôda a América Latina, em todo o 
mundo ocidental - mas de modo es
pecial na América La.tina - nós es
tamos vivendo .desgraça.damente um 
processo de guel'l'a revolucionária e 
esta agitação é estlma.da por S. Ex.a, 
o Sr. Ministro do Exército, como se 
ela estivesse nos seus estertôres. 

Em verdade, V. Ex.a sabe que, des
graçadamente, não corresponde à rea
lidade, porque os fatos estão se repe
tindo, estão se sucedendo, e sabe V. 
Ex.a que na América Latina, nos paí
ses vizinhos ao nosso, os terroristas 
já não se limitam a seqüestrar Embai
xadores, representantes de outros pai
ses - já estão seqüestrando homens 
de emprêsas e políticos m!l!tantes. 

Veja V. Ex.a que não pode, com a 
responsabU!dade de Líder da Oposi
ção, como nós outros, com a responsa
bilidade de defendermos o Govêmo, 
minimizar o problema. :S:sse terroris
mo, a exemplo do que está acontecen
do em outros países, se continuar sen
do subestimado por muitos responsá
veis, brevemente estará a bater, tam
bém, às nossas portas. Deus queira que 
não. Mas, como é um processo em 
marcha, como histOricamente se sabe 
que é um processo que tende a ser ir
reversível, não podemos subestimá-lo. 
Esta. a minha preocupação e a contri
buição que eu queria trazer ao as
sunto. 

O SR. NELSON CARNEffiO - Agra
deço a V. Ex.a a contribuição, mas no 
que diz respeito à segurança nacio
nal o meu oráculo é o Ministro do 
Exército. Se S. Ex.a declara que o ter
rorismo se encontra nos estertôres -
e o declarou publicamente - eu não 
posso duvidar da palavra de S. Ex.a 
que é melhor informado que eu e do 
que o Senador Benedito Ferreira. 

. O Sr. Ruy Santos - Nesta passa
gem do seu discurso, quero formular 
votos para que V. Ex." tenha sempre 
o Ministro do Exército como oráculo, 

e não que aceite a palavra de S. Ex.a 
apenas na questão do terrorismo, mas 
em tôdas as questões abordadas por 
S. Ex.a 

O SR. NELSON CARNEffiO - Acre
dito que nunca ocupei esta tribuna, Sr. · 
Presidente, para divergir das palavras 
do Ministro do Exército, hoje repre
sentado pelo General Orlando Geisel, 
realmente um mll!tar de absoluta cor
reção e absoluto equllibrio. 

Mas, por Isso mesmo que tenho s. 
Ex.a como um homem preocupado -
e o mais preocupado de todos - com 
a segurança nacional, tenho que acre
ditar nas palavras de S. Ex.a, quando 
afirma que o terrorismo se encontra, 
e felizmente se encontra nos seus es
tertôres. 

O que eu lamentaria. é que o nosso 
ilustre Presidente, cuja ausência não 
sabia se ainda perdurasse neste mo
mento, que nosso ilustre Presidente 
mantivesse a dúvida, uma simples dú
vida, sôbre a realização das eleições 
diretas em 74. S. Ex.a se declarou sin
ceramente favorável às eleições dire
tas. Apenas quero que S. Ex.a retire 
as dúvidas, que S. Ex.a, se verdadei
ras suas afirmações, forme conosco, 
com a grande maioria da ARENA -
c·omo acabou de afirmar o nobre Se
nador Dinarte Mariz - com a unani
midade do MDB, com a unanimidade 
do Pav·o Brasileiro, para que as elei
ções de 1974 sejam realizadas tal co
mo ~etermlnaram os três Chefes M!
lltares que ocuparam o Poder e outor
garam a Emenda Constitucional n.o 1. 

A Minoria não pede reforma da 
Constituição; a Minoria não pede des
cumprimento da Constituição. Como 
disse aqui, no discurso Inaugural, o 
Movimento Democrático Brasileiro 
não é o Partido da Revolução, mas 
não é o Partido da Contra-Revolução: 
é o Partido da Constituição. E é exa
tamente o cumprimento da Constitui
ção que me leva a estranhar que o 
Chefe do Poder Legislativo, que tem 
tido, até hoje, uma conduta inatacá
vel, se tenha pronunciado a favor das 
eleições indiretas - o MDB faz ques
tão de dizer e repetir - caso o Pre
sidente desta Casa tenha sido mal 
Interpretado em suas declarações. 
Porque certamente S. Ex.a continuará 
com a grande maioria da ARENA, com 
a unanimidade do MDB, com a una
nimidade do Povo Brasileiro, com os 
Chefes M!l!ta;res que outorgaram, em 
nome das Fôrças Armadas, a Emenda 
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Constitucional n.0 1, em uma pala
vra, S. Ex.ll continuará com a Nação, 
para não somente desejar que, em 
1974, se cumpra a Constituição, atra
vés de eleições dlretas, mas também 
para trabalhar, dedicar-se a êsse es
fôrço para que não mutilem a Consti
tuição, e que ela se cumpra tal como 
está escrita. · 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
me permite mais uma observação? 

O SR. NELSON CARNEmO - Pois 
não. 

O Sr. Benedito Ferreira - Ainda 
ontem, da Tribuna, V. Ex.& postulava 
a reforma da constituição; hoje V. 
Ex.& afirma que não quer que se to
que na Constituição. Isto traz, real
mente, uma dúvida muito séria. Vos
sa Excelência não quer que se toque 
na Constituição, naquilo que não con
sulta os objetlvos de V. Ex;& Mas na
quilo que consulta, V. Ex.a postula a 
reforma; não é Isso? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu 
diria que o nobre Senador Benedito 
Ferreira não entendeu o meu discurso 
de ontem. 

·Sr. Presidente, nós lutamos, nós 
apelamos, nós pedimos a colaboração 
de todos para somar os esforços do 
Sr. Presidente da República, a fim de 
que S. Ex.& mais cedo cumpra a Cons
tituição, porque uma das disposições 
transitórias diz que o Presidente da 
República poderá revogar o Ato Ins
titucional n.0 5. S. Ex.& assumiu de 
público, espontâneamente, o compro
misso de fazê-lo antes do têrmo do 
seu mandato. Nenhum de nós tem 
dúvida de que S. Ex." cumprirá essa 
afirmação, êsse compromisso com a 
Nação. Nenhum de nós, nesta Casa, 
ou fora dela, tem dúvida. Mas o que 
eu disse, como também o disse o no
bre Senador José Sarney, é que nós 
deviamos somar esforços, todos os 
Partidos, tôdas as classes, tôdas as 
tendências, para posslblllt.ar ao Sr. 
Plresidente da República cumprir exa
tamente a Constituição, que, no art. 
182 das Disposições Transitórias lhe 
dá direito de suspender a vigência do 
Ato Instltucto.nal n.o 5. 

o MDB luta pelo cumprimento da 
Constituição e, por Isso mesmo, soma 
os seus esforços para que o Sr. Pre
sidente da República, com o apoio de 
tôda a Nação, revogue, o mais cedo 

possivel, o Ato Institucional n.0 5. 
Com Isso não colide a posição assumi
da nesta oportunidade. 

Sr. Presidente, aqui deixo o meu 
apêlo para que o Sr. Presidente desta 
Casa. e Presidente do Congresso Na
cional esclareça verdadeiramente o 
seu pensamento, que há de s~r aquêle 
de acôrdo com a sua formaçao demo
crática, aquêle que afirmou ser sin
ceramente o seu, o de lutar, e lutar 
incessantemente, pelas eleições dire
tas afastando êsse triste e lamentá
vel' fantasma das eleições indiretas. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tenho a impressão de 
que o Sr. Senador Nelson Carneiro 
solicitou que se desse a palavra ao 
Sr. Senador Franco Montoro para 
falar em seu nome. Pergunto se S. 
Ex.& ainda mantém essa solicitação. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Real
mente Sr. Presidente, eu disse que ' . Iria pedir a palavra e que, em meu 
lugar, falaria o Senador Franco Mon
toro. Mas, atendendo que o dia de 
hoje é destinado a Trabalhos de Co
missões e que numerosos Srs. Sena
dores desejam acompanhar, pela sua 
repercussão, os debates que se tra
vam na Câmara dos Deputados, o 
MDB deixará para amanhã sua ma
nifestação através do .seu Represen
tante. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Carvalho Pinto. 

O SR. CARVALHO PINTO - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, dando 
desempenho à honrosa designação de 
v. Ex." para represen!ar o Senado 
Federal na 20.a Exposlçao de Animais 
e Produtos Derivados que acaba de 
se rea!lza,r na Cidade de Barretos, ali 
comparecemos com o Senador Salda
nha Derzl, em nome de quem também 
falo neste Instante. Reiterando o 
êxito das mostras anteriores, assumiu 
êsse certame, tradicional nessa região 
do meu Estado, uma particular signi
ficação não só porque se constituiu 
na apresentação de animais selecio
nados e premiados em várias Exposi
ções do Estado de São Paulo e do 
Paraná como, ainda, pelas expressi
vas representações dos Estados de 
Goiás Mato Grosso e Minas Gerais. 
Além ' dos belos eqüinos da raça 
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"Manga-Larga", os excelentes exem
plares bovinos das raças "Gir", "Ne-

. lore", "Gu2lerá", "Indubrasil", "Red 
Poli", "Charoleza", "Pitangueiras" e 
outras . são uma confortadora de
monstração da visão e da capacidade 
do nosso homem do campo que, a 
despeito de tantas dificuldades que 
enfrenta - e nem sempre gozando 
de ambiente de compreensão que lhe 
proporciona a atual politica oficial -, 
está realmente construindo uma 
inestimável riqueza nacional do maior 
interêsse ao abastecimento das nos
sas populações e à sustentação da 
luta em que o Pais se empenha, na 
conquista de novos mercados no pla
no internacional. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO -
Ouço-o com prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Quero, nesta 
oportunidade, congratular-me com V. 
Ex.a pelo êxito magnífico da Exposi
ção Agropecuária, no Municipio de 
Barretes, no Estado que V. Ex. a tão 
bem representa, nesta Casa. Preten
dia usar a tribuna, como está fazen
do V. Ex.a, para exaltar, também, o 
esfôrço e o trabalho construtivo, não 
somente daqueles que realizaram, em 
Barretes, aquela magnífica mostra 
agropecuária, como a realizada no 
Município mineiro de Uberaba. 

EntellJdo, Sr. Senador, que êsse tra
oálho anônlmo, êsse trabalho de fé, de 
confiança e de esperança nos desti
nos do Brasil, numa demonstração 
viva da nossa potencialidade, devia 
ser mais divulgado. A EMBRATEL, 
Emprêsa Brasileira de Telecomunica
ções, que divulga para o mundo e re
cebe do mundo o futebol brasileiro e 
o futebol estrangeiro, devia mostrar 
também o esfõrço, a capacidade rea
lizadora, criadora, do homem brasi
leiro, naquela magnífica demonstra
ção de fé, naquele trabalho que não 
deve ser desestimulado. 

Ouvi, de Ilustres criadores do Estado 
de V. Ex.", na Elllp·osição de Barretes e 
também na Exposição de Uberaba, que 
seria muito melhor vender aquêles 
animais e transformar o produto de 
sua venda em letras de câmbio, por
que teriam menos expectativa de 
prejuízo e mais certeza de lucro. Mas 
o trabalho que se realiza no campo, 
trabalho que nós testemunhamos ali, 

é da responsabilidade de elementos 
que relembram a atuação de V. Ex. a 
à frente do Govêrno do Estado e 
ta:mbém dos Governadores que suce-

. deram V. Ex.a e dos Governadores 
mineiros. Todos êles esperam a pala
vra de ordem do Govêrno, para que 
possam prosseguir no seu trabalho, 
elevando, assim, o nome do Brasil 
nesse setor da economia brasileira, 
que é a agropecuária. 

O Sr. Fernando Corrêa - Permite 
o nobre orador ·um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
prazer. 

O Sr. Fernando Corrêa - Eu tam
bém fiz parte da Comissão presidida 
pelo Senador Paulo Guerra. Fui a 
Uberaba e a Barretes, também onde 
me encontrei com V. Ex. a Criador 
que sou lá do longínquo Mato Gros
so, vejo, com grande satisfação, a 
mudança da mentalidade do criador 
de reprodutores brasileiros da raça 
predominante em nosso Pais, que é o 
zebu. Acabou-se aquela idéia do boi 
orelhudo, do boi de chifre para bai
xo ou para cima, da pelagem, da cõr 
do pêlo do animal. Estamos agora 
entrando na era do boi de carne, do 
boi pesado, daquele boi que vai ser 
útil ao consumo do povo .brasileiro. 
VI, nessas Exposlçõ.es, bois com 800 e 
mil quilos de pêso vivo. O brasileiro 
teve essa grande capacidade de tra
zer da Asla, da índia, especificamen
te, o boi que lá era apenas de tração 
e transformá-lo nesse produto mag
nífico que é o boi de carne, o zebu 
de carne do Brasil. 

O SR. CARVALHO PINTO - Agra
deça aos nobres Senadores Paulo 
Guerra e Fernando Corrêa da Costa 
as palavras tão ilustrativas com que 
completam a minha despretensiosa 
exposição. 

Não tendo podido comparecer à Ex
posição de Uberaba, soube, entretan
to, do seu assinalado êxito, motivo 
pelo qual faço minhas as palavras em 
seu louvor proferidas por V. Ex. a, Se
nador Paulo Guerra. Ambas as Ex
posições se completam e ambas tes
temunham de forma eloqüente a ca
pacidade, e a perseverança dos nossos 
pecuarlstas, na formação e desenvol
vimento dessa riqueza nacional. Mas 
permitam-me, também, neste instan
te, em seqüêncla às palavras do no
bre Senador Fernando Corrêa, assl-
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nalar que realmente impressiona, na 
evolução de nossa pecuária de corte, 
o sentido marcadamente económico 
que a orienta, já hoje desvinculada 
de preconceitos e preferências estéti
cas ou puramente convencionais, pa
ra objetivar, num sentido prático, 
apenas a produção de mais carne, a 
menor prazo e a mais baixo custo. 
1!: o sentido de produtividade que do
mina todo o desenvolvimento eco
nômico nacional e que vai imprimin
do à nossa pecuária de corte padrões 
compatíveis com as rigorosas exigên
cias do próprio mercado internacio
nal. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite-me 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Nobre Se
nador Carvalho Pinto, não só a ex
portação da carne, mas também a 
exportação de reprodutores, que é o 
grande mercado que se está abrindo 
para o Brasil. 

O SR. CARVALHO PINTO - Per
feitamente. V. Ex." completa o meu 
pensamento. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi
te-me v. Ex."? 

O SR. CARVALHO PINTO - Pois 
não. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Quero 
comungar com o pensamento de meus 
Colegas que apartearam V. Ex." Da
rei um depoimento apenas. A carne 
brasileira está· sendo exportada para 
Frankfurt, na Alemanha OcLdental, 
não em navios-frigoríficos, mas em 
aviões da VARIG. A carne nacional 
é apreciada, não só pela sua quali
dade, como também porque os técni
cos alemães estiveram aqui e verifi
caram que é realmente sadia, sadia 
no sentido sanitário da palavra, pois 
que existe um frigorífico com êste 
nome; carne inteiramente boa, como 
se diz no mercado internacional, car
ne para o consumo humano, com 
aceitação que extrapola a Alemanha, 
pois está sendo disputada pela Fran
ça, Holanda e Inglaterra. 

Congratulo-me, nobre Senador Car
valho Pinto, por estar trazendo ao Se
nado rela tório de sua visita à EJOposi
ção de Ba·rretos, como a outras Expo
sições que se realizam por êste Pais, 
onde se vê, como v! recentemente no 
meu Estado, em Itaperuna, o cUJpr!cho 

do pecuarista em melhor cada vez 
mais o seu plantel. 

O SR. CARVALHO PINTO - Agra
deço, Senador Vasconcelos Torres, o 
aparte de V. Ex." e as palavras com 
que corrobora as observações e as 
conclusões que estamos trazendo a 
êste plenário. Realmente, a exporta
ção de carne pode constituir um item 
do maior valor na pauta das nossas 
exportações. Infelizmente, ainda não 
atingimos o nível desejado por fôrça 
de circunstâncias diversas, que recla
mariam um exame mais aprofundado 
noutra oportunidade, mas dentre as 
quais eu não me furto de citar, neste 
instante, esta série de medidas prote
cionistas com que países industriali
zados criam uma iníqua contenção ao 
desenvolvimento económico dos países 
subdesenvolvidos. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex." 
permite um aparte? (Assentimento 
do orador.) Tive a oportunidade 
de ser indicado para compor a co
missão que foi a Uberaba, mas por 
motivos Imperiosos, infelizmente, não 
pude comparecer e assim perdi um 
espetáculo que seria do meu maior 
agrado. 

Quer·O congratular-me com a Casa 
pelo relato que V. Ex." está fazendo, 
com a sua grande autortdade, relato 
feito com uma orientação didática 
que vai convocar esta casa para uma 
meditação. Nós aqui estamos discutin
do problemas políticos e agora o Se
nado se encontra, através do seu dis-

. curso, com a sua grande missão, que 
é ajudar o Brasil na sua escalada para 
o desenv·olvimento. 

Não podemos pensar somente na in
dústria, mas temos que pensar tam
bém, no campo, nos criadores, nesses 
verdadeiros heróis anônimos, perdidos 
nesse longínquo Brasil. Como ainda 
hâ pouco citou o meu querido e velho 
amigo, Sena.ct·or Fernando Corrêa, lâ 
do noss·o longínquo Mato Grosso, nas 
margens do pantanal, quantos daque
les peões ·estão esquecidos, abando
nados, mas lutam, todos os dias, para 
que cheguem às nossas mesas mais 
um p.ouco de alimento e os home<ns 
das grandes cidades possam subsistir. 

A divulgação feita pela EMBRATEL 
é uma necessidade, sobretudo quan
do vemos mocos do Brasil nos cam
pos do MéxicÔ, reafirmando a pujan
ça da raça brasileira. 11: justamente 

I 

I• :I 
" ·' ' " 
:! 
I' 



-253-

uma conclamação aos outros moços, 
que estão esquecidos dos deveres de 
ideal, uma luta, que eleve lá fora, que 
exalte o auriverde pendão da nossa 
Pátria. Como disse o Senador Paulo 
Guerra, a EMBRATEL deve irradiar 
o jôgo, mas Irradie também o que o 
homem do campo faz, !radie taro
bem tôdas essas Exposições, leve aos 
nossos lares êsse exemplo que cons
titui o trabalho dos homens do cam
po. Estamos acostumados a ver, to
dos os dias, na televisão, tantos es
petáculos degradantes, propagandas 
nocivas, propagandas negativas, uma 
abundante propaganda do fumo, que 
é um fator cancerígeno; gostaria 
que a televisão Incluísse também no 
seu programa o que o homem do 
campo faz, levasse para nossos lares, 
para nossos moços, nossos filhos, nos
sa familla, justamente o que faz êsse 
cidadão sôbre o qual o nobre Sena
dor Carvalho Pinto está, nesta hora, 
falando, trazendo fatos ao conheci
mento do Senado e da Nação. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite o 
nobre orador um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
satisfação. 

O Sr. Paulo Guerra - Solicitei o 
aparte a V. Ex.a para dizer que apóio 
o nobre Senador pelo Estado da Gua
nabara, Benjamin Farah. Eu também 
gosto de futebol, entendo que a 
EMBRATEL desempenha um grande 
papel na divulgação do futebol brasi
leiro, e faz uma propaganda magni
fica do Brasil, no estrangeiro. Apenas 
desejaria que ela faça, também, a pro
paganda daquelas grandes riquezas 
nacionais, não somente do boi, mas 
do arroz, da soja, do trigo, de tudo 
que se produz no campo, de tudo que 
se produz no setor primário, para que 
no estrangeiro não se tenha somente 
a imagem distorcida do Brasil, que 
se apresenta como não é na realidade, 
imagem de um Brasil de sofrimento, 
de torturas, de um Brasil humilhado. 

Nós queremos que se leve para o es
trangeiro a Imagem do Brasil brasi
leiro, do Brasil da Revolução de Mar
ço, construindo com suas própri~s 
mãos seu grande destino de Naçao 
livre. Queremos levar para o estran
geiro não somente o futebol que hon
ra o Brasil, mas o esfôrço, tôda a nos
sa potencialidade económica. 

Estou de pleno acôrdo com V. Ex.n 
O Sr. Benjamin Farah - Estou com 

o aparte e quero dizer a V. Ex.11 que 

êsse futebol praticado pelo Brasil, que 
levou nossa gente sofrida aos campos 
do México, que abateu tantas Nações 
orgulhosas, tantas Nações fortes, 
êsse futebol que abateu a Inglaterra, 
que abateu a Rússia, que abateu a 
Alemanha, que abateu a França, que 
abateu a Itália; êsse futebol leva a 
boa Imagem do Brasil. Leva a Ima
gem de uma mocidade que sabe o que 
quer e que sabe defender os destinos 
dêste Pais, como demonstrou nesta úl
tima Olimpíada. 

O SR. CARVALHO PINTO - Agra
deço, nobre Senador Benjamin Farah, 
o aparte de V. Ex.a, e folgo em cons
tatar que na verdade as observações 
de V. Ex.a e do nobre Senador Paulo 
.Guerra se conciliam e se completam 
inteiramente, ambas enaltecendo a 
necessidade de valorização, e de maior 
divulgação dos esforços construtivos 
dos nossos agricultores e pecuarlstas. 

O Sr. Antônio Fernandes - Vossa 
Excelência me concede um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
multo prazer. 

O Sr. Antônio Fernandes - Nobre 
Senador Carvalho Pinto, visite! tam
bém, como multa satisfação, as Expo
sições de Pecuária de Uberaba e Bar
retas. A tradicional capital do zebu, 
no Triângulo Mineiro, foi vitoriosa 
desde as suas origens, pois seus de
dicados e pacientes criadores busca
ram, sempre, nas melhores footes, In
clusive na índia, reprodutores de alta 
linhagem para formação de plantéis 
que são dos melhores do Brasil. Não 
menos vitoriosa a boa terra de Barre
retas, pelos seus Imensos campos que 
se expandem até às barrancas do Rio 
Grande, fronteira com Minas Gerais, 
com sua evoluída e bem caprichada 
pecuária, onde se encontram ótlmos 
padrões de bovinos seleclonados das 
melhores raças do País. Causou-nos 
também ótlma Impressão pela sua 
gente, operosa, dinâmica, realizadora 
e mui to hospi talelra. 

Os fazendeiros de Uberaba e Barre
tos nos deram a Impressão perfeita 
dos lutadores Incansáveis pelas justas 
aspirações do homem do campo, cujo 
principal objetivo é trabalhar e pro
duzir com tranqüllldade e confiança 
pela formação do grande Brasil. Que
ro também dar meu testemunho à 
Casa do que ouvi dos fazendeiros, es
pecialmente de Barretes, sôbre a atua-
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ção de V. Ex.", quando· Governador 
daquele grande Estado. li:les são multo 
gratos e falam multo da ação de V. 
Ex." É testemunho que aproveito da 
opor.tun!dade para dar aos Colegas da 
Casa. 

O SR. CARVALHO PINTO- Multo 
obrigado, nobre Senador, pela genero
sa referência com qu•e me distingue e 
pela valiosa colaboração, trazendo 
testemunho altamente autorizado a 
respeito da significação das referidas 
Exposições Regionais. · 

O Sr. Flávio Brito - V. Ex." dá 
licença para um aparte.? 

O SR. CARVALHO PINTO - Tem o 
aparte o nobre Senador Flávio Brito. 

O Sr. Flávio Brito - Sr. Senador 
Carvalho Pinto, com muita satisfação 
estamos aqui ouvindo não só a sua 
palavra, como também as dos nossos 
Colegas, sôbre êsse progresso da pro
dutividade a que assistimos hoje na 
pecuária bras!leira. E êste é o momen
to para, como Presidente da Confede
ração Nacional da Agricultura, dizer 
a V. Ex.": "muito obrigado", porque 
V. Ex.", como Ministro da Fazenda, 
iniciou um crédito rural mais amplo. 
E não é só em São Paulo que eXiste 
e&sa beleza que se viu, não é só em 
Uberaba. Estive em Sergipe, em Per
nambuco, na Bahia, onde hoje a cria
ção, a pecuária está também desen
volvida. No ano passado, os nossos 
irmãos de Sergipe chegaram em Ube
raba e conseguiram tirar 12 prêmios, 
e aquilo parece que foi um estimulo 
para os mineiros, que sentiram que 
a raça Indubrasil estava pràticamente 
sendo divulgada sàmente no Nordeste, 
principalmente em Sergipe. E, nesta 
Expcsição em Uberaba, o que se viu 
foi que o mineiro tomou a si nova
mente a obrigação de desenvolver 
essa raça. Tive oportunidade de con
versar com todos os Srs. Senadores 
q11e estiveram presentes àquela Expo
sição e a impressão foi maravilhosa. 
Parece que Minas Gerais foi sacudi
da, parece que voltou a querer dar 
ao Brasil, novamente, esta grande 
raça. 

Hoje, a nossa preocupação é ter 
volume de carne, ter maior produ~i
vldade e, como Presidente da classe 
patronal, eu quero dizer que êste mé
rito é de V. Ex." que, como Ministro 
da Fazenda, volto a dizer, nos deu o 
crédito rural, não só para a pecuária, 

mas para tôda a agropecuária brasi
leira. Foi V. Ex." que deu essa con
fiança, não só aos paulistas, como a 
todo brasileiro. E todos nós sabemos 
que, depois da agricultura, ainda é a 
agropecuária que participa com o 
percentual maior de dólares que en
tram no País. Depois do café, vem a 
agro pecuária. 

O SR. CARVALHO PINTO - Pro
fundamente sensib!llzado, nobre Se
nador, agradeço as palavras com que 
acaba de me distinguir, de distinguir 
aquêle que, no simples cumprimento 
do seu dever, procurou apenas resga
tar, ao menos em parte, uma velha 
e enorme dívida do poder público pa
ra com os nossos esforçados e sacri
ficados homens do interior. 

Multo obrigado pela valiosa cola
boração que V. Ex.a traz, com sua 
grande autoridade de credenciado li
der do nosso melo rural e em função 
do cargo com que foi Investido em 
nossa agropecuária, colabOração que, 
por isso mesmo, constitui um valioso 
estímulo para todos aquêles que lu
tam no campo, procurando levar sua 
contribuição 'ao desenvolvimento equi
librado de todo o nosso Pais. 

Fazendo esta comunicação à Casa, 
deixo registrados nos Anais os meus 
cumprimentos ao Sindicato Rural do 
Vale do Rio Grande, pelo êxito al
cançado, assim como as minhas con
gratulações com as autoridades e com 
a valorosa população de Barretes, pela 
posição de vanguarda que essa prós
pera região do território nacional vai 
assumindo no aperfeiçoamento, na 
comercialização e na Industrialização 
da nossa pecuária de corte, em plena 
correspondência com a conclamação 
oficial ainda recentemente relembra
da naquele certame: 

"Mais carne para o mundo, mais 
divisas para o Brasil." 

Tenho dito. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin

denberg) -Com a palavra o Senhor 
Senador Danton Jobim. (Pausa.) 

Não está presente. 
com a palavra o Sr. Senador Ben

Jamin Farah. 
O SR. BENJAMIM FARAH- (Sem 

revisão do orador.) Senhor Presidente, 
fui procurado por alguns acadêmicos 
que cursam as Escolas de Engenharia, 
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que me trouxeram o problema do es
tágio das alunas que fazem o curso de 
Engenharia e encontram dificuldade 
na prática das matérias escolhidas 
por elas, sobremodo no que. tange à 
especialldade da energia elétrica. As 
alunas que fazem essa especialldade 
não encontram, nas emprêsas parti
culares e oficiais, uma oportunidade 
para. o estágio. A única emprêsa que 
está concedendo permissão é precisa
mente a Companhia Telefônica Bra
slleira. 

Eu gostaria de fazer daqui um apê
lo, Sr. Pre&ldente, às outras emprêsas, 
às usinas elétricas, à Eletrobrás, para 
que ofereçam uma oportunidade para 
essas alunas fazerem estágio, mor
mente porque nos encontramos num 
surto de desenvolvimento, quando no
vas usinas estão sendo Instaladas. 
Urubupungá, por exemplo, vai ofere
cer um campo Imenso para êsses es
tudiosos, para essa especialidade. :S:s
te é o meu apêlo, porque os estudan
tes, quando atravessam a barreira do 
exame vestibular, o fazem com as 
maiores dificuldades, em face do 
número !Imitado de vagas. Depois de 
formados êles encontram também ou-

. tras bareriras, outras dificuldades no 
campo da aplicação da sua profissão. 

Tenho visto muitos estudantes de
sencantados, sobremodo na. Guanaba
ra, porque nas diversas Escolas são 
poucos os que passam, e multo& dos 
que passam não conseguem matrícula 
e, d•epols de formados, começam uma 
nova jornada, uma nova luta em bus
ca de emprêgo. 

O Sr. Adalberto Sena - V. Ex. a per
mite um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Pois 
não. 

O St·. Adalberto Sena - Nobre Se
nador Benjamin Farah, eu pergunta
ria a V. Ex.a se alguns dêsses estu
dantes, ou todos, esclareceram qual a 
razão des!la discriminação de sexo fel
ta nessa recusa das emprêsas. :S:les 
deram algum esclarecimento a Vossa 
Excelência? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Não, 
nobre Senador, só tenho informações 
gerais. 

O Sr. Adalberto Sena - A Impres
são que tenho é a de que as emprêsas 
têm admitido jovens do sexo mas
culino e recusado jovens do sexo fe-

m!nlno. Causa-me estranheza o fato·, 
e como me dedico a pesquisas no setor 
educacional, tenho lnterêsse em saber. 
Se a recusa é geral, a estranheza é 
maior, porque essas emprêsas são as 
mais interessadas em fomentar êsse 
tipo de ensino, uma vez que precisam, 
no futuro, da cooperação dêsses jo
vens proflsslo·nals. Tenho a impressão 
de que estão admitindo só homens e 
tenho vontade de saber porque não 
admitem essas môças. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Não 
tenho dados· sôbre isso. Pediram-me 
apenas para trazer o assunto a esta 
tribuna e fazer um apêlo ao Sr. Mi
nistro. Tenho lutado junto a várias 
emprêsas para conseguir estágios pa
ra môças. Acabo de falar com o Ge
neral Superintendente da Telefónica 
para conseguir, ali, estágio para uma 
môça, aliás, brilhantíss!ma. Tenho 
tentado para várias outras alunas e 
não tenho conseguido. Espero que es
sa posição se modifique. 

O Sr. Adalberto Sena - As leis 
educacionais, no Brasil, falam que não 
se deve fazer discriminação de raça, 
de seXCJ ou qualquer outra. Se o fenô
meno é êsse. o apêlo de V. Ex. a torna
se mais importante, po11que toma as
pecto mais grave. 

·O SR. BENJAMIN FARAH - No 
Brasil, a Constituição faz discrimina
ção de sexo: no caso da aposentadoria 
dos servidores. A funcionária aposen
ta-se com 30 anos de serviço, e o fun
cionário, com 35 anos de serviço. 

O Sr. Adalberto Sena - A discrimi
nação é em favor da mulher. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Sim, 
e não sou contra, sou favorável a que 
a funcionária se aposente com 25 anos 
de serviço e o funcionário, com 30 anos 
de serviço, Essa luta já travei na Câ
mara, várias vêzes, e consegui uma 
vitória. Continuarei a luta, sei que 
essa luta é multo séria, a resistência 
vai ser grande, mas não tanto que Im
peça alcançarmos êsse objetlvo. 

Acolho o aparte do nobre Senador 
Vasconcelos Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Quem 
lesse o jornal de menor circulação no 
Brasil, o Diário do Congresso Nacional, 
na edição de hoje, por exemplo, teria 
deparado com um projeto do seu mo
desto Colega, que extirpa, de uma vez 
por tôdas, essa dlscrimh:ação de sexo. 
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o projeto não foi motivado pela re
clamação justa que V. Ex.a traz ao 
conhecimento do Plenário neste ins
tante. O que o inspirou, da minha 
parte, foi a negativa sistemática, in
justificável, da Academia Brasileira de 
Letras, em aceitar como candidata à 
chamada imortalidade a brilhante es
critora Dinah Silveira de Queiroz. 
Apresentei um trabalho que reatuali
za a chamada Lei Afonso Arinos, indo 
além da discriminação religiosa, de se
xo e da discriminação de côr. V. Ex. asa
be que êsse diploma legal está comple
tamente obsoleto. A multa para o ho
teleiro que não recebe um cidadão de 
côr não atinge, talvez, a Cr$ 2,00. En
tendo que o critério de multas, tendo 
como padrão o salário-mínimo, será a 
solução mais acertada e confio em que 
esta Casa venha a examinar a ques
tão e impeça a discriminação que sa
bemos existir. Essa discriminação, Sr. 
Senador, ocorre, em várias atividades. 
Não me referi especificamente à Aca
demia Brasileira de Letras. Qualquer 
emprêsa que discrimine a respeito do 
sexo - e aproveitaria o exemplo le
vantado por V. Ex. a - sofreria san
ções. Por exemplo, uma firma de en
genharia não poderia contratar servi
ços públicos com Estados, Municípios 
e com a União. 

ll: incrível que ocorra essa discrimi
nação, especialmente numa época em 
observamos m u 1 h e r e s estadistas, 
como é o caso da Primeira Ministra 
Golda Meyer, a Primeira Ministra In
dira Gandhi e outras mulheres que 
são líderes políticas em seus países. ll: 
incrível, portanto, que emprêsas, re
trógadas, neste País. estejam impe
dindo a admissão de estudantes do 
sexo feminino. V. Ex.a sabe - e te
mos até que falar baixinho, porque 
não há nenhuma Senadora - que as 
mulheres se têm revelado muito mais 
inteligentes no campo da Engenharia 
do que os homens. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Muito 
obrigado pelo aparte de V. Ex.a 

Como sabemos, o campo da Enge
nharia, no Brasil, está multo limita
do, infelizmente. Fala-se multo em 
desenvolvimento; todos apelam para 
que apliquemos nossas energias no 
sentido do desenvolvimento. É uma 
palavra de ordem. Mas temos no Bra
sil aproximadamente uns 20 mil en
genheiros. A demanda vai a mais de 

100 mil e, no entanto, quando as es
colas formam seus engenheiros, mui
tos dêles perambulam por aí em bus
ca de emprêgo, com as maiores difi
culdades. 

Lembro-me, há uns dois anos, hou
ve um concurso da IBM ao qual acor
reram 2. 500 candidatos para apenas 
40 vagas. Isto prova que existe um 
grande número de engenheiros quími
cos em busca de emprêgo. o campo 
ainda está muito restrito aos nossos 
e!J.genheiros, não sei se pela importa
çao de engenheiros estrangeiros, ou 
qual o motivo, o fato é que precisa
mos de engenheiros e êstes encontram 
dificuldades para o desempenho de 
suas funções. 

Fica, portanto, êste apêlo e acredi
to que êste é o pensamento de vários 
Srs. Senadores e que se há de encon
trar uma solução num futuro bem 
próximo. 

Sr. Presidente, passo a um outro as
sunto. 

(Lendo.) 
O Sr. Presidente da República en

viou Mensagem f!xa.ndo os novos pa
drões de vencimento para a Magistra
tura Federal, excluindo o Ministério 
Público da União. Para que não se 
consume essa injustiça contra uma 
classe respeitável, eficiente, laborio
sa, no conjunto dos órgãos do Poder 
Judiciário do País, tomo a liberdade 
de expor, peço a atenção do S·enhOr 
Presidente da República, e vou fazê-lo 
de maneira realista, a situação de an
gústia em que se debatem os Procura
dores Federais e o status humilhante 
em que se acham, em face dos funcio
nários do próprio Poder Executivo, até 
mesmo de categoria mais modesta no 
quadro, que percebem vencimentos 
superiores aos Procuradores adjuntos. 
ll: conveniente acentuar - apesar de 
remuneração justa - a anomalia ju
rídica, senão Ilegal, dos Procuradores 
dos Estados ganharem vencimentos 
superiores aos dos Procuradores do 
Ministério Público da União. Isto fe
re, frontalmente, a hierarquia sala
rial, a Constituição vigente, o bom
senso. Releve V. Ex. a, Sr. Presidente, 
acentuar que, em nenhum Estado da 
União, exceção do Piauí, há venci
mento de Procurador em nívE\IS tão 
reduzidos e aviltantes. Além disso, 
plelteam os membros do Ministério 
Público da União um tratamento igual, 



' I 

' 

i~ 
1. 

i' 

'. 

'' '' 
i: 
I, 

'' 

-257-

pois no mesmo órgão existe dualidade 
de vencimentos, apesar de sua unida
de prevista expressamente na Consti
tuição Federal vigente. A Junta Mili
tar, atendendo à exigências Imanentes 
em respeito às vantagens auferidas 
pelos Procuradores da República, pra
ticou um ato de Inteira justiça, san
cionando o Decreto-lei n.0 1. 025, de 21 
de outubro de 1969. 

Em face da unidade do Ministério 
Público da União, êsse Decreto supra
citado criou dualidade de vencimentos 
no órgão, pois os Procuradores da 
Justiça Militar e da Justiça do Tra
balho vêm, há mais de dois anos, per
cebendo a metade dos proventos asse
gurados pelo Decreto-lei n.O 1. 025, 
mencionado. 

:Elsse apêlo, Sr. Presidente, permita 
que acentue, não é dirigido somente 
ao Chefe do Oovêrno, mas, também, 
ao honrado Chefe de Família, conhe
cedor, pela própria experiência, dos 
problemas que afligem os lares onde é 
parca a remuneração e numerosos e 
prementes os encargos a prover, de 
uma classe que vem arriscando a sua 
própria vida e antipatia popular, en
frentando a onda terrorista e defen
dendo a politica salarial do Govêrno. 

É também do meu conhecimento que 
o Presidente da Associação do Minis
tério Público do Brasil, Dr. Octávio de 
Aragão Bulcão, encaminhou memorial, 
em ·nome da classe, ao Ex.mo Sr. Pre
sidente da República, fazendo idênti
co apêlo. 

Espero que êsses dignos servidores 
encontrem apoio para êsse justo apêlo. 
E que não só o Senado, mas também 
o Executivo, façam justiça a êsses ab
negados Procuradores, que dão tudo 
de si para o prestígio e a majestade 
da Justiça. (Muito bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Senhores 
Senadores: 

José Gulomard - Milton Trin
dade - Petrônlo Portella - Wil
son Gonçalves "'"""" Dinarte Mariz 
- Domíclo Gondim - Milton Ca
bral - Ruy carneiro - Paulo 
Guerra - Arnon de Mello -
Leandro Maclel - Antônio Fer
nandes - Eurico Rezende - João 
Calmon - Amaral Peixoto -
Danton Joblm - Gustavo Ca
panema - Milton campos - Or
lando Zancaner - Emlval Calado 
- Oslres Teixeira - Celso Ramos 
- Lenolr Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln
denberg) - Sôbre a mesa, requeri
mentos que vão ser lidos pelo Sr. 1.0-

Secretário. 
São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 48, de 1971 

·Nos têrmos do disposto no artigo 
370 do Regimento Interno, requeiro o 
desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 67, de 1967, que dispõe sô
bre direitos autorais, e dá outras pro
vidências, feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. - Vaseoncelos Torres. 

REQUERIMENTO 
·N.0 49, de 1971 

Nos têrinos do disposto no artigo 
370 do Regimento Interno, requeiro o 
desarqulvamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 1, de 1968, que altera o 
Decreto-lei n.0 73/66, excluindo a obri
gatoriedade de seguro de responsabi
lidade civil, aos· proprietários de veí
culos automotores de via terrestre, 
feita a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.o 50, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento. Interno, requeiro o de
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 31/70, que fixa a Idade 
limite para Investidura em cargo de 
Ministro dos Tribunais Superiores da 
União, e dá outras providências, feita 
a reconstituição do processo, se ne
cessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio 
de 1971. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N,0 51, de 1971 

Nos têrmos do disposto no artigo 
370 do Regimento Interno, requeiro 
o desarquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n.0 20/70, que declara de 
ut!lldade pública o Grupo de Promo
ção Humana - PGH - com s·ede no 
bairro de Cônego, Município de Nova 
Friburgo, Estado do Rio de Janeiro, 
feita a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. - Vasconcelos Torres, 
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REQUERIMENTO 
N.o 52, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de
sarqulvamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 20/69, que submete a con
cessã,o de energia hidráulica a pla
nejamento geral, e dá outras provi
dências, feita a reconstituição do pro
cesso, se necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. -Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
· N.o 53, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento· Interno, requeiro o de
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 16/69, que dispõe sôbre a 
publicação e distribuição de músicas 
populares brasileiras, e dá outras pro
vidências, feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.o 54, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 8/69, que cria, na 1.a Re
gião da Justiça do Trabalho, 10 (dez) 
Juntas Ambulantes de Conciliação e 
Julgamento, com o objetivo de tornar 
rápida e efetlva a Justiça Trabalhista 
no Interior, feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. -Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.o 55, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de
sarqulvamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 57, de 1968, que dispõe sô
bre a aposentadoria das aeromoças, e 
dá outras providências, feita a recons
tituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.0 56, de 1971 

Nos térmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 13/69, que acrescenta pa
rágrafo ao art. 3.0 da Lei n.0 4.090, de 
13-7-62, que dispõe sôbre a gratifica-

ção de Natal, feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.0 57, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 2, de 1968, que descentrali
za o Conselho Federal de Educação, e 
dá outras providências, feita a recons
tituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.0 58, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 5/65, que declara de ut111-
dade pública a Fundação Falcão Neto, 
sediada em Volta Redonda, Estado do 
Rio de Janeiro, feita a reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.0 59, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de
sarqulvamento do Projeto de Lei do 
Senado n. 0 42, de 1967, que altera a 
redação do art. 132 da CLT, feita a 
reconstituição do processo, se neces
sária. 

Sala das Sessões, em 11 de maio de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.0 60, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de
sarqulvamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 31, de 1968, que extingue a 
Delegacia do Tesouro Brasileiro em 
Nova Iorque, e dá outras providências, 
feita a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, em 11 de mal·o de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Os requerimentos que 
acabam de ser !ldos serão publicados 
e, em seguida, incluídos em Ordem do 
Dia, nos têrmos do disposto no art. 
280, item II, letra c, do Regimento In
terno. 
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A Ordem do Dia de hoje consta de 
Trabalhos de Comissões. 

Ainda há oradores inscritos. 
Tem a palavra o Sr. Senador José 

Esteves. (Pausa.) 
S. Ex.a não está prl!Sente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Oslres 

Teixeira. (Pausa.) 
S. Ex.a não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Vas

c·o'lcelos Torres. 
O SR. VASCONCELOS TORRES

(Sem revisão do orador.) Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, quase que foi 
uma constante na minha longa vida 
parlamentar examinar assuntos per
tinentes ao nosso Ministério das Re
lações Exteriores. Algumas vêzes cri
ticando-o contundentemente, outras 
elogiando a sua atuação, marcando, 
em cada pr·onunclamento meu, uma 
isenção, tendo por norma um objeti
vo, que não me cansarei de procla
mar, que justamente é o da transfor
mação da política dos "punhos de 
renda" em uma dlretriz dinâmica, 
C·onsentânea com os têrmos modernos 
da nossa civ1llzação. Nem o Embaixa
dor é mais aquela figura que, na Ida
de Média, e mesmo no século passado, 
chegava ao país em que la exercer a 
sua missão com uma bela farda, com 
um chapéu tricórnio, de plumas, uma 
espada dourada às vêzes, folheada a 
ouro; outras, saudado com tiros de ca
nhão, e que era recebido pelo Rei ou 
pelo PresLdente, e lia a sua carta de 
apresentação. 

Hoje, com o telex, com a discagem 
dlreta, já essa figura, Sr. Presidente, 
se tornou esdrúxula, embora ainda 
possamos constatar alguma reminis
cência dêsse passado, em que a di
plomacia, como disse várias vêzes, era 
feita nos salões, como quase um se
grêdo de maçonaria para iniciados. 
Hoje se abre ao jovem brasllelro a 
oportunidade de ser diplomata medi
ante um concurso. Mas, ainda encon
tramos os obstinados que usam ainda 
os seus fardões. Apresente! um proje
to tentando aboli-lo; e como foi dlfí· 
cll, Sr. Presidente. O ex-Senador Be
nedicto Valladares, que foi aqui, justi
ça se lhe faça, a ponta de lança, o 
defensor número um dêssc tradicio
nalismo diplomático, fêz um apêlo da 
tribuna para que eu retirasse a mi
nha proposição. E alegavam os que 
estavam contra o meu projeto que já 

não se usava mais o fardão. Pois, no 
mesmo dia em que o ex-Senador Be
nedlcto Valladares falava, eu tinha em 
mãos um jornal onde determinado co
lunista social registrava a presença 
do top set da sociedade carioca, men
cionando êste ou aquêle Embaixador 
com os seus vistosos fardões. Eu até 
me reportava ao fato de que, nas re-

. cepções, em Brasilla, a Policia Mili
tar, guardada no Hotel Nacional, no 
Palácio dos Arcos ou aqui no Con
gresso, ficava em situação difícll, por
que não sabia se a pessoa com aquêle 
favdão bonito era militar, se era Ge
neral, se era Almirante. Po•dla um mi
litar mais atllado distinguir, pelo por
te, que realmente não se tratava de 
mllltar. 

Mas êsse medievalismo vem sendo 
superado, embora com alguma difi
culdade. Eu, por exemplo, tenho mar
cado as minhas atitudes por uma 
isenção absoluta, porque tenho feito 
criticas nominais, mas também exal
tado a ação de alguns Embaixadores. 
Por exemplo, o primeiro a quem, re
petidamente, eu venho tecendo elo
gios e comentários favoráveis à sua 
atuação é, justamente, o Chanceler 
Mário Glbson Barboza. S. Ex. a tem 
sabido Imprimir à Casa de Rio Bran
co uma administração segura. :S: um 
homem de personalidade. Quando in
dicado para Embaixador nos Estados 
Unidos, obteve aqui - eu fiz questão 
de frisar, embora a Sessão fôsse se
creta - unanimidade. Lá se compor
tou com o espírito que deve caracte
rizar o diplomata braslleiro moderno. 

Ainda há dias, mandava S. Ex.a um 
pequeno pedido de esclarecimentos, 
relativamente à atitude insólita de 
um Embaixador estrangeiro. ll:ste, rea
lizando uma conferência, numa das 
nossas Universidades, perante a ju
ventude estudiosa da Guanabara, de
clarou que há1 de fato, preconceito 
racial no Brasil. 

Ia eu tratar dêste assunto, mas o 
Assessor Parlamentar do Ministério, 
ao tomar dêle conhecimento, pronta
mente mandou-me esclarecer a res
peito. Inclusive, confessou-se comple
tamente contrariado com essa atitude 
descortês que não se fundamenta na 
verdade, porque sabemos que não há 
preconceito racial neste País. 

Tenho exaltado o lado bom do Ita
maratl, e pro·fllgado, a outrancc, o 
lado nega ti v o. 



Hoje, por exemplo, estou ocupando 
a tribuna do Senado para, simultâ
neamente, levar ao conhecimento do 
Sr. Presidente Emílio Garrastazu Mé
dlcl uma situação que, de minha parte, 
data. venla, considero anómala e, ao 
mesmo tempo, solicitar do digno 
Chanceler Mário Glbson Barboza pro
vidências e, se possível, esclarecimen
tos, a respeito do que se passa no Con
sulado Brasileiro dos Estados Unidos. 

(Lendo.) 

Em recente Decreto foram fechados 
os C.onsulados do Brasil em Boston, 
Filadélfia, Baltimore e São Francisco. 

!!: oportuno chamar a atenção do 
Govêmo para o Consulado do Brasil 
em Miam!, exemplo eloqUente de des
perdício, neste momento em que o 
DASP cogita de revisões tendentes à 
economia e eficiência no Serviço Pú
blico. 

Não parece próprio para um País 
com dívida externa de cêrca de US$· 5 
bilhões manter em Miami o mais dis
pendioso dos poucos Consulados de 
carreira estabeJ.ecLdos na Clda:de. 

Nem mesmo a Venezuela, que não 
tem tais problemas de dívida externa, 
desperdiça tanto. 

Tanto com aluguel, como com o pes
soal, nenhum dos poucos palses com 
represe!ll taciio na Clda:de gasta tanto 
como o Brasil. 

A prouó~!to, é ilustrativo o anexo bo
letim da Pan Amerlcan Alrways. 

Conforme se vê da referida publi
cação, ao passo que o Consulado do 
Bras!l tem nada menos de 8 func!oná
rLos; o da Argentina e do México, por 
exemplo, dispõem apenas de 3. 

Note-se que não têm representação 
consular em Miami: a França (agente 
consular honorário, que nada custa), 
Alemanha (Idem>, a Itália Udem), a 
Espanha, a Bélgica, a Holanda, etc. 

A Grã-Bretanha mantém na Cidade 
Consulado simples, apenas com dois 
servidores, unicamente por causa das 
Ilhas britânicas do Caribe. 

Trata-se de cidade em que nem 
Consulado honorário do Bras!l se jus
tificaria, uma vez que foram supri
midas as únicas funções burocráticas 
do Cônsul honorário, a saber, a lega
llzaçõ.o de faturas comerciais e o des
pacho de embarcações e aeronaves. 

Para os brasileiros residentes ou de 
pasagem em Miami, a expedição ou 
prorrogação de passaporte pode ser 
feita pelo correio ou pelos consulados
G·erais em Nova Orlea.ns ou Nova 
Iorque, uma vez suprimido o art. 60 do 
Decreto n.o 3.345, de 30-11-38. 

Caso não fôr achada conveniente 
tal alteração, caberá o comparecimen
to dos Interessados àquelas reparti
çõe·s, para obtenção de passaporte. 

No momento em que se paga no 
Brasil, por exemplo, um IPI de 17% 
<menos de 50% na F!órida) sôbre ele
trodoméstlcos, não será demasiado sa
crifício sujeitá•los à viagem. 

Os vistos para estrangeiros poderão 
ser dados pelos referidos Consulados
Gerais. 

O Consulado do Brasil em Miami 
está alojado em edifício dos mais dis
pendiosos da Oidade, em suite lu
xuosa, de frente para o mar. 

Nem tem cabimento a justificação 
de tais gastos com o problema cubano. 

Tanto mais pela excelência dos 
meios de comunicação nos E.U.A., 
qualquer assunto que conviesse tratar 
localmente com relação a Cuba po
deria ser tratado pela Embaixada em 
Washington. 

As transmissões radlofônlcas cuba
nas são captadas regularmente por 
uma firma local e fornecida a quem 
as desejar mediante módica assinatu
ra mensal. 

Promoção turística não a faz o Con
sulado, nem convém que a faça. Esfôr
ço neste sentido por intermédio de re
partição pública dificilmente compen
saria o investimento. A natural inér
cia e Ineficiência de uma repartição 
pública, sobretudo ·de País com buro-

. cracia emperrada como o Brasil, não 
recomendaria o dispêndio de dólares. 
Mais vale deixar tal atividade para 
emprêsas como a Varig, que mantém 
agência em MiiiJ!lli. 

As repartições consulares em geral, 
muito menos a de Miami, fazem pro
moção comercial eficaz e nem dis
põem de verbas que se fariam neces
sárias para Isto. 

A distribuição de filmes na Flórlda 
é feita a partir da CaJ!fórnia e de 
Nova Iorque. 

A promoção cultural, sobretudo em 
têrmos esporádicos como realizada pe-
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los Consulados, nada pesa realmen
te no que concerne ao desejável apri
moramento da imagem do Brasil no 
exterior. Conforme observou Raul 
Fernandes, o conceito de um pais na 
sociedade internacional depende antes 
de. tudo do que é e realiza interna• 
mente. Quando uma Nação se desen
volve, ·adquire a imagem correspon
dente como que pela fôrça mesma da 
gravidade. 

HoJe, as repartições consulares bra
sileiras conservam rotineiramente 
apenas funções cartor!a!s, de registro 
público, alistamento mil!tar, de pro
teção a nacionais, v!sação de passa
portes estrangeiros, concessão e pror
rogação de passaportes brasileiros e 
pouco mais. 

.Foram-lhes suprimidas as funções 
fiscais, de arrecadação ind!reta de tri
butos sôbre mercadorias Importadas 
(Lei n.o 5.025/66) e pelo despacho .de 
navios e aeronaves, restando-lhes 
apenas a legal!zação das faturas pró
forma, o que é tarefa mínima. 

Tais atas reduziram dràst!camente 
o volume de trabalho nas repartições 
consulares, que conservam, entretan
t·o, numer·oso pessoal ocioso, como se 
verifica em Miam!. 

Sr. Presidente, ao levar êste assun
to ao conhecimento do Ministro das 
Relações Exteriores, quero declarar 
que espero merecer de S. Ex. a, que tem 
sido tão correto e tão gentil para com 
o Senado, uma palavra de esclareci
mento. 

Para que minhas observações não 
fiquem, apenas, no terreno alegatório, 
eu vou pedir a V. Ex.6 , Sr. Presidente, 
que a lista dos Consulados oficiais em 
Miam! Integre o meu discurso como 
um documentário. 

Faca questão - e V. Ex.a, tenho cer
teza, "vai deferir meu pedido - que fi
que integrando o meu discurso o 
documento que, justamente, compro
va a alegação que ora estou fazendo, 
mesmo porque tudo Isto está servindo 
de base a um documentário que já 
prepare! e do qual tenho sempre que 
dar uma satisfação. 

Realize! um trabalho, Sr. Presiden
te a que de! o titulo "Itamarat!, Ver
dade e Mentira da Diplomacia Brasi
leira". Está pronto. Mas, como há no
mes, como registra alguns ~atas desa
gradáveis, alguns amigos tem Insisti
do junto a mim para que retarde a 

publ!cação. Tenho retardado no limi
te do possível. Vou, Sr. Presidente, 
reunindo novos elementos, !nclu!sve 
neste próprio documentário, a que me 
refiro. 

Quero mostrar quão eficiente foi a 
atuação do Senado, modéstia à parte, 
através da minha atuação, no sen~do 
de que algumas inovações fôssem fei:
tas, mormente no Instituto Rio Bran
co, como na questão de promoções e 
outras. E, durante todo êsse tempo de 
mandato, tenho exaustivamente vol
vido para.êle a minha atenção. 

Vou enviar à Mesa, Sr. Presidente, 
êsse documento para fazer parte do 
meu discurso. 

Antes de encerrar, queria tratar de 
outro assunto. :tl:ste já a milhões de 
anos-luz distante do Itamarat!. As
sunto local. Um pedido de ferroviá
rios aposentados, de homens que 
prestaram serviços à Central do Bra
sil, à Leopoldina, à Lest·e Brasileiro, à 
Viação Férrea Rio Grande do Sul, e 
hojoe, englobadas numa entidade es
tatal, justamente a Rêde Ferroviária 
Federal. :tl:sses aposentados sempre 
tiveram direito a passe livre, o que 
não pesa, de maneira alguma, na ren
da das emprêsas que servem a dife
rentes Estados e que se congregam na 
RFFSA. 

Tenho aqui, Sr. Presidente, uma 
carta de um dêsses aposentados, meu 
amigo do Distrito de Quat!s, no Muni
cípio de Barra Mansa, Estado do Rio, 
Antônio Rabelo Filho. Uma carta sim
ples, em que, com suas palavras, diz 
tudo,· mostrando, efetivamente, que 
êsse benefício, já que a. aposentadoria 
paga é tão !rr!sór!a, poderá ser efe
tuado. Para percepção dos seus ven
cimentos, êles têm que se locomover 
dos vários distritos, vilarejos, povoa
dos, onde residem, para as sedes prin
cipais das estações. 

Essa passagem constituiu uma tra
dição na política ferroviária brasilei
ra, pois era concedida mesmo quando 
as nossas estradas de ferro, como a 
Leopoldina, estavam dominadas pelo 
capital estrangeiro. A Leopoldina, por 
exemplo, pertencente a capitais bri
tânicos, nunca deixou de dar o passe 
aos seus funcionários aposentados, 
como também aos funcionários ativos. 
A Central, também uma emprêsa es
ta tal, fazia a mesma coisa. Mas, de 
uns tempos para cá, essa medida foi 



suspensa. Eu, que vivo perlongando o 
meu Estado de ponta a ponta, recebo, 
de quando em vez, êsses apelos. Mas 
essa carta do Sr. Antônio Rabelo Fi
lho, de Quatis, me ensejou ocupar a 
tribuna para abordar o assunto. 

Assim como sa!lo da politica exterior, 
venha !para a mais interior, que é a fer
rovia, e pediria ao General Manta, ao 
Ministro dos Transportes e ao próprio 
Presidente da República, Marechal 
Emílio Garrastazu Médici, que enca
rassem essas solicitações e determi
nassem que êsses velhinhos aposenta
dos das nossas estradas tenham direi
to ao passe livre, não para passeio, 
mas para atender às suas necessida
des mínimas, come seja aquela menor 
de tôdas, a de sair de um lugar para 
outro para receber os minguados pro
ventos da aposentadoria a que fazem 
jus. 

São os dois assuntos que pretendia 
tratar na Sessão de hoje, esperando 
que tanto o primeiro como o segundo 
mereçam, como tem ocorrido até ago
ra, a atenção das nossas autoridades. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

(O documento a que se refere o Sr. 
Senador Vasconcelos Torres em seu 
discurso encontra-se publicado no 
D.C.N. - Seção 11 - do dia 13 de 
maio de 1971.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Antônio Carlos. 

O SR. ANTONIO CARLOS - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, na segunda-feira úl
tima, dia 10 do corrente, o Excelen
tíssimo Senhor Presidente da Repú
blica visitou o meu Estado e o Estado 
do Paraná, para presidir a solenidade 
de inauguração da estrada federal 
BR-468, que liga a Capital do Estado 
paranaense, Curitiba, à cidade de 
Joinvile, em Santa Catarina, e faz, 
assim, a conexão entre a BR-101, que 
corta o litoral brasileiro, no sentido 
norte-sul, com a BR-116, que liga, 
pelo planalto, as Capitais dos Esta
dos do Rlo Grande do Sul, Paraná e 
São Paulo. A BR-101 que se prolonga 
até o Norde.ste Brasileiro, atendendo 
às Capitais dos Estados da Bahia, Ser
gipe, Alag·oas, Pernambuco,. Paraíba 
e Ceará. 

No Município de Garuva, no Norte 
do meu Estado, exatamente na divisa 
com o Estado do Paraná, o Excelen-

tíssimo Senhor Presidente da Repú
blica covtou a fita simbólica naquela 
estrada de excepcional significação 
para a economia de Santa Catarina 
e tôda a região do Sul do Pais. 

Lá estavam os Governadores dos 
dois Estados, Srs. Colombo Machado 
Sales e Haroldo Leon Peres; os Pre
sidentes dos Tribunais de Justiça da
quelas duas unidades da Federação; 
os chefes do Poder Legislativo; Se
cretários de Estado; Parlamentares 
Federais e Estaduais. 

o Sr. Presidente da República che
gou acompanhado do Chefe do Gabi
nete Civil, Ministro Leitão de Abreu; 
do Chefe d·o Gabinete Militar, Gene
ral João Baptista Figueiredo; do Che
fe do Serviço Nacional de Informa
ções, General Carlos Alberto Fontoura; 
dos Comandantes das unidades das 
Fôrças Armadas com jurisdição no 
território dos dois Estados e, logica
mente, na companhia do Ministro 
dos Transportes, Coronel Mário David 
Andreazza. 

Após a cerimônia de Inauguração, 
o D!retor-Geral do Departamento Na
clonai de Estradas de Rodagem, Dr. 
Eliseu Rezende, fêz uma exposição das 
características técnicas da estrada e 
da sua significação econômica e so
cial para as regiões a que serve. 

Na mesma ocasião, foi Inaugurado 
o trecho da BR-101 que faz a ligação 
àa Cidade de Garuva até a Cidade de 
Florianópolis. :tl:ste trecho da BR-101 
serve às regiões do Norte do Estado 
de Santa Catarina, do Vale do Itajai 
e da região da Capital fio Estado, que 
é Flor!anópolls. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS - Ouço 
o nobre Senador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista - Quero 
congratular-me com o Estado de V. 
Ex.a, Santa Catarina, através do emi
nente Senador que aqui nesta Casa 
tem honrado seu mandato, traba
lhando diuturnamente pelo seu povo. 
Quero congratular-me com V. Ex.a 
pelas !na ugurações realizadas pelo 
eminente Presidente Garrastazu Mé
dlci, dos trech·os das BR-468 e BR-101, 
anteontem, no seu valoroso Estado. 
É o Govêrno que trabalha, é o Go
vêrno que realiza, tanto no Sul, como 
no Norte e no Nord·este. 
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No mês passado, d~a 18 de abril, o 
Sr. Presidente da República Inaugura
va, no Nordeste, trechos e acessos pa
vimentados das ro:dovlas BR-101, .... 
BR-116, BR-230, BR-232 e BR-304. 
Eram estradas de rodagem pavlmen
taqas, rasgando o litoral, transpondo 
o agreste e cortando o sertão para 
unir tôdas as Cwpltals, como disse 
multo bem V. Ex.a, há pouco, de Sal
vwdor a Fortaleza, e passando tam
bém pelo meu Estado, pela sua Capi
tal, Aracaju, e oferecendo caminho 
seguro e rápl!do · entre as fontes de 
pr·odução ·e de c·omerclalização, entre 
a Indústria e o consumidor, o que bem 
concorre para o desenvolvimento da
quela vasta região nordestina. E ag.à
ra, anteontem, o Presidente Emílio 
Garrastazu Médici fêz a mesma coisa 
no glori·oso Estado, cuja representa
ção V. Ex.a honra nesta Alta Casa do 
Congresso Nacional. 

O SR. .4NTONIO CARLOS - Sou 
multo grato ao aparte do nobre Sena
dor Lourival Baptista. S. Ex.a enri
quece meu discurso e dá à cerimônia 
da inauguração do trecho da BR-101 
e da BR-486 uma dimensão nacional, 
P·ois, realmente, a BR-101 é estrada 
que serve ao Sul do Brasil e, também, 
ao Nordeste e ao Norte, estrada que 
realiza no litoral uma tarefa autên
tica de integração. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, dese
jo ainda registra·r que após a inaugu
ração daqueles dois trechos de estra
das federais, o Chefe da Nação visitou 
a Cidade de Joinv!le, onde recebeu o 
titulo de cidadão honorário e conhe
ceu o grande parque Industrial daque
la extraordinária cidade do Norte do 
meu Estado. Ouviu, então, a palavra 
de saudação do Presidente da Câmara 
Municipal de Jolnvile, que lhe deu 
noticia da fav·e>rável repercussão das 
medidas que o Govêmo Federal vem 
adotando no set·or de Transportes e 
da Previdência Social. De Jolnvile, 
após o almôço oferecido pelo Prefeito, 
Dr. Harold Karmann, o Presidente da 
Reljlúbllca viajou até à Cidade de Ita
jai. A recepção que recebeu em mi
nha terra natal, depois da calorosa 
acolhida de que foi alvo em Jolnvile 
e Garuva, teve contornos de uma ver
dadeira consagração. Na Prefeitura, o 
Pr·efeito da minha Cidade, Dr. Júlio 
César, teve a grata oportunidade de 
agradecer ao Presidente Garrastazu 
Médlcl os serviços de dragagem da 

barra do canal de acesso e da bacia 
de. evolução do Pôrto de Itajai. E fri
sou que êR~e trabalho, vital para o 
Pô~to de Itaj ai, vem-se realizando de 
modo a atender seus altos objetivos. 
E já no setor da barra propriamente 
dito, o calado do pôrto, depois dos 
trabalhos de dragagem, atinge vinte e 
oito pés, o que permitirá ao Pôrto de 
Itajaí receber os grandes navios que 
poderão, assim, transportar para o 
exterior e para outros portos brasilei
ros a produção agrícola e Industrial, 
não só do Vale do Itajaí, como de 
quase tôd.as as regiões do Estado de 
Santa Catarina. 

As ruas apinhadas de representan
tes, não só do povo itajaiense mas 
também dos Municípios v I z 1 n h o s, 
Camboriú, Penha, Navegantes, Luís 
Alves e Balneário de Camboriú, apre
sentavam aspecto festivo. E o Sr. Pre
sidente da República pôde testemu
nhar o afeto, o carinho e a admira
ção do povo da minha terra natal pe
la obra que vem realizando, não só 
pelo desenvolvimento de Santa Cata
rina, mas pelo progresso de todo o 
Brasil. 

O Sr. Lourival Baptista - Multo 
bem! 

O SR. ANTONIO CARLOS - Pros
seguindo viagem, o Presidente Emílio 
Garrastazu Médlcl encaminhou-se pe
la estrada estadual pavimentada a 
sen e concluída durante o Govêrno do 
eminente ex-Senador Irineu Bornhau
sen e concluída durante o Govêrno do 
Sr. Heriberto Hülse e ampliada du
rante o Govêrno do nosso Colega Se
nador Celso Ramos, até a Cidade de 
Blumenau. Mas, na Cidade de Gas
par, tão grande era o número de pes
soas que aguardavam a passagem da 
comitiva presidencial que S. Ex.a in
terrompeu por minutos a sua viagem, 
e recebeu a manifestação de carinho 
do povo daquela pequena e exemplar 
cidade do Vale do Itajaí, verdadeiro 
celeiro agrícola da Região, ond·e tam
bém existem Indústrias que podem 
servir de exemplo para todo o Brasil, 
porque são indústrias que nasceram 
de pequenas oficinas, Indústrias que 
surgiram dos fundos dos quintais, e 
que, hoje, têm os seus pro1dutos dispu
tados pelo mercado consumidor de to
do o País, como a Indústria de linhas 
que lá existe, e que abastece grande 
parte do mercado consumidor brasi
leiro. 



Concluindo a viagem, ·o Sr. Presi
dente da República visitou Blumenau 
e lá, no hotel em que se hospedou, re
cebeu os Prefeitos · de tôda a Região 
do Vale do Itajai. Prefeitos de ambos 
os Partidos, e que foram encaminha
dos até S. Ex.a pelos Presidentes das 
Associações dos Municípios do Norte 
do Estado, do Vale do Itajai, do Médio 
e do Alto Vale do Itajai. Ouviu as rei
vindicações daqueles Chefes do Poder 
Executivo dos Municípios da Região e, 
em seguida, recebeu os Presidentes 
das Fundações Educacionais de En
sino Superior de Joinvne, Itajaí, Blu
menau e Rio do Sul. Ouviu, também, 
a palavra dos Presidentes das Asso
ciações Comerciais e Industriais dos 
Municípios a que acabo de me referir 
e, finalmente, concedeu audiência aos 
líderes operários, também daquelas 
cidades. Pôde, assim, recolher dos 
mais diversos setores os anseios, as 
aspirações, os desejos da nobre gente 
catar~nense. Concluiu, pràtroamente, a 
sua visita com um contato com o 
Ex.mo Sr. Prefeito do Município de 
Blumenau. Foi à Prefeitura e lá de
morou-se em conversa com o Prefeito 
daquela grande cidade de Santa Ca
tarina. 

A noite, Blumenau procurou mos
trar ao Presidente da República um 
pouco do que ela tem de típico, de 
ameno; herança da cultura que os 
velhos colonos alemães trouxeram pa
ra o Brasil, mas que aqui se adaptou 
ao sentimento e às aspirações do povo 
brasileiro. Presentes as autoridades 
que acompanhavam o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, os 
Senadores por Santa Catarina, o 
Ex.mo Sr. Governador do Estado, o 
ex-Governador Ivo Silveira e o Pre
feito de Blumenau, . a mocidade blu
menauense ofereceu ao Presidente 
da República um espetáculo artís
tico de rara beleza, pois que interca
lou números do folclore herdado dos 
primeiros colonos que vieram da Ale
manha e da Itália para o Brasil, com 
danças e peças musicais autêntica
mente brasileiras, como aquelas que 
se podem ver em regiões do nosso 
País, de Influência cultural lusitana, 
africana ou espanhola, 

Foi, realmente, Sr. Presidente, uma 
demonstração da fidelidade do povo 
blumenauense e do povo de Santa 
Catarina por esta cultura multiforme 
que é a cultura brasileira, onde há 
lugar para tôdas as nacionalldades, 

para tôdas as correntes !migratórias. 
Dançando ao som das músicas tiro
lesas, alemãs, de origem espanhola, 
lusitana ou de origem africana, esta
vam moços e môças, de cabelos lou
ros e de cabelos prêtos, de tez clara, 
de tez morena, de cabelos lisos e de 
cabelos crespos, numa prova. evidente 
de·· que Blumenau soube se integrar 
no· Brasil, e, sem negação da sua va
liosa herança, sabe cultuar, querer 
bem e viver tódas as manifestações 
artísticas do nosso Pais. 

Estou certo de que esta visita foi 
uma rara oportunidade para Santa 
Catarina, para o seu Govêrno, para 
os Governos dos J14unicipios visitados, 
porque assim. o Ex.mo Sr. Presiden
te da República pôde recolher um 
testemunho de admiração, de aprêço, 
de carinho, mas também, um teste
munho de trabalho, um testemunho 
de fé e de esperança nos destinos do 
Brasil. E Santa Catarina há de saber 
corresponder à confiança do Chefe 
da Nação, ao seu aprêço para com o 
meu Estado, e prosseguir trabalhan
do pela grandeza do Brasil e pela fe
licidade dos brasileiros! (Muito bem! 
Palmas.) 
. O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin

denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Designo para a Sessão Ordinária de 
amanhã a seguinte · 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.0 46, de 1971, de autol'ia 
do Senador João Cleofas, solicitando 
o desarquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n.o 41, de 1970, que decla
ra de utilidade pública a Congrega
ção dos Missionários discípulos da 
Santíssima Trindade, com .sede em 
Caetés, Pernambuco. \ 

2 . 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Lei da Câmara n.0 12, de 1969 
(n.0 608-B, de 1967, na Casa de ori
gem), que dá nova redação ao art. 
102, do Decreto-lei n,0 7.661, de 21 
de junho de 1945 (Lei de Falências), 
tendo 

PARECERES, sob n.os 8 e 9, de 
1971, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e jurld!c!
dade, com emendas que apre
senta de n.os 1-CCJ e 2-CCJ; 
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- de Economia, favorável ao Pro
jeto e às emendas da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

3 
Discussão, em turno único, do ·Pro- · 

jeto de Lei da Câmara n.0 1, de 1971 
(n.o 2.278-A/70, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao art. 7.0 do 
Decreto-lei n.0 43, de 18 de novem- · 
bro de 1966, que cria o Instituto Na
clonai do Cinema, torna da exclusi
va competência da União a censura 
de filmes, estende aos pagamentos do 

exterior de filmes adquiridos a pre
ços fixos o disposto no art. 45 da Lei 
n.0 4 .131, de 3 de setembro de 1962, 

. ·prorroga por 6 meses dispositivos de 
legislação sôbre a exibição de filmes 

· · nacionais, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.O 
16, de 1971, da Comissão 
- de Educação e Cultura. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 17 horas.) 
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31.a Sessão da l.a Sessão Legislativa da 7 .a Legislatura, 
em 13 de maio de 1971 

PRESID2NCIA DOS SRS. PETRôNIO PORTELLA, RUY CARNEffiO 
E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se
nadores: 

Geraldo Mesquita - Cattete Pi
nheiro - José Sarney - Petrônio 
Portella - Dinarte Mariz- Paulo 
Guerra - Wilson Campos - Lu!z 
Cavalcante - Augusto Franco -
Leandro Mac!el - Lour!val Bap
tista - Heitor Dias - Paulo Tôr
res - Vasconcelos Torres - Ben
jamin Farah - Nelson Carneiro 
- Carvalho Pinto- Franco Mon
toro - Benedito Ferreira - Emi
val Caiado - Osires Teixeira -
Fernando Corrêa- Filinto Müller 
- Saldanha Derz! --.. Acc!oly Fi
lho - Mattos Leã,o - Ney Braga 
- Leno!r Vargas - Gu!do Mon
d!n- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessoo. 

O Sr. 1.0 -Secretár!o irá proceder à 
leitura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER 
N.o 37, de 1971 

da Comissão de Educação e 
Cultura, sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 181, de 1968 (n.0 

620-C/67, na Câmara), que auto
riza o Poder Executivo a dar, em 
comodato, à Sociedade Brasileira 
de Belas Artes, imóvel na Rua do 
Lavradio, n.0 84, no Estado da. 
Guanabara.. 

Relator: Sr. Milton Trindade 

O presente projeto, de autoria do 
Senhor Deputado Mendes de Morais, 
autoriza o Poder Executivo a dar, em 

comodato, à Sociedade Brasileira de 
Belas Artes (SBBA), !móvel situado 
na Rua d·o Lavradio, n.0 84, no Estado 
da Guanabara. 

2. Nos têrmos da proposição (art. 
2.0 ), "a comodatária usará o prédio 
para fins culturais e artísticos, nêle 
mantendo a pinacoteca e a biblioteca 
e promovendo, af·ora isso, ensino per
manente e exposições periódicas de 
arte". 

3. O autor do projeto, na justifica
tiva, afirma: 

"A SBBA é a associação de artes 
plásticas mais antiga do Brasil, 
congregando artistas de tod·o o 
território nacional, c·ontando com 
cêrca de mil sócios. Fundada em 
1906, dispõe de uma pinacoteca 
com os mais preciosos quadros de 
pintores nacionais, esculturas e 
uma biblioteca com obras raras, 
além de uma importante coleção 
ex libris. 

Conseguiu a cessão do edifício 
que hoje é sua sede e onde man
tém cinco curs·os gratuitos para 
adolescentes e artistas, por parte 
do Governador do Estado da Gua
nabara, pôsto que ali se achava 
instalado o Gabinete de Identifi
cação da Polícia do antigo D!s
tr! to Federal e que, na ocasião, 
depois do abandono de mais de 
vinte anos, se achava pràt!ca
mente em ruínas, sendo recupe
rado, com ingentes esforços e sa
crifícios, pela Sociedade, para ali 
poder instalar-se." 

4. Esta Comissão, ao apreciar o pro
jeto, em 1969, rec·onhecendo a idonei
dade da SBBA, manifestou-se pela 
sua aprovação, não obstante c·ons!
derar "conveniente a audiência da 
Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado, por se tratar de matéria 
ainda não apreciada, sob o ângulo ju-
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ridlco, na vigência da Emenda Cons
titucional n.0 1, de 17 de outubro de 
1969". 

5. A Comissão de Constituição e 
Justiça; após examinar a matéria sob 
sua competência regimental - aspec
to jurídico-constitucional - achou 
"conveniente solicitar audiência do 
Serviço do Patrlmõnlo da União, a 
fim de que fõsse esclarecida a real 
situação do Imóvel de que trata o 
projeto". 

6. Em atendimento ao pedido for
mulado pela Presidência daquela Co
missão, através do Ofício 95/70-CCJ, 
enviado ao Senhor Ministro da Fa
zenda, o Serviço do Patrlmõnlo da 
União, face as Informações prestadas 
pela sua Delegacia no Estado da Gua
nabara, manifestou-se contrário ao 
projeto, pelas razões que apresentou, 
a saber: 

a) ser o Imóvel de propriedade da 
União Federal; 

b) estar, atualmente, ocupado pela 
Sociedade de Serviços Sociais do 
Brasil (em virtude de autoriza
ção do Ministério da Justiça, 
dada em 1942) e pela Sociedade 
Brasileira de Belas Artes (em 
decorrência de ato do Governa
dor do Estado da Guanabara) ; 

c) estarem em andamento dois pe
didos de cessão do uso do refe
rido imóvel, sendo um da So
ciedade de Serviços Sociais do 
Brasil e outro do Estado da Gua
nabara, ambos com fundamento 
no art. 125 do Decreto-lei n.0 

9 . 760, de 5 de setembro de 1946, 
e no art. 1.0 do Decreto-lei n.0 

178, de 16 de fevereiro de 1967." 

'7. Tendo em vista que a cessão de 
uso de Imóvel da União, além de já 
estar regulada em lei (Decretos-leis 
n.os 9. 760, de 5-9-46, e 178, de 16-2-67) 
e que êste pedido - conforme con
clui a exposição de motivos do Di
reter do Serviço do Patrlmõnio da 
União ao Senhor Ministro da Fazenda 
- "se Inicia, normalmente, com o 
pedido do pretendente à medida e é 
encaminhado, após verificação da 
desnecessidade de utilização em ser
viço público", conclui aquêle Serviço 
da não conveniência da aprovação do 
projeto. 

8. Pelas razões expostas, somos de 
opinião que a matéria deve ser rejei
tada. É o parecer. 

Sala das Comissões, em 29 de abril 
de 1971. - Joio Calmon, Presidente 
em exercício - Milton Trindade, Re
lator - Cattete Pinheiro- Benjamin 
Farah - José Sarney - Geraldo Mes
quita. 

PARECER 
N,0 38, de 19'71 

da Comissão de Finanças, sô
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n. o 181, de 1968. 

Relator: Sr. Ruy Santos 
·O presente projeto, de autoria do 

Sr. Deputado Mendes de Morais, au
toriza o Poder Executivo a dar, em 
comodato, à Sociedade Brasileira de 
Belas Artes (SBBA), imóvel situado 
na Rua do Lavradio n.0 84, no Estado 
da Guanabara. 
2. O art. 2.0 da proposição estabe
lece que .a "comodatária usará o pré
dio para fins culturais e artísticos, 
nêle mantendo a pinacoteca e a bi
bl!oteca e promovendo, afora isso, 
ensino permanente e exposições de 
arte". 
3. O autor do projeto, na justifica
tiva, afirma: 

"A SBBA é a associação de artes 
plásticas mais antiga do Brasil, 
congregando artistas de todo o 
território nacional, contando cêr
ca de mil sócios. Fundada em 
1906, dispõe de uma pinacoteca 
com os mais preciosos quadros de 
pintores nacionais, esculturas e 
uma biblioteca com obras raras, 
além de uma Importante coleção 
ex: libris." 

4. A Comissão de Constituição e 
Justiça após examinar a matéria sob 
uma competência regimental - as
pecto jurídico-constitucional - achou 
conveniente solicitar audiência do 
Serviço do Patrlmônlo da União, a 
fim de que fõsse esclarecida a situa
ção do imóvel de que trata a propo
sição. 
5. O Serviço do Patrimônlo da 
União, face as Informações prestadas 
peln sua Delegacia no Estado da 
Guanabara, opinou contràriamente à 
medida, face as seguintes razões: 

"a) ser o Imóvel de propriedade da 
União Federal; 
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b) estar atualmente ocupado pela 
Sociedade de Serviços Sociais 
do Brasil (em virtude de auto
rização do Ministério da Jus
tiça dada em 1942) e pela So
ciedade Brasileira de Belas Ar
tes (em decorrência de ato do 
Governador do Estado da Gua
nabara); 

c) estarem em andamento dois 
pedidos de cessão do uso do re
ferido imóvel, sendo um da So
ciedade de Serviços Sociais do 
Brasil e outro do Estado da 
Guanabara, ambos com funda
mento no art. 125 do Decreto
lei n.0 9. 760, de 5 de setembro 
de 1946 e no art. 1.0 do Decre
to-lei n.0 178, de 16 de feverei
ro de 1967." 

6. Acentua, ainda, o Diretor do Ser
viço do Património da União, na ex
posição de motivos enviada ao Se
nhor Ministro da Fazenda, que soli
citação . desta natureza "se inicia, 
normalmente, com o pedido do pre
tendente à medida e é encaminhado 
após verificação da desnecessldade 
de utillzação em Serviço Público". 
7. Esta conclusão parece ser, a nos
so ver, a do próprio. Ministro da pas
ta da Fazenda, ao enviar ao Senado, 
através do Oficio GB n.0 347, de 1970, 
o parecer do Dlretor do Serviço do 
Património da União. 
8. . Concordando com as razões ex
postas, somos de opinião que a ma
téria deve ser rej citada. 

Sala das Comissões, em 12 de maio 
de 1971. - João Cleofas, Presidente 
- Ruy Santos, Relator- Mattos Leão 
- Carvalho Pinto - Tarso Dutra -
Geraldo Mesquita - Lourival Baptis
ta - Fausto Castello-Branco - Sal
danha Derzi. 

PARECER 
N.0 39, de 1971 

da Comissão de Redação, apre
sentando a redação final do Pro
jeto de Resolução n. 0 4, de 1971. 

Relator: Sr. Danton Jobim 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n.o 4, 
de 1971, que suspende, por Inconsti
tucionalidade, a execução do art. 11 
das Disposições Transitórias e de 

parte do inciso II do art. 123 da 
Constituição do Estado do Ceará. 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
1971. - Antônio Carlos, Presidente 
- Danton Jobim, Relator - José 
Lindoso - Filinto Müller. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 39, de 1971 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 4, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, Inciso 
VII, da Constl tuição, e eu, ....... . 
............. , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o , de 1971 

"Suspende, por inconstitucio
nalidade, a execução do art. 11 
das Disposições Transitórias e de 
parte do inciso II do art. 123 da 
Constituição do Estado do Ceará." 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - É suspensa, por incons

titucionalidade, nos têrmos da deci
são definitiva proferida, em 4 de se
tembro de 1968, pelo Supremo Tribu
nal Federal, nos autos da Represen
tação n.0 761, do Estado do Ceará, a 
execução do art. 11 das Disposições 
Transitórias e a do inciso II do art. 
123, quanto à expressão "ao Poder 
Executivo", da Constituição daquele 
Estado. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

PARECER 
N.0 40, de 1971 

da Comissão de Redação, apre
sentando a redação final do Pro
jeto de Resolução n.0 8, de 1971. 

Relator: Sr. Danton Jobim 
A Comissão apresenta a redação 

final do Projeto de Resolução n.0 8, 
de 1971, que suspende, por inconsti
tucionalidade, a execução do art. 3.0 

da Lei n.0 1 . 520, de 28 de agôsto de 
1968, do Município de Belo Horizon
te, Estado de Minas Gerais. 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
1971. - Antônio Carlos, Presidente 
- Danton Jobim, Relator - José 
Lindoso - Filinto Müller. 
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ANEXO AO PARECER 
N.o 40, de 1971 

Redação final do Projeto de 
Resolução n. 0 8, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, .nos têrmos do art. 42, 1n
c1s·o VII, da Oonstitulção, e eu, ..... 
............... , Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o , de 1971 

Suspende, por inconstituciona
lidade, a execução do art. 3.0 da 
Lei n.0 1.520, de 28 de agõsto de 
1968, do Município de Belo Hori
zonte, Estado de Minas Gerais." 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.o - É suspensa, por Incons

titucionalidade, nos têrmos da deci
são definitiva proferida, em 12 de 
agôsto de 1970, pelo Supremo Tribu
nal Federal, nos autos do Recurso 
Extraordinário n.0 68.425, do Estado 
de Minas Gerais, a execução do 
art. 3.0 da Lei n.0 1.520, de 28 de 
agôsto de 1968, do Município de Belo 
Horizonte, daquele Estado. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por
tella) - O expediente lido vai à pu
blicação. 

Sôbre a mesa, requerimentos que 
vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 61, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.o 29/63, que institui jornada 
de seis horas, nas emprêsas de tra
balho contínuo, por meio de turnos 
sucessivos ou de revezamento, e dá 
outras providências, feita a recons
tituição, se necess:iria. 

Sala das Sessões, em 13 d·e maio de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N,0 62, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de
sarquivamento do Projeto de Lei do 

Senado n.O 100, de 1968, que altera a 
redação do item I do art. 11 da Lei 
n.O 3.807, de 1960, feita a reconstitui
ção do processo, se necessãria. 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
1971.- Vasconcelos Torres, 

REQUERIMENTO 
N.o 63,. de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de
sarqulvamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 138, de 1968, que altera a 
redação dos arts. 5.0 e 7.o da Lei n.o 
3.373, de 12 de março de 1958 feita a 
reconstituição do processo, se necessá
ria. 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
1971. -Vasconcelos Torres, 

REQUERIMENTO 
N.o 64, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de
sarqu!vamento do Projeto de Lei do 
Senado n.O 1, de 1969, que proíbe a 
importação, a produção e a comercia
lização de adoçantes artificiais no 
País, e dá outras providências, fel ta a 
l.'econstituição do processo, se neces
sária, 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
1971. -Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Os requerimentos que aca
bam de ser lidos serão publicados e 
em s·egu!da incluídos na Ordem do 
Dia. (Pausa.) 

Bem poderia dispensar-me de falar 
a êste Plenário sôbre o que ontem foi 
abordado pelo ilustre Senador Nelson 
Carneiro. 

O nobre Líder Filinto Müller, a quem 
expresso, mais uma vez, minha grati
dão, com a lucidez de sempre acor
reu em· defesa da posição política le
gítima de quem, sendo Presidente do 
Senado e do Congresso, não perde o 
direito, como cidadão, de opinar sô
bre os problemas da vida pública na
cional nem se omite no dever d·e, ho
mem de Partido, defender-lhe as teses 
e programas. 

Tive, na têrça-feira, um encontro 
com jornalistas, no Rio, e, como de 
meu feitio, não me esquivei a respon
der-lhes as perguntas, entre as quais 
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constou a relativa a eleições para os 
governos estaduais, em 1974. 

Disse-lhes que, em têrmos jurídicos, 
a questão está assentada, e minha po
sição pessoal coincide com o que pres
creve a Constituição. No que concer
ne à eleição para Presidente da Re
pública, deve ser indireta. 

Logo em seguida me foi indagado: 
"então a eleição para Governador se
rá direta?" 

Claro, Senhores Senadores, que não 
me cabia externar a opinião, simplà
riamente, por um sim ou por um não, 
mas tentar esclarecer que vivemos 
momentos excepcionais, não obstante 
o Congresso desenvolva seus traba
lhos de aperfeiçoamento e o Executi
vo apresente um acervo de realiza
ções por todos reconhecido como aus
picioso. 

Sob o aspecto político, todavia, não 
atingimos a chamada plenitude de
mocrática, de resto, jamais alcançada 
pelo povo brasileiro. 

T·eci considerações sôbre fatos de 
suma gravidade que estão fora de 
nosso alcance e contrôle: vive a Amé
rica Latina crises que se sucedem e 
ampl!am, trazendo a todos justifica
das apreensões. 

Prever-se o que, politicamente, pos
sa ocorrer nestes próximos três anos, 
através de reforma constitucional, é 
avançar muito, tomando posição le
viana a que não sou dado. 

Isso foi, em síntese, o que afirmei, 
e de outra forma não poderia fazê-lo. 

Devo, todavia, esclarecer que, se 
outro fôsse meu entendimento, favo
rã vel à eleição indireta, não estaria a 
defender tese antidemocrática. Res
peito a opinião de quantos, nesse sen
tido, apresentam argumentos da 
maior val!a. 

O que se me afigura importante é 
aperf·eiçoarmos o processo eleitoral, 
alfabetizando e pol!tizando, também, 
o povo, para que possa escolher, cada 
vez melhor, seus representantes. 

Não esqueci compromissos com o 
cargo que me cabe honrar. Não faltei 
às Instituições que prometi defender. 
A compostura, a dignidade, a auste
ridade marcar-me-ão o mandato de 
Presidente do Senado e do Congres
so, e, em tal posição, serei o magis-

trado de sempre, administrando, em 
equipe, sem ver adversários - ·e nela 
os há prestimosos, eficientes e soli
dários. 

De mim tenho dado tudo que de 
bom recebi de Deus para melhor ser
vir à Instituição, com energia a que 
não faltarão nem a serenidade nem 
a justiça que, essa, não convive com 
o favoritismo, seguindo o caminho 
que outros já perlustraram. 

Muito lamento o ter de, sentado à 
mesa presidencial, explicar a êste 
Plenário o que, ontem, em minha au
sência, fôra alvo, se não de censura, 
pelo menos de estranheza do ilustre 
Líder da Minoria, a quem tenho dado 
demonstração de que magistrado sou 
na condução dos trabalhos legislati
vos, como politico, também, me pro
clamo quando chamado, pelo meu 
Partido, a seguir suas diretrizes e 
mandamentos. 

Que me perdoem os Senhores Se
nadores o me haver ocupado de um 
caso que deverá ficar no âmbito da 
imprensa. Dêle trato, todavia, em res
peito ao Senado e ao ilustre Senador 
Nelson Carneiro, reiterando, aqui e 
agora, meus agradecimentos ao ilus
tre Líder Senador Filinto Müller, in
defectível, sempre, no cumprimento 
de seus deveres de Líder, companhei
r.o e amigo. (Muito bem! Muito bem! 
Aplausos.) 

O SR. NELSON CARNEmO - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Líder Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEmO - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, não hou
vesse V. Ex.a, Sr. Presidente, se iden
tificado tanto com a presidência do 
Senado Federal e, conseqüentemente, 
com a presidência do Congresso Na
cional, e certo eu não teria ocupado, 
ontem, a tribuna desta Ca~a. para, 
ressalvando possível interpretação er
rônea de suas afirmações, signiofic·ar 
o temor de meu partido quanto à re
percussão de. tais declarações, que po
deriam animar, dentro e fora do Par
lamento, a corrente minoritária, dos 
que ainda advogam eleições indiretas 
para governadores em 1974, em fla
grante choque com o texto da Emen
da Constitucional n.0 1, outorgada ao 
Pais pelos Chefes Militares. 
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Folgo em verificar que V. Ex.a rea
firma, não só a função de Magistrado, 
mas sua determinação de continuar 
floel ao princípio democrático das elei
ções diretas, único que ao ver do MDB 
se compadece com as tradições do po
vo brasileiro e que, mais cedo ou mais 
tarde, a Nação reclamará seja esten
dido às eleições presidenciais. 

O Movimento Democrático Brasilei
ro não tem recusado seu apoio às me
didas reclamadas pelo Govêrno, nos 
limites que a meu Partido parecem os 
próprios, a fim de que se pacifique 
a família brasileira. Razão assim não 
há, .Sr. Presidente, para que, com tan
ta antecedência, se admita o pior, 
quando nossos pensamentos e esfor
ços se devem somar para que ocorra 
o melhor. 

Reafirmo que o MDB é, e quer ser, 
o partido da Constituição. E por Isso 
acredita de seu dever evitar que se 
crie, no País, a consciência da Impos
sibilidade de serem eleitos, pelo voto 
secreto e dlreto, os futuros governa
dores, juntamente com os novos Se
nadores e Deputados f·ederais e esta
duais. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Com os esclarecimentos que 
brilhantemente V. Ex.a vem de pres
tar à Casa, devo simplesmente, em 
me dirigindo ao Plenário, dizer-lhe 
que os contrários multa vez podem 
conviver harmoniosamente. AquI 
desta cadeira. serei sobretudo um ho
mem acima dos partidos, para que 
possa assim engrandecer a Casa que 
é de todos nós. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1. 0 -Secretárlo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 65, de 1971 

Ex.m0 Sr. Presidente do Senado 
Federal: 

O Senador que êste subscreve vem, 
nos têrmos regimentais (art. 68 e se
guintes), requerer a V. Ex. a que após 
audiência do Plenário se digne de no
mear uma comissão de três membros 
para representar o Senado nas sole
nidades da 17.a Exposição Agropecuá
rla a realizar-se, de 16 a 20 do corren
te, na cidade de Anápolls, promovida 
pelo Sind'.:·ato Hural d<Hil'e\e Municí
pio goiano vizinho, sendo que a aber-

tura dar-se-á às 15 (quinze) horas do 
dia 16 .. 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
1971. - Emival Caiado. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - De acôrdo com o Regimento 
Interno, êste requerimento deverá fi
gurar na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Há oradores inscritos. 
concedo a palavra ao nobre Sena

dor Benjamin Farah. 
O SR. BENJAMIN FARAH - (Lê 

o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
ocupo esta tribuna para fazer um 
apêlo às Mesas das duas Casas do 
Poder Legislativo, no sentido da Ini
ciativa de leis que concedam reajus
tamento de vencimentos ao pessoal 
do Legislativo, nas mesmas bases de
feridas ao do Executivo, consoante o 
disposto no Decreto-lei n.0 1.150/70, 
ou seja, de 20%. 

Estendo o apêlo às Lideranças, a fim 
de que estas se entrosem no objetlvo 
de harmonizar o problema, segundo 
as suas implicações nas áreas dos 
Três Podêres: 

a) a natureza do aumento - o 
mesmo foi concedido à vista do au
mento do custo de vida e conseqüen
te desvalorização do poder aquisitivo 
da moeda, fatos êstes que atingem, in
discriminadamente, a todos; 

b) o Instituto da paridade- a me
dida, agora, mais se justifica, à vista 
da nova política adotada na Lei Com
plementar n.O 10/71, que traça os 
princípios da paridade retributlva nos 
Três Podêres, uma vez que não há 
mais prazo definido para a execução 
das medidas paritárias (o projeto fi
xava a data de 30 de junho do ano 
corrente), ficando a materialização 
das providências a critério exclusivo 
do Executivo, ou seja, no prazo de 60 
dias após cada ato de classificação e 
de retribuição baixados pelo Govêr
no. Como se vê, êstes atas poderão 
ser desde logo efetlvados, havendo, 
entanto, possibilidade de demorar, 
por lapso de tempo Imponderável, si
tuação esta que, por si só, justificaria 
a concessão do aumento, sem mais 
delongas. Além do mais, a quase to
talidade dos funcionários do Legisla
tivo já sofreu, a priori, a aplicação da 
paridade, pois, no penúltimo aumento, 
os seus vencimentos foram reajusta-
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dos em apenas 10% (em vez de 20% 
dados ao pessoal do Executivo) . 

Sr. Presidente, esta providência se 
justifica. O Chefe do Executivo preo
cupou-se com êste aumento. A Inicia
tiva de aumento de vencimentos dos 
funcionários do Legislativo cabe às 
Mesas, mas, como disse, o Chefe do 
Poder Executivo está preocupado em 
melhorar a situação do funcionalis
mo. Hoje mesmo li no O Globo e em 
outros jornais a notícia da extensão 
dêsse aumento ao pessoal da CLT. 

"Os empregados e funcionários de 
autarquias federais, regidos pelas 
leis trabalhistas terão reajuste 
de vencimentos em Importância 
igual à concedida a servidor de 
função idêntica nos quadros do 
Poder Executivo. Quando não 
houver Identidade de denomina
ção de função, o reajustamento 
será feito "em montantes propor
clonais às importâncias concedi
das aos demais servidores do qua
dro ou tabela do próprio órgão, 
observada a correspondência de 
cla&sif!cação dos empregos." De 
qualquer forma, o reajuste retroa
ge a 1.0 de fevereiro dêste ano, se
gundo decreto assinado ontem 
pelo Presidente Médici.'' 

Portanto, Sr. Presidente, cabe aos 
Tribunais tomar as providências no 
sentido do envio das mensagens, como 
cabe também à Mesa das duas Casas 
do Poder Legislativo. 

Se até os servidores da CLT vão ser 
beneficiados, de acôrdo com a deci
são do Govêrno, é justo que os servi
dores das duas Casas do Congresso 
sejam contemplados pela mesma lei. 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Tem a palavra o nobre Se- . 
11ador Ney Braga. 

O SR. NEY BRAGA - (Lê o seguin
te discurso.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadore-s, valho-me de uma distinção 
ef•etuada por historiador que tem vis
lumbrado no processo histórico brasi
leiro "instante de retardamento" e 
"ins-tantes de aceleração". 

13 de maio de 1888 talvez tenha si
do um dos nossos mais significativos 
"instantes de aceleração". 

O ato abolicionista deu contempora
neidade ao Brasil, lnstltuclonallzando 
as convicções predominantes da cons-

ciência nacional, aproximando assim 
a sociedade ao Poder. 

Permitam-me V. Ex.as que aprovei
te esta data, quando se completa a 
transladação dos restos mortais da 
Princesa Izabel para a Catedral de 
Petrópolis, para exercitar e atender 
ao imperativo que mestre G!lberto 
Amado propunha sempre: "É preciso 
pensar no Bras!l". 

Não encontro melhor hora e nem 
melhor oportunidade para que o faça
mos. 

Dizia um pensador: 
"Há que se fazer com a própria 
história, e não se desfazer dela 
frivolamente". 

A abolição - como fenômeno hlstii
rico - não foi só a resultante de um 
impulso momentâneo da Princesa 
Izabel. 

Antes teria sido conseqüência da 
visível desagregação do sistema escra
vagista vinculada às mudanças eco
nómicas e sociais que ee operaram no 
Pais a partir da 2." metade do século. 

Mas isso não desfigura a a tuação e 
a, personalidade da Princesa Izabel, 
antes a valoriza e enobrece. 

A efervescência abolicionista, a 
crise econômica, o impasse político, 
pondo em risco a própria sobrevi
vência do regime monárquico, exigia 
da Princesa qualidades Invulgares que 
ela demonstrou possuir. 

Levou às últimas conseqüências suas 
convicções abolicionistas, as quais -
sabia a Princesa - seriam o principio 
do fim do regime que representava. 
Afortunadamente para o Bras!l a 
Princes-a Izabel foi um. exemplo de 
liderança criadora. 

E importante é que depois da Abo
lição os pl'esságlos sombrios daqueles 
que profetizavam uma catástrofe não 
se realizaram. 

Ao contrário, o ritmo de desenvol
vimento económico ganhou nôvo im
pulso e, abriram-se novos canais de 
ascensão social. 

A Abolição não sign!fica uma 
ruptura com o passado, mas marcou 
uma etapa do processo de liquidação 
da economia colonial do Pais, provo
cando uma profunda revisão de esti
los e valôres da nossa sociedade. 

O desdobramento da Abol!ção atra
vés do aprimoramento dos métodos de 
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produção, a transição de uma socie
dade senhorial para Industrial, de fei
tor para o gerente, do litoral para o 
nacional, a promoção do trabalhador 
rural, enfim, a modernização do Pais, 
tudo faz parte de um processo que só 
em nossos dias se vem efetlvando. 

A própria Princesa Izabel, anteven
do o Brasil do século que se aproxima
va, antes mesmo do 13 de maio, jâ 
afirmava ao Congresso do País que 
"a extinção do elemento servil, pelo 
Influxo do sentimento nacional e das 
liberalidades particulares, em honra 
do Brasil, adiantou-se pacificamente, 
tornando-s,e aspiração aclamada por 
tôdas as classes, com admirâveis 
exemplos de abnegação". 

Ela pregava, então, a necessidade de 
que "o Brasil se desfaça da infeliz he
rança", para "apagar do direito pá
trio a única exceção que nêle figura 
em antagonismo com o espírito cris
tão e liberal das nossas instituições". 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Ex.a 
permite-me um aparte? 

O SR. NEY BRAGA - Pois não, no
bre Senador. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Perdoe
me inberromper o seu belo discurso, 
que tem conotação histórica e eco
nómica. Daqui a uma hnra, na Cate
dral de Petrópolls, os despojos da 
Princesa Izabel e do Conde D'Eu te
rão sepultura definitiva ao lado de 
seus pais. Deveria a Bancada Flumi
nens-e lâ estar presente. Para isso o 
Senado unânimemente aprovou reque. 
rimento de minha autoria, mas que 
por equívoco, por uma medida qual
quer que não vem a pêlo agora exa
minar, não foi feita a devida comu
nicação. E daqui, com o pensamento 
Igualzinho ao de V. Ex.a, quero asso
ciar-me às suas palavras, recordando 
um fato - se V. Ex.a, me permitir 
- que a Princesa Izabel ao seu con
fessor declarara que consultara o es
pôso sôbre o ato que teria que firmar 
e êle acrescentara que seria o fim da 
monarquia. Um dilema foi provocado 
entre a fidelidade conjugal, o lnte
rêsse da manutenção de um status 
de Govêrno de que ela desfrutava, e 
o interêsse maior que V. Ex.a, agora, 
com tanta f,el!cidade, descreve. O 
confessor da Princesa Izabel disse que 
ela agira com perfeição, que atendera 
no Pais e estava servindo ao Senhor. 

Nobre Senador Ney Braga peço li
cença para que estas palavras Iniciais 
no discurso de V. Ex.a, possam se 
transformar numa homenagem de to
dos nós à Redentora, à figura excelsa 
da Princesa Izabel, que vai descansar 
denltlvamente num dos municípios 
mais. Importantes do meu Estado, ao 
lado do seu espôso e dos seus pais. 
Felicito V. Ex.a por ter lembrado, no 
início da sua oração, o fato que hoje 
o Brasil inteiro reverencia e com as 
palavras muito sensatas, muito pro
fundas e multó bem proferidas por 
V. Ex.a, às quais não só eu, mas tam
bém os nobres Senadore& Paulo Tôr
res e Amaral Peixoto, sem distinção 
de Partido, nos associamos. 

O SR. NEY BRAGA - Agradeço a 
V. Ex.a o aparte, nobre Senador Vas
concelos Torres. 

(Retomando a leitura.) 
E a Princesa não se limitava, na 

época, ao simples ato da abolição, ela 
propunha "providências que acaute
lem a ordem na transformação do 
trabalho, apressem pela imigração o 
povoamento do País, fac!l!tem as co
m unicaçõe.s u tll!zem as terras devo
lutas, desenvolvam o crédito agrícola, 
aviventem a indústria nacional, asse
verando que a produção sempre cres
cente tomará forte impulso e nos ha
bilitará a chegar mais ràpidamente 
aos nossos auspiciosos destinos". 

A perspectiva histórica, passado 
quase um século, só tem feito engran
decer a figura da Princesa Isabel. 

Ainda recentemente, o Presidente 
Médici afirmava que "não se governa 
sem História". A História, efetiva
mente, nos dá grandes exemplos. 

Isabel, com a Abolição, nos ofereceu 
aquêle que mais fundo atingiu a alma 
brasileira, que tem no negro, liberta
do pela Princesa, uma das marcas de 
sua raça. 

"Na ternura, na mímica excessiva, 
na música, no andar, na fala, no 
canto de ninar menino pequeno, 
em tudo que é sincera expressão 
de vida, trazemos quase todos a 
marca da influência negra." 

Joaquim Nabuco, que tanto nos sen
sibiliza, afirmou certa feita nada mais 
verdadeiro.: 

"Tudo o que a civ!l!zação fizera 
no Brasil se deve ao negro." 
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Por tudo isto pôde ainda Gilberto 
Freyre c o n si g n a r verdadeiramente 
que: 

"O Brasil não se limitou a reco
lher da Africa a lama de gente 
preta que lhes fecundou os cana
viais e os cafezais; que lhes ama
ciou a terra sêca; que lhes com
pletou a riqueza das manchas de 
Massapê. Vieram-lhes "donas-de
casa" para seus colonos sem mu
lher branca; técnicos para as mi
nas; artífices em ferro; negros 
entendidos na criação de gado e 
na Indústria pastoril; comercian
tes de pano e sabão; mestres, sa
cerdotes e tiradores de reza." 

Tem tôdà razão o sociólogo pernam
bucano, pois o negro forjou a civiliza
ção brasileira - a maior civilização 
tropical do mundo - acompanhando 
o branco em tôdas as suas aventuras, 
inclusive nas Bandeiras. 

Visitando a Bahla, em dias ainda 
recentes, o próprio Presidente Médici 
lembrava que ali via a síntese entre 
o Brasil que tem pressa e o Brasil que 
venera o seu passado. 

E o Presidente Médicl, como, em 
suas épocas, os outros Presidentes da 
Revolução, é o responsável por mais 
um dos instantes de aceleração do 
Brasil. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex." um aparte? 

O SR. NEY BRAGA- Com muito 
prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Ney Braga, quando V. Ex." 
se reporta ao pretérito, ao Brasil de 
ontem, eu gostaria de inserir na fala 
do nobre colega, o trabalho extra·ordl
nário realizado, a par daquilo que foi 
colimado pela magnífica e extraordi
nária Princesa Isabel, por aquêle que, 
para surprêsa de muitos, foi padre, 
regente e maçam -o Regente Feijó. 
Foi êle, para glória da Maçonaria, o 
autor do primeiro ato, do primeiro 
projeto de lei que perseguia a liber
tação de escravos. E, posteriormente, 
uma outra grande figura, um outro 
grande vulto da História Pátria, tam
bém maçom, o Visconde de Rio Bran
co, emprestou o seu concurso Inesti
mável a êste magno objetlvo. Joaquim 
Nabuco, também maçam. E assim 
muitos outros maçons, ao lado da 
Igreja, multo fizeram para que oBra-

si! se llbertasse dessa nódoa que nos 
envergonhava e, porque não dizer, nos 
entristece até hoje, de sabermos que 
nossos antepassados se utilizavam do 
trabalho escravo para o nosso desen
volvimento.· De qualquer forma, con
gratulo-me com V. Ex." e o parabe
nizo, felicitando-me por estar presente 
nesta Sessão e ouvir essa fala, essa 
comemoração vállda, séria, do nosso 
13 de maio. 

Agradecido a V. Ex. a 

O SR. NEY BRAGA- Sou eu quem 
agradece a V. Ex." pelo seu aparte. 

(Lendo.) 

Falando de nossa História, lembran
do a Abollçãw homenageando Isabel 
- a Redentora, sallentando o papel 
do negro em nossa formação, é opor
tuno que se fale também do Brasil de 
hoje. 

A ausência de exclusivismos étnicos
culturais e a tendência para o fusio
nlsmo, tem sido no Brasil decisiva co
mo base para a afirmação nacio
nal e sua expressão política e cultural. 

Multo mais que em qualquer País ou 
Nação de situação tropical. 

Não se encontra na América uma 
sociedade nacional - apesar de ser, 
na verdade, um subcontinente - que 
seja tão unificada como o Brasil. 

Unificação psicológica, política, lln
güístlca, cultural. 

Estamos plasmando um nôvo tipo 
de civilização, ensaiando com sucesso 
uma democracia étnica - longe ain
da da perfeição - mas avançada e Ir-
reversível. · 

Dizia notável pensador e educador: 
"desde que não mais podemos aceitar 
de esmola e nem tomar emprestado 
uma cultura sem trair ao mesmo tem
po a essa cultura e a nós mesmos, na
da resta a um povo senão produzir a 
cultura que lhe convém". 

Não resisto à tentação de repetir 
trecho de antigo discurso do Senador 
Gilberto Amado que, atualisslmo, ain
da hoje se lê com emoção: 

"Os que se comprazem no estran
geiro ou entre nós a desdenhar do 
nosso País pelo que lhe falta exe
cutar ainda, no campo do progres
so material ou do aperfeiçoamen
to espiritual, revelam as mais 
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das vêzes voluntária ignorân
cia ou injustificável alheamento 
das condições especiais do melo 
em que a nossa raça, a nossa gen
te, nosso povo se desenvolve para 
viver criando, mantendo e opu
lentando a civilização. 
Para serem justos no apreciar as 
nossas falhas, deveriam êsses de
negridores Inconscientes ou êsses 
aquilatadores perniciosos ter bem 
presente o seguinte: nenhum povo 
se achou ainda, em latitudes geo
gráficas idênticas à nossa, com 
responsabilidade semelhante ... 
o Brasil é a primeira grande ex
periência que faz na história a 
espécie humana para criar um 
grande Pais Independente, diri
gindo-se por si mesmo, debaixo 
dos trópicos. 
Somos os Iniciadores, os ensaia
dores, os experimentadores de 
uma das mais amplas, profundas 
e graves emprêsas que ainda se 
acharam em mãos da Humani
dade. 
Os atestados de valor da nossa 
raça são dos maiores que o ho
mem já pode mostrar. 
Essa obra, o Brasil, feita por bra
sileiros, no conjunto de suas rea
lidades, é uma das malares con
quistas e um dos maiores atas de 
energia dos tempos modernos. 
Pela primeira vez, sujeita às con
dições especiais, uma grei huma
na dá sinais de vi talldade pró
pria, capaz de subsistir e de con
tinuar, através de gerações e ge
rações, guardando os traços ln
confundíveis da sua formação e 
a·centuando cada vez mais os re
levos enérgicos da sua originali
dade." 

Exatamente o que se vem fazendo 
no Brasil, Nação culturalmente cria
dora. 

Hoje ficaram ridículas as profecias 
de renomado estudioso estrangeiro 
que previa a fragmentação brasileira 
através da germanização de Santa Ca
tarina, a ltallanlzação de São Paulo, 
a nlponlzação do Paraná, a caste
lhanlzação do Rio Grande do Sul. 

Resulta que no Brasil os mais Im
portantes desajustes têm sido causa
dos muitíssimo menos por conflitos 

inter-étlcos do que pela diferencia
ção regional, que marcava vários 
"tempos" brasileiros, agora em vias 
de correção. 

Assim foi o Brasil que está deixan
do de sê-lo; uma Nação em que to
dos os estágios clvlllzatórios coexis
tem ao mesmo tempo: das mais tõs
ças e primitivas organizações tribais 
às mais requintadas e moderníssimas 
conquistas tecnológicas. 

Estava faltando ao Brasil- em têr
mos macro-soc!ológlcos - em equi
líbrio lnter-regional, em uma palavra, 
uma firme política de Integração. 

As diferenças que têm separado os 
brasileiros em constelações flagrante
mente contrastantes são de natureza 
social. 

A redução destas diferenças, porém, 
só se fará através de uma reordena
ção da sociedade nacional que enseje 
a integração de todo o povo num sis
tema produtivo moderno e, por esta 
via, nas diversas esferas da vida so
cial e cultural do País. 

Daí porque a Revolução de Março 
de 64 - como a Abolição - se cons
titui em outro significativo, senão de
cisivo "Instante acelerador" do pro
cesso histórico Brasileiro. 

O Brasil se reencontrou com seu 
destino e partiu decisivamente para 
corrigir a mais grave deficiência de 
sua organização, promovendo sua In
tegração horlzon tal e vertical. 
· Horizontal, através da Incorporação 
à Nação de vastas regiões antes es
quecidas, dando aos pontos cardeais 
verdadeiro significado. 

Vertical, através de uma política de 
Incorporação de todos os brasileiros ao 
sl~tema econômlco produtivo, quando 
nao proporcionando, facilitando a sua 
participação nas conquistas da civili
zação. 

A Revolução vem tecendo, em ritmo 
cada vez mais intenso, o tecido de 
destino comum, definindo as tarefas 
que Incumbem a todos. 

O Brasil, que antes de 1964 tinha, 
apenas, a esperança de uma promessa, 
teve, com a Revolução, a promessa de 
uma esperança. 

Esperança que não se frustram, 
criando um dinamismo nõvo, um nõvo 
ânimo e despertando de nõvo um sen
tido de responsabilidade. 
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Pessoalmente, considero êste um dos 
êxitos da Revolução. 

Outro seria a crescente racionaliza
ção de nossas estruturas administra
tivas, conferindo formas que organi
zem o esfôrço do povo pelo desenvol
vimento, evitando as dispersões das 
energias do homem ~rasileiro. 

O Brasil era um País espasmódico: 
a períodos de longa estagnação, suce
diam subitamente acessos de agitada 
atividade, esgotando a sua efêmera 
energia. 

A Revolução impôs ritmo à admi
nistração, equacionando a solução dos 
nossos problemas básicos, dando-lhe 
execução perseverante com decisão e 
muito saudável inflexibilidade. 

Mas é tempo de Construir. 
Vale o grito de Gilberto Amado: 

" ... A verdade é que estamos tão 
no comêço que, sem exagêro, se 
'pode dizer que para nós, em com
paração com que podemos ser, 
agora é que o mundo principia. 
Achamo-nos na primeira semana 
da Criação, ainda aturdidos pela 
luz do Gênese. Enchamos os nos
sos sete dias de movimento e de 
ruído. 
E propugnemos uma educação, 
uma mentalidade, em virtude da 
qual, para assim me exprimir, to
do brasileiro ao ver um abismo 
imagine logo uma ponte sôbre o 
abismo. E veja nas grandes mon
tanhas as minas escancaradas, 
nas vastas planícies, as searas in
finitas, nos campos sossegados os 
rebanhos luzidios, e, ao lado da 
fôrça da água, a máquina que 
aproveita a fôrça; não nos iluda
mos: civ111zação no Brasil quer 
dizer riqueza. 
Não se veja nesse conceito uma 
afirmação de materialismo. É a 
riqueza que revelará o Brasil." 

O Brasil possui agora as condições 
que lhe permitem apoderar-se de seu 
destino, pois começa a dispor dos su
portes objetivos necessários. 

E é o Presidente Médici quem 
afirma: 

"Procurarei alcançar êsse desen
volvimento e essa segurança com 
a construção de uma sociedade 
aberta, que concilie a necessidade 

da aceleração do desenvolvimen
to com a manutenção das liber
dades." 
"Trata-se de ajudar a construir 
a sociedade desenvolvida, demo
crática, independente e livre, as
segurando, assim, a viabilldade 
do País." 
"Só há um fim para os que amam 
a luminosa terra em que nasce
mos: é ·· torná-la efetlvamente 
grande pela realização, dentro 
dela, de uma obra humana à al
tura da obra que n!ae realizou a 
natureza." 

Isto fêz a Princesa Isabel com a 
abolição e nós reverenciamos, hoje, 
sua memória, recebendo de todos os 
brasileiros o mais profundo preito de 
gratidão pela pagina gloriosa que es
creveu nossa história. 

O Sr. Adalberto Sena - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. NEY BRAGA - Pois não, 
noore ;:;enador. 

O Sr. Adalberto Sena - Nobre Se
nador Ney Braga, peço permissão a 
V. Ex.a para inserir, no seu discurso, 
além da nossa solidariedade integral 
e na solidariedade do nosso Partido o 
da Oposição à justíssima nomtluag~m 
e exaltaçao que V. Ex.a está fazendo 
mais duas homenagens que a data de 
hoje evoca. O dia 13 de maio é, taro
bem, o dedicado ao jornalista, à Im
prensa, é exatamente por 1sso, tam
bém o dia em que se comemora o 
amversário da Instalação do primeiro 
curso de jornalismo no ensino supe
rior do País. Assim, permita-me V. 
Ex.a juntar à sua homenagem tam
bém esta referência. 

O SR. NEY BRAGA - Muito obri
gado a V. Ex.a 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex.a 
me permite um aparte? · 

O SR. NEY BRAGA - Pois não, 
nobre Senador. 

O Sr. Benjamin Farah - Quero 
juntar, tambem, à sua formosa ora
ção, que a todos nós encantou, a voz 
da Guanabara, porque o seu magní
fico discurso está vinculado ao 13 de 
Maio e à Princesa Isabel. A Guana
bara foi o teatro de operação do Im
pério. Foi lá que ocorreram todos ês
ses grandes feitos, um dos quais fo
calizado por V. Ex.a aqui, com tanto 
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brilho. Trago a palavra da Guana
bara, de solidariedade a V. Ex.", pela 
sua magnifica oração. Realmente, 13 
de Maio é uma verdade; 13 de Maio 
não devia sair do Calendário das Da
tas Nacionais porque fixa uma po
sição, uma afirmação do Ideal dêste 
povo de amar a liberdade. Mas, a 
Guanabara aqui está, está com v. 
Ex.", está com o Senado e a Câmara, 
pois tem sentido, de perto, o carinho, 
a ternura, a sensibilidade da raça 
negra. Nós temos assistido, através 
dos Instrumentos musicais, das can
ções, da sensibilidade do coração da
quele povo, a grandeza da alma do 
negr·o. A êle nos prendemos com afei
ção, a êle queremos render as nossas 
homenagens, louvando V. Ex." e nos 
congratulando com a Casa pelo seu 
grande discurso neste 13 de maio. 

O SR. NEY BRAGA - Agradecendo 
aos Srs. Senadores que me apartea
ram, quero apresentar, também, as 
minhas homenagens, no Dia do Jor
nalista, aos homens dessa profissão, 
oue tanto têm ajudado no desenvol
vimento nacional. Comovidamente, 
presto, também, as minhas homena
gens a todos aquêles lembrados no 
dia de hoje e que deram o máximo 
do que podiam dar, em benefício da 
página da História brasileira que é 
a página da abolição. 

Relembrando o Inicio da minha 
oração, direi que estamos com o Bra
sil sempre presente. 

Mas, revivendo o passado, recordo
me de quando, há poucos dias, estive 
em Guararapes, no querido Estado 
de Pernambuco, e lá rememore! para 
mim mesmo, diante da sua velha !gre
j a, um pedaço da História e as pala
vras do historiador. Ali, naquele chão 
brasileiro que tanto amamos, foi es
crita a página da Integração nacio
nal. Pela vitória de Guararapes, ín
dios, negros e brancos do Brasil afir
maram ao mundo a vontade que ti
nham e que nós temos, de constituir 
a grande Nação do futuro, que há de 
ser livre, democrática, soberana, de
senvolvida e justa. Asseguro à Nação 
que, para isto - e falo em nome do 
Senado - não faltará o nosso esfôrço, 
o esfôrço desta Casa, a fim de que 
alcancemos o objetlvo sonhado por 
tantos e por todos e que, talvez, a 
nossa geração possa ultimar. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tclla) - Sôbre a mesa, requerimento 

do nobre Líder Nelson Carneiro, soli
citando seja dada a palavra, em no
me da Liderança do MDB, .ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FILINTO M'CLLER- Sr. Pre
sidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Tem a palavra, pela ordem, 
o nobre Senador Filinto Müller. 

O SR. FILINTO M'CLLER - (Pela 
ordem.) Sr. Presidente, tendo sido 
convocado para uma reunião da Co
missão de Relações Exteriores, a se 
realizar neste momento, devo retirar
me do plenário. Mas a minha retira
da não significa desapreço algum ao 
eminente Senado).' Franco Montoro, a 
quem v. Ex." acaba de conceder a pa
lavra. 

Deixo, respondendo pela Liderança, 
o eminente Senador José Llndoso, nes
te momento auxiliado pelo eminente 
Senador Benedito Ferreira, a quem 
também concedo as credenciais de LI
derança para essa colaboração. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por~ 
tella) - Registradas estão, pois, as 
credenciais atribuídas por V. Ex.a aos 
Senadores José Llndoso e Benedito 
Ferreira que, no momento oportuno, 
falarão em nome da Maioria. 

Dou a palavra ao nobre Senador 
Franco Montoro. · 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. 
Presidente, terei oportunidade, no de
correr dêste discurso, de fazer uma 
referência ao Senador Filinto Müller, 
agradecendo a atenção dispensada pe
la Maioria ao estudo e ao debate da 
matéria de que me ocupo hoje. 

(Lendo.) 
Sr. Presidente, em discurso feito em 

29 de abril último, tivemos, a oportu
nidade de apresentar ao Senado nos
so pensamento sôbre os rumos do de
senvolvimento brasUelro. 

Sustentamos que não basta o "cres
cimento econômlco" para que tenha
mos um autêntico "desenvolvimen
to". E indicamos três caminhos para 
o modêlo de desenvolvimento brasi
leiro: o desenvolvimento c·om demo
cracia, com Independência e com jus
tiça social. 

Foi nossa Intenção Iniciar o deba
te parlamentar de um tema em que o 
Govêrno, o Congresso e o povo bra
sileiro têm lnterêsse fundamental. 



-278-

:G:sse pronunciamento e suas reper
cussões nos causaram satisfação e 
tristeza. Satisfação por ver a acolhi
da generalizada e a consideração com 
que a Liderança da Maioria recebeu 
nosso discurso, designando três Ilus
tres Senadores para examiná-lo e res
ponder em nome da bancada do Go
vêrno. Satisfação, ainda maior, pelo 
tom elevado e vivo como nos respon
deu, desde logo, o nobre Senador Ruy 
Santos e, principalmente, pelo magni
fico e documentado estudo oferecido, 
alguns dias depois, pelo Senador An
tônio Carlos. 

Mas tivemos, também, uma gran
de tristeza ao ler o discurso de res
posta do Senador por Galãs, Benedito 
Ferreira. Sua Excelência, em lugar 
de examinar com objetividade as ra.:. 
zões que apresentamos, desceu ao ni
vel dos ataques e acusações pessoais, 
pretendendo ver: primeiro, fraude e 
deformações nos textos e dados que 
apresentamos; segundo, o pretenso 
propósito de inocentar governos ante
riores e culpar governos posteriores à 
Revolução de 1964. 

As duas afirmações de Sua Excelên
cia não são verdadeiras. 

Primeiro, os dados e textos que 
apresentamos estão rigorosamente de 
acôrdo com as fontes citadas. 

Segundo, nosso propósito, expressa
mente declarado, foi o de "não esta
belecer diferença entre antes e de
pois da Revolução". "Vamos examinar 
objetivamente o problema, sem acusar 
ninguém" são palavras de nosso dis
curso que se encontram às fôlhas 
0639, 1.11 coluna, do DCN de 30 de abril 
de 1971. Todo o trabalho foi orientado 
pela idéia de que, no exame de ma
téria dessa relevância, devemos pen
sar no Brasil e no seu povo e nos co
locarmos acima das divergências par
tidárias. 

Infelizmente, não nos conseguimos 
fazer compreender pelo Ilustre Sena
dor de Goiás. Faremos, hoje, uma se
gunda tentativa. 

Em nossa resposta, desprezaremos 
os ataques Infundados, as insinua
ções malévolas e até provocações pes
soais, para manter o debate objetivo 
e sereno, em plano compatível com a 
dignidade desta Casa do Congresso 
Nacional. 

Vamos aos fatos: 

I 

Quanto às conclusões da CPI, diz S. 
Ex.11 que fizemos "transcrições maldo
sas", "dizendo o inverso do que lá es
tá escrito". O objetivo seria - são 
palavras de S. Ex.11 - "não compro
meter antigos .governantes seus corre
ligionários" (págs. 1.098 e 1.099). 

Cabem aqui duas respostas. 
Primeiro, não transcrevemos 

nem poderíamos fazê-lo, por sua ex
tensão, o inteiro teor das conclusões 
da CPI. Limitamo-nos, por isso, como 
declaramos expressamente, a desta
car algumas que nos pareciam mais 
importantes. E o fizemos com abso
luta fidelidade ao sentido das mes
mas. 

Segundo, não tive e não tenho a 
preocupação de acusar ou inocentar 
Governos atuals ou passados. o fe
nômeno da desnacionalização da eco
nomia brasileira começou multo an
tes da Revolução de 1964 e continua 
depois dela. Segundo alguns, de for
ma mais intensa. O nosso dever é pro
curar conhecer e combater o mal, com 
medidas objetivas, e não simples
mente atirar pedras. 

Os textos que cite! foram transcri
tos por S. Ex.a, que incluiu uma das 
partes mais importantes, reconheço, 
do relatório relativo a um tópico das 
conclusões chamado de "conclusões 
gerais". Dêsse texto, tirei as três pro
posições que me pareciam mais ca
racterísticas. A parte não transcrita é 
a seguinte: 

(Lê.) 

"De maneira especial, após 1946, 
a circulação de investimentos te
ve como acompanhamento o pro
cesso de desnacionalização nos 
países receptores, fenômeno ob
servado não apenas nesses países 
subdesenv·olvidos, mas nos que 
apres!'lntam grau relativamente 
avançado de progresso econômi
co." 

ll: uma consideração válida, que 
aceito e apóio. Refere-se, é verdade, à 
data anterior a 1964, a 1946. Mas, se 
eu quisesse dizer tudo e Ir às primei
ras datas a que se refere a Comissão, 
eu começaria em 1894, quando se ini-
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c~am os fatos narrados, pelas conclu
soes da CPI. 

O texto continua: 
"No Brasil, o fenômeno da desna
cionalização pode ser comprova
do estatisticamente, tendo sido, 
inclusive, agravado por uma série 
de medidas que conferiram aos 
grupos estrangeiros condições de 
superioridade sôbre os nacionais." 

Destaquei êsse período. Existe, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, alguma 
irregularidade, algum defeito em des
tacar um trecho, que me parece o 
mais Importante, em lugar de desta
car ou citar todo o texto, o que tiraria 
o valor de sintese que teve, evidente
mente, o meu discurso, para definir 
certas posições? Empreguei aquilo que 
modernamente é usado na técnica da 
comunicação, o slogan, a frase curta, 
que diz essencialmente o que se pre
tende dizer. E todo o primeiro texto 
dessa conclusão se sintetiza precisa
mente naquilo que nos interessa. Se o 
objetivo é conhecer a realidade e não 
há a preocupação de atirar pedras 
antes e depois de 45, de 64 ou de 1894, 
ou qualquer outra ocasião, se quere
mos objetivamente examinar o pro
blema, devemos destacar dêsse con
junto a frase essencial. Foi o que fiz. 

Falar-se em deformações, em su
pressões e acomodação de texto é, po
sitivamente, fugir à realidade. 

O texto continua: 
"Assinalou-se, outrossim, que mui
to embora a recepção de capitais 
estrangeiros apresente algumas 
vantagens significativas, estas 
vêem-se singularmente reduzidas 
quando acompanhadas pelo fenô
meno da desnacionalização. Nem 
é por outro motivo que hoje, em 
todo o mundo, se procura limitar 
os efeitos da entrada de recursos 
externos, preocupação que jamais 
existiu na fase anterior em que a 
oposição aos investimentos estran
geiros era puramente doutriná
ria, ligada a preocupações socia
listas com o imperialismo. 
Finalmente, conclusão bem mais 
importante que as anteriores, de
monstrou-se que, independente
mente de qualquer concepção 
doutrinária sôbre o assunto, as 
características atuals do desen-

volvimento brasileiro impedem 
que êle seja levado adiante com 
uma contribuição substancial de 
recursos externos." 

Dêsse texto todo, transcrevi preci
s~mente aquêle que a própria Comls
sao considera o mais Importante. 

Existe aqui um pretenso êrro, Indi
cado no discurso do nobre Senador 
Benedito Ferreira, sôbre a expressão 
"com'\ que deveria significar "sem". 
Declaro que, como S. Ex.•, tive dú
vidas sôbre a significação geral. Por
que a frase é, realmente, mal cons
truida, mas o texto estabelece como 
eu trancrevl, e como S. Ex.• também, 
honestamente, transcreveu no seu dis
curso. 

Conversei também com o Relator, e 
S. Ex.a ta~bém teve dúvidas, porque 
todo o per1odo primeiro ·se refere à 
limitação ao capital estrangeiro. 

Há paises que não chegaram a de
senvolver-se, senão limitando o ca
pital estrangeiro. Daí a conclusão 
com uma contribuição substancial d~ 
recursos externos. Talvez fôsse me
lhor dizer, "com uma contribuição 
maciça de · recursos externos não lo
graremos o nosso desenvolvimento 
porque êste capital nos esmagaria": 
Outra interpretação que, à primeira 
vista, parece Igualmente válida, mas 
que no conjunto nos levará às teses 
fundamentais do mesmo modo, seria 
a de que sem um mínimo de ajuda 
externa nós não lograriamos obter o 
nosso desenvolvimento. 

O Sr. Benedito Ferreira - Perlnite 
V. Ex.8 um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço 
V. Ex.a com prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - É do meu 
propósito não interromper V Ex.8 , já 
que V. Ex.a faz uma defesa, e eu te
nho assegurada pela lninha Lideran
ça a oportunidade de concordar ou 
não concordar com V. Ex.a, a poste
riori. Quero, de logo, dizer ao Plená
rio e a V. Ex.a que, em minha con
versa com S. Ex.a o Relator da CPI, 
o ilustre Deputado Rubem Medina do 
MDB, êle concordou conosco. O 'que 
S. Ex.a procurava dizer é que sem 
substancial ajuda de recursos éxter
nos com tôdas as suas características, 
como bem o diz na sentença tôda, se
ria impossível promovermos o nosso 

) 



-280-

desenvolvimento. Logo, o nosso pro
pósito, quando Indicamos que o têrmo 
adequado, o que se perseguia naquela 
afirmação é que o "com" queria dizer 
"sem". E Isso, felizmente, S. Ex.a on
tem, em conversa conosco, admitiu. 
Que realmente buscou-se afirmar que, 
apesar das dificuldades, apesar das 
desvantagens que êle enxergava com 
a desnacionalização ocorrente, êle en
tendia, como velo a Comissão enten
der por unanimidade, que sem a aju
da de recursos externos seria Impossí
vel ou difícil promover o nosso desen
volvimento. 

O SR. FRANCO MON'l'ORO -
Agradeço a V. Ex.a o aparte, em que 
opta por uma das duas alternativas. 
Duas alternativas podiam ser apre
sentadas, mas, o certo é que, das 
duas, aquela que está escrita no Re
latório da Comissão, que constou do 
meu discurso .e do discurso de V. Ex.a, 
é a expressão que está no original. 
Portanto, não há nenhuma dlssenção. 

O Sr. Benedito Ferreira - Não há 
o que dissentir. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro)· - Nobre Senador, advirto-o de 
que está esgotado o tempo de que dis
punha. Temos de, no momento, apre
ciar a Ordem do Dia. Asseguro-lhe, 
entretanto, que lhe será dada a pala
vra após a Ordem do Dia, para a 
conclusão do seu discurso. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra
deço a V. Ex.a a oportunidade que me 
dá para concluir o meu discurso após 
a Ordem do Dia, 

Comparecem mais os Senhores 
Senadores: 

Adalberto Sena - José Guio
mard- Flávio Brito- José Lln
doso - José Esteves - Milton 
Trindade - Renato Franco -
Alexandre costa - Clodomlr Mi
let - Fausto Castello-Branco -
Helvídlo Nunes - Waldemar Al
cântara - Wilson Gonçalves -
Duarte Filho - Domíclo Gondlm 
- Milton Cabral - Ruy Carneiro 
- João Cleofas - Arn<Jn de Mello 
- Teotônlo VIlela - Antônio Fer-
nandes - Ruy Santos - Carlos 
Llndenberg - João Calmou -
Danton Joblm - Gustavo Capa
nema - Milton Campos - Or
lando Zancaner - Antônio Carlos 
- Daniel Krleger. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Sôbre a mesa, pr·ojeto de lei 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

É lido o seguinte: 

PROJETO' DE LEI DO SENADO 
N.0 21, de 1971 

Declara de utilidade pública a 
Sociedade Artística "Vllla Lobos", 
com sede em Petrópolis, Estado 
do Rio. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - É declarada de utllldade 
pública a Sociedade Artística "Vllla 
Lobos", com sede em Petrópolls, Esta
do do Rio de Janeiro. 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A Sociedade Artística "Villa Lobos" 
é uma associação civil, fundada em 
31 de janeiro de 1970, alheia à poli
tica partidária e sem fins lucrativos. 

Está devidamente registrada no 
Cartório Pessoa, 6.0 Ofício de Regis
tro de Títulos ·e Documentos, em Pe
trópolis, como se Infere das fôlhas, 
devidamente rubricadas, dos Estatutos 
anexos. 

A finalidade precípua da Sociedade 
Artística "Villa Lobos" é proporcionar 
aos seus associados, e ao publico em 
geral, um mínimo de 12 (doze) con
certos anuais, sem prejuízo, entretan
to, da promoção de concertos extras, 
concursos, festivais e outros espetá
culos condizentes com as suas fina
lidades. 

A Sociedade é administrada por 
uma Dlretorla composta dos sócios 
fundadores, idealizadores, os quais 
exercem suas funções por tempo ln
determinado, sem ordenado, lucros, 
remuneração ou qualquer gratifica
ção. 

A referida Sociedade Artística "Vil
la Lobos" foi declarada de utilidade 
pública por decreto municipal de Pe
trópol!s, Estado do Rio, conforme do
cumento assinado pelo Presidente da 
Entidade. 

Além dos documentos já enumera
dos, tais como os Estatutos, Documel1-
to do Presidente da Entidade, seguem, 
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também, a ~elação dos Sócios-Fun
dadores, e os Programas de Concêrtos 
realizados pela referida Sociedade, 
bem como o Balancete do ano de 1970, 
que poderão comprovar que, de fato, 
a Sociedade Artística "Vllla Lobos" é 
de utilidade pública, e, legalmente, 
sàinente no âmbito municipal. 

A finalidade do presente projeto é 
apenas conseguir, no âmbito federal, 
o seu reconhecimento, de direito, de 
sua utilldade pública, para que possa, 
futuramente, auferir benefícios ou 
subvenções para melhor expansão de 
suas atividades culturais com refle
xos positivos na educação do povo e 
no incremento da música brasileira. 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
1971.- Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Terminado o período destina
do ao Expediente. 

Presentes na Casa 60 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.o 46, de 1971, de 
autoria do Senador João Cleofas, 
solicitando o desarqulvamento do 
Projeto de Lei do Senado n.o 41, 
de 1970, que declara de utilidade 
pública a Congregação dos Mis
sionários Discípulos da Santíssi
ma Trindade, com sede em Cae
tés, Pernambuco. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Será feito o desarqulvamento. 

Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 12, 
de 1969 (n.0 608-B, de 1967, na 
Casa de origem), que dá nova re
dação ao art. 102 do Decreto-lei 
n.0 7 .661, de 21 de junho de 1945 
(Lei de Falências), tendo 
PARECERES sob n.os 8 e 9, de 
1971, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e j urldicl-

dade, com emendas que apre
senta de n.0s 1-CCJ e 2-CCJ, e 

- de Economia, favorável ao pro
jeto e às emendas da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

A matéria constou da Ordem do 
Dia de 4 do corrente, tendo sua dis
cussão adiada a requerimento do no
bre Senador Ruy Santos. 

Em discussão o projeto, com as 
emendas. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador pedindo a pa
lavra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuí
zo das emendas; 

os srs. Senadores que aprovam o 
projeto, sem prejuízo das emendas, 
queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 12, de 1969 

(N.• 60-B/67, na Câmara) 

Dá. nova. redação ao art. 102 
do Decreto-lei n.0 7. 661, de 21 de 
junho de 1945 (Lei de Falências). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O art. 102 do Decreto-lei 
n.o 7 .661, de 21 de junho de 1945 (Lei 
de Falências), passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 102 - A classificação dos 
créditos na falência obedece à 
seguinte ordem: 
I - os relativos a indenização 
por acidentes do trabalho; 
II - os provenientes de salários 
e indenizações trabalhistas; 
III -os créditos tributários e as 
contribuições devidas à Previdên
cia Social; 
IV - os encargos ou dívidas da 
massa falida; 
V - os créditos com direitos reais 
de garantia; 
VI - os créditos com privilégio 
especial sôbre determinados bens; 
VII - os créditos com privilégio 
geral; 
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VIII - os créditos quirografários. 
§ 1.0 - Fica ressalvada, a partir 
de 2 de janeiro de 1958, a prefe
rência dos créditos dos emprega
dos por salários e indenlzações 
trabalhistas, sôbre cuja legitimi
dade não haja dúvida, ou quando 
houver, em conformidade com a 
decisão que fõr proferida na Jus
tiça do Trabalho. 
§ 2.0 - O concurso de preferên
cia, para. os efeitos do item III, 
somente se verifica entre as pes
soas jurídicas de direito público, 
na seguinte ordem: 
a) União; 

b) Estados, Distrito Federa.! e Ter
ritórios, conjuntamente e pro rata; 
c) Municípios, conjuntamente e 
pro rata. 
§ 3.o - Têm privilégio especial: 
I - os créditos a que o atribuí
rem as leis civis e comerciais, sal
vo disposição contrária desta Lei; 
II - os créditos por aluguel de 
prédio locado ao falido para o seu 
estabelecimento comercial ou in
dustrial sôbre o mobillârio res
pectivo; 

m - os créditos a cujos titulares 
a lei confere o direito de reten
ção sôbre a coisa retida; o credor 
goza ainda do direito de retenção 
sôbre os bens móveis que se acha
rem em seu poder, por consenti
mento do devedor, embora não 
esteja vencida a divida, sempre 
que haja conexidade entre esta e 
a coisa retida, presumindo-se que 
tal conexidade entre comercian
tes resulta de suas relações de 
negócios. 
§ 4.0 - Têm privilégio geral os 
créditos a. que o atribuírem as leis 
civis e comerciais, salvo disposi
ção contrária. desta Lei. 

§ 5.0 - São qulrografários os cré
ditos não referidos nos itens I a 
VII dêste artigo e os sa.ldos dos 
créditos não cobertos pelo pro
duto dos bens vinculados ao seu 
pagamento.'~ 

Art. 2.0 -Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Ficam revogadas o De
creto-lei n.O 192, de 24 de fevereiro 
de 1967, e demais disposições em con
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Passa-se à votação das emendas. 

os Srs. Senadores que as a.provam 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Estão aprovadas. A matéria irá à 
Comissão de Redação. 

São as seguintes as emendas 
aprovadas: 

EMENDA N.0 1- CCJ' 

Acrescente-se ao art. 102 do Decre
to-lei n.0 7. 661, de 21 de junho de 
1945, com a nova redação que lhe dá 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 12/69, 
o seguinte parágrafo: 

"§ - A reserva de bens destina
da à satisfação de crédito tribu- · 
tárlo ou contribuições devidas à 
Previdência Social, far-se-á sem 
prejuízo da preferência atribuída 
por êste artigo aos créditos rela
tivos à lndenlzação por acidentes 
do trabalho e aos provenientes de 
salários ou lndenlzações traba
lhistas." 

EMENDA N.0 2 - CCJ' 

O art. 3.0 do Projeto n.0 12/69 pas-
sa a ter a seguinte redação: 

"Art. 3.0 - Ficam revogados o 
Decreto-lei n.o ll2, de 24 de feve
reiro de 1967, o § 1.0 do art. 449 
da Consolidação das Leis do Tra
balho (Decreto-lei número 5.452, 
de 1943), e demais disposições em 
contrário." 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro): 

Item 3 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câma.ra n.0 1, 
de 1971 (n.o 2.278-A/70, na Casa 
de origem), que dá nova redação 
ao art. 7.0 do Decreto-lei n.0 43, 
de 18 de novembro de 1966, que 
cria o Instituto Nacional do CI
nema, torna da exclusiva compe
tência da União a censura de fU
mes, estende aos pagamentos do 
exterior de filmes adquiridos a 
preços fixos o disposto no art. 45 
da Lei n.0 4 .131, de 3 de setem
bro de 1962, prorroga por 6 meses 
dispositivos de legislação sôbre a 
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exibição de filmes nacionais, e dá 
outras providências, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

16, de 1971, de Comissão 
- de Educação e Cultura. 

Sôbre a mesa, emenda que vai ser 
lida pelo· Sr. 1.0 -Secretárlo. 

É lida a seguinte 

EMENDA N,0 1 

Dê-se ao § s.o do art. 7.0 do Pro
jeto a seguinte redação: 

"Art. 7.0 - ••••••••••••••••••••• 

• ' •••••••••• o • o •••• o • o ••• o o •••••• 

§ 3.0 - As decisões do Conselho 
Deliberativo serão tomadas com 
base nos trabalhos e pareceres 
elaborados pelas Secretarias de 
Planejamento e Coordenação." 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
1971. - .José Lindoso. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Em discussão o projeto e a emen~ 
da. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese
jando fazer uso da palavra para dis
cussão, dou-a como encerrada. 

Encerrada a discussão, a matéria 
Irá às Comissões competentes em vir
tude de recebimento de emenda em 
Plenário. 

Esgotada a Ordem do Dia, o Sena
do Franco Mont.oro continua com a 
palavra para conclusão de seu dis
curso. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Sem 
revisão do orador, Para conclusão de 
seu discurso.) Prossigo, Sr. Presi
dente, lendo o texto na integra para 
mostrar as proposições que, em súmu
la, destaque! no meu discurso. 

Continua o texto da conclusão 
geral. 

"Os depoimentos prestados a es
ta Comissão juntamente com os 
levantamentos e pesquisas que 
pudemos realizar nos proporcio
nam panorama bastante claro sô
bre o processo de desnacionaliza
ção em curso no Brasil e suas 
prováveis conseqüências. Tivemos 
o cuidado de fazer acompanhar a 
análise do problema de uma lis
tagem sistemática e completa de 
medidas corretoras. Não foram 

estas Inspiradas por uma visão 
estreita da realidade brasileira ou 
preconceitos xenófobos. 
Reconhecemos o papel, sem dúvi
da limitado no capital estrangei
ro no BrasU mostrando, porém, a 
lnaceltabllldade do processo de 
desnaclonallzação em curso, que 
tende a transferir para o exterior 
·decisões de fundamental Impor
tância para o Pais." 

Dêsse texto todo, destacamos a par
te final, que contém aquela proposi
ção que poderia ser resumida. 

(Lê.) 

"Reconhecemos" - dizíamos 
"a lnaceltabllldade do processo de 
desnacionalização em curso, que 
tende a transferir para o exterior 
decisões de fundamental Impor
tância para o Pais." 

Era, no nosso entender, o que de 
mais Importância havia em todo êsse 
longo período. Várias afirmações, evi
dentemente, não foram Incluídas, en
tre elas uma, contra cuja exclusão se 
rebelou o nobre Senador B.enedlto 
Ferreira. É a que diz: 

(Lê.) 

"Reconhecemos o papel sem dú
vida limitado do capital estran
geiro no Pais, mostrando, porém, 
. .. " e segue o texto. 

Ora, êste período, que não foi aqui 
transcrito, não o foi porque eu não 
concordasse com êle; pelo contrário, 
essa afirmação está contida expressa
mente em meu discurso, não em pa
lavra da Comissão, mas em palavras 
minhas, portanto com o meu pensa
mento e não apenas o pensamento da 
comissão. Portanto, não Iria discor
dar dessa frase que eu, de forma di
ferente, apresentei em meu discurso, 
onde declaro: 

"Não somos contra o capital es
trangeiro, desde que êle venha, 
realmente, beneficiar o nosso de
senvolvimento. Mas, julgamos ne
cessário disciplinar a sua aplica
ção, fiscalizá-lo e Impedir que, 
com o sacrifício de emprêsas na
clonais e a evasão de divisas, se
ja transferido para o Exterior o 
centro de Importantes decisões 
que nos dizem respeito e venha, 
assim, a ser comprometido o de
senvolvimento nacional." 
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O Sr. Vasconcelos Torres- V. Ex."' 
permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Sabe V. 
Ex.a que vou apartear escoteiro, de 
vez que a Liderança já tem dois dos 
seus melhores elementos para respi
gar a importante oração de V. Ex."' 
Só queria, se V. Ex. a me pennit_!sse1 
declarar que se o seu discurso nao e 
movido pela paixão política, segundo 
creio; se as teses levantadas sao no 
sentido de chamar a atenção do Go
vêrno; se o seu trabalho de pesquisa 
estatística, honestamente elaborado, 
Intenta dar um brado de alerta a es
ta Nação, estou aqui para aplaudi-lo ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Obri
gado a V. Ex.a 

O Sr. Vasconcelos Torres- ... por
que não raras vêzes, pelo contrário, 
continuadas vêzes abordei, apesar de 
pertencer à bancada do Govêmo, e o 
Govêrno nunca procurou cercear a voz 
de um modesto elemento que faz parte 
da agremiação que dá suporte político 
à situação. Nunca tive cerceamento, 
pelo contrário, quando da venda da 
Fábrica Nacional de Motores a pro
fllguei energicamente. Pude sustê-la 
três ou quatro meses. Quanto à in
dústria automobilística, os Anais es
tão aí e, dentro em breve, darei co
nhecimento de um documentário sô
bre o que representa justamente êsse 
capital, hoje totalmente alienígena, 
em nosso País. A Indústria automobi
lística, por exemplo, no meu modo cl!e 
entender, não tem nem a percenta
gem mínima de capital brasileiro. Não 
sei se estarei errado, mas me parece 
que há 100% de capital estrangeiro. 

O SR. FRANCO MONTORO- V. 
Ex. a tem razão. O índice de desnacio
nalização da Indústria automobilísti
ca brasileira atinge quase 100%. 

O Sr. Vasconcelos Torres - ll: o ca
so da Indústria farmacêutica, das 
companhias de seguro e outros. Eu 
tenho tido a minha atenção volvida 
para êsses temas. O rela tório a que 
V. Ex." se refere e que o brilhante 
Senador Benedito Ferreira tem co
mentado, expert que é em as~untos 
económicos como V. Ex.a tambem, eu 
conheço não só pela publicação no 
Diário do Congresso, mas também 

num livro editado pela Saga, de au
toria do Deputado Rubem Medina. 
Da minha parte, entendo que êsse re
latório não aoresenta assim uma ho
mogeneidade: Não sei se estou de 
acôrdo com o Senador Benedito Fer
reira quando diz que, isoladamente, 
se pode apoiar esta ou aquela tese. 
Porque V. Ex. a vê que na CPI foram 
vários depoentes e ela foi. conduzida 
assim ao sabor dêste ou daquele 
momento. Mas, na própria Introdução 
eu às vêzes fico na dúvida sôbre qual a 
conclusão a que se pretende chegar. 
Porque na Introdução fala em um as
sunto e no periodo final em outro. 
Mas, na própria introdução, surge 
uma tese e a conclusão leva a uma ou
tra, completamente oposta. Não po
demos refutar o know-how e o capi
tal que nos vem de fora, enfim, 
a colabOração estrangeira. Entre
tanto, quando ela rala pela explora
ção, quando é Impiedosa,, quando, ao 
Invés de ajudar o Pais aJuda apenas 
alguns empresários, na verdade eu 
acho que êsse tema não pode ser olha
do com nuance política, tem que ser 
examinado sob a lente do civismo, do 
nacionalismo no bom sentido da pala
vra, do nacionalismo "verde-amarelo", 
para que possamos todos nós, Indepen
dentemente da nossa colaboração po
lítica ou partidária, travarmos o de
bate necessário a êste País, não man
dando para fora aquêles que vêm para 
nos ajudar, mas também dando um 
basta àqueles que só querem explorar 
as nossas riquezas, não dando ao País 
pelo menos um percentual que possa 
Influenciar efetlvamente no seu de
senvolvimento económico. Perdoe-me 
pelo aparte um pouco longo e peço 
desculpas a V. Ex. a por ter interrom
pido a sua oração. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra
deço a V. Ex.", nobre Senador Vas
concelos Torres, o apoio e a contri
buição que traz, principalmente ao 
espírito com que esta matéria deve ser 
examinada, espírito de bras!lldade, co
mo diz V. Ex.", acima de partidos. 
Foi esta a preocupação que nos moveu 
e que nos move. Ao citar os da
dos referentes à época posterior ou 
anterior a 1964, devemos agir com ob
jetlvldade, procurando ver qual era a 
situação real, procurando complemen
tar êste valiosíssimo trabalho da Co
missão Parlamentar de Inquérito -
v. Ex.a disse multo bem -, trabalho 
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um pouco disperso, porque foram ou
vidos inúmeros depoentes, Ministros 
de Estado, homens de tendência e for
mação diferentes, gráficos, depoentes, 
documentos anexos, constituem uma 
soma de dados que ainda estão a exi
gir, num trabalho de continuidade 
parlamentar que nos cabe manter, dar 
continuidade a Isto, examinar êstes 
dados, tratar de atuallzá-los, porque 
a Comissão concluiu seu trabalho em 
1968 e, de lá para cá, o problema con
tinua. Os protestos, as reclamações 
têm sido feitos em todos os pontos do 
território nacional, Inclusive neste 
plenário. ~ste é um problema básico. 
Não podemos falar em desenvolvi
mento esquecidos de uma de suas co
notações, que é o desenvolvimento com 
a perda da nossa Independência, com 
o sacrifício da emprêsa nacional. Ao 
encaminhar o problema, não faço ne
nhuma crítica ao Govêrno. Penso, pe
lo contrário, como muito bem disse o 
nobre Senador Vasconcelos Torres, 
que é uma contribuição que estamos 
dando ao Govêmo, porque, além des
sa divergência ou de qualquer enten
dimento, é intenção do Govêmo, ex
pressa pelo Presidente da República, 
construir um Brasil para os brasilei
ros. É o primeiro Interessado em que 
êsses assuntos não sejam esquecidos 
e em que não estejamos aqui a tentar 
justificar tôda medida governamental, 
dêste. ou de qualquer Govêrno. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex." um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO -Com 
prazer. 

O St•. José Lindoso - V. Ex." sabe 
o alto aprêço que tenho por V. Ex.", 
um estudioso dos problemas sociais, 
um estudioso dos problemas brasilei
ros. Mas, no decorrer do discurso de 
V. Ex.", na resposta às observações 
feitas pelo nobre Senador por Goiás, 
Benedito Ferreira, eu observei que um 
pecado V. Ex." cometeu, lnegàvel
mente, foi um pecado de método de 
trabalho. V. Ex." estava tratando de 
assunto por demais polêmlco e de 
grande lnterêsse nacional. E, no de
sejo de ser sintético, como disse, com
prometeu certos aspectos da conclusão 
do parecer da CPI da Câmara. 

O SR. FRANCO MONTORO - Po
deria V. Ex." dizer qual o aspecto Im
portante que tenha sido omitido? 

O Sr. José Lindoso - No seu dis
curso, V. Ex." declarou que não o 
transcrevera todo, e sim se reportara 
a certos aspectos que lhe pareceram 
fundamentais ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Aos 
essenciais . 

O Sr. José Lindoso - ... e que não 
correspondem exatamente à possibi
lidade de dar todos os elementos do 
problema. E, por isso, sofreu as 
observações do nobre Senador de 
Goiás. Eu queria dizer a V. Ex." -
e o faço com .tranqüilldade - que a 
Maioria jamais pretendeu ferir V. 
Ex.", com agressões de ordem pessoal, 
na discussão. Naturalmente, todos 
nós temos nosso estilo de discutir, 
uns mais contundentes, outros mais 
diplomáticos, mas uma verdade deve 
ser proclamada: conheço a nobreza 
e o idealismo do Senador Benedito 
Ferreira,.- S. Ex." jamais quis agre
dir Vossa Excelência. Quis, sim, apre
sentar a verdade nos aspectos mais 
completos, uma vez que ela teria sido, 
aqui, parcialmente suscitada por V. 
Ex.a, quando, por técnica de traba
lho, não colocara alguns elementos 
substanciais ao raciocínio, para com
preensão de todo o problema. Não 
participo, com ardor, da guerra das 
proposições. As minhas são as sim
ples. Mas aí, no caso, elas têm uma 
significação multo séria e que preci
saria, realmente, daquela Investiga
ção que foi feita, Inclusive com o de
poimento do próprio Relator da Co
missão. Agora, quero assegurar a 
V. Ex." que o Govêrno da Revolução 
tem tido o especial lnterêsse de for
talecer a emprêsa nacional. Sabe V. 
Ex.", e sabemos todos nós, que o pro
blema da Infiltração de capitais das 
potências mais robustecidas, com 
maior técnica e malar dlsponlblllda
de de capitais, é um fenômeno uni
versal. lllsse fenômeno tem sido obje
to de destacadas pesquisas de soció
logos, economistas e de jornalistas. 
Nós, no estágio de subdesenvolvimen
to, nesse esfôrço que estamos fazen
do para nos desenvolver, não pode
riamos ficar Imunes a êsse fenôme
no. Agora, saber até que ponto a co
laboração estrangeira nos está aju
dando e até que ponto ela é preju
dicial é um problema de ordem sub
jetlva. Se refugássemos o capital es
trangeiro, se refugássemos o know
how e a técnica utilizados na lndús-
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tria automobllistica, por exemplo, 
como pretendem muitos nacionalis
tas exaltados, estaríamos, ainda, na 
era do carro de boi. Foi realmente 
através da técnica e do capital es
trangeiros que o Presidente Juscelino 
Kubitschek pode dar o impulso àque
la iniciativa já tomada, em medidas 
preliminares, pelo Presidente Getúlio 
Vargas. Agora que estamos ingres
sando na indústria aeronáutica, va
mos sentindo quanto foi importante 
diversificarmos a indústria automo
bilística,· porque, em tôrno dessa in
dústria, que tem capital estrangeiro, 
formou-se uma grande indústria na
cional de acessórios de automóveis, 
que se apoderou dêsse know-how que 
está ajudando a construir o Brasil. 
Precisamos estar alertas para não 
nos sujeitarmos, sob o ponto de vista 
comercial e económico, a outros pai
ses. Mas, precisamos saber que o 
mundo é um mundo só, como dizia 
Wendel Wllke, e êsse mundo, que é 
o sonho da nossa concepção cristã, 
tem que ser um mundo de solidarie
dade e de compreensão internacio
nal. Essa compreensão é reclamada 
pelas concessões, através de patentes 
que signifiquem a concessão de 
know-how para os países subdesen
volvidos. O problema é, portanto, de
licado e não pode absolutamente ter 
conotações apaixonantes. Deve ter, 
realmente, conotações do bom-senso, 
conotações expressivas daqullo que 
convém ao País, sem absolutamente 
prescindir da colaboração internacio
nal, para que possamos crescer, sem 
prejuízo do esfôrço nacional. 1l:sse 
esfôrço nacional e essa colaboração 
do Govêrno para a emprêsa nacio
nal estão patenteados em diversas 
medidas. Vossa Excelência bem sabe 
que a emprêsa nacional padece do 
problema do capital de giro e, agora, 
quando o Govêrno estabeleceu o pro
grama de Integração Social, o PIS, 
pôde realmente criar condições para 
que a emprêsa nacional fôsse ali bus
car, através da poupança que se vai 
fazer para o trabalhador, recursos 
para o capital de giro. Assim, nesse 
esfôrço de tecnologia, de capadtação 
através de créditos e objetivos salu
tares, o Govêrno do Presidente Mé
dici, que é a continuação dos outros 
governos da Revolução, está firme no 
propósito de fortalecer a emprêsa 
nacJ.onal mas, absolutamente, de não 

prescindir, naquilo que fôr salutar 
para o País, da colaboração e da 
cooperação dos outros países. 

O SR. FRANCO MONTORO -
Agradeço o aparte de V. Ex. a Gos
taria de, sôbre êle, dizer duas coisas: 
primeiro, V. Ex. a, em aparte que não 
foi breve, disse muita coisa, mas dis
se apenas parte das coisas que gos
taria de dizer. 

O Sr. José Lindoso - Será que 
aprendi com V. Ex.a? 

O SR. FRANCO MONTORO - l!: 
a condição humana, nobre Senador. 
Não podemos dizer tudo e eu, como 
tinha que fazer um discurso de vin
te minutos, onde iria abordar os te
mas da desnacionalização e da jus
tiça social e da Democracia, deveria 
dar, pois, a essência. E foi o que fiz. 
Pedi a V. Ex.a que dissesse qual o as
pecto essencial que eu omiti - frau
dulentamente ou com interêsse do
loso. 

O Sr. José Lindoso - Não disse isto 
absolutamente. Não faria essa injus
tiça, porque sabemos que V. Ex.a, ao 
querer sintetizar - e a síntese que 
sempre demanda uma análise pro
funda e completa - às vêzes nos sur
preende com a mutllação do pensa
mento. 

O SR. FRANCO MONTORO -
Folgo em ver o reconhecimento de 
V. Ex.a; folgo na colocação que V. 
Ex.a faz. Subscrevo esta afirmação de 
que não podemos ser xenófobos, não 
podemos ser contra o capital estran
geiro. E capital significa tecnologia, 
capital significa know-how, experiên
cia, administração. 

Precisamos, inegàvelmente, de par
ticipar do mundo, e, portanto, do in
tercâmbio que existe em todo o mun
do. Nossa posição é precisamente a 
de receber o capital mas subordiná
lo ao interêsse nacional, não fazer 
com que êle tenha privilégios em de
trimento da indústria nacional, não 
permitir que com o domínio total de 
setores, em têrmos de economia, o 
centro de decisão nesta matéria pas
se para fora do País. 

Essa preocupação é comum a todos 
- e sei que é também a preocupação 
do Govêrno - mas não podemos ficar 
em generalidades. Eu parti da afirma
ção geral. Mas proponho que o Sena
do examine concretamente êsses ca-
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Sos, examine concretamente as so
luções, fiscalize a atuação, ajudando, 
assim, os órgãos oficiais, Inclusive e 
principalmente o Presidente da Repú
blica, que é o primeiro Interessado em 
fazer com que o capital estrangeiro 
venha ao Brasil contribuir para o 
nosso desenvolvimento. 

O Sr. José Lindoso - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a. tem 
afirmado, diversas vêzes, e com tôda 
a procedência, que a preocupação de 
ordem económica também encerra, 
uma preocupação de ordem política: é 
a de que as decisões nacionais sejam 
tomadas realmente em Brasília, Capi
tal da República Federativa do Brasil. 
Tenho a impressão de que não padece 
dúvida alguma a V. Ex.a de que as 
decisões nacionais são tomadas efeti
vamente em Brasília; de que não há 
influência de capital estrangeiro, a 
tanger para outras áreas as nossas 
decisões. E V. Ex.a deve ter um exem
plo bem frisante, porque mereceu a 
pr.oclamação da no b r e Oposição, 
quando o Govêrno brasileiro decidiu 
fazer a extensão do mar territorial, 
V. Ex.a sabe que isto se contrapôs aos 
interêsses de grandes potências, mas 
dizia profundamente aos lnterêsses 
nacionais. Se nós, como Nação Inte
grante do concêrto geral das nações, 
membro da Organiz.ação das Nações 
Unidas, temos que realmente estabe
lecer as nossas linhas de trabalho, 
na cooperação e na coordenação dos 
esforços Internacionais, nunca na nos
sa História essa coordenação e essa 
cooperação Internacionais feriram os 
profundos e os mais substanciais ln
terêsses nacionais. 

O SR. FRANCO MONTORO- Agra
deço a contribuição de V. Ex." mas ela 
não se opõe ao que digo. E nem eu, 
e penso que ninguém pode pretender 
que não se tomem decisões favoráveis 
aos interêsses nacionais. 

V. Ex." citou uma decisão que me
receu aplausos de todos, e podia citar 
dezenas delas com os nossos aplausos 
também. Mas, Isto em boa lógica não 
invalida que haja também outras 
decisões, de ordem administrativa de 
escalões inferiores, que não obedeçam 
a mesma Inspiração e, principalmen
te, nobre Senador, certas decisões que 

não dependem nem mesmo de órgãos 
administrativos. Por exemplo, na fei
tura de um automóvel, a. colocação de 
determinada peça, de um dispositivo 
que evite a produção de gás tóxico; 
vai se colocar ou não se vai colocar? 
Quem vai decidir isto? Quem está pro
duzindo o automóvel. Seria. necessário 
a Intervenção do Poder Público para 
Impedir isto. Decisões desta natureza: 
compra e venda de capitais, incorpo
ração de emprêsas, contratação de 
royalties, assistência técnica. 

V. Ex.a falou em tecnologia. e é 
realmente uma das nossas maiores 
preocupações. Estamos todos de acôr
do.. precisamos da tecnologia. Mas 
existem diversas politicas de tecnolo
gia e o Brasil precisa abrir os olhos 
para elaboração de tecnologia adapta
da às nossas condições. Se transpusés
semos a tecnologia estrangeira, pura 
e simplesmente, como é do lnterêsse 
de grandes grupos estrangeiros -
porque são êles que vendem a sua tec
nologia às suas filiais no Brasil -
teriamos uma solução não adaptada 
à nossa realidade, mas contrária à 
nossa realidade. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Pe
diria a V. Ex.a. que me permitisse 
concluir com um exemplo, que vi re
latado por um dos grandes represen
tantes do Govêrno Federal. É o caso 
da SUDENE. Ela mesmo está preo
cupada com a implantação no Nor
deste de emprêsas com tecnologia al
tamente desenvolvida, tecnologia vin
da da Holanda e da Alemanha, onde 
o problema é a falta de mão-de-obra. 
Sabe V. Ex.a que êstes países lutam 
com dificuldades de mão-de-obra e 
procuram então estabelecer tecnologia 
o mais possível automática, que dis
pense a mão-de-obra. Pois bem, gran
de número de indústrias instaladas 
no Nordeste, pelo menos algumas de
las, estão trazendo essa tecnologia. 
Ora, o problema do Nordeste é preci
samente outro: não é a falta de mão
de-obra, mas sim excesso de mão-de
obra - desemprêgo. Então a trasla
dação dessa tecnologia alemã e ho
landesa para o Nordeste significa pre
juízo grave para o desenvolvimento 
brasileiro. Ela aumentará o lucro des
sas emprêsas, mas não desenvolverá o 
Nordeste. Daí o apêlo dos trabalha
dores, que falam em desenvolvimento 

l I 
\~ 
\ 
,, 
' " 

• 



-288-

com justiça. :tl:les querem participar 
e é preciso que se aumentem os em
pregos. 

:tl:sse é um exemplo que dou, entre 
outros, e que ouvi de representante 
do próprio Govêrn<J. Portanto, nenhu
ma crítica, n!sw, à deliberação gover
namental. Existe apenas a indicação 
de um problema que precisa ser en
frentado e examinado com essa ob
jet!v!dade que parece estamos, hoje, 
conseguindo, pois estou recebendo 
apartes de apoio de Senadores da 
ARENA, como poderia receber críti
cas e desaprovação, talvez, de repre
sentantes do MDB. 

Estou levantando uma tese que, a 
meu ver, é de !nterêsse fundamental 
oo nosw desenvolvimento, acima de 
divergências partidárias. 

O Sr. José Sarney - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ou
ço-o c,om prazer, nobre Senador. 

O Sr. José Samey - V. Ex.a toca 
em ponto extremamente sensível, que 
é o p1.1oblema tecnológico no Brasil. 
Quanto lliO Nordeste, devo apenas di
zer a V. Ex.8 que há uma pequena 
deturpação de perspectivas. Na reali
dade o Nordeste não pode abdicar de 
ter Indústrias altamente tecnológicas 
em condições competitivas com Ó 
mercado mundial. A busca que o Bra
s!l deve perseguir é indústrias em 
condições tecnológicas, em têrmos de 
competição mundial, porque enquanto 
nlLo chegarmos a êsse nível, realmen
te, nós estaremos com uma economia 
extremamente sem condições de so
breviver na compet!cão dos mercados 
mundiais. O que nós do Nordeste de
fendemos - e eu várias vêzes tive a 
oportunidade de fazer no Conselho 
Deliberativ•o da SUDENE- é que es
sas Indústrias tenham outras fontes 
de financiamento que não os incen
tivos fiscais. Os Incentivos fiscais fo
ram feitos para a solução de problema 
social. Então estas Indústrias devem 
c,ont!nuar no Nordeste com índices 
tecnológicos altos, mas não devem ter 
financiamento de incentivos fiscais, 
mas de outras fontes de financia
mento, como o Banco Nacional do 
Desenvolvimento Económico, outras 
Unhas de crédito, outros fundos. As
sim, acredito que nós chegaremos à 
compat!b!l!zação das duas finalidades: 
ut!l!zar os incentivos fiscais, que cons-

tituem dinheiro da Nação colocados à 
disposição da iniciativa privada, para 
solucionar os problemas wc!ais do 
Nordeste, e a outra de propiciar a 
criação de um parque industrial no 
Nordeste com condições competitivas. 
O que não Interessa, a nós do Nor
deste, é construir fábricas que não 
tenham condições tecnológicas para 
competir no mercado internacional. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a tem tôda a razão, e está longe 
de mim a idéia de evitar se Implantem 
no Nordeste Indústrias de alta tec
nologia. Não foi êsse o sentido e nem 
a expressão, nem o espírito, nem as 
palavras que proferi. Eu recuse! ao 
Nordeste, como recuso a São Paulo, 
ao Rio Grande do Sul, a Minas, uma 
tecnologia não adaptada à nossa rea
l!datl.e. Tecnologia adiantada é uma 
coisa; tecnologia adaptada é coisa di
ferente. Cito um exemplo que penso 
tornará bem clara a posição. Ninguém 
duvida que o Japão é, hoje, um dos 
países que adota as mais avançadas 
tecnologias. Pois bem, a sua política 
de tecnologia é profundamente dife
rente daquela utilizada em outros paí
ses. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - :tl:le 
procurou não simplesmente trans
plantar; êle a aluga, realiza estudos 
para elaboração de uma tecnologia 
própria e !mediatamente dispensa es
sa tecnologia estrangeira, dispensa o 
pagamento de royalties e de assistên
cia técnica porque elabora a sua pró
pria, em lugar de um simples trans
plante. É preciso que nós, aproveitan
do essa experiência . e êsse adianta
mento, como outros países, adquira
mos também nós, porque temos capa
cidade e competência para isso, nossa 
competência especializada. E eu me 
permito citar um relatório oficial da 
ONU pelo qual se verifica que o Ja
pão, mediante meticuloso trabalho de 
estudo e adaptação da tecnologia es
trangeira às condições e necessidades 
do país, inclusive os materiais exis
tentes no próprio país, o Japão vem 
elaborando a sua própria tecnologia. 
E nos ultimas dez anos, conforme re
latório oficial da ONU, o Japão dis
pensou - prestem bem atenção, Srs. 
Senadores, à significação dêsses da
,dos - nos últimos dez anos o Japão 
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dispensou 2 .111 processos técnicos de 
fabricação importados dos Esta d o s 
Unidos; 381 da Alemanha Ocidental, 
268 da Suíça, 194 da Inglaterra, 118 
da França, 86 da Suécia e 44 da Itália. 
Isto expllca o desenvolvimento. 

Quando falo na adaptação da tec
nologia, falo que se aproveite o cabe
dal de conhecimentos, de know how, 
de tecnologia que o mundo oferece, 
mas que adotemos, em relação a essa 
matéria, política adequada. 

Confesso a V. Ex.as, Srs. Senadores, 
que não tenho, no momento, dados 
para dizer qual seria, concretamente, 
essa tecnologia, porque a matéria é 
complexa, deve ser estudada, pesqui
sada. É para assuntos desta natureza 
que o Congresso Nacional deve voltar 
os olhos, que o Govêrno também, para 
ela - tenho certeza - está voltando 
os seus. Nós, representantes do povo 
brasileiro, temos, em primeiro lugar, 
o dever de fixar a matéria, para que, 
daí, tiremos conclusões, de nenhum 
caráter partidário, quanto está pa
tentemente evidenciado o slgnlflcado 
não-partidário do que digo. 

Sr. Presidente, quero focalizar um 
problema de Importância essencial pa
ra o Brasil. E que não nos venham 
falar em 64, em antes de 64, depois de 
64; ou que somos a favor dêsse ou da
quele Govêrno, ou que fazemos restri
ções a êsse ou àquele Presidente. O 
tema deveria unir a todos. Não tenho 
a pretensão de que tudo que esteja 
dizendo seja a última palavra e re
presente a verdade definitiva. Repre
senta, sim, as conclusões de quem es
tá estudando o problema, e procura 
valorizar, inclusive, o trabalho feito 
pelos integrantes dessa Comissão Par
lamentar de Inquérito, onde encon
tramos magníficos subsídios que de
vem ser aproveitados e desenvolvidos · 
por todos nós. 

Ouço com prazer o aparte do nobre 
Senador José Llndoso. 

O Sr. José Lindoso - Teria pedido 
o aparte a V. Ex.", nobre Senador 
Franco Montoro, na ocasião em que o 
Professor citou - e aqui faço ques
tão realmente de vê-lo Senador e Pro
fessor, simultâneamente -, na oca
sião em que citou o exemplo do au
tomóvel, no problema da colocação do 
dlsposlt!vo de medição do maior ou 
menor teor tóxico e de poluição que o 

automóvel poderia fazer. Então, aquê
le exemplo é, realmente, inadequado 
ao problema da decisão ou do poder 
de decisão politica que as nações so
beranas têm. Agora, digo a V. Ex.a ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
entendi bem. O nosso objetlvo é es
clarecer, mas não entendi bem o apar
te de V. Ex.a 

O Sr. José Lindoso - No discurso 
de V. Ex.a, em determinado momen
to, falávamos sôbre o poder de deci
são. E V. Ex.a deu um exemplo de 
que, com o capitallsmo e com a tec
nologia, muita coisa fugia do poder 
nacional de decisão. O poder nacio
nal, o poder de Estado, realmente, não 
pode dizer ou se manifestar no pro
blema da colocação de um motor na 
frente ou atrás de um automóvel. 1!:s
te é problema técnico, eminentemen
te da elaboração da engenharia, pro
blema da projeção do automóvel, da 
sua economicidade, de Unhas e de 
problemas estéticos que as exigências 
da produção moderna estão freqüen
te e crescentemente pedindo. 

O SR. FRANCO MONTORO - Con
cordo. 

O Sr. José Lindoso - Então, não 
aceito aquêle exemplo, e digo mais a 
V. Ex.a: em matérias diversas não se 
manifesta êsse poder de Estado, êsse 
poder de soberania. Quando compa
recemos à Organização Internacional 
do Trabalho, e concertamos convê
nios com outros países, realmente es
tamos vivendo no concêrto das nações, 
como se diz, dentro do sentido de co
operação no aperfeiçoamento social, 
técnico e político. De forma que é bem 
restrito, e é fundamental o poder do 
Estado como entidade soberana, como 
entidade jurídica perfeita e soberana. 
Pois bem, êste poder de Estado nas 
mãos do Brasil ainda não fugiu nem 
fug1rá, porque V. Ex.", c·omo todos nós, 
como o povo brasileiro, estamos aten
tos para defendê-lo, para que êle sé 
manifeste através de nossas aspira
ções. E quanto aos p 1' o b 1 em as de 
tecnologia, é preciso verificar que 
há etapas a serem vencidas. Não 
poderíamos, agora, estar aspirando 
à tecnologia da A e r o n á u t i c a, se 
não tivéssemos C·onqulstado a tecno
logia automobllistlca. Ela represen
tou para nós um grande passo. De 
forma que a mera importação de tec
nologia é manifestação de um estágio 



-290-

inicial. Essa tecnologia há de ser 
adaptada às realidades nacionais e, 
inclusive, adaptada .no sentido do 
aprimoramento ou do uso de material 
nacional. É, realmente, uma aspira
ção vállda, e, mais do que Isso, o po
der de recriar uma tecnologia, o po
der de ter a sua própria tecnologia -
que é como o Japão está marchando, 
- representa etapa altamente sofisti
cada, que só uma Nação como o Japão 
já atingiu. V. Ex.a. sabe que é assom
brosa a tecnologia japonêsa e que as
sombroso é o poder industrial do Ja
pão, que está, realmente, na perspec
tiva de ser uma das grandes potên
cias, considerando potências, no caso 
aí os Estados Unidos e a Rússia. A 
ter.ceira potência, para êstes dias, será 
o Japão, êle que está, realmente, atra
vés da tecnologia da paz, construindo 
um grande império industrial e amea
çando a economia das outras nações. 

O SR. FRANCO MONTORO - Mas 
se o Japão conseguiu êsse resultado, 
hoje, é porque tomou, ontem,· provi
dências para a êle chegar. 

O Sr. José Lindoso - Concordo 
com V. Ex:.&, e essas providências es
tamos tomando. 

O SR.. FR.ANCO MONTORO -
Exato; e a preocupação nossa é exa
tamente que elas sejam tomadas. 
Gostaria. de esclarecer, para que não 
ficassem dúvidas, pois alguns pontos 
não estão claros em nosso diálogo, que 
quando falo em poder de decisão não 
me refiro apenas ao poder de decisão 
nacional, politico. Há uma série 
de podêres de decisão realizados no 
selo da comunidade e que, na reali
dade, não são do Estado, mas, sim, 
são dos organismos menores, das Ins
tituições ou emprêsas que Integram a 
vida social. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex." 
permite uma contribuição? (Assenti
mento do orador.) A confusão que 
está havendo por parte de V. Ex.", In
vocando figuras de acrescentar ou di
minuir peças em automóvel, não deve 
estar na preocupação de V. Ex." Nem 
essa, nem outras preocupações, por
que o Govêrno está atento e fazendo 
com que a legislação vigente seja 
executada. Haja vista o grupo da In
dústria automobilística que funciona 
e faz com que se observe e se respei
te aquilo estabelecido para êsse gru
po, que era subordinado ao Ministé
rio da Indústria e do Comércio. 

O SR. FRANCO MONTORO - En
quanto não me fôr tirada a faculda
de de falar sôbre assuntos que consi
dero de interêsse nacional, continua
rei falando sôbre êsses assuntos, ape
sar de haver .órgão incumbido da exe
cução da matéria. 

Acho que o problema da feitura de 
automóvel, inclusive o exemplo citado 
da eliminação de gases tóxicos, a co
locação ou não de uma peça que per
mita a eliminação da poluição do ar, 
não são assuntos que devam ficar 
apenas no âmbito dos próprios inte
ressados, p o r q u e existe aí uma 
velculaçã.o como lnterêsse nacional. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex." vai 
perdoar-me, mas isto não poderia ser 
decisão política; tem que ser técnica, 
dos engenheiros da companhia. 

O SR. FRANCO MONTORO -
Não pretendo que seja uma decisão 
do Parlamento. Não disse isto. Não 
deve ser, também, uma decisão que 
fique ao arbítrio da firma proprietá
ria. O poder públlco deve fiscalizar, 
deve exigir. 

Sabe V. Ex:.& que o problema da po
luição do ar é um dos que ameacam 
grande número de cidades. A cidade 
de São Paulo já é das que têm maior 
índice de poluição no continente la
tino-americano. Portanto, conhece
mos os riscos dessa poluição, que está 
a ameaçar países como o Japão, ci
dades dos Estados Unidos. É proble
ma de lnterêsse mundial. Nesta ma
téria não podemos ficar Indiferentes 
e deixar que as emprêsas, de acôrdo 
com seus lucros, coloquem ou não 
dispositivos que possam evitar pre
juízo para o lnterêsse P.úblico. 

Não pretendo, neste mom•ento, che
gar a qualquer conclusão condenató
ria; estou apenas exemplificando, pa
ra mostrar que, se tivermos uma eco
nomia inteiramente em mãos de gru
pos estrangeiros, as decisões serão to
madas no lnterêsse do seu lucro e 
não no lnterêsse da nossa população; 
daí, a Importância de que se veja tam
bém, no problema da desnacionaliza
ção, êsse aspecto que a Comissão Par
lamentar de Inquérito acentua, da 
primeira à última de suas páginas, e 
que está formulado expressamente em 
meu discurso - o risco de que o po
der de decisão - não politico, por 
isso fiz questão de fazer a distinção 
- o poder de decisão no plano social 
e econômlco, com suas repercussões, 
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não fique fora do Brasil. Um assunto 
como êste deve ser decidido por nós. 
É claro que há órgãos incumbidos da 
fiscalização da matéria, e que fisca
lizam, com os recursos de que dis
põem. Mas, como a matéria tem um 
grande interêsse nacional, não pode
mos ignorá-la, ficar indiferentes à 
existência dêsse problema. 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Ex.a 
me permite aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO -
CQIIl prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres- Sei que 
V. Ex.a não gosta muito da palavra, 
mas vou usá-la porque não a temo. 
Acho-a muito moderna, não só no 
Brasil como em todo o mundo - se
gurança nacional. 

O SR. FRANCO MONTORO -
Gosto da palavra, sim. Todos preci
samos de segurança nacional. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Então, 
quero dizer que certos trechos do seu 
discurso têm Implicações com a se
gurança nacional. A fabricação de 
veículos neste Pais não pode ficar as
sim, sem Interferência governamental 
direta. Isso reclamei e haverei sem
pre de reclamar. Quanto a essa parte 
de tóxicos, estou acompanhando o de
bate que se trava na Câmara dos Re
presentantes nos Estados Unidos. O 
Presidente Nlxon obrigou as emprê
sas, dando um prazo, se não me en
gano, de três anos, a encontrar um 
recurso tecnológico para aliviar o alto 
índice de poluição do ar naquele País. 
Há outra parte. A fabricação dos vei~ 
culos que, necessàriamente, terão que 
ser utilizados pelo nosso Exército. A 
Fábrica Nacional de Motores havia 
feito um protótipo de um tanque mé
dio. Acontece que essas emprêsas não 
vinculadas ou não policiadas têm 
uma autonomia que, acho, não se jus
tifica multo, não cuidam do lnterêsse 
da segurança nacional, podem ven
der, a êste ou àquele pais, veículos 
que têm que ter certas características 
que estão sendo estudadas pelo nos
so Comando, principalmente pelos 
c e n t r o s de Motomecanlzação das 
nossas fôrças terrestres. Continuo no 
pressuposto de que V. Ex."' quer tra
zer o tema para um amplo debate. 
Estou com o Senador José Llndoso 
de que o Govêrno estará atento, tem 
estado atento e redobrará os seus es-

forças no sentido de que não haja 
assim um poder dentro de outro po
der. Inegàvelmente, alguns abusos se 
têm verificado. Sou obrigado a apar
tear V. Ex.a para dizer que, Infeliz
mente, êles podem ser catalogados. 
Perdão, mais uma vez, por ter Inter
rompido o seu discurso. 

O SR; FRANCO MONTORO -
Tenho que agradecer a V. Ex.• 

O SR. PRESmENTE (Ciodomir Mi~ 
let) - Lembro ao nobre orador que 
o seu tempo está esgotado. Não faria 
essa advertência se não houvesse ou
tros oradores Inscritos e que desejam 
falar ainda esta tarde. . 

O SR. FRANCO MONTORO -
Concluirei, Sr. Presidente. 

Agradeço ao nobre Senador Vas
concelos To.rres, mais uma vez, pela 
sua contribuição concreta para o es
clarecimento e para o enriquecimento 
das considerações que faço. 

Devo concluir, Sr. Presidente, reto
mando o fio das considerações que fa
zia, quando fui desviado pelos opor
tunos e valiosos apartes com que me 
distinguiram os nobres Senadores. 

Refiro-me às transcrições das con
clusões principais da Comissão Par
lamentar de Inquérito. A última das 
conclusões que destacamos foi preci
samente esta: 

"Reconhecemos a inaceltabllidade 
do processo de desnacionaliza
ção em curso, que tende a trans
ferir para o exterior decisões de 
fundamental importância para o 
País." 

Destaquei o trecho que interessava. 
Desprezei as seguintes palavras: 

"Reconhecemos o papel, sem dú
vida limitado, do capital estran
geiro no Brasil, mostrando porém 
etc. 

Ora, ao deixar de lado essas consi
derações, de forma alguma adultere! o 
texto. Reconhecer o papel sem dúvida 
limitado do capital estrange!.ro, eu o 
fiz de forma multo mais ampla no 
próprio teor do meu discurso e Isso 
não era parte essencial das conclu
sões. O essencial estava no ponto- e 
aliás nessa parte tive a colaboração 
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dos ·nobres Senadores - do proble
ma da passagem do centro de decisões 
para ·a exterior. 
. O .debate mostrou que eu tinha ra
zão .. 

O Sr. Jo,sé Lindoso - V. Ex." tem 
razão na sua · preocupação, mas não 
·na existência do fato. A grande dife
rença é :.que não sabemos quando é 
_que V. Ex." simplesmente está teme
roso .e quando V. Ex~· está afirmando 
ci.que se passa na realidade. 

·o . SR. FRANCO MONTORO - Aí, 
·esteja V. Ex." tranqüilo, estaremos in
teiramente de acôrdo. Porque não é a 
minha opinião~ É da Comissão Parla
mentar de Inquérito. Estou transcre
vendo. Posso até não concordar com 
ela,· e V. Ex." pode não concordar 
também. Más v. Ex.6 não pode duvi
dar de que a Comissão disse isso. Es-
tá aqui: · 

". . . a b:iaceitabllldade do proces
so de desnacionalização em cur
·só, que tende a transferir para o 
exterior. decisões de fundamental 

·· . ~mportância para o País." 

Estou lendo a conclusão da Comis
s~ Parlamentar de Inquérito, que foi 
publicada. E sua importância está pa
tente pelo debate suscitado. Portan
to, escolhi bem, citando êste ponto 
como fundamental. O outro é tran
.qüilo. Dizer que se reconhece a im
p()rtância limitada do capital estran
geiro - quem é que não reconhece! 

De modo que a parte que não men
cionei é ponto pacífico, tranqü!lo. 
Destaquei precisamente a parte im
·portante. É possível que outros, con
siderem mais importantes outra par
te. 

·O Sr. José Lindoso - É um pro
blema de perspectiva de mêdo, se V. 
Ex.• elaborou seu discurso numa pers
pectiva de mêdo: estamos defenden
do, realmente, uma perspectiva cu:. 
afirmação nacional. 

O SR. FRANCO MONTORO - Esta 
é a conclusão da Comissão Parlamen
tar de Inqnérito. Ela que faz esta 
afirmação, 

Se V. Ex." qu.lser, eu releio. 

O Sr. José Lindoso - Eu nunca pus 
em dúvida a palavra de V. Ex.e., que 
tanto me merece. 

O SR. FRANCO MONTORO -Esta
mos apenas ·citando as últimas linhas 
dessa. conclusão, sem nenhuma alte
ração do seu pensamento. Afirmando 
rigorosamente o que diz a CP!. 

Continuando as críticas ao meu dis
curso, disse o ilustre Senador goiano 
que, em seguida a esta apresentação, 
desprezando a Comissão Parlamentar 
de Inquérito, passamos a nos louvar 
em discurso do Deputado Freitas No
bre. E, assim, havíamos feito uma 
transcrição . com infidelidade. Nôvo 
engano de S. Ex." Não desprezamos a 
Comissão Parlamentar de Inquérito, 
mas, além das conclusões dessa co
missão, que são de 1968, indicamos, 
no mesmo sentido, dados mais recen
tes, com os quadros utilizados pelo 
Deputado Freitas Nobre, que são de 
1970, e outros, relativos a royalties e 
assistência técnica, publicados em 71. 

Citamos, ainda, manifestações de 
confederações, federações e associa
ções do comércio e da indústria, além 
do depoimento do Ministro Hélio Bel
tão. Tudo isto não significa que te
nhamos desprezado a comissão. São 
dados posteriores e a Comissão parou 
em 1968. Quero mostrar com dados 
objetivos que o fenômeno continuo.. 
E cito dados posteriores. 

Quanto ao quadro utilizado pelo 
Deputado Freitas Nobre, mencionei 
alguns dos seus elementos. Não men
cionei outros, exatamente porque me 
pareceram comportar exame mais 
aprofundado para a sua exata verifi
cação. Como não obtive explicação 
suficiente, não os apresentei. 

Mas, apresentar alguns dados não 
significa, de forma nenhuma, ser in
fiel a um documento ou a todo levan
tamento que se faça. 

O Sr. José Lindoso - Estou inteira
mente de acôrdo, neste ponto, com V. 
Ex." Não considero infiel. Se V. Ex.11 

me permite a nobreza da verdade, di
ria que V. Ex.", com a responsab!ll
dade de Senador da República, ao dar 
tratamento a êste assunto, dada a sua 
alta responsabilidade, o projetou de 
t1,1l modo que a discussão, na verifica-
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ção dêsse dados e, sobretudo, a não
investigação das suas origens, pelo 
que depreendi do discurso do Depu
tado Daniel Faraco, criou uma situa
ção desagradável, dando interpreta
ção possivelmente não muito genero
sa, por parte do nobre senador por 
Goiás. Acredito, inclusive, que, quan
to ao problema da desnacionalização 
no campo da educação, como foi cita
do no discurso do Deputado Freitas 
Nobre, na Câmara ... 

O SR, FRANCO MONTORO - Não 
o mencionei; há infidelidade nisto? 

O Sr. José Lindoso - Não há infi
delidade aí. Mas é tão gritante a 1m
procedência dos dados que V. Ex."' os 
recusou. Isso deveria, cientificamen
te, gerar em V. Ex."' - se me permite 
a preocupação, pelo aprêço que tenho 
a V. Ex. a - a necessidade de uma in
vestigação mais yrofunda dos dados. 
Isto para que nao se generalizasse a 
inquinação de improbidade, com rela
ção aos dados que o Deputado levou 
à Câmara. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex."' ouvirá a resposta e compreende
rá, perfeitamente, as razões. 

O Sr. José Lindoso - Não mais 
aparteare! V. Ex."' 

O SR. FRANCO MONTORO - Os 
apartes de V. Ex."' são muito escla- · 
recedores. 

O SR. !'RESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - (Fazendo soar a campai
nhn.) O tempo do orador está esgo
tado. 

Solicito aos Srs. Senadores que não 
aparteiem o orador, a fim de que pos
sa concluir o seu discurso. 

O SR. FRANCO MONTORO - Con
tinaremos o debate futuramente. 
Entretanto, os apartes têm contribuí
do, extraordlnàriamente, para o es
clarecimento da matéria. 

Respeitarei, Sr. Presidente, eviden
temente, a orientação de V. Ex."' e a 
colaboração que está dando, para a 
conclusão dêste assunto, porque os 
nossos trabalhos devem prosseguir 
normalmente. 

Sr. Presidente, fui interrompido por 
apartes inteligentes e oportunos. Pen
so que o debate é de maior interêsse, 
mas sôbre êsses dados, a pergunta fel-

ta pelo nobre Senador José .Lindoso 
envolve o estado de espírito em que 
se encontra V. Ex."' · 

Os dados que citei e éa~sar~m im
pacto, são dados comuns. Sabem V. 
Ex.as, quando eu os ouv'i pela primeira 
vez, os dados relativos a 83%, índice 
de desnacionalização das emprêsas in
dustriais de São Paulo? .. · • 

Fel num dos primeiros programas 
de televisão da Aliança: Renovadora 
Nacional, em que estavam presentes 
os dirigentes da ARENA, um· dos can
didatos ao Senado, com representantes 
da Confederação Nacional das Indús
trias, examinaram · êsses doctimentos; 
'Aliás, num dos números da revista Vi
são, V. Ex.llil encontrarão· elementos 
que têm sido citados, não como. novi
dade, em documentos da Confederação 
Nacional das Indústrias, da Associação 
Comercial, . e em outros, freqüente-. 
mente mencionados, ligados ao pro
blema. Não são, portanto, dados no-· 
vos. Eu os· mencionei, fiz referência à 
fonte - o Departamento de Registro 
do Comércio, do Ministério da Indús., 
tria e do Comércio. 

Fiz, ainda, referência a uma fonte 
imediata, citando o Diái:lo do Con
gresso Nacional, a página e até a li
nha. Nisto o nobre Senador José Lin
doso, ao se referir ao discurso do 
Deputado Daniel Faraco, há de con
vir comigo. Diz o Deputado Daniel 
Faraco que não fiz referência ao 
Deputado Freitas Nobre e que não 
citei a fonte. Citei dU:as fontes. Te
nho, aqui, o meu discurso onde estão 
as duas citações feitas: 

". . . De acôrdo com dados forne
cidos pelo Departamento Nacio
nal de Registro do Comércio." .. 

Portando, uma fonte. Não satisfeito 
com isto, ainda coloco: · 

" ... Ver página do Diário do Con
gresso Nacional, do dia 20 de abril 
de 1971, página 250." 

Lá se encontra referência a um de
bate travado na Associação Comercial, 
onde foi, mais uma vez, citado êsse 
dado inclusive, pelo Diretor Comer
cial. 

Mencionei, assim, mais uma vez, a 
fonte,, portanto, é mais uma indi
cação. 
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l!:ste levantamento tem a maior 
probidade: é feito por equipe de eco
nomistas da revista Visão, e tem co
mo fonte, realmente, o Departamento 
Nacional de Registro Comercial e o 
Banco Central. 

Pode-se discutir sôbre a Interpreta
ção dêsses dados, sôbre a representà
tlvldade dêsses dados. Justamente 
para Isso é que proponho o debate. 
V. Ex.as são representantes do Par
tido do Govêmo e têm mais acesso a 
essas fontes. Tragam-nos os dados 
para melhor esclarecimento da maté
ria. Nós temos os elementos de que 
dispomos, que são públicos, que cons
tam dessa documentação. 

A elevada participação do capital 
estrangeiro na emprêsa nacional, ai 
Indicada, e que foi apontada como 
escândalo, por chegar a 80/85%, elas 
constam, como os dados mais alar
manteª- ·relativos à percentagem do 
capital estrangeiro, na própria Co
missão Parlamentar de Inquérito. 

Eu vou ler os dados mais graves e 
alarmantes dentre os que estão na 
CPI. Se não são válidos, tragam-nos 
elementos que ficaremos multo sa
tisfeitos. E se não fôr esta a situação, 
se o Govêmo já tiver tomado provi
dências para modificá-la, melhor. Os 
dados são êstes; estão na CPI: 

1. Indústria de veiculas e 
motores .. .. .. .. .. . .. . 100% 

2. Indústria de artefatos 
de borracha (pneu) . . 10% 

3. Indústria do vidro . . . . 90% 
4. Indústria farmacêutl-

ca .................. , . 86o/o 
5. Transportes marítimos 82% 

Talvez êsses percentuais, estejam 
hoje, modificados. Nosso propósito é 
conhecer a realidade e colabOrar para 
que o capital estrangeiro se subordine 
aos interêsses nacionais. · 

E seguem-se outros que eu não ci
to, sem com Isto fazer qualquer de
turpação. 

Não me parecem dados depressivos. 
São dados objetlvos. Não são contra 
o Govêmo. l!:les não se referem ape
nas a depois de 1964 e sim a períodos 
anteriores e posteriores a 1964. Va
mos nos d·esplr dessa preocupação: o 
que é de depois de 1964 é bom, antes 

é mau. Antes, a Imoralidade, agora, 
a decência. Antes era a roubalheira, 
agora, a honestidade. Evidentemente, 
raciocinar ass1m é simplificar dema
siadamente as coisas. Houve homens 
desonestos no passado e haverá, cer
tamente, agora, alguns que estejam 
ou · mereçam a cadela, no presente, 
como, numa inversão, haverá gover
nantes exemplares no . presente e 
maus no passado. Não é possivel que 
cada um dos nossos raciocínios seja 
assim impedido, quando se discute 
assunto como êste e se venha Ime
diatamente dizer - mas no pretéri
to... acabou-se aquêle tempo. Eu 
procuro trazer dados objetivos, para 
exames objetlvos. Se houver inexati
dão nestes dados, que apontem e re
conheceremos e ajudaremos na solu
ção de todos os problemas que este
jam orientados para o interêsse na
cional. 

Com a reconhecida deficiência e 
limitação das estatísticas de que dis
pomos nesse setor, são êsses alguns 
dos dados mais significativos que re
colhemos. Aos representantes do go
vêrno, que têm mais acesso aos da
dos oficiais, caberá principalmente 
trazer não a refutação sistemática, ao 
que aqui se afirma, mas sua contri
buição objetlva ao esclarecimento ca
da vez maior .de nossa situação. 

O Sr. José Lindoso - l!:sses dados 
oficiais são acessíveis a nós, mem
bros da ARENA, como a V. Ex.a Não 
há segrêdo · de Estado. O IBGE serve 
a todos. 

O SR. FRANCO MONTORO - Con
tar só com o IBGE' é multo pouco. 
É preciso saber outras coisas. Os da
dos do IBGE não são suficientes. E 
é .inegável ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A Presidência lembra ao 
nobre orador que o seu tempo está 
esgotado e, portanto, precisa termi
nar o seu discurso. 

O SR. FRANCO JJoNTORO - Vou 
terminar, Sr. Presidente. 

O certo é que a tendência à des
nacional!zação e a necessidade de 
defender as emprêsas nacionais foi 
reconhecida pela unanimidade da 
Comissão Parlamentar e dos Mem
pros da Câmara dos Deputados. 

I. 
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E o problema parece ser cada vez 
mais grave. 

O Relator da CPI, Deputado e Eco
nomista Rubem Medina, disse recen
temente na Câmara dos Deputados: 

"O Chanceler Mário Gibson há 
poucos dias, na ONU, declarou 
que os países desenvolvidos estão 
enriquecendo às custas dos pai
ses pobres. Enquanto isso, o Ban
co Interamericano de Desenvol
vimento, analisando o movimen
to do capital estrangeiro na Amé
rica Latina, assegurou que o "o 
capital estrangeiro sacrifica os 

· latinos-americanos", acrescen-
tando: "A América Latina, entre 
61 e 68, perdeu mais de três bi
lhões de dólares só com pagamen
tos ao capital estrangeiro. Rece
beu nesse período 11,4 bilhões de 
dólares e pagou 14,7 bilhões." 

"Um por cento da população bra
sileira - 900 mil - pessoas de
tém uma parcela de renda igual 
à que é destinada a 45 milhões 
de brasileiros, cêrca de 6 bilhões 
de colocar o Pais numa situação 
socialmente explosiva e eeonômi
camente deformada, favorece 
apenas o capital estrangeiro." 
"ll:ste é o mais sério problema 
atual da economia brasileira. A 
concentração da renda promove 
a concentração de capital, pro
vocando uma impressionante des
nacionalização da economia na
cional." 

Mas, por sua oportunidade, a me
lhor confirmação da tese que susten
tamos em nosso discurso de 29 de 
abril, deu-se no mesmo dia, no pró
prio plenário desta Casa. 

O Ilustre Senador João Cleofas, com 
o apoio do Senador Flávio Brito, ilus
tre Presidente da Confederação Na
cional dos Empregados na Agricultu
ra, comunicou à Casa fato grave e 
pediu providências ao Govêrno para 
modificar medida oficial que criava 
uma tarifa protecionista em favor de 
uma emprêsa 100% estrangeira, em 
prejuízo das emprêsas brasileiras e 
da economia nacional. 

O relatório da Comissão Parlamen
tar de Inquérito está ai para ser ana-

Usado. Em outra oportunidade abor
darei os dados que trazia. 

O fenômeno precisa ser estudado 
com profundidade e debatido com es
pírito público. Se soubermos agir por 
essa forma poderemos dar ao Pais e 
a seu Govêrno contribuição prática 
para o encontro de rumos de um de
senvolvimento autênticamente brasi
Ieill6. (Muito bem! Muito bem! Pai· 
mas.) 

O SR. P~ESIDENTE (Carlos Lln
denberg) -Vou dar a palavra ao no
bre Senador Benedito Ferreira, po~: 
delegação da Liderança da Maioria. 
Antes, porém, tenho um aviso aos 
Srs. Senadores. 

Além do discurso do Senador Ney 
Braga, em homenagem à Princesa Isa
bel, o Senado estende sua reverên
cia à Redentora, com a inauguração, 
às 17 horas de hoje, de uma exposi
ção de documentos históricos ·ligados 
à Abollção da Escravatura, no 9.0 an
dar do Anexo. A exposição foi prepa
rada pela Dlretoria do Arquivo do Se
nado Federal. 

Com a palavra V. Ex.a 
O SR. BENEDITO FERREIRA 

(Sem revisão do orador.) Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, o meu compor
tamento, na vida públlca ou parti
cular, tem caracterizado-me como um 
daqueles que, muitas vê:zes até rude
mente, sem a preocupação de corte
jar ou de agradar, é, invarlàvelmen
te, fiel à verdade. 

Se não usei a adjetivação adequa
da, quero me penitenciar, mas quan
do afirmo que o Sr. Senador Franco 
Montara foi infiel nas suas transcri
ções eu ln•;oco tão-somente um tre
cho - o final - onde S. Ex.a salta de 
"reconhecemos" para "a inaceitabill
dade do processo de desnacionaliza
ção em curso, que tende a transferir 
para o Exterior decisões de funda
mental Importância para o Pais." 

Ora, 8r. Presidente, ser fiel é trans
crever ipsis litteris aquilo que está es
crito. 

O Sr. Franco Montoro - Não apoia
do! 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Se 
V. Ex.a. conseguir convencer a Casa 

i, 
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de que V. Ex.a foi fiel, abrindo aspas 
em "reconhecemos ... " e prosseguindo 
"a lna.celtab111dade ... ", então V. Ex. a 
é o dono da verdade, é um mago ex
cepcional. 

Estas, Sr. Presidente, são as razões 
em que fundei a minha afirmação 
de que S. Ex.a foi Infiel na transcri
ção. 

O Sr. Franco Montoro - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Eu 
pediria- até por questão de lnterêsse 
fôsse permitido desenvolver pelo me
nos os pontos que julgo básicos, por
que senão não poderemos chegar a 
qualquer entendimento. 

Sr. Presidente, há um outro aspecto, 
sôbre o qual fundei a minha afirma
Ção da Infidelidade nas transcrições. 
Foi naquele período do discurso que 
aqui está no Diário do Congresso -
aliás, feita a remissão, não como dis
curso do Deputado Freitas Nobre, mas 
cita, de fato, o Diário do Congresso, 
que transcreve. 

O período é êste : 

"A resposta é dada em reunião do 
Conselho da Associação Comercial 
da Guanabara, onde o empresário 
Décio Burlamaqul, citando dados 
fornecidos pelo Departamento 
Nacional de Registro do Comércio 
e pelo Banco Central (Jomal do 
Commercio, página 3, 1.0 caderno, 
19 de novembro de 1970), infor
mou que está assim distribuído o 
capital estrangeiro no conjunto 
das emprêsas em cada Estado." 

Em seguida, cita as esta tístlcas já 
mencionadas pelo nobre Senador 
Franco Montoro, da qual Sr. Presi
dente, já que era transcrição, êle hà
bllmente, vendo que seria realmente 
escabroso, excluiu a educação, que fi
gura com 99,9% do domínio do capi
tal estrangeiro. 

S. Ex.6 teve a cautela de excluir a 
educação e cultura; S. Ex.a alegou 
que êle mesmo teve dúvidas desta ln
formação. Vale dizer: serve a êle a 
verdade passável ou aquela suposta 
verdade tolerável, mas a outra, escan
dalosa, não serve. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex.a 
não pode me recusar um aparte; V. 
Ex. a faz uma acusação e não pode dei
xar de ouvir a resposta. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - O 
discurso me pertence, darei o aparte 
a V: Ex.a quando julgar oportuno. 

Peço ao Sr. Presidente que me asse
gure a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Peço a colaboração dos 
Srs. Senadores, uma vez que o orador 
só pode ser aparteado quando concede 
o aparte. 

O · Sr, Franco Montoro - Gostaria 
que ficasse consignado que o nobre 
Senador Benedito Ferreira me recusa 
o aparte; não quer o diálogo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Não qu_!lro, Sr. Presidente, que tenha 
coloraçao de caso pessoal. 

O Sr. Franco Montoro - V, Ex.11 

está fazendo uma acusação pessoal. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Quando, nas devidas proporções, as 
alegações feitas por V. Ex.11 desservem 
aos objetlvos- como V. Ex.a acabou 
de dizer - que V. Ex." confessa e de
fende. V. Ex.a diz que é favorável ao 
capital estrangeiro; V. Ex.a diz que 
nã-o é contra o capital que venha, 
realmente, contribuir pa11a o nosso de
senvolvimento. 

O Sr. Franco Montoro- Exatol 

O SR. BENEDITO FERREIR.4. - No 
entanto, V. Ex.6 , a bem da verdade, 
há de concordar comigo que essa pro
jeção, na forma como foi feita, na 
forma do discurso do nobre Deputado 
Freitas Nobre ... 

O Sr. Fronco Montoro - Que não 
adotei exatamente porque não estou 
convencido disso. Se não estou con
vencido de um dado então vou estudar 
mais o caso. É excesso de probidade, 
nobre Senador. Exatamente porque 
não estou convencido da validade to
tal da fonte não a indico. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - No 
entanto, V. Ex.a utilizou quase que a 
totalidade. 

O Sr. Franco Montoro -ll: evidente. 
Aquilo com que concordo, aquilo de 
que tenha provas ou posso transcrever. 
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Aquilo com que não concordo ou com 
o que não tenha ainda razões sufi
cientes para compreender, eu tenho 
apenas .algumas !llldicações, mas não 
tenho ainda a prova, então não Indi
co. Isto é prova de cautela, de serie
dade, nobre Senadolr. 

O SR. BENEDITO FERREmA - V. 
Ex.a é, realmente, um esgrimista no 
verbo. V. Ex:~ é, realmente, hábil em 
tergiversar. 

O Sr. Franco Montoro - Veja V. 
Ex.a as expressões que usa. 

O SR. BENEDITO FERREmA - V. 
Ex. a é um hábil esgrimista. V. Ex. a 
está tergiversando. Estou dizendo, Sr. 
Presidente, que esta projeção, na for
ma com que foi feita e na forma 
que foi colocada, desserve aos objeti
vos daqueles que são favoráveis ao 
capital externo, para que êle venha 
contribuir para o nosso desenvolvi
mento. 

Vê-se que esta proj eção faz n nive
lamento dos desiguais. Nivela todo o 
recurso externo ao capital predatório, 
àquele capital que eu, em alto e bom
som, nesta Casa do Congresso Nacio
nal e na Câmara dos Deputados, quan
do por lá passe!, tenho verberado, te
nho criticado êsse capital monopol!s
ta que realmente lesava os interêsses 
nacionais. Mas entendo também que 
não se deve, a pretexto de combater 
o capital predatório, fazer tábua rasa 
de alguns dados, a exemplo do que 
fêz o Senador Franco Montoro no seu 
discurso, trazendo Informações que já 
vinham de um terceiro, ou quarto, que 
cita a transcrição de um determinado 
jornal. Logo S. EX.a, esperto e Inteli
gente como é, professor de Direito, 
não deveria ter-se louvado de tais 
fontes, se quisesse trazer uma contri
buição à verdade e ào Govêrno, con
forme êle afirma. 

O Sr. Franco Montoro - São dados 
do Departamento Nacional de Regis
tro de Comércio. 

O SR. BENEDITO FERREmA - V. 
Ex.a vai me perdoar, mas a resposta 
é dada na Reunião do Conselho da 
Associação Comercial da Guanabara, 
onde o empresário Décio Burlamaqui, 
citando dados fornecidos pelo Depar
tamento. V. Ex. a diz que são dados 
fornecidos, mas é uma citação do Sr. 
Décio Burlamaqul. 

O· Sr. Franco Montoro -V. Ex.a 
quer os dados? Eu os tenho em mãos. 

O SR. BENEDITO FERREmA ~ 
Consta dêsses dados, Educação e 
Cultura? 

O Sr. Franco M;ontoro - Consta. 

O SR. BENEDITO FERREmA -
Então eu gostaria de ver. 

O Sr. Franco Montoro - É a revista 
Visão. (Agita a revista.) 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Mas não são dados oficiais. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex.a 
g9staria que eu trouxesse o Presi
dente? 

O SR. BENEDITO FERREmA -
Então a revista é dona da verdade ... 

O Sr. Danton Jobim - V. Ex.a exi
ge uma certidão dêsses dados publ!
cados numa revista: técnica? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
V. Ex.a me perdoe, mas não é uma 
revista técnica. É uma revista: que 
trata de assuntos gerais, e não pode 
ser chamada de revista técnica. 

O Sr. Franco Montoro- Se V. Ex.a 
nega autoridade a esta revista e a 
êsse inquérito, então não se pode fa
lar em leviandade. Concordo com V. 
Ex.a em sua· divergência, eu mesmo 
tenho dúvidas, tanto que não trans
crevi tudo aquilo que me pareceu que 
deve ser examinado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Aquilo que se prestava aos objetivos 
de V. Ex.a, como eu disse, de alardear 
e de projetar a sua imagem. 

O Sr. Franco Montoro- Pelo con
trário. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Carlos Lin
dcnberg) - Esta 'Presidência nova
mente sol!cita a· colaboração dos Srs. 
Senadores, a fim de que o orador que 
está na tribuna possa prosseguir o 
seu discurso. Os apartes serão dados 
só com a autorização do próprio ora
dor. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Sr. Presidente. não pretendia encon
trar fraude. O que eu buscava, Sr. 
Presidente, dada a gravidade ... 

O Sr. Franco Montoro - Agradeço 
a V. Ex.a 

\ 
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O SR. BENEDITO FERREIRA 
Dada a responsab!Udalde, busquei e de 
fato fiz um c.otejo entre aquilo que 
S. Ex.a aqui proferiu e as fontes 
às quais S. Ex.a fêz a remissão. Sem 
dúvida nenhuma, sem maiores difi
culdades, Sr. Presidente, encontrei no 
parecer da CPI dados que, conforme 
no meu discurso anterior, tive oportu
nidade de salientar, se prestariam 
àquele objetlvo perseguido por S. Ex.a, 
de colaborar com o Govêrno. Trou
xesse S. Ex.a. essas estatísticas da 
CPI ... 

O Sr. Franco Montoro - Trouxe 
essas e outras. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
. . . nós, Parlamentares, até mesmo 
por uma questão de ética, até mesmo 
para legislarmos em causa própria e 
buscarmos valorizar aquilo que é nos
so, teríamos que nos basear naqueles 
dados ... 

O Sr, Franco Montoro - A CPI pa
rou em 1968; eu não posso p!llrar; lá 
fora; a vida continua. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
. . . estatísticos, os quadros propicia
dos pela CPI, da qual, segundo pala
vras textuais de S. Ex.a., êJ.e leu as 
conclusões, leu tôdas e em tôda a sua 
plenitude. 

Ora, se S. Ex.a examinou tudo aqui
lo que foi dito na Comissão Parla
mentar de Inquérito, tudo aquilo que 
foi apurado pela Comissão Parlamen
tar de Inquérito, e se S. Ex.a quisesse 
trazer realmente ao debate assunto 
palpitante e dar sua contribuição ao 
Govêrno, corno na verdade afirmou 
em seu discurso, sem dúvida alguma 
S. Ex.a teria invocado o quadro que 
retrata, em números absolutos, que a 
participação do capital estrangeiro no 
Brasil não é, em hipótese alguma, em 
ângulo algum, aquêles percentuais, 
senão no conjunto total: 8,5%. Aqui 
está, Sr. Presidente. Realmente alguns 
setores: ... 

O Sr. Franco Montoro - Permite
me V. Ex.a? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Indústria; automobilística: 100%. In
dústria de pneumáticos, borracha: 
também 100%. 

Sr. Presidente, fiz aiusões, duras 
at.é, à indústria automobilística em 

meu discurso. Mas S. Ex.a passou por 
cima disso tudo, porque reahnente não 
convinha. 

O Sr .. Franco Montoro - Não pas
sei por cima·, nobre Senador, acabo 
de citar êsses dados hoje. Citei os da
dos da Comissão Parlamentar de In
quérito no m:eu discurso de hoje. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
V. Ex.a não citou. 

O Sr. Franco Montoro - Não citei 
apenas os dados da Comissão, não. 
Citei também as conclusões da: Comis
são. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Tenho a publicação de seu discurso. 
V. Ex.a afirmou que no conjunto a 
participação era de 8,5%. 

O Sr. Franco Montoro - Não de
clarei as 3 mil afirmações da Comis
são Parlamentar de . Inquérito, Há 40 
mil. Se V. Ex. a quiser ... Tome! algu
mas das afirmações. A afirmação é 
válida, vem contra a agricultura. Não 
se apoia no que V. Ex.a. acaba de men
cionar. O fato de haver na agricul
tura quase ou pouco mais de zero por 
cento de capital estrangeiro não in
valida a afirmativa de que na Indús
tria seja essa percentagem de 80% ou 
100%. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Então, V. Ex.11 não leu a Comissão 
Parlamentar de Inquérito. Sr. Presi
dente, aqui está o quadro, que diz, 
textualmente, que a participação glo
bal estrangeira na indústria, setorial
mente, é de 34% do capital estran-
geiro. · 

O Sr. Franco Montoro - Exato. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Mas não são 84%. Em momento al
gum, Sr. Presidente, consta no dis
curso de S. Ex.a ... 

O Sr. Franco Montoro - Aqui se 
refere também ao capital estatal. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Não senhor. 

O Sr. Franco 1\iontoro - ll: na pá
gina 18. Veja na página 18, na pri
meira coluna. Esta lá: 35%; portan
to, está incluído. Vou explicar a V. 
Ex.a, para mostrar que não há con
tradição. 35% do Estado, 33% do ca
pital nacional e 34% do capital es-
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trange!ro. Tire o capital estatal para 
verificar as percentagens. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Mas o' capital estatal já é estrangei
ro, também? 

O Sr. Franco Montoro - Não Esta
mos falando de emprêsas privadas. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
V. Ex.a falou em capital estrangeiro, 
e não em emprêsas privadas ou es
tatais. 

(Cruzam-se apartes.) 

O Sr. Franco Montoro - Mas V. 
Ex.a acha que o Govêmo brasileiro 
seja de capital estrangeiro? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Mas parece-me ... 

O Sr. Franco Montoro - Parece a 
V. Ex.a A ninguém mais pode pare
cer isso. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
V. Ex.a continua insistindo. Sr. Presi
dente, eu sou velho conhecido do Se
nador Franco Montoro e pediria a S. 
Ex.a para não cansar multo os ouvi
dos e nem abusar multo da generosa 
paciência de V. Ex.a - mesmo por
que a Nação está a reclamar que se 
trate de coisas sérias, com seriedade. 
Pediria a S. Ex.aa os Srs. Senadores, 
que se debrucem sôbre as citações que 
faço, no meu discurso que se debru
cem sôbre as citações do documento 
aludido no discurso de S. Ex.a, o Se
nador Franco Montoro. Façam um co
tejo, e vejam com quem está a verda
de, vejam se não é esta a fonna de 
S. Ex.a comportar-se, fazendo nariz 
de cêra, amoldando dados, palavras e 
textos às suas conveniências. Se isto 
é servir à verdade, se isto é contribuir 
para o desenvolvimento dêste País, 
então, Sr. Presidente, eu me pennlto 
dizer, não posso colaborar, não tenho 
condições de contribuir. S. Ex.a Insis
te - e daí a minha veemência, Sr. 
Presidente - em que os textos estão 
rigorosamente confonne as fontes. O 
primeiro só. O primeiro e o segundo. 
Aliás, são os únicos que Indiquei onde 
S. Ex.o. foi Infiel na transcrição. lille 
confessa, por razões que êle mesmo 
mln!mlsa, que era objeto de descon
fiança dêle, quer dizer, uma parte 
era verdade, era fiel, outra era men
tira, O outro S. Ex.11 acha concorde 
em cometer o salto do "reconhecer-

mos" para Ir lá em baixo à "lnace!ta
billdade"; isto é realmente adultera
ção, isto não é simples amoldamento 
de texto. 

O Sr. Franco Montoro - Não foi 
esta a eJOplicação, nobre Senador; va
mos raciocinar. V. Ex.a acha que a 
Comissão Parlamentar de Inquérito 
não reconheceu a 1naceitab111dade do 
processo de desnacionalização? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Não estamos discutindo a Comissão 
Parlamentar de Inquérito. 

O Sr. Franco Montoro - Não, es
tamos discutindo a conclusão da Co
missão. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Estamos discutindo o texto que V. 
Ex.a disse estava transcrito literal
mente. 

O Sr. Franco Montoro - Não disse 
literalmente nem uma vez. Nem uma 
vez I Quem fala em literalmente é 
V. Ex.a Acabei de dizer que resumi as 
conclusões. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - (Fazendo soar a campai
nha.) Novamente a Presidência pe
de a colaboração dos Senadores, espe
cialmente a do Senador Franco Mon
toro, a fim de que o orador possa con
cluir seu discurso, nos tênnos do Re
gimento. Os apartes serão solicitados 
e concedidos ou não pelo orador. :1!: 
o que peço - o cumprimento do Re
gimento, nada mais. 

Continua com a palavra o nobre 
Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. 
Presidente, realmente é da responsa
bllldade do Govêmo da República a 
Instrução 289. Ela somada à famige
rada Resolução 21, somadas as duas, 
conduziram à chamada Operação 310. 

Realmente, Sr. Presidente, foi êste 
somatório da Resolução e da Instru
ção da SUMOC que resultou em sen
tido contrário aos lnterêsses dos em
presários brasileiros. Mas, o que bus
cava o Govêmo, quando baixou essas 
Instruções, Sr. Presidente? A Instru
ção n.o 21 só teve de vida 137 dias, 
porque se percebeu o alcance de quão 
lesiva seria essa conjugação esperta
mente, hàbllmente feita pelos empre-
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sários estrangeiros. O Govêrno não 
tergiversou, não tripudlou, reconhe
ceu o êrro dessa Resolução e a can
celou, Sr. Presidente. 

Quisesse S. Ex.a. o Senador Franco 
Montoro buscar fatos, dar as devidas 
proporções, situar responsabilidades, 
fazer Indicações válidas para que nós, 
os responsáveis pela coisa pública 
dêste Pais, buscássemos em conjunto, 
Oposição e Govêmo, soluções válidas, 
ai sim, Sr. Presidente, nós aqui es
taríamos congratulando-nos com S. 
Ex.a, não estaríamos verberando o seu 
comportamento; pelo contrário, esta
ríamos aplaudindo. 

Mas, em verdade, S. Ex.a. não se 
apoiou em fatos concretos. Procurou 
uma técnica de slogans, de fazer con
fusão e jogar a opinião pública me
nos avisada contra aquêles que vêm 
lá de fora participar de nosso desen
volvimento. 

Sabe S. Ex.a, se leu as conclusões 
da Comissão Parlamentar de Inqué
rito, se leu os depoimentos de auto
ridades, de homens responsáveis, de 
economistas sérios que foram ali cha
mados a depor, que o Brasil sofre 
uma competição multo grande da ve
lha Europa. A Bélgica, por exemplo, 
Instituiu prêmios até de 30% de sub
sídios ao capital estrangeiro, para que 
éle fôsse implantado em seu país; a 
Holanda fêz o mesmo. E assim, Sr. 
Presidente, nós, que não temos dado, 
sem dúvida, êsses subsídios, teremos 
que, pelo menos, dar tranqüllldade ao 
capital estrangeiro, a certeza de que 
está realmente entrando num país de 
democratas verdadeiros, um país que 
ama e respeita a livre Iniciativa. que 
ama e respeita a livre emprêsa. E, no 
entanto, não damos sequer essa con
dição, Sr. Presidente. Já que não po
demos, a nossa legislação não permite 
a favorecimento em têrmos materiais, 
a exemplo do que se permitia e se 
consentia no passado, neste passado, 
Sr. Presidente, em que, desgraçada
mente sempre temos que nos estribar 
para mostrar ao povo, para esclare.cer 
a opinião pública que isso que esta
mos enfrentando, essas dificuldades 
que hoje sobrecarregam os ombros dos 
nossos patrícios, não são causas; são 
efeitos, Sr. Presidente! reflexos da 
legislação, como só! ser, já menciona
da no meu discurso, a Instrução n.o 
113. 

Quando, Sr. Presidente, motivamos 
as nossas queixas contra a Incúria 
governamental do passado, quando se 
permitia aquilo que aconteceu com a 
Indústria automobilística; que fôsse 
ela financiada, real e efetlvamente, 
com cruzeiros, Sr. Presidente, com re
cursos brasileiros, com nosso sofrido 
e suado e lnflaclonado cruzeiro - e 
V. Ex.a.s, se me honrarem com sua 
preciosa atenção, se me derem essa 
extraordinária honraria, se se debru
çarem sôbre meu pronunciamento que 
está motivando as queixas de S. Ex.a. 
o Senador Franco Montoro, Irão veri
ficar ali a nossa posição, Sr. Presi
dente, a nossa posição realfstlca, a 
nossa posição nacionalista, calcada, 
antes de tudo e sobretudo, no pá.trlo
tlsmo - irão V. Ex.as constatar que 
somos aquilo que diz ser o Senador 
Franco Montoro: favorável, real e 
efetlvamente, ao recurso estrangeiro 
que aqui se comporte de maneira a 
contribuir para nosso desenvolvimen
to, e não da forma predatória como 
se verifica de fato em alguns setores. 

Sr. Presidente, o Govêmo da Revo
lucão tem, sem dúvida, uma respon
sabilidade séria, gerada e motivada na 
carga tributária elevada que pesa sô
bre a emprêsa privada. Mas se 1966 
foi o ano talvez que teve maior re
flexo na economia Nacional e, por que 
não dizer, o maior indlce de enfra
quecimento da emprêsa privada em 
que houve multas transferências de 
emprêsas privadas brasileiras para o 
capital alienígena, já no ano de 1967 
verificou-se uma providência do Go
vêrno, diminuindo sensivelmente a 
carga tributária, fazendo com que ela 
baixasse a níveis de 27,1% sôbre o 
produto interno bruto. Procurou-se, 
naquele período, através do Decreto
lei n.0 62 - Infelizmente, êle não tem 
sido colocado em prática, tem havido 
modificações - procurou-se então, 
como forma de fortalecimento da em
prêsa privada, permitir a reavaliação 
do ativo, permitir a Correção Monetá
ria sôbre o lucro de balanço das em
prêsas para que não fundasse ali a 
tributação sôbre o lucro lnflaclonado. 

Assim, Sr. Presidente, se quisermos 
realmente fortalecer a emprêsa pri
vada, urge busquemos, conjuntamen
te, soluções, a exemplo do mencionado 
Decreto-lei n.0 62, e, de preferência 
até um Instrumento legal mais apri
morado, mas urge também, Sr. Pre-
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sidente, para o desenvolvimento do 
nosso parque industrial, para o de
senvolvimento global do nosso Pais, 
que não n·os prestemos a instrumento 
da turma do "9uanto pior, melhor", 
daqueles que nao querem, não dese
jam reforma alguma para o nosso de
senvolvimento. E a única fórmula de 
nós, porta-vozes do povo, servirmos à 
verdade, é procurarmos ser cautelosos, 
verificarmos as fontes, cotejarmos os 
dados e, quando encontrarmos um 
dado menos verdadeiro em uma fon
te, desprezarmos totalmente aquela 
fonte, como foi o caso do êrro come
tido pelo ilustre Deputado Freitas No
bre e aqui repetido por S. Ex. a o nobre 
Senador Franco Montoro. 

Quando dizíamos da infidelidade da 
transcrição, não queríamos de ma
neira alguma depreciar S. Ex.a, mas 
queríamos comentar que, já que se 
tratava de transcrição, que se trans
crevesse, não digo todo o período, que 
seria impossível, seria impraticável, 
mas pelo menos a sentença completa. 
Que não se mutilasse a sentença ex
cluindo dela períodos, mas que se fi
"'"~SSe a transcrição na forma que de
veria ser feita e fazendo a remissão 
como realmente foi feita. 

E, assim, contestando S. Ex, a, os 
textos e os números por S. Ex.a apre
sentados, assim como as afirmações 
por S. Ex,a buscadas, não estão ri
gorosamente como aquilo que .está 
transcrito nos Anais da CPI. 

O Sr. Franco Montoro - Não é 
verdade! 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. 
Presidente, eis aí uma questão difícil. 
Invoco a condição de magistrado de 
V. Ex. as para que comparem aquilo 
que está no discurso de S. Ex.a com 
aquilo que está aqui, e eu vou enca
minhar à Taquigrafia para que V. 
Ex."s, para que os nobres Senadores 
desta Casa possam fazer um cotejo. 

O Sr. Franco Montoro - Nobre 
Senador, não é razoável que, ao deba
ter textos, V. Ex." não me conceda, 
na hora, a oportunidade de mostrar 
onde está o êrro de V. Ex.". V. Ex." 
insiste, e nisto posso concordar cop1 
V. Ex.", em que minha transcrlçao 
não é literal. Nunca disse que ela é 
literal. Mas V. Ex.", como eu, acha-

·mos que a letra mata, o que salva é 
o espirita. Eu pergunto: qual a alte
ração do sentido? Eu fiz o resumo, e 
nem poderia transcrever frases qu!lo
·métricas, pois minha preocupação 
não é simplesmente transcrever con
clusões inteiras, e por isso sintetizei. 
Mas, V. Ex." insiste em fidelidade e 
vou, portanto, dar um fato a V. Ex.", 
pedindo que V. Ex.a não veja nisso 
nenhuma maldade da minha parte. 
Se eu quisesse argumentar contra V. 
Ex.a eu poderia dizer que V. Ex. e. fal
sificou meu pensamento. Tem · V. 
Ex.a em mão, no seu discurso, a pá
gina 1.099. Veja na 2.a coluna. Diz 

V. Ex.a: 

"Diz êle: reconhecemos a lnacel
tab!lldade do processo da. desna
cionalização em curso como ten
tativa de transferir para o Exte
rior decisão de fundamental im
portância para o Pais." 

Essa expressão "como tentativa" é 
.sua. Não é minha nem da Comissão. 
Ou pode ser êrro de imprensa; não 
sei. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Veja V. Ex.a aqui embaixo. · 

O Sr. Franco Montoro - Mas estou 
falando é aqui em cima. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Mas V. Ex. a há de convir comigo que 
só pode ser um êrro, porque está ci
tado aqui: "que tende". 

O Sr. Franco Montoro - Mas é um 
êuo, porque onde digo "que tende", V. 
Ex. a diz "tentativa". 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Mas tende, tentativa, tendência ... 

O Sr. Franco Montoro - Não I São 
coisas muito diferentes, na letra e no 
sentido. Eu quis apenas mostrar um 
exemplo concreto, porque não pode
mos ficar em picuinhas de palavras, 
interminàvelmente. O importante é o 
sentido. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Aliás, V. Ex." deveria estar aqui, 
hoje, refutando as nossas assertivas 
sôbre política trabalhista. 

O Sr. Franco Montoro - Espere V. 
Ex.11 a próxima semana. 

\ 
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O SR. BENEDITO FERREIRA -
São preliminares do discurso de V. 
Ex. a 

O Sr. Franco Montoro - Como as
sim, se não conclui o meu discurso? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Se o que Importa é o espírito, ve
jamos então o que está no Diário do 
Congresso Nacional, . como parte do 
discurso de S. Ex." o Deputado Frei
tas Nobre. São dados do Conselho 
da Associação Comercial da Guana
bara. 

Vejamos aqui, Sr. Presidente, o que 
diz S. Ex." 

"Para que se tenha" - palavras 
textuais de s. Ex." -, "em nú
mel'os, uma Idéia dêsse processo, 
basta citar os seguintes dados for
necidos pelo Departamento Na
cional de Registras do Comércio 
e pelo Banco Central sôbre a par
cela do capital estrangeiro no 
conjunto das emprêsa.s em cada 
Estado (Diário do Congresso Na
cional de 20 de abril de 1971, pág. 
250)." 

Sr. Presidente, o Ilustre Deputado 
· Freitas Nobre foi mais cauteloso. J!:le 

citou que eram dados de debate do 
Sr. Décio Burlamarqui havido na As
sociação Comercial da Guanabara, 

. transcrito no Jornal do Coméreio, 

. página 3, primeiro caderno, de 19 de 
novembro de 1970. Ora, oo isto é ser
. vir ao espírito da verdade ..• 

O Sr. Franco Montoro - Ao espíri
. to e à letra. Ou acha V. Ex." que eu 
deveria transcrever tôda essa dls· 
cussão? 

O SR. BENEDITO FERREmA -
V. Ex.a quer dar foros de verdade a 
essa afirmação, quando V. Ex.a diz 
que eram dados fornecidos pelo Ban
co Central. 

O Sr. Franco Montoro - São dados 
fornecidos pelo Banco central. 

O SR. BENEDITO FERREmA - • 
Veja V. Ex.n: o nobre Deputaido Frei
tas Nobre já reconhece que laborou 
em equívoco, e reconhece que foi im
prudente em relatando os fatos. 

O Sr. Franco Montoro - Vossa Ex
celência não tem procuração do Depu
tado Freitas. Nobre ... 

O SR. BENEDITO FERREmA -
V. Ex.a faz-me lembrar o que foi dito 
pelo Deputado Daniel Faraco: ama
nhã, qualquer pessoa, no exterior, pe
ga um Diário do Congresso e verifica 
essas coisas estapafúrdlas e absurdas, 
trazidas para cá pelo Senador Franco 
Montara. 

O Sr. Franco Montoro - Estão pu
blicadas no Diário do Congresso, no 
Jornal do Comércio, na revista Visão. 

O SR. BENEDITO FERREmA -
E amanhã se dirá que Isso é fato re
conhecido pelo Govêrno, porque pu
blicado em jornal oficial. Isto é uma 
simples repetição do que foi brilhan· 
temente afirmado pelo Deputado Da· 
niel Faraco esta semana, quando ana
lisava êsses fatos aludidos pelo Depu
tado Freitas Nobre e que passaram a 
ser peças verdadeiras ... 

O Sr. Franco Montoro - E são. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
... excluindo os 99,9% da Educação, 
para o Senador Franco Montoro En
tão, Sr. Presidente, corremos o 'rtsco 
de pedir. l!: necessário, creio, que se 
faça lá fora um esclarecimento, por
que se aquilo que foi transcrito num 
jornal comum, o Jornal do Comércio, 
página 3, do primeiro caderno, edição 
de 19 de novembro de 1970, já é do· 
cumento para ser sustentado por S . 
Ex." como verídico, como verdadeiro, 
sem que S. Ex.a procurasse, no órgão 
oficial, cotejar os fatos e verificar. 
Porque, Isto é o mais importante, êsses 
números aqui, conforme atesta a pil'ó
pria CPI, se prestarão a muita coisa, 
menos a caracterizar aquilo que S. 
Ex." quis caracterizar - a posse, o 
domíni-o do capital estrangeiro sôbre 
as ativtdades econômicas n·o Brasil, 
que elas estão ali, bem definidas e 
despreza-das por S. Ex." e eu reitero -
na Comissão Parlamentar de Inqué
ritiJ. E S. Ex.n hábil e inteligente advo
gado, fazendo aquilo que lhe é legíti
mo, uma defesa brilhante, desconhe· 
ceu a Comissão Parlamentar de In·· 
quérito, naquilo que não lhe convinha 
e amoldou aquilo que lhe convinha, 
como parte do seu discurso. Amoldou, 
repito. E S. Ex.n fica zangado comigo, 
com o seu l1umilde colega, quando S. 
Ex.n é que foi infiel na transcrição. Se 
foi infiel na transcrição, não sei mais 



1 

!i 
" 

-303-

como proceder para comportar-me 
c.om ética parlamentar e servir à ver
da;de. ' 

Sr. Presidente, espero, em outra 
oportunidade, que o calor, a veemên
cia com que eu me expresso muitas 
vêzes, não venham a interromper o 
raro privilégio para mim, um obscuro 
homem de província, nem que isso ve
nha a obstar, ou a Impedir que, no 
futuro, eu venha a desfrutar mais vê
zes o privilégio, repito, de debater 
com o ilustre Professor Franco Mon
tara. 

O Sr. Franco Montoro - A satisfa
ção é tôda minha. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Espero em Deus que S. Ex.a saia do 
preâmbulo do seu discurso, porque, 
em verdade, a tese de S. Ex.a é bem 
outra. S. Ex:.a procurava mostrar, 
mais uma vez, aquilo que não é pos
sível demonstrar: que a política tra
balhista Implantada em tão boa hora 
pelo Revolução, em nosso Pais, é er
rónea e Inadequada. 

Esperando, Sr. Presidente e Srs. Se
nadores, que S. Ex.a nos honre, nos 
premie, mais uma vez, com a oportu
nidade do debate, apresento a V. Ex.a 
sr. Presidente, as minhas escusas por 
ter-me alongado tanto e de ter sido, 
de certa forma, Irreverente. Agrade
cido. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Com a palavra o Sr. Se
nador Clodomlr Milet. 

O SR. CLODOMIR MILET - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
srs. Senadores, deveria ocupar, hoje, 
esta tribuna para tecer consideraçõ_!ls 
em tôrno da tumultuada legislaçao 
portuária, complementando discu~so 
que pronunci,ei nesta Casa, ao ter
mino da Legislatura passada. 

O meu desejo é que se examinem as 
distorções que estão contribuindo pa
ra onerar o e!stema, prejudicando, in
clusive, as exportações, meta priori
tária do Govêmo. 

Não consegui, porém, reunir ainda 
todo o material em que terei de me 
basear para o exame a fundo do pro
blema e suas Implicações, razão por 
que adiarei por alguns dias o discurso 
que deveria pronunciar hoje. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senado
res, aproveitando a minha presença 
nesta. tribuna, quero ler um telegra
ma que recebi do Presidente da As
sembléia Legislativa. do meu Estado. 
Possivelmente, foi dirigido a outros 
deputados e demais Senadores do Ma
ranhão. Pede nossa intervenção jun
to · às autoridades competentes, no 
sentido de que sejam sustadas as pre
tensões sôbre o fechamento do eoori
tório da PETROBRAS em São Luis. 

O telegrama. é o seguinte: 

(Lê.) 

"A Assembléia. Legislativa. do Es
tado, aprovando na. sessão ordi
nária de hoje requerimento do 
Deputado Manoel Paiva, solicita 
a.s gestões de V. Ex.a junto às au
toridades competentes, no senti
do de que sejam sustadas as pre
tensões para o fechamento do es
critório da PETROBRAS em nos
sa Capital, tendo em vista que a 
concretização da. medida virá 
trazer prejuízos às pesquisas que 
se realizam em nosso Estado. Ivar 
Saldanha, Presidente." 

Ora, Sr. Presidente, não sei se é ver
dadeira a notícia. E, em sendo, não 
s-ei quais as razões que a. PETROBRAS 
invoca para transferir da. nossa Ca
pital o escritório dessa importante 
Emprêsa. 

Se é verdadeira a noticia, quais
quer que sejam os motivos que a po
derão justificar, dirigimos daqui um 
apêlo ao eminente Gen. Ernesto Gel
sei, no sentido de examinar o proble
ma, principalmente tendo em vista 
os resultados, que se anunciam auspi
ciosos, da pesquisa do petróleo em 
terras maranhenses. 

No momento em que se diz e se 
proclama que as pesquisas dão resul
tados plenamente satisfatórios, não 
se compreende o encerramento das 
atividades do escritório da PETRO
BRAS no Maranhão e, multo menos, 
sua transferência da nossa Capital 
para qualquer outra cidade do Pais. 

Fica o nosso apêlo, Sr. Presidente, 
na certeza de que o General Ernesto 
Gelsel, compreendendo os elevados 
Intuitos que ditaram a reclamação da 
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Assembléia Legislativa, que acredito 
é de todo o Estado, do Govêrno, e do 
povo da nossa terra, encontrará uma 
solução que não venha a prejudicar 
os lnterêsses do Maranhão. 

Sr. Presidente, ainda nesta tribuna, 
quero pedir a atenção do Sr. Minis
tro da Educação para as instruções, 
referentes à concessão de bôlsas de 
estudo, que nos chegaram, para que, 
na .doação que delas. fizermos não 
prejudiquemos os candidatos que, na
turalmente, receberão de nós os for
mulários. 

Hã, Sr. Presidente, uma exigência 
ou, pelo menos, uma proibição com a 
qual não é possível concordar. Dizem, 
por exemplo, as instruções que essas 
bôlsas de ·estudo somente serão con
cedidas para candidatos de dez até 
catorze anos, do curso médio. A proi
bição é está, Sr. Presidente: não se 
podem conceder bôlsas de estudo a 
estudantes do curso médio maiores 
de catorze anos. Mas as Instruções di
zem que as bôlsas de estudo são con
cedidas para estudantes do primeiro 
ciclo do curso ginasial. E se o aluno 
tiver mais de catorze anos, nem para 
o primeiro ciclo podem ser concedi
das essas bôlsas. 

Não compreendo por que essa limi
tação de Idade para o estudante que, 
multas vêzes, necessita de recursos. 
Ou, talvez porque, não tendo êsses 
recursos, haja atrasado o início dos 
estudos, do curso básico, ou melhor, 
do primeiro ciclo ginasial. 

· O apêlo que dirijo ao Sr. Ministro 
da Educação é no sentido de que per
mita que pelo menos para o primeiro 
ciclo não se obedeça tão rigorosamen
te a essa limitação, isso porque, Sr. 
Presidente, o estudante que já está 
no primeiro ou segundo ano do gi
násio e não tem condições financeiras 
para continuar o seu curso ginasial, 
o primeiro ciclo do ginásio, não de
veria ser impedido de continuar os 
estudos por falta dêsses recursos, por 
falta de uma bôlsa que lhe iria per
mitir, pelo menos, a conclusão dêsse 
primeiro estágio do curso ginasial. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite
me V. Ex." um aparte? (Assentimen
to do orador.) Já que V. Ex." está di
rigindo um apêlo ao Sr. Ministro da 

Educação, eu me permitiria fazer ou
tro: hã aqui nestas Instruções, que 
nós um tanto tardiamente acabamos 
de receber - porque, no que me toca, 
já distribui todos êsses formulários, e 
as únicas informações que forneci 
àqueles que pretendiam se beneficiar 
foram aquelas que parecem correspon
der mais ou menos a essas que me 
foram fornecidas por um Deputado, e 
das quais mandei tirar algumas có
pias em "xerox" - existe aqui uma 
declaração que me parece um tanto 
perigosa. Esta que diz: "renovações 
das bôlsas concedidas aos excepcio
nais estão garantidas." Ora, Isso sig
nifica que somente se permite, ou se 
dá garantia, pelo menos, de renova
ção aos excepcionais. Sabemos que 
em anos anteriores, em sucessivos 
anos, distrlbuimos bôlsas de estudo a 
pessoas que, reconhecemos, delas são 
merecedoras, na confiança de que o 
Ministério havia de manter aquêle 
compromisso de garantir essas bôlsas 
até o final do curso. Sabíamos que as 
bôlsas, uma vez concedidas, eram au
tomàtlcamente renovadas, desde que 
o aluno não fôsse reprovado, desde 
que mostrasse bom aproveitamento. 
Agora aparece a declaração: "as re
novações de bôlsas concedidas aos 
excepcionais estão garantidas". Dá
nos a entender que somente neste 
caso a garantia é afirmada pelo Mi
nistério. Então, para tirar esta dú
vida e estabelecer a tranqüllldade 
necessária àqueles a quem benefi
ciamos nos anos anteriores, é que me 
sirvo do discurso de V. Ex.a para dar 
êsse aparte, dirigindo, colateralmen
te ao seu, outro apêlo ao Ministério 
da Educação. 

O SR. CLODOMIR MlLET- Agra
deço o aparte de V. Ex.". 

Devo esclarecer que não se deve re
ferir ao estudante do curso secundá
rio, já com bôlsa de estudo, a exigên
cia. :É que, Sr. Senador, as instruções 
proibiram as bôlsas para o curso pri
mário, mas há ressalva no próprio 
modêlo que nos foi distribuído, para 
o estudante excepcional. Claro que 
se refere ao curso primário. Assim, 
entendo que as bôlsas deveriam ser 
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concedidas para os que fôssem ini
ciar, agora, os estudos à custa des
sas bôlsas. Acredito que as bôlsas con
cedidas estão prorrogadas; foi esta a 
informação que recebi e talvez seja 
o esclarecimento para o fato de cons
tar dessas instruções essa exigência. 

O Sr. Adalberto Sena - Se, como 
V. Ex. a pensa, as bôlsas concedidas se
rão renovadas na sua totalidade, por 
que então esta nova e expressa ex
plicação de que serão mantidas as 
concedidas aos excepcionais? Isto 
porque, no caso de garantir-se a re
novação total, ninguém, evidente
mente, iria pensar que os excepcio
nais fôssem excluídos, e tanto mais 
quando são êles os mais merecedores 
da proteção do Estado. E dai me pa
recer razoável pelo menos o receio 
de que ficou excluída ou duvidosa a 
renovação das demais. 

O SR. CLODOMIR MILET - Pre
tendia dar um esclarecimento a V. 
Ex.a., mas acredito que o aparte de 
V. Ex.a, incorporado ao meu discurso, 
irá propiciar ao Sr .. Ministro da Edu
cação melhor esclarecimento da ma
téria. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
permite um aparte? (Assentimento do 
orador.) Concordo com o nobre Sena
dor Adalberto Sena, mesmo porque o 
item V diz: "O programa de Expan
são de Bôlsas está em estudo." Se le
varmos em consideração que para o 
ensino primário o Govêrno nega-se a 
dar bôlsas porque existe um volume 
apreciável de matriculas à disposição 
dos estudantes e, por outro lado, ainda 
ontem falávamos que existe no Brasil 
excesso de matrículas no ensino mé
dio governamental, essa seleção, êsse 
estudo, muito provàvelmente irá exi
gir, nos moldes dos estudos que estão 
sendo realizados, que o Govêrno não 
conceda mais bôlsas de estudo, a 
exemplo do que vinha acontecendo no 
passado, quando elas eram C·oncedidas, 
indiscriminadamente, sem se atentar 
para a renda familiar dos bolsistas. 
Isto poderá gerar que os maiores de 
14 anos de idade não poderão postu
lar nesse nôvo modêlo. Tendo uma pe
quena renda, dependeriam de ajudo.. 
Serão salvos, talvez pelo fato de gue 
continuam em estudo as expansoes. 
Penso que as apreensões do nobre Se
nador Adalberto Sena estão bem fun
do.das. 

As renovações dificilmente se repe
tirão, dada a fórmula pela qual, no 
passado, eram as bôlsas dadas desor
denadamente, sem as cautelas que en
volvem o nôvo modêlo que nos é for
necido pelo Ministro da Educação. 

O SR. CLODOMIR MILET - Agra
deço o aparte de V. Ex.a, Senador Be
nedito Ferreira. Estou certo de que o 
Ministro da Educação reformará a 
Instrução, com outras que possibili
tem aos estudantes, já no curso de 
suas bôlsas, continuarem a freqüen
tar seus cursos. 

O Sr. Adalberto Sena - Apenas um 
esclarecimento a V. Ex. a, Senador Clo
domir Milet. :S: que, para com aquêles 
que conseguiram bôlsas de estudo, nos 
anos anteriores, o Ministério assumiu 
o compromisso de mantê-las até o fi
nal das mesmas. Portanto, se o Mi
nistério não pagar as bôlsas ou se 
apenas destiná-las aos excepcionais é 
de se crer que o Ministério estará fu
gindo ao compromisso assumido pelas 
administrações anteriores. 

O SR.· CLODOMIR MILET - No
bre Senador, o esclarecimento que nos 
acaba de dar é satisfatório, ou melhor, 
é o que se pode depreender das instru
ções do Sr. Ministro. Mesmo porque, 
ao que sei, todos os que tém bôlsas já 
têm uma comunicação das Inspetorias 
dos Estados, de que continuarão delas 
a gozar. 

Para terminar, eu gostaria de cha
mar a atenção do Sr. Ministro da 
Educação para êste item: 

"A renda familiar, deduzidos 30%, 
dividida pelo número de depen
dentes deverá ser igual ou infe
rior a um salário-mínimo da re
gião." 

Ora, Sr. Presidente, isto vai limi
tar, consideràvelmente, o número de 
bôlsas a serem fornecidas. Não se 
compreende que um pai de família 
que tenha dois salários-min!mos e que 
tenha um ou dois filhos não possa 
gozar da bôlsa, porque descontados os 
30% êle só teria direito a uma bôlsa, 
em função do salário-mínimo que êle 
recebesse. Parece-me que o critério 
está sendo multo rigoroso. Deveria ser 
aberto um pouco mais. 

Esta recomendação é para que, prin
cipalmente nos nossos Estados - e 
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Goiás sofre as mesmas restrições do 
Maranhão - pudéssemos contemplar 
com maior número de bolsas àqueles 
homens pobres que, mesmo ganhando 
dois ou três salários-minimos, não 
têm condições de manterem a sua ca
sa, de manterem a êles próprios, 
quanto mais de educarem seus filhos 
nos ginásios. Devemos evitar ou im
pedir Isso. Devemos dar condições 
para . que êsses rapazes possam fre
qüentar escolas, já que seus pais não 
podem custear seus estudos. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILET - Com 
prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador, a respeito, faço sérias res
trições. Já tenho afirmado, algumas 
vêzes, que o Brasil, a continuar naque
la orientação educacional que nós vi
mos tendo, allás - orientação de ins
trução, porque se confunde educação 
com Instrução - lamentàvelmente, 
nos transformaremos numa nação 
candidata a ser a nação dos mascates, 
a nação que vai comprar fome e ven
der miséria. Atentemos para o volume 
dos conclulntes do curso secundário 
que nós temos tido, o volume de exce
dentes que vão aos vestibulares. Tais 
vestibulares, como V. Ex.a sabe, por 
fôrça das circunstâncias, são feitos 
para descobrir o que o aluno não sabe 
e não aquilo que êle sabe. É um ver
dadeiro jôgo lotérlco, onde o vestlbu
land·o, depois de passar noites e noites 
lndormldas, chega e é apanhado de 
surprêsa, porque o vestibular é tu
do, menos aquilo que êle esperava que 
fôsse. Logo, quero crer que a solução 
de base, a solução racional, é a que 
está sendo dada agora, com o ginásio 
orientado para o trabalho, custeado 
pelo Poder Públlco. Minimizo um pou
co - pe•l'dOe-me V. Ex.a - eu mlnl
mlzo um pouco a Importância que 
s-e empresta às bôlsas para o en
sino médio e acadêmico dêste ano. 
Acho que, realmente, o Govêmo deve 
conter os poucos recursos de que dis
põe para que sejam êsses recursos 
orientados e consumidos nos chama
dos ginásios polivalentes. No nosso 
projeto de lei apresentado a êste res
peito, o ginásio era orientado para o 
trabalho. Mas o Ministério da Edu
cação, pelos seus técnicos, deu-lhe e~
sa nomenclatura - polivalente. Nao 
sei se contribuimos, de alguma forma, 

para êsse esfôrço do Govêmo. Mas o 
certo é que polivalente ou orientado 
para o trabalho, já se lnlclou a cons
trução dêsses ginásios, pioneiramente 
nas Capitais de cada um dos Estados, 
para, depois, então, se expandirem por 
todo o Interior brasileiro. Acho, pois, 
uma solução momentânea a de se 
castigar, um pouco, àqueles que esta
vam habituados à bôlsa de estudo e 
nem sempre dela carentes. 

Lamentàvelmente, esta a verdade. 
Se sacrificarmos um pouco, agora, o 
ensino educacional neste ano, esta
remos resolvendo o grande problema 
do Brasil, problema que, sem dúvida 
alguma, vem emperrando nosso de
senvolvimento, o desenvolvimento 
desta Nação de bacharéis, problema 
que estamos vencendo, de falta de 
técnicos de nivel médio para prep~ar 
o desenvolvimento Integrado. 

O SR. CLODOMIR MILET - Agra
decendo o . aparte de V. Ex. a, nobre 
Senador Benedito Ferreira, quero ln
formar que estou comentando as ins
truções sôbre bôlsas que serão forne
cidas para êste ano, bôlsas de Instru
ção. 

Evidentemente, quando tivermos gi
násios pollvalentes de orientação pa
ra o trabalho, quando o Govêmo pu
der dar a Instrução para todos, não 
haverá necessidade dessas bôlsas. Mas, 
enquanto não estiverem construidos 
os ginásios, deve-se valer da conces
são de bôlsas, e para Isto faço êste 
apêlo ao Sr. Ministro da Educação. 
Estou certo de que, tanto mais bem 
atendido, possivelmente a partir do 
ano vindouro, não haverá necessidade 
de bôlsas, no dizer. de V. Ex.1\ nobre 
Senador Benedito Ferreira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Vasconcelos Torres. (Pausa.) 

S. Ex."' não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Carvalho Pinto. (Pausa.) 

S. Ex."' não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador Jo
sé Sarney. 

O SR. JOSÉ SARNEY - (Lê o se
guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
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Senadores, sempre que nos referimos 
ao assunto petróleo, neste Pais, prin
cipalmente depois da dinamização 
imposta no setor, com o advento da 
Revolução, o fazemos com justa ale
gria. Fator fundamental de desenvol
vimento, o BrasU tem encontrado na 
PETROBRAS um instrumento eficaz, 
apresentàndo resultados altamente 
satisfatórios e colocando-a · entre as 
maiores emprêsas ·do mundo. Minhas 
primeiras palavras, pois, são. de ln
teiro apoio ao trabalho que vem sen
do executado pela Emprêsa, de uma 
forma global, bem como à eficiente 
orientação que tem recebido até hoje, 
e, agora, na pessoa do ilustre Gene-
ral Ernesto Geisel. · 

Venho restringir-me, porém, neste 
momento, a enfocar fatos regionais, 
que me chegaram às mãos atravós 
de ofício do Sindicato dos Trabalha
dores na Indústria da Extração do 
Petróleo nos Estados do Pará, Ama
zonas e Maranhão. 

Em linhas gerais, o Sindicato se 
preocupa com o que denominou de 
"sensível redução nas operações da 
PETROBRAS na Amazônia, especial
mente no Maranhão". Afirma que 
dentro do programa de redução le
vado a efeito pela Emprêsa, consta 
a extinção da Base de São Luís, es
tampando, ainda, o mêdo de que seja 
uma determinação da PETROBRAS, 
através de sua adnl.inistração regio
nal, demitir o pessoal lotado na Re
gião de Exploração Norte - RENOR. 
Retiram estas conclusões pelo fato 
de terem se registrado demissões nes
te exercício, que; só em São Luís, de 
janeiro a março, foram mais de 100 
servidores da Emprêsa dispensados e, 
em Belém, concretizam-se u'a média 
de duas demissões diárias. 

E, agora mesmo, estou recebendo 
telegrama do eminente Deputado Ivar 
Saldanha, Presidente da Assembléia 
Legislativa do Maranhão, do último 
dia 7, que revela, também, a preo
cupação dos parlamentares mara
nhenses, neste assunto. Diz o telegra
ma textualmente: 

"Senador José Sarney, 

Assembléia Legislativa Estado vg 
aprovando sessão ordinária hoje 
requerimento Deputado Manoel 
Paiva vg sollcita gestões Vossên
cla junto autoridades competen-

tes sentido sejam sustadas pre
tensões fechamento escritório 
PETROBRAS nossa Capital te11• 
do em vista concretização medi
da trazer prej uizos pesquisas se 
realizam nosso Estado pt" 

Não posso, pois, fechar os ouvidos 
aos clamores dos trabalhadores ama
zónicos e dos deputados maranhen
ses, preocupados com o que se passa 
com a PETROBRAS, na Região. 

Uma informação importante nos dâ 
o Sindicato a que alucijmos, quando 
cita a Revista n.0 232, da ......... . 
PETROBRAS, de julho/agôsto de 1968, 
que afirmou existir petróleo na Ama
zónia, mas que, eni razão de não se 
haver conseguido uma produção co
mercial, decidiu-se .concentrar o tra
balho em zonas mais favoráveis. Diz 
a c i ta da publicação: 

"Um passà objetivo foi a distri
buição de sondas · e equipes de 
sísmica, bem como dos escritórios 
de apoio, do Amazonas para ou
tras ·áreas que apresentam con
dições favoráveis à pesquisa, co
mo Barreirinhas ou Amapá, na 
própria Região Norte, ou outras 
já produtoras de petróleo, como 
Sergipe, Alagoas · e o Recôncavo. 
Isso, entretanto, não implica em 
abandono daquela vasta· área. Aó 
contrário, é na concentração de 
esforços nas zonas onde o petró
leo pode ou poderá ser obtido com 
maior fac1lidade, e· a curto prazo, 
que a PETROBRAS obterá os re
cursos financeiros necessários pa
ra vencer, depois, as dificuldades 
que marcam a natureza geológi
ca da Amazônia. Não se conse
guiu, portanto, uma produção co
mercial de óleo .na Amazônia, até 
agora. Mas existe petróleo na re-
gião." · 

Petróleo existe, pois, na Amazônia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, te
mos certeza de que a grande Emprê
sa não deixará a Amazônia - nem 
o Maranhão - órfã de atenção para 
a sua Imensa área territorial e que 
pode constituir-se, no futuro, próxi
mo ou remoto, um inesgotável ma
nancial de riquezas petrolíferas. Nos 
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dias atuais, mais se faz necessário 
êste cuidado, mais se configura ur
gente e imperioso êste carinho, já 
que a Amazônia está na ordem do 
dia do progresso nacional. 

O Sr. Benedito Ferreira - v. Ex. a 
me concede um aparte? 

O SR. JOSt SARNEY - Tenho 
muita honra. 

O Sr. Benedito Ferreira - Tive 
oportunidade, na Câmara dos Depu
tados, quando presidia a Comissão de 
Minas e Energia, de percorrer os cam
pos. petroliferos da PETROBRAS, em 
Sergipe e na Bahia, e como pude ve
rificar, dada a caracteristica topográ
fica daquela região, o drama maior 
da PETROBRAB naquela área, em vir
tude dos acidentes topográficos é o 
transplante de uma tôrre perfurado
ra de uma região para outra. E os 
técnicos ouvidos por nós, naquela 
oportunidade, informaram que a 
grande. esperança da PETROBRAB re
sidia, face às características fa vará
veis da topografia da região do Ma
ranhão, onde havia pesquisas levadas 
a efeito, em que viesse a PETROBRAS 
disputar aquêle handcap alcançado 
por aquelas emprêsas que exploram 
o petróleo nas regiões asiáticas da 
Asia e da Africa. De sorte que é real
mente estranhável êsse abandono da
quela região, porque, como diz muito 
bem V. Ex.•, se fôr encontrado pe
tróleo em têrmos econômicos ali, so
mado às vantagens, às peculiaridades 
do solo, o aplainamento que permiti
rá arrastar essas torres perfuradoras, 
quero crer é um fato a ser levado a 
sério pela direção da emprêsa, por
que,· sem dúvida alguma, é o campo 
que dará maior remuneração aos in
vestimentos feitos pela PETROBRAS, 
dada a facilidade de perfuração dos 
poÇOS; 

O SR. JOSJ!: SARNEY - Muito gra
to ao aparte de V. Ex.•. E é justa
mente por Isso a nossa apreensão em 
face das reiteradas comunicações e 
publicações da PETROBRAS sôbre as 
perspectivas da Bacia de Barreirinha, 
no Maranhão, e da realidade presente 
de uma sistemática retirada das equi
pes de pesquisa do Estado do Mara
nhão. 

Assim, Sr. Presidente, não se trata 
de discutir ou recusar aqui as dire
trizes que nortearam a PETROBRAS 

nas medidas que vem tomando na
quela Região. Mas, sim, de Interpre
tar o pensamento e os anseios dos 
trabalhadores e das classes mais es
clarecidas da Amazônia, inclusive os 
próprios ,_parlamentares maranhenses, 
que vêm·apelar ao Govêmo, à dlreção 
da Emprêsa para que não encerre as 
suas atividades, para que não permita 
sejam prejudicadas as pesquisas que 
ali se realizam e que podem repre
sentar divisas futuras. 

Eram estas as palavras que queria 
pronunciar, transmitindo o apêlo, che
gando e unindo também minha voz 
aos recJamos que vêm de São Luis e de 
Belém. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Dinarte Mariz. (Pausa,) 

S. Ex.8 não está presente. 

Com a palavra o nobre Senador 
Paulo Guerra. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Com a palavra o nobre Senador An
tônio Carlos. (Pausa.) 

S. Ex. n não está presente. 

Com a palavra o nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA- De
sisto da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O nobre Senador desis- · 
tiu da palavra. 

Não havendo mais oradores inscri
tos e nenhum dos Srs. Senadores ha
vendo pedido a palavra, vamos en-
cerrar a Sessão. · 

Nada mais havendo ·que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designan
do para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Reque
rimento n.0 65, de 1971, de autoria do 
Sr. Senador Emlval Caiado, que soli
cita a constituição de uma Comissão 
de três membros, para representar o 
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Senado na 17." Exposição Agropecuá
ria a se realizar em Anápolls, de 16 a 
20 do corrente. 

2 
Discussão, em turno único, do Pro~ 

jeto de Lei da Câmara n.0 13, de 1970 
(n.o 1.474-B/68, na Casa de origem), 
que altera a redação do § 1.0 do art. 
662 da Consolidação das Leis do Tra
balho, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.oa 10 e 11, de 1971, das Comis-
sões ' 
- de Constituição e J'ustiça e 
- de Legislação Social. 

3 
Discussão, em turno único, do Pa· 

recer n.0 23, de 1971, da Comissão do 
Distrito Federal, sôbre a Indicação n.0 

2, de 1964, de autoria do Sr. Senador 
Cattete Pinheiro, .que sugere o exame 
di!S questões relacionadas com o Pla
no Educacional de Brasllla. 

(Parecer pelo a.rqulvam~nto da 
Indicação face ao decurso de pra
zo e . as posteriores ·alterações 

·· constitucionais e regimentais.) 
Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 18 horas! 
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32.a Sessão. da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 

em )4 de maio de 1971 

PRESID2NCIA DOS SRS. PETRONIO PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se
nadores. 

Adalberto Sena - Flávio Brito 
- José Lindoso - José Esteves 
- Cattete Pinheiro - Clodomir 
Milet - José Sarney - Fausto 
Castello-Branco - Petrônio Por
tella - Helvídio Nunes - Duar
te Filho - Ruy Carneiro - Paulo 
Guerra - Luiz Cavalcante - Le
andro Maciel - Lourival Baptis
ta - Antônio Fernandes - Car
los Lindenberg - Paulo Tôrres -
Danton Jobim - Carvalho Pinto 
- Franco Montara - Osires Tei
xeira - Fernando Corrêa - Fi
linto Müller - Mattos Leão- Ney 
Braga - Antônio Carlos - Lenoir 
Vargas- Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo 
Portella) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 30 Srs. Senado
res. Havendo número regimental, de
claro aberta a Sessão. · 

Sôbre a mesa, EXlJ)ediente que será 
lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 

ll: lido o seguinte 
EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 
De agradecimento de comunicação re

ferente à escolha de nome para 
cargos cujo provimento depende 
de prévia. aquiescência do Senado 
Federai. 
- N.o 80/'71 (n.o 108/71, na ori

gem), de 13 do corrente, refe
rente a escolha do Senhor 
Fernando César de Bittencourt 
Berenr;uer para exercer a fun
ção, em comissão, de Embaixa
dor junto ao Govêrno da Re
pública d·e Costa do Marfim. 

- N.0 81171 (n.O 109/71, na ori
gem), de 13 do corrente, refe
rente à escolha do Doutor Jor
ge Lafayette Pinto Guimarães 
de Castro para exercer o cargo 
de Ministro do Tribunal Fe
deral de Recursos. 

PARECER 
N.o 41, de 1971 

da Comissão. de Finanças, sôbre 
o Oficio n.o 2, de 1971 (Of. n.0 

1/70, de 24-11-70, do Conselho 
Monetário Nacional), encami
nhando relatório sôbre a. situação 
monetária e crediticia do Pais re
ferente a 1969, nos têrmos do art. 
4.o, § 6.o, da Lei n.o 4.595, de 31-
12-64. 

Relator: Sr. Tarso Dutra 
O Ex.mo Sr. Ministro da Fazenda 

encaminhou ao Congresso Nacional o 
relatório sôbre a situação monetária 
e creditícla do País, no ano de 1970. 

A iniciativa encontra seus pressu
postos no § 6.0 do artigo 4.0 da Lei 
n.0 4. 595, de 31 de dezembro de 1964. 

E embora o ofício de remessa tenha 
a data de 24 de novembro de 1970, o 
mesmo só deu entrada e foi J.ido, no 
Senado, a 12 do mês de abril último. 
O Ministro da Fazenda procura es
cusar-se, a propósito, do "atraso in
voluntário" que confessa ter ocorrido, 
no caso. 

A matéria está, assim, superada, 
nos seus efeitos práticos e imediatos. 
Já agora o Congresso terá interêsse 
em examinar, não mais o relatório de 
1969, mas o referente ao exercício de 
1. 70. Seja de observar-se que também 
êste último documento está com seu 
encaminhamento retardado ao Con
gresso, pelo vencimento, a 31 de mar
ço último, do prazo que lhe estava as
sinado na referida lei. 

O documento não comporta, entre
tanto, pronunciamento formal de 
aprovação ou rejeição, mas se desti
na apenas a expor a evolução da si
tuação monetária e credlticia do 
País, especialmente no que se refere 
a emlssõ·es de papel-moeda. 

Meu parecer, por Isso, é no sentido 
de que se faça o Relatório presente à 
Mesa, para efeito de publicação no 
Diário do Congresso, a fim de que 
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possa ensejar o amplo exame e apre
ciação de sua matéria por quem con
siderar conveniente fazê-lo. 

Sala das Comissões, em 12 de maio 
de 1971. - João Cleofas, Presidente 
- Tarso Dutra, Relator - Carvalho 
Pinto - Ruy Santos - Mattos Leão 
- Fausto Castello-Branco - Geraldo 
Mesquita - Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
te!la) - O Expediente lido vai à pu
blicação. 

O Sr. Senador Adalberto Sena co
municou à Presidência sua ausência, 
das Sessões do Senado, nos dias 5, 6, 
7 e 8 do corrente, em virtude de ter 
sido designado, pela Presidência da 
Comissão de Saúde, para representar 
aquêle órgão no Simpósio Brasileiro de 
Alimentação e Nutrição, realizado em 
Belo Horizonte. 

De acôrdo com o disposto no artigo 
68, do Regimento Interno, a represen
tação deveria ter sido precedida de 
requerimento, da Comissãc., à Mesa, 
que o submeteria à deliberação do 
Plenário. Regimentalmente, não cabe 
às Comissões a designação de um ou 
mais de seus membros para qualquer 
representação externa. 

Tratando-se, porém, de ato em que 
se fazia necessária a representação 
daquela Comissão, esta Presidência, 
não havendo objeção do Plenário, 
aceitará a comunicação, considerando 
a ausência do Senador Adaloorto Se
na como se em representação exter
na da casa. 

O SR. ADALBERTO SENA - Peço a 
palavra, Sr. Presidente, pela ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Tem a palavra, pela ordem, 
o nobre Senador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA - (Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, devo es
clarecer à Casa que compareci àquele 
conclave sem passagem fornecida pe
lo Senado. Usei para isso uma das mi
nhas passagens normais ao Rio de Ja
neiro. 

Também não pedi ao Senado, nem 
receberei qualquer indenização pelas 
despesas de hotel que tive naquela 
cidade, e a minha comunicação teve 
por objet!vo apenas não perder os 
jctons das Sessões Ordinárias. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Escusado seria ao ilustre Se
nador fazer qualquer apreciação sô
bre a matéria, eis que a Presidência 
já deu à Casa os esclarecimentos de
vidos. E, pela manifestação do Ple
nário, tudo está devidamente justifi
cado e tenho certeza de que ninguém 
o excederia em dedicação, zêlo e bri
lho na tarefa que desempenhou em 
Belo Horizonte, Minas Gerais. 

Se o Plenário nenhuma objeção 
tem a fazer à proposição que esta 
Mesa vem de fazer, queiram os Se
nhores Senadores permanecer senta-
dos. (Pausa.) · 

Está aprovada a proposta· da Pre
sidência e considerada a ausência do 
eminente Senador como a serviço do 
Senado F'ederal, como de fato o foi. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Lourlval Baptista, primeiro ora" 
dor inscrito. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- (Lê 
o seguinte discurso.) Senhor Pre
sidente, Senhores Senadores, presen
te sempre à vida de Sergipe, nos seus 
momentos de alegria, nas suas horas 
de luta e nas suas horas de tristeza, 
não poderia ser indiferente ao desa
parecimento de dois grandes vultos 
da socl·edade sergipana. 

Refiro-me a Alvaro de Souza Brito 
e ao Doutor Aríclo Guimarães Fortes. 

Cada qual, no ~eu setor de atlvida
des, soube servir, com grandeza e dig
nidade, . à terra que lhes serviu de 
berço. 

ALvaro de Souza Brito, além dos ser
viços que prestou à sua terra, como 
homem integrado na sua sociedade, 
fêz excursão pela vida pública. Ini
cialmente, como Prefeito de seu Mu
nicípio - Nossa Senhora das Do
res - em dois mandatos e ainda co
mo Deputado Estadual, nos idos an
teriores à Revolução de 1930, quando 
dirigia Sergipe a figura sempre lem
brada do honrado Governador Ma
noel Dan tas. 

Impôs-se como homem inteligente 
e se tornou admirado como grande 
orador. Fêz da politica - o que fazem 
os homens de bem e idealistas - o 
instrumento para construir o bem
estar da comunidade e defender os le
gítimos interêss·es do povo. E o melhor 
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testemunho dessa sua formação está 
no seu entusiasmo, sincero porque de
sinteressado, pela Revolução de 1964, 
na qual antevia os verdadeiros Ideais 
da gente brasileira. 

Infelizmente, nesse instante, a nos
sa palavra de saudade não se reduz 
a um só. 

É que velo de falecer· também o 
Doutor Aric!o Guimarães Fortes, Ci
rurgião-Dentista, profissão que de
sempenhou com reconhecida eficiên
cia e com alto espírito humanitário, 
por Isso que jamais fêz dela um melo 
exclusivo de enriquecimento pessoal. 
Gostava, proclamam todos que o co
nheceram, de emprestar a sua solida
riedade às grandes causas da socie
dade serglpana. 

Não foi por outra razão que vários 
governantes o convocaram para a 
colaboração leal de que era êle capaz, 
pelo seu caráter e pelo seu amor à 
terra. 

Em consonância com a sua forma
ção, era o Dr. Arício Guimarães For
tes um dos mais entusiastas da orga
nização do · Rotary Clube, do. qual, 
como sócio, se fêz um dos compa
nheiros mais queridos e conceituados. 

As homenagens que, neste Instante, 
lhe tributo como reconhecimento dos 
seus méritos e em reverência à sua 
memória, se juntam os sentimentos 
do amigo e admirador, do homem pú
blico e do rotar!ano honorário, con
dição de que multo me honro, pelos 
nobres sentimentos que animam êsse 
tradicional Clube de serviço. 

Aqui deixo a minha homenagem e 
a minha saudade a êsses dois sergi
panos que faleceram na semana pas
sada, em Sergipe. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Carvalho Pinto. 

O SR. CARVALHO PINTO - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, já é de conhecimento 
geral a atenção com que os meios In
ternacionais e a Imprensa estrangeira 
se têm voltado para o exame da 
rápida . transformação da estrutura 
económica que vem o Brasil expe
rimentando nestes últimos anos. 

Três são os pontos focais dos co
mentários desenvolvidos: o primeiro 
consiste no aceleramento da taxa de 

crescimento do Produto Nacional Bru
to, de 4,4%, em 1966, para mais de 9% 
em 1969 e 1970. O segundo prende-se 
à gradual contenção do processo In
flacionário interno, demonstrada pelo 
índice geral de preços, que, de um 
aumento de cêrca de 38%, em 1966, 
reduziu-se a 20%, em 1970. O terceiro 
é a expansão.do comércio exterior: no 
período de 1967-1970, as exportações 
brasileiras subiram em mais de 60% 
(valor FOB), enquanto as Importa
ções se Incrementavam em mais de 
50%. 

Ao registrar êsses dados, não tenho 
propósito de tecer considerações lau
datórias sóbre a política económico
financeira dos Governos da Revolu
ção, cujo êxito Inegável tem as suas 
largas dimensões evidenciadas pela 
simples rememoração dessas cifras. 

Mas acredito que se torna op-ortuno, 
neste Instante de profundas altera
ções no quadro e· nas perspectivas ex
ternas, se voltem as nossas atenções 
para o nóvo relacionamento que se 
estabelece entre a evolução da econo
mia nacloonal e os eventos do exterior, 
caracterizado, precisamente, por uma 
maior Integração, e portanto, maior 
Interdependência entre as duas áreas. 

A NOVA CONJUNTURA 
2. Realmente não se pode deixar de 
constatar a rápida mudança do pa
norama externo, que alguns exem
plos e Indicações poderão cabalmente 
comprovar. 

Observa-se, desde logo, que a lide
rança económica, comercial e finan
ceira dos Estados Unidos - a qual 
c·onstltulu fator preponderante nas 
relações Internacionais durante as 
duas primeiras décadas do após-guer
ra - vem sendo paulatinamente ate
nuada, quer pela emergência de novos 
C·ontendores, quer por causas decor
rentes da própria situação interna da 
grande nação americana. De outra 
parte, passa a Comunidade Econó
mica Européia a ser a primeira po
tência comercial do mundo. E para 
essa comunidade nós já enviamos a 
maior parte de nossas exportações. A 
República Federal da Alemanha, so
zinha, detém reservas - em ouro e 
divisas - que já superam as dos Es
tados Unidos, cujos compromissos e 
obrigações financeiras externas atin
gem hoje, quase quatro vêzes o nível 
de suas reservas. Especula-se mesmo 
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sôbre o futuro do dólar, como moeda
padrão do universo, e tomam-se, ao 
surto de crises financeiras interna
clonais, medidas para transformar o 
sistema monetário mundial. No Ex
tremo-Oriente, o vertiginoso desen
volvimento do Japão, com o seu Pro
duto Bruto crescendo hã vinte anos 
seguidos a taxas médias superiores a 
10%, dá base a impressionantes pro
jeções, que apontam a ultrapassagem 
das atuais superpotências por êsse 
país, antes mesmo do fim do século 
- e tôdas essas ocorrências estão a 
revelar, Inequivocamente, que a econo
mia Internacional já estã operando 
como um sistema policêntrico. 

Por outro lado, se generaliza e ro
bustece uma consciência Internacio
nal de repulsa à Iníqua situação de 
subdesenvolvimento, em que vegetam 
três quartas partes da humanidade. E 
isso ocorre ao mesmo tempo em que, 
conflltantemente, refloram, nas na
ções Industrializadas, tendências e es
forços potenclalistas a Impedir a ex
pansão de países em desenvolvimento, 
cuja participação no comércio Inter
nacional continua a decrescer, Inclu
sive - o que é mais grave - no to
cante ao fornecimento de produtos 
primários. 

POLiTICA EXTERNA 
3. Essa rápida mutação do panora
ma internaci-onal, somada à crescente 
Interdependência entre as economias 
nacionais e a Internacional -, resul
tante natural da evolução dos povos 
- passa a Impor uma revisão de con
ceitos tradicionais, outorgando novas 
e graves responsab1lidades, tanto aos 
formuladores, como aos executores da 
politica externa e da política econó
mica do País. 

Atentos a essa nova realidade, os 
Senhores Ministros da Fazenda, da 
Indústria e do Comércio e do Plane
jamento têm assinalado com fre
qüência, que a rápida expansão do 
comércio exterior do País é uma das 
variáveis cl'itlcas do processo de de
senvolvimento nacional. Cifras de um 
aumento médio anual das exporta
ções de doze a quinze por cento têm 
sido indicadas como indispensáveis 
para o crescimento do Produto Bruto 
de 7 a 9%. 

Não menos relevante, entretanto, 
são as necessidades de criação, trans
ferência c difusão de tecnologia, e a 

elas não posso deixar de fazer espe
cial referência, por se me afigurar In
teiramente utópica, neste mundo al
tamente competitivo, qualquer meta 
expansionista de exportações, sem 
uma corajosa e diligente política de 
suprimento tecnológico à produção. 
A dinâmica do processo Industrial 
brasileiro requer apartes crescentes 
de conhecimento tecnológico, adap
tado às peculiaridades nacionais, sob 
pena de inevitável e desastroso com
prometimento de todos os esforços de 
exportação e de aceleração de nosso 
desenvol vlmento econômlco. 

Como teve oportunidade de eviden
ciar nesta Casa o nobre Senador Ar
non de Mello, em substancioso estudo 
desenvolvido após visita a quatro con
tinentes e 12 países, não se pode mais 
ignorar que "vivemos a era da ciên
cia e da tecnologia. Já hoje, a fôrça 
das nações, o prestígio e o poder das 
nações, não se medem propriamente 
pelo V•Olume de fogo e alcance de suas 
armas ou pela quantidade do dinheiro 
que possuam, mas pelos avanços cien
tíficos e tecnológicos. Já hoje não 
existe desenvolvimento económico 
sem que se lastrele na pesquisa cien
tífica, e a ciência e a tecnologia se 
dão as mãos, a cada Instante, redu
zlnd·o o gap entre a hora da desco
berta e a hora da sua aplicação". 

cunstânclas, parece evidente que a 
defesa eficaz dos !nterêsses econôml-
4. Diante de todos êsses fatos e cir
cos do País, mais do que nunca, 
requer uma atuação vigorosa no ex
terior, quer em negociações bilaterais, 
quer em foros multinacionais. De um 
lado, busca-se a s·olução de problemas 
específicos, seja para o financiamento 
da ampliação de setores da economia 
nacional, seja para a solução de de
terminados problemas comerciais. De 
outl.'o, há que criar condições favorá
veis à expansão de tôda uma política 
externa voltada para o rápido desen
volvimento, mediante mudança, tanto 
das regras que regem o comércio e 
o transporte internacionais como das 
que regulam a prestação de ajuda 
financeira e. a transferência de tec
nologia para os países em desenvolvi
mento. 

Não há, pois, conflito, nem dupli
cação, entre a busca de soluções a 
curto prazo para os problemas especí
ficos e a criação de condições exter-
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nas que facilitem, em largas perspec
tivas, todo o desenvolvimento na
cional. 

ORIENTAÇAO ATUAL 
5. A vista do exposto, torna-se alta
mente confortadora a orientação que 
o nosso Govêrno vem imprimindo ·à 
politica externa, a qual mereceu, por 
parte do eminente Presidente Médlcl, 
na sua mensagem dêste ano ao Con
gresso Nacional, a seguinte definição 
de prioridade: 

"a) Mais Intensa atuação do Ita
maratl na área de promoção de 
exportações, em consonância 
com os planos governamentais 
de preservar as receitas oriun
das de nossos produtos tradicio
nais e diversificar nossa pauta 
exportadora, de forma a nela 
incluir, em quantidades cres
centes, manufaturas e ,~emi
manufaturas. 

b) Atlva participação do Itamara
ti nos esforços do Govêrno para 
implantar uma politica cientí
fica e tecnológica. ·Pelo apro
veitamento de sua rêde de mis
sões diplomáticas e repartições 
consulares, lnstalar-se-á um sis
tema de coleta e dissemina
ção de informação científica e 
tecnológica, que será coordena
da com outros sistemas, já exis
tentes ou em vias de implanta
ção, de finalidade congênere." 

E, realmente, através de uma ação 
diplomática desenvolvida com realis
mo e descortino- e já agora voltada 
para a meta prioritária de nossa ex
pansão económica -, revelam as nos
sas autoridades a plena consciência 
de que a batalha do desenvolvimento 
não se confina aos limites territoriais 
do País, mas tem como inevitável 
condicionante de seu almejado êxito 
a conquista dos mercados externos, 
através de luta comercial e diplomá
tica bem concatenada e dirigida. 

Como salientou o Ministro das Re
lações Exteriores, em discurso pro
nunciado na Sessão de encerramento 
da Nona Reunião Extraordinária da 
Comissão Especial de Coordenação La
tino-Americana (CECLA), em feverei
ro dêste ano: 

"Temo-nos batido com persis
tên:la, nos foros Internacionais, 
por um conceito - ou estratégia 

- global, que nos assegure um 
desenvolvimento económico mais 
rápido e sem restrições indevidas. 
Mercê dos nossos esforços conjun
tos, temos evoluído na direção de 
uma filosofia Internacional de co
operação para o desenvolvimento, 
plasmada gradualmente no cons
tante entrechoque das condicio
nantes p61itlcas que Informam as 
decisões económicas. Temos, .em 
suma, nos aproximado, em passos 
bem medidos, mas cada vez mais 
firmes, daquilo que há muito rei
vindicamos: a montagem de um 
sistema de segurança económica 
coletlva." 

INOVAÇõES AUSPICIOSAS 

6. Tanto mais imperativas se tor
nam a intensificação e a coordenação 
dêsse trabalho externo de ordem eco
nómica e financeira, quanto as rea
lidades mundiais transformadas nos 
fazem perceber que não se trata ape
nas de promover alteração no status 
quo entre países desenvolvidos e 
subdesenvolvidos, mas, já agora, de 
criar condições operativas para o de
senvolvimento de auspiciosas conquis
tas alcançadas no plano internacio
nal. 

Exemplo dêsse nôvo quadro nos ofe
rece a ALALC, na extraordinária ex
pansão comercial de produtos in
dustrializados entre os Estados-mem
bros, proporcionando oportunidades e 
experiência sem as quais não teria 
nosso Pais atingido ao nível de mais 
de 450 milhões de dólares na sua ex
portação de manufaturas. 

Ainda a êsse respeito, devemos re
gistrar, com satisfação, o início de 
Implantação do regime de preferên
cias generalizadas em favor dos paí
ses em desenvolvimento, e que em 
grande parte se deve aos perseveran
tes esforços de nossa diplomacia, a 
partir de 1964. O sistema prevê a Im
portação pelos· países desenvolvidos, 
livre de direitos aduaneiros e dentro 
de certas condições, da maioria de 
m.anufaturas, semlmanufaturas e de 
alguns produtos agrícolas provenien
tes dos países em desenvolvimento. 
Com a Implantação já anunciada pela 
Comunidade Económica Européia, vem 
a fórmula das cláusulas preferenciais 
merecendo aceitação por outras na
ções Industrializadas do Ocidente, sen-
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do nesse sentido bastante alviçareira 
a promessa feita pelo Secretário de 
Estado norte-americano William Rod
gers, aos 22 chanceleres reunidos na 
recente assembléia da OEA: "Tão logo 
regresse aos Estados Unidos, iniciarei 
consultas com parlamentares, com o 
objetivo de acelerar o processo legisla
tivo necessário à criação de um siste
ma geral de preferências comerciais 
a todos os países em vias de desenvol
vimento". E acrescentou: "O objetivo 
norte-americano é estreitar a sua as
sociação com a América Latina. É 
apoiar plenamente a igualdade na so
berania. Não queremos exercer a he
gemonia. Não queremos um conti
nente encerrado em si mesmo." 
'1. Forçoso é reconhecer, entretan
to, que a par dêsses limitados mas 
animadores progressos, poderosas fôr
ças económicas vêm procurando con
duzir os governos de alguns países In
dustrializados a uma orientação fran
camente autárquica, em flagrante 
contradição com os . princípios da 
eqüldade, da justiça e dP. melhor har
monia entre os povos. 

Vem o Brasil, através dos anos, pro
curando evitar que a integração nas 
nações da Comunidade Européia se 
viesse a processar em detrimento dos 
países em desenvolvimento, mediante 
políticas discriminatórias ou. regras 
preferenciais. E é certo que alguns 
resultados dêsses esforços já se fize
ram sentir, como, por exemplo, a 
paulatina redução do nível mínimo 
proposto, de 16 para 7%, da tarifa co
mum Imposta à importação de café 
dos países não associados .ao Merca
do, prevendo-se ainda a possibilidade 
de novas reduções futuras. 

:alxitos parciais, entretanto, não nos 
devem. distrair de uma perspectiva 
necessàriamente global do problema. 
Não se pode esquecer que a consti
tuição de áreas de influência econó
mica, que tem caracterizado a evo
lução da Comunidade Económica Eu
ropéia, Importa numa oposição fron
tal ao processo de multilaterlzação 
do comércio Internacional e num ris
co evidente à política de harmonia 
e boa convivência entre as nações, 
exigindo, como há poucos dias res
saltava judicioso editorial de O Es
tado de São Paulo, vigilante atenção 
de nossa diplomacia. Aquêle organis
mo se deveria erigir, ao contrário, 

num dínamo da política liberalizante 
do· comércio mundial, como o foram 
os Estados Unidos durante o período 
da sua primazia comercial no após
guerra. Daí, lll necessidade de pros
seguir o Brasil nos esforços que vem 
desenvolvendo, levando assim seu es
tímulo no sentido de ser êsse cami
nho abraçado por uma comunidade 
que, mercê de sua ailliPliação geográ
fica e crescente coesão Interna, tende 
a dilatar a Influência do mercado co
mum em todo o mundo. 

Como ainda há poucos dias assi
nalava com precisão, na reunião da 
CEPAL realizada no Chile, o chefe 
da nossa delegaÇão, Ministro Joaquim 
Serra, "persistem no comércio Inter
nacional, em prejuízo dos esforços 
realizados pelos países latino-ameri
canos, os obstáculos à plena expansão 
de ·nossas economias. Como resposta 
à deterioração das relações de inter
câmbio, nossos países vêm realizando 
esforços para diversificar suas expor
tações; porém, tal obj etlvo choca-se 
não sàmente contra a barreira do pro
teclonísmo, senão, também, com um 
sem núme·ro de obstáculos alfandegá
rios, através dos quais os países des·en
volvldos se esquecem do difundido 
ideal de liberdade de comércio e se 
aferram na defesa de setores indus
triais ultrapassados. A permanência de 
tais óbices po,de prejudicar sêriamente 
o plano de aproveitamento, por parte 
dos países em d·esenvolvimento, do 
sistema de preferências gerais, cuja 
aprovação representou sàmente um 
primeiro passo no sentido de uma 
mais livre entrada de nossos produ
tos manufaturados nos mercados de 
.nações Industrializadas". 

. PROTECIONISMO PERIGOSO 
8. De não menor significação à se
gurança· do desenvolvimento nacional 
é o acompanhamento vigilante de 
Iniciativas que, originárias do Exe
cutivo ou do Congresso, vêm sendo 
levadas a efeito nos Estados Unidos 
da América, e que podem, da mesma 
.forma, afetar fundamente os lnte
rêsses económicos e comerciais bra
sileiros. 

Não se Ignora que, no decorrer do 
ano passado, a controvérsia entre os 
Estados Unidos e o Japão de tal for
ma estimulou as correntes protecio
nlstas da Administração e do Con
gresso norte-americanos, que chega-
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mos a nos encontrar na iminência de 
uma verdadeira "guerra comercial" 
entre as nações Industrializadas, com 
reflexos que seriam verdadeiramente 
catastróficos sôbre as débeis econo
mias dos países em desenvolvimento. 

Durante os últimos dezoito meses, 
em concêrto com outras nações, espe
cialmente as latino-americanas, pôde 
o Brasil desenvolver, em tôdas as opor
tunidades que se lhe ofereceram, ln
tensa campanha contra essas ten
dências proteclonlstas. Em declaração 
do Ministro das Relações Exteriores 
a lideres da Indústria e do comércio 
dos Estados Unidos da América, em 
outubro do ano passado, se reafirmou 
com nltld•ez e franqueza essa orienta
ção da diplomacia brasileira. Acen
tuou, então, o Ministro Glbson Bar
boza: 

"Sabemos que esforços como ês~ 
ses são de longa maturação e ex!~ 
gem determinação e paciência. 
O Brasil os vem realizando per
sistentemente, há muitos anos, e 
julga, por Isso, ser cada vez mais 
urgente que se transformem em 
realidades concretas. Um nôvo 
óbice poderá contrariar ou atra
sar a efetlvação dessas expecta
tivas. Refiro-me às tendências 
proteclonlstas, pelas quais se ln
terpõ·em barreiras a produtos que 
os paises de Industrialização Inci
piente lançam no mercado Inter
nacional em boas condições de 
competitividade. É o que ocorra 
quando paises desenvolvidos esta~ 
belecem contrôle quantitativos, 
direitos compensatórios, quotas 
voluntárias e outros mecanismos, 
que, ao protegerem setores me
nos eficientes de suas economias, 
criam empecilhos à diversificação 
das exportações dos países em 
de&envolvlmento. Essas práticas 
são particularmente graves para 
países como o Brasil, que buscam 
agora estabelecer Indústrias de 
alto grau de elaboração tecnoló
gica, voltadas para a exportação. 
Sem a certeza de mercados está
veis, sem a garantia da Implemen
tação do compromisso de stand 
still, assumido pelos países desen
volvidos há mais de sete anos, 
mas até hoje de nulo efeito prá
tico, torna-se difícil orientar ca
pitais de risco para Indústrias de 

· exportação. A reformulação das 
regras de comércio, de forma a 
torná-las mais equânimes para os 
países em desenvolvimento, só 
pode ter conseqüências benéficas 
para o comércio universal." 

E, ainda, Sr. Presidente, é com sa
tisfação que pudemos ler na Impren
sa a reafirmação desta orientação 
feita por S. Ex.a o Ministro das Re
lações Exteriores, em excelente e 
magnifico discurso com que agrade
ceu a justificada e merecida home
nagem que recebeu por parte da Câ
mara de Comércio Brasileiro-Norte
americano. 

Sob Inspiração dessas dlretrizes e 
para prevenir súbitas mudanças na 
politica comercial norte-americana, 
os países latino-americanos obtive
ram ainda a criação de uma Comissão 
Esp•eclal de Consulta e Negociações 
(CECON), do Conselho Interamerlca
no Económico e Social, cuja função 
específica é a de negociar a remoção 
de obstáculos que entorpecem o co
mércio lnteramerlcano. Paralelamen
te, no Conselho Econômlco e SOcial 
das Nações Unidas, nos órgãos da 
Conferência de Comércio e Desenvol-
vimento das Nações Unidas ....... . 
(UNCTAD), na Assembléia-Geral da 
OEA, na Comissão Especial de Coor
denacão Latino-Americana (CECLA) 
e em· outros foros, não tem a diplo
macia brasileira - consciente de suas 
responsabilidades e numa linha de 
Inteira coerência - deixado de res
saltar a posição do Govêrno brasilei
ro, contrária a qualquer medida des
tinada a agravar um proteclonlsmo 
profundamente lesivo à harmonia e 
à justiça entre os povos e que, não 
raras vêzes, apenas acoberta Inefici
ências Internas, que a atualidade não 
mais pode justificar. 

O Sr. José Lindoso ....:. Permite V. 
Ex.1\ um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
prazer. 

O Sr. José Lindoso - O tema que 
V. Ex.a aborda é efetlvamente do 
maior lnterêsse nesta fase do nosso 
des·envolvlmento - o tema da expan
são comercial do Brasil. Quando V. 
Ex.a está tratando do problema do 
comércio e das relações comerciais 
com os Estados Unidos em especial, 
precisamos lembrar que a Revolução 
tem Insistido neste aspecto. Quando 
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o Governador Nelson Rockêfeller visi
tou o Brasil na busca de depoimentos 
para melhoria das relações do hemis
fério, êle ouviu, na linguagem sincera 
e objetiva do Govêrno, que o Brasil 
simplesmente queria menos ajuda e 
mais comércio. 

O SR. CARVALHO PINTO - Per
feitamente. Agradeço o aparte de v. 
Ex.a, com que corrobora as observa
ções que venho desenvolvendo. 

(Lendo.) 
Ademais, como reconheceu com 

realismo o próprio Presidente Nixon, 
tendo em vista a orientação de seu 
pais, uma política liberal "é indispen
sável para o vigor de nossa economia 
nacional, e para o sucesso da política 
exterior norte-americana. Um recuo 
de nossas históricas políticas seria 
altamente danoso aos nossos amplos 
interêsses Internacionais, que pode
mos fomentar sàmente com a coope
ração dos outros". E acrescenta: 

".. • o problema de nossa politi
ca comercial não é só nosso, mas, 
na realidade, de e:ttensão Inter
nacional. Nós e outros paises de
vemos caminhar juntos para um 
comércio mais livre, ou então re
cuaremos juntos ao proteclonis
mo. Políticos restrlclonlstas em 
um país reforçam os apelos res
trlclonistas em outros e enfra
quecem o caso daqueles que de
fendem a liberdade de comércio." 

DESENVOLVIMENTO 
TECNOLóGICO 

9. Mas, como Inicialmente deixei as
sinalado, a necessária defesa de nos
sa expansão comercial, não se pode 
restringir apenas à luta contra me
didas protecionistas. De igual Impor
tância para gerar condições capazes 
de libertar o Brasil do subdesenvolvi
mento, é a criação, através da pesqui
sa própria e especialmente no campo 
Industrial, de tecnologia adaptada às 
necessidades do País. 

Se a Industrialização brasileira foi 
até hoje baseada em mecanismos ten
dentes a promover a substituição de 
importações, há que reconhecer que 
já vamos atingindo os limites natu
rais dêsse processo económico. Dora
vante, para que não ocorram reper
cussões negativas à dinâmica do cres
cimento do País, é Indispensável pas
sar-se a dar primordial atenção à 

gradatlva substituição da tecnologia 
Importada, já que o progresso tecno
lógico não é apenas uma conseqüên
cia, mas também, um pré-requisito 
para o próprio desenvolvimento eco
nómico. 

E outra não é a evidência que nos 
proporciona o exemplo de várias na
ções, e, de forma tão expressiva, o 
chamado milagre do Japão, onde, co
mo assevera Hakan Hedberg in "O 
Desafio Japonês", o grau de tecnolo
gia Importada por êsse país já SlliPe
rou o pertinente ao próprio "milagre 
alemão" e, por outro lado, o cresci
mento das pesquisas próprias se di
mensiona pela sextuplicação das res
pectivas despesas no último ·decênio. 

DEFESA INDISPENSAVEL 

10. Não é preciso, por certo, enca
recer a significação que pode ter para 
o futuro um vigoroso incremento das 
nossas exportações. Como esclarecem 
os autores e testemunha a experiên
cia, "hlstàricamente o Início do de
senvolvimento económico em todos os 
países foi gerado pelo aumento das 
exportações". A ac-entua r sua notória 
justificativa em nossa Pátria, aí está, 
não só a vultosa necessidade de em
pregos, ditada pelo seu acelerado cres
cimento demográfico, como ainda o 
ínfimo nível de vida da população, a 
reclamar Industrialização intensiva, 
em dilatada escala e altos níveis tec
nológicos, a fim de que mais humanas 
condições de existência se alcan

. cem, com a elevação do poder aquisi
tivo das massas e paralela redução 
dos custos unitários de produção. 

Essa não será, por certo, uma tare
fa fácil, nem das que se prestam a 
otlmlsmos prematuros. Vale a ·pena 
relembrar, neste passo, o episódio re
latado pelo nobre Senador Antônio 
Carlos, no excelente trabalho que ela
borou a propósito da UNCTAD II, a 
que compareceu como um dos repre
sentantes desta Casa. Tendo a nossa 
delegação recebido de um dos delega
dos presentes a observação de que 
"na próxima UNCTAD o grupo dos 77 
estará reduzido a 76" (77 era a de
nominação que se dava ao grupo dos 
países subdesenvolvidos), ao Inquirir 
das razões da afirmativa, recebeu a 
tranqülla resposta: 

"simplesmente p o r que na 3.a 
UNCTAD o Brasil, pelo seu pro-
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gresso e desenvolvimento econó
mico, estará entre os chamados 
países desenvolvidos." 

Lamentàvelmente, entretanto, a 
despeito de tantos esforços feitos e 
conquistas reais alcançadas, não vie
ram os fatos a confirmar a grata 
previsão, e o que a realidade hoje nos 
ostenta é, ao contrário, a elevação 
dos subdesenvolvidos, ao número de 
87. Passou de 77 para 87. 

Tudo !soo, Senhores Senadores, está 
a evidenciar a magnitude dos esforços 
que se reclamam para dominio da 
grave adversidade; mas quem a ana
lise em profundidade, Identificará, 
certamente, como um dos seus capi
tais fatôres, a grave deterioração 
ocorrida nas relações económicas in
ternacionais dos países pobres. 

Focalizando com lucidez o proble
ma, o Ministro Ronaldo Costa, repre
sentante do Brasil na Assembléia-Ge
ral da OEA, realizada no mês passado 
em Costa Rica, teve oportunidade de 
apresentar observações e dados a cuja 
reprodução parcial não me furto nes
te Instante. Não os reproduzo Inte
gralmente, dada a exigüidade do tem
po, mas me permito, pelo menos, re
lembrar as observações finais: 

"Dentre as várias fontes e dados 
estatísticos demonstrativos dessa 
situação, certamente dos mais 
contundentes são os que se refe
rem à participação relativa de 
nossos países no comércio Inter
nacional, que se vem reduzindo a 

. cada década que passa. Com 
efeito, exportações mundiais de 
mercadorias, como um todo, au
mentarem de 110%, entre 1950 e 
1960, sendo que as da Asla, alta
mente Influenciadas pela perfor
mance japonêsa e de Hong-Kong, 
aumentaram em 150%, as da 
Europa, em 125%; as da Africa, 
em 85%; e as da América Seten
trional, em 80%. Enquanto Isso, 
as da América Latina cresceram 
apenas em 40%. Na década se
guinte (de 1960 a 1970), não foi 
maior o dinamismo de cresci
mento das exportações da região. 
Enquanto as exportações mun
diais de mercadorias aumenta
vam em 83%, as da América La
tina não cresciam mais de 39%, 
o que significa uma balxisslma 

taxa de crescimento, da ordem 
de 3% ao ano." 

E mais adiante, ao comentar as 
perdas decorrentes da deterioração 
dos têrmos de Intercâmbio entre pro
dutos primários e Industrializados: 

"Essas perdas, que hoje tendem a 
ser atenuadas por aquêles a quem 

· não Interessa apregoar a trans
ferência de recursos reais de pai
ses em desenvolvimento para na
ções industrializadas, são Impres
sionantes. No caso do Brasil, por 
exemplo, tomando o período de 
1955/1959 como base, Isto é, igual 
a 100, a sua relação de Inter
câmbio no período 1965/1969 foi 
de 79, isto é, uma perda de mais 
de 20% no valor real das expor
tações; ou, em outras palavras, 
precisamos exportar 20% a mais, 
para que possamos comprar a 
mesma quantidade de bens." 

11. Ora, a evidência dêsses dados é 
.de molde a não nos permitir fraque
zas, ações isoladas ou contemporiza
ção de qualquer natureza. Num ins
tante em que fôrças poderosas, tanto 
do capital como do trabalho, pressio
nando os comandos polltlcos de na
ções industrializadas ... 

(Interrompendo a leitura.) 

Não Ignoramos que, realmente, um 
dos principais fatôres da onda prote
clonlsta que se desenvolve nos Esta
dos Unidos é a atuação dos sindica
tos operários, temerosos da diminui
ção do trabalho por fôrça, natural
mente, do decréscimo ·das exporta
ções. 

(Retomando a leitura.) 
... procuram obstar as nossas vias 

de acesso ao mercado internacional, 
é mister que, em contraposição, numa 
maciça unidade de pensamento e de 
ação, se afirme a formal Inconformi
dade de um Pais que tem consciên
cia de suas potencialidades e que não 
renuncia aos seus propósitos de ca
minhar para uma posição de van
guarda no mundo. 

Não se trata de preocupação aca
dêmica ou teórica. Estão em jôgo não 
só os superiores e globais reclamos 
do desenvolvimento nacional, mas, a 
seu lado, as próprias condições vitais 
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de ·quase uma centena de milhões de 
criaturas humanas, em sua maior 
parte carentes de trabalho e de me
lhores condições de vida, e que, para 
salvaguarda de seus mais legitimas 
interêsses, não pode · prescindir do 
grande instrumento propulsor de pro
gresso, que é o comércio internacio
nal. 

UNIDADE DE PENSAMENTO 

12. Quando uma nova onda prote
cionista ameaça todo o nosso futuro, 
revivendo instrumentos de secessão 
que as condições . transformadas do 
mundo não mais podem justificar; 
quando nações industrializadas, que 
sempre nos pregaram os cânones co
merciais do liberalismo clássico, nos 
surpreendem com a negação dêsses 
princípios, exatamente na hora em 
que, acreditando na sua prevalência, 
nos havíamos penosamente prepara
do para a saudável competição inter
nacional; quando figuras autoriza
das do Congresso norte-americano -
em divergência embora com a orien
tação e com o pensamento do respec
tivo Govêrno - advogam medidas 
profundamente restritivas da impor
tação de têxteis, calçados, produtos 
eletrônicos e siderúrgicos, mobiliário, 
carne e, mediante engenhosas restri
ções sanitárias, de tôda uma exten
sa gama de produtos agrícolas; numa 
hora em que tão fundadas apreensões 
toldam os horizontes do nosso desen
volvimento, cumpre tornar evidente 
que a ação desenvolvida pelo Govêr
no da República - longe de carac
terizar uma operação solitária -, cor
responde aos anseios de progresso do 
nosso povo e se estrutura numa vigo
rosa unidade do pensamento, onde 
os deveres de colaboração internacio
nal não elidem as imposições de nos
sa soberania e o resguardo de nossos 
impostergáveis interêsses sociais e 
econômlcos. 

:tl:ste é o testemunho que ora de
sejo registrar nesta Casa - que tem 
indeclinável cc-responsabilidade na 
condução dos negócios externos -, 
certo de que, na modéstia das minhas 
palavras, estou na verdade traduzin
do um pensamento generalizado de 
apoio às medidas defensivas de nos
sa economia e de repúdio às inicia
tivas externas que restringem, difi
cultam ou ameaçam a legitima e in-

dispensável expansão comercial do 
Pais. (Muito bem! Muito bem! Pal
mas. O orador é cumprimentado.) 

O SR; PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Tem a palavra o nobre Se
nador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ - Sr. Pre
sidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Como S. Ex.a desiste da pa
lavra, concedo a palavra ao nobre 
Senador Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA - Sr. Pre
sidente, Srs. ·senadores, depois das 
magnificas palavras pronunciadas, 
neste instante, pelo Senador Carva
lho Pinto entendo que a homenagem 
prestada ao Ministro Mário Gibson 
Barboza, pela Câmara do Comércio 
Brasil-Estados Unidos, que o elegeu 
"o Homem do Ano", deve ser regis
trada nesta Casa, não somente como 
expressão de nossa alegria pela dis
tinção recebida, como também pela 
oportuna radiografia contida no dis
curso proferido na ocasião do agra
decimento, cuja transcrição solicitei 
à Mesa. · 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Ex.a, um aparte? 

O SR. PAULO GUERRA - Com 
prazer. 

O Sr. Filinto Müller - Era minha 
intenção usar a tribuna, hoje, como 
Líder da Maioria, para manifestar a 
grande satisfação de nossa Bancada, 
que é também satisfação de todo o 
povo brasileiro, pela homenagem me
recida que vem de ser prestada ao 
Chanceler Mário Gibson Barboza pe
la Câmara de Comércio Brasil-Esta
dos Unidos. 

Vejo, porém, que V. Ex.a já aborda 
o assunto, e por isso solicito-lhe que 
se considere investido da Liderança 
da ARENA e faça de todos nós as 
palavras brilhantes e justas que, nes
te momento, pronuncia. 

O SR. PAULO GUERRA - Muito 
grato, nobre Senador Filinto Müller, 
pela honrosa investidura. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que solici
tei à Mesa a transcrição, em nossos 
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Anais, do discurso proferido pelo 
Chanceler Mário Gibson, naquela 
oportunidade. 

Trata-se de documento da maior 
importância política, que bem define 
a patriótica orientação dos governos 
da Revolução e o esfôrço aqui realiza
do no sentido da promoção do nosso 
desenvolvimento e seu relacionamento 
com os Estados Unidos da América 
do Norte. A palavra do Ministro do 
Exterior expressa a afirmação do nos
so País, consciente do seu destino e 
de sua missão no continente, em co
notação com os próprios destinos do 
mundo Ocid•mtal. Falando de igual 
para igual, convidou · o Chanceler 
Gibson Barboza, os nossos aliados 
norte-americanos, a uma meditação, 
pois os nossos esforços e os nossos 
êxitos repousam sôbre valôres essen
ciais e sô bre a própria concepção fi
losófica que constitui o património da 
civilização a que pertencemos. 

Afirmando que a cooperação brasi
leira-americana não se esgotava nos 
temas de nosso relacionamento no 
campo econômico, cientifico e tecno
lógico, por maior que fôsse a sua rele
vância, fixou que, além disso, deviam 
ser consideradas as nossas afinidades 
espirituais, inspiradas numa filosofia 
comum de vida, uma solidariedade po
lítica, uma comunhão de princípios e 
uma concepção moral que inspira as 
duas Nações. Enfim, S. Ex.a bem defi
niu a importância da posição do Bra
sil na defesa dos postulados democrá
ticos, aspiração suprema dos povos li
vres e que a Revolução de Março pre
servou no seu grande esfôrço para 
alcançarmos desenvolvimento. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o tempo é para tão
somente fazer dois registras que julga
mos de importância. 

Quando rebuscamos os textos bíbll
C·os, fonte e única inspiradora dos 
cristãos de todo o Universo, lá nós en
contramos um texto cuja passagem é 
após a morte de Cristo. 

Crucificado, morto e sepultado e 
tendo prometido aos fiéis ressuscitar 
no terceiro dia, os apóstolos, vendo a 
aparição de Cristo, entreolharam-se 

e, sem o reconhecerem, entre uns e 
outros se perguntaram: será mesmo 
Cristo? 

E a Bíblia . nos revela que Cristo, 
para dissipar a dúvida dos apóstolos, 
estende as mãos e diz: 

"Vêde minhas mãos, sou eu mes
mo." 

o texto bíblico, Srs. Senadores, é 
para caracterizar o reconheclmep.to 
daquele homem que, com suas maos, 
tantas e tantas vêzes abençoou os 
seus fiéis, aquelas mãos que, ora sôbre 
a cabeça de um Iázaro o cura, ora 
estendendo-a sôbre aquêles que que
riam atirar a primeira pedra à pros
tituta, lhes diz: 

"Aquêle que de vós não tiver ne
nhum pecado, que atire a primei
ra pedra." 

li: a mão, Sr. Presidente, que muitas 
vêzes caracteriza a vida de um ho
mem. São as mãos que, muitas e mui
tas vêzes, tripudlam sôbre um ser e 
elevam e fazem transformar quase em 
divindade um homem. São mãos que, 
por vêzes, criminosas, ateiam fogo a 
um estopim de bomba, em um ato de 
terrorismo que Infelicita Inocentes e a 
nação Inteira. São mãos assassinas, 
que, por vêzes, empunham coronhas e 
puxam gatilhos, retirando a vida dos 
seus semelhantes. São mãos Implacá
veis, Srs. Senadores, que, sub-repticla
mente, passam entoDPecentes a Ino
centes, a terceiros, e abrem caminhos 
que os viLa iludir, por todo o resto da 
v~da. São mãos desgraçadas, pel.'doem
me o têrmo, que tapam, por vêzes, as 
bôcas lnoc·entes para poderem praticar 
estupros criminosos e que, em verda
de, Infelicitam nossa sociedade. 

Mas não são só mãos criminosas, 
Implacáveis e desgraçadas que existem 
por aí. Existem mãos, todavia, aben
çoadas: miLes que enxugam frontes 
daqueles que sofrem; mãos que enxu
gam frontes banhadas de. suor, nos 
leitos dos hospitais. São mãos bendi
tas, que aconchegam os travesseiros, 
que ajustam, num gesto sublime, os 
cobertores para cobrir corpos que so
frem. Em mentes, por vêzes atribu
ladas e, por que não dizer, em deses
pêro, são mãos que confortam; mãos 
que diminuem angústias, mãos que se 
divinizam em atas de ternura e amor. 

São mãos, Srs. Senadores, das en
fermeiras, que, em noites de vigília, 
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em noites contínuas e imensas de vi
gília, estão sempre prontas a prestar 
socorro. 

E se lhes falo assim, Srs. Senadores, 
é porque se comemora, na semana 
que passa, a Semana da Enfermeira. 

Não poderia eu deixar de transmi
tir, e muito menos de fazer registrar, 
no Senado Federal, a homenagem que 
a Nação inteira deve, necessàriamen
te, prestar a essas profissionais que, 
diuturnamente, praticam o bem, que 
continuamente diminuem a dor e ali
viam sofrimentos. 

o Senado não poderia ficar ausente 
na solidariedade ao trabalho abnega
do dessa plêiade de homens e mulhe
res. que, com seu lema "Seja enfer
meira e caminhe com orgulho", pre
gam e praticam, permanentemente, a 
esperança, o alivio às dores, o amor 
e o combate ao grande espantalho de 
todos nós, que é a morte! 

Desejo, Sr. Presidente e Srs. Sena
dores, fazer, nesta tarde, outra comu
nicação. Para fazê-la eu me repor
tarei ao discurso proferido, salvo en
gano·, na Sessão de anteontem, pelo 
eminente Senador Mattos Leão. Em 
determinada hora do discurso de 
S. Ex.a, foi êle aparteado pelo emi
nente Senador Helvídio Nunes, que 
acentuou estar o Senador Mattos Leão 
fezendo a verdadeira apologia do Es
tado do Paraná. 

Como havia eu, dias passados, feito 
afirmações peremptórias, perante esta 
alta. Casa, de que, no fim da década 
de 70; o Estado de Goiás se estaria 
ombreando com os maiores Estados 
da Federação, devo dizer que nem o 
Senador Mattos Leão, nem aquêle que 
lhes fala neste instante estariam em 
meras elocubrações de "patropi", se
não tentando colocar, para esta Na
ção, senão tentando colocar, para o 
Brasil inteiro, o Paraná e Goiás. 

Realmente embarcamos no carro do 
desenvolvimento, realmente inicio.mos 
o processo de demarragem económica. 
Para tanto, foi preciso, evidentemen
te, mu1to trabalho e recorrer aos es
forços de quantos brasileiros vieram 
de todos os rincões da Pátria, para 
conosco iniciar esta arrancada exce
lente para o desenvolvimento. Desta 
preocupação de desenvolvimento nas
ceu a arrancada necessária a nos 
conduzir, amanhã, para a nossa ver-

dadeira posição, no concêrto dos Es
tados brasileiros. 

Assim, pediria, ficasse registrado, 
no Anais do Senado, a realização em 
Goiânia, no próximo dia 18, com du
ração até o dia 23 próximo, do II 
Congresso Goiano de Municípios. :S:ste 
congresso objetiva estudos de ordem 
macro-económica das grandes regiões 
económicas do meu Estado; êste Con
gresso objetiva, sobretudo, o equacio
namento e o desdobramento das so
luções por que anseiam os Municí
pios em desenvolvimento no meu Es
tado, presididos pela Associação Gola
na de Municípios, uma entidade que 
congrega, em si, .todos os Municípios 
do Estado de Goiás e cujo Estatuto 
diz, em seu art. 2.o: 

"Art. 2.0 - A Associação Goiana 
·de Municípios tem por objetivos: 
a) congregar os municípios do 
Estado de Goiás através de ór
gãos públicos representativos, 
Executivo e Legislativo, bem como 
todos aquêles que, individualmen
te, venham a integrar seus qua
dros associativos, nos têrmos das 
disposições estatutárias; 
b) realizar Congressós Estaduais, 
Concentrações Regionais e Noites 
Municipalistas, objetivando o es
tudo de problemas de cada zona e 
de interêsse local, bem como de 
interêsse geral de todo o Estado, 
paralelamente com palestras dou
trinárias municipalistas; 
c) difundir, por meio de jornais, 
revistas, folhetos, livros e outros 
meios de divulgação, escritos ou 
falados, os princípios da doutrina 
municipalista; 
d) pugnar, junto aos podêres pú
blicos, pela execução de providên
cias capazes de assegurar o desen
volvimento económico, adminis
trativo, social e cultural das co
munas goianas; 
e) promover intercâmbio de co
nhecimentos e informações de 
caráter técnico-administrativo 
entre os municípios do Estado e 
os das demais unidades da fe
deração, bem como com associa
ções congéneres nacionais e es
trangeiras; 
f) promover estudos que deverão 
ser encaminhados aos podêres 
públic·os competentes visando o 
bem-estar e progresso das coleti-
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· vidades comunais postulados pelos 
princípios municipalistas; · 

. g) manter . um serviço de consul
tas e de assistência jurídica e ad
ministrativa aos municípios, pro
movendo, quando solicitado, en
tendimentos de municípios entre 
si ou entre êstes e os podêres pú
blicos estaduais e federal, para 
solução de seus problemas; 

. h) realizar os objetivos de coope
. ração expostos nos Estatutos da 
Comissão Panamericana 'de Co
operação Intermunlclpal, na for
ma recomendada . e ratificada 

. ··Pelos C!lngressos Panamericanos 
de Municípios e pela VI Confe
rência Internacional Americana; 

. i) executar .e. encaminhar as de
cisões dos Congressos Estaduais de 
Municípios e Concentrações . Re
gionais, pugnando . pela adoção 
de . .suas conclusões; . 
j) colaborar no estudo histórico 

· dos Munlciplos golanos." 
. Pois bem; Srs,' Senadores, existe no 

Goiás de hoje a consciência certa do 
desenvolvimento. 

Vim a esta tribuna, neste .instante, 
para fazer registrar,. nos Anais desta 
Casa, a nossa solidariedade, a nossa 
satisfação, e, por que não dizer, o nos
so reconhecimento à essa plêiade de 
jovens. Através. de uma associação 
desta natureza, tendo à frente ho
mens como Antônio Lessa, Antônio 
de Souza e tantos outros ·goianos· Im
pulsivos, êles se reúnem em ·associa
ções como essa, procurando criar con
dições de desenvolvimento para o nos
so Estado, procurando, através de 
congressos como êssé que se realizará 
em meu Estado, dentro de alguns dias, 
criar o know-how de que necessitam 
os munlciplos do interior para se de
senvolverem e crescerem. Procuram, 
sobretudo, criar aquelas condições bá
sicas para que êsses munlciplos não 
sofram as sanções do Poder central, 
que ai está para separar o joio do 
trigo, ·para · simplesmente deixar que 
frutifiquem nos Estados brasileiros 
aquêles municípios que realmente te
nham condições de se desenvolver e 
progredir. 
· De minha parte, fico imensamente 

feliz por essa disposição dos homens 
da Associação Goiana de Municípios, 
pois que, através de uma administra-

ção de 4 anos, ao lado do incllto En
genheiro Otávio Lage, que governou 
o meu Estado nos últimos 4 anos, e 
de quem fui Vice-Governador, pro
curamos Implantar em Goiás aquela 
infra-estrutura econômica capaz de 
permitir àquele Estado essa arrancada 
que prognosticamos, há dias, desta 
tribuna, desenvolvendo, principalmen
te, as ativldades básicas que vão pro
piciar. um crescimento assustador, se 
Deus quiser, a todos aquêles nossos 
municípios. . 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
me permite um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA '- Pois 
não. · 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Osires Teixeira, eu não pode
ria deixar escapar esta oportunidade 
para dar aqUi o meu depoimento, 
quando V. Ex.11 se refere ao qülnqüê
nlo do Govêrno Otávio Lage-'Oslres 
Teixeira. Foi, sem dúvida, para o nos
so Estado, uma. verdadeira bênção dos 
Céus. Permitiu-nos a administração a 
que me refiro e da qual V. Ex.a fêz 
parte, que nós, os candidatos da ARE
NA, na nossa pregação cívica pelo 
Estado, disséssemos ao povo, alto e 
bom som, e repetimos aqui, para que 
conste dos Anais desta Casa, que o 
govêmo Otávio Lage realizou, no Es
tado de Goiás, multo mais, dentro das 
nossas fronteiras, em têrmos de ·obras 
públicas, do que foi realizado desde 
Bartolomeu Bueno da Silva até 1965. 
Sem dúvida; como disse, era necessá
rio que fizéssemos êsse registro, para 
que constasse êste nosso depoimento e 
para sermos fiéis à verdade, prestan
do a homenagem justa que realmente 
mereceram V. Ex.as, quando à frente 
da administração pública estadual. 

O SR. OSmES TEIXEmA - Agra
deço a V. Ex.11 o aparte. 

(Lê.) 

Com a implantação do Regime Re
volucionário, decorrente do patriótico 
movimento de março de 1964, a Admi
nistração Pública Brasileira, nas suas 
três esferas, foi atingida por um fluxo 
lncomum de normas e princípios, ge
radores de uma nova mentalidade na 
gestão da coisa pública. 

A par do caráter moralizador ine
rente aos atos normativos da adml-
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nistração, teve-se em mira garantir e 
fortalecer a autonomia dos governos, 
em todos os . escalões, de acôrdo com 
os preceitos contidos na Constituição 
do Brasil. Assim é que se beneficiaram 
grandemente os munlciplos, com a 
lnstltulção do Fundo de Participação 
dos Munlciplos, e participação sôbre o 
Impôsto d,e Circulação de Mercado
rias, permitindo às administrações 
desenvolverem programas mais ex
tensos e de maior alcance sóclo..:eco
nômlco. Nota-se, entretanto, que os 
resultados positivos dessa soma. maior 
de recursos sõmente se efetlvarão ple
namente com a disseminação pro
gressiva e constante dos coilheclmen
tos .básicos de racionalização admi
nistrativa. 

Se antes de março de 1964 padeciam 
os munlciplos de males crônlcos e 
aparentemente · Insolúveis, atualmen
te, com a Introdução de ·novos con
ceitos e maiores recursos; as adminis
trações ainda se mostram carentes de 
meios que lhes permitam .atender as 
exigências dos estatutos revolucioná
rios. Sob êsse aspecto, ressalte-se, por 
notória, a dificuldade com que os Pre
feitos se vêem a braços para presta
rem contas junto aos Tribunais do 
Estado e da União, bem como aos ór
gãos que os beneficiam com ajuda 
financeira. Outrossim, se desdobram 
lnõcuamente, multas vêzes, com o flm · 
de elaborarem planos ou programas 
de trabalho, à falta de assessoria téc
nica especializada. 

Para · Isso surgiu a Associação 
Golana de Munlciplos - AGM, que se 
Incumbe de oferecer essa assistência 
e auxiliar as ·Prefeituras nas tarefas 
de reestruturação dos serviços buro
cráticos, treinar . ou aperfeiçoar seus 
servidores em cursos rápidos, suprin
do os setores mala necessitados, como 
fórmula de prover a capacidade auto
politica dos Munlciplos golanos. Tais 
cursos serão promovidos me
diante convênios com órgãos públicos 
e privados, ou mesmo com as Univer
sidades existentes em Goiás, pois, é 
preocupação continua da atual Dlre
torla da AGM, a criação de. uma só
lida Infra-estrutura administrativa 
ao nivel municipal. 

. Em verdade, essa Associação pro
moveu e criou um programa minlmo 
de trabalho, naturalmente sensivel às 
realidades do Interior do Estado; na-

turalmente consciente e ciente da Im
portância de pequenos . e rápidos cur
sos de formação profissional,· porque 
os pequenos . munlciplos brasileiros 
carecem sêrlamente de recursos hu
manos, de homens capazes de aten
der a .essa infindável legislação que 
obriga a determinados preceitos que 
sõmente uma capacltação profissio
nal, ainda: que rápida, posslbWta. 

Esta a razão pela qual estou . nesta 
tribuna louvando a exlstAncla. da As
sociação Goiana dos Munlcipios, lem
brando, ao mesmo tempo, que provei
tOso seria. que todos os Estados bra
sileiros pudessem contar com associa
ções como essa, porque, sem· dúvida, 
elas Iriam prestar relevantes serviços 
à ooletlvldade .brasileira e ao munici
palismo brasileiro. 

O· Sr. FWnto Müller - V. Ex.a per
mite um aparte? · 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Pois 
não. 

O Sr. FWnto Müller - Nobre Sena
dor Oslres Teixeira; desejava. congra
tular-me com V. Ex. a por trazer ao 
conhecimento do Senado e do Pais a 
existência dessa Associação Golana. 
dos Munlciplos, que tão relevantes 
serviços presta, na orientação e for
mação de administradores municipais 
no seu Estado. Realmente é uma. Ini
ciativa do mais alto gabarito essa que 
V. Ex.a aponta e que se realiza no 
grande e progressista Estado de Goi
ás. Ocorre, apenas, que ela apresenta 
um aspecto genérico, abrangendo to
dos os munlciplos do Estado. Lembra
ria a V. · Ex.• que, no Sul de Mato 
Grosso, uma lnlclatlva semelhante 
fol tomada pelo atual Deputado Fe
deral João da Câmara, que criou a 
Associação dos Munlciplos do Sul de 
Mato Grosso e êsses munlciplos, re;. 
presentados pelos seus pre:feltos, re
ceberam o Influxo de uma orientação 
sadia, no sentido de que a admlnls
tração municipal pudesse .seguir tôdas 
as normas admlnlstratlvas 1egals para 
não cairem os prefeitos na contingên
cia de verem suas contas desaprova
das pelo Tribunal de Contas e por 
Isso Impedidos de receber os respecti
vos Impostos. V. Ex.n e os golanos, de 
modo geral, fizeram uma obra mals 
ampla abrangendo todos os munlci
plos do Estado. Em Mato Grosso, a 
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associação abrange um pequeno setor, 
mas também com resultados satisfa
tórios. Goiás estã, portanto, dando 
um exemplo ao Brasil, porque assim é 
que se devem preparar os futuros ad
ministradores municipais. Nós, Sena
dores, interessados na solução dos 
problemas dos nossos Estados, muitas 
vêzes somos procurados por prefeitos 
que vêm, angustiados, saber como de
vem proceder para apresentar suas 
contas· ao Tribunal de Contas. Proce
dem corretamente, aplicam de manei
ra que lhes parece acertada aplicar, 
mas, muitas vêzes, por desconhece
rem essa legislação esparsa a que V. 
Ex.a fêz referência, não satisfazem às 
exigências do referido Tribunal e não 
podem receber os recursos necessá
rios para .o prosseguimento de suas 
obras. O discurso de V. Ex.a, a meu 
ver, tem mais um significado - o de 
alertar os prefeitos de todo Brasil pa
ra que se unam, para que se organi
zem em associações, para que estabe
leçam também seus cursos de admi
nistração. Dessa maneira teremos tim 
progresso notável na administração 
dos ·municípios do nosso País. Meus 
cumprimentos, minhas congratula
ções à Associação Golana dos Municí
pios e a V. Ex.a, que traz o problema, 
~om tanto brilho, a esta Casa. 
. O SR. OSIRES TEIXEmA - Muito 

grato ao Senador F111nto Müller. 
Agradeço as referências de V. Ex.a, e 
mais, folgo em saber da existência de 
uma associação similar - e talvez 
mais antiga do que a nossa - no Es
tado de Mato Grosso. 
· Em verdade, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, o registro que eu preten
dia· ·fazer desta tribuna era, como 
bem jâ prenunciou o ilustre Líder da 
Maioria. com o Intuito de fazer sentir 
ao Brasil inteiro a importância de as
sociações desta natureza, que devem 
ter o respaldo e a cobertura do Poder 
Central, como, de resto, a Associação 
Golana dos Municípios estã tendo o 
respaldo de S. Ex.e. o Sr. Q()vernador 
do E~tado, Leonino Calado, que, quan
do Prefeito de Golânia, foi seu Presi
dente, sentiu sua filosofia e está con
victo de que, com associações desta 
natureza, desde que se tenha a cober
tura do Govêrno do Estado e do Q()
vêrno Central, nós criaremos, em ver
dade - c não por simples acaso - a 
mentalidade municipalista de que o 
Bras!! precisa. (Muito bem! Pabnas.) 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

José Guiomard- Geraldo Mes
quita - Milton Trindade - Re
nato Franco - Alexandre Costa 
- Wilson Q()nçalves - Dinarte 
Mariz - Domicio Gondim - Mil

. ton Cabral - João Cleofas -
Wilson· Campos - Arnon de Mello 
- Augusto Franco - João Cal
mon - Vasconcelos Torres -
Benjamin Farah - Nelson Car
neiro - Gustavo Capanema -
Milton Campos - Benedito Fer
reira - Emival Caiado - Salda
nha Derzi - .Accioly Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
de~berg) -:- A Presidência recebeu do 
Prefeito do Município de São Paulo 
o Ofício n.0 342-C, de 11 do corrente' 
solicitando autorização do Senado pa~ 
ra financiamento no exterior destina
do à co!lBtrução do Metrô de São 
Paulo. : . 

A _!llatéria serã despachada às co
missoes de Finanças e de Constituição 
e Justiça. 

Sôbre a mesa, projeto de lei de au
toria do Sr. S·enador Franco Montoro, 
que serã lido pelo Sr. 1.o-secretãrio . 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DQ SENADO 
N. 0 22, de 19'71 

Determina que o reajustamento 
das aposentadorias, pensões e ou
tros benefícios do INPS seja feito 
na mesma data da alteraÇão do 
salá.rio-mínimo, dando nova re
dação ao § 1.0 do art. 67 da Lei 
n.0 3.807, de 26 de agôsto de 1960 
(Lei Orgânica da Previdência So
cial). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Passa a ter a seguinte 

redação o § 1.0 do art. 67 da Lei nú
mero 3.807, de 26 de agôsto de 1960 
(Lei Orgânica da Previdência Social) : 

"§ 1.0 - O reajustamento de que 
trata êste artigo entrará em vi
gor na mesma data da vigência 
do nôvo salârlo-mlnlmo, arredon
dando-se o total obtido para a 
unidade de cruzeiros imediata-· 
mente superior". 
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Art. 2.0 - Esta lei entrará em· vl
g.or na data de sua publicação. 

Justificação 
Atualmente as aposentadorias, pen

sões e outros beneficies pagos pela 
Previdência Social, são reajustados 
sõmente 60 dias, após a vigência do 
nôvo salário-minimo. 

Eis a disposição da Lei Orgânica da 
Previdência Social (Lei n,0 3 .807, de 
20 de agõsto de 1960, artigo 67, com a 
redação dada pelo Decreto-lei n.0 66, 
de 21 de novembro de 1966): 

"Art. 6'7 - Os valôres dos benefi
cies em manutenção serão reajus
tados sempre que fôr alterado o 
salário-mínimo. 
§ 1.0 - O reajustamento de que 
trata êste artigo vigorará sessen
ta dias após o término do mês em 
que entrar em vigor o nôvo salá
rio-mínimo, arredondando o to
tal obtido para a unidade de mi
lhar de cruzeiros imediatamente 
superior." 

Essa situação é . injusta e, dado o 
achatamento que vem sofrendo o sa
lário-mínimo, pode .ser considerada 
desumana. 

De fato. Na mesma data da ele
vação do salárlo-minimo, aumenta, 
em Igual proporção, a arrecadação de 
contribuições em favor do INPS. Não 
é justo que haja um critério para re
ceber contribuições e outro para pa
gar benefícios. 

Da mesma forma, não é justo que, 
sujeitos à mesma elevação do custo 
de vida, sendo "Iguais perante a lei" 
(art. 153, § 1.0, da Constituição), os 
aposentados só comecem a receber ·o 
reajustamento 60 dias depois dos em
pregados em ativldade. 

Além disso, é difícil e mesmo deses
peradora a situação dos aposentados, 
viúvas e pensionistas da Previdência 
Social, principalmente pelo fato de re
ceberem, na maioria dos casos, men
salidades Inferiores ao salário-mini
mo. 

Essa injustiça precisa ser corrigida. 
Se o próprio Poder Público reco
nhece a necessidade de ajustamento 
do custo de vida dos salários dos tra
balhadores em atividade, não pode 
ignorar que ·essa necessidade é ainda 
maior em relação às viúvas, aos órfãos 

e aos Inválidos. A subsistência dêstes 
depende exclusivamente dos reduzi
dos benefícios pagos pela Previdência 
Socl~l. Por essa razão, não têm êles 
condições para guardar· o · longo 
transcurso de 2 ou 3 meses para co
meçar a receber o aumento ·de suas 
pequenas aposentadorias e pensões. 

A finalidade do projeto é corrigir 
êsse mal. Para isso determina . que o 
reajustamento das aposentadorias, 
pensões e outros benefícios do INPS 
seja feito na mesma data da altera-
ção do salário-mínimo. . 

O custeio dêsse encargo já está pre
Visto na legislação da previdência. 
Efetlvamente, Incidindo a contribui
ção para o INPS sôbre o valor dos 
salários, é claro que, a partir da ele
vação dêstes, eleva-se automàtica
mente a arrecadação do Instituto na 
mesma proporção. 

A medida prevista é, assim, de rigo
rosa justiça. Tem fundamento. legal e 
constitucional~ El vem sendo . recla
mada pelas organizações sindicais e 
associações de aposentados e pensio
nistas de todo o País. 

Sala das ·Sessões, em 14 de máio de 
1971. - Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - O projeto irá às Comis
sões competentes. 

Há requerimentos que serão · lidos 
pelo Sr. 1.0-Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.o 66, de 1971 

Sr. Presidente: 
Nos têrmos do art. 234 do Regi

mento Interno, requeiro transcrição, 
nos Anais do Senado Federal; do ane
xo discurso do Chanceler Mário Glb
son Barboza, Ministro das Relações 
Exteriores, pronunciado na homena
gem que recebeu da Câmara do Co
m é r c 1 o Brasileiro-Norte-americano, 
em Nova· Iorque. 

Brasília, 14 de maio de 1971. -
Paulo Guerra. 

REQUERIMENTO 
N.0 67, de 1971 

Nos têrmos do art. 234 do Regimen
to Interno, requeiro transcrição, nos 
Anais do Senado, da Ordem do Dia 
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baixada pelo· Ministro do Exército, 
General Orlando Gelsel, ao ensejo das 
comemorações do "Dia da VItória". 

Bala das Sessões, em 14 de maio de 
1971. - Dinarte Mariz. 

O SR. PRESmENTE (Carlos Lfn· 
denberg) - De a.côrdo com o art. 234, 
§ 1.0, do Regimento Interno, os re
querimentos serão submetidos ao exa
me da Comissão Dlretora. 

Está terminado o periodo destinado 
ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 53 Brs. 
Senadores. 

Há número regimental. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em turno único, dó 
Requerimento n.0 .65, de 1971, de 
autoria do Sr. · Senador Emlval 
Calado, que sollcita a constitui
ção de uma Comissão de três 
membros para representar o Se
nado na 17.11 Exposição Agrope
cuária a se realizar em Anápolls, 
de 16 a 20 do corrente. · 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
De acôrdo com as Indicações das 

Lideranças, designo, para compor a . 
Comissão, os Srs. Senadores Emival 
Calado, Benedito Ferreira e Adalberto 
Sena. 

Item:! 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.o 13, 
de 1970 Cn.0 1.474~B/66, na Casa 
de origem), que "altera a· redação 
·do § 1.0 do art. 862 da Consollda
ção das Leis do Trabalho, tendo 

. PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.os 10 e 11, de 1971, das Comis
sões 
- de Constituição e Justiça e 
- de Legislação Social 

Em discussão. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores dese

jando usar da palavra, encerro a dis
cussão. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
Vai à sanção. 

li: o seguinte· o projeto apro
vado:. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 13, de 1970 

(N.• 1.474-B/68, na !=asa orlrem) 

Altera a reda.ção do § 1.0 do art. 
66:! da Consolldação das IAds do 
Trabalho.· 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O § · 1.0 do art. 662 da 

Consolldação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n.O 5.452, de 
1.0 do maio de 1943, yassa a vigorar 
com a seguinte reda.çao: 

"Art. 662 - ........................ . 
11 1. 0 - Para êsse fim, cada sindi
cato de empregados e de empre
gadores, com base territorial ex
tensiva à. área de jurisdição da 
Junta no todo ou em parte, pro
cederá., na ocasião determinada 
pelo Presidente do Tribunal Re
gional, à escolha de três nomes 
que comporão a lista, aplicando
se à eleição o disposto no art. 524 
e seus §§ 1.o e.s.o" 

Art. :!.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. · 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi-
ções em contrário. · 

O. SR. PRESmENTE (Carlos Lln
denberg): 

Item 3 
DiscuSllão, em· turno único, do 

Parecer n.0 23, de 1971, da Comis
são do Distrito Federal, sôbre a 
Indicação n.0 2, de 1964, de auto
ria do sr. Senador Cattete Pinhei
ro, que sugere o exame das ques

. tões relacionadas com o Plano 
Educacional de Brasilla. (Parecer 
pelo arquivamento da indicação 
face ao decurso de prazo e as pos
teriores alterações constitucionais 
e regimentais.) 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, 

declaro encerrada a discussão. 
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Em votação. 
Os Senhores Senadores que apro

vam o parecer queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 
. Está aprovado. Será arquivada a 
Indicação. 

Jl: o seguinte o Parecer apro
vado: 

PARECER 
N.o 23, de 1971 

da Comissão do Distrito Federal, 
sôbre a Indicação n.0 2, de 1964, 
que sugere o exame das questões 

. relacionadas com o Plano Educa
cional de Brasília. 

Relator: Sr. Adalberto Sena 
O Ilustre Senador Cattete Pinheiro, 

.com base no art. 220 do Regimento 
Interno do Senado, vigente no ano de 
1964, sob a forma de Indicação, suge
riu a esta Comissão "o exame das 
questões relacionadas com o Plano 
Educacional de Bril.silla, especialmen
te no que diz respeite: 

I - à construção e estado de con
servação dos prédios escolares pa
ra o ensino primário e ensino 
médio; 
II - à situação dos professôres 
quanto ao número necessário a 

· cada unidade escolar; 
m - à forma de aquisição e em
prêgo do material de consumo e 
equipamento escolar; 
IV - e ao funcionamento do en
sino primário e do ensino médio". 

2. Esclarece o Ilustre autor que, não 
podendo reclamar dlretamente como 
desejava, "providências Imediatas que 
viessem solucionar, com a urgência 
que se faz necessária, a precária si
tuação que vem caracterizando o en
·slno de Brasilla", dirige-se a esta Co
missão para que "no uso das prerro
gativas que lhe são asseguradas pelo 
Regimento Interno, sejam os proble
mas do ensino em Brasilla devida
mente estudados e apresentadas as 
medidas legais que possam garantir a 
plena execução do seu plano educa
cional". 
3. Ao apreciar anteriormente a ma
téria e reconhecendo o alto alcance 
da proposição, esta Comissão acolheu 
parecer do Ilustre Relator, Senador 
Eurico Rezende, sugerindo fôsse sub
metido "à Casa projeto de resolução 
com o objetlvo de se criar uma Co-

missão de Inquérito, de conformidade 
com os artigos 148 e 149, b, do Regi
mento", para que fôssem apurados os 
fatos que justificaram a iniciativa da 
proposição. · 

'4. Não :obstante ser louvável a tni
clattva .do ilustre autor da indicação, 
,Senador Cattete Pinheiro, 0 que tão 
bem demonstra o zêlo · para um pro
blema sempre atual, complexo e. d
cllco. como é o da Educação, bplna
mos; face ao decurso de prazo .e às 
posteriores alterações· constitucionais 
.e· regimentais, pelo arquivamento. da 
presente Indicação. . · 

. Sala das· Comissões, em 4 de maio 
de 1971. ....,.. Cattete Pinheiro, Presi
dente - Adalberto Sena1 Relator -
Benedito Ferreira - Jose Llndoso -
· Osires Teixeira - Antônio Fernandes. 
·O SR .. PRESIDENTE (Carlos· Lln· 

denberg) -Esgotada a Ordem do Dia. 
Ainda há oradores Inscritos. Tem a 
palavra· o nobre Senador Fernando 
·Corrêa. 

O SR. FERNANDO CORIU:A -
.(Sem revisão do orador.) Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, ocupo hoje. a 

. trlb.una. do Senado para comunicar ·a 
esta augusta Casa a, inauguração da 

. Usina do Rio da Casca n.0 3, que ser
virá para o fornecimento de -energia 
elétrlca. a Culabá, Capital do meu Es-
tado. · 

Esta usina poderá fornecer energia 
a Culabá e a diversos Munlciplos .do 
Norte por um periodo de 5 a 8 anos, 
o que permitirá resolvermos deflnitl
. vamente o fornecimento de energia 
para tôda a zona norte do Estado. 

A primeira usina do Rio da Casca, 
no seu aproveitamento Inicial, foi fel
ta em 1926 pelo Governador Mário 
Corrêa. Era uma pequena usina de 
300 cavalos: Depois, na Interventorla 
do bacharel Júlio· Müller, depola da 
Revolução de. 1930, essa usina tal au
mentada· para 500 cavalos. No. meu 
primeiro Govêrno, que começou em 
1951, Inaugurei a segunda· usina do 
Rio da Casca, com a Instalação de 
mais duas turbinas, a cêrca de. 500 a 
.1. 000 metros da Usina n.0 1, produ
zindo, então, 2.400 cavalos. 

' . 
O Govêrno que me sucedeu, do Dr. 

.João Ponce de Arruda, adquiriu a 
terceira turbina para essa Usina n.o 
2, perfazendo um total de 5.000 ca
valos. Mas no ·meu segundo Govêrno 
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tentei resolver, de maneira mais di
latada, o problema de energia para 
nossa Capital. Assim foi contratada 
com a firma Mendes Junlor, uma das 
mais categorizadas do Brasil, a Ins
talação da Usina n.0 3 do Rio da 
Casca, que se Inaugurou anteontem, 
não só em presença do Governador 
do Estado, Dr. José Fragelll, como de 
um representante da ELETROBRAS, 
a quem estava afeta, de algum tempo 
a esta parte, a Incumbência de ter
.mlnar a usina. 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Ex.8 um aparte? . 

O SR. FERNANDO CORIU:A -
Ouço V. Ex.a com prazer. 

O Sr. Filinto Müller - Nobre Se
nador Fernando Corrêa, desejo con
gratular-me com V. Ex. a pelo evento 
da. Inauguração da Usina. Casca n.0 3. 
V. Ex. a, como acaba de afirmar, como 
Governador, deu Início a esta obra., e 
eu cotnpreendo bem a. preocupa
ção que V. Ex. a tinha em atender a.os 
demais anseios de energia elétrica do 
nosso povo culabano que, com o de
senvolvimento da capital, se via. 1m
possibilitado de ampliar o seu desen
volvimento Industrial por falta de 
energia elétrica. Nós temos a felici
dade - V. Ex. a sabe multo bem, 
melhor que ninguém - de possuir no 
centro de Mato Grosso a região do 
Pantanal, desconhecida no Brasil, 
porque multa gente supõe que o Pan
tanal seja pântano, quando na rea
lidade é uma zona de criação de gado 
de prlmelrisslma ordem ... 

O SR. FERNANDO CORRiA - Não 
atola e neiD tem pântanos. 

O Sr. Filinto MüUer - . . . com 
pastagens admiráveis de capim-mi
moso e grandes rebanhos bovinos. E 
porque temos uma região plana, te
mos dificuldades de captação de rios 
para. conquistar a energia hldrelé
trlca.. Foi por Isso que V. Ex. a foi 
buscar no Rio Casca, a 90 km de 
Culabá ... 

O SR. FERNANDO CORR'U - No
venta quUôiDetros em linha reta. Pela 
estrada de rodagem, fica a. 120 km. 

O Sr. Filinto Müller - . . . um rio 
que cal da montanha, essa possibili
dade de ampliar a energia elétrica. 
Congratulo-me com V. Ex. a. pela 
Inauguração dessa obra, Iniciada pelo 
Govêrno de V. Ex. a. e terminada, 

agora, com grandes sacrifícios para 
Mato Grosso e graças à ajuda da 
ELETROBRAS, que tem à frente da 
sua dlreção homens do valor do Dr. 
Mário Bherlng e do Professor Pinto 
de Aguiar, que foram os responsáveis 
pela encampação da obra. para sua 
terminação. E neste passo, congra
tulo-IDe com V. Ex. a e com a gente 
da nossa terra, da nossa querida 
Cuiabá e de Mato Grosso de um modo 
geral, por êsse acontecimento promis
sor, e queria deixar aqui lançada tam
bém uma Idéia, que também V. Ex. a 
aprova, para a solução do problema 
energético do Leste e do Norte de 
Mato Grosso, tendo por centro Cula
bá: seria a extensão da energia. elé
trlca de Urubupungá até a Capital 
de Mato Grosso. :S:sse o grande pro
blema pelo qual nós, mato-grossenses, 
pelo qual nós, representantes de Mato 
Grosso, teremos que lutar - e V. 
Ex.a à frente, como comandante dessa 
luta - para que possamos levar até 
Culabá, atendendo todo o Leste, Nor
te e Noroeste do Estado, a energia 
elétrlca de Urubupungá. Esta energia 
de Urubupungá está também vincula
da a,o nome de V. Ex.a., porque, como 
Governador, teve a Iniciativa da or
ganização daquele convênio de Es
tados da Bacia do Paraná, para. apro
veitamento da energia do Rio Pa
raná. Também v. Ex.a tem seu nome 
ligado a essa grande lnicativa, tão 
benéfica não somente para. Mato 
Grosso e para São Paulo, mas para. 
todo o Brasil. Portanto, nobre Sena
dor Fernando Corrêa, devemos Ini
ciar nova luta - a da. extensão da 
linha de energia elétrlca de Urubu
pungá até Culabá. Desta forma es
tará resolvlào definitivamente o pro
blema energético do Norte e do Leste 
do nosso Estado. 

O SR. FERNANDO CORUA -
Multo obrigado, nobre Senador FI
linto. Müller. V. Ex.a fala com auto
ridade tóda especial e com o coração 
cheio de patriotismo. 

Sr. Presidente, durante meu Go
vêrno, o Dr. Mário Bherlng traçou o 
plano energético para Mato Grosso, 
tanto que S. s.n é cidadão mato
grossense, titulo que lhe foi outorga
do pela Assembléia Legislativa. Hoje, 
à frente da ELETROBRAS, o Dr. Má
rio Bherlng compreende multo bem 
nossa satisfação, que Igualmente deve 
ser sua, com a Inauguração da Usina 
n.0 3 do Rio da Casca. 
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Estamos Inaugurando apenas duas 
turbinas, com 15 mil kva. Caberia 
ainda uma terceira, para que pudés
semos atingir uma espera de seis a 
oito anos. li: difícil prever a demanda 
devido ao extraordinário cresclmentó 
de nossa Capital, não só com o apro
veitamento das terras fertilisslmas da 
Amazônia, como também agora com 
a Estrada Culabá-Santarém. No mo
mento, Culabá é um burburinho: 
gente chegando em caminhões, má
quinas, empresários, empreiteiros. 

Certamente não se pode prever por 
quanto tempo a energia dêsses 18 mil 
kva., que poderá fornecer a Usina 
Casca 3, será suficiente. Mas há ainda 
uma outra alternativa, já estudada 
pelo engenheiro que construiu a usina 
de Casca 2, o engenheiro Cândido 
Rondon: a adução do rio das Mortes 
no rio da Casca, um canal adutor de 
cêrca de 6 qullômetros, para permi
tir o fornecimento de 75 mil kva. 
para Culabá. li:ste estudo é multo 
interessante e a ELETROBRAS está 
seriamente pensando na sua execução. 
Durante o meu segundo govêrno, es
tudamos a posslbllldade da barragem 
do próprio rio Culabá, a 10 ou 12 qullô
metros acima da Capital. Mas parece 
que ficará definitivamente soluciona
do o problema de fornecimento para 
tôda a Região Norte do Estado, com 
aquilo que V. Ex. a, nobre Senador 
Filinto Müller, declarou: levarmos a 
linha de transmissão da usina da Dha 
Solteira - que é a segunda usina de 
Urubupungá, porque a primeira é a 
de Juplá - para Culabá, porque a 
energia transmitida do Rio São Fran
cisco, da Usina Paulo Afonso, é mais 
longe Paulo Afonso-Fortaleza, do que 
da Usina da Dha Solteira a Cuiabá. 

O Sr. Osires Teixeira - V. Ex. a me 
permite um aparte? (Assentimento 
do orador.) Estou ouvindo com multa 
atenção a satisfação que V. Ex.a de
monstra ao Senado, como de resto à1 

Nação Inteira, pela inauguração da 
Usina Casca 3. Em verdade, eu sem-' 
pre vi na pessoa de V. Ex." um ho
mem preocupado com o futuro de 
Mato Grosso, tanto que foi o pioneiro 
da Usina. Como Governador, V. Ex." 
Iniciou a Casca 1. V. Ex. a está preo
cupado, agora, com a Inauguração da 
Casca 3, e também foi V. Ex. a - e 
multo bem lembrado pelo eminente 
Li der da Maioria -, foi V. Ex.11 que, 
como primeiro Presidente da Comis-

são Interestadual da Bacia Paraná 
- Uruguai ... 

O SR. FERNANDO CORRtA - O 
primeiro Presidente foi o Professor 
Lucas Nogueira Garcez, eu fui o Vice
Presidente. 

O Sr. Osires Teixeira- Sim, V. Ex.a 
foi o Vice-Presidente - cargo que me 
honro, hoje, de exercer na Comissão 
Interestadual da Bacia Paraná.-:Uru
gual, naturalmente sucedendo a V. 
Ex.a, anos depois - foi V. Ex.a que 
já naquela época, preocupado com o 
problema da energetlzação do Sul de 
Mato Grosso, preconizou, estudou e 
chegou a receber, na ocasião, críticas 
seríssimas da imprensa, que dizia ser 
impossível, mesmo absurdo, preten
der-se fazer o segundo complexo hl
drelétrlco do mundo e o primeiro com
plexo energético do Mundo Ocidental, 
el~ que o complexo de Urubupungá 
da, salvo engano, quatro milhões e 
melo, sendo, portanto, o maior com
plexo hldrelétrlco do Mundo Ociden
tal. V. Ex.a, na.quela oportunlda.de, es
tava pensando no Mato Grosso de 
hoje, no Mato Grosso do Govêrno 
Médlcl, no Mato Grosso das conquis
tas extraordinárias da Revolução, no 
Mato Grosso da Culabá-Santarém, e 
da sua Culabá em burburinho, como 
disse V. Ex.a, no Brasil de hoje, no 
Brasil da Revolução. V. Ex.a, já àque
la época, pensava na grandeza imen
sa dêste Brasil de hoje, apontado pe
lo Senador Carvalho Pinto, ex-presi
dente da Comissão .Interestadual da 
Bacia do Paraguai e que nos aponta, 
para satisfação nossa, de brasileiros, 
o aumento da taxa de crescimento 
Interno bruto de 4 para 9%. Mato 
Grosso talvez esteja com a taxa de 
crescimento superior à do Brasil, gra
ças à visão de homens como V. Ex.a 
que ali foram Govêrno. 

O SR. FERNANDO CORRiA 
Apenas posso dizer que Mato Grosso 
quer acompanhar Paraná e Goiás. 

Com a linha de transmissão da Ilha 
Solteira a Culabá, estará resolvido, 
até onde possamos Imaginar, o pro
blema energético do Norte, para de
pois, então, aproveitarmos os imen
sos caudais da Bacia Amazônica, In
clusive a Cachoeira das Nuvens, no 
Rio Tapajós. 

Quero ainda dizer que, na Ilha Sol
teira, o complexo Urubupungá tam
bém já fornece energia para Campo 
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Grande, graças ao financiamento da 
Aliança para o Progresso . e, sobretu
do, pelo empenho dêsse mato-grps
·Sense Roberto Campos, que é um 
grande economista. Quando êle MI
nistro do Planejamento, com a ajuda 
tambémbém do Embaixador Lincoln 
·Gordon, ·Mato Grosso conseguiu uma 
verba da Aliança para o Progresso, 
para que pudéssemos, como fizemos, 
lev·ar em tôrres de aço a energia de 
Urubupungá a Campo Grande. 

E o Governador passado, que ter
minou há poucos dias o seu mandato, 
conseguiu levar essa energia, também 
em tôrres de aço, até Dourados. 

o Senador Filinto Müller é teste
munha de nosso empenho em conse
guir um empréstimo americano para 
o Govêrno do Estado, para levarmos 
essa mesma energia até Aquidauana, 
Miranda e Corumbá. 

O Sr. Filinto Müller - Temos ple
na certeza de que o Governador Fra
gelli, que é um homem de grande· va
lor, homem equilibrado, trabalhador 
e incansável, levará a energia elétri
ca de Campo Grande a Corumbá. En
tão, estará resolvido o problema de 
quase tôda a Região Sul de Mato 
Grosso. Ficarão faltando as Regiões 
Leste e Norte. 

O SR. FERNANDO CORRtA -
Cuiabá também poderá se beneficiar 
desta linha de Ilha Solteira a Co
rumbá. 

o Sr. Filinto Müller- Exatamente; 
ficará faltando somente o problema 
dá' Região Leste e da Região do Norte 
do Estado com o centro, com sede em 
Cuiabá. A Região Leste poderá ser 
abastecida talvez por Goiás, mas a 
linha de Solteira a Cuiabá passará. 
obrigatoriamente pela zona norte e 
as nossas cidades como Alto Araguaia, 
.que já têm energia, mas Gulratlnga, 
·Poxoreu e Rondonópolis, que são cen
tros de desenvolvimento do Leste de 
Mato Grosso, tôdas elas serão benefi
. ciadas com a extensão de Ilha Sol
teira para Cuiabá. ll: por isso que a 
idéia me apaixona: porque não so
mente o Leste, mas também o Norte, 
de Cuiabá até Cáceres, que tem de
senvolvimento extraordinário, até Ro
sário Oeste, Diamantino, Alto Para
guai, Arenápolls ... 

O SR. FERNANDO CORRM - E 
tôda zona que fôsse aparecendo, na 

pujança desta. estrada Cuiabá-San
tarém. 

O Sr. FiUnto Müller - E, :futura
mente, como disse muito 'bem V. Ex.•, 
quando essa região estiver tôda ela já 
suficientemente desenvolvida, será a 
·vez de aproveitarmos os saltos que 
há no norte da Bacia Amazôn!ca -
já para a Bacia Amazônlca. Há um 
grande potencial de energia elétrtca, 
não· aproveitado, atualmente. Como 
disse de Inicio, rio centro de Mato 
Grosso temos região plana, de cêrca 
de 500 quilômetros no sentido Norte
Sul, e 300 quilômetros no Leste-Oes
te, constituindo a Zona do Pantanal. 
ll: região plana. 

O SR. FERNANDO CORRtA - Da 
região Norte, de Cáceres, até à fron
teira sul, o Rio Apa, são 800 quilô
metros. 

O Sr. FiHnto Müller - A região 
plana do Pantanal é que tem cêrca 
de 500 quilômetros, abaixo da Serra 
dos Pareeis até à Serra Maracaju. 
Então, essa região plana tem 500 qui
lômetros Norte-Sul e 300 quilômetros 
Leste-Oeste, mais ou menos, ou mais 
do que isso, talvez. Essa região plana 
é. pobre de possibilidades de energia 
elétrica. Então, a meu ver - eu não 
sou técnico -, a solução do problema 
está na energia elétrica do Conjunto 
de Urubupungá, partindo de Ilha 
. Solteira, seguindo para a Região Les
te, até atingir a capital e da nossa 
capital para o Norte e para o Sul 
também, para Santo Antônio· e para 
Barão de Melgaço. 

O SR. FERNANDO CORRIJA -
Perfeitamente de acôrdo com a ex
planação de V. Ex.•, Senador Filinto 
Müller, que é um patriota, um gran
de mato-grossense e se empenpa, 
tanto quanto eu, na solução dêsse 
magno problema de fornecimento de 
energia elétrlca para o nosso progres
so. 

Quero ainda dizer aos nobres Pa
res do Senado que, com o asfalta
menta da estrada São Paulo-Campo 
Grande, pela qual já se vai hoje, de 
ônibus em 12 horas - e temos diver
sos ônibus por dia -, com a ajuda 
do Govêrno Federal e o DNER já com 
os estudos feitos para o asfaltamen
to da Campo Grande-Cuiabá, em 
mais de 100 quilômetros, já estando 
.a verba designada para o segundo se
mestre dêste ano; com a estrada as-



-331-

.faltada e nós, o Senador Filinto Mül~ 
ler, o Ministro Mário Andreazza e eu, 
empenhados em levar êste asfalto 
até Dourados, Mato Grosso vai poder 
acompanhar o progresso de Goiás e 
o progresso do Paraná. Dêm~nos es~ 
tradas, dêm~nos energia elétrlca e nós, 
mato-grossense, faremos o resto. 
(Muito bem! Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln· 
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Helvidio Nunes. 

O SR. BELvtDIO NUNES - (Sem 
revisão· do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, depois do extraordi
nário discurso pronunciado, na tarde 
de hoje nesta Casa, pelo Senador Car
valho Pinto, eu só me aventuro a falar 
porque vou seguir os bons exemplos 
dos ilustres Senadores Oslres Teixeira 
e Fernando Corrêa, que chegaram a 
trazer à colação o nosso eminente e 
querido Lider Filinto Müller, discursos 
êste trataruio de problemas dos Esta
dos que respectivamente S. Ex.aa re
presentam nesta Casa. Sigo mais de 
perto o exemplo do Senador Fernando 
Corrêa, pois que também nas palavras 
que escrevi, cuido do problema ener
gético da minha região, especlalmen~ 
te do meu Estado, o Plaui. 

(Lê.) 
Na luta em que se empenha o Plaui, 

sobretudo de 1963 a esta parte, para 
acelerar o seu processo de desenvol
vimento, Inúmeros problemas, a exi
girem prontas soluções, normalmente 
desafiam a capacidade do governan
te. 

A primeira tarefa, pois, reside em 
Identificá-los, conhecê-los e medir
lhes o tamanho, a fim de que, no se
gundo estágio, enfeixados os de maior 
Importância, possa o dirigente esta
belecer opções. 

No govêrno do hoje Senador Petrô
nlo Portella, porém, tal quadro foi 
enfrentado com decisão. o Estado ad
quiriu grupos geradores de maior ca~ 
pacldade, Inclusive duas unidades mó
veis, com o auxUio da Eletrobrás e da 
SUDENE, reestruturou a emprêsa e 
iniciou a construção da rêde de dis
tribuição de Terezlna, em conseqüên
cia do que foi possível acabar com o 
racionamento de energia e elaborar 
·o Plano de Eletrlflcação do Plaui. 

Na gestão a que tive a honra de 
presidir, não regateei apoio à CEPI-

SA; tecnicamente preparada para pro
duzir mais e melhor. Assim é que ou
tras unidades móveis foram consegui
das, para garantia do atendimento da 
explosiva demanda da capital plaulen
se, concluiu-se a rêde de distribuição 
de Tereslna, ajudou-se . a Companhia 
Luz e Fôrça de Parnaíba, com recur
sos substanciais, a preparar aquela 
cidade para o recebimento da energia 
de Paulo Afonso, que a tenacidade do 
engenheiro Alberto Silva levou a bom 
têrmo, compraram-se unidades diesel 
de pequena capacidade para alimen
tação provisória das rêdes construi
das, puseram-se em funcionamento 
grupos geradores médios, um dos 
quais ·cedido pela SUDENE, edifica
ram-se cêrca de quarenta rêdes de 
distribuição das principais cidades do 
Plaui e Iniciaram-se os trabalhos de 
eletrlticação rural, tendo como ponto 
de referência a cidade de Picos, tudo 
com o escopo de gerar condições e de 
preparar o Estado para a utilização da 
energia redentora da Boa Esperança. 

Para que se tenha uma idéia a res
peito das atlvldades desenvolvidas pe
la .CEPISA, nos últimos sete anos, e 
da Importância dos trabalhos que em
preendeu, basta referir que, em 1963, 
a emprêsa realizou Investimentos, em 
números redondos, da ordem de 
Cr$ 80.000,00 (oitenta mil cruzeiros), 
enquanto nos sete anos subseqüentes 
foram aplicados Cr$ 35.000.000,00 
(trinta e cinco milhões de cruzeiros), 
com a média, portanto, de Cr$ ....• 
5.000.000,00 (cinco milhões) anuais. 

Enquanto desenrolavam-se tais es~ 
forços, a COHEBE, Interessada no tér
mino das obras ciVis de construção 
da barragem, e sem disponibilidades 
para, concomitantemente, cuidar da 
Implantação das linhas, foi compelida 
a atrasar o programa de transmissão. 
E ·o Piauí, que jamais descurou da 
defesa dos lnterêsses da COHEBE, nos 
planos nacional, regional e estadual, 
em última análise também suas, mais 
de uma vez viu-se na contingência 
de socorrê-la, garantindo-lhe parte 
do empréstimo junto ao Banco Na
cional do DesenvolVimento Econôml
co, com o sacrifício parcial do Fundo 
Federal de Eletrlflcação a que tem 
direito. 

Atualmente, em pleno funciona
mento da usina Hidrelétrlca da Boa 
Esperança, e em fase de execução as 
linhas programadas, certo é que, a 
curto prazo, apenas pouco mais de 
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seis cidades, excluídas as de Teresina, 
Floriano, Demerval Li:lbão, Oeiras, Bo
caina e Picos, já em operação, rece
berão a energia produzida pela 
COHEBE. 

!!: necessário, pois, seja atlvada a 
conclusão das linhas em execução, e 
imperioso sejam obtidos e alocados re
cursos para novas edificações, vez que 
zonas fisiográficas como as represen
tadas, somente para exemplificar, por 
São Raimundo Nonato, São João do 
Piauí, Slmplíclo Mendes, Canto do Bu
ritl, Bom Jesus, Castelo do Piauí e 
Paullstana não pod·em, pelo menos 
não devem, esperar Indefinidamente 
pela energia de Boa Esperança. 

Oonheço. de perto o profícuo e si
lencioso trabalho desempenhado pelo 
Prof. Dias Leite à frente do Ministé
rio das Minas e Energia. Sei do seu 
patriotismo e da sensibilidade com que 
trata o Nordeste Ocidental. Sei, fi
nalmente, que constitui meta de sua 
admlnlstraço, a ser cumprida até 
fins de 1973, a Integração do sistema 
de Boa Esperança ao da Companhia 
Hldrelétrlca do São Francisco. 

A fusão da CHESF-COHEBE, não 
resta dúvida, trará incontáveis bene
fícios à política energética da região, 
sobressaindo o relativo ao custo de 
produção, sem falar na possibilidade 
de ligação de pontos extremos do 
Piauí às cidades lindeiras de Pernam
buco e da Bahla, já energ!zadas pela 
CHESF, se do ponto de vista técnico 
possível, pois que do económico acon
selhável. 

O Sr. Clodomir Milet - V. Ex. a 
permite um aparte? 

O SR. BELVíDIO NUNES -Com 
multo prazer, nobre Senador Clodo
mlr Millet. 

O Sr. Clodomir Milet- No momen
to em que V. Ex.a fala sôbre Boa 
Esperança, sôbre o problema de ener
gia elétrica, no que diz respeito ao 
seu Estado, gostaria de dizer a V. 
Ex.a que o a~pêlo que ora faz, a rei
vindicação que v. Ex.a está fazendo, 
não pode e não se deve limitar só ao 
Piauí. V. Ex." tem nossa solidarieda
de total. Está falando, também, em 
nome do nosso Estado, em nome do 
Maranhão, para que o Govêrno Fe
deral, através de providência do MI
nistério das Minas e Energia, possa 
atender aos justos reclamos da nossa 
região, propiciando os elementos, os 
meios necessários, para que se faça a 

complementação da Usina da Boa 
Esperança, ou seja, para que se faça 
chegar aos municípios a que ela vai 
servir, a energia no mais curto prazo. 
Tanto no seu Estado, como no meu, 
está havendo ·muita demora, para 
que a energia chegue aos municípios 
que deve beneficiar. Basta dizer a V. 
Ex." que São Luis,· por· um acidente 
qualquer, só velo a receber energia 
multo tei:npo d-epois de Tereslna, e 
agora é que· está começando a distri
buição para outros municípios da li
nha de Itaplcuru e Caxias. Há poucos 
dias, Coroatá e parece-me que Codó, 
também, receberam energia de Boa 
Esperança. Temos dezenas de muni
cípi-os esperando por essa energia. 
Prometeram que seria barata e V. 
Ex.a sabe que está sendo multo cara. 
Mas, pelo menos, que haja energia 
nos nossos Estados, pois para Isto 
foi todo o esfôrço e sacrifício que fi
zemos. Neste momento, também, co
laborando com V. Ex.a, quero desta
car a parte decisiva que tem na 
construção de Boa Esperança o emi
nente Presidente · Castello Branco, 
porque, não fôsse S. Ex.", o interêsse 
que demonstrou, desde o princípio, em 
levar avante aquela .obra, talvez nós 
não tivéssemos Inaugurado Boa Es
perança . Sabe V. Ex.a que, hoje, nos 
altos escalões do Govêrno, não há 
multa receptividade para Boa Espe
rança, cuja obra só vai continuar 
porque já foi inaugurada, senão a te
ríamos paralisada sem absolutamente 
prestar aquêles benefícios a que se 
propôs. Conte, assim, V. Ex.a com a 
nossa solidariedade. Aqui ficam nos
sas homenagens ao Presidente Cas
tello Branco e o desejo também dos 
maranhenses de que se complete a 
obra d•e Boa Esperança. Nesse senti
do, solidarizo-me com o apêlo que ora 
faz ao eminente Ministro· Dias Leite. 

O SR. HELVíDIO NUNES - Incor
poro, com multo prazer, o aparte com 
que V. Ex." honrou o meu discurso. 
Quero, também, dizer, nesta oportu
nidade, que os nossos Estados vivem 
de tal maneira d·efendendo os mes
mos propósitos e perseguindo os mes
mos objetlvos que, para mim, além de 
um prazer, é uma extraordinária 
honra falar, neste Instante, também 
em nome do Maranhão que V. Ex.", 
Senhor Senador Clodomir Milet, tão 
bem representa e dignifica nesta Ca
sa. 
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(Lenào.) 
Senhor Presidente e Senhores Se

nadores. A mim me cabe, nesta alta 
Casa do Congresso Nacional, trazer os 
problemas do meu Estado, discuti-los 
e pedir-lhes respostas, conhecidas as 
limitações financeiras do Poder Cen
tral, a braços com a enormidade de 
problemas que o País oferece. 

O Piauí, esquecido e marginalizado, 
sofreu além das suas fôrças. Agora, 
que tomou consciência das suas ne
cessidades, precisa recuperar o tempo 
perdido. E o Govêrno da Revolução, 
que pràticamente o despertou, hã de 
ajudá-lo ainda mais, no esfôrço que o 
empolga objetivando o desenvolvi
mento equtlibrado do Pais. 

Grande foi a inversão realizada na 
implantação da Usina de Boa Espe
rança. considerado do ponto de vista 
económico, ainda a médio prazo não 
haverá retôrno. Sabe o Govêrno, sa
bem todos. Boa Esperança foi mar
cada pelo pioneirismo e plantada, aci
ma de tudo, com a finalidade de ser
vir à região. Urge, pois, perfilhada a 
mesma fUosofia, sejam construídas as 
obras complentares, aquelas sem as 
quais Boa Esperança constituiria mo
tivo de frustração, para que a energia 
produzida, chegando a todos os muni· 
cípios, ajude o Piauí a gerar novas ri
quezas. 

De outra parte, Senhor Presidente 
e Senhores Senadores, não se compre
ende, muito menos se justifica, que, 
em pleno funcionamento Boa Espe
rança, continue a sede da COHEBE na 
cidade de Recife. 

Ao tempo em que foi construída, e 
durante a fase de implantação das 
obras, a assistência técnica e os meios 
de obtenção de recursos, quer nacio
nais, quer estrangeiros, aconselhavam 
a localização dos escritórios centrais 
da emprêsa na capital de Pernam
buco. 

Agora, entretanto, tudo leva à 
transferência imediata da sede para 
a região a que serve, uma vez que os 
problemas emergentes impõem solu
ções mais rápidas do que as ditadas 
pelo distante c·entro de decisões. 

Aliás, quando o assunto foi venti
lado no Conselho Deliberativo da 
SUDENE, em 1969, nos pródromos da 
entrada em operação de Boa Esperan
ça, recomendação foi aprovada no 
sentido de transferir, tão logo se veri
ficasse o evento, a sede da COHEBE 

para Teresina, centro geográfico do 
sistema operacional de Boa Esperan
ça. 

É certo que o ministro Dias Leite 
pretende promover a fusão CHESF -
COHEBE, repito, até o final de 1973, 
o que constituiria o único óbice a de
saconselhar a mudança da sede da 
emprêsa. 

É preciso ter em vista, entretanto, 
que se trata, ainda, de meta cumpri
vel segundo as conveniências da ad
ministração, tudo levando a acreditar 
que poderá ser adiada, jamais ante
cipada. 

São os apelos, Senhor Presidente e 
Senhores Senadores, que na oportuni
dade formulo às autoridades compe
tentes, convencido de que serão aten
didos os justos pleitos do Piauí. (Mui
to bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Naida mais 11avendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designan
do para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, da Re
dação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.o 39, de 
1971) do Projeto de Resolução n.0 4, 
de 1971, que suspende, por inconstitu
cionalidade, a execução do art. 11 das 
Disposições Transitórias e de parte do 
inciso II do art. 123 do Estado do 
Ceará. 

2 
Discussão, em turno único, da Re

dação Final (apresentada pela Co
missão de Redação, em seu Parecer 
n.0 36, de 1971) do Projeto de Reso
lução n.0 5, de 1971, que autoriza o 
Govêrno de Estado do Pará a doar 
área de terras de sua propriedade ao 
Município de Juruti, no mesmo Es
tado. 

3 
Discussão, em turno único, da Re

dação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.O 40, de 
1971) do Projeto de Resolução n.0 8, 
de 1971, que suspende, por inconstitu
cionalidade, a execução do art. 3.o da 
Lei n.0 1. 520, de 28 de agôsto de 1968, 
do Município de Belo Horizonte, Esta
do de Minas G·erais. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 

30 minutos.) 


